
INSTITUTO BRASILfiRO O f GfUGRAfiA t fSTATÍSTICA 
O Instituto Brasileiro de Geografia e Estat(stica, criado pelo Decreto no !14 809, de 8 de Julho de 1934, 6 uma entidade de na

tureza federativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperw,;ão deis 
tr~s ordens administrativas da organização política da República e da iniciativa particular, promover e jazer .executar, ou orientar tecnica
mente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de todas as estatísticas nacionais, bem como incéntivar e coordenar as atividades 
geográficas dentro do pals, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro. 
Dentro do seu campo de atillidades, coordena os diferentes serViços de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, jaz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessárias, 
reclamando, em benefício dos •eu• objetivos, a colaboração das três órbitas de govêrno • os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 

A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 
permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ
ficos- e um de organização periódica- o dos Serviços Censitários 

I- SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 

A- CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, 6rgão de orienta
ção e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 
de Julho de 1934, consta de: 

1. Um "Órgão Admínistrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho e do Instituto 

2 ''Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com-
posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais, repre
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú
ne-se anualmente no mês de Julho); a Junta Executiva Central, com
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra e Marinha (reúne-se ordi
nariamente no primeiro dia útil de cada quinzena e delibera ad re
ferendum da Assembléia Gerai); as Juntas Executivas Regionais, no 
Distrito Federal, nos Estados e no Territ6rio do Acre, de compo
sição variável, mas guardada a possível analogia com a J E C (reú
nem-se ordinariamente nc primeiro dia útil de cada quinzena). 

3 HÓrgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas, 
isto é, "Comissões Perl.llanentes" {estatísticas fisiográficas, esta
tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc ), e tantas "Co
missões Especiais" quantas necessárias e Corpo de Consultores Téc
nicos, compoRto de 32 membros eleitos pela Assembléia Geral. 

B- QUADRO EXECUTIVO: 

1. "Organização Federal", isto é, as cinco Repartições Centrais 
de Estatística- Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Edueação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de .Estatís
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e Órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de Estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos 

2. "Organização Regional", isto é, as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es
taduais de Estatística-, no Distrito Federal e no Territ6rio do 
Acre- Departamento de Geografia e Estatistica---,- e os 6rgãos co
operadores: Serviços e Secções de estatística especializada em dife
rentes departamentos administrativos regionais 

3 "Organização Local", isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais Municípios 

11- SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviçós Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo 

A- CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, 6rgãO de orientação 
e coordenação, criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de Março 
de 1937, consta de: 

1. Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria Geral do 
Conselho. · 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a Assembléia Geral, com-
posta dos membros do Diretório Central, ·representando a União, e 
dos president~s dos Diretórios Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de Julho); o 
Diretório Central, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 
Geral do C. N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um representante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 
instituiçõ~s do ensino da Geografia, de um rePresentante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C. N E (reúne-se ordinariamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Diretórios Regionais, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C (reúnem-se ordinariamente uma vez por mês) 

3 "Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicaa, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técm.'cos, subdividido 
em Consultoria Naéional, articulada com o D C, e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D R 

B --QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo centra 
- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica do Ministério 
da Viação - e órgãos cooperadores - serviços especializados dos 
Ministérios da Agricultura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, 
Relações Exteriores e Justiça, e dos Ministérios Militares (colabo
ração condicionada), 

2 "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. "Organização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividades geográficas 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O Sistema dos Serviços Censitários compõe-se de 6rgãos deli
berativos- as Comissões Censitárias ~e de órgãos executivos, 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento. 

A- C0MISSÕES CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitária Nacional, 6rgão deliberativo e con
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretirio do Conselho Na
cional de Geografia, do Diretor do Departanento de Imprensa e 
Propaganda, de um representante do Conselho Aturial e de três 
outros membros- um dos quais coino seu Presidente e Diretor dos 
trabalhos censitários- eleitos por aquela Junta em nome do Con
selho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação dos res
pectivos mandatos mediante ato ao Poder Executivo. 

2 As 22 Comissões Censitárias Regionais, órgãos orienta
dores, cada um das quais se compõe do Delegado Regional do Re
censeamento, como seu Presidente; do Diretor em exercício da re
partição central regional de estatístiéa e de um representante da 
Junta Executiva Regional do Conselho Nacional de Estatística, 

3 As Comissões Censitárias Municipais, órgãos cooperadores, 
cada uma das quais constitUída por três membros efetivos- o Pre-
feito Munieipal, como seu Presidente; o Delegado Municipal do Re
censeamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores. 

E-SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO: 

1 A "Direção Central", composta de urna Secretaria, da Di
visão Administrativa, da Divisão de Publicidade e da Divisão Téc
nica. 

2. As "Delegacias Regionais", urna em cada Unidade da Fe
deração 

3 As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran-
gendo grupos de Municípios 

4 As "Delegacias Municipàls". 

5 O "Corpo de Recenseadores". 

Sede do INSTITUTO: Praça Mauá, 7-11.0 andar 
RIO QE JANEIRO 
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CO~SfLHO ~ACIONAL Of fSTATISTICA 

CONSTITUIÇÃO DA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL

José Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B G E e de seus 

dois Conselhos; Heitor Bracet, representante do Ministério da .Jus

tiça e Negócios Interiores; Landuljo Antônio Borges da Fonseca, 

representante do 1v1inístério das Relações Exte1iores; José Cmreia 

de Melo, representante do Ministério da Guerza; :Manuel Pinto Ri

beiro Espíndola, representante do 1\.Iinistério da Marinha; Léo de 

Ajonseca, representante do Ministério da Fazenda; Alberto de Cer

queira Lima, representante do Ministério da Agricultura; Joaquim 

Licínio de Souza Almeida, representante do Ministélio da Viação e 

Obras Públicas; Osvaldo Gome,rr da Costa Miranda, representante do 

Ministério do Trabalho, Indústria e Cométcio; lvfárt"o Augusto Tei

xeira de Freitas, Secretário Geral do I B G E c do Conselho, 

representante do 1\linistério da Educação e Saúde 

PRESIDENTES DAS JUNTAS EXECUTIVAS REGIONAIS 

ACRE: F'1ancisco Braga Sobrinho, diretor do Departamento de 

\;eografia c Estatístiea; AMAZONAS: Júlio Benerides Uchoa, di

retor do Departamento Estadual de Estatística; PARÁ: José Cou~ 

linho de OliL•eira, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

;I)ARANHÃO: Cássio Reis Costa, diiutm do Departamento Esta

dual de Estatística; PIAUÍ: João Bastos, diretOI do Departamento 

Estadual de Estatística; CEARÁ: J }.tfartins Rodligues, secretário 

de Estado dos Negócios da Fazenda; RI() GRANDE DO NORTE: 

J>,fanuel Jvfartins Júnior, diretor do Departamento Estadual de Es 

tatística; PARAÍBA: José Batista de :Melo, ditetor do Depat tarncnto 

Estadual de Estatística; PERNAl\IBUCO: Apolônio Sales, secre

tário de Agricultura, lndústiia e Comércio; ,\LAGOAS: José Bar

bosa Neto, diretor do Departamento Estadual de Estatística; SEll

GIPE: João de Mesquita Lara, diretor do DC'partarnento Estadual 

de Estatística; BAÍA: Afrânio de Can.·alho, diretor 1lo Departamento 

Estadual de Estatística; ESPÍRITO SANTO: Nelson Uoulart Mon

teiro, secretário do Govêrno; RIO DE JANEIRO: Heitor Gurgel, 

seêretário do Govêrno; DISTHITO FEDERAL: Sérgio Nunes Ma

qalltães Júnior, diretor do Departamento de Geografia e Estatística; 

S.li.O PAULO: Dja!ma Forjaz, ?irctor do Departamento Estadual 

de Estatística; PARANÁ: Auausto Beltrão Perneta, di1etor do De

partamento Estadual de Estatística; SANTA CATARINA: Vir

gílio Gualberto, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

HIO GRANDE DO SUL: Mem de Sá, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; ~!ATO GIWSSO: J Ponce de Arruda• 

Secretário Geral do Estado; GOIAZ: Balduíno Santa Cruz, dirctm 

do Deparbtmento Estadual de Estatística; MINAS GERAIS: Joa

quim Ribeiro Co.~ta, diretor do Dcpattamcnto Estadual dC' Esta

tística 

CONSULTORES TÉCNICOS- A- Secções: 1- Estatística 

metodológica: Milton da Si!va Rodrigues; li- Estatística matemá

tica: Jorge Kajuri; III - Estatística cosmográfica: Lêlio Gama; 

IV- Estatística geológica: (vago); V - Estatística climatológica: 

Sampaio Ferraz; VI- Estatística territorial: Et•erardo Backeuser; 

VII- Estatística biológica: Almeida Júnior; VIII - Estatistica 

antropológica: Roquete Pinto; IX- Estatística demográfica: Sérgio 

Milliet; X- Estatística agrícola: Artur Tôrrcs Filho; XI- Esta

tística industrial: Roberta Simonsen; XII- Estatística dos trans-

portes: Aimoré Drumond; XIII -Estatística das comunicações: 

Eugênio Gudin; XIV- Estatística comercial: Valentim E ouças; 

XV- Estatística de consumo: Nogueira de Paula; XVI- Esta

tística dos serviços urbanos: José Otacílio de Sab6ia Medeiros; XVII 

-Estatística do s9rviço social: Fernando Maua!hães; XVIII- Es

tatística do trabalho: Plínio Cantanhede; XIX- Estatística atuarial: 

Lino de Sá Pereira; XX- Estatística educacional: Lourenço Filho; 

XXI - Estatística cultural: Fernando Azevedo; XXII- Estatís

tica moral: Alceu de 1lmoroso Lima; XXIII- Estatística dos cultos: 

padre He!der Câmara; XXIV- Estatística policial: (vago); XXV 

-Estatística judiciária: Filadelfo Azevedo; XXVI - Estatística 

da dafesa nacional: General Francisco José Pinto; XXVII- Esta

tística da organização administrativa: Francisco Sales de Oliveira; 

XXVIII - Estatística financeira: Romero Estelita; XXIX- Es

tatística política: Azevedo Amawl B -Representações: I- Agri

cultura: Pmnando Costa; II -Indústria: A J Rene1, I !I- Co

mércio: Lajaicte Be!fort Garcia; IV- Trabalho: João Carlos Vital; 

V -Imprensa: Paulo Filho; VI- Ensino: Raul Leitão da f'unha; 

VII- Religião: padu~ JJeonel Franca 

COMISSÕES TÉCNICAS - I Comissão de Estatísticas 

Fisíográficas: mganização federal- Crislovam Leite de Castro e Fábio 

de Macedo Soares Guimarães; organização regional- Raimundo 

Nobre Passos (Pará), Mário Barata (Ceará) c Everal Pimentel (Ser

gipe) 11 Comissão de Estatísticas Demográficas: organização fe

deral -Eurico Ranael e Luiz Nunes Briggs; organização rógional 

- "4ntônio Lugon (Espírito Santo), Leônidas Machado (Rio Grande 

do Sul) e Sisenando Costa (Paraíba) 111 Comissão de Estatísticas 

da Produção: organização federal- Luiz Faria Braga e Dulce Matos 
I 

Meurer; organização regional- Gustavo Godói (São Paulo), Joaquim 

Ribeiro Costa (Minas Gerais) c Fwneisco Steele (Rio de Janeiro) 

IV Comissão de Estatísticas da Circulação, Distribuição c Consumo: 

organização federal- Edgar Brandão lri aldonado e Luiz C!tatres 

do Couto e Silva; organiza1:-ão regional - 1t ugu.sto de Lima Pontes 

(São Paulo), lvon Magalhães Pinto (Minas Gerais) e José Maria de 

Carvalho Veras (Alagoas) V Comissão de Estatísticas do Bem 

Estar Social: organização federal- Heitor Elói Alvirn Pessoa e Lauro 

Sodré Viveiros de Castro,· organização regional: Manuel 1Iartins 

Júnior (Rio Grande do Norte). Newton Pires de Azevedo (Acre) c 

C'âssio Reis Costa (Maranhão) VI Comissão de Estatística de 

Assistência Social: organização federal- Carlos Imbassa1 c :lntôn·io 

Garcia de A! iranda Neto; organização regional - Virgílio Gualberto 

(Santa Catarina), Felipe Neri (Baía) e !rene A Iluda (Mato Grosso) 

VIl Comissão de Estatísticas Educacionais: organização federal 

~-1lfm y :Z'uminelli e Zaíra Pinto,· mganização regional- Gastão 

M Gouveia (lho de Janeiro), Pedro Matos (Distrito Federal) c Dclí 

de Carvalho (Paraná), VIII Comissão de Estatísticas Culturais: 

organizaçUo fcdcral-Albe1lo 11-fartins e Germa~o Jardim; organí~ 

zação regional- Ernesto Pelanda (Rio Grande do Sul), Sousa Barros 

(Pernambuco) c Eglantine de Sousa (Amazonas) IX Comissão 

da Estatísticas Administrativas c Politícas: organização federal

Custódio Vit•eiros c Ângelo Fioravanti; organização regional- An

tônio Matos (Baía), Balduíno Santa Cruz (Goiaz) e Ismar Bento Gon

çalves (PiauÍ) 
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JÓSE' CÀRLPS DE MACEDO SOÁRES 

(Presidente do Instituto Brasileiro de G~or;rajia e Estatística) 
:i .. i 

~ ... DIRETRIZES' FUNDAMENTAIS· DA ESTRUTURA· E 
ATUAÇÃO DO INSTITUTO BRASILEIRO DE,. 

GEOGRAFIA E ESTA'tíS'flCA (*) 
',' :I "'; ) ! •j! 

; ·.:. 

O 
êstudo- gráficó-numérico das condiÇões .existenciais da Nação, no 
~&eu binômio fundamental,-;-'- "âmbito geográfico" e "coletividade 

· . humana", ~ re.queria tr~s '"diferenciadas I ordens· de pesqu~isaS:. 
lnvestigações estatísticas de caráter permanente, levantamentos~g~pgrá.., 
ficos e ~ômputos censitários, -:-:- eis o tríplice objetivo a,ating!nn:: <•T.l, • ' 

, Fugindo à grandiosidade prematura; com inexcedíVel tirute~:;idmif 
rá'vel sabedoria, o Sr. Presidente da. República atribTiit1 ao · Tnstitutd~ 
de' ipící(), apenas a finalidade estatística. Fê-lo, entre'tanto, em forma 
tão' hábil que dentro desta já esta varri implícitas ou êth germe as diias 
outras;· as quais, ass,irn, . somente de y.ni~ natural e gradativa· eyohl:çãó 
tívetam dependentes a: diferenciação estrutural gué as' bav'ia de'tbrhar 
e):plicitas e dest~càdas, mas sempre har'moniosasj em face P,ps' ôqj~tiyá~ 
primordiais do sistema . " · · - '· -· · · · J 

P •· · Mas .·essas fÍifálidades não deveriam ser :atingidas pela criaç~o de 
Ui:'fl aesproporaiôrt,ado -corpo executivo. Porqúe, alcançadas haviam elas 
dé,ser através apenas do r.acional engrenam:ento e da progressiva atl~pta
ção ""'--- salvante algumas poucas exceções ~ dé ;órgãos técnicd.>.at'l:rriihis
H·ativos' já existentes mas impropriamente utilizados, movidos qué er•am 
pór diretrizes sem. i sistema, ''e até então destinados· a um ingrato labor, 
porque fragmentário, desconexo, incoerente e de,fesultadós quasi h:uló& 
~ n,ão :raro contraditó!!ios. , , 
'~·.Donde a di~étrizfundamental do esquema a que foi submetida 
sabiamente a estrutura e a atuação do Instituto;. 

- solidarização efetiva, dentro das linhas constitucionais de auto-
-determinação, das três ordens· administrativas da República, de todos 
aqueles elementos já disponíveis; e 
'". , - coótdénaçãô das respectivas atividades, ,afim dê que, pôr· àjus~ 
tâmento e impulsos progressivos, se fôsse formando e consolidtmêlo co:rlf 
. (. -~~ ' ' . ' . . ,:· : _-;. ( : ; ' . ~ 

.: ' •( *) : Trec;hos do discurso,pl'()nunclado quando da vi\iita c,los colégios de direção. do Instif,\l.tV' 
ao Sr Presidente 'da República:; em 29 de Maio de 1939. 
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êles o grande sistema brasileiro de centros de pesquisas - não somente 
federal, estadual ou municipal, - mas verdadeiramente nacional, e a 
um só tempo geográfico, estatístico e censitário. 

O Instituto, vivendo intensamente a sua vida, encurtando as etapas, 
conseguiu, neste brevíssimo ciclo de existência, traduzir integralmente 
em realidade o fecundo pensamento político que lhe presidiu a 
instituição. 

E' êle hoje, com pouquíssimos acréscimos de vulto em relação aos 
elementos esparsos que já existiam antes dele, um majestoso edifício, 
de arquitetura inconfundível e rigorosamente funcional. 

Os três objetivos fundamentais que o Estado lhe confiou correspon
dem hoje às suas três alas de órgãos deliberantes e executivos, todos bem 
articulados entre si e de ala para ala, funcionando em perfeito espírito 
de unidade, mas sem rigidez, antes numa admirável capacidade de ini
ciativa e de adaptação ao meio e às circunstâncias. 

Em todas as unidades federadas, em todos os municípios de cada 
uma delas e em todos os distritos de cada município brasileiro, está 
lançada a atividade estatística, censitária e geográfica. Essa atuação é 
unificada, tem um sentido nacional; mas, através de diferenciações coe
rentes e que não quebram a unidade do sistema, ela atende a todos os 
interesses e a todas as necessidades de cada região, de cada zona, de 
cada localidade. 

Municipal, estadual e federal simultaneamente - tanto importa 
dizer, nacional no sentido mais alto da expressão- é tal atividade; mas 
se exercida ao mesmo tempo, como é lógico e consentâneo com o espírito 
do regime, pelas três órbitas governamentais, não há nela dissonâncias, 
entre-choques, incertezas. Porque essa atividade é harmoniosa, é coe
rente e é solidária, seja no tempo, seja no espaço, seja na diferenciação 
dos âmbitos políticos e administrativos. E a fôrça superior, o princípio 
de coordenação que consegue o milagre desta sintonia, dêste sincronismo 
e desta solidarização, não é o poder de uma das esferas de Govêrno 
invadindo as demais. E', sim, um poder diferente, mas participante dos 
poderes das três ordens governamentais, pois que de todas elas emana, 
em virtude do próprio princípio de autonomia que lhes dá personalidade 
constitucional. 

tsse princípio e essa fôrça, - são, em última análise, a fôrça e o 
princípio da cooperação. Vale dizer: é a fôrça, é o princípio da livre 
determinação e do livre consentimento em face da compreensão, da 
conciência e do desejo de uma solidariedade superior, necessária, inde
clinável: - a comunhão nacional, a exigir identidade de fins mas di
ferenciações de meios, de processos e de agentes, tudo a serviço da 
grande vida da Pátria. 

Em outros têrmos ainda: autonomia e autoridade. A primeira ge
rando a segunda, e esta servindo àquela, na integração perfeita de um 
sistema, de um organismo vivo, de uma superior criação política. 

* * * 
Certo - tanto no que diz respeito à estrutura, quanto no que toca 

às atividades, - ainda é quasi uma tarefa sem limites o aperfeiçoamento 
do Instituto. Mas tudo quanto era fundamentalmente necessário para· 
que êle ficasse à altura dos seus destinos - criação de órgãos, articula-

'i' 
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ção de atividades, sistemática funcional, extensão e aprofundamento de 
pesquisas - está hoie conseguido. Tudo mais será obra evolutiva de 
consolidacão, de harmonioso progrésso, de um natural e sadio dinamis
mo orgânico. 

O Instituto, como sistema vivo, está completo no sentido das suas 
três dimensões . 

No sentido da longitude, domina todo o "espaço vital" da Nação. 
Em latitude. abrange integralmente o panorama dos variadíssimos as
pectos da vida nacional - tanto os físicos, os dei)lográficos e os eco
nômicos, quanto os sociais, os culturais e os políticos. E verticalmente. 
desenvolve-se numa compreensão totalitária das três esferas adminis
trativas e políticas, enfeixando-lhes a autoridade, harmonizando-as no 
agir, e solidarizando-as nos propósitos. em demanda de um fim comum 
a todas três. porque nenhuma delas o pode perder de vista ou a êle 
renunciar. 

* * * 
O Instituto. porque tenha resultado de uma associação ínter

-e:overp.amental, está vinculado às três órbitas de govêrno e é deposi
tário da autoridade de todas três Mas não se identifica nem se confunde 
com os órgãos administrativos de qualquer delas enquanto entidade 
coletiva. sem embargo de serem federais, estaduais ou municipais todo~ 
os seus órgãos executivos oficiais, a que se veem iuntar ainda, em íntima 
cooperação, os de natureza privada, de fins análogos aos seus e de ido
neidade comprovada . 

Daí duas vantagens foram asseguradas ao sistema. 
A atuação ordenadora do Instituto pode-se exercer dentro de cada 

órbita administrativa sem lhe constranger os predicados de autonomia, 
pois que, desta mesma autonomia, é ela uma emanação. 

Por outro lado, os recursos financeiros da entidade coletiva, que 
resultam - ou podem resultar - de contribuições dos três governos ou 
de rendas próprias. ficam com a faculdade de suplementar os recursos 
privativos dos órgãos executivos em cada plano administrativo, permi
tindo, assim, a vitalização do sistema num sentido de unidade nacional 
e conforme as necessidades reais dos seus vários sub-sistemas. 

Ainda mais. A quasi totalidade dos dispêndios públicos com esta
tística e geografia ficam suieitos aos processos de fiscalização e con
trole normais em cada esfera administrativa. Uma pequena parte, 
apenas a que for entregue pelos governos co-interessados ao Instituto 
como "auxílio", passa à plena propriedade da sua pessoa jurídica, como 
ente paraestatal, e lhe vai permitir não somente enriquecer o patrimô
nio - que é, aliás. um bem comum aos municípios, aos Estados e à 
União, - mas ainda a rápida e eficaz atuação do Instituto onde sua 
intervenção coordenadora, fiscalizadora ou supletiva haja de se fazer 
sentir. 

O que não quer dizer, entretanto, que menos controlada venha a 
ficar a vida financeira do ente coletivo do que a dos seus órgãos exe
cutivos. Ao contrário: enauanto estes só estão sujeitos às normas es
neciais da resnectiva administração, onde muitas vêzes o mecanismo 
de controle não é suficiente. o consórcio ínter-governamental, ou co
operativa política - digamos assim - constituída pela Convenção de 
Al:rosto, tem a sua vida submetida a um controle tão desdobrado e vi
gilante como maior não seria possível instituir. 
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A Presidência do Instituto não tem arbítrio. Ela executa o que, 
dentro da legislação em vigor, deliberam os colégios dirigentes, que a 
fiscalizam de todas as maneiras possíveis. pelos seus órgãos federais, 
em que se representam todos os Ministros de Estado; pelas Juntas e 
Diretórios regionais, e ainda pelas suas Assembléias Gerais, onde com
parecem, por delegações altamente qualificadas, todos os Governos 
pactuantes da Convenção de Estatística. 

Toda a vida do Instituto é registrada em todos os seus detalhes e 
obedece a normas precisas. Seus arquivos, sua escrita, suas instalações, 
suas atividades oferecem-se ao exame e à crítica de todos os governos 
seus co-instituidores, e acham-se de fato, e permanentemente, sob a vi
gilância dos respectivos delegados às Assembléias Gerais . 

Como os debates destas são públicos e suas conclusões constam de 
resoluções, que valem como leis para o ente coletivo, todas as críticas, 
todas as opiniões e todos os votos que o tenham por objeto ficam sub
metidos amplamente ao julgamento da opinião pública. Além do que, 
subordinado que está o Instituto ao Chefe da Nação, êste, por iniciativa 
sua ou por sugestão de qualquer órgão da administração federal ou de 
qualquer dos governos regionais, pode determinar, a seu respeito, todas 
as diligências ou devassas acaso julgadas necessárias 

E aí está como o superior pensamento político posto em prática 
pelo Sr. Presidente da República, ao criar o Instituto, estabelecendo, 
sob certo ponto de vista, uma autarquia sui generis, conformou-se sa
biamente, entretanto, com a natureza da instituição, ateve-se ao maior 
respeito à ordem constitucional e administrativa da República, assegu
rou à direção do Instituto as condições de autonomia e pronta decisão 
que constituem a razão do seu prestígio e o segrêdo da rapidez e fecun
didade dos seus esforços . 

O Recenseamento é uma fotografia instantânea do País. 
Quem não aparecer nela, ficará ISOLADO da Comunidade 
Nacional. 
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RECURSOS ECONôMICOS 
E MOVIMENTOS DAS POPULAÇÕES 

Tese apresentada ao OITAVO CONGRESSO 
CIENTíFICO AMERICANO 

SUMÁRIO : A importância dos estudos sôbre as populações. As migrações. 
A liberdade de movimentos no século XIX e as restrições das atuais polí
ticas migratórias. As políticas demográficas, as pressões demográficas e os 
recursos econômicos Conceito de recursos econômicos 

Os estudos efetuados nos Estados Unidos sôbre as migrações internas, 
após 1929 As conclusões norte-americanas o seu aproveitamento em bene
fício da melhoria dos níveis de vida das populações 

As condições das populações brasileiras. Ensinamentos que se poderão 
tirar da obse1 vação da evolução colonizadora do Brasil em benefício de 
todas as nações latino-americanas; os mais variados exemplos de colonização 
e migrações, deu tro da maior diversidade de terras e climas 

A fixação dos primeiros colonizadores e imigrantes obedecendo a impe
Iativos de ordem econômica O deslocamento do eixo econômico, dentro 
do país, e seus efeitos sôbre as populações. 

o predomínio do açúcat, o império do ouro, a época da borracha, a 
monocultura do café A fase de economia eclética. Empobrecimentos e mi
grações decorrentes do deslocamento do eixo econômico 

o Nordeste brasileiro, as ob1·as contra a sêca e a tentativa de fixação 
das populações locais pela melhoria de seus recursos econômicos. 

São Paulo, centro econômico do Brasil de hoje. As imigrações de ele
mentos alienígenas e nacionais. As migrações e deslocamentos dentro do 
próprio Estado em função da vatiação dos recursos econômicos. . 

Outros exemplos brasileiros Os níveis de vida e sua determinação. As 
produtividades agrícolas e industriais, por habitante, em cada Estado, acres
cidas de sua contribuição para os erários públicos federal, estadual e muni
cipal, fornecendo índices de vida comparativos mais condizentes com os 
interesses e as realidades sociais e nacionais. 

Os níveis de vida no Brasil e a sua distribuição. 
Os estudos dos fenômenos econômicos e sociais no Brasil e o aproveita

mento de seus ensinamentos em benefício do estabelecimento de uma políti
ca nacional, nos países latino-americanos, de migrações e de melhoria dos 
níveis de vida, em função dos recursos econômicos. 

As migrações planificadas 
Aplicações continentais e inter-continentais Cooperação pau-americana 
Conclusões gerais. 

A 
difícil situação em que se encontra, presentemente, a humanida
de, dividida por profundos desentendimentos, tem despertado a 
atenção dos estudiosos para os problemas que lhe estão especial
mente ligados, na esperança de que surjam soluções que tornem 

possível uma evolução mais feliz e pacífica. Deve merecer, por isso, 
calorosos encômios a comissão organizadora do 8.° Congresso Científico 
Americano, pela especial atenção que dedicou, em seu programa, aos 
assuntos ligados às populações. 

As lições do passado nos ensinam que o bem estar de uma popula
ção, onde quer que se encontre, resulta, principalmente, de um harmo
nioso equilíbrio entre o homem, o ambiente e os recursos econômi~os. 

A não ser por causas exteriores, oriundas de guerras e invasões, ou, 
em determinadas épocas, por motivos de ordem religiosa, a maioria das 
migrações humanas assenta em razões econômicas ou é fruto do dese
quilíbrio verificado entre o aumento das populações e os recursos do 
meio em que se agitam. 
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O crescimento acentuado das populações européias, no século XIX, 
possibilitou as grandes correntes migratórias para o continente ame
ricano e o rápido progresso de vários de seus países. As mais vultosas emi
grações se assinalaram nos povos em que mais acentuada era a pressão 
demográfica, isto é, o excesso das populações face aos recursos econômi
cos disponíveis. 

Com a ampla liberdade internacional de movimento, nesse século, 
as migrações exerceram importante papel na correção dos desequilíbrios 
econômicos. Os excessos da população inglesa escoaram-se facilmente 
para as suas colonias e para os Estados Unidos; as sobras das populações 
alemãs e nórdicas emigraram para os Estados Unidos e, em menor es
cala, para algumas regiões da América do Sul; os povos da bacia do 
Mediterrâneo, principalmente italianos e espanhóis, dirigiram-se em 
grandes levas para o continente americano e os portugueses afluíram em 
número considerável para as suas colônias, para o Brasil e ainda para 
os Estados Unidos. 

As restrições opostas, no século atual, às migrações, e a política de
mográfica por que se orientaram diversas nações, criaram gravíssimos 
problemas de pressão demográfica, que contribuem impressionantemente 
para a intranquilidade e para as rivalidades mundiais. A Alemanha, a 
Itália e o Japão constituem, neste instante, três grandes núcleos de 
acentuada pressão demográfica. 

Em alguns países, dentro do seu próprio território, e particularmente 
em determinadas regiões, registram-se também essas desharmonias entre 
as populações e os respectivos recursos econômicos. Como recursos eco
nômicos, entendemos as possibilidades de produção de uma determinada 
zona, baseadas nos seus recursos naturais, nos aparelhamentos e ins
tituições econômicas existentes, nas facilidades proporcionadas a novas 
expansões e nas suas relações econômicas com outras regiões.1 

Constituindo questão fundamental para qualquer nacionalidade a 
melhoria geral do nível de vida de suas populações, é natural que se 
facilitem as migrações internas, objetivando um equilíbrio mais harmô
nico, dentro de suas fronteiras, entre as populações locais e os seus re
cursos econômicos. 

Nos Estados Unidos, depois da grande crise de 1929, face à enorme 
massa de desempregados que se foi sempre avolumando, fizeram-se apro
fundados estudos sôbre os níveis de vida do país, sôbre as migrações 
internas havidas no passado, na época das crises, e sôbre a criação de 
uma política migratória capaz de melhorar a situação geral e de dimi
nuir o número de desocupados. 

Os Estados Unidos constituem, porém, uma exceção no continente 
americano. Há 50 anos que aí terminou, praticamente, o desloca
mento das fronteiras econômicas para o Oeste. O país se acha cor-

(1) Frank Lor!mer - "Populat!on and Econom!c Resources in tbe United States" e National 
Resources Comm!ttee - "The P1oblems of a Changing Population" 
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tado por extensa rede de estradas de ferro, construídas para o trans
porte de grandes massas de minérios, matérias primas e gêneros de 
alimentação, necessários ao desenvolvimento da sua vultosa indústria 
e de seu comércio exportador. Dispõe ainda de numerosas e es
plêndidas estradas de rodagem . Finalmente, em matéria de capitais e 
equipamentos econômicos, talvez seja a maior nação do mundo. 

Tais circunstâncias não lograram, porém, impedir que se manifes
tasse, em muitas regiões, forte pressão demográfica, isto é, o desequi
líbrio entre o número de habitantes e os respectivos meios de produção 

As migrações internas já muito facilitadas pelos fatores aqui 
referidos, podem também ser ainda mais estimuladas pelo govêrno, 
senhor de fartos recursos e aparelhamentos técnicos. Claro qll.e a crise 
econômica tendo raizes muito profundas e abrangendo praticamente 
todas as regiões, não pôde ser corrigida só pelas migrações internas, 
aliviando o desemprêgo e melhorando o baixo nível de vida em muitos 
pontos do país. óbvio, porém, que se torna mais fácil o levantamento 
do nível de vida das populações, colocando-as, devidamente ampara
das, nos lugares mais próprios à recuperação econômica.2 

As lições que nos oferece a Europa e os grandes ensinamentos que 
se podem tirar da evolução norte-americana, devem ser aproveitados 
para a orientação dos demais países do continente americano, em bene
ficio da melhor evolução de suas civilizações. A história cada vez mais 
está evidenciando a interdependência em que vivemos. Para que haja 
tranquilidade no mundo, faz-se mister a inexistência de núcleos de po
pulações e regiões descontentes e sofredoras. · 

Todas as grandes nações se devem interessar para que não só as 
suas próprias populações, senão também as dos demais países, possuam 
um satisfatório nível de vida. Esta orientação está sendo reconhecida 
e proclamada pelos peritos em assuntos internacionais. No "Report on 
International Trade", publicado em Maio de 1937 pelo govêrno inglês, 
há trechos como êste: 

"World Standards of Living - The British Common
wealth, and the United Kingdom in particular, has a vital 
interest in a large and flourishing world trade. The prosperity 
of world trade depends upon raising the world's standard of 
living. It will therefore repay British interests to assist the 
internai development of foreign countries with the resources 
which are surplus to the requirements of the British Common
wealth. Such a policy would go far towards removing the 
economic pressure which is one of the most potent contri"Qutory 
factors towards political unrest, and, perhaps, eventually war". 

(2) E', no entanto, interessante notar que nas crises se observa uma tendência inversa: "It is 
especially significant that since 1930 . a disproportionate share ar the back-to-the-land migrants 
moved to the poorer Iands where they have mager prospect of earning a decent livlng. Durlng 
the depression, people migrated In larger numbers to poor-land areas either beca use it. was from 
these places that they had moved to the cities in Iarger numbers durlng the twenties, or because 
it was here that they were most likely to flnd cheap Iand or abandoned shacks available for 
'squatt!ng"'. - Carter Goodr!ch and others: "M!gration and Planes of Living". 
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Nada mais natural, portanto, que os países do continente ameri
cano, orientados por uma política geral de aperfeiçoamento dos padrões 
de vida internos, cooperem para o seu levantamento e se interessem 
até pelo das demais populações do mundo. Com êsse objetivo, devem, 
também, procurar nas lições do passado e do presente até que ponto 
as migrações internas, intra-continentais e ínter-continentais, podem 
contribuir para melhor aproveitamento dos recursos econômicos uni
versais e para a consequente melhoria geral da evolução humana 

C o n di ç õ e s Para um estudo geral da evolução econômica e so
b r a s i I e i l' a s cial do continente americano, o Brasil oferece dados 

e condições excepcionais Acha-se, mesmo, quanto 
à situação econômico-social, em nível mais próximo ao das demais nações 
latino-americanas, que os Estados Unidos. 

Abrangendo, em superfície, quasi 48 % da América do Sul e atin
gindo 5 graus de latitude acima do Equador e se estendendo a 34 
graus de latitude sul; compreendendo climas tropicais e temperados, 
terras baixas e altas, climas úmidos, semi-áridos e secos, e terrenos de 
grande variedade geológica, com população que orça pela metade dos 

TABELA I 

SUPERFíCIE E POPULAÇÃO DO BRASIL, SEGUNDO A SUA DISTRIBUIÇÃO 
POR UNIDADES FEDERADAS - 1939 

POPULAÇÃO 

SUPERFÍCIE 
Relativa 

UNIDADES FEDERADAS 
- ---. -------

(km2) AbS o I uta 
Por % 
km2 

Acre .. 148 027 122.099 0,82 0,27 
Amazonas 1 825 997 459 747 0,25 1,02 
Pará 1 362 966 1 676 592 1,23 3,73 
Maranhão 346 217 1 258 241 3,63 2,80 
Piauí 245 582 901.385 3,67 2,00 
Ceará 148 591 1 746 691 11,76 3,88 
Rio Grande do Norte 52 411 837.638 15,98 1,86 
Paraíba 55 920 1 498 833 26,80 3,33 
Pernambuco 99.254 3 198 671 32,23 7,11 
Alagoas 28 571 1 269 521 44,43 2,82 
Sergipe 21 552 571 869 26,53 1,27 
Baía 529 379 4 455.288 8,42 9,90 
Espírito Santo 44 684 771 016 17,25 1,71 
Rio de Janeiro 42 404 2 183 078 51,48 4,85 
Distrito Federal 1 167 1 896.998 1 625,53 4,21 
São Paulo 247 239 7 305 407 29,55 16,23 
Paraná 199 897 1 124 300 5,62 2,50 
Santa Catarina 94 998 1 093 305 11,51 2,43 
Rio Grande do Sul 285 289 3 329 588 11,67 7,40 
Mato Grosso 1 477 041 403 390 0,27 0,90 
Goiaz 660 193 812 354 1,23 1,81 
Minas Gerais 593 810 8 086 165 13,62 17,97 

Brasil 8 511 189 45 002 176 5,29 100,110 

habitantes da América Latina, possue ainda em seu território desde 
selvagens bravios e tribus de homens primitivos, completamente isolados 
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da civilização, até centros de elevado adiantamento e cultura, como o 
Rio de Janeiro e São Paulo. 

Entre êsses extremos, se fixa extensa e variada escala de agru
pamentos humanos. Aldeias de índios mansos que os missionários vão 
pacientemente civilizando; zonas em que vivem, isolados ou em grupos, 
muitos descendentes de colonos europeus e mestiços, em vida rudimentar; 
zonas em que se manteem antigas fazendas ainda em verdadeiro estado 
patriarcal e de economia quasi autárquica, numerosas regiões em que 
h4 mais de cem anos não se verificam, praticamente, novas imigrações 
e cujas populações, provindas do cruzamento do branco e do índio, 
como nos sertões do Nordeste, ou do branco, do índio e do negro, 
como nos Estados da Baía e Pernambuco e nas costas do Nordeste, evo
luem dentro de seus próprios recursos. 

LEGENDA: 

- MAIS DE 1600 Hbs POR Km2 

f!llm DE 20 A 52 Hbs. POR Km2 

lflil3 DE to A 20 Hbs POR Km2 

lllllliiD OE 5 A 1 O Hbs POR Km2 

G OE 1 A 5 Hbs POR Km2 

c::::J MENOS OE 1 Hb POR Km2 

1 - Densidade demográfica do Brasil, segundo as diversas Unidades Federadas 

Muitos dêsses locais sofreram forte depressão econômica durante 
o século XIX, por termos perdido, depois da Independência, o mercado 
português, único escoadouro garantido que tínhamos na Europa para 
vários de nossos produtos tropicais. As gr;mdes metrópoles européias 
sempre deram e dão preferência à importação de produtos tropicais de 
suas importantes colônias, produtoras de artigos semelhantes aos do 
Norte do Brasil. 
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Possuímos ainda no Sul regiões como São Paulo e Rio Grande, em 
que se registraram fortes imigrações estrangeiras, já absorvidas pelo 
elemento nacional. Outras existem, em Santa Catarina e distritos do 
Rio Grande do Sul, onde alguns dos núcleos estrangeiros ainda não 
foram inteiramente absorvidos. 

O eixo econômico do Brasil, primitivamente no Norte, nos séculos 
XVI e XVII, deslocou-se para o Centro-sul no século XVIII, à época da 
mineração do ouro, para voltar; por algum tempo, para o Norte, insta
lando~se, afinal, definitivamente, no Sul, no século XIX, ao influxo da 
cultura do café 

Temos ainda, dentro do país, interessantes exemplos de migrações 
internas e de pressões demográfic~s, resultantes, principalmente, da 
fraca produtividade de várias zonas. As dificuldades de transporte, 
aliadas à pequena densidade de população e à extensão do país, retar
dam a velocidade evolutiva dos vários fenômenos econômicos e sociais, 
facilitando o seu estudo em diferentes estágios, projetados, como se 
acham, em larga superfície e se processando com assinalada lentidão 

Não obstante todas essas circunstâncias, mantemos um grande sen
timento de unidade nacional, falamos em todo o país a mesma língua 
e professamos, em grande maioria, a mesma religião. 

No Brasil, por tudo isso, deveriam ser concentrados de preferência 
os estudos das missões científicas pau-americanas, dedicados às questões 
sociais e econômicas, pois suas conclusões seriam mais eficientemente 
aproveitadas pelas nações do continente. 

As migrações no passado 
e os recursos econômicos 

Na era pré-colombiana, o Brasil era habi
tado por tribus selvagens, que em sua quasi 
totalidade ainda não haviam alcançado a 

fase de qualquer exploração agrícola organizada; alimentavam-se de 
produtos silvestres, da caça e da pesca. Os que não habitavam zonas 
de pesca, localizavam-se em pontos em tôrno dos quais rapidamente se 
esgotavam as caças e os produtos silvestres. Exhausta essa zona, mu
davam-se para outra, e, obedientes, pelo instinto, à lei do menor esfôr
ço, construíam suas choças considerando o espaço de tempo que deve
, riam durar os meios de subsistência da região. Pela necessidade de 
fazer estágios à beira-mar, em busca de alimentos marinhos, moviam-se, 
periodicamente, para a costa, descendo dos planaltos pelos caminhos 
naturais dos vales e dos rios encachoeirados Nos locais onde acam
pavam, amontoavam os restos dos peixes, ostras e mariscos, de que se 
utilizavam, constituindo êsses depósitos- os sambaquis- verdadeiras 
montanhas calcáreas, hoje utilizadas para fins industriais, e que assi
nalam, em numerosos pontos da costa sudeste do Brasil, os lugares 
preferidos para êsses estágios. 

Eram, pois, de ordem econômica os motivos fundamentais que de
terminavam as principais migrações indígenas no território do Brasil 
atual. 
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Açúcar, gado 
e mineração 

Descoberto o país, Portugal só pôde ·tornár efeti
va a ocupação da terra, ante a ameaça da sua 
conquista pelos franceses, quando encontrou um 

fundamento econômico para essa ocupação. Esse fundamento foi o 
açúcar e com assento em sua exploração é que o Rei de Portugal obteve 
do:Q.atários, com recursos próprios e dispostos a ocupar e explorar toda 
a costa brasileira, do Amazonas ao Sul. 

Portugal não possuía população suficiente; e o nosso clima tropical, 
como a situação demográfica da Europa, não favoreciam, então, a ten
tativa da colonização européia, para a conveniente exploração da 
indústria açucareira. 

A mão de obra indígena não podia ser aproveitada com eficiência, 
não só pela sua falta de resistência física para o trabalho contínuo e 
pesado, como o dessa indústria, mas ainda pela impossibilidade mate-, 
rial em que se encontravam os portugueses de manter obrigatoriamente 
os índios nas zonas de cultura e dos engenhos. Os colonizadores portu
gueses para se fixarem no Brasil e para implantarem a indústria, 
foram levados a utilizar-se do braço escravo africano, e promoveram, 
então, as grandes imigrações forçadas de negros, que duraram 300 anos 
e que devem ter atingido a um total de 3 milhões e meio de seres hu
manos. 

Após a indústria do açúcar, a cultura do fumo, a mineração do 
ouro, a cultura do algodão, do arroz e do café, absorveriam toda essa 
massa humana. 

Foram migrações que tiveram por objetivo a obtenção, para os 
ocupantes portugueses, dos proventos resultantes de culturas tropicais. 
Razões semelhantes levaram os norte-americanos a se utilizarem do 
braço africano, nos algodoais do Sul dos Estados Unidos. 

A fertilidade das terras do Nordeste brasileiro e o desenvolvimento 
do comércio do açúcar incentivaram o alastramento da construção de 
engenhos e do plantio da cana, em larga extensão da costa, indús
tria e cultura que mais tarde se estenderam até o atual Estado do Rio 
de Janeiro, n9-s proximidades da embocadura do rio Paraíba. 

O açúcar teve o seu apogeu no século XVII, quando o Brasil foi 
o seu maior produtor mundial, alcançando a sua exportação as mais 
altas cifras do comércio internacional. 

Contam-se por elevado número os colonos portugueses que, então, 
emigraram para o Brasil, aquí vivendo, principalmente, das atividades e 
proventos derivados dessa indústria. A existência de tão fartos recursos 
econômicos despertou a cobiça dos holandeses, que ocuparam, durante 25 
anos, a zona do Nordeste brasileiro, a mais rica na produção de açúcar, 
sendo finalmente expulsos pela ação conjugada dos elementos espolia
dos, aliados aos habitantes de outras partes do Brasil. 
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A necessidade da criação de gado para fôrça motora dos engenhos, 
alimentação dos colonos e transportes deu lugar à ocupação dos campos 
elo interior e a penetração de amplos trechos do sertão brasileiro 

As descobertas de ouro no fim do século XVII, coincidiram com a 
violenta queda nos preços do açúcar, cuja exploração muito se havia 
desenvolvido nas Antilhas inglesas, francesas e holandesas Os engenhos 
brasileiros atravessavam, nessa época, grave crise. Pela fascinação 

2 - P1 incipais migrações inte1 nas verificadas no B1 asil, no peJiodo de 1560 a 1940: exploração 
de ouro e diamantes em Mato G1osso, Goiaz e Minas Gerais - 1700-1760 

do ouro e instigados ainda pela depressão econômica das zonas 
açucareiras, operou-se, então, um pronunciado movimento err..igratório 
das regiões dos engenhos para as terras de mineração. 

As emigrações de certas zonas foram tão intensas que pro
vocaram medidas acauteladoras por parte do govêrno português, ao 
qual não convinha, por motivos de ordem política e fiscal, que se 
despovoassem as regiões açucareiras Para a zona de mineração 
acorreram habitantes das capitanias de São Paulo e Rio de Janeiro e 
de outros pontos do Brasil, assim como grande número de novos ele
mentos portugueses Incentivou-se, ainda, a importação de braços afri
canos. Na primeira metade do século XVIII, junto às regiões auríferas, 
erigiram-se, no interior, as primeiras cidades. 
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Essas terras de mineração não eram, em sua generalidade, terras 
férteis; e ocorreram, por isso, para os mineradores, no período da sua 
exploração, grandes criseS de alimentação e de outros elementos de 
subsistência. Esgotados os depósitos de ouro de aluvião, objeto da ex
ploração, processou-se um penoso período de reajustamento à agri
cultura. 

Registraram-se, então, vanas migrações e a decadência das gran
des cidades nos antigos centros de mineração. 

O café, a borracha 
e o Nordeste 

O advento da cultura do café no vale do Paraíba, 
nas proximidades do Rio de Janeiro, em princí
pios do século XIX, atraiu para alí novos deslo

camentos de populações e tornou possível o aproveitamento de conside
rável massa de descendentes dos antigos mineradores. Para alí também 
convergiram correntes migratórias, provindas das regiões do Norte, onde 
as culturas tropicais estavam estagnadas ou em franca decadência. 

3 - Principais migrações internas verificadas no Brasil no período de 1560 a 1940: cultura 
do caN no vale do Paraíba (província do Rio de Janeiro e norte de São Paulo), - 1810-1860 

Ainda nesse vale, não foi possível a utilização do braço europeu em 
larga escala, não só pela impropriedade do clima, como pela existência 
do trabalho escravo. 
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O plantio do café alastrou-se por todo o vale no período compreen
dido entre 1810 e 1880, dando-se aí o mesmo fenômeno que se registra
ria, mais tarde, em São Paulo: o deslocamento do eixo econômico dessa 
cultura em função da variação do rendimento das terras 

O surto do café no planalto de São Paulo ia provocar a decadência 
definitiva de numerosas fazendas do vale do Paraíba, onde, pela exhaus
tão e pela erosão, o rendimento dos cafezais era bem inferior ao obtido 
nas terras novas do planalto paulista. 

O Estado do Rio de Janeiro, no fim do século XIX, possuía elevado 
número de cidades e portos em franco declínio e alguns até prati
camente abandonados. Observou-se, alí, fato identico ao anteriormente 
verificado em Minas Gerais: a emigração de populações em busca de 
recursos econômicos, necessários à sua manutenção 

O Nordeste brasileiro, a região mais intensamente colonizada nos 
primeiros tempos coloniais, onde a implantação de numerosas missões 
religiosas facilitou o aldeamento de índios e seu abundante cruzamento 
com os brancos, sofreu penosa evolução durante o século XIX. 

Os escravos existentes foram, em sua grande maioria, vendidos 
para as lavouras do sul; os recursos econômicos não cresceram na mesma 
proporção do seu forte aumento demográfico. As sêcas que periodica
mente assolam vastas regiões dos sertões nordestinos, cujo clima é con
siderado como semi-árido, concorreram ainda para empobrecer essa 
zona do país . 

Pela pressão demográfica interna e, acentuadamente, por oca
sião das sêcas, realizaram-se grandes emigrações para outras partes 
do Brasil Em consequência, não obstante possuir o Nordeste um dos 
mais altos coeficientes de natalidade do povo brasileiro, a sua posição 
demográfica em relação à população do país vai percentualmente des
cendo. 

Oliveira Viana mostra, no quadro abaixo, baseado nos recensea
mentos de 1872, 1890 e 1920, a involução do crescimento relativo das 
populações do Nordeste pelo centrifugismo demográfico a que estão 
sujeitas, em percentagens sôbre a população total 

GRUPOS 
1872 1890 1920 

% o/o ~) 

Extremo norte 3,3 3,3 4,7 
Nordeste 46,5, 41,9 36,7 
Sul 48,0 52,6 56,1 
Centro 2,2 2,2 2,5 

Total 100,0 100,0 100,0 

Entre 1869 e 1910, levas de nordestinos emigraram para o vale 
do Amazonas, afim de trabalhar na indústria extrativa da borracha, 
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que alcançava, nesse período, o seu apogeu. Deve-se aos nordestinos 
a ocupação do Território do Acre, nas fronteiras com a Bolívia, mais 
tarde integrado no território brasileiro, por acôrdo firmado com 
aquele país. 

lf1!Eli ZONA SÊCA DO 
NORDESTE 

4 - Principais migrações internas verificadas no Brasf!, no perfodo de 1560 a 1940: exp!oraçao 
da borracha no Amazonas - 1869-1908 

Boa parte dessa emigração no Nordeste é feita, porém, em caráter 
temporário, acentuando certos peritos que o coeficiente de fixação do 
nordestino no sul do Brasil é talvez menor que o da fixação do imi
grante europeu I E' isso uma consequência da profunda diferenciação 
do nível de vida e, portanto, da cultura, entre essas e as populações dos 
meios mais adian~ados de São Paulo. 

A fundação 
de São Paulo 

A fundação de São Paulo e a evolução de sua po
pulação constituem caso "sui generis" na histó
ria do continente americano. 

Ao pôrto de São Vicente, por volta de 1532, chegaram diversas levas 
de colonos portugueses, de escol, trazidos por Martim Afonso de Sousa, 
que se achava imbuído da esperança de réalizar uma penetração pelo 
interior, em busca de ouro e prata, estimulado pelas notícias dos gran
des tesouros, que se depararam aos espanhóis, no Perú. 
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A pobreza da terra nessa parte da costa do Brasil e a sua distância 
da Europa não permitiram que perdurassem as primeiras culturas de 
cana e o trabalho dos engenhos de açúcar alí iniciados. Nada desco
brindo quanto a metais preciosos, os colonos portugueses, orientados 
pelos missionários jesuítas, transportaram-se para o planalto, nos cam
pos de Piratininga, onde as condições de clima eram mais favoráveis e 
o meio oferecia recursos mais fáceis à sua subsistência. 

Fundada a vila de São Paulo, sob a égide dos missionários jesuítas, 
e tendo o apoio dos selvagens conversos e domesticados, êsse punhado 
de colonos foi crescendo, contido dentro dos limites de defesa às con
tínuas hostilidades das tríbus inimigas que, sistematicamente, ameaça
vam atacar a incipiente vila. 

" MI\'XIMA EXPANSAÕ AOMINISTRA
mw'A% ·TIVA DA CAPITANiA PAULISTA 

.. PARAIBA 

,. PERNAMBUCO 

5 - Principais migwções inte1nas veJificadas no Brasil, no período de 1560 a 1940: máxima 
expansão administrativa da capitania paulista (séculos XVII e XVIII), projetada sôbre o 

mapa do B1 asíl atual 

O crescimento da população, em tais circunstâncias, gerou uma 
acentuada reação interna e uma crescente necessidade de braços para 
o trabalho das lavouras, indispensável à sua subsistência. 

Quando essa reação atingiu a certo nível, conseguiram os habi
tantes de Piratininga dominar inteiramente o planalto, e formaram, 
então, expedições e movimentos migratórios, de fundamento nitidamen
te econômico, para a caça de índios e exploração do interior. Os índios 



I 

,; .'; 

~ECURSóS ECóN6MICóS E MOV~E~TOS DAS POP~AÇõES 211. 
' " 

dominados e aprisionados eram levados como escravos para as lavouras 
de São Paulo e mesmo, em certos períodos, quando a guerra entre Por
tugal, Espanha e Holanda dificultava a vinda de negros africanos para 
a indústria do Norte, vendidos para os engenhos de açúcar do Rio de 
Janeirq. 

Essas correntes migratórias que constituíram as bandeiras,' eram 
verdadeiras expedições despovoadoras; mais tarde, ocupando-se da cria
ção de gado para o provimento dos engenhos de açúcar, e quando foram 
descobertas minas no interior do Brasil, os paulistas passaram a re
povoar grande parte das zonas que haviam despovoado. 

Cooperaram, então, em conjunto com os novos imigrantes e com 
escravos africanos importados, na fundação de cidades no interior de 
Minas Gerais, Goiaz e Mato Grosso. 

Esgotada a mineração, São Paulo viveu um período de quasi cem 
anos de extrema pobreza e de grandes vicissitudes, em lento e penoso 
reajustamento à agricultura. 

Em 1865, a cidade de São Paulo, com referência à população, ocupa
va no Brasil o décimo segundo lugar, sendo a província considerada 
como de segunda ordem, inferior às de Pernambuco, Baía, Rio de Ja
neiro e Minas Gerais. 

HABITANTES 
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O café em São Paulo e os 
movimentos de sua população 

A cultura do café, demonstrando, no 
planalto paulista, grande rentabilida
de, alastrou-se rapidamente. Os anti

gos habitantes da província entregaram-se intensamente :\ nova cultu
ra, que também atraíu elementos do Norte, e do vale do Paraíba, de 
zonas já em decadência e mais próximas de São Paulo. 

' 
O planalto oferecia, porém, ótimas condições climatéricas e de sub

sistência ao colono europeu. E a partir de 1885 foram se registrando 
densas correntes imigratórias dêsse elemento que mais se intensifica-

7 - Principais migrações internas verificadas no Brasil, no periodo de 1560 a 1940: cultura 
do café em São Paulo - 1850-1940 

ram com a extinção do trabalho escravo, em 1888. Entre 1885 e 1902, 
São Paulo recebeu o maior afluxo de imigrantes jamais entrado no 
Brasil, em tal espaço de tempo: 1. 033.630 indivíduos. Abriram-se vastas 
zonas para a cultura do café e o pôrto de Santos, desde 1894, tornou-se, 
ininterruptamente, o maior pôrto exportador de café do mundo. 

' 
O cafeeiro pode ter vida superior a 80 anos, mas sua produção ren-

dosa varia de conformidade com a zona, a qualidade da terra e o trato 
que lhe for dispensado. Os cafeeiros plantados em terras anteriormente 
ocupadas por matas virgens, apresentam nos primeiros anos grande 
rendimento e os colonos auferem também fartos lucros com a cultura 
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de cereais nesses humosos terrenos. Isso fomentou o notável alastra
mento das lavouras de café, provocando a crise de superproçiução, 
que se vem acentuando desde o comêço dêste século. 
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8 ....:.. Linhas de tendência da produção e exportação de café 'brasileiro, em períodos trienais 

Os colonos europeus que trabalham nessa lavoura emigram conti
nuamente para zonas novas, em cujas fazendas obteem melhores proven
tos, até que se fixam definitivamente em propriedades que adquirem. 

Trava-se, então, uma luta econômica, dentro dÓ próprio Estado de 
São Paulo, entre as suas zonas cafeeiras mais antigas e as novas que 
produzem o artigo em maior abundância e por menor preço. Sendo o 
cafeeiro uma planta de natureza perene, não proporciona a possibili
dade de correções periódicas e naturais, pela diminuição do seu plantio, 
tal como se pode verificar nas culturas cuja plantação se renova 
anualmente. 

A decadência das zonas velhas tem sido retardada pelas valorizações 
artificiais do café e atenuada pelo surto de novas culturas como o al
godão e as frutas, que se aproveitam do aparelhamento econômico já 
existente nas lavouras do café, tais como estradas, cidades, moradias de 
colonos, etc. 

A abundância de energia hidro-elétrica e de mão de obra capaz, e 
a existência de um mercado interno em éontínuo aumento, facilitaram 
a implantação, em São Paulo, do maior parque manufatureiro da Amé
rica do Sul~ As repetidas desvalorizações da moeda brasileira, estimu
laram ainda mais o progresso dêsse parque e, em consequência, o cres-
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cimento da cidade de São Paulo é um dos mais notáveis fatos demográ
ficos e econômicos que se registram atualmente no mundo.3 
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Enquanto São Paulo dependia essencialmente do café, cada érise 
cafeeira se refletia imediatamente no ritmo do crescimento da cidade 
Assim foi com a guerra, em 1914, com a geada, em 1918, e com a crise 
mundial de 1929. O gráfico de crescimento da cidade fixa êsses aspectos. 
Mas a crise de 1929 acarretou também uma grande queda nas taxas 
cambiais e grande diminuição no poder aquisitivo exterior do bra
sileiro. Êsse fato atuou fortemente no parque industrial paulista, que 
foi chamado a suprir grande parte de produtos industriais, de que os 
brasileiros precisavam, e cuja importação não se podia mais fazer. 
Observa-se, assim, que a crise de 1929 provocou, nos primeiros tempos, 
a queda da produção industrial, transformando-se, logo depois, em gran
de estímulo a essa produção. 

Não obstante a crise do café, o desenvolvimento de outras culturas 
no interior de São Paulo exige considerável mão de obra e o Estado está 
sofrendo, em consequência, pronunciada falta de braços. Com as 
restrições decretadas nos países de emigração, e no próprio Brasil, à 
entrada de colonos estrangeiros, os salários no interior de São Paulo 
teem crescido muito, atraindo, assim, a mão de obra disponível em 
vários Estados do Brasil, principalmente de Minas Gerais. 

(3) Em São Paulo constluilam-se, em 1929, 5 618 casas; em 1930, 2.922; em 1931, 1 716 e em 
1932, 1 687 A parti! dêsse ano houve fo1te 1eação, const!ulndo-se, em 1938, 8 425 casas e, atual
mente, 4 casas po1 bOla ! 
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Minas . é o Estado ;máis populoso do país,. mas a sua produção, ém 
conjunto, é fraca; a sua topografia muito acidentada; as terras, 
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principalmente nas zonas da antiga mineração, são pobres e de difícil 
exploração. A indústria extrativa e a mineradora não se desenvolve
ram em proporções suficientes, para um rendimento razoável "per ca
pita" . As zonas mais produtivas do Estado são as das vizinhanças de 
São Paulo e Rio de Janeiro, onde se cultiva predominantemen~e o café. 

O trabalho agrícola na fazenda de café é um mister contínuo, exi
gindo regularidade e disciplina. O fato do cafeeiro ser planta pe
rene e sua maior produção se verificar em fazendas organizadas em 
bases comerciais, exige condições de trabalho a que já está perfeitamen
te afeito o colono europeu. Os trabalhadores nordestinos não se adap
tam facilmente a essa cultura, pois estão habituados a trabalho 
menos disciplinado, qual o da criação, ou o das culturas de plantio anual 
e em pequenas propriedades, que em regra cultivam por conta própria. 
O grande desenvolvimento que vem tendo ultimamente em São Paulo 
a cultura do algodão, facilitou a utilização da mão de obra do Norte. 

I!_ 
{ff" 

12 - Principais migrações internas verificadas no Brasil, no pertodo de 1560 a 1940: cultura 
do algodão em São Paulo e séca nos sertões do Nordeste e de Minas Gerais - 1935-1939 

A part~r de 1938, com a grande sêca verificada principalmente nos ser
tões setentrionais de Minas e no sudeste da Baía, intensificou-se a cor
rente dessa mão de obra que, no ano de 1939, alcançou a 100.139 indi
víduos, a maior cifra de migração interna havida em um ano no Brasil. 
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As populações flageladas pela sêca encaminharam-se para São Paulo, 
por via ferroviária, em sua màioria, e estipendiadas pelo govêrno do 
Estado. Para alcançar a estação de est~ada de ferro mais próxima, 
muitos dêsses imigrantes caminharam a pé ou se utilizaram de outros 
meios de transporte, percorrendo mais de 1. 000 quilômetros e chegando 
a São Paulo sub-alimentados e em más condições para um trabalho 
produtivo imediato. 

, 
PARANA· 

DOS RETIRANTES 1\II"'\I::>TIC'TA<' 

CHEGADOS A skJ PAULO, 
DE JANEIRO A AGOST0'-1939 
e sua localização nos Distritos 

agrícolas paulistas. 

13 - Emigração de elementos nortistas para o Estado de São Paulo, nos oito primeiros 
meses de 1939 · 

Observam-se, assim, neste momento, em São Paulo, grandes movi
mentos de populações. Nas zonas cafeeiras, umas são culturas eco
nomicamente apenas equilibradas, outras registram lucros e ainda 
outras apresentam "deficits". Em consequência, assinalam-se contínuas 
emigrações das zonas deficitárias para as mais produtivas, inclusive 
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para o Norte do vizinho Estado do Paraná, onde, nas terras novas, se vai 
avantajando a produção cafeeira. 

' Retalham-se em São Paulo muitas propriedades, que são vendidas 
em lotes aos colonos já aclimatados. 

É interessante, neste particular, a variação da distribuição das 
propriedades territoriais em diferentes épocas. 4 Existem cidades em 
algumas zonas novas no interior do Estado que surgem e crescem verti
ginosamente, como, por exemplo, Marília. Outras zonas do sul do país 
estão também em franco progresso. 

Rio Grande do Sul O Rio Grande do Sul foi povoado, na época colo-
nial, no século XVIII, pelos paulistas que alí foram 

criar gado para o abastecimento das zonas de mineração. O govêrno 
português procurou intensificar a sua povoação por novos elementos 
portugueses, para fortalecer essa posição em face da vizinhança es
panhola. 

Durante o regime imperial (1828-1889) foi a região do Brasil em 
que instalou o Govêrno Federal o maior número de núcleos coloniais, 
para os quais se encaminhavam, em sua maioria, imigrantes alemães e 
italianos. Talvez influíssem para essa orientação os mesmos motivos dos 
tempos coloniais. 

A política de imigração e colonização continuou a ser mantida pelo 
govêrno do Estado depois do advento do regime republicano. Goza êsse 
Estado de um clima temperado e possue terras apropriadas para a cria
ção de gado fino e ao Norte existem florestas com madeiras de qualidade 
e terras apropriadas às mais variadas culturas 

Níveis de vida no Brasil Há grande variedade de níveis de vida no 
Brasil, mas, em conjunto, a sua popula

ção é relativamente pobre. 
TABELA II 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO BRASILEIRA SEGUNDO OS RAMOS DE 
ATIVIDADES - ESTIMATIVA PARA 1936 

Comércio 
Indústria 
Agricultura 

ATIVIDADES 

Transportes (incluindo 
comunicações) 

navegação e 

Administração pública e particular e 
fôrças armadas 

Várias profissões 
Sem profissão ou profissão mal de-

finida 

EXTREMOS 

800 000- 1.000 000 
1 000 000 - 1 500 000 
8 000 000 - 10 000 000 

400 000 - 600 000 

300 000 - 400.000 
2 400 000 - 2 600 000 

25 000 000 - 30 000 000 

MÉDIAS 

900.000 
1 250.000 
9 000 000 

500 000 

350 000 
2 500 000 

27 500 000 

NOTA - A população do país calculada pa1a 31 de Dezembro de 1936 ma de 42 395 151 
habitantes 

(4) Em 1904, o censo ag1ícola indicava a existência de 56 931 prop1iedades no Estado de 
São Paulo; em 1394, existiam 274 740 

:'ti 

\ .. ~ 
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TABELAS III e IV 

íNDICES DE PRODUTIVIDADE E DE NíVEL DE VIDA DAS POPULAÇõES 
BRASILEIRAS; SEGUNDO AS UNIDADES FEDERADAS 

PRODUÇÃO - 1938 

UNIDADES FEDERADAS Industrial I Agricola 

Acre .......... 
Amazonas 
Pará o •••••• 

M 
p 

aranhão 
:iauí 
e ará • o •• 

. . 
• • • o 

. . . 

.. 

io Grande do Norte 
araíba 
ernambuco . . 

. . 

. . 

... 

(Em contos de réis) 

• •••• o ••••• 00 - 36 357 
. . ...... 28.095 60 006 

. . . . 52.300 92 986 
.. 25.215 127.886 

. . .... . . 6.095 85 387 
.. • •• o 40.325 313.324 

.. 17.140 141.459 

. . .... 51.890 219.319 

. . . . 600.000 523.162 
lagoas 

c 
R 
p 
p 
A 
s 
8 
E 
R 
D 
s 
p 

. . . . . . .. . ... 62.015 216.176 
ergipe . . 
aí a 
spírito' s~nto 
io de Janeiro 
istrito Federal . 
ão Paulo .. 
araná .. 
anta Catarina .. s 

R 
M 
G 
M 

io Grande do Sul 
ato Grosso 
oiaz 
inas Gerais 

Brasil 

UNIDADES FEDERADAS 

... 
. . 

Acre ........... . 
Amazonas 
Pará ...... . 
Maranhão ... . 
Piauí . . . . . . . . . .. 
Ceará .. . . . .. .. 
Rio Gra,nde do Norte 
Paraíba .......... . 
Pernambuco .. . 
Alagoas . . . . .. . 
Sergipe ........ . 
Baía ............. . 
Espírito Santo . . . . .. . 
Rio de Janeiro .. 
Distrito Federal ..... . 
São Paulo . . . . . . .. 
Paraná.. .. .. . .. .. 
Santa Catarina ..... . 
Rio Gi·ande do Sul 
Mato Grosso . . . .... 
Goiaz 
Minas Gerais .. 

Brasil .. 

.. .. 34.845 134.322 
.. 250.000 424.634 

21.710 184.810 
.. 600.000 592 812 

2.400.000 -
5.000.000 3 814.380 

190.644 293.136 
209.356 188 593 

1.200.000 1.038.229 
.. . . 3.920 48 378 

.. 6.450 157 291 
.. 1.200.000 1 434 30o 

.. 12 000 000 10 12S 95~ 

ÍNDICES-TOTAIS DE NÚMERO DE HABI- ÍNDICES DE PRO· 
DUTIVIDADE 

PRODUTIVIDADE TANTES "PER CAPITA" 
(em contos de réis) (estimativa para l939) (em mil réis) 

37.138 
125.355 
219.212 
196.287 
117.636 
436.515 
200.182 
330.082 

1.323.256 
308.711 
196.307 
913.594 
275.126 

1.352.259 
4.347.788 

10.666.661 
584.446 
470.641 

2.801.664 
76.292 

184.353 
3.040.752 

28.204.257 

122.099 
459.747 

1.676.592 
1 258.241 

901.385 
1. 746.691 

837.638 
1.498.833 
3.198.671 
1.269.521 

571.869 
4.455.288 

771.016 
2.183.078 
1.896.998 
7.305.407 
1.124.300 
1.093.305 
3.329.588 

403.390 
812.354 

8.086.165 

45.002.176 

304 
273 
131 
156 
131 
250 
239 
220 
414 
243 
343 
205 
357 
619 

2.291 
1.460 

520 
430 
841 
189 
227 
376 

627 

I CONTRIBUIÇÃO 
TRIBUTÁRIA-1937 

781 
37.254 
73.926 
43.186 
26.154 
82.866 
41.583 
58.873 

200.094 
30.520 
27.140 

238.960 
68.606 

159.447 
1.947. 788 
1 852.281 

100.666 
72.692 

563.435 
23.994 
20.612 

406.447 

6.077 305 

ÍNDICES DE 
NÍVEL DE VIDA 

48 
43 
20 
24 
20 
39 
38 
35 
66 
38 
54 
32 
56 
98 

365 
232 
82 
68 

134 
30 
36 
59 

100 

NOTA - Para comparações de caráter Internacional, pode-se tomar como valor mécUo do 
d
1
ótl

1
ar a

1
mericano 13$000 em moeda brasileira, levada em consideração a diferença de poder aqul

s vo nterno e externo do mil réis. 



220 REVISTA BRASILIIRA DE ES~ATíSTICA 

As populações de extensas regiões do Norte do país, em clima tro
pical e sembtropical, cresceram mais depressa que os recursos econômi
cos. Isso é devido, principalmente, ao fato de serem regiões produtoras 
de artigos tropicais, também produzidos na Africa e na Asia, em colô
nias européias ou em países com padrão de vida muito baixo. O clima 
quente é pouco exigente em relação ao vestuário e às habitações. A ali
mentação é relativamente facil. Daí a quéda lenta do padrão de vida 
de tantos habitantes de zonas do Norte, que, cada vez mais apegados ao 
seú solo, não emigram, em sua maioria, por iniciativa própria, e vão 
perdendo, gradualmente, toda a ambição de progresso. Impera, aí, em 
largas áreas, uma simples economia de subsistência. 

Os quadros que oferecemos, baseados na produtividade agrícola e 
industrial por habitante, em cada Estado, e na contribuição por habi
tante para o fisco federal, estadual e municipal, mostram, em valor re
lativo, os diferentes níveis de vida média nos vários Estados do Brasil. 

O quadro contendo os salários médios dos trabalhadores agríco
las, dos industriários e dos comerciários, nessas mesmas regiões, forne·· 
ce ainda outros índices da situação . 

TABELA V 

SALARIOS MÉDIOS AUFERIDOS NAS VARIAS ATIVIDADES 

·--------------~----~----~----------~~----~----
UNIDADES FEDERADAS 

Amazonas ........... . 
Pará ............ . 
Maranhão . . .. 
Piauí . . ... . 
Ceará . . . . ... , 
Rio Grande do Norte .. 
Paraíba ... 
Pernambuco . . . . .. 
Alagoas . . . . 
Sergipe . . . .... . 
Baía . . . . .. . .... . 
Espírito Santo . . .. . 
Rio de Janeiro .. . 
Distrito Federal . . . .. 
São Paulo . . . .... . 
Paraná . . . ........ . 
Santa Catarina ...... . 
Rio Grande do Sul .. . 
Mato Grosso . . . . .. . 
Goiaz ... . 
Minas Gerais ..... . 

AGRICOLTURA (3) 'IIÁRIAS ATIVIDADES (4) 
INDÚSTRIA COMÉRCIO 1--------1--------

.(1) (2) 

172$000 
122$900 
118$900 
117$700 
117$200 
119$100 

117$900 
108$200 
83$000 

105$400 
140$700 
179$200 
270$700 
223$000 
205$100 
185$100 
219$800 
229$500 

152$800 

262$800 
237$200 
237$200 
237$200 
301$300 
301$300 
301$300 
301$300 
295$000 
295$000 
227$300 
227$300 
420$700 
341$900 
256$800 
256$800 
314$400 
341$900 
216$300 
216$300 

Trabalha· Oparãrlos 
dores qualificados 

181$300 
68$800 
88$100 
86$900 
90$600 

103$800 
88$100 
72$500 
75$000 
71$900 
80$600 

106$91)0 
90$600 

155$000 
134$400 
145$600 
121$900 
118$800 
153$100 
87$500 
85$000 

222$500 
172$500 
225$000 
210$000 
175$000 
205$000 
177$500 
162$500 
150$000 
152$500 
185$000 
195$000 
212$500 
262$500 
240$000 
227$500 
220$000 
225$000 
375$000 
250$000 
202$500 

Capital Interior 

192$200 
155$500 
142$200 
124$500 
143$400 
156$000 
152$000 
144$800 
116$900 
120$200 
167$800 
210$200 
206$100 
241$300 
220$600 
172$900 
153$200 
212$800 
173$000 
114$900 
181$800 

! ""'i 
127$700 
124$300 
99$600 

126$900 
118$500 
159$400 
98$300 

112$200 
86$300 
73$300 

114$800 
177$100 
151$300 
204$800 
170$100 
179$900 
154$400 
186$900 
203$200 
90$300 

135$600 

NOTA - Pretendendo o Govêrno bras!lelro decretar salários mínimos para as várias regiões 
do país, e estando também em funcionamento os institutos de previdência social para o comércio, 
Indústria e transportes, os dados acima foram obtidos das várias mganizações em funcionamento 
para êsses serviços, a saber: (1) Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industrlárlos .. (2) Insti· 
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (3) Serviço de Estatística da Produção -
Mlnistélio da Ag1!cultuia. (4) Inquérito de Salário Mínimo (Serviço de Estatística da Previdência 
e Trabalho - Ministério do Trabalho) 

As grandes obras efetuadas pelo Govêrno Federal para atenuar os 
efeitos da sêca, abrangendo vultosas construções e volumosos depósitos 
de água e grande número de estradas de rodagem, melhoraram, de mui-
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to, a situação dos Estados do Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. 
Com essas obras, os flagelados em numerosas regiões podem-se abrigar 
junto aos açudes, ser rapidamente socorridos ou mesmo deslocar-se 
facilmente para a costa, pelas modernas estradas construídas. As con
sideraveis somas alí dispendidas criaram novos meios de vida, e, em 
consequência, verifica-se menor emigração das populações das zonas 
assim beneficiadas. s 

Constituem esses trabalhos uma experiência, em larga escala, do 
concurso de recursos nacionais para a melhoria das condições econô
micas locais. O tempo demonstrará se as grandes somas alí dispendidas 
serão justificadas pelos resultados obtidos ou se seriam melhor empre
gadas, ao menos em parte, promovendo a maior emigração e reajusta
mentos das populações para zonas mais favorecidas pela natureza. 

M I L 
LIBRAS TOTAL EXPORTADO 

- 80 
n...O.•••• CAFE' -- -.c-•• ALGODAÕ - 60 

• OUTROS PRODUTOS -
- 40 ---·~ 

- ·~ 

- 20 ~-~ 011111/() 

~ 
~o.., ..ollllll""'" ~ 

~-·-=- ~ ••• ••oe••••.:::.• 
~-···o.., - 10 ••o 

-- 8 -
- 6 1'1 

- ~ -.... ~ .. 4 .... 

- 4 •• 
~ r ~ - JJi 

~ "~ {-j•-1'-V_ - 2 

" ~ l;__y 
- 1 

ANOS 1928 1929 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 1938 1939 

14 - Exportação ae São Paulo para o estrangeiro, no período ae 1928 a 1939 

O padrão de vida nos sertões de Minas Gerais e Baía é, em geral, 
muito baixo, pois alí não existem culturas de valor, servindo de base a 
um comércio interno ou externo. Como regra geral, pode-se observar 
que o padrão de vida é tanto mais baixo quanto mais próximo está a 
população do regime da economia para consumo próprio. Com a divi
são de trabalho, característica da civilização moderna, os povos afasta
dos deste regime dispõem cada vez menos das utilidades de uso corrente 

(B) Nas obras reaÜzadas contra a sêca, intensificadas nos períodos compreendidos entre 1920 
e 1923 e de 1931 até' o presente, foram dlspendidos até agora acima de 1000 000 de contos de réis, 
estando concluídos até 1938 cêrca de 117 açudes públicos e 136 açudes por cooperação, com a 
capacidade total de armazenamento de 1 928.219 220 m. cub; mais de 3 000 klms de estradas de 
rodagem; 473 poços públicos e 969 poços por cooperação, aproveitados, com a profundidade total 
de 63.000 metros. 
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entre os civilizados e o seu padrão de vida, dependendo de uma simples 
economia de subsistência, vai progressivamente alcançando níveis sem
pre mais baixos. 

No Estado de São Paulo, enquanto vigorou o regime da monocultura 
do café, a cada queda das suas cotações correspondia uma crise, em 
todo o Estado e em todas as manifestações de suas atividades. No comêço 
do século XX, quando surgiram os primeiros sinais de superprodução, 
com uma violenta baixa nos preços, várias fazendas foram abandona
das, cessando o plantio que vinha sendo feito em ritmo acelerado e hou
ve forte êxodo de colonos do interior para a capital. Em consequência, 
durante alguns anos no comêço do século, registraram-se também maio
res saídas de colonos do Estado do que entradas de novos imigrantes. 

l!:sses primeiros afluxos de colonos para a cidade favoreceram a 
implantação do parque industrial na capital do Estado. 

O crescimento da receita pública de São Paulo paralisou-se, prati
camente, durante um septênio (1899-1906) devido a essa primeira gran
de crise de café. No regime de economia eclética, que hoje impera, já 
não se faz sentir, no Estado, tão intensamente, a crise do café e o mer
cado interno está se tornando mais interessante para a lavoura, indús
tria e comércio do Estado do que a própria exportação ! 6 

l!:sse novo regime proporcionará, para a população de São Paulo, con
dições de equilíbrio econômico muito mais estáveis. 

IN DI CE 

1000 EXPORTAÇÃO 
_, 

900 POPULAÇÃO / ,. 
j_" \ 800 

700 l ' I ,.,.. 
600 

500 I /} t 
400 l/ ~V 
300 v ~ v 

~ ~ ~ v 
200 v ~~ ~ ~ 100 • 

~ 

-0 
1826- 1835- 1845 1855- 1865- 1875 1885- 1895- 1905 1915 - 1925- 1935-ANOS -1834 -1844 1854 _1864 -1874 -1884 -1894 -1904 -1914 -1924 -1934 -1939 

15 - A exportação do Brasil e o crescimento de sua população no pertodo de 1826 a 1939 

(6) Na produção total do Estado, o café teptesentou, em 1939, apenas 15% e os produtos 
exportados, 25 %. 
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Observa-se ainda, no país, o fenômeno mundialmente fixado das 
migrações para as cidades, as quais, no entanto, não são ainda, aquí, 
de molde a prejudicar a cultura dos campos. 

No Rio de Janeiro se tem verificado grande crescimento da ci
dade, graças, principalmente, a estarem alí sediados o Govêrno Federal 
e importantes departamentos de sua administração. A cidade tem 
crescido mais depressa do que os meios de sua subsistência e daí a ten
dência observada para o aumento do funcionalismo público e para a 
intervenção dos poderes públicos no controle dos preços dos gêneros bá
sicos de alimentação e aluguéis de moradias. 7 

C o n c I u s õ e s Do exposto, podem-se tirar algumas conclusões que 
b r a s i I e i r a s encontrarão, por certo, aplicação em muitas outras 

nações latino-americanas: 

1 - As populações existentes no período pré-colombiano eram 
essencialmente nômades e deslocavam-se à medida que se 
esgotavam os recursos econômicos nas regiões onde acam
pavam; 

2 - a ocupação européia fixou-se no Brasil, em zonas mais pró
prias, na época, para a produção dos produtos de maior ren
tabilidade; 

3 - a importação de escravos negros e a escravização de índios 
obedeceram a imperativ9s de ordem econômica para o desen
volvimento de culturas essencialmente tropicais; 

4 - a colonização européia, em grande escala, só se processou 
nas regiões em que o clima se mostrou favorável e em que 
foi possível o desenvolvimento de atividades apropriadas a 
seus hábitos e aptidões; 

5 - fatores econômicos, de ordem internacional, ou fenômenos 
de exhaustão, teem enfraquecido consideravelmente os re
cursos econômicos de várias regiões em que se fixaram, no 
passado, muitas levas de colonos; 

6 - nessas zonas, as populações resultantes do cruzamento dos 
primeiros colonos com os habitantes autóctones, ou com os 
africanos, são profundamente apegadas às localidades onde 
vivem e emigram muito mais estimuladas por cruéis crises 
econômicas do que por ambição de melhoria do seu padrão 
de vida; 

7 - não obstante essa circunstância, observam-se contínuas mi
grações internas, não só de correntes provenientes dessas 
zonas, como também dentro das próprias regiões, onde se 
registra melhor padrão de vida; 

(7) Os gráficos e tabelas que incluímos fornecem vários outros esclarecimentos que deixa
mos de comentar para não estender esta exposição além dos limites fixados pelo regulamento 
do Congresso, 
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8 - as migrações espontâneas das regiões em que existe pressão 
demográfica, principalmente pela pequena produtividade, 
veem, porém, se processando com relativa lentidão, não so
mente pelo apêgo dos habitantes ao seu torrão natal e outros 
motivos de ordem psicológica, como pelo atraso de seu nível 
cultural e pelas dificuldades de transportes; 

9 - as autoridades públicas poderiam fazer apressar muitas des
sas migrações, cujo retardamento atrasa o reajustamento 
de grande parte das populações a melhores condições de vida, 
criando porém, antes, todo um sistema de adaptação das 
culturas das populações que emigram às novas condições 
com que vão deparar; 

10 - as experiências já efetuadas, com a exploração das várias re
giões do país, fornecem os elementos necessários à determi
nação das que mais se prestam à fixação das maiores popu
lações, do gênero de trabalho capaz de proporcionar os mais 
fáceis meios de vida e dos processos de reajustamento que se 
tornam necessários. 

M i g r a ç õ e s Os conhecimentos já existentes da geografta hu
p I a n i f i c a d a s mana da geografia econômica e as observações 

diretas dos fatos estão, pois, a demonstrar que é 
possível melhorar consideravelmente a situação geral do Brasil pelas 
migrações internas, cientificamente organizadas, completadas por imi
grações de elementos estrangeiros selecionados. 

As emprêsas japonesas de colonização existentes em São Paulo e 
em algumas outras regiões do Brasil oferecem um exemplo frisante de 
como pode prosperar rapidamente qualquer colono cientificamente orien
tado sôbre os processos de cultura e o emprêgo de suas atividades 
e devidamente apoiado em modernos aparelhamentos econômicos. 

As experiências já realizadas e o progresso de vários núcleos colo
niais criados e desenvolvidos pelos governos do Estado e Federal com
provam também essa asserção. 

Todo grande plano colonizador demanda, porém, para sua execução, 
em cooperação com técnicos especializados, vasta soma de recur
sos; daí as dificuldades para as nações americanas, que lutam 
com falta de capitais, de estabelecer grandes colonizações planificadas. 
Está, porém, no próprio interêsse dos governos situar os maiores núcleos 
de população nas zonas mais produtivas, dotadas dos melhores apare
lhamentos, vias de comunicação, etc., pois que daí resultam o menor 
desperdício dos serviços públicos, o maior bem-estar para as populações, 
a mais rápida formação de capitais, evitando-se ainda o gasto de di
nheiros públicos em zonas longínquas do país, onde, ainda por muito 
tempo, o padrão de vida não poderá ser melhorado. 

Pode ser necessária a manutenção de certos núcleos coloniais, em 
pontos estratégicos do país, para melhor assegurar a efetiva ocupação 
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da terra, mas aí se justifica o dispêndio pelos poderes públicos ·com os 
cuidados da técnica e da ciência para que as populações, assim localiza-
das pelo interêsse nacional, gozem de padrão de vida condizente com a 
dignidade humana . 

ACRE 

LLGEN OA: 

- ACIMA DE 200 

IZ8Si'J DE 100 A 2DO 

IZ'2J DE 60 A 100 

c::J DE 30 A 60 

E3 ABA1XO OE 30 

• 

AMAZONAS 

MATO GROSSO 

16 - tndices dos níveis de vida das populações das várias Unidades Federadas, em relação 
ao nível de vida médio de todo o país (com tolerância de 3 %) 

No mapa que organizámos, indicativo dos níveis de vida relativos 
nos vários Estados do Brasil, adotámos como base de estimação os ren
dimentos brutos agrícolas e industriais, por habitante, e mais a con
tribuição de cada um dêstes para o erário público. Não temos elemen
tos, como nos Estados Unidos, para determinar, por outra forma, os 
índices do nível de vida. De fato, em estudos feitos naquele pais toma
ram-se para êsses índices comparativos em cada região os números re
lativos aos contribuintes do imposto de renda e aos possuidores de rádios 
e telefones. Nos outros países do continente americano, tal critério não 
seria possível. Como a nação está altamente interessada na produtivi-
·d~de de todos os seus filhos e na contribuição equitativa de cada um 
para a manutenção dos encargos públicos, pensamos que o método que 
adotámos oferece ainda elementos de ~côrdo com os objetivós que vi~ 
sarnas. O índice da vida deixa de tomar um caráter estritamente indi
vidual para ser um indice de média social. 
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Estudos regionais comparativos poderiam ser feitos mediante de
terminação dos mesmos elementos para cada município do Brasil. Como 
o critério para a organização do município é a existência de recursos 
capazes de lhe assegurarem lima certa autonomia, é provável que cada 
levantamento dessa ordem abranja uma região econômica caracteristi
camente individualizada. 

Como complemento da execução de um programa de migrações pla
nificadas, impõe-se a determinação periódica dos níveis de vida, afim de 
que se possam avaliar dos efeitos de tal política. 8 A existência, po
rém, no mesmo país, de zonas com nível de vida relativamente elevado, 
com falta de mão de obra, e de outras zonas com nível de vida muito 
baixo, com registro de grande desemprêgo, está a indicar que se justifica 
e se impõe uma intervenção governamental para o acêrto da situação. 

Recursos econômicos e política 
pan-americana de migrações 

Os níveis de vida econômicos e sociais 
dos diferentes povos influem de tal 
forma na vida das nações que os abri

gam que as relações econômicas e sociais entre as nações, ainda que 
sejam juridicamente estabelecidas em bases de igualdade e reciprocida
de, se traduzem, de fato, na prática, em profundas desigualdades oriun
das dessas diferenciações de níveis de progresso. Conforme referência 
que fizemos no inicio desta tese, as nações mais adiantadas teem o maior 
interêsse em que os níveis de vida dos vários povos alcancem rapida
mente um padrão de bem-estar necessário à felicidade humana. Daí só 
pode resultar a melhoria das relações culturais e econômicas entre os 
vários povos e maior compreensão recíproca, geradora de condições favo
ráveis a um estado permaneil.te de paz. 

O govêrno brasileiro já teve oportunidade de apresentar, na Confe
rência Internacional da Consolidação da Paz, realizada em Buenos 
Aires, em 1936, u'a moção que foi unanimemente aprovada pelos de
legados de todo o continente americano, consubstanciada na seguinte 
recomendação: 

"A Conferência Internacional de Consolidação da Paz re
comenda: 

Aos Governos nela representados, que promovam, quanto 
antes, uma investigação sôbre o nível de vida e os índices eco
nômicos das diversas regiões dentro das suas fronteiras. 

A União Pan-americana ficará incumbida de fixar as di
retrizes a que deverão se ajustar essas investigações e coorde
nar os seus resultados em bases que os tornem, no que for pos
sível, suscetíveis de estudo e comparação. :t!:sses estudos se rea
lizarão sem prejuízo dos que faça o Bureau Internacional do 
Trabalho e serão acrescentados aos de Genebra", 9 

(8) A Constituição Brasileira de 1934 continha um dispositivo, p1oposto pelo autor dêste tra
balho, estabelecendo a obrigatoriedade, ·pelos poderes públicos, do levantamento periódico dos 
níveis de vida em todo o pais 

(9) A convite de s Excia, o S1 Emb~J:ixador J C. de_ Macedo Soares, e;ltão Ministro do 
Exterior do Brasil, o autor destas linhas 1 ediglu esta lndlcaçao e sua justlflcaçao 
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No rec.ente Congresso Pan-americano, reunido em Lima, foram vo
tados os recursos necessários à efetivação dessa proposta. 

Conhecidos os resultados dêsse inquérito, além de outros objetivos, 
servirão êles de guia para o estudo da redistribuição das populações den
tro de cada país americano e, eventualmente, para nortear o auxílio dos 
mais ricos aos menos abastados dêsses países, com o elevado objetivo de 
concorrérem para a melhoria dos recursos econômicos. nas regiões mais 
necessitadas do continente. 

A Sociedade das Nações, talvez influenciada pela recomendação do 
Congresso de Buenos Aires, adotou, na assembléia de Outubro de 1937, 
uma orientação semelhante, determinando a necessidade de um estu
do de níveis de vida entre as várias populações dó mundo. 

É possível que um dos fatores de correção dêsses níveis internacio
nais esteja nas migrações. Os países europeus, em passado recente, fa
cilitavam as emigrações do excesso de suas populações, melhorando, as
sim, o nível de vida dos que ficavam e, ao mesmo passo, proporcionando 
novas oportunidades de progresso aos que saíam. 

Dentro do continente americano, só talvez os Estados Unidos tem, 
em certas regiões, pressão demográfica que justifique uma emigra
ção. 10 Os demais precisam ainda promover migrações internas e imi
grações de ráças apropriadas, para a valorização e desenvolvimento de 
suas próprias terras. 

Em aditamento às conclusões. a que já chegámos, podemos, pois, 
acrescentar algumas outras de ordem mais geral: 

I - Na evoluçãq da vida econômica e social das várias regwes 
do continente americano, deve-se ter em vista a manutenção 
de uma relação harmoniosa entre as populações e os seus 
recursos econômicos; 

II para êsse fim, hnpõe-se um estudo permanente dos níveis 
de vida nas várias regiões, mediante inquérito adequado sô
bre as condições locais; 

III baseados nesses estudos e nas experiências oriundas das ob
servações diretas, os governos devem promover migrações 
internas, retirando de zonas em decadência os excessos de 
população e facilitando o seu reajustamento e concentração 
em zonas onde existam maiores recursos econômicos e maio
res possibilidades de progresso; 

(10) Uma afirmativa nesse sentido não teria a confirmação do National Resources Committee, 
que assim se exprime em recente trabalho: "Evidence already presented shows that the Unlted 
States as a whole ls not overpopulated, relative to other nations Ptessure of total populatlon on 
natural resources in thls country ls not so great as serlously to hamper centlnued economtc 
expansion and a rlse in the general level of llving, through more efficlent economy The data on 
regional variations in the dlstrlbution of goods and services to be lntroduced in thls chapter 
will show, however, that in some parts of the country 1;he pressure of populatlon on economtc 
resources is already a baste factor in causlng low leveis of llvlng or even wldespread chrontc 
poverty" 



I IV - conhecido,s os resultados dêsses inquéritos e estabelecidas as 
bases comuns de comparação, as nações mais bem aparelha
das devem ainda facilitar o equipamento e o levantamento 
do nível de vida dos demais povos, para evitar formações de 
focos de empobrecimento e descontentamento dentro do con
tinente americano; 

V ,_ eventualmente, serão ainda estudadas as possibilidades de 
migrações internacionais, intra-continentais e ínter-conti
nentais, no sentido de corrigir os desequilíbrios locais entre 
as populações e os recursos econômicos. 
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MOVIMENTO DA POPULAÇÃO DO BRASIL 

II CONJETURAS SOBRE OS NíVEIS DA NATALIDADE 
E DA MORTALIDADE NO BRASIL NO PERíODO 1870-1920 

SUMARIO - 1 Aumento total e aumento natural da população no pe
ríodo 1870-1920 Cálculo da taxa média anual de aumento natural 
2 Relação entre a taxa de aumento natural e as de natalidade e mortali
dade - 3 Erisaio de estimativa da mortalidade com o auxílio da tábua de 
sobrevivência BC cap - 4 Induções em tôrno da mortalidade, fundadas 
nas comparações internacionais - 5 Consequentes induções em tôrno da 
nataHdade - 6. Verificação das precedentes induções pelo exame come 
parativo internacional das estatísticas da natalidade - 7 Induções sô
bre a natalidade sugeridas pela análise do censo de 1920 - 8 Proporções 
entre os recenseados nas primeiras idades e a população média nos últimos 
anos precedentes ao censo: comparações internacionais - 9 Comparações 
com os censos brasileiros anteriores ao de 1920 - 10 Cálculo estimativo 
dos nascimentos nos trinta anos precedentes ao censo de 1920, por meio 
dos dados censitários sôbre a população, por idade, e de apropriados coefi
cientes de sobrevivência. - 11 Cálculos de controle ~ - 12 Outro cál
culo, por meio dos coeficientes tirados da tábua BC cap - 13. Cálculos 
análogos por meio dos elementos fOinecidos pelos censos de 1890, 1872 e 
1900. Conclusão - 14 Estimativas da natalidade nas várias regiões do 
Brasil 

1 AUMENTO TOTAL E AUMENTO NATURAL DA POPULAÇÃO. 
NO PERíODO 1870-1920- CALCULO DA TAXA MÉDIA ANUAL 

DE AUMENTO NATURAL 

N OS cinquenta anos precedentes ao censo de 1920, a população 
do Brasil aumentara de 20,8 milhões, subindo de 9,8 a 30,6 
milhões de habitantes . 

Neste período semissecular, as estatísticas brasileiras1 registraram 
uma imigração total intercontinental de cêrca de 3,4 milhões de pes
soas. As estatísticas dos países de emigração confirmam a ordem de 
grandeza dêste dado . Em consideração às eventuais lacunas das esta
tísticas, e tendo em conta a imigração continental e a imigração clan
destina, pode-se avaliar num máximo de cêrca de 4 milhões o número 
total dos imigrados, no Brasil, naquele período. 

Uma parte dêstes imigrados regressou aos países de origem ou 
passou a outros, mas a maior parte deles ficou no Brasil. -Examinados 
os dados dos censos brasileiros sôbre a população de origem estrangeira,2 

( 1 ) Resumidas por I FERENczr, Inte.national Migrations (New York, National Bureau 
of Economic Research, 1929), págs 236-237 

( 2) A população "estrangeila" (inclusive os naturalizados btasileiros) foi dada como de 
1 565.961, pelo censo de 1920 Havia sido de 1 256,806 em 1900, de 351 545 em 1890 e de 388 459 
em 1872 As cifras de 1890 estão sem dúvida erradas, por falta; o número dos estrangeiros exis
tentes no Btasil, naquela época, devia ser multo maior: talvez o duplo do indicado pelo censo, 
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e os dados dos países de emigração sôbre os lepatriados do Brasil,3 

e avaliada aproximadamente a mortalidade dos imigrados neste país,4 

pode-se estimar em 2,2-2,4 milhões o aumento conseguido pela popu
lação brasileira, nos cinquenta anos considerados, por excedente das 
imigrações sôbre as emigrações. 

Subtraindo do aumento total de 20,8 milhões de habitantes o au
mento por migrações, estimado em 2,3 milhões, pode-se agora deter
minar em 18,5 milhões no total, e em 370.000 na média anual, o au
mento por excedente dos nascimentos sôbre os óbitos. 

Sendo avaliada em cêrca de 17,5 milhões a população média do 
Brasil no período semissecular,5 a taxa média aritmética anual de au
mento natural da população, correspondente ao número absoluto aci
ma indicado, é de cêrca de 21 por 1.000 habitantes. 

2 RELAÇÃO ENTRE A TAXA DE AUMENTO NATURAL 
E AS DE NATALIDADE E MORTALIDADE 

Conhecida a taxa de aumento natural, torna-se possível calcular 
a de natalidade, se for sabida a de mortalidade, ou vice-versa. Com 
efeito, a taxa de incremento natural (que pode ser positiva, isto é, taxa 
de aumento, como no caso, ou negativa, a saber, taxa de diminuição), 
é a diferença entre a taxa de natalidade e a de mortalidade. 

Faltando uma estatística aceitável dos óbitos, no Brasil, durante ·o 
período considerado, não se pode calcular diretamente a taxa de mor
talidade. Todavia, as informações disponíveis permitem tentar uma 
estimativa. 

3 ENSAIO DE ESTIMATIVA DA MORTALIDADE COM O AUXíLIO 
DA TABUA DE SOBREVIVÊNCIA BC cap 

Um primeiro elemento de informação, de grande valor, é oferecido 
pela tábua de mortalidade e sobrevivência para as populações do Dis-

( 3 ) Na maior parte dos países de emigração, as estatísticas dos repatriados são muito 
mais incompletas que as dos emigrados Os dados disponíveis, porém, bastam para mostrar a 
importância das correntes de refluxo 

As estatísticas italianas para os anos 1887-1901 registram, em confronto com 825 000 emi
grados para o Brasil, 152.000 repatriados dêste naís; as estatísticas, mais fidedignas, para os anos 
1902-1925, registram 254 000 emigrados e 248.000 repatriados O número dos imigrantes italianos 
chegados ao Brasil nestes pei"iodos, segundo as estatísticas brasileiras, é, respectivamente, de 
951 000 e 352 000. Vide FERENCZI, op Cit , págs 550-552, 828-830, 835; COMMISSARIATO GENERALE 
DELL'EMIGRAZIONE, Annuario Statistico de!la Emigrazione Italiana dal 1876 al 1925, Roma, 
1926, pág 1077 

As estatísticas portuguesas dos anos 1920-1924, registram 131 000 emigrados para o Brasil 
é 83 000 repat1 lados Vide FERENCZI, op cit , pág 846 

Segundo as estatísticas espanholas, o número dos passageiros embarcados para o Brasil 
seria de. 87 000 no período 1882-1899 e de 19 000 no 1914-1920; o número dos passageiros desem
barcados procedentes do Brasil seria, respectivamente, de 14 000 e 30 000 Vide FERENCZI, op cit, 
págs 850-858 

Os dados referidos mosttam quanto vatia de país a país e de época a época a proporção 
dos repatriados, em relação aos emigrados 

( 4 ) Segundo um nosso cálculo de larga aproximação, o núme10 dos óbitos de estrangeiros 
no Brasil, nos cinquenta anos precedentes ao censo de 1920, seria da ordem de 1,0 - 1,2 milhões 
No comêço dêste período, havia no Brasil 0,3-0,5 milhões de estrangeiros; no curso dele !mi
graram 3,6-4,0 e faleceram 1,0-1,2 milhões. Sendo de 1,6 milhões o número dos estrangeiros no 
fim do período, pode-se estimar em 1,4-1,6 milhões o número dos que reemigraram nos cin
quenta anos 

( 5 ) A população média aritmética do período de trinta anos 1 "-IX-1890- 31"VIII-1920 
resulta em 17 135 000 habitantes se o cálculo se funda sõbte os dados de população estimados pelo 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA ("difdos Ç>ficiais") Julgando, porém, errados por 
falta os resultados do censo de 1900, fizemos outro cálculo da população supondo constante a 
taxa de crescimento médió geométrico anual entre os censos de 1890 e de 1920: conforme esta 
hipótese, a população média do citado período de trinta anos fica modificada em 17 566 000 
habitantes · 
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trito Federal e de algumas capitais, em 1920, calculada por Bulhões 
Carvalho. 6 

Aplicando à população do Brasil recenseada em 1920 as taxas de 
mortalidade por grupos quinquenais de idade7 deduzidas da aludida 
tábua (que vamos designar, por abreviação, como tábua BC cap.), 
obtém-se uma estimativa do número anual dos óbitos, que, posta em 
relação à população recenseada, indica uma taxa de 25,4 por 1.000 ha
bitantes. Esta seria a taxa de mortalidade no Brasil em 1920, se em 
todas as idades a probabilidade de morte na população total coincidis
se com a apurada nas populações urbanas. 

Advirta-se que, segundo o abalizado autor da tábua citada, a mor
talidade média no Brasil seria superior à indicada pela mesma tábua. 8 

Se esta opinião for plausível na aplicação ao ano de 1920, melhormente 
o será quanto à mortalidade brasileira média do período 1.0 -IX-1870-
31-VIII-1920, sem dúvida superior à daquele ano. Fica logo confirma
da a hipótese de que esta mortalidade média tenha pelo menos atin
gido o nível de 25 por 1 . 000 habitantes. 

4 INDUÇõES EM TôRNO DA MORTALIDADE, FUNDADAS 
NAS COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS 

As comparações internacionais comprovam o fundamento dessa hi
pótese. 9 No decênio 1891-1900, que aproximadamente coincide com o 
intervalo central do período semissecular precedente ao censo brasileiro 
de 1920, a taxa de mortalidade no Chile atingiu 30,7 por 1.000 habi
tantes, ainda no decênio segúinte, chegou, no México, a 32,8 por 1.000. 

Sôbre a maior parte dos demais países da América Latina faltam 
notícias fidedignas. Mas para a Europa há estatísticas aceitáveis. No 
decênio 1891-1900, a taxa média anual de mortalidade foi de 34,1 por 
1.000 habitantes na Rússia européia, de 29,9 na Hungria, qe 29,5 na Es
panha, de 29,2 na Rumânia, de 27,0 na Sérvia, de 26,6 na Austria, de 
26,0 na Bulgária, de 24,2 na Itália. 

. ( 6 ) Na introdução ao Tomo I da 2." parte do Volume IV do Recenseamento d? Brasil 
realtzado em 1.0 de Setembro de 1920, publicado em 1928 pela DIRETORIA GERAL DE ESTATISTICA, O 
Dr BuLHÕEs CARVALHo apresentou seis tábuas de mortalidade e de sobrevivência, deduzidas do 
confronto dos óbitos registrados em 1920 com a população recenseada em 1 o de Setembro do 
mesmo ano. Três dest;J.s tábuas (respectivamente para os homens, as mulheres e a população 
total) referem-se à população do Distrito Federal, isoladamente considerada; as três outras refe
rem-se à população reunida do Distrito Federal e de algumas capitais de Estados (vide op cit 
págs. LXI-LXVI) Em nossas elaborações utilizámos as tábuas para a população total, sem dis
tinção de sexo, as quais indicaremos respectivamente como tábua BC d f e tábua BC cap 

( 7) Indicando lx o número dos sobreviventes no xmo aniversário segundo a tábua de 
sobrevivência, a taxa de mortalidade a que se refere o texto consta da fórmula: 

0,5 (lx + lx+s) + lx+1 + lx+2 + lx+3 + lx+4 

Conforme a fórmula precedente, foram calculadas as taxas deduzidas da tábua BC cap 
. Para aplicá-las à população recenseada, foi preciso cindir em grupos quinquenais, mediante 
Interpolação paiabólica, os grupos decenais constantes do censo nas idades além do trigésimo 
aniversário 
. A cada giupo quinquenal foi aplicada a taxa respectiva, obtendo-se assim o número dos 
obitos; a soma dos números obtidos, isto é, o total dos óbitos, dividida pela população total, 
deu a taxa de 25,4 po1 1 000 habitantes, referida no texto 

( 8 ) "O valor numérico da vida média depende, como é natural, da mortalidade geral, 
da mortalidade infantil e também da natalidade Ora, sendo tais fatores demográficos nas lo
ca1l~dades do Biasll, já indicadas, numericamente menores que ,no interior do pais, deve-se con
e mr que, aceitando a vida média como foi obtida, aceitam-se aJgarismos mais elevados que. os 
~erdadeiros; o que quer dizer que, em tal hipótese, é exagerada a vida média calculada para o 
:asll ". (op ci.t , pág LXXVI) Cumpre esclarecer que a natalidade não influe diretamente 

sobre a ':Ida média; o ilustre autor quis aludir à influência indireta, sendo em geral mais alta 
a mortalidade infantil onde está mais alta a natalidade 

( ~ l Os dados expostos são deduzidos da Statistique Internationale du Mouvement de la 
PGopulatwn, Vol. I (Paris, 1907) e Vol II (Paris, 1913), compilada e publicada pela STATISTIQUJ> 

ENERALE DE LA FRANCE, 
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Nos países europeus cujas condições sociais e higiênicas menos se 
afastavam das do Brasil, as taxas de mortalidade no período examina
do superavam o nível de 25 por 1. 000 habitantes. 

5. CONSEQUENTES INDUÇõES EM TORNO DA NATALIDADE 

Lembrando a relação existente entre a taxa de mortalidade, a de 
aumento natural e a de natalidade (que é igual à soma das ctuas prece
dentes), estamos agora no ponto de tentar uma estimativa da natali
dade no Brasil. Com efeito, tendo acertado uma taxa média anual de 
aumento natural da população de 21 por 1. 000 habitantes, e tendo fi
xado a taxa de mortalidade num mínimo de 25 por 1.000, podemos ava
liar, por adição destas duas taxas, num mínimo de 46 por 1. 000 habi
tantes, a t~xa de natalidade média do período semissecular. 

Querendo proceder com prudência, podemos estimar em 25-30 por 
1 . 000 habitantes a mortalidade e 45-50 por 1 . 000 a natalidade. 10 

6 VERIFICAÇÃO DAS PRECEDENTES INDUÇÕES PELO EXAME 
COMPARATIVO INTERNACIONAL DAS ESTATíSTICAS 

DA NATALIDADE 

Uma taxa de natalidade de 45-50 por 1 . 000 habitantes parece muito 
alta; em comparação às taxas atuais de quasi todos os países euro
peus e de alguns extra-europeus poderia até parecer incrível. Todavia, 
recuando no tempo, encontram-se dados daquela ordem de grandeza, 
não somente na forma de "pontas" excepcionais e estreitamente loca
lizadas, como também na de médias de longos períodos para popula
ções numerosas . 11 

O exemplo mais notável é o da Rússia Européia, que, no interva
lo de trinta anos, ou seia de 1871 a 1900, registrou uma taxa média 
anual de 50,0 nascimentos12 por 1. 000 habitantes, e ainda no decênio 
seguinte, de 1901 a 1910, alcançou 46,8 por 1. 000. Outras altas taxas 
médias de natalidade do período 1871-1900 foram as de 43,4 na Croácia
-Eslovênia, de 42,8 na Hungria e de 42,7 na Sérvia. Ainda no decênio 
1901-1910, a natalidade na Bulgária atingiu a 41,4 por 1. 000 ha
bitantes ,13 

Depois da grande guerra, apesar da difusão do costume da limita
ção voluntária da prole, ainda se encontram em alguns países taxas 
de natalidade superiores a 40 por 1. 000. Na Europa, a República So
cialista Soviética Russa tinha em 1925 uma natalidade de 44,7; nos 
outros continentes, no decênio 1921-1930, as mais altas entre as taxas 
conhecidas eram as de 47,6 na Palestina,14 de 46,0 no Salvador, de 44,0 

(10) Para conciliar a hipótese duma natalidade de 30-40 por 1 000 habitantes com os 
dados dos censos de 1890 e de 1900 e com as estatísticas da imigração, dever-se-la admitir que 
a mortalidade fôsse de 10-20 por 1 000 habitantes: hipótese absurda em vista das condições sa
nitárias do Brasil na época considerada 

(11) Os dados da natalidade antes da grande guerra, expostos no texto, são médias sim
ples das taxas anuais calculadas por R KuczYNSKI, The Balance of Births anã Deaths 
(Washington, Brook!ngs Instltut!on, 1931), págs 134-135 

(12) Todos os da.dos do texto referem-se aos nascidos vivos, ficando logo excluídos os 
nascidos mortos. 

(13) Torna-se oportuno notar que a taxa de natalidade de 50 por 1 000 habitantes, hoje 
considerada quas! incrível; não repres!)nta um máximo insuperável, nem lnsupe1ado Popula
ções numerosas atingiram. no curso de longos períodos de tempo, níveis mais altos: no decênio 
1856-1865, a população ortodoxa do Império Russo composta, em média, de 54 milhões de ha
bitantes, registrou uma natalidade de 52,4 por 1 000; no quadriênio 1867-1870, das 50 províncias 
da Rússia Européia, 21 tinham taxas de natalidade superiores a 50, com um máximo de 58,6; 
no decênio. 190,1-1910, ainda 12 dessas províncias superavam o limite de 50, com um máximo 
de 62,1 ' (VIde KUCZYNBlti, op. cit., págs 10, 100). 

(14) Média 1922-1931. ' 
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na Guatemala, de 43,3 no Egito, de 42,5 em Forniosa e de 40,5 no 
Chile. 15 

Os precedentes dados internacionais mostram que a hipótese de 
uma natalidade média, no Brasil, da ordem de 45-50 por 1.000 habi
tantes, durante o período de 1870-1920, não contrasta com a experiên
cia dos outros países; antes, à luz desta, se afigura plausível num pais 
em que prevalece a agricultura e onde quasi se ignorava a limitação vo
luntária dos nascimentos, ocorrendo ainda que, em sua maior parte, 
as mulheres se tornavam mães em idade muito jovem. 

7. INDUÇõES SõBRE A NATALIDADE SUGERIDAS PELA ANALISE 
DO CENSO DE 1920 

O exame dos algarismos censitários brasileiros confirma a hipó
tese duma alta natalidade. 

Se, por exemplo, nos últimos vinte anos precedentes ao censo de 
1920 a natalidade no Brasil se tivesse mantido constantemente no nível 
de 33,15 por 1. 000 habitantes, que fôra o da natalidade italiana nos 
vinte anos precedentes à grande guerra, o número total dos nascidos 
vivos atingiria 15,37-15,87 milhões .16 

O censo de 1920 registra 16,45 milhões de habitantes naturais do 
Brasil nas idades até o vigésimo aniversário, isto é, nascidos no período 
de vinte anos precedente à data do censo. A comparação do algarismo 
censitário com o número calculado na hipótese duma natalidade de 
cêrca de 33 por 1 000 mostra quanto essa hipótese se afasta da realidade. 
Com efeito, se o número dos nascidos naquele período fôsse de 15-16 
milhões, os sobreviventes deles na data do censo não deveriam ser mais 
de 11-12 milhões, admitida uma mortalidade relativamente baixa. Cons
ta, em vez disso, um número de sobreviventes superior a 16 milhões, isto 
é, maior mesmo do que o suposto número dos nascidos; não somente 
estes seriam imortais, como também se teriam multiplicado. . . Sendo 
de notar que naquele período a mortalidade infantil estava muito alta17, 

deve-se concluir que a natalidade alcançasse um nível muito superior 
ao acima suposto. Hipóteses razoáveis em tôrno das taxas de sobrevi
vência nas idades entre o nascimento e o vigésimo aniversário indicam 
mais uma vez, como provável, uma natalidade de 45-50 por 1000 ha
bitantes. 

8. PROPORÇõES ENTRE OS RECENSEADOS NAS PRIMEIRAS IDADES 
E A POPULAÇAO MÉDIA NOS úLTIMOS ANOS PRECEDENTES 

AO CENSO COMPARAÇõES INTERNACIONAIS 

:Oividindo por 20 o número total dos naturais do Brasil recenseados 
em 1920 nos primeiros 20 anos de idade, obtém-se o IJ.Úmero médio dos 
vivos naquela data, sobreviventes dos nascidos em cada um dos 20 anos 
precedentes: cêrca de 822. 700. A população média do Brasil neste pe
ríodo de vinte anos fôra de 23,19 - 23,94 milhões de habitantes .18 A ra-

(15) Vide INSTITUT INTERNATIONAL DE STATISTIQUE, ApeJÇU de la Démographie des Divers 
Pays du Monde, 1929-1936, La Haye, 1939 

. (16) A primeira taxa foi calculada sôbre a população média de- 23,19 milhões de habi
tantes constante dos dados oficiais e a segunda sôbre a de 23,94 milhões constante de nossas 
estimativas, fundadas na hipótese dum crescimento geométrico uniforme entre 1890 e 1920 

(17) Ainda em 1920, segundo a estimativa de BULHÕES CARVALHO (op cit., pág LIV), 
218 sôbre 1 000 nascidos vivos no Brasil teriam falecido no curso do primeiro ano de Idade 

(18) . Como já explicámos, a primeira média é deduzida dos dados oficiais de população, 
e a segunda dos dados por nós calculados na hipótese de crescimento geométrico uniforme 

. entre 1890 e 1920. · 



234 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

zão entre o número dos vivos acima indicado e a população média resulta 
em 35,5 ou 34,4 por 1000, conforme se aceite aquele ou êste dado da po
pulação. Essa razão indica qual seria a taxa de natalidade na hipótese 
(obviamente excluída) da imortalidade dos nascidos no período consi
derado, logo, a natalidade efetiva deve ter sido maior. Mas, quanto 
maior? Procuraremos determiná-lo comparando a razão calculada para 
o Brasil com as calculadas analogamente, com referência ao censo mais 
próximo de 1900, para outros países, de que conhecemos também a 
natalidade 19 

Na Rússia, a razão entre a vigésima parte dos recenseados nas ida
des até o vigésimo aniversário e a população média dos vinte anoS{ pre
cedentes ao censo é de 27,9 por 1000, a natalidade neste período fôra de 
49,8 por 1000 habitantes. 

Na Sérvia, razão de 29,9, natalidade de 43,3. 
Na Rumânia, razão de 28,1, natalidade de 41,0 
Na Alemanha, razão de 25,0, natalidade de 36,4 
Na França, razão de 17,4, natalidade de 21,8. 

A comparação entre as razões por nós calculadas e os dados da na
talidade20 indica que os sobreviventes recenseados no fim dum período 
de vinte anos constituem de um mínimo de 56 ~;,_, (Rússia) a um 
máximo de 80% (França) do total dos nascidos neste período . Advirta
-se que para os países europeus o numerador da razão calculada não é 
formado somente pelos recenseados naturais de cada país, como no cál
culo que fizemos para o Brasil, mas antes compreende todos os recen
seados, de qualquer naturalidade. Esta circunstância eleva a razão cal
culada para a França, país de imigração; pelo contrário, a inclusão dum 
pequeno número de imigrados nos dados de população dos outros países 
indicados, que são todos de emigração, não chega a compensar a falta 
dos numerosos emigrados, de modo que as razões para os mesmos países 
ficam diminuídas. 

Consideradas estas causas de êrro, pode-se estimar que, segundo 
o nível mais alto ou menos alto da mortalidade, de 60 a 80% dos nascidos 
vivos num período de vinte anos sobrevivem no fim dêste período. 

Aplicando ao Brasil a proporção otimista de 75 %, isto é, supondo 
que os 16,45 milhões de recenseados em 1.0 de Setembro de 1920 formem 
três quartos do número originário dos nascidos nos vinte anos prece
dentes, êste deveria ser avaliado em 21,93 milhões no total e em cêrca 
de 1. 096.500 na média anual. Conforme a população média do período 
seja estimada em 23,19 ou 23,94 milhões de habitantes, ao precedente 
número absoluto corresponde uma taxa média anual de natalidade de 
47,3 ou de 45,8 por 1 . 000 habitantes. 

Também por êste meio chegamos a taxas da ordem de 45-50 
por 1.000. 

(19) Os dados censitátios refetentes à c.omposição p01 idade das válias populações, 
acham-se tepwduzidos no Annuai1e International de Statistique, Vol I, La Haye, 1916, com
pilado e publicado pelo INSTITUT INTERNATIONAL DE STATISTIQUE 

(20) A compmação indicada no texto coinciêle, no tesultado, com o confronto dileto 
entre o número dos 1ecenseados nas idades até o vigésimo aniversátio e o núme10 dos nasci
dos vi vos nos vinte anos p1 eceden tes à da ta do censo A 1 azão calculada constl tu e logo um 
coeficiente médio de sobtevivência 
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9 COMPARAÇÕES COM OS CENSOS BRASILEIROS ANTERIORES 
AO DE 1920 

As comparações feitas no parágrafo precedente mostram que a ra
zão entre a vigésima parte dos recenseados até o vigésimo aniversário 
e a população média dos vinte anos precedentes ao censo é excepcional
mente alta no Brasil. indício, êste, dum elevado nível de natalidade e 
duma não excessiva mortalidade infantil. 

Também dos censos brasileiros de 1900 e de 1890 deduzem-se, me
diante cálculos análogos ao precedente, razões muito altas, embora me
nores que a deduzida do censo de 1920: sendo 32,3% a de 1900 e 30,5% 
a de 1890.21 A diminuição da mortalidade na infância e na adolescên
cia pode explicar o aumento demonstrado pelas razões calculadas, de 
1890 a 1900 e de 1900 a 1920. 

10 CALCULO ESTIMATIVO DOS NASCIMENTOS NOS TRINTA ANOS PRE
CEDENTES AO CENSO DE 1920, POR MEIO DOS DADOS CENSITARIOS 
SôBRE A POPULAÇÃO, PÓR IDADE, E DE APROPRIADOS COEFICIENTES 

DE SOBREVIVÊNCIA 

Tendo orientado a nossa pesquisa mediante o exame comparativo 
internacional e a análise preliminar dos elementos censitários, podemos 
agora proceder com critério sistemático a uma ulterior e mais profunda 
análise dêstes elementos. Comecemos considerando o período de trinta 
anos que precede o censo de 1920. l!:ste censo indica o número V dos 
sobreviventes em 1.0 de Setembro de 1920, nascidos no Brasil em cada ano 
daquele período;22 se for conhecida a 'fração c que êles constituem do 
número originário N dos nascidos vivos no ano considerado, poder-se-á 
facilmente calcular N, sendo: N = V · c. 

O valor do coeficiente c poderia ser deduzido duma tábua de sobre
vivência que representasse com boa aproximação o andamento da mor
talidade no Brasil no período 1890-1920. Justamente esta mortalidade 
forma uma das incógnitas do nosso problema; todavia, as informações 
de que dispomos permitem excluir a hipótese de que ela fôsse muito 
baixa, como por exemplo a da Suécia ou da Austrália, ou muito alta, 
como por exemplo a da índia· países todos para os quais possuímos tá
buas de mortalidade e de sobrevivência . 

A título de tentativa, experimentámos a aplicação dos coeficientes 
c deduzidos da tábua de sobrevivência italiana de 1899-1902,23 que re
flete uma mortalidade relativamente alta no quadro europeu. 

Dividindo o número V dos recenseados no Brasil, em cada idade, 
pelo correspondente coeficiente de sobrevivência c, deduzido da expe
riência italiana, obtivemos os números estimados N de nascidos, que, 
junto com os elementos do cálculo, estão expostos na tabela I-a. Para 
economia de trabalho executámos o cálculo por grupos quinquenais de 
idade, em vez de grupos anuais· a consequente perda de aproximação 
fica desprezível ao fim de nossa pesquisa. 

(21) Razões calculadas sôbre as populações médias deduzidas dos dados oficiais 
(22) Além do décimo aniversário, os dados do censo foram publicados por grupos poli

-anuais, que, todavia, podem ser facilmente cindido& por inteipolaçáo em grupos anuais 

R 
(23) Annali di Statistica do ISTITUTO CENTRALE DI STATISTICA, Serie VI, Vol VIII, 

oma, 1931, pág 389 

r 
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TABELA I-a 

Primeiro cálculo preliminm do núme1 o e trequência dos nascidos vivos 
nos últimos trinta anos precedentes ao censo de 1920 

ANOS PRECEDEN- BRASILEIROS NA- COEFICIENTES' PROPORÇÃO MÉ-
TES À DATA DO TOS RECENSEA- DE SOBREVIVÊN- POPULACAO MÉ- NASCIDOS VIVOS DIA ANUAL DOS 

CENSO DOS EM 1-IX-1920 CIA - ITÁLIA DIA"DO PERÍODO (MILHARES) NASCIDOS VIVOS 
- <MILHARES) 1899-1902 (MILHARES) POR 1000 HABI-

ANOS DE IDADE TANTES 

(a) (hl lC) (d) (el * (f) 

--- -- --- - - - --- -- -- ----- -- --------- - - - - - - - ----- ------ -

1 0_5 o 4 575 0,777 28 760 5 888 40,94 
6 °-10 o 4 537 0,701 25 313 6 472 51,14 

11 °-15 o 3 840 0,686 22 280 5 598 50,25 
16 °-20 o 3 502 0,672 19 609 5 211 53,15 
21 °-25 o 2 622 0,652 17 259 3 961 45,90 
26 °-30 o 2 309 0,629 15 191 3671 48,33 

1.0 -30.0 21 385 - 21 402 30 801 47,97 

Pma os grupos quinquenais: (e) = (b): (c) (f) = (e) :5(d) 

Segundo êsse cálculo, o número total dos nascidos nos trinta anos 
precedentes ao censo de 1920 seria de cêrca de 30,80 milhões, isto é, de 
cêrca de i . 026. 700 na média anual Posto em relação com a população 
média dêste período, estimada em 20,68-21,40 milhões,24 o número aci
ma referido corresponde a uma taxa de natalidade de 49,6-48,0 por 
1 000 habitantes 

Também por esta via, chega-se a uma estimativa da natalidade da 
ordem de 45-50 por 1.000 

Em correspondência aos diferentes quinquênios de idade, isto é, aos 
diferentes quinquênios de datas de nascimento anteriores ao censo, os 
níveis da natalidade estimada variam entre um mínimo de cêrca de 41 
e um máximo de quasi 53 por 1. 000 habitantes. As variações mostram
-se amplas demais para serem verossímeis e denunciam, sobretudo, a 
existência de graves erros nas declarações de idade e, consequentemertte, 
na classificação por idade dos recenseados Logo, parece prudente reter 
só o resultado médio geral, em que os efeitos dos erros se compensam 
reciprocamente, até quasi eliminar-se 

11 CÁLCULOS DE CONTROLE 

Aplicando em lugar dos coeficientes de sobrevivência italianos de 
1899-1902 os deduzidos das tábuas referentes a países de mortalidade 
muito menor, ou muito maior, obtém-se resultados consideravelmente 
diferentes, que, não representando estimativas aceitáveis, indicam, po
rém, limites extremos entre os quais deveriam ser compreendidas tais 
estimativas 

A aplicação dos coeficientes deduzidos da tábua de sobrevivência 
de 1891-1900 da população sueca25 - padrão de baixa mortalidade -
leva a estimar em 26,40 milhões o número dos nascidos vivos nos trinta 
anos, isto é, em 42,5-41,1 por 1 000 habitantes26 a taxa de natalidade 

(24) A plimeila estimativa é decluzicla elos dados oficiais; a segunda, do nosso cálculo 
(25) As tábuas pma a Suécia e a BavieJa acham-se tepioduziclas na citada Statistique 

Intetnationale du Mouvetnent de la Population, Vo! I Os respectivos coeficientes de sobie
vivência, compatáveis aos das tabelas I-a - I-e, pa1a os seis prilneilos quinquênios de idade, 
3ão os seguintes: 

SUÉCIA; 0,875; 0,826; 0,807; 0,792; 0,770; 0,746 
BAVIERA: 0,666; 0,579; 0,561; 0,545; 0,524; 0,499 

(26) Taxas calculadas sôb1e n popula~áo n1édia deduzida, 1espectivan1ente, dos dados 
oficiais e do nosso cálculo 
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A aplicação dos .coeficientes deduzidos da ·tábua de ~obrevivência 
de 1834-1867 da população bávara (vide nota 25) - padrão de alta 
mortalidade- indica um número de 37,61 milhões de nascidos vivos, 
que corresponde a uma taxa de· 60,6-58,5 por 1.000 habitantes (vide 
nota 26). 

A nossa hipótese duma natalidade de 45-50 por 1 . 000 fica mais 
aproximada do limite inferior que do superior indicado pelos precedeD· 
tes cálculos, correspondendo logo a uma mortalidade relativamente 
moderada. 

12 OUTRO CALCULO, POR MEIO DOS COEFICIENTES TIRADOS 
DA TABUA BC cap 

Depois de ter experimentado a aplicação de coeficientes de sobre
vivência deduzidos · de tábuas estrangeiras, experimentámos também 
coeficientes deduzidos da tábua brasileira BC cap. 

TABELA I-b 

Segundo cálculo preliminar do número e jrequência dos nascidos vivos 
nos últimos trinta anos precedentes ao censo de 1920 

ANOS PRECEDEN- BRASILEIROS NA-: PROPORÇÃO MÊ-
TES À DATA DO TOS RECENSEA- COEFICIENTES POPULAÇÃO. MÉ- NASCIDOS VIVOS DIA ANUAL DOS 

CENSO IDOS EM 1-IX-1920~ DE SOBREVIVEN- DIA DO PERIODO (MILHARES! NASCIDOS VIVOS 
- .!, (MILHARES) CIA BC cap (MILHARES) POR 1000 HABI· 

ANOS DE IDADE TANTES 
(a) .f;! ~ (b) ~ (c) (dJ (e)* (f) * 

------ -------

l,0-5.0 4 575 0,764 28.760 5.988 41,64 
6.0-10.0 4.537 0,690 25.313 6.575 51,95 

11.0-15.0 3.840 0,675 22.280 5.689 51,07 
16.0-20 o 3 502 0,659 19 609 5.314 54,20 
21.0-25 o 2.622 0,628 17.259 4 175 48,38 
26:0-30.0 2 309 0,591 15.191 3 907 51,44 

1.0-30.0 21 385 ' - 21 402 31 648 49,29 

Pata os glUpos qulnquenals: (e) = (b): (c) (f) = (c) :5 (d) 

Os elementos e os resultados ·do cálculo acham-se expostos na ta
bela I-b. Sendo os coeficientes brasileiros só levemente inferiores aos 
it.alianos de 1899-i902, o resultado final difere pouco do obtido na ta
bela I-a: o número total dos nascidos nos trinta anos fica estimado 
em 31,65 milhões, correspondendo a uma taxa de natalidade de 51,0-
49,3 por 1. 000 habitantes. (Vide nota 26) . 

13. CALCULOS ANALOGOS POR MEIO DOS ELEMENTOS FORNECIDOS 
PELOS CENSOS DE 1890, 1872 e 1900. CONCLUSÃO 

As estimativas da natalidade no Brasil, a que chegámos nos prece
dentes parágrafos, estão todas explícita ou implicitamente fundadas 
sôbre o censo de 1920. Na falta de informações fidedignas sôbre os nú
meros anuais dos nascimentos e dos óbitos, torna-se impossível o seu 
controle direto. Todavia, o fundamento dessas estimativas pode ser 
verificado indiretamente pela aplicação do mesmo processo aos dados 
dos censos precedentes .'-

.Comecemos pelo censo de 1890. Não sendo indicada isoladamente 
neste censo a distribuição por .idade da população natural do Brasil, eli
minámos de cada grupo de idade os estrangeiros, partindo das hipó-



238 REVISTA BRASIL~IBA DE ESTATíSTICA 

teses de que o número total deles fôsse de 600.00027 e a sua distribui
ção por idade proporcional à observada em 1920. O processo é só apro
ximado; dada, porém, a baixa proporção dos naturais do exterior nos 
primeiros grupos de idade, os eventuais erros em que êle implicar não 
podem modificar a ordem de grandeza da taxa de natalidade estimada. 

Seria absurdo aplicar no cálculo fundado sôpre o censo de 1890 
os mesmos coeficientes de sobrevivência empregados em conexão com o 
censo de 1920, pois a mortalidade nos trinta anos precedentes a 1890 
fôra mais alta do que nos trinta precedentes a 1920. Tendo empre
gado no cálculo para 1920 a tábua de sobrevivência italiana de 1899-
-1902, com resultados próximos aos obtidos pela aplicação da tábua bra
sileira BC cap., achámos oportuno experimentar para 1890 a tábua 
italiana de 1881-1882. 28 

TABELA I-c 

Cálculo preliminar do número e da jrequência dos nascidos vivos nos últimos 
trinta anos precedentes ao censo de 1900 

ANOS PRECEDEN- BRASILEIROS NA- COEFICIENTES PROPORÇÃO MÉ-
DENTES À DATA TOS RECENSEA· DE SOBREVIVÉN- POPULAÇÃO. MÉ- NASCIDOS VIVOS DIA ANUAL DOS 

DO CENSO DOS EM CIA- ITÁLIA DIA DO PERIODO (MILHARES) NASCIDOS VIVOS 
- 31-XII-1900 1890 . (MILHARES) POR 1000 HABI-

ANOS DE IDADE (MILHARES) TANTES 
(a) (b) (c) (d) (e) ' (f) • 

1,0-5,0 2.961 0,749 16.525** 3.953 47,84 
6.0-10.0 2.571 0,657 15.034** 3.913 52,05 

11.0-15.0 1.990 0,638 13.662 3.119 45,66 
16.0-20.0 1.778 0,624 12.400 2.849 45,95 
21.0-25.0 1.449 0,603 11.255 2.403 42,70 
26.0-30.0 1.306 0,579 10.231 2.256 44,10 

1,0-30,0 12 055 - 13.184 18 493 46,76 

* Para os grupos quinquenais: (e) = (b): (c) (f) = (e) :5(d) 
* * Nesta tabela, a população média dos dois últimos quinquênios precedentes ao censo 

foi calculada conforme os resultados dos censos de 1900 e de 1890; logo, não coincide com a cal
culada para os mesmos quinquênios segundo a hipótese de incremento geométrico uniforme 
entre 1890 e 1920, adotada no cálculo das tabelas I-a e I-b Utilizando no cálculo da tabela 
I-c os resultados do censo de 1900, que voluntariamente ignorámos nos cálculos precedentes, 
como suspeitos de omissões, pareceu coe1ente fundar sõbre estes resultados também o cál
culo da população média 

Adotando-se o outro critélio, incremento geométrico uniforme ent1e 1890 e 1920, a popula
ção média resultaria em 17.373 milha1es de habitantes no último quinquênio precedente ao 
censo de 1900, em 15 290 no penúltimo e em 13 368 no conjunto dos trinta anos; e as proporções dos 
nascidos resultariam, 1espectivamente, em 45,51, 51,18 e 46,11 por 1 000 habitantes 

O cálculo, cujos elementos e resultados estão expostos na tabela 
I-d, leva a estimar em 16,11 milhões o número dos nascidos vivos nos 
trinta anos precedentes ao censo de 1890, o correspondente número 

·médio anual de 536.900, posto em relação à população média de 10,96 
milhões de habitantes, indica uma taxa de natalidade de 49,0 por 1.000. 

Nos seis quinquênios, separadamente considerados, as taxas cal
culadas variam entre 43 e 54; a maior parte destas variações, porém, 
deve ser considerada efeito dos erros nas declarações de idade, que afe
tam também o censo de 1890. 

(27) Quisemos ser muito prudentes na estimativa; mas, achamos que o número dos 
estrangeiros, em 1890, excede:sse sensivelmente de 600 OOQ 

(28) Annali, cit , pág 395 
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TABELA I-d 

Cálculo preliminar do número e da trequência dos nascidos vivos nos últimos 
trinta anos precedentes ao censo de 1890 

ANOS PRECEDEN- BRASILEIROS NA- COEFICIENTES 
POPULAÇÃO MÉ-

PRCPORÇÃO MÉ-
TES À DATA DO TOS RECENSEA- !DE SOBREVJVÊN- NASCIDOS VIVOS DIA ANUAL DOS 

CENSO DOS EM I CIA- ITALIA DIA DO PERÍODO (MILHARES) NASCIDOS VIVOS 
- 31-XII-1890 1881-1882 (MILHARES) POR 1000 HABI-

ANOS DE IDADE (MILHARES) TANTES 

(a) (b) (c (d) (e) * (I) • 

1,0-5,0 2.118 0,722 13.662 2.934 42,95 
6.0-10.0 2.060 0,613 12.400 3.361 54,21 

11.0-15.0 1.694 0,591 11.255 2.866 50,93 
16.0-20.0 1.379 0,575 10.231 2.398 46,88 
21.0-25.0 1.321 0,553 9.446 2.389 50,58 
26.0-30.0 1.142 0,529 8.755 2 159 49,32 

1.0-30.0 9.714 - 10 958 16 107 49,00 

Para os grupos quinquenais: (e) = (b): (c) (f) = (e) :5(d) 

Analogamente procedemos utilizando os dados do censo de 1872. 
Pois que neste foram classificados como "estrangeiros" todos os nasci
dos no exterior ( exclusive só os brasileiros por nascimento), tivemos so
mente de repartí-los por idade, com o critério já indicado, e de subtraí
-los dos totais dos recenseados, para obter a distribuição por idade dos 
naturais do Brasil. 

Achando legítima a hipótese dum nível médio de mortalidade 
ainda mais alto do que o de 1860~1890 nos trinta anos anteriores ao 
censo de 1872, aplicámos coeficientes de sobrevivência deduzidos da tá
bua italiana de 1872-74,29 referente a uma época de mortalidade sen
sivelmente superior à de 1881-1882. 

Os elementos e os resultados do cálculo estão recolhidos na tabela 
I-e. O número total dos nascidos vivos nos trinta anos fica determina
do em 11,56 milhões, e o número médio anual em 385 .100; em rela
ção à população média de 8,08 milhões, obtém-se uma taxa de nata
lidade de 47,7 por 1.000 habitantes. 

TABELA I-e 

Cálculo preliminar do número e da trequência dos nascidos vivos nos últimos 
trinta anos precedentes ao censo de 1872 

ANOS PRECEDEN- BRASILEIROS NA- COEFICIENTES PROPORÇÃO MÉ-
TES À DATA DO TOS RECENSEA- DE SOBREVIVÊN- POPULAÇÃO MÉ- NASCIDOS VIVOS DIA ANUAL DOS 

CENSO DOS EM CIA- ITÁLIA DIA DO PERÍODO (MILHARES! NASCIDOS VIVOS 
- 1-VIII-1872 1872-1874 (MILHARES) POR 1000 HABI-

ANOS DE IDADE (MILHARES) TANTES 
(a) (b) (c) (dJ (e) • (fJ * 

1.0-5.0 1.055 0,696 9.688 1.516 31,30 
6.0-1o.o 1.171 0,581 8.979 2.015 44,88 

11.0-15.0 1.074 0,556 8.322 1.932 46,43 
16.0-20.0 1.044 0,537 7.713 1.944 50,41 
21.0-25.0 1.041 0,514 7 148 2.025 56;66 
26.0-30.0 1.035 0,488 6,625 2.121 64,03 
1.0-30,0 6 420 - 8 079 11 553 47,67 

Pa1a os grupos qulnquenais: (e) = (b): (c) (f) = (e) :5(d) 

No censo de 1872, os erros nas declarações de idade foram tão fre
quentes e graves que os resultados do cálculo das taxas de natalidade 

(29) Bulletin de l'Institut International de Statistique, Vol X, 1 re LiVIaison, Rome, 
1897, págs 69-71 

/ 
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por quinquênios isolados acusam grandes divergências, variando entre 
31 e 64 por 1. 000; apenas o resultado médio geral acima indicado me
rece ser retido como expressão largamente aproximada duma realida
de quasi obliterada por aqueles erros no cálculo por quinquênios. 

Deixámos em último lugar o censo de 1900, suspeitando-o afetado 
por um sensível êrro, por falta, no total da população recenseada. To
davia, aplicando aos respectivos dados coeficientes de sobrevivência 
médios aritméticos dos italianos, de 1881-1882 e de 1899-1902, chegámos 
a um resultado pouco diferente dos precedentes. Como se verifica na 
tabela I-c, o número estimado dos nascimentos nos trinta anos prece
dentes a êsse censo corresponde a uma taxa de natalidade de 46,6 por 
1 . ooo habitantes . 

Assim, os cálculos executados com o auxílio dos censos de 1900, 
1890 e 1872 nos trazem concorde e independentemente a estimativas da 
taxa de natalidade no Brasil da ordem de 45-50 por 1 . 000 habitantes. 

Esta concordância parece não só confirmar os resultados dos cál
culos fundados sôbre o censo de 1920, como também indicar que num 
longo período, de 1840 a 1920, a natalidade neste país se manteve cons
tantemente oscilante em tôrno de 45-50 por 1 . 000. 

14 ESTIMATIVAS DA NATALIDADE NAS VÁRIAS REGIÕES DO BRASIL 

As estimativas da natalidade para as diferentes Unidades Políticas 
do Brasil tornam-se ainda mais difíceis que as para o conjunto da União, 
não se podendo aplicar hipóteses simplificadoras, como a da ausência 
de emigrações, que são aceitáveis, em têrmos de aproximação, para 
a população total. 

Todavia, procurámos utilizar os dados do censo de 1920, formu
lando para cada Unidade três estimativas da natalidade distintas e in
dependentes, baseadas, respectivamente, sôbre os números dos naturais 
do Brasil recenseados no primeiro ano de idade, no terceiro ano e nos 
anos do sexto ao décimo. Aplicámos coeficientes de sobrevivência que 
se devem considerar otimistas, sendo levemente superiores aos da tá
bua BC d. f., de modo que se os dados do censo fôssem exatos obtería
mos cifras de nascimentos e taxas de natalidade erradas por falta. 30 

De fato, já os números dos recenseados no primeiro ano de idade 
estão em todas as Unidades Políticas errados fortemente por falta; as
sim, partindo deles, chegámos a taxas de natalidade ainda mais erradas 
nesse sentido. Todavia, a comparação destas taxas com as calculadas 
conforme os números dos nascimentos declarados para o registro civil31 
no primeiro ano precedente à data do censo, basta para demonstrar as 
enormes faltas dêste registro, particularmente nas regiões setentrionais 
e centrais do Brasil. (Vide tabela II) . 

Muito maiores aparecem essas faltas quando se toma como têrmo 
de comparação a taxa de natalidade calculada por meio do número dos 
recenseados no terceiro ano de idade.32 Nas regiões setentrionais seria 

(30) O número N dos nascidos vivos é calculado pm meio do número V dos recenseados 
e do coeficiente de sobrevivência c, pela relação N V : c Por isso, quando se adotem va-
lores de c errados por excesso, sendo os V exatos, obtém-se valores de N errados por falta 

(31) Números deduzidos do excelente telatólio do D1 H BRACET sôbre O Registro Civil 
de Nascimentos (edição mimeográfica de 1937) 

. (32) A população média de cada Unidade Política no tetceiro ano anterior à data do 
censo de 1920 foi calculada mediante os dados de população contidos no relatório citado na 
nota precedente 
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declarado só um décimo do número total dos nascimentos; nas cen
trais, pouco mais dum quinto; nas regiões meridionais, a proporção su
biria a dois terços. Os três grupos de regiões mostram taxas de nata
lidade pouco diferentes: de 44,06 por 1-:000 habitantes as setentrionais, 
de 46,46 as centrais, de 44,73 as meridionais (46,46, se excluído o Dis
trito Federal, que tem uma natalidade muito inferior à do resto do país). 

TABELA II 

Cálculos, por Unidades Federadas, sôbre a jrequência dos nascidos vivos 
nos últimos anos precedentes ao censo de 1920 

NASCIDOS VIVOS POR 1000 HABITANTES 

Segundo o 

UNIDADES FEDERADAS E ZONAS 
reg 1st r o Segundo o censo de 1920 

c i v li 
GEOGRÁFICAS 

No 1.o ano prece- No 1.0 ano prece-
dente ao censo dente ao censo 

la) (b) 

-~~ 

Acre 11,13 
Amazonas 2,26 
Pará .. 7,16 
Maranhão 3,69 
Piauí .. 2,76 
Ceará . . . . ....... 4,13 
Rio Grande do Norte .. ....... 4,46 
Paraiba ... . . . .... 5,70 
Pernambuco . . . .... 4,86 
Alagoas 2,91 

Norte e Nordeste 4,55 

Minas Gerais 13,52 
Goiaz .. 7,66 
Mato Grosso .. 9,19 
Sergipe .. 5,57 
Baía ..... 3,54 
Espírito Santo 23,48 

Centro e Leste 10,21 

Rio de Janeiro 23,71 
Distrito Federal .... 28,65 
São Paulo .. .. . 34,75 
Paraná 23,82 
Santa Catarina .. 27,79 
Rio Grande do Sui 29,97 

Sul 30,42 

BRASIL 15,71 

•• 
**"' 

Coeficiente de sobrevivência adotado: 0,900 
Coeficiente de sobrevivência adotado: 0,790 
Coeficiente de sobrevivência adotado: 0,750 

(c) * 

29,49 
31,56 
29,43 
29,60 
30,67 
24,56 
28,20 
29,86 
26,84 
24,83 

27,73 

32,76 
28,98 
29,70 
24,18 
26,09 
34,48 

30,17 

31,38 
27,96 
34,40 
33,90 
35,52 
34,27 

33,28 

30,57 

Nos 6 °-10 °8.1Dl 
No 3.0 ano prece- precedentes ao 

dente ao censo censo - Média 
anual 

(d) ,, (e) '** 

40,94 38,10 
43,01 43,39 
41,53 52,31 
39,88 48,35 
44,90 55,01 
44,44 48,69 
48,40 52,77 
49,29 53,70 
44,13 48,67 
42,43 47,83 

44,06 49,77 

48,82 50,46 
47,65 52,51 
45,33 50,27 
41,05 43,14 
42,53 48,44 
51,92 55,66 

46,46 49,77 

45,16 44,30 
30,44 34,06 
46,29 49,01 
46,98 54,91 
49,58 54,70 
46,69 50,92 

44,73 47,67 

45,16 49,04 

A pouca diferença do nível da natalidade nas três grandes divisões 
territoriais não desperta surpresa; seria antes surpreendente encontrar 
grand~s diferenças entre populações afins, todas caracterizadas pela 
prec?c~dade dos conúbios e pela ausência quasi geral da limitação vo
luntana da prole. 

. ,,..· 
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Baseando o cálculo das taxas de natalidade sôbre os números dos 
recenseados entre o quinto e o décimo aniversário, em geral errados por 
excesso, chega-se a taxas mais altas que as acima indicadas, isto é, 49,77 
para as regiões setentrionais, 49,77 para as centrais e 47,67 para as me
ridionais (49,37, exclusive o Distrito Federal). Também êste cálculo 
indica níveis pouco diferentes nas três grandes divisões territoriais. 

Tomando como estimativa aceitável da natalidade de cada Estado 
a média dos resultados dos dois últimos cálculos, acha-se que 10 Esta .. 
dos teem taxas entre 45,01 e 50,00 por 1. 000 habitantes, 4 teem taxas 
não superiores a 45,00 e 6 superiores a 50,00 Pode-se excluir a hipótese 
de que as taxas assim estimadas coincidam exatamente, se não por 
acaso, com as efetivas; deve-se, porém, admitir que elas indiquem com 
bastante aproximação a ordem de grandeza destas. Logo se observa que 
também nesta pesquisa aparece dominante a taxa de 45-50 por 1 . 000 
habitantes. 

Acha-se assim confirmada e valorizada pelas estimativas da natali
dade por Unidades Políticas a conclusão a que chegámos nos parágra
fos precedentes por meio das indagações sôbre o conjunto da população 
do Brasil. 

Num país velho e esgotado, o recenseamento constitue motivo de 
melancolia nacional, porque as investigações censitárias revelam ape
nas estacionamento, recuo, decadência 

Mas num país como o Brasil, jovem e vigoroso, o recenseamento 
deve constituir motivo de exaltação nacional, porque os resultados cen
sitários traduzem progresso, movimento para a frente e marcha para 
Q alto; 

-t.:l 



ANDRADE BEZERRA 
(Diretor da Faculdade de Direito do Recife) 

O PAPEL DO MUNICíPIO ENTRE OS ELEMENTOS 
FORMATIVOS DO ESPíRITO DA NACIONALIDADE 

A carta constitucional de 10 de No
vembro, procurando informar na rea
lidade brasileira as instituições políti
cas nacionais, restituiu em parte aos 
municípios a função de elementos for
mativos do espírito da nacionalidade, 
que haviam exercido, de modo tão me
ritório, na fase colonial brasileira e 
que vieram inex-

histórica, acentuando, ao mesmo tem
po, a importância de um dos poblemas 
que mais profundamente afetam o fu
turo da vida política brasileira. 

plicavelmente a 
perder na entro
sagem das cons
tituições do im
pério e da repú
blica. 

Resolvidas, por 
feliz iniciativa do 
Govêrno Nacio
nal, todas as dú
vidas territoriais 
entre os rimnicí
pios brasileiros, 
agora definitiva
mente fixados em 
sua base geográ
fica, administra
tiva e judiciária, 
impunha-se que, 
numa solenidade 
c o m o esta, da 
mais elevada 
significação cívi
r.a, reproduzida, 
no dia de hoje, 

A tese que ora 
pretendo d e -

Centralização política 
,...-- Descentralização 

administra ti v a senvolver é a 
seguinte: a fede
ração brasileira 
tal como ficara 
estabelecida nas 
constituições re
publicanas 
de 1891 a 1934, es
ta v a desvirtuada 
pelo duplo êrro de 
a t r i b u i ç ã o de 
funções políticas 
aos Estados e de 

N
o conjunto de aticidades até agora deSenvolvidas sob o con
trole direto ou sob a influência orientadora do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística, - ocupa, 
sem dúvida nenhuma, lugar de acentuado relêvo, pela 

amplitude de seus objetivos e importância dos resultados, 
a campanha empreendida com o melhor êxito no sentido da satis
fatória execução do decreto-lei federal n ° 311, de 8 de Março de 
1938, o qual, estabelecendo princ1pios sistematizadores do nosso 
quadro terr#orial, veio pôr têrmo, em boa hora, à instabilidade, 
incoerências e anomalias que se verificavam na divisão adminis
rativa e judiciária das diversas Unidades Políticas 

A celebração, a 1.0 deJaneiro de 1939, do "Dia do Município" 
-festa nacional instituída pelo decreto-lei no 846, de 9 de No
vembro de 1938- marcou um dos jatos de mais alta expressão 
cívica e cultural no desenvolvimento daquela campanha, assina
lando, a igual hora, em todas as cidades do Bra8il, segundo o mesmo 
expressivo ritual, a entrada em vigor da primeira divisão territo~ 
rial brasüeira estabelecida de acôrdo com uma rigorosa sistemá~ 
tica e tendo a sua inalterabilidade assegurada durante um quin
quênio 

Evocando essa campanha, sem precedentes na história ad4 

ministr{ltiva do pais, como esfôrço de racionalização, ordenamento 
e disciplina, e que deu lugar, ainda há pouco, em seu iterativo 
prosseguimento, a um jato de tão grande relevância como o foi à 
Exposição Nacional dos Mapas Municipais,- queremos re-
colher, nestas páginas, um documento cuja imporUlnciá seria 
desnecessário encarecer Trata--se da brilhante conferência pro~ 
nunciada na capital pernambucana, na sessão comemorativa do 
"Dia do ,M:unicípio11

, pelo professor Andrade Bezerra, diretor 
da Faculdade de Direito do Recife e figura de reconhecida pro
jeção nos círculos culturais do país. Neste belo trabalho, de
senvolvido com admirável segurança de conceitos, são definidos, 
através de uma lúcida interpTetação de nossas realidades históricas, 
o papel do Município na formação da conciê.ncia nacional e a 
sua missão política de elaborar aquelas fôrças de equüibrio e idea
lismo que kaverz'am de contrapor os interesses e aspirações da grande 
pátria nascente às tendências desagregadoras dos particularismos 
regionalistas 

anulamento polí
tico dos municí
pios Os Estados 
são órgãos natu
rais de descen
tralização admi
nistrativa, e 1 e -
mentos propul
sores indispen
sáveis do desen
volvimento eco
nômico das vá
rias regiões bra-

em todas as comunas brasileiras, nas 
grandes cidades de vida intensa e agi
tada e nos pequenos e pacatos burgos 
sertanejos, comemorássemos o sentido 
renovador das medidas constitucionais 
que recolocaram o município na fun
ção por êle espontaneamente assumi
da nos primórdios de nossa formação, 
de célula política da nacionalidade 
Realizamos assim obra de reparação 

sileiras. No exer
CICIO dessas funções, êles se vão tor
nando fatores de desagregação do es
pírito e da conciência nacional, pela 
acentuação dos particularismos e re
gionalismos, que a vida econômica, di
versamente desenvolvida nos vários 
meios, vai criando à sua volta Atribuir 
aos Estados funções políticas é acen
tuar e agravar ainda mais essa hiper
trofia de regionalismos em choque per-
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mànente. E' criar elementos de desagregação fatal da nacionalidade. Os mu
nicípios são, ao contrário, elementos vivos e atuantes na formação e integração 
do espírito nacional. Representam a escola primária de formação cívica, onde os 
brasileiros tomam contacto com os problemas da nacionalidade sem exclusivis
mos regionalistas, e fazem a aprendizagem da dedicação à grande pátria CO-' 

mum, nos cuidados diários com os problemas que interessam à pequena pá
tria local. 

Já pagámos demasiado caro as consequências do êrro de confundirmos a 
descentralização administrativa com a descentralização política Que a primeira 
é indispensável, para darmos aos Estados toda a eficiência de seus meios e re
cursos na administração, que lhes compete, para o máximo aproveitamento no 
sentido do bem comum, dos recursos naturais de cada região, ninguém o pode 
negar Mas que se acrescente a essa descentralização administrativa, a descen
tralização política, para conferirmos aos Estados funções que só podem competir 
ao govêrno nacional, niriguém o pode aceitar, sem com isso comprometer as bases 
essenciais em que assenta a estrutura política brasileira. 

Govêrno e 
administração 

Aquele êrro vem resultando, aliás, da confusão de noções dis
tintas, como as de govêrno e administração, que geralmente 
se tomam por sinônimas. O govêrno é atividade que se su

bordina às mais altas finalidàdes de uma nação; exige a prévia fixação das ra
zões existenciais, mais íntimas e profundas, de um povo; e a determinação de 
diretrizes capazes de encaminhá-lo aos seus elevados destinos Homem de go
vêrno é o que possue a intuição genial e imediata dessas causas profundas de 
ação coletiva e sabe ordená-las ao seu alvo superior. Ao contrário disso, admi
nistrar é reunir, organizar e aproveitar os elementos técnicos e materiais para 
a execução, neste ou naquele sector, de um programa de govêrno A administra
ção é indispensável complemento do govêrno, mas êrro imperdoável será sempre 
atribuir funções políticas de govêrno a entidades àdministrativas, como os Es
tados da federação brasileira, porque a persistirmos nesse êrro, a consequência, 
como adverte Azevedo Amaral, será constituirmos uma confederação e não uma 
federação de Estados 

A Constituição de 10 de Novembro apresenta, como uni dos seus traços sa
lientes, o restabelecimento da unidade política da nação, embora mantendo e 
acentuando a divisão das fôrças administrativas. Ao govêrno nacional e a êle so
mente competem as funções de govêrno, no sentido próprio de função política, 
em seu mais alto aspecto, pelo restabelecimento das diretrizes essenciais de ação 
à vida nacional, no tocante aos nossos problemas fundamentais, por exemplo, à 
política de educação nacional; à política de proteção familiar, material e moral; 
à política de reorganização corporativa, nas relações do trabalho e do capital; 
à política internacional; ao problema do preparo e fortalecimento econômico 
das várias regiões produtoras do país; e a tantos outros, indicados e regulados 
na carta constitucional de 10 de Novembro. Aos Estados caberá o papel rele
vantíssimo de executar, dentro de suas próprias atribuições, com os diversos 
meios ao seu alcance, e de acôrdo com as peculiaridades de cada região, aquelas 
diretrizes políticas de govêrno, assentadas pelos corpos dirigentes da nação, a 
cuja frente, como supremo orientador, se encontra o chefe do govêrno nacional 

Refletindo êsse novo espídto, proferia o presidente Getúlio Vargas estas pa
lavras expressivas, ao corresponder a uma das manifestações que lhe foram 
feitas em São Paulo: "Hoje, não há mais Estados grandes nem pequenos: grande 
é somente o Brasil" 

O meio e as circunstâncias em que essas palavras foram proferidas dão-lhe, 
partindo de um homem da visão política do presidente Vargas, a significação de 
um programa de política nacional, orientadora a novos rumos da vida brasileira. 
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Voltemos, porém, ao município. Não venho tratar de municipalismo, as
sunto que tanto interessa a juristas, historiadores e sociólogos, na fixação dos ele
mentos de solução do problema de tanta oportunidade como o da restauração da 
vida local, num país como o nosso, que perde, dia a dia, o equilíbrio demográ
fico, econômico e social, pela desproporção entre algumas capitais hipertro
fiadas de vida ficticia, e um número sem conta dos núcleos de população, em 
permanente atraso, disseminados e perdidos na vastidão do nosso interior, - o 
que fazia João Pinheiro dizer que, no Rio, o sertão começava em Cascadura 

O jurista é atraído pelo interêsse científico de pesquisar a formação na
tural, autonômica e autárquica, dêsses primitivos núcleos humanos. O histo
riador entusiasma-se pela observação da pugnacidade e resistência social dêsses 
agrupamentos, nas lutas constantes que o município e a comuna empreendem, 
no curso da história, contra as intervenções odiosas das tiranias absorventes, 
senhores feudais ou realezas absolutas, conquistando, uma a uma, as suas fran
quias locais, e organizando, a coberto dessas garantias, o regime de produções 
das chamadas corporações de artes e ofícios 

O sociólogo, porém, vê mais largo e mais fundo Para êle, o mumc1p10 ou 
a comuna é uma instituição natural A posição topográfica, a facilidade de co
municações, a homogeneidade de fôrças produtivas do terreno, a identidade de 
costumes, a comunidade 'de interesses, são circunstâncias que, por toda parte, 
determinaram o agrupamento das famílias em comunas ou municípios e lhes 
fixaram a extensão (DARDANO) 

As comunas veem a ser espontânea florescência da família, nascida de ne
cessidades naturais Enquanto o vínculo de família é vínculo de sangue; o <fu 
classe é vínculo de solidariedade de interesses particulares; o vínculo da comuna 
é de solidariedade de interesses gerais, mas locais (LLOVERS) . 

A comuna ou o município é o embrião da sociedade Há nele um poder 
análogo ao poder civil central Êsse poder ou autoridade da comuna, nascendo 
naturalmente do agrupamento de famílias, deve ter, como todo órgão social, o 
direito de usar dos meios necessários à conservação dos fins de sua inst\tuição 
Daí a necessidade da autonomia municipal, que ARISTÓTELES chamaria de autar
quia, ou govêrno próprio, com suficiência de meios, dentro de sua esfera de ação 

O problema da restauração da vida local tem apaixonado historiadores, so
ciólogos e políticos do maior valor ALEXANDRE HERCULANO, em sua História de 
Portugal, escreveu estas severas palavras, que ainda não perderam a oportuni
dade "O estudo do município nas origens dele, nas suas modificações, como ele
mento político, deve ter, para a geração atual, subido valor histórico, quando 
a experiência tiver demonstrado a necessidade de restaurar êsse esquecido, mas 
indispensável elemento de toda boa organização social" 

rocQUEVILLE, no seu entusiasmo pelas instituiçÕes anglo-saxônicas, enaltece 
ainda mais o mérito dos municípios: "O município existe em todos os povos, 
quaisquer que sejam as suas leis e costumes Organiza a forma tanto os reinos 
como as repúblicas. O município parece que saiu das mãos de Deus. E' a pri
meira escola onde o cidadão deve aprender os seus deveres políticos e sociais" 

MAURA, o grande político espanhol, justificando um projeto de reforma 
constitucional, salientava que não é a nação que dá vida ao município, mas êste 
àquela Na vida local está a iniciação da cidadania, porque o amor da adolescên
cia é a pequena pátria Só o cidadão adulto conhece e ama a grande pátria. 

Peçamos agora aos juristas o conceito do município. PosADA indica-lhe os 
seguintes elementos: 1 o - Uma sociedade natural, determinada pelas exigên
cias reais, que ultrapassam a sociedade doméstica; 2.0 - Complexidade maior 
ou menor dessa sociedade natural; 3 o - Compenetração e harmonia entre os 
indivíduos e os diversos núcleos sociais que se condensam e vivem no mesmo 
território. 
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Em 1935, incumbido de formular o ante-projeto de constituição do Estado, 
assim caracterizei o município, tomando o conceito à vigente constituição por
tuguesa: "Cada município constitue uma comunidade natural, reconhecida pela 
lei, de famílias e corporações profissionais, agrupadas num dado território e for
madas por interesses e relações de caráter local, com poderes, direitos e deveres 
próprios" 

Implantação do 
município no 

Brasil 

Fixado êsse conceito do mumcww, como instituição na
tural, vejamos como se implantou e desenvolveu no Brasil 

No período colonial, foram-se instalando os municípios, 
tais como existiam na época em Portugal, onde êles se ha

viam aclimado, desde os inícios da respectiva monarquia Tinham os reis portu
gueses, segundo observa CARNEIRO MAIA, duas ordens de interesses para dotarem 
os povos de semelhantes instituições necessitavam do seu braço vigoroso para 
estenderem os limites do novo território e sujeitarem os mouros; bem como o 
auxílio da burguesia para contrabalançar a influência de nobreza Se a con
quista, por um lado, estendia os seus domínios, por outro, a vida municipal or
ganizava a sociedade e fortalecia os recursos do poder 

Por complemento da liberdade municipal já tinham as cidades e vilas, nessa 
época, o direito de enviar às Côrtes dois homens bons (procuradores) , que 
eram alí órgãos de suas queixas contra os poderosos e até contra os reis e seus 
delegados Segundo CoELHO DA RocHA, essas assembléias eram deliberantes e 
exerciam, com o rei, uma parte de sua soberania 

O município português, naquela época, tinha a sua regulamentação no có
digo afonsino O govêrno econômico das cidades e vilas cabia às comunas, com
postas de juízes, que eram também eleitos pelos homens bons Havia um pro
curador do Conselho; as posturas dependiam da confirmação dos provedores; 
e a polícia econômica ficava a cargo dos almotaces, semelhantes aos antigos edis 
A Ord. L 1.0 , tit. 67, prescrevia a forma da eleição para o Conselho, além 
das garantias do escrutínio secreto, do sêlo e resguardo das pautas, da cautela 
dos pelouros e outras providências, e não permitia que ao processo eleitoral as
sistissem poderosos ou autoridades de vulto, para não fazerem pressão sôbre 
o voto 

Adotado por D João III o sistema das donatárias para a colonização do 
Brasil, incluíam-se, entre os poderes dos donatários, a criação de vilas, e de, sob 
sua imediata inspeção, fazerem eleger os membros dos conselhos. Está na carta 
régia de 20 de Janeiro de 1635, passada a Martim Afonso de Sousa: "Poderão 
fazer todas e quaisquer povoações, que se chamarão vilas, terão têrmo, jurisdi
ção, liberdade e insígnias de vilas, segundo a forma e costumes de meus reinos" 

Nossos primeiros 
municípios 

A primeira vila do Brasil foi São Vicente, fundada em 
1522 por aquele donatário PEDRO LOPES assim descreve, 
em seu Diário, a fundação das primeiras vilas das capi

tanias "O capitão-mor repartiu as gentes nestas vilas e fez nelas oficiais Pôs 
tudo em boa ordem de justiça, do que a gente toda tivemos grande consolação, 
por verem povoar vilas, ter leis e sacrifícios, celebrar matrimônios, viver em 
comunicação das artes, ser cada um senhor do seu, investir as injúrias parti
culares e ter outros bens da vida segura e conversável" 

No Brasil, como em Portugal, os municípios surgiram das necessidades na
turais da população Muito menos que as iniciativas oficiais, foram os rudes 
desbravadores da terra que, com os seus sacrifícios e o seu dinheiro, iam fun
dando e erigindo as vilas nascentes 

.l ·~ 
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Naqueles primeiros tempos, era esta a forma oficial da investidura dos con
selhos: obtida a provisão, iani, por ordem superior, os ouvidores ao lugar, faziam 
eleger as câmaras com os demais empregados; davam-lhes posse e assinavam 
os limites do têrmo, depois de terem feito levantar ria praça o pelourinho. Era 
a insígnia da justiça régia, "semelhança da estátua alegórica levantada na praça 
pública pelos municípios romanos ao entrarem no gôzo do direito itálico". 

Criados os primeiros municípios, muitos dos quais tinham a extensão ter
ritorial de alguns dos nossos atuais Estados, a sua administração era confiada 
às "câmaras municipais" Eram estas constituídas por um ou dois juízes ordi
nários, ou da terra, e dois ou mais vereadores anualmente eleitos entre os ho
mens bons. Não podiam pertencer às câmaras os que exercessem ofícios me
cânicos, nem os judeus, nem os estrangeiros. 

As reuniões das câmaras faziam-se periodicamente no "Paço do Senado". 
o comparecimento era obrigatório Faltando às sessões, os vereadores eram 
multados; em São Paulo, a multa era de cem réis por falta O juiz ordinário 
era o magistrado popular; presidia a Câmara, exerCia a política local e tinha 
atribuições judiciárias semelhantes às do juiz de paz. Trazia como sinal de sua 
autoridade uma "vara vermelha", que o distinguia do juiz togado, o "juiz de 
fora", que usava "vara branca" (JoAQUIM SILVA) 

Desde o domínio espanhol admitiam-se nas câmaras os "mestres", represen
tantes das classes populares, encarregados de concorrer com o poder municipal 
no "regimento aos ofícios e trazer certos preços de mão de obras" (RocHA PoMBO) . 
Os vereadores não se limitavam a prover à administração municipal; como de'
legados do povo, impugnavam medidas dos governadores, se as julgavam pre
judiciais à sua autonomia, e "estes preferiam às vêzes abdicar da própria au
toridade de condescender com abusos a entrar em luta com o Senado". A pró
pria coroa frequentemente procurava recorrer a processos conciliatórios, em 
casos de desobediência (JoAQUIM SILVA) . 

Contribuição dos municípios 
na formação da conciência 

nacional 

Revertidas à coroa as doações régias das ca
pitanias e instaurado, em 1548, o govêrno ge
ral da Baía, ficaram os conselhos isentos da 
supremacia feudal dos donatários, começando 

as câmaras mais adiantadas a intervir nos negócios públicos, quasi sempre no 
sentido da defesa dos sentimentos e interesses da nacionalidade nascente, con
tra a prepotência da metrópole e abusos dos seus delegados. Vamos dar al
guns exemplos desta atuação dos conselhos municipais brasileiros, tomando-os 
ao livro de CARNEIRO Mi\IA. 

Em 1556, na Baía, a Câmara Municipal ~;ecusa a uma fidalga, protegida 
dos governadores, a posse da Ilha de Itamaracá, a qual, embora tivesse obtido 
em sesmaria, não a cultivara por si nem por seus herdeiros, como dispunha o 
Regimento. 

Ainda nesse ano, mandava a mesma Câmara à Côrte um procurador com 
reclamações enérgicas contra o governador D Duarte da Costa, conseguindo 
a sua retirada . 

Em 1641, a Câmara de São Paulo, procrastinando a aclamação de D. João 
IV, insuflou uma tentativa de independência, burlada pela abnegação de Ama
dor Bueno 

' ' ·L'~: .. : --' 
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Por esta ocasião, a Câmara do Rio de Janeiro enfrentou os desmandos da 
guarnição portuguesa, obtendo com a sua enérgica atitude a· carta régia de 
28 de Junho de 1641, repreendendo o governador e ordenando providências. 
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Em 1684, a Câmara de São Luiz do Maranhão constituiu uma junta pro
visória, no lugar do governador deposto, e anulou a execução do alvará de 12 
de Fevereiro de 1682, que havia criado no Maranhão uma companhia de co
mércio privilegiada, em favor de certos comerciantes de Lisboa. O procurador 
da Câmara do Maranhão, Manuel Guedes Aranha, apresentou à Côrte o seu 
famoso memorial, conhecido por Papel Político, onde se encontram estes rasgos 
de autonomia local 

"Se os governadores representam as pessoas reais, as repúblicas (Câmaras 
e Senados) representam os primeiros governos do mundo Chama o direito às 
câmaras guardas e vigias da lei, por serem os verdadeiros membros das repú
blicas formadas dos bons cidadãos e bons homens, que os povos elegem por 
suas cabeças para, em tudo que puderem, terem por ofício melhorarem os ser
viços de Deus e o de seus príncipes e o bem comum" 

Veja-se ainda a linguagem altiva com que as Câmaras dêsse tempo se 
dirigiam ao próprio Rei A do Rio de Janeiro, em carta de 1 de Maio de 1654, 
assim se queixava da Companhia Geral do Comércio "Nossos clamores não 
chegam aos ouvidos de V Majestade, porque a Companhia tem poder e muita 
riqueza, e, quando chegam, não é servido de nos dar crédito" 

E a da Paraíba do Norte, numa representação de 19 de Junho de 1610 
"Temos razão de lembrar a V Majestade a grande obrigação em que está 
aos moradores desta capitania, na conquista da qual, sendo, como foi, tão larga, 
se deixa bem entender o muito sangue que derramámos e que nos há custado 
de nossas fazendas, sem ajuda alguma da de V Majestade" 

As Câmaras tinham em grande conta a regalia de enviarem procuradores 
seus às Côrtes de Portugal Era por êsse intermédio que se exercia o direito de 
representação, analisando as queixas e reclamos da nacionalidade nascente 
contra os abusos dos agentes da metrópole 

Fórmulas havia que, parecendo fúteis, eram símbolo de autoridade das Câ
maras em face dos governadores Estava nesse caso o uso de trazerem as Câ
maras pendão à frente em dias de festividade. Havendo entre o governador 
e a Câmara de Olinda um conflito de etiqueta por aquele motivo, e queixan
do-se ambos à Coroa, foi decidido pela provisão de 18 de Junho de 1677 "Que 
não tinham os governadores a menor autoridade no pendão das câmaras; e, 
não menos que êle, representavam estas a pessoa do Rei" 

Outro relevante serviço prestado à nacionalidade pelas câmaras, é a ajuda 
decidida que deram à expulsão do estrangeiro invasor 

Mal iniciado o movimento municipalista no Brasil, já as Câmaras de São 
Paulo, Santos e São Vicente correm, por duas vêzes, em auxílio de Mem de 
Sá, para bater os franceses na enseada do Rio de Janeiro 

Em 1615, a Câmara de São Luiz do Maranhão dirige o movimento que dalí 
expulsou Ravardiêre 

Ocupada a Baía em 1654 pelos holandeses e aprisionado o governador, con
centra-se a Câmara com os seus munícipes fora da cidade, e aí organiza a re
sistência até a chegada da esquadra libertadora 

Em 1647, a Câmara do Pará, exprobando a covardia do Capitão-mor Luce
na, resolvido a desamparar a cidade ameaçada pelos holandeses, instigou aquele 
comandante a atacar o inimigo em suas posições e a dominá-lo 

Em toda guerra holandesa, não só as câmaras do país, como os seus mu
nícipes, principalmente em Pernambuco, nobremente cumpriram o seu dever 
Concluída a guerra holandesa, fizeram ainda as nossas câmaras onerosíssimo 
sacrifício Portugal sujeitara-se a pagar à Holanda, pela vitória que lhe ha-
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víamos posto nas mãos, uma indenização de quatro milhões de cruzados Dessa 
indenização determinou o govêrno português que as câmaras municipais bra
sileiras pagassem a quota anual de cento e vinte mil crúzados, o que em de
zesseis anos perfaria quasi a metade daquela indenização. De tal contribuição, 
mais de metade tomou a si a Câmara da Baía, repartindo-se o restante pelas 
demais câmaras do país. 

Não esquecer, por último, que a 10 de Novembro de 1710 a Câmara Muni
cipal de Olinda ouve e aprova a proposta de Bernardo Vieira de Melo, para 
que se declarasse a forma de govêrno republicano ad-instar dos venezianos, 
iniciativa malograda, mas que dá aos pernambucanos a prioridade na idéia re
publicana no país 

As câmaras e a 
independência 

nacional 

Aproximando-se a fase da independência do Brasil, não 
é de menor importância a atuação das câmaras muni
cipais nesse movimento de emancipação nacional 

A Câmara de São Paulo envia ao Rio a famosa 
deputação presidida por José Bonifácio, a insistir com o príncipe para que não 
abandone o Brasil 

A 9 de Janeiro de 1822, o Senado da Câmara do Rio de Janeiro, presidido 
por José Clemente, consegue de D Pedro a célebre audiência, em que o per
suade a ficar no Brasil 

A 8 de Fevereiro de 1822, a mesma Câmara submete à consideração do prín
cipe o projeto de convocação de uma assembléia legislativa, levando-o à as
sinatura do decreto de 3 de Junho do mesmo ano, que convocou a assembléia 
constituinte 

Reunida e dissolvida a Constituinte, resolve o imperador, por decreto de 13 
de Novembro de 1823, submeter às câmaras municipais o projeto de constitui
ção elaborado pelo conselho de Estado Encarrega-se a Câmara do Rio dessa 
consulta e publica a 20 de Dezembro o famoso edital em que convida todas as 
classes da .sociedade a inscreverem seus nomes em dois livros, um para os que 
aceitassem e outro para .os que recusassem o juramento da constituição. 

Verificado o consenso dos habitantes da Côrte ao imediato juramento da 
carta constitucional, dirigiu a mesma Câmara, a 9 de Janeiro de 1824, uma re
presentação ao monarca, baseada em razões de profundo senso político Notá
veis são a prudência e sentido conservador dêsse documento: "A tranquilidade 
do Império, Senhor, tem estado vacilante Haverá quem deseje continuar neste 
estado de oscilações esperançosas a respeito de um projeto de constituição dis
cutido com as tardias formalidades dos corpos deliberantes, quando três anos 
não bastarão talvez para ultimar essa tarefa? Entre constituirmo-nos já, e 
podermo-nos constituir, não há que duvidarmos na escolha". 

Não há, portanto, negar a profunda influência exercida pelas municipa
lidades brasileiras na formação da conciência nacional e no movimento de 
nossa emancipação política 

O muniCípio na 
constituição 

de 1824 

O lugar concedido ao mumCiplO na constituição impe
rial de 1824 não correspondia à relevância do papel his
tórico dessa instituição na formação da nacionalidade 
Era, aliás, natural a insegurança dos organizadores da

q.uela constituição em faqe de assunto tão delicado. Faltou-lhes a visão polí
tiCa, _?O desconhecimento da função que o município deveria exercer na conso
lidaçao do regime que haviam criado. 
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A constituição de 1824 limitava-se a determinar que em todas as cidades e 
vilas haveria câmaras, às quais competeria o govêrno econômico e municipal 
das mesmas cidades e vilas Essas câmaras seriam eletivas, sendo o vereador 
mais votado o seu presidente Uma lei regulamentar determinaria as funções 
de tais câmaras, a formação de su·as posturas policiais, a aplicação de suas 
rendas e todas as particularidades e úteis atribuições 

Essa lei regulamentar veio a 1 de Setembro de 1828 e dela data o declínio 
das municipalidades brasileiras, pois o que a caracteriza é êsse círculo vicioso 
atribuírem-se às municipalidades encargos exorbitantes e negarem-se-lhes 
quaisquer rendas para ocorrerem a tais encargos Citam os autores vários casos 
em que o ministro, assediado por consultas de Câmaras Municipais, em difi
culdades, por falta de recursos, para execução de serviços a seu cargo, lhes 
aconselhava apelarem para o expediente das subscrições populares 

í!;rro político do 
ato adicional 

o ato adicional de 12 de Agosto de 1834 atendeu aos re
clamos de descentralização, que empolgavam os políticos 
da época O mal consistiu em que a visão estreita ou in

completa dêsses políticos não soube distinguir a descentralização administrativa 
da descentralização política E enquanto deixaram a pública administração no 
regime de férrea centralização, que dava ingerência pessoal ao imperador nos 
menores detalhes administrativos, centralização que só se veio a atenuar depois 
da guerra do Paraguai, quando os seus inconvenientes se tornaram por demais 
patentes, cometiam a gravíssima imprudência de atribuir funções políticas aos 
governos provinciais, lançando os germes fatais do regionalismo e particularis
mo, cujas consequências a república agravou e estão ameaçando gravemente o 
futuro da nacionalidade. 

Enquanto aos municípios, o ato adicional os submeteu às assembléias pro
vinciais, atribuindo a estas competência de legislar sôbre todos os assuntos mu
nicipais 

Começa daí, verdadeiramente, o declínio da instituição municipal brasileira 
Perde ela aquele viço e pugnacidade dos organismos com vida e finalidade pró
prias, como elemento de consolidação política da nacionalidade, e passa a cons
tituir mero viveiro de eleitores, na eterna manipulação das eleições viciadas, 
ambiente onde se emplumavam os nossos parlamentares retóricos, distanciados 
e esquecidos das realidades da vida nacional 

E' um melancólico declínio, a provar que as instituições políticas não resistem 
ao vício do ambiente artificial, que lhes desconhece as próprias razões de exis
tência. 

O município 
na República 

Na República, o mal só se fez agravar Os constituintes 
de 1891, dominados pela influência da constituição nor
te-americana, contentaram-se com uma homenagem 

teórica ao regime municipal - arremêdo do self-governement do direito anglo
-saxônio -, determinando, no art. 68, que os Estados se organizariam por forma 
que ficasse assegurada a autonomia dos municípios, em tudo quanto respeitasse 
ao seu peculiar interêsse. As constituições estaduais competeria tratar das con
dições do organismo municipal 

Era a reincidência no êrro do ato adicional de 1834 manter as funções 
políticas desagregadoras dos Estados e anular a influência consolidadora da na
cionalidade, dos municípios, os quais, diga-se de passagem, já haviam perdido, 
de há muito, o hábito de tais funções Leiam-se as intermináveis discussões no 
Congresso Federal e dos Estados, os acórdãos dos Tribunais e os pareceres dos 

,···; 

' ',~ 
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doutos sôbre problemas do município quasi tudo versa aspectos eleitorais - a 
legalidade da nomeação de prefeito pelos governadores, as duplicatas de câmaras 
municipais e questões semelhantes 

A Constituição de 1934, embor~ não corrigisse o mal profundo que ameaçava 
transformar a nossa federação numa confederação de Estados, firmou o prinCípio 
de que a autonomia municipal importava na eletividade do prefeito e vereado
res; na livre decretação dos seus impostos e taxas, arrecadação e aplicação de 
suas rendas, e organização dos serviços de sua competência. Já não ficava de 
todo ao arbítrio das assembléias estaduais a fixação dos limites da autonomia 
dos municípios. 

Reincidência no êrro Os constituintes repúblicanos reincidiam no êrro de 
visão política do;> constituintes do império. Mais 

próximo dos acontecimentos, não 'compreenderam estes últimos que, até 1803, a 
política sagaz de Portugal fôra, no dizer de Azevedo Amaral, "impedir a formação 
do Brasil". Para êsse fim o instrumento adequado foi a nossa divisão em provín
cias, barreiras separativas com que a metrópole mutilava administrativamente 
o Brasil, impedindo a sua consolidação política 

O município era, ao contrário, de formação espontânea dos elementos já 
radicados no Brasil Atuava como centro de elaboração da conciência nacional, 
que despertava 

A província era instrumento político de divisão e gerava os particularismos 
adstritos ao círculo dos interesses regionais, orientando-se mais para Portugal, 
do que para o Brasil; a província era dominada pelos burocratas, cumpridores 
fiéis e interessados de uma legislação formulada muitas vêzes contra as necessi
dades e sentimentos brasileiros 

O município, ao contrário, era foco de patriotismo, a serviço permanente 
dos interesses e aspirações da nacionalidade nascente, com a missão política de 
célula elaboradora das energias cívicas da nacionalidade, contrapondo a con
ciência nacionalista às tendências do particularismo regionalista que se gerou 
no regime administrativo das províncias. 

O município na 
constituição de 
10 de Novembro 

Caberia à clarividência política do presidente Getúlio Var
gas, ao elaborar a Carta Constitucional de 10 de'Novembro, 
iniciar o reparo ao êrro dos constituintes, do Império e da 
República, imprimindo ·à estrutura política do país o sen

tido de verdadeira federação de Estados e afastando o perigo da confederação, 
em que nos íamos tornando, com as exageradas atribuições políticas arrogadas 
àquelas unidades federativas 

Hoje, o govêrno, em sua alta e precisa significação política, é atribuição ex
clusiva do poder nacional. Os Estados são unidades de descentralização admi
nistrativa, sem maior significação de ordem política, contribuindo, porém, para 
a execução dos planos gerais de govêrno, com o inestimável contingente dos 
recursos de administração de que dispõem. 

Aos municípios é, de certo modo, restituída a sua função histórica de célula 
política da nacionalidade Mantida a sua autonomia como preceito constitucio
nal, e fixados os princípios dessa autonomia, determina a cónstituição de 10 de 
N~vembro que a escolha dos vereadores se faça por eleição direta dos munícipe!j 
all~t~dos eleitores, de acôr,do com a lei. Para os corpos governativos é a única 
eleiçao direta que a constituição admite Essa circunstância dá ao município o 
papel de escola primária na formação política dos nossos dirigentes. 
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Os municípios teem, ainda, função essencial na eleição para a Câmara dos 
Deputados Nacionais Os vereadores às câmaras municipais elegem em cada 
município dez eleitores, que, por sua vez, elegem aqueles deputados 

Os municípios ainda concorrem para o colégio eleitoral do presidente da Re
pública, elegendo em cada Estado eleitores em número proporcional à sua po
pulação 

Precisará dizer mais para compreendermos que a carta de 10 de Novembro 
restituiu ao município a função política, integradora da conciência nacional, que 
as constituições anteriores lhe haviam inexplicavelmente retirado? 

Frutos d o novo 
regime municipal 

As consequências dessa orientação sadia já se fazem 
sentir. Sente-se por toda parte o renascimento da vida 
local, pela convicção que se arraiga nos espíritos de que 

a atividade municipal não será mais, como no passado, absorvida pelos manejos 
da politicagem de campanário, mas que se organiza, sob a égide da nova consti
tuição e a responsabilidade dos homens que a elaboraram e presidem a sua 
execução, no sentido de tornar-se "escola de patriotismo local e raiz do patrio
tismo nacional, digno objeto de primeiro amor do cidadão que se prepara para 
bem servir à grande pátria comum" 

Pelo que se passa em Pernambuco podemos aquilatar o que vai no resto do 
Brasil as municipalidades numa emulação sadia, arrecadando escrupulosamen
te as suas rendas, preocupadas na realização de obras e melhoramentos que vão 
modificando o aspecto de nossas cidades do interior, em centros ativos de tra
balho e progresso 

Símbolo dessa salutar renovação político-administrativa do novo município 
brasileiro é bem o joven prefeito de nossa capital, essa verdadeira revelação de 
homem de govêrno, com que o Interventor Agamemnon Magalhães dotou a nossa 
formosa capital, dando-lhe um administrador à altura de seus problemas, que 
são tantos e tão complexos Rememorando, no "Dia do Município", a função 
histórica da instituição municipal, como integrador do espírito da nacionalidade 
e como célula elaboradora da vida nova que o Brasil quer viver para realizar os 
seus altos destinos, - eu saúdo em Novais Filho, o querido prefeito do Recife, 
a joven mentalidade política que há de instaurar, através do município, novos 
processos construtores de um Brasil mais forte e mais feliz 

Porque, não nos iludamos, o futuro da federação brasileira e a estabilidade 
de sua estrutura política dependem da medida em que alargarmos a função 
administrativa dos Estados, como executores dos planos da política nacional, -
e restabelecermos o município em seu papel histórico de instrumento unificador, 
como órgão de elaboração da "conciência homogênea da nacionalidade". 

Dê expressão prática ao seu patriotismo, ajude o Serviço Nacional 
de Recenseamento a jazer os próximos Censos Brasileiros 

. ·I 
I 

i-. 



StRGIO NUNES DE MAGALHlí.ES JúNIOR 

(Diretor do Departamento de Geografia e Estatística do Distrito Federal) 

A MASCULINIDADE NO DISTRITO FEDERAL 
EM QUARENTA E NOVE ANOS 

O 
S números representativos dos nascimentos, óbitos, casamentos, 
suicídios, etc., relacionados ao total da população, constituem 
sempre séries estatísticas hipernormais (Charles Jordan) . A 

masculinidade, que é um exemplo clássico da estabilidade de uma pro
babilidade estatística, comparada em vários anos, forma, no Distrito Fe
deral, uma série estatística hipernormal. A tabela mostra que na Ca
pital da República, no período de 1890 a 1938, foram registrados 1.268.387 
nascimentos, dos quais 657. 453 masculinos, numa probabilidade média 
de 0,5163. 

Para demonstrar que a série das probabilidades estatísticas é hi
pernormal, torna-se necessário calcular o coeficiente de Lexis: 

Cl 

L=-----

Quando L > 1 a série é hipernormal. a é o êrro quadrático da sé

rie estudada e V pnq_ é o êrro quadrático da série correspondente ao 

teorema de Bernoulli. Equivale a supor que os afastamentos observa
dos são devidos ao acaso, isto é, obtidos por sorteios de certas urnas; p é 
a média aritmética das probabilidades 71'i observadas e no número de 
observações. No caso, temos os seguintes afastamentos € com as res
pectivas frequências f (€) 

1ti- p 

f (~) f c~) 

- 13 1 + 1 1 
- 12 1 + 2 2 
-11 4 + 3 2 
-10 3 + 5 2 

9 1 + 6 1 
8 2 + 7 1 
7 3 + 9 3 
6 3 +10 3 
5 3 +11 2 
4 1 +13 1 
3 1 +14 1 
1 3 +19 1 
o 1 +23 2 
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Q .3 = 0,5245 o o o tT p = 0,5163 Q 1 ;_ 0,5083 terceiro e pnme1ro quar _1 ws o 

O êrro provável p = 1 

2 
(Q3-Ql) 0,00810 

Portanto, p = 0,5163 ± 0,0081 

~r pq 

n 

li 0,24973431 

23570 

0,00947 

0,00325 

n é a média harmônica das grandezas ni 
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Concluímos, dêsse modo, que 

L 2,914 

A série é, portanto, hipernormal. 

Procuremos agora exprimir o grau de hipernormalidade da série 
pelo coeficiente de Charlier: 

100 7 
c 7 0,0154 

c 1,723 
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A MASCULINIDADE NO DISTRITO FEDERAL - 1890/1938 

ANOS HOMENS MULHERES TOTAL 
% DE NASCIMEN· 
TOS MASCULINOS 

1890 6.481 6.328 12.809 0,506 
1891 7.200 7.111 14.311 0,503 
1892 7.310 7.167 14.477 0,505 
1893 7.834 7.684 15.518 0,505 
1894 7.762 7.633 15.395 0,504 
1895 8.590 8.323 16.913 0,508 
1896 8.604 8.450 17.054 0,505 
1897 8.907 8.687 17.594 0,506 
1898 9.066 8.594 17.660 0,513 
1899 9.070 8.882 17.952 0,505 
1900 9.022 8.690 17.712 0;509 
1901 8.920 8.532 17.452 0,511 
1902 9.167 8.803 17.970 0,510 
1903 9.223 8.838 18.061 0,511 
1904 9.944 9.590 19.534 0,509 
1905 10.413 9.815 20.228 0,515 
1906 10.242 9.981 20.223 0,506 
1907 10.652 10.226 20.878 0,510 
1908 11.358 11.060 22.418 0,507, 
1909 11.284 10.633 21.917 0,515 
1910 12.391 11.806 24.197 0,512 
1911 12.807 12.423 25.230 0,508 
1912 13.581 13.065 26.646 0,510 
1913 14.548 13.661 28.209 0,516 
1914 14.474 13.944 28.418 0,509 
1915 13.857 13.070 26.927 0,515 
1916 15.223 13.716 28.939 0,526 
1917 16.210 13.882 30.092 0,539 
1918 15.503 14.009 29.512 0,525 
1919 16.057 14.398 30.455 0,527 
1920 17.638 16.080 33.718 0,523 
1921 17.239 16.043 33.282 0,518 
1922 18.282 16.794 35.076 0,521 
1923 16.939 15.798 32.737 0,517 
1924 17.301 16.588 33.889 0,511 
1925 17.297 15.662 32.959 0,525 
1926 18.473 17.118 35.591 0,519 
1927 18.080 16.592 34.672 0,521 
1928 18.352 17.109 35.461 0,518 
1929 19.071 17.117 36.188 0,527 
1930 18.552 16.514 35.066 0,529 
1931 16.089 14.523 30.612 0,526 
1932 15.573 14.106 29.679 0,525 
1933 15.431 13.433 28.864 0,535 
1934 16.578 14.205 30.783 0,539 
1935 17.694 16.204 33.898 0,522 
1936 17.891 16.106 33.997 0,526 
1937 17.512 15.513 33.025 0,530 
1938 17.761 16.428 34.189 0,519 

Total 657.453 610.934 1.268.387 -



LOURENÇO FILHO 

(Consultor Técnico do Conselho Nacional de Estatística - Secção de Estatística Educacional) 

A 

TENDÊNCIAS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA ( *) 

dificuldade 
do tema 

A dificuldade do tema provém do embaraço que se en
contra em delimitá-lo. O têrmo "tendência" possue 
um significado estrito na técnica estatística,! mas uma 
acepção muito larga na linguagem dos fatos sociais 

que não comportem acabada descrição numérica. Entre estes, figura a educação. 
Por ela se compreende, hoje, um vasto mundo de coisas e de relações, o complexo 
processo pelo qual as sociedades procuram transmitir, a cada nova geração, os 
seus ideais e as suas aspirações, os seus costumes e as suas técnicas, tudo com 
que visem assegurar a continuidade e o desenvolvimento das formas de vida 
coletiva Poder-se-ia acrescentar, em face dos novos processos de comunicação, 
que nela se deve compreender agora também o esfôrço dos grupos sociais ten
dente a difundir, ainda na mesma geração, dos centros culturais para as suas 
margens, aquele significado da existência e aquela técnica de viver. As socieda
des atuais procuram, com efeito, com a educação e reeducação dos adultos, maior 
coesão de seus elementos, tentando- no que seja fundamental à sua existência, 
ao menos - coibir os fatores de diferenciação da cultura, ou opor-lhes resistên
cia no que signifiquem desagregação .2 

Dêsse amplo ponto de vista, as tendências de educação de um povo são as 
de sua própria vida social, as gerais e as particulares, as do presente e as do 
passado. Tudo que importe ou tenha importado à formação histórica e cultu
ral, à organização social e política, às crenças religiosas, ao estatuto da família 
e ao do trabalho, às condições de desenvolvimento demográfico e de produção -
isso importa também ao processo educativo, que é uma expressão de vida, multi
forme, incessante e por tudo presente. 

Ao investigador, no entanto, a conclusão não basta O educador de hoje sabe 
que o seu trabalho não se pode separar do contexto social, que lhe dá a origem, 
infunde-lhe as energias de crescimento e, afinal, todo o significado. Sabe tam
bém que um sistema pedagógico só pode ser compreendido e interpretado dentro 
dos quadros da vida coletiva. Mas esforça-se em caracterizar os fatos de valor 
propriamente pedagógico, e em correlacioná-lo com os demais, no afã de discri
minar-lhe as relações de dependência, e poder, assim, alcançar seguros elementos 
de previsão. A ânsia de explicação no domínio dos fatos sociais é uma das ca
racterísticas de nossa época; e nesse movimento, a educação não se põe à parte. 
Perquire e investiga, no desejo de contribuir também para a comunicação ao 
plano da vida coletiva da mesma atitude de pensamento experimental, já adqui
rida pelo homem em outros sectores da atividade. 

Não se desconhece que, na educação sistemática, a investigação pedagógica 
alcança hoje resultados de grande precisão. No âmbito escolar, pôde ela instau
rar um pensamento técnico, digno dêsse nome. Em relação à educação como 
fato global, o mesmo não se passa, à falta de elementos de perfeita caracterização 
e descrição objetiva Há, na educação, mesmo nas sociedades mais perfeitas, 
partes difusas, não de todo susceptíveis de clara observação. São como as 
co_rrentes submarinas, de que as ondas da superfície não nos podem dar notícia. 
Nao ?bstante, essas correntes estão em contínuo movimento, e acabam por de
nun~Iar ~ sua existência, nos efeitos próximos ou remotos, ou nas modificações 
que _n~prxmam à parte visível, à educação que chamamos d& intencional e sis
t~matwa. Estas admitem uma avaliação numérica, de descrição mais ou menos 
rxgorosa. Sôbre a sua descrição, torna-se possível traçar as "tendências de ren-

(*) Conferência pronunciada no Departamento de Imprensa e Propaganda - Maio de 1940. 
( 1) Cf. DARMOIS, Statistique et Applications, Paris, 1934. 
(2) Nest~ sentido, a ~ção educativa torna as formas de "difusão cultural" e "propaganda". 

rodas ;is i tewoes de agitaçao pública, nropaganda, ação legislativa ou administrativa só se mos-
prraombZ e c eNntes, diz J DEWEY, na medida em que se tornem educativas. Cf The Public and Its 

ems, ova ~ork, 1927. 
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dimento", e pesquisar, pelo balanço também numérico de outros fatos sociais, 
as suas "condições determinantes", em cuja evolução se desenham as verdadeiras 
"curvas de tendências". , '·' 

Para isso temos que dispor de uma descrição social tão perfeita quanto pos
sível, pela estatística demográfica, de produção ou econômica, cultural em geral, 
e escolar Esta última nos revela, de modo relativamente simples, as direçõ~s 
superficiais da educação Não as confundamos, porém, com as condições ver
dadeiras do processo, e que elas apenas parcialmente exprimem. Como na or
ganização dos sistemas pedagógicos podem influir, por exemplo, as variações da 
densidade demográfica ? Como, na diferenciação e articulação dos cursos, atua
rão o volume e o valor da produção econômica e, sobretudo, o tipo social decor
rente dessa produção ? Até que ponto outras expressões culturais estão correla
cionadas com o desenvolvimento escolar e, sôbre êle, num ou noutro sentido, 
chegam a imprimir direção particular ? 

Neste ponto, deve ser lembrado que a partir de 1932, por fôrça do Convênio 
Interestadual de Estatísticas Educacionais, nosso país passou a possuir um ex
celente serviço no gênero, que progressivamente tem aprimorado a sua organi
zação e Of'l seus métodos de trabalho Deve ser lembrado também que o Instituto 
Brasileiro tJ.e Geografia e Estatística realiza uma gigantesca obra, que começa a 
refletir-se na organização geral dos serviços públicos de todo o país, e haverá de 
influir também, poderosamente, nos estudos da educação. Realmente, só com 
os dados recolhidos e sistematizados pelo Serviço de Estatística da Educação e 
Saúde, do Ministério da Educação, e com os do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, nos seria possível chegar a certas conclusões contidas neste tra
balho A tarefa que êsses órgãos realizam será especialmente aproveitada no 
futuro As lacunas, se não a completa ausência de levantamentos em períodos 
anteriores, impedem-nos, por largos períodos, visão mais clara da origem e da 
evolução da educação em nosso país e, à falta de outras estatísticas, nessas épo
cas, o estudo mais aprofundado de suas verdadeiras tendências. 

Ainda assim, servindo-nos das indagações possíveis, tentaremos, com gran
des deficiências, é certo, mas com alguma utilidade, traçar as grandes tendên
cias de origem e organização, de rendimento, de evolução e da situação atual da 
educação brasileira, nas suas realizações e no pensamento pedagógico que as 
tenha acompanhado. 

O ensaio valerá, sobretudo, como tentativa da aplicação de um método, mas 
que pelos resultados que logre apresentar. 

Tendências de origem As tendências de origem e organização educativa 
estão ligadas, como é óbvio, aos fatos de nossa pró-

e organização pria formação social e política: país de colonização, 
de trabalho fundado na escravidão e no latifúndio, 

por largo tempo; colônia, império, república As de origem filiam-se, por sua vez, 
às idéias de educação da época, trazidas da Europa, de onde procediam os co
lonizadores 

Definir essas idéias não é tarefa simples Convém que se lhes faça uma 
referência, porque, não raro, vemos e ouvimos as mais estranhas afirmações a 
respeito. E' certo que só podemos julgar o passado, com as idéias e os senti
mentos de agora, mas devemos nos esforçar por aquilatar dele pelas possibili
dades dos quadros da vida social de então, não das que hoje possuímos No 
século XVI, as preocupações de educação popular não existiam, mesmo nos mais 
poderosos países Ler e escrever, em outros tempos, teria sido uma profissão 
definida, não uma condição generalizada de vida social. Saber o latim, na idade 
média, era uma obrigação funcional do clero e dos diplomatas. As primeiras 
escolas de linguagem comum haveriam de ser estabelecidas com os mesmos 
propósitos utilitários, pelas corporações de comércio do velho continente Só 
depois das lutas da reforma e da contra-reforma, e relativo aperfeiçoamento da 
imprensa, o conhecimento das letras haveria de apresentar objetivos menos uti
litários, tornando-se um bem comum, para a propagação da fé A feição pri
meira de uma educação literária popular foi, inquestionavelmente, de fundo 
religioso 

No sentido em que a expressão "instrução pública" veio a ser tomada, de
pois, pelos países modernos, a idéia encontra mais rigorosa definição, e agora de 
caráter político, na revolução francesa. Não chegou a ser por ela realizada, no 
entanto Onde o sentimento religioso da época e essa idéia se tenham conju
gado, houve o florescimento da educação popular, como com os puritanos de 
Massachussets, que, já em 1647, cuidavam da criação de escolas, a todos abertas, 
com a instituição de uma taxa escolar per capita Isto é, faziam da educação 
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um "empreendimento do povo", que dela tomava conciência como função social 
necessária ' 

Mas êsse acontecimento foi por assim dizer único Na Europa, a expansão 
da educação só veio a existir com a organização dos Estados políticos de "base 
nacional", decorrente das tentativas de domínio do continente por Napoleão 
Tornou-se um empreendimento, assim, não mais do povo, mas do Estado O mo
vimento de Fichte, de que nasceu o vigoroso impulso educativo da Prússia, não 
teve origem no sentimento democrático, mas sim no sentimento nacionalista 
alemão A lei Guizot, na França, é de 1833, a criação de um órgão de direção e 
coordenação na Inglaterra, do mesmo ano Em Portugal, de onde haveríamos 
de receber de modo mais direto os influxos da organização social e política, a 
reforma de Pombal, em 1772, é uma tentativa audaciosa, mas prematura. o Mi
nistério da Instrução só alí viria a ser criado em 1870, isto é, quasi cinquenta 
anos depois de nossa independência. 

Os primeiros colonizadores não poderiam ter tido, portanto, nenhuma pre
ocupação de cultura popular. Tiveram-na, a seu modo, os jesuítas que os acom
panharam, e cuja obra nunca será exaltada em demasia. Conforme a documen
tação constante de precioso estudo do padre Serafim Leite~3 já em 1575 e nos 
anos próximos, haviam os jesuítas estabelecido escolas preliminares e colégios 
em 13 pontos do território. No total, 15 estabelecimentos. Mas a Companhia de 
Jesús é expulsa em 1759. O marquês de Pombal imagina logo um vasto plano 
de organização pedagógica, em substituição ao dos jesuítas Pelo alvará de 28 
de Junho são criadas 17 escolas- duas apenas mais que aquelaf:i mantidas pela 
Companhia dois séculos atrás . Em 1772, estabelecia-se um "plano e cálculo 
geral" para as escolas de ensino elementar. Por uma carta régia do mesmo ano, 
criava-se um imposto especial para a manutenção das escolas, imposto êsse co
nhecido como o "subsídio literário". A queda do marquês prejudica a realização 
dessas idéias De modo que, ao fim do período colonial, só havia escolas nalgu
mas cidades e vilas, e ainda assim mal providas de mestres. A capital possuía, 
no entanto, deve-se salientar, três cursos públicos de latim, e bem frequentados 

Que tendências poderiam ter ficado das· tentativas dêsses três primeiros 
séculos? 

Ao esfôrço educativo dos jesuítas, deve o Brasil, como todos reconhecem, um 
dos fundamentos de sua cultura e de sua unidade nacional Terá ficado dele, 
porém, como observam vários autores, uma tendência demasiado literária em 
nossos estudos, o gôsto pela qualidade do bacharel, o desprêzo do homem culti
vado pela ação real e o trabalho produtivo 4 Será a observação de todo verda
deira?· Não terá tido, nesse particular, maior influência sôbre os destinos da 
cultura nacional, a obra que se seguir sem dúvida enorme, de D. João VI, no sen
tido da cultura acadêmica ? Ou, uma e outra dessas tendências se firmaram 
em virtude do próprio tipo social e dos ideais do "homem culto" de Portugal, 
e um pouco de toda a Europa àquele tempo ? 

A êsse propósito, convém lembrar que, ainda em trabalho recente, escreveu 
Léon Poinsard: "A atual educação portuguesa não corresponde à situação nova 
do mundo. Assim, muitas pessoas recebem ainda e conservam preconceitos que 
as paralisam, levando-as a desprezar o trabalho e as profisões lucrativas. Con
sideram mais digna, mais nobrf!, uma situação que se aproxime o mais possível 
das aparências da ociosidade. E' o que o faz preferir as carreiras liberais ou ad
ministrativas, com as quais se vive com mais tom e com mais facilidade, ao passo 
que a indústria e o comércio são mais trabalhosas e mais plebéias". Outrora, 
essa afetação de ociosidade chegava até o ridículo - é Poinsard ainda quem o 
afirma Um cronista que vivia e escrevia em Lisboa, por meados do século XVI, 
dizia: "Aquí somos todos nobres, e não levamos nada nas mãos pelas ruas .. 
O trabalho fez-se para os artesãos ou para os escravos. Assim, todo o homem 
obrigado a trabalhar acha-se relegado para uma situação subordinada ou mes
mo servil. Essa vaidade pueril e funesta fez a infelicidade de Portugal, e ainda 
hoje lhe é prejudicial, porque, embora as idéias tenham já evoluído sensivel-, 
mente de há 20 ou 30 anos para cá, muitas pessoas ainda teem orgulho em evitar, 
pelo menos em público, tudo o que se pareça com uma ocupação mercantil, com 
uma profissão usual" 5 

(3) História da Companhia de Jesús, no Brasil, Lisboa, 1938 
(4) "Seu gôsto teria sido se dedicarem por completo a formar letrados e bachareizinhos dos 

índios", diz GILBER:ro FREIRE "Pelo que ese1eve o padre Simão Vasconcelos, na sua "Crônica da 
Companhia de Jesús no Estado do Brasil e do que Obraram seus Filhos", vê-se que os padres_ 
da Companhia aqui chega1am sem nenhum p1opóstto de desenvolver ent1e os caboclos ativi
dades técnicas ou artísticas; e sim, as literárias e acadêmicas"; Casa Grande e Senzala, Rio, 1934 

(5) Le Portugal Inconnu, Paris, 1910 A êste propósito, escreve também GILBERTO FRElRE, 
ob cit : "Compreende-se que os fundadores da lavoura da cana nos trópicos americanos se ti
vessem impregnado, em condições de melo físico tão adversas ao seu esfôrço, do preconceito de 
que "trabalho é só para negro". Mas já seus avós, vivendo em clima suave, haviam transformado 
o verbo trabalhar em mourejar". · 
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De uma ou outra forma, com a transferência da côrte portuguesa, em 1808, 
a tendência de estudos acadêmicos haveria de acentuar-se Com perfeita ló
gica, ao criar o novo Império, D João VI provia à formação dos homens doutos, 
dos elementos necessários à vida administrativa e social do tempo, à nobreza 
Cria, assim, escolas superiores - duas escolas médico-cirúrgicas, a Academia 
de Marinha, a Academia Militar, a Academia de Belas Artes, uma escola de co
mércio. Cria também várias cadeiras de ensino de humanidades: grego, retó
rica e poética, línguas estrangeiras . Quanto ao ensino propriamente popular, 
nenhuma iniciativa de verdadeira significação. E' certo que se teve em mente 
um plano geral de ensino elementar, que chegou a ser traçado pelo general Fran
cisco de Borja Garção Stockler O subsídio literário foi extinto, porém, pelo 
decreto de 15 de Março de 1816, que criou o cargo de "diretor geral de estudos" 
Diga-se, de passagem, que para êsse pôsto foi nomeado o Visconde de Cairú 
A ação das câmaras municipais deixou de exercer-se diretamente no ensino 
E, com uma e outra providência, retirou-se a possibilidade de ação popular na 
organização pedagógica, isto é, a de que o povo a sentisse como reflexo das ver
dadeiras necessidades da vida social. 6 

Do reino unido nos fica acentuada tendência do ensino acadêmico e o de
senvolvimento do ensino das artes Foi neste período, depõe Francisco de Paula 
Meneses, que "a poesia, a eloquência, a música, a pintura e a arquitetura se de
senvolveram" 7 

Declarada a Independência, houve de parte dos constituintes notável empe
nho em dar maior desenvolvimento ao ensino do povo Seria natural Preten
dia-se, no projeto da carta de 1823, que "cada vila ou cidade tivesse uma escola 
pública, cada comarca um liceu, e que se estabelecessem universidades nos mais 
apropriados locais" Um programa avançado para o tempo, que não se conver
teu em realidade Na carta política outorgada por Pedro I, as preocupações de 
educação pública se limitavam à declaração do "direito do cidadão à gratuidade 
da instrução primária" (art 179, da Const de 1824) . Ponha-se a educação em 
têrmos de "direito", a educação, um empreendimento do Estado ... 

A primeira lei, que devia encarar de modo mais positivo a cultura do país, 
só deveria vir mais tarde, a 15 de Outubro de 1827 Prescrevia que se fundassem 
escolas de primeiras letras, "em todas as cidades, vilas e lugares mais povoados 
do Império" A julgar pelos documentos oficiais da época, foram escassos os fru
tos da medida, tal a dificuldade em encontrar pessoas habilitadas para o ensino. 

Já na Regência, com o "Ato Adicional", o encargo de regular a instrução 
primária e secundária foi entregue às assembléias provinciais Dependentes do 
govêrno imperial, só ficariam, daí por diante, o ensino superior e a instrução 
primária da capital do império. A tendência de estrita centralização adminis
trativa de D João VI, sucedia assim a da descentralização. Voltaria a educação 
a ser um empreendimento do povo ? ... 

Surgiram as primeiras escolas normais do país: a de Niterói, em 1835; a da 
Baía, em 1836; a do Ceará, em 1845. Mas, fora disso, pouco se aproveitaram as 
províncias das faculdades que lhe eram concedidas O tipo de cultura estava 
definido, e se explicava pelo tipo de economia dominante no país. 

Em 1837, criava-se um liceu, depois Colégio Pedro II Mas o segundo reinado 
prossegue sem mais vigorosas medidas em prol da educação popular Consi
derado um dos reinantes mais cultos da sua época, Pedro II demonstrava repe
tidamente interêsse pelas coisas do ensino; em seu govêrno, porém, não se fez 
executar qualquer programa educacional de larga envergadura Não escasseavam 
idéias e planos aos estadistas do Império, como se pode ver pela documentação 
pacientemente recopilada por Primitivo Moacir B Em 1874, João Alfredo pro
punha a criação de escolas profissionais, bem como a fundação de bibliotecas po
pulares Em 1879, Leôncio de Carvalho apresentava um projeto de subvenção aos 
colégios primários, a ~riação de escolas ambulantes e de cursos para adultos. 
Em 1882, o ministro Rodolfo Dantas, depois de discutir a interpretação do es
tabelecido no Ato Adicional, salientava a importância de se disseminarem es
colas normais pelas províncias, e de criar um fundo econômico para o incre
mento da educação popular. Esta última iniciativa provocou o "parecer" com 
que o deputado Rui Barbosa haveria de justificar o projeto de 12 de Setembro 
do mesmo ano 

(6) Cf. PIRES DE ALMEIDA, H R , L'inst1uction publique au B1ésil, Rio, 1889 
(7) Spix e Mattlns puderam, no intelim do Btasil, entendet-se em latim com alguns pro

fessmes tégios Há um século ainda havia no sertão do Btasil ptofessmes de gtamátlca latina 
AFRANIO PEIXOTO, Marta e Ma1ia, Rio, 1931 

(8) A instrução e o Império (3 vols ) , São Paulo, 1936 a 1938. 

l-
I 
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Mas a economia do império estava fundada na escravidão e no latifúndio 
o tipo de cultura era o de uma civilização agrária, a que a educação do povo não 
interessava diretamente Intere~sava a prepara·ção dê uma élite, que mantivesse 
os foros da côrte. A tendência se havia robustecido.9 De forma que, ao findar-se 
a monarquia, para uma população de quasi quatorze milhões, a matrícula ge
ral das escolas primárias era de pouco mais de 250 mil alunos. Mantinha-se em 
nível elevado o ensino acadêmico (de medicina, direito e engenharia) e do de 
belas artes, que chegava a atrair estudantes de outros países da América. Mas o 
ensino secundário, tanto quanto o primário, era insuficiente e mal orientado, 
em 'relação às necessidades reais do povo. 

A República viria manter a mesma tendência A idéia de uma educação para 
servir à organização e direção social não encontrava amparo no pensamento na
cional, mais imbuído de formas jurídicas, a priori, que da capacidade de ver e 
sentir os problemas reais da mudança social. O Ministério de Instrução Pú
blica, com Benjamim Constant, haveria de ser, por isso, episódio efêmero. E dis
cutiu-se, por longos anos, se o govêrno central poderia ou não poderia cuidar da 
educação primária nos Estados ... 

Desde 1900, porém, vozes das mais autorizadas começavam a clamar no Con
gresso Nacional, por uma intervenção direta e positiva, por parte da União. 
Autorizações legislativas diversas foram sancionadas em 1906, 1908 e 1910, sem 
que delas adviesse qualquer resultado prático. Em 1917, decidiu o govêrno fe
deral fechar escolas particulares nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Ca
tarina, onde brasileiros natos recebiam instrução desnacionalizadora. E no ano 
seguinte, votava-se auxílio, por parte da União, para as escolas que os governos 
dêsses Estados fundassem, em substituição àquelas. Criaram-se algumas cente
nas de classes com êsse auxílio, e ficava assim, por ato efetivo, resolvida a im
portante questão da necessidade de "ação supletiva" do govêrno federal, na ins
trução primária. Não foi a idéia democrática que o havia de levar a isso. Mas 
uma necessidade de defesa da comunhão nacional. Em 1922, era já agora o 
govêrno da União que promovia uma "Conferência Interestadual do Ensino Pri
mário e Secundário", para melhor coordenação dos esforços das administrações 
locais. Nesse mesmo ano, foi apresentado ao Congresso Nacional um projeto vi
sando tornar obrigatório o ensino primário. Não teve também andamento. Em 
1925, aprova-se uma reforma do ensino secundário, enviada ao Congresso pelo 
ministro João Luiz Alves, e na qual se autorizava expressamente a União a au~ 
xiliar o ensino elementar nos Estados Houve falta de dotação orçamentária. 
Na reforma constitucional de 1925-1926, faz-se paladino da idéia intervencionista 
o deputado Afrânio Peixoto, que apresenta uma emenda ao projeto de revisão 
constitucional, propugnando por "uma orientação nacional do ensino primário, 
democratização do ensino secundário, fiscalização do ensino profissional e criação 
de fundo de educação". Essas idéias também não lograram aprovação. O velho 
clima de idéias perdurava. 

E' certo que, nos 40 anos de República, o ensino primário teve relativo de
ser:tvolvimento, embora muito desigual nas várias regiões do país. E desigual, 
porque desigual haveria de ter sido o desenvolvimento demográfico e econômico 
O crescimento do ensino secundário foi comparativamente menor. Iniciado com 
a instituição de 'cadeiras autônomas de ensino de latim, retórica e filosofia, ainda 
na época colonial, ficou, nesse grau de ensino, a tradição de estudos por disci
plinas separadas, mais tarde consagrada em leis do Império e da República que 
admitiam "exames parcelados", para ingresso nas escolas superiores Não tinha 
outra função êsse ensino. Nos primeiros anos da Repúblic_a, tentou-se suprimir 
o defeituoso regime, com a exigência do exame de "madureza", mas a lei não 
pôde ter execução cabal e foi, por fim, revogada. · 

O ensino profissional, considerado pelo govêrno central, em 1909, não che
gou a ser cuidado segundo as novas exigências que o trabalho vinha apresen
tando. A tentativa permaneceu sem maior desenvolvimento, a não ser no Es
tado de São Paulo e no Rio Grande do Sul, onde suscitou a iniciativa local. 
O ensino superior apresentou, no entanto, durante os primeiros quarenta anos 
da República, considerável crescimento. Os seus objetivos eram o do preparo 
pa;:a as profissões liberais: direito, medicina, engenharia, odontologia e far
macia Nenhum núcleo de estudos desinteressados chegou a ser previsto pela 
le~slação do ensino e os que se organizaram, por iniciativa oficial ou privada, 
nao mantinham relações necessárias com as instituições didáticas 

A J?onde, as tendências de 1889 a 1930 poderem ser assim resumidas perma
nenCia do espírito da educação formal ou do ensino literário; o ensino profis-

1 
(9) Já disse um sábio estrangeiro que nos soube observar, Luiz Agassiz: "nenhum país tem 

mas oradores nem melhores programas: a prática, entretanto, falta completamente" E o nosso 
Jl osé Bonifácio, com amarga experiência, "empreendem multo, nada acabam " A> RANIO PEIXOTO, 
oc. cit · · 
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sional, apenas iniciado, com algum desenvolvimento onde o trabalho industrial 
começa a ser organizado, mas ainda sem plano de conjunto e sem articulação 
definida com os ramos do ensino comum; nestes, o primário apresenta relativo 
desenvolvimento; crescimento comparativamente menor teem os cursos secun
dários, cuja finalidade única é o do preparo para os cursos superiores; desenvol
veram-se os institutos de preparo do magistério primário, não assim os de 
preparo do professorado secundário; a tendência de descentralização adminis
trativa e política permanece 10 Estas são as grandes linhas, observadas em re
lação a todo o país Diferenciações regionais se apresentaram, evidentemente, 
mas não podem preocupar neste estudo de caráter geral 

O que é de salientar é que, por todo um século de existência livre, não se 
chegou a ensaiar um plano orgânico, nem siquer a orientar as tentativas disper
sas das províncias e, mais tarde, dos Estados, mesmo com a investigação, co
ordenação e divulgação dos dados de estudo necessários A rigor, não se vinha 
processando, no plano sistemático; uma educação "brasileira", de objetivos e 
conteúdo nacionais. Os planos parciais mostravam afinidades, maiores ou meno
res, por fôrça das tendências gerais já apontadas, e em virtude dos fatores de 
expressão cultural não propriamente dependentes da escola, com exclusividade 

A necessidade de um plano geral era, no entanto, tão sensível que, à falta 
da iniciativa oficial, se despertava a iniciativa privada Algumas associações es
forçaram-se por um movimento de coordenação nacional, promovendo congressos 
e reuniões de estudo Aos Estados de maior ou melhor desenvolvimento pedagó
gico, solicitavam outros missões de professores ltsse movimento é paralelo à 
campanha cívica, que teve Bilac por paladino, e cresce com ela Funda-se uma 
associação de educação de caráter "nacional" Mais tarde a Academia de Letras 
institue um prêmio periódico, segundo cláusula do testamento de seu maior 
benfeitor, para a mais perfeita monografia sôbre "o melhor modo de divulgar o 
ensino primário no país". Uma literatura de cunho social, na qual os aspectos 
da educação e ensino não eram esquecidos, começava a aparecer E nela se co
meçava a clamar por uma educação de sentido prático e utilitário, e insistia-se 
na necessidade de escolas adaptadas à vida rural Procuravam, os próprios edu
cadores, por influência das idéias de método e eficiência do ensino, a princípio, 
reagir, a seu modo, na consideração dos problemas sociais. A reforma de 1927, 
em Minas, a de 1928, no Distrito Federal, e algumas outras são disso clara 
expressão 

Não esqueçamos, porém, os fatores de transformação do trabalho; o primeiro 
surto industrial fôra iniciado por volta de 1885 A maior evolução industrial, 
como tão bem assinala Roberto Simonsen, havia de dar-se, porém, nos últimos 
dezóito anos ltsse novo estado de coisas havia de tender à criação de um novo 
tipo de sociedade, e refletir-se na consideração das questões da educação e cul
tura, no novo ambiente que a industrialização vinha criar 11 

Tendências reveladas pelo 
pensamento pedagógico 

De tudo isso, que reflexos ou que influências va
mos encontrar na evolução do pensamento pe
dagógico brasileiro ? Êsse pensamento existe, é 
uma realidade também a ser considerada, em

bora não possa ser tomado sempre como expressão das tendências gerais ou 
dominantes na educação. Assim como há uma história da economia e uma 
história das doutrinas econômicas, pode-se dizer que há uma história da edu
cação e uma história das doutrinas pedagógicas em geral, e em relação a cada 
povo As duas realidades, embora relacionadas, não se confundem 

Para o estudo da bibliografia pedagógica, podemo-nos servir dos prontuá
rios do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, o qual, prosseguindo num 
trabalho iniciado pela extinta Diretoria Nacional de Educação, tem registrado 
os estudos de educação desde o ano de 1812 - data a que se refere o primeiro 
ensaio brasileiro relativo ao ensino, encontrado nas coleções da Biblioteca Na
cional- até nossa época. O registro alcança 128 anos e 836 peças; é necessaria
mente incompleto, e está sujeito a retificações Mas ainda assim expressivo 

(10) "A constituição de 24 de Feveteilo, atlibuindo aos Estados a inst1ução plimália e à 
Uniflo e aos Estados. conjuntamente, o ensino secundá1io e o supetior, quebtou a unidade do 
ensino público e anarquizou-o, por subordiná-lo a interferências diversas e contingências de
pendentes até, da situacão econômica das divetsas cücunActicões da República" - Tr:rXEIRA 
BRANDÃo, A educação nacional no Regime Republicano, Rio, 1907 

(11} O recenseamento de 1920 demonstm que, dos canitais invertidos nas indústlias do país, 
até êsse ano, menos de 10 % tinham sido aplicados anteli01mente a 1885; 23 % ent1e 1885 e 1895; 
11 % entre 1895 e 1905; 31 % entre 1905 e 1914, e 25 % entte 1914 e 1920 A produção industrial 
de hoje é duas vêzes maior. em volume, que em 1920 Cf RoBERTO C SIMONSEN, A evolução ;n- .:< 
àustrial no B1 asil, São Paulo, ·1939 
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Antes de tudo, será interessante assinalar o movimento quantitativo da bi
bliografia pedagÓgica, o que demonstrará ó maior ou meil,or interêsse do pen
samento brasileiro em tomar conciência das questões educativas. Os 128 anos 
assinalados permitem uma divisão ein quatro períodos de 25 anos e um de 28 
No primeiro período de 1812 a 1836, registraram-se sete obras; no seguinte, de 
1837 a 1861, 31; no terceiro, de 1862 a 1886, 147; no quarto, de 1887 a 1911, 89; 
enfim, no de 1912 a 1939, 569 

Deve-se assinalar que, em todo o período do império, ou seja em 67 anos, 
só se computaram 193 trabalhos Nos primeiros 40 anos da República, 352. 
De 1930 a 1939, 291 O total dêstes últimos nove anos supera, como se vê, não 
só o obtido em todo o império, mas também o de todo o século decorrido entre 
os anos de 1812 a 1911 · 

Quais as tendências reveladas nas obras impressas nesses diversos períodos ? 
Até 1882, decorridos mais de 70 anos depois da primeira publicação, a biblio
grafia pedagógica se resumia quasi que em relatórios oficiais, de escasso valor 
doutrinário e, às vêzes, mesmo informativo, ou discursos de propaganda. Os rela
tórios se queixam, em geral, da deficiência dos dados numéricos, pelos quais se 
pudesse avaliar do desenvolvimento do ensino. Quando preocupações de ordem 
técnica aparecem cifram-se em discutir o processo do "ensino mútuo", ou de 
Lancaster. A primeira obra de doutrina sistemática data de 1865, numa tradução 
do "Compêndio Prático de Pedagogia", de Daligault, devida a Joaquim Pires Ma
chado Portela, que imprimiu nesse ano a primeira edição no Recife, vin~o a dar, 
logo após, a segunda, no Rio Como obra original, tem primazia a de Carlos Au
gusto Soares Brasil, "Compêndio de Pedagogia", editado em 1878. Pode-se, aliás, 
fazer uma idéia da pedagogia do tempo, pelo título, um pouco longo talvez, mas 
elucidativo, de um opúsculo de Abílio César Borges, publicado em 1866 "Vinte 
anos de propaganda contra a palmatória e outros meios aviltantes no ensino 
da mocidade" 

. O primeiro trabalho sôbre ensino normal aparece em 1846; sôbre o ensino 
da higiene, em 1868; sôbre o ensino profissional (e julgamos qUe tenha sido a 
única em todo o período) em 1876; sôbre o ensino dos S\l~dos-mudos, no ano 
seguinte. Com referência à liberdade de ensino e obrigatoriedade escolar, im
primem-se vários panfletós, entre 1867 e 1876. O primeiro trabalho sôbre criação 
de universidades é editado em 1873; a idéia de um "plano nacional de educação", 
exposta num folheto com êsse título, em 1874, por Januário da Cunha Barbosa 
A expressão "brasilismo" aparece como título de um compêndio de educação do
méstica em 1858; a expressão "educação nacional" figura como título de uma 
obra editada em 1878, e em duas outras, três anos após. E' curioso notar que, 
nesse período, se publicam nada menos que sete trabalhos relativamente à edu
cação física O primeiro data de 1828 

Nova fase é inegavelmente aberta ao pensamento pedagógico, em 1882 e 1883, 
com os pareceres de Rui Barbosa, relativos aos projetos de ensino prii:nário, secun
dário e superior, apresentl).dos ao parlamento. Até então, os que se vinham 
preocupando com a educação e o ensino, inspiravam-se principalmente nos mo
delos franceses e portugueses. Rui oferece uma documentação preciosa, com re
ferência às realizações da Inglaterra, da Alemanha e dos Estados Unidos. O mais 
simples cotejo entre a bibiiografia até então existente e o monumento de saber 
que êsses trabalhos representam, levam a compree11der que o ambiente geral de 
pensamento brasileiro não estava preparado para recebê-los.· Pretendendo trans
plantar idéias de ambientes sociais muito diversos do nosso, é certo que êsses 
pareceres haveriam de apresentar conceitos e aspirações que não se ajustassem 
à realidade nacional. Tinham de ser esquecidos pelo parlamento, como foram 

Não obstante, o esfôrço parece ter sido produtivo. Dêsse ano, às vésperas da 
República, publicam-se alguns notáveis trabalhos sôbre organização universitária, 
ensino secundário e administração e política escolares, estando entre estes o vo
lume do Visconde de Ouro Preto, que defendia as idéias de criação de um "fundo 
escolar" e a competência dos poderes centrais para criar e manter estabeleci
mentos de ensino nas províncias Figuram, entre os trabalhos publicados em 
18.84, várias memórias apresentadas ao Congresso de Instrução, realizado na 
Co~te, no ano anterior, das quais merecem especial menção o ensaio de Maria 
Gmlhermina de Andrade, "Organização dos jardins dé infância"; o de João 
B~r.balho, sôbre a "Coeducação dos sexos nas escolas primárias, normais e secun
darias"; e o de Silvio Romero, sôbre "Ensino primário obrigatório" Vários ensaios 
relatiyos à. adminístração escolar, disciplina, programas e métodos, revelam já 
um. mv~l diferente no encarar ás questões da educação, e novas tendências, com 
apllcaçao dos conhecimentos científicos da época O ideal da educação do povo, 
pelo seu aspecto formal - a "alfabetização", começa a ser manifestado. Também 
a reforma de métodos se inicia. A aplicação dos pro~essos do ensino intuitivo 
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passa a ser uma tendência dominante Em 1884, edita-se pela primeira vez o 
volume "Lições de Coisas", de Saffray. Em 1886, Rui Barbosa não desdenha tra
duzir as "Primeiras Lições de Coisas", de Calkins No ano seguinte, M Camilo 
Passalaqua dá a público as suas lições sôbre "Pedagogia e Metodologia", e, em 
1888, Felisberto de Carvalho lança o seu_ "Tratado de Metodologia", para uso de 
professores e alunos de escolas normais 

A fase a seguir é a das tendências dos primeiros anos da República, com as 
idéias de Benjamin Constant, e o do movimento extraordinariamente fecundo 
do "Pedagogium", por êle criado, na Capital Federal E' o movimento também 
da reforma de Caetano de Campos, Cesário Mota e Gabriel Prestes, em São Paulo, 
o qual reflete as idéias da organização pedagógica norte-americana. 

Nos primeiros anos do século, José Veríssimo publica o seu formoso estudo 
"Educação Nacional". Surgem várias revistas pedagógicas Multiplicam-se ·os 
compêndios de pedagogia Aparecem, no Rio de Janeiro, os trabalhos de Manuel 
Bomfim, de Pinheiro Guimarães, de Feliciano Pinheiro Bittencourt, de Alfredo 
Gomes; em São Paulo, os de José Feliciano; no Paraná, os de Dario Veloso; em 
Minas, os de Firmino Costa. 

A preocupação de adaptar-se o ensino à moderna psicologia começa a ter 
os seus primeiros reflexos, depois de 1910 Em 1913, a Imprensa Nacional publica 
"Ensaios de Psicologia e Pedagogia", de Antônio Sérgio. Em 1914, um trabalho 
de A Sampaio Dória faz as primeiras referências aos testes. Nesse mesmo ano, 
aparece uma publicação do Laboratório de Psicologia da Escola Normal de São 
Paulo, organizado pelo professor italiano, para aí contratado, Ugo Pizzoli. Surge 
o primeiro estudo brasileiro sôbre a educação de crianças anormais da inteligên
cia, elaborado por Basílio de Magalhães. 

De par com essas tendências de compreensão e aplicação das novas doutrinas 
pe~agógicas, elabora-se um movimento em prol da maior adaptação do ensino ao 
mew rural. Estamos já agora em 1918. Antônio Carneiro Leão publica o primeiro 
trabalho de que temos notícia, defendendo a idéia de se dar à educação popular 
um sentido prático, com acentuada orientação ruralista. O pensamento peda
gógico ensaia ver além das paredes da escola Realiza-se, em São Paulo, em 
1920, uma campanha de redireção social da educação, baseada no espírito de 
nacionalizaÇão e democratização do ensino, de que o volume de A. Sampaio Dória 
"Questões do ensino" dá documentada notícia li:sse movimento tenta alcançar 
todo o pensamento nacional, como se vê pelos "Anais da Conferência Interesta
dual do Ensino", realizada em 1922. Os trabalhos de José Augusto e Monteiro de 
Sousa alcançam alguma repercussão, na tribuna da Câmara e em escritos diversos. 

Mas, à falta de maior apoio, o pensamento pedagógico volta a preocupar-se 
com temas de caráter técnico mais especializado Em 1924, imprime-se o pri
meiro trabalho de exposição geral sôbre a questão dos testes, devido a Medeiros 
e Albuquerque. Em 1926, um documento valioso relativo às tendências das idéias 
de educação da época aparece sob a forma de um inquérito entre vários profes
sores, levado a efeito por Fernando de Azevedo, no jornal "O Estado de São 
Paulo". Em duas ou três respostas, acentua-se corajosamente a reforma social 
necessária à educação .12 

Dêsse momento, parece datar também um novo período. Desenvolvem-se 
os estudos psicológicos e sociais no país, e, com êles, os de renovação pedagógica. 
Aparecem, sucessivamente, traduções de. autores franceses, suíços, belgas, norte
-americanos, e, de par com elas, estudos originais brasileiros, que alcançam o 
interêsse de um público mais numeroso Em 1928, a Associação Brasileira de 
Educação lança um inquérito sôbre o "Problema Universitário Brasileiro", e, no 
ano seguinte, "O problema brasileiro da escola secundária". O ensino profissional 
começa também a preocupar, como se vê de trabalhos de Fidelis Reis e outros. 

Em 1930, a situação era a de uma intensa agitação de idéias e tendências 
diversas. Um sentido de coordenação nacional de toda a obra da educação co
meçava a firmar-se, em parte graças aos congressos da Associação Brasileira de 
Educação (Curitiba, 1927; Belo Horizonte, 1928; São Paulo, 1929) . Nenhuma ten
dência ou diretriz, porém, se evidenciava ainda como perfeitamente clara e de
finida Havia uma aspiração, mais que diretrizes assentadas Dentro dos quadros 
políticos do momento, a coordenação de um pensamento nacional devia encon
trar, como encontrava, não pequenos obstáculos 

(12) A matéria do Inquérito referido acha-se publicada em volume, sob o título A educação 
pública em São Paulo, São Paulo, 1937 
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T e n d ê n c i a s d e Apontadas as grandes linhas da evolução histórico
-social e as do pensamento pedagógico, podemos ver, 

rendimento agora, como se apresentavam as tendências de rendi-
mento da obra de educação sistemática, ou escolar, 

até 1930 A documentação estatística permite-nos estudar, por mais longo prazo, 
tão somente o ensino primário, do que possuímos os dados, embora com lacunas, a 
partir de 1871.13 · 

A inspeção das tabelas demonstra logo ao primeiro exame uma tendência 
de crescimento constante e ininterrupto no número de escolas, como no de mes
tres e alunos, o que não é para causar surpresa, à vista do desenvolvimento geral 
demográfico e econômico do país. Em 1871, o total de alunos era o de 138 mil, 
para uma população total de cêrca de 10 milhões O total de alunos dobra dezoito 
anos depois, no ano final do Império Duplica, em 1902, depois de treze anos de 
República; já é então de 540 mil. Dobra, ainda, em 1918, agora 16 anos mais 
tarde. Atingimos um milhão de alunos. Dobra, ainda uma vez, em 1933, ano 
em ·que a matrícula alcança dois milhões e duzentas mil crianças. 

A tendência média expressa por êsses algarismos é a da duplicação de ma
trícula em cada prazo de 15 anos. Mas teremos logo que acrescentar: o período 
em que se dá essa duplicação tende a diminuir progressivamente. 

Trata-se aí da tendência do crescimento absoluto. Mas o crescimento rela
tivo deu-se em proporção mais acentuada. De fato, nos 67 anos a que os dados 
se referem, a população total do país cresceu em 4 vêzes e meia A matrícula das 
escolas primárias em 16 vêzes. Os índices de alunos matriculados por mil ha
bitantes darão uma idéia mais clara dêste crescimento efetivo ou real. Assim 
em 1871, tínhamos 14 crianças matriculadas em cada mil habitantes. Em 1889, 
18 Em 1907 havíamos alcançado a quota de 29 Em 1920, a de 41 Em 1930, 
a de 52. 

Quanto ao número de escolas, verifica-se tendência de ritmo diverso. De 
1871 a 1889, o crescimento acompanha o da matrícula. Esta duplicou, como 
vimos Duplicou, no período, também o número de escolas. O número médio de 
alunos por escola era o de 35, tanto em 1871, como ao fim do império. E' que o 
sistema escolar se apresentava como o mais primitivo: salvo algumas escolas 
de uma só classe ou de um só professor, A República dif.unde novas fórmulas 
de organização escolar. Instalam-se escolas reunidas e grupos escolares, por todos 
os Estados. A matrícula média por escola vai gradativamente subindo: é de 51, 
em 1907; de 57, em, 1920; de 63, em 1930. A matrícula sobe, no período de 1871 a 
1930, de 16 vêzes; o número de escolas apenas de 8 Isto significa que a expansão 
escolar atendeu especialmente às zonas de população adensada, ou seja, às vilas 
e cidades. 

Quanto ao aumento do número de professores, é êle qqasi paralelo ao de 
alunos. Assim, dos 4 mil professores primários, de 1871, e dos 8 mil do comêço 
da República, passamos a ter 59 mil, no ano de 1930. 

Não há, para o mesmo período, dados comparáveis com relação ao ensino 
secundário, superior e profissional. O crescimento não se deu, porém, no mesmo 
ritmo do do ensino elementar. Em 1930, os alunos do curso secundário regular 
orçavam por 30 mil. Os do ensino superior, por 28 mil. 

As tendências de rendimento exprimem as mesmas tendências gerais da evo
lução histórico-social e econômica. Há, na linha de desenvolvimento do ensino 
popular, uma inflexão de maior crescimento, logo após o início do primeiro surto 
industrial do país, e que coincide com a' implantação do regime republicano. 
Uma nova inflexão a partir de 1909; outra, de 1920. 

As observações se referem aos resultados gerais observados no país. As ten
dênci~s registradas nas diferentes regiões exigiriam estudos particularizados, 
que nao podem estar nos objetivos dêste ensaio Só por êles poderíamos verificar, 
no entanto, certas influências que expliquem essas variações 

De modo geral, podemos dizer que os índices de desenvolvimento absoluto 
do ensino primário não teem encontrado, nos Estados, forte correlação com os 
de maior ou menor densidade de população. Encontram correlação um pouco 
mais alta com os da renda de impostos recolhida pelos Estados e a União. As 
taxas de crianças de 7 a 12 anos, matriculadas nas escolas, variá v eis de. Estado 
a Estado, apresentam, porém, uma correlação muito forte com, as da renda esta
dual "per capita"; e correlação menor, com as da renda federal 

(13) Cf Diretoria Geral de Estatística, Estatística da Instrução, Rio, 1916; e M A TEIXEIRA 
DE FREITAS, O que dizem os números sôbre o ensino primário 
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No período a que se faz referência, o crescimento d~ educação popular se 
operou, com rara discrepância, em função da potencialidade econômica de 
cada região 

À vista dos resultados obtidos, em confronto com os da população escolar, 
mantida; porém, a mesma tendência geral (isto é, a duplicação da matrícula, em 
cada período de ~5 anos, e o aumento da população, em 50%, no mesmo período) 
- pode-se dizer que uma taxa expressiva dessa população só poderia vir a fre
quentar escolas dentro de dezesseis anos~ isto (i, em 1956 

Mas as tendências expressas no último decênio são, felizmente, de outra 
mdem, como havemos de verificar 

Tendências verificadas Não é de boa técnica fatigar com os números, para 
, • A • que êles possam ser estimados. Deixaremos assim 

no ultimo decen10 de parte outros índices, para examinar as tendên-
cias que se apresentaram na educação do país, no 

último decênio, ou seja depois da Revolução de 1930. 

Seria natural que o govêrno provisório então instituído passasse a encarar 
os assuntos de educação e cultura de forma diversa da do passado E' certo que 
não é ainda possível fazer-se estudo completo das causas do referido movimento 
nacional Entre elas, porém, não devem ser esquecidas as aspirações de cultura, 
por muitas formas claramente expressas, ou sentidas como fôrças latentes A in
quietação social, de que resultou o movimento de 30, provinha de condições eco
nômicas, de condições político-partidárias, dos reflexos da situação mundial de 
após-guerra Não lhe faltava, no entanto, um sentido cultural, talvez não per
feitamente definido, à falta de centros de elaboração superior de investigação, 
mas inegável e, por muitos aspectos, agudo Isso explica porque, logo nos pri
meiros dias do novo regime, se tivesse instituído o Ministério da Educação e 
Saúde Pública 

A criação dêsse Ministério especializado não deveria constituir acidente pas
sageiro, como o da primeira república A sua permanência, o desenvolvimento 
de sua organização e de seus serviços, no correr do decênio quasi transcorrido, 
corporificam novas tendências a serem salientadas O desenvolvimento dos ser
viços tem-se operado no sentido de uma melhor articulação das instituições de 
educação e cultura, em todo o país, tendo em vista uma organização de técnica 
e de objetivos nacionais Se acaso, nesse desenvolvimento, uma perfeita hierar
quização dos problemas não vem sendo definida senão nos últimos anos, o fato 
encontra explicação nas próprias condições em que a educação do país vinha 
evolvendo até então 

Em 1931, reorganizou-se o ensino secundário, com a substituição do regime 
de exames parcelados, pelo de cursos seriados, admitiu-se o ensino religioso fa
cultativo, nas escolas; remodelou-se o ensino superior, e firmou-se um "convênio 
interestadual" para o levantamento das estatísticas de educação. :tl:ste último 
fato é digno de maior relêvo. Quando os problemas sociais atingem maior ma
turação, exigem dados numéricos, com os quais só então passam do terreno das 
hipóteses para o terreno das realidades 

Ainda nesse ano se estabeleceu o emprêgo de quotas obrigatórias do orça
mento dos Estados e dos municípios, para o desenvolvimento da instrução A Cons
tituição de 16 de Julho de 1934 veio confirmar a aplicação de nunca menos de 
dez por cento, da parte dos municípios, e nunca menos de vinte por cento, da 
parte dos Estados, da renda dos impostos, "na manutenção e no desenvolvi
mento dos sistemas educativos" (art 156) Estabeleceu que à União caberia 
fixar um "plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus 
e ramos, comuns e especializados", cuja coordenação e fiscalização lhe caberia 
( art 150) 

De 1930 a 1934, teve o Ministério organização demasiado singela para os 
problemas a que deveria dar solução, já em relação às questões do ensino, que 
deveria disciplinar, em todo o país, já em relação à cultura Nesse ano, tenta-se 
d~r-lhe outra estrutura, para os fins de investigação e análise dos variados as
suntos a seu cargo, com a criação de uma diretoria nacional de educação. Mas 
o seu novo período de ação deveria ser marcado com a reforma que lhe havia 
de imprimir a lei n ° 378, de 13 de Janeiro de 1937, devida à iniciativa do Ministro 
Gustavo Capanema Nos documentos que acompanharam o projeto governamen
tal ao poder legislativo, encontra-se claramente definido o novo espírito e sen
tido que nortearam a reforma proposta. Há a destacar três pontos especiais: 
o de uma tendência de racionalização da administração; o de maior projeção 
nacional dos serviços, o de mais larga compreensão das funções da educação 'i ,,. 
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~escolar e extra-escolar Classificavam-se os vanos órgãos e serviços em cate
gorias distintas; dividia-se o país em regiões de administração da educação, 
definia-se a ação supletiva da União, em matéria de ensino e educação, e esta
belecia-se um Instituto Nacional de Pedagogia; criavam-se serviços para o estí
mulo e desenvolvimento de instituições de educação, que não simplesmente as 
escolas Entre estes últimos figuram o Instituto Cairú, · destin,ado a organizar a 
;Enciclopédia Brasileira, o Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
o Museu Nacional de Belas Artes; a Comissão de Teatro Nacional; o Serviço de 
Radiodifusão Educativa; o Instituto Nacional de Puericultura; a Conferência 
Nacional de Educação. A nova estrutura do Ministério definia, enfim, a política 
de educação a ser desenvolvida em um largo plano de coordenação nacional dos 
serviços de ensino, propriamente dito, e dos de cultura, nas suas variadas formas, 
exprimindo uma nova orientação administrativa 

A Constituição de 10 de Novembro de 1937 veio reafirmar essa orientação 
esclarecendo-a no sentido de educar a juventude para o trabalho. Em seu art. 129, 
diz que o ensino pré-vocacional e profissional é, em matéria de educação, o pri
meiro dever do Estado; que é dever das indústrias e dos sindicatos econômicos 
criar, na esfera de sua especialidade, escolas de aprendizes. No art. 132, declara 
que o Estado fundará instituições ou dará o seu auxílio e proteção às fundadas 
por associações civís, para o fim de organização de períodos de trabalho anual, 
nos campos e oficinas, nas quais a juventude se adestre para o cumprimento dos 
deveres para com a economia e a defesa da Nação. 

O aparelhamento do ensino técnico-profissional, mantido pela União, passou 
a merecer maiores atenções Uma comissão mista dos Ministérios da Educação e 
do Trabalho. tem a seu cargo o estudo dos cursos e escolas a serem estabeleci
dos nas fábricas e oficinas, e cujos trabalhos estão em fase final 

Por outro lado, as exigências de estudo objetivo dos novos problemas, pro
postos à administração da educação, determinaram a instalação, em 1938, do 
órgão técnico, previsto no ano anterior, e agora em funcionamento, com o título 
de Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. No mesmo ano, foi instituído o 
Conselho'Nacional de Cultura e criada a Comissão Nacional de Ensino Primário, 
esta para o fim de estudar as bases da organização da educação elementar, em 
todo o país, e de estabelecer um "plano de combate ao analfabetismo" Ainda em 
1938, estabeleceu-se a Comissão Nacional do Livro Didático Em 1939, criou-se 
a Faculdade Nacional de Filosofia, na qual figura uma secção de pedagogia. Criou
-se também a Escola Nacional de Educação Física. No início do corrente ano, foi 
estabelecido o Departamento Nacional da Criança e lançadas, em lei, as bases 
da Juventude Brasileira, cujo objetivo é o de congregar a mocidade para a edu
cação física, moral e cívica 

Várias leis, umas de caráter geral, outras próprias das atividades do Minis
tério da Educação, teem encarado, com firmeza, o problema da nacionalização 
intensiva dos núcleos coloniais de descendência estrangeira Em 1939, forneceu 
a União auxílio para a construção de prédios escolares, nesses núcleos, em cinco 
Estados No orçamento vigente, há maior dotação para o mesmo fim No pro
grama da Conferência Econômica Interestadual, a reunir-se em breve, inscrevem
-se importantes temas referentes ao ensino primário e profissional. 

O interêsse pelas questões de organização da educação e cultura, demonstra
do pelo govêrno central, desde 1930, refletiu-se logo no alargamento da rede de 
educação popular, de todo o país, como a estatística disciplinada pelo Convênio 
Interestadual de 1931, e desde então cuidadosamente levantada, pode eviden
ciar Em 1932, para uma população total de 39 milhões, todas as escolas do país 
não reuniam senão dois milhões e duzentos mil alunos. Em 1936, para 42 milhões 
de habitantes, a matrícula já se elevava a três milhões. A população cresceu, 
no período, em 8%; a matrícula escolar, em 35%. Não houve, assim, apenas 
crescimento relativo, mas aumento efetivo ou real. Em igual período anterior 
(1927-1931) a população também havia crescido em 8%; a matrícula, porém, só 
se havia elevadd de 15%. O aumento obtido no quinquênio 1932-1936 foi ainda 
maior que o obtido em todo o decênio 1923-1932, em que a população cresceu 
de 20% e a inscrição escolar em 30% 14 

Nesse crescimento geral deve ser salientado o seguinte cresceram todos os 
ramos do ensino, mas os de ensino médio, ou destinados à juventude, nos quais 
se incluem os do ensino profissional, a todos se avantajaram. Na verdade, o 
ensino elementar cresceu em 34%; o superior, em 13%; o ensino médio em 60%. 

Quanto ao ensino elementar, como vimos atrás, em 1920 havia 41 alunos para 
cada mil habitantes; em 1930, isto é, dez anos depois, 52 Cresci.mento efetivo 

· (14) Análise do ensino nesse período é encontrada na publicação do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos, sob o título o ensino no Brasil no quinquênio 1932-1936 
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de 11 unidades Em 1936, já encontrávamos 67 alunos por mil habitantes, ou seja 
um crescimento de 15 unidades em 6 anos Evidencia-se uma forte tendência 
de crescimento, dantes não verificada. E, o que muito importa, nota-se dentro 
dêsse período, a partir de 1935, especialmente, uma maior difusão escolar nos 
núcleos de população rural. A matrícula média por "unidade escolar" desce de 
algumas unidades, em virtude da criação de milhares de escolas isoladas. O cres
cimento verificado admite dizer-se que, dentro de dez anos, mantida a tendência 
obseryada, quasi todas as crianças em idade escolar de várias regiões do país 
estarao frequentando escolas 

Outra tendência da maior importância, e cada vez mais acentuada, no pe
ríodo de 1932 a 1937, é a da elevação da escolaridade oferecida, isto é, da extensão 
dos cursos e, portanto, da permanência da criança na escola primária. Ainda em 
1932, 4% de nossas escolas ofereciam ensino de um ano de curso, apenas; 18%, 
de dois anos; 44 %, de 3 anos; os 34% restantes, quatro e cinco anos Em 1937, 
desapareciam quasi as escolas de um ano de curso Eram, ao todo, uma dúzia, 
no país As de 2 anos reduziam-se de 18 a 5%; as de 3, subiam de 44 a 59%; as 
de quatro e cinco anos, passavam a representar-se com 35% Isso demonstra 
uma reação salutar, inegável, do ponto de vista social. 

O exame da composição da matrícula, pelas idades dos alunos, no mesmo 
período, demonstra também uma tendência dantes não registrada, no sentido 
de maior procura da escola da parte das crianças de 7 a 8 anos. A população 
começa a sentir que é necessária maior educação que o simples aprendizado da 
leitura. Nalgumas regiões, tenta-se, deliberadamente, fazer da escola, o que 
sempre deveria ter sido, um centro de preparação para o trabalho Alguns Es
tados criam escolas-granjas e escolas normais rurais A Comissão Nacional do 
Ensino Primário propõe, com coragem, que haja um ciclo prevocacional nas 
escolas elementares. 

Por outro lado, certas medidas de caráter social geral tendem a refletir-se 
nas práticas da educação, suscitando a necessidade de novas escolas e cursos, 
de caráter prático Entre essas, está a da instituição do "salário mínimo", que 
tenderá, como tão bem salientou o Diretor do Departamento de Estatística do 
Ministério do Trabalho, em conferência neste mesmo recinto, a convencer os em
pregadores, no interêsse da produção das fábricas e oficinas, da necessidade do 
ensino técnico-profissional. 

Está também a dos concursos obrigatoriamente instituídos para o provimen
to dos cargos e funções públicas E' medida na aparência simples, mas, à vista 
da orientação que lhe vem dando o Departamento Administrativo do Serviço 
Público, tendente a influir poderosamente na reforma dos objetivos, da organiza
ção e da própria eficiência dos estudos secundários e superiores A instituição 
dos concursos, com a orientação até agora seguida, dá preço ao que realmente 
se aprende, para uma utilidade social verdadeira Entre o candidato possuidor 
de um certificado ou de diploma, e incapaz, e outro, desprovido deles, mas com 
as aptidões realmente requeridas para o cargo, a êste é que se defere o lugar. 
Saberão os moços, assim, que é uma ilusão e um engano a posse de um certi
ficado ou diploma sem as aptidões correspondentes. 

Pode-se dizer que, com as providências apontadas, estaremos procurando 
corrigir a tendência fundamental, que tem desviado a educação brasileira de 
seus fins necessários, a de tê-la feito um empreendimento do Estado e não um 
empreendimento do povo. O de tê-la feito, desde os primórdios, com maior acen
tuação no reino unido e, depois, no império, uma educação de certificados e 
diplomas, para a instituição de uma "elite", cujos componentes nem sempre te
riam outros objetivos senão os da fácil posse de uma profissão liberal ou de um 
pôsto de administração 

Nesse sentido presenciamos realmente novas tendências de educação, cujo 
empenho em esclarecer, firmar e desenvolver é uma das preocupações da admi
nistração. Elas visam dar à educação escolar uma autêntica função social, mais 
diretamente planejada no sentido do desenvolvimento da economia do país e 
no da preservação dos mais altos valores espirituais da Nação. 

Para isso, o ensino da mocidade é considerado como dominante, e essa do
minância se revela no crescimento do ensino médio, sem precedentes, em qual
quer período Mas a educação popular, pela escola primária, não é descurada, 
nem pode ser tida como problema de somenos. A partir dos últimos exercícios, 
pela primeira vez, os orçamentos da União passaram a registrar dotação especial 
para o desenvolvimento do ensino primário "em todo o país". E, no atual mo
mento, o Ministério da Educação trabalha na redação final de uma lei orgânica 
de ensino primário, de caráter nacional 
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C o n c I u s ã o Após êste exame sumano das tendências da educação no 
país, necessariamente incompleto, mas ainda assim expres

sivo, pelos dados objetivos em que se apóia, será possível chegar-se a algumas 
afirmações de ordem geral. 

Não esqueçamos a verdadeira posição em que o problema deve ser colocado. 
A educação de um povo é um processo social genérico, que se realiza como fun
ção necessária. Não é um fato isolado, uma prática que se possa pôr à margem 
da vida ou acima dela Uma parte dêsse processo, intencionalmente organizada 
pelo homem, a ser disciplinada ou sistematizada por objetivos que êle crê os 
melhores, dentro dos quadros da vida coletiva do momento. Nessa parte, há uma 
composição ideal, que não será nunca para desprezar-se. Mas, tanto mais êsse 
ideal esteja afastado das realidades, tanto mais obstará a evolução geral dos 
grupos sociais, que na educação intencional deverá encontrar um processo de 
organização e de direção, capaz de reajustá-los às transformações da vida cole
tiva em cada época. O pensamento e a ação pedagógica precisam, assim, de ser 
esclarecidas pela consideração geral das condições de existência social, iluminadas 
pela descrição tão perfeita quanto possível de seus fatores de toda categoria. 

Entre os fins da educação escolar brasileira e as necessidades reais da vida 
da Nação tem havido, é inegável, um desajustamento provindo da permanência 
de velhos ideais, a que se pretendeu submeter a mudança social, mal pressentida. 
Isso explica que a educação tenha assumido um aspecto formal, contra o qual 
as energias nacionais estão agora lutando Providências de reorganização da vida 
social refletem-se claramente em medidas de reforma da educação, que pro
curam pôr-se em perfeita consonância com aquelas. 

A Nação toma conciência de si mesma e realiza um esfôrço de coesão Com
preende-se que a educação tenha de ser posta, antes de tudo, na direção de obje
tivos nacionais de ordem, de segurança, de disciplina. E ela tem de ser não só a 
transmissão de um ideal de vida e das novas técnicas que a êsse ideal devam 
servir às novas gerações, mas, assim também, a difusão dos centros culturais 
para as suas margens, dêsse novo significado e dessa nova técnica . 

A Nação se empenha em ser forte, e a sua fôrça dependerá da sua capacidade 
de produção. A educação afirma a clara tendência de tornar-se, com os ideais 
nacionais, a preparação para o trabalho em novas bases. Tem de deixar de ser 
um empreendimento do Estado, no sentido formal, para ser um empreendimento 
sentido e desejado pelo povo, como obra necessária à direção e desenvolvimento 
da vida social. O ensino nas fábricas, a instituição da Juventude Brasileira, o 
provimento de cargos por concurso, o ensino regimental no Exército, o "serviço 
de trabalho", consagrado na Constituição- tudo revela, com clareza, essas novas 
e salutares tendências. · 

"No período em que nos encontramos, a cultura intelectual sem objetivo claru 
e definido, deve ser considerado luxo accessível a poucos indivíduos e de escasso 
proveito à coletividade" - ·dizia, ainda há pouco, em memorável discurso, o 
preclaro Chefe da Nação. "Decorrido mais de meio século de trabalho livre, ainda 
não nos distanciamos muito dos objetivos educacionais que conformaram outra 
época e outra sociedade" - são ainda palavras do presidente Vargas.lS 

Claras, incisivas e profundas palavras. 
Nelas se manifestam, pela condenação das velhas tendências de educação 

que aquí examinamos, as novas diretrizes que tomam corpo, e que, por um novo 
pensamento e uma nova ação pedagógica, penetrada de valor social, hão de 
concorrer decisivamente para a grandeza futura do Brasil. 

(15) Discurso no Instituto Profissional Masculino de São Paulo, em Dezembro de 1939 

Patriotismo lúcido é aquele que se baseia no conhecimento 
objetivo das causas da Pátria. Os Censos Nacionais são, pois, 
fontes seguras em que os verdadeiros patriotas se devem inspirar. 



M A TEIXEIRA DE FREITAS 

(Diretor do Serviço de Estatística da Educação e Saúde e Secretário Gewl do I B G E) 

O INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATíSTICA E OS GOVERNOS REGIONAIS (*) 

QUAISQUER que sejam as crenças religiosas, sejam quais forem os 
ideais políticos, onde quer que estejam, no domínio econômico 
e social, as convicções dos que contemplarem de boa fé, neste 

momento, o panorama da vida brasileira, - uma causa lhes parecerá 
certa, uma co usa todos admitirão a uma voz. 

A nenhum Govêrno em nossa história foi dada a soma de poder e 
autoridade que exerce o Presidente Getúlio Vargas. Em nenhuma fase 
do nosso passado se tentou í.ão pacífica e tranquilamente como agora, 
nem tão profunda e desdobradamente, um esfôrço de renovação igual 
ou semelhante a êste que estamos assistindo. Em tempo algum, nas 
fases climatéricas da vida brasileira, se harmonizaram melhor as ten
dências inovadoras com os imperativos de continuidade e equilíbrio nos 
ritmos da existência nacional. Precedente não há de uma conciliação 
tão perfeita entre o senso de disciplina social e o livre surto de ener
gias, - que são apanágio da nossa raça. Exemplo não vemos, no pas
sado, de uma tão arrojada experiência político-social como a que se pro
cessa sob nossas vistas: - consolidando sem choques a unidade nacio
nal;- diversificando e enriquecendo cautelosamente a estruturação or
gânica do país; - preparando com prudência e coragem a grande 
obra de ocupação efetiva, defesa e valorização, do patrimônio territo
rial da Nação; - atribuindo às Fôrças Armadas - coluna dorsal do 
Estado - a missão indeclinável que lhes deve caber na ereção pací
fica da grandeza da Pátria; - reajustando, enfim, os quadros sociais, 
eficazmente, sob as mais puras inspirações de um vivificador ideal 
cristão. 

E' o milagre de um Pensamento Novo, sintonizado com os senti
mentos da raça e com os impulsos generosos do seu superconciente, 
dando à nossa gente uma compreensão nova dos seus destinos his
tóricos, e com esta, todo o alento renovador para corrigir pacificamente 
os erros do passado e imprimir ao seu presente os impulsos constru
tivos, que a devem engrandecer de futuro, na segurança e na harmo
nia, na prosperidade e no confôrto, em todas as conquistas espirituais, 
em suma, de uma Civilização Nova - a civilização americana. 

(1) Discmso pronunciado na sessão solene em que o I B G E homenageou os chefes 
dos Governos Regionais - Novembro de 1939 
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Mas onde está o segrêdo dêsse milagre? Onde a razão últirp.a dessa 
perspectiva inédita, dêsse acontecimento sem par, dessa atmosfera de 
confiança, de trabalho e de fé em que vive o país ? 

Creio que não surpreenderei ninguém se afirmar que a chave dessa 
admirável realização política, que o Presidente Getúlio Vargas empre
endeu, é apenas isto: 

- a compreensão exata e totalitária da realidade nacional; 

- a i1ílspiração do ideal supremo de união nacional; 

- a vontade inquebrantável de realizar a grandeza nacional: 

A compreensão nítida e larga dos imperativos da realidade brasi
leira, neste momento histórico, inspirou-lhe o quadro geral de sua obra 
de govêrno, cuja inédita característica está em que, ''revolucionária" na 
substituição dos clássicos moldes políticos, é, entretanto, verdadeira
mente "evolucionária" pela suavidade e naturalidade das profundas 
transformações que está imprimindo aos quadros econômicos e sociais 
da vida nacional, segundo as diretrizes mais submetidas às nossas de
terminantes históricas, aos imperativos do sentimento popular e às 
prudentes advertências das vozes oraculares da nossa cultura . E esta 
"capacidade de compreender" do Chefe do Govêrno, imprime agilidade_ 
às suas decisões, segurança às suas providências, alcance às suas cam
panhas, harmonia às vontades e inteligências que coordena, acêrto na 
escolha dos seus delegados. Donde, o ambiente de confiança, de tran
quilidade e de esfôrço resoluto, continuado e construtivo, no seio do qual 
se está processando a mais extensa das renovações em toda a estrutura 
do Estado Brasileiro, 

Em seguida, como segunda nota dominante no quadro político e 
governamental que o Brasil está inscrevendo na sua história, a beleza, 
a grandiosidade e o extraordinário poder' de vibração do ideal de "uni
dade brasileira" que inspira o Presidente Vargas. l!:sse ideal congraça 
e alegra os homens, permite o aproveitámento dos nossos melhores va
lores mentais e espirituais, e inspira a concórdia entre todas as fôrças 
sociais, criando-lhes um diapasão de excepcional tonalidade e de elevado 
poder renovador . 

lf:·-

E a vontade, por fim. Essa vontade sobranceira, serena, justa, ina
molgável que conduz o Chefe da Nação ao seu objetivo último - o er
guimento da Pátria. Essa determinação generosa de engrandecimento 
do Brasil - engrandecimento político, engrandecimento econômico e 
engrandecimento social - reanima os corações, vivifica o ambiente 
moral da Nação, confraterniza os interesses, suscita dedicações, gera a 
euforia, desperta e tonifica as energias que tendem para o alto, per
mitindo que as grandes transformações sociais e políticas em curso se . 
processem com a livre aceitação e na conciência plena de todas as clas
ses, de todos os grupos, de todas as fôrças da comunidade política. 

Mas, senhores, essas são as côres do panorama brasileiro porque 
os impulsos oriundos da autoridade poderosa, magnânima e esclarecida 

;,.1 
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do Chefe da Nação encontraram continuidade, com aquelas mesmas 
características, no plano base da vida brasileira, - o plano regional. 
Plano em que, sólida e harmonicamente, precisa repousar, unificando-o 
e virtualizando-o, a superestrutura federal. 

De nada valeriam as iniciativas, os esforços, as providênéias, os sa.;. 
crifícios do Govêrno Federal, se as administrações regionais não agissem 
inspiradas pela mesma sábia mentalidade: - de um lado, apoiando, 
alargando e reforçando, em espírito de continuação e sentido de orga
nicidade, a atuação do Govêrno Nacional; e - por outro lado, proje
tando sôbre a infraestrutura do nosso sistema político - a organização 
municipal, - idêntico sôpro vivificador, ao traçar-lhe os mesmos im
perativos de divisão do trabalho e coordenação de objetivos, na pre
ocupação viril - liberta dos impedimentos subalternos - de levar o 
país à posição a que o convocam seus destinos históricos. 

Mas, para felicidade do Brasil, os delegados do Govêrno Federal -
todo o ritmo da vida brasileira o comprova - teem sabido ser os dignos 
executores dos desígnios político-administrativos do Presidente Getúlio 
Vargas. E daí a atmosfera límpida e tonificante em que, nesta hora 
convulsionária e decisiva para os destinos do mundo, evolve tranquila
mente a vida brasileira, sem embargo das borrascas que atribulam os 
velhos continentes e cujos ecos trágicos nos conturbam o espírito e nos 
confrangem os corações. E daí, também, êsse admirável enriquecimen
to, no plano regional, da obra de govêrno gizada pelo Chefe da Nação, 
e pelos seus eminentes colaboradores firmemente conduzida, na órbita 
federal. E daí, por último, os frutos já sasonados dessa íntima aproxi
mação e conjugação de propósitos, tão magnificamente expressa no con
clave que se acaba de encerrar, onde as duas principais esferas do go
vêrno vieram ajustar melhor suas diretrizes, seus programas, seus ob
jetivos, seus métodos, na preocupação salutar de imprimir racionali
d?-de, no que em comum lhes diz respeito, à distribuição dos encargos 
que deverá melhor hierarquizar e solidarizar os recursos e os esforços, 
na dinâmica poderosa do Estado Novo. 

Um aspecto ocorre, entretanto, nessa sugestiva paisagem política -
de esforços cooperantes e convergentes - que se está impondo parti
cularmente ao aprêço da Nação. 

E' o aspecto que se prende às atividades que o Govêrno da Repú
blica confiou, em 1936, ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
destinando-as, porém, a serem desenvolvidas naquele sistema sui-generis, 
que a Convenção Nacional de Estatística instituiu a 11 de Agosto da
quele ano, e foi efetivamente posto em prática, no mais amplo sentido 
político e administrativo, para impulsionar intensiva e harmonicamen
te, com unidade de direção, em diferenciada estrutura e sob métodos 
adequados, a emprêsa fundamental e grandiosa do tríplice conhecimen
to das condições existenciais do Brasil - o geográfico, o estatístico e o 
censitário . 
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' 
Nenhuma tarefa se oferecia aos nossos governantes mais urgente-

mente do que esta - de verificar as condições de vida e de trabalho em 
que se encontrava a Nação. Nenhuma se afigurava mais difícil, pela 
extensão e complexidade do labor a empreender, afim de dar sentido 
real e alcance prático aos esforços que o País vinha empregando na 
justa preocupação de conhecer-se a si próprio. Nenhuma se apresenta
va mais delicada, por isso que era mister dobrar a uma disciplina se
vera e comum, - mas livremente aceita e praticada, - atividades de 
governos autônomos e impulsionados por premissas lógicas e históricas 
diferentes, dispondo de recursos não proporcionados ao empreendimento 
e conduzidos por exigências do meio físico e do ambiente social, pro
fundamente diversificadas no seio do grande complexo nacional. 

Mercê de Deus, as diretrizes que o decreto-lei n.0 24.609, de 6 de 
Julho de 1934, ofereceu ao Pacto Convencional, estavam virtualizadas 
por êsse pensamento de objetividade, de cooperação e de equilíbrio, que 
é o segrêdo da obra governativa de Getúlio Vargas. E estritamente se
gundo a letra e o espírito da Convenção, sob as vistas atentas e os con
citamentos oportunos do Chefe do Govêrno, ajustou-se como por en
canto êsse organismo imponente e vigoroso - criação inédita da nossa 
cultura política - o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Mas não surgiu como encenação artificiosa, fadada a uma atuação 
efêmera. Erigiu-se, sim, como aquela grande tôrre de que nos fala o 
Evangelho, previdentemente construída com material abundante e óti
mo, segundo plano e orçamento prévios. Tôrre do alto da qual, na pe
renidade dos tempos, se observará o fecundo dinamismo da vida bra
sileira;, para lhe caracterizar todos os movimentos, todos os entraves, 
todas as tendências, e, assim, apontar-lhe, a tempo e a hora, os impul
sos favoráveis à sua vitoriosa direção, rumo aos mais altos destinos. 

E eis aí a realidade esplêndida. Todos os óbices foram superados. 
O grande organismo está virtualmente completo, - sem embargo, é 
claro, dos desenvolvimentos que trará seu imenso poder de expansão. 
O vastíssimo labor prefigurado está iniciado sob os melhores auspícios. 
Todas as iniciativas necessárias já foram tomadas. Disposições norma
tivas uniformes prevalecem em nossos vários sectores de atividade. Re
ajustamentos sucessivos, e consequentes a cada fase de trabalho, apro"' 
veitam em benefício de todos a experiência da cada qual. A coopera
ção expande-se, as sugestões acorrem, e toda idéia feliz é aproveitada. 
O entusiasmo e a confiança movem a cada um e a todos, no sadio am
biente de trabalho que é o nosso. As realizações multiplicam-se e já 
vão constituindo acervo preciosíssimo. 

O Anuário Estatístico e suas 23 separatas; a publicação em inglês, 
"Brazil", em sua edição de 1938; os volumes de Resoluções do Conselho 
Nacional de Estatística e dos Relatórios da Presidência do Instituto; 
notícias estatístico-corográficas sôbre vários municípios; monografias 
técnicas ou expositivas; a "Revista Brasileira de Estatística", prestes a 
aparecer; os numerosos cadastros oferecidos ao Serviço Censitárió; as 
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"páginas" e "secções" que vários órgãos estatísticos divulgam na im
prensa; os comunicados, revistas, boletins, anuários, etc. que numero
sas repartições distribuem impressos ou mimeografados; - tudo isto 
são valiosas realizações que já se incluem em nosso ativo de serviços. 
E estes, somando-se a tudo aquilo de que falaram os distintos colegas 
que me precederam nesta tribuna, - a saber e em síntese: no sector cen
sitário, - o feliz encaminhamento dos três grandes censos (o demográ
fico, o econômico e o social), os inquéritos complementares da campa
nha censitária, os vários cadastros iniciados, as extensas memórias sô
bre os aspectos fundamentais da vida brasileira; e no sector geográfico, 
- a redivisão territorial, a caracterização e a medida das áreas urba
nizadas, a sistematização dos limites e da nomenclatura das circunscri
ções, o preparo dos mapas municipais, a campanha das coordenadas e 
das altitudes, o início da Carta Geral ao milionésimo, a publicação re
gular da esplêndida "Revista Brasileira de Geografia", as pesquisas sôbre 
as efemérides geográficas e os trabalhos do dicionário toponímico. 

Que quer isto dizer, meus senhores? 

Vasto e temerário era o empreendimento; parcos os recursos; pou
cos os profissionais de satisfatória formação; desfavoráveis as circuns
tâncias para se selecionar, estimular e aperfeiçoar o pessoal necessário; 
escassa a receptividade do meio social; multíplices as linhas de autori
dade e os campos de autonomia a articular e solidarizar. Por toda 
parte, muito cepticismo, muita desconfiança, muita resistência. Mas, a 
arrancada era empolgante, era uma daquelas "emprêsas grandiosas" de 
que falava o Patriarca José Bonifácio, - emprêsas em que as Nações 
precisam empregar seu espírito criador e suas energias, nos grandes 
momentos históricos. E sob o influxo poderoso do pensamento cons
trutivo da instituição, a aridez da paisagem transmudou-se vertigino
samente ... 

As inteligências necessárias surgiram. As vontades dispostas ao sa
crifício apareceram. A solidariedade implantou-se entre os obreiros da 
grande construção. A confiança veio ao nosso encontro. O êxito nos 
sorriu. E aí está, nas suas linhas singelas mas imponentes, o grande 
edifício que quisestes e soubestes construir, guiados pelo Presidente Ge
túlio Vargas, e como Sua Excelência animados, todos, daquele admirá
vel espírito de compreensão, de solidariedade e de cooperação que tem 
virtualizado magnificamente a obra renovadora do Estado Novo. 

Isto é belo, Senhores Interventores e Governadores. Isto emociona 
e conforta, porque é, sem dúvida, uma expressão admirável de cultura 
e civilização . 

A experiência do nosso Instituto, dêste Instituto, que é vosso, por
que é tanto do Govêrno Federal quanto dos Governos Regionais e Muni
cipais, por fôrça de cujas autonomias harmonizadas êle surgiu como 
instituição nacional, em um sentido de totalidade nunca visto neste 
continente; -essa experiência é uma página inédita de nossa vida po- • 



O I B G E E OS GOVERNOS REGIONAIS 275 

lítica, uma tentativa sem símile em nossa história administrativa, um 
capítulo recém-aberto do nosso direito público. 

Ela reconcilia a autonomia federativa com a Unidade Nacional, a 
descentralização executiv~ com a centralização de orientação técnica e 
de resultados. Virtualiza ao máximo as atividades das três órbitas de 
govêrno, para integrá-las num todo mais expressivo, mais rico e mais 
harmônico. Oferece às iniciativas do Poder Público a colaboração leal 
e bem ordenada da iniciativa particular. Dando-lhes mútua compreen
são e interpenetração, aproxima os interesses de todas as regiões, de to
das as classes e de todos os grupos. E com ela colaboram estreitamente 
as fôrças que criam a riqueza- a agricultura, a indústria e o comércio; 
e as que elevam, cultivam e sublimam o espírito -::-::- a educação, a cul
tura e a religião. No seu seio articulam com justeza seus interesses, 
auxiliando-se mutuamente, a administração civil e a militar- a gestão 
e a defesa do Estado . Numa palavra, - o Instituto utiliza, estimula, 
virtualizq, todas as pluralidades; nelas se apóia, racionaliza-lhes a di
versificação, e com elas constrói a unidade orgânica da sua estrutura 
e a unidade lógica do conhecimento exato da realidade viva da Pátria, 
que só assim orientará concientemente os seus destinos. E com isto está 
apresentando à Nação uma larga e magnífica avenida por onde seus 
esforços construtivos podem penetrar Brasil a dentro, na verdadeira 
"marcha para oeste", levando-lhe, eficazmente, a assistência que lhe é 
devida em matéria de fomento econômico, de estradas, de recursos sa
nitários e de educação, e despertando, afinal, o "gigante adormecido" 
para a caminhada vitoriosa a que o conclamam todos os signos históricos. 

Mas se é assim, meus Senhores; se esta é a verdade ír,recusável, Se
nhores Governantes, - honra à figura consular do criador do Instituto, 
o Presidente Getúlio Vargas. Honra também aos Governos das Unida
des Federadas e aos Governos Municipais, que, solidários com o Chefe 
da Nação, como colaboradores seus nessa obra magnífica, tornaram-na 
um patrimônio comum à União, aos Estados e a todos os Municípios. 

Para vos render a homenagem do profundo preito de reconheci
mento e admiração a que fazem jus os vossos inestimáveis serviços ao 
Brasil e, em particular, ao Instituto, estão aquí reunidas as três má
ximas entidades representativas da Instituição, sob a Presidência do 
ínclito cidadão que nos guia a todos, e que representa também, nessa 
mesma curul em que o vemos, uma das instituições que mais honram 
a cultura brasileira, no zêlo e no estudo das suas gloriosas tradições. 

, Refiro-me ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que tão fidal
gamente nos acolhe neste imponente e simbólico salão, - como enti
dade filiada que é essa egrégia Companhia, ao lado de outras de idên
tica expressão cultural- ao grande e admirável sistema que erigistes 
'como uma das fôrças mais poderosas entre as que cimentam a unidade 
nacional como base da grandeza futura do Brasil. 

Já recebestes as homenagens tão expressivamente formuladas pela 
Comissão Censitária Nacional e pelo Conselho Nacional de Geografia. 
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A elas se juntam agora, transbordantes de sinceridade, admiração e gra
tidão cívica, - ainda que apagadamente traduzidas, - as do Conselho 
Nacional de Estatística. 

li:ste Conselho vos agradece também, efusivame:Q.te, as atenções que 
vos tem merecido. E faz votos pela continuação vitoriosa da obra de 
govêrno a que vos dedieais, convicto de que, em todos os momentos, as 
campanhas do nosso Instituto serão campanhas vossas, a que dedica
reis todo o fervor do vosso patriotismo e as luzes todas da vossa expe
riência. Porque, servindo-as, - disto ficai certos - estareis enaltecen
do e assegurando a perenidade da grande, bela e generosa Pátria Bra
sileira, cuja civilização há de ser, um dia, um dos mais belos florões da 
humanidade cristã. 

A Estatística devolve, valorizadas em síntese numérica, todas as in
formações que coleta, de casa em casa, através do censo. Cada conheci
mento estatístico franqueado ao público pelo Serviço Nacional de Re
censeamento representa uma condensação laboriosa de milhares e, às 
vêzes, de milhões de informações isoladas, que a iniciativa particular 
jamais poderia colhêr e apurar por conta própria. Isso prova que o 
ServiÇo Nacional de Recenseamento DA' incomparavelmente mais do 
que PEDE. 
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THEODORE HENRY BROWN 
(Professor de Estatística Aplicada aci Comércio na Escola Superior àe Administração àe Harvard) 

O PAPEL DE PROBABILIDADES 

"Ü papel de probabilidades" constitu. e 
um dos capítulos da obra "Labo
ratory Bandbook of Statistical 

Methods", que, devidamente autorizado 
pelo professor Brown, o engenheiro Lau
ro . Sodré Viveiros de Castro, assistente
-técnico do Serviço de Estatística da 
Previdência e Trabalho, acaba de tradu
zir, e será lançada, dentro em breve, no 
país. Os gráficos foram J,"eproduzidos da 
edição em inglês pelo desenhista Tomé 
Gonçalves, do Serviço de Estatística da 
Produção. 

O papel de probabilidades1: 

é um papel no qual o fundo, oU 
tracejado, é desenhado de tal 
modo que certos índices sôbre, 
distribuições de frequência po
dem ser determinados diretamen
te do desenho executado. Embo
ra Galton tenha sido o primeiro 
a sugerir êsse tracejado, na reso
lução de alguns problemas de es
tatística social, Hazen foi o autor 
do nome "papel de probabilida

des", tendo-o usado como um artifício na resolução de problemas sôbre 
a queda das chuvas. A sua utilização, contudo, não está adstrita aos 
problemas de engenharia. Muito pelo contrário, os homens de negócio 
podem usá-io para se assenhorear tle certos fatos concernentes a distri
buições de frequência. 

Embora pelo seu nome pareça trazer em si grandes dificuldades 
técnicas, o papel de probabilidades é de uso tão fácil como o papel qua .. 
driculado comum, dotando o leigo, por um método simples, de poderoso 
meio de investigação que, a empregar processos numéricos, exigiria cál
culos complicadíssimos. 

Um simples exemplo mostrar-nos-á o uso dêsse papel. Suponhamos 
uma distribuição como a da tabela abaixo: 

CLASSES FREQUÊNCIA FREQUÊNCIA PERCENTAGEM SÔ-
ACUMULADA BRE O TOTAL 

O a 3,9 ' 11 11 3,4 
4 a 7,9 48 59 18,3 
8 a 11,9 101 160 50,0 

12 a 15,9 101 261 81,7 
16 a 19,9 48 309 96,6 
20 a 23,9 11 320 100,0 

A primeira e segunda colunas apresentam os dados ongmais e a 
terceira as frequências acumuladas. Esta última tanto pode ser acumu
lada a partir do princípio, como do fim; a diferença está unicamente na 
interpretação do resultado. A quarta coluna contém as percentagens 
de cada valor acumulado, sôbre o total. Essas percentagens, constantes 

(1) Teríamos preferido dizer "papel normal", relativo à curva normal dos erros, se a ex
pressão inglesa "probabillty paper" não estivesse já muito generalizada. (N. do T.). 
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da última coluna, podem ser marcadas em um papel quadriculado co
mum (tracejado aritmético), cada uma das quais na linha correspon
dente ao limite superior da classe, uma vez que representam as fre
quências acumuladas até aquele ponto. Pode-se notar (fig. 29) que a 

DISTRIBUIÇÃO NORMAL - FREOUÊNCIAS ACUMULADAS 
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curva cresce vagarosamente a princípio, a seguir rapidamente e depois 
novamente devagar. Êsse tipo de curva é chamado "ogiva". 

O papel de probabilidades consta de um tracejado no qual as distân
cias entre as linhas horizontais foram modificadas de tal modo que, 
quando marcarmos as percentagens das frequências acumuladas de 
uma distribuição normal de probabilidades, ficarão dispostas as mesmas 
segundo uma linha reta (fig 30) 

Dêsse modo, o papel de probabilidades transforma uma curva de 
frequências acumuladas, em uma linha reta, tal como o papel semi
-logarítmico faz com uma curva exponencial (curva de juros compostos) 

Note-se, também, que o tracejado é composto de uma enorme quan
tidade de linhas, o que está aparentemente em desacôrdo com as regras 
sôbre gráficos, estabelecidas no capítulo I do Livro 1. Há, contudo, duas 
razões para essa exceção: 1) - não ter o gráfico uma finalidade ilus
trativa, mas sim técnica; 2) - não serem as linhas horizontais igual
mente espaçadas, dificultando as marcações, caso as linhas fôssem 
poucas E' verdade que uma régua com uma graduação especial (de 
acôrdo com a escala de probabilidades) poderia resolver o problema, 
mas, mesmo assim, o tracejado facilita extraordinariamente a locali
zação das percentagens intermediárias 
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Marcando as percentagens das respectivas frequências acumula
das, fácil é notar que os pontos se dispõem segundo uma linha reta, 
sendo importante frisar que os valores marcados correspondem sempre 
ao limite superior da classe considerada, ou melhor, ao limite inferior 
da classe seguinte. Dêsse modo, em o nosso exemplo, 3,4 % será mar
cado no ponto 4; 18,3 % no ponto 8 e assim por diante. Isso significa 
que 3,4 % dos fatos estão abaixo do valor 4, 18,3 % abaixo de 8, etc. 
A uma distribuição de frequência desenhada dêste modo, poder-se-á 
papel de probabilidades, escara natural 
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Fig. 30 

chamar uma curva "abaixo de". Uma vez que o espaço entre as linhas 
horizontais foi escolhido de modo que uma curva normal (acima des
crita) sofra tal distorsão, o desenho mostra-nos que o exemplo dado 
representa exatamente uma distribuição normal de frequência. Uma 
distribuição que não seja normal dispor-se-ia segundo uma linha 
quebrada. 

Assim como começamos a acumular as frequências a partir da 
classe mais baixa, poderíamos ter partido da classe mais alta, como nos 
mostra o quadro abaixo, sôbre o mesmo exemplo já visto· 

CLASSES FREQUÊNCIA FREQUÊNCIA PERCENTAGEM 
ACUMULADA SÔBRE O TOTAL --------

O a 3,9 11 320 100,0 
4 a 7,9 48 309 96,6 
8 a 11,9 101 261 81,7 

12 a 15,9 101 160 50,0 
16 a 19,9 48 59 18,3 
20 a 23,9 11 11 3,4 
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Nesse caso, as ma:~;cações devem ser feitas na linha correspondente 
ao limite inferior de cada classe: 3,4 % sôbre o valor 20 e assim por 
diante. A linha assim obtida chamaremos curva "acima de", pois re
presenta as percentagens que ficam acima de cada valor considerado. 
Examinando as figs. 19 é 20, podemos ver que a soma das ordenadas 
das curvas "abaixo de" e "acima de", em qualquer ponto, é sempre 
igual a 100 %; isso torna-se evidente se considerarmos que 100 % dos 
elementos estão, sempre, ou acima ou abaixo de um ponto qualquer. 

CLASSES 

(1) 

---~ 

18,50-19,49 
20,50-21,49 
21,50-22,49 
19,50-20,49 
22,50-23,49 
23,50-24,49 
24,50-25,49 
25,50-26,49 
26,50-27,49 
27,50-28,49 
28,50-29,49 
29,50-30,49 
30,50-31,49 
31,50-32,49 
32,50-33,49 
33,50-34,49 
34,50-35,49 
35,50-36,49 
36,50-37,49 
37,50-38,49 
38,50-39,49 
39,50-40,49 

-

FREQUl!:NCIAS ACUMULADAS 
(Lucro bruto de 180 lojas) 
Acumulação "abaixo de" 

FREQUÊNCIA LIMITE SUPE- FREQUÊNCIA 
RIOR DA CLASSE ACUMULADA 

(2) (3) (4) 

18,50 o 
1 19,50 1 
o 20,50 1 
1 21,50 2 
o 22,50 2 
2 23,50 4 
1 24,50 5 
1 25,50 6 
o 26,50 6 
3 27,50 9 
7 28,50 16 
8 29,50 24 

13 30,50 37 
15 31,50 52 
16 32,50 68 
29 33,50 97 
32 34,50 129 
26 35,50 155 
10 36,50 165 
7 37,50 172 
3 38,50 175 
2 39,50 177 
3 40,50 180 

--~--

N= 180 - -
Fonte: Bmeau of Buslness Research 

Quadro 10 

PERCENTAGEM DA 
FREQ\IÊNCIA ACUMU-
LADA SÔBRE O TOTAL 

(5) 

0,0 
0,6 
0,6 
1,1 
1,1 
2,2 
2,8 
3,3 
3,3 
5,0 
8,9 

13,3 
20,6 
28,9 
37,8 
53,9 
71,7 
86,1 
91,7 
95,6 
97,2 
98,3 

100,0 
--------

-

Apresentemos agora um exemplo mais prático, com aplicações a 
certas medidas da distribuição de frequência. Seja o caso das 180 casas 
comerciais (v. pág. xx) . Como se vê na 4.a coluna do Quadro 10, as 
frequências foram acumuladas para mostrar o número de firmas cujos 
lucros brutos foram menores que o limite superior de cada classe. Ve
jamos o quadro: apenas uma firma teve o seu lucro bruto menor que 
19,50% das vendas líquidas, 16 firmas abaixo de 28,50 %, e todas fi
caram abaixo de 40,50 %. Na 5.a coluna do quadro, temos as mesmas 
quantidades expressas em percentagens sôbre o total das firmas infor
mantes: 0,6% abaixo de 19,50 %, 8,9% abaixo de 28,50 %, até 100% 
abaixo de 40,50 % . 

l ' ' 

' 
\ 

r 
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No quadro 11, construímos, ao contrário, os valores "acima de", 
como se vê nas colunas 4 e 5. A seguir, marcamos, em um papel de.vi
darnente graduado, as duas curvas, resultando a fig. 31: a primeira 
curva, crescendo a partir da esquerda, representa a série "abaixo de"; 
a outra representará, portanto, a sequência "acima de". 

CLASSES 

(1) 

-
18,50-19,49 
19,50-20,49 
20,50-21,49 
21,50-22,49 
22,50-23,49 
23,50-24,49 
24,50-25,49 
25,50-26,49 
26,50-27,49 
27,50-28,49 
28,50-29,49 
29,50-30,49 
30,50-31,49 
31,50-32,49 
32,50-33,49 
33,50-34,49 
~4,50-35,49 

35,50-36,49 
36,50-37,49 
37,50-38,49 
38,50-39,49 
39,50-40,49 

FREQU~NCIAS ACUMULADAS 
(Lucro bruto de 180 lojas) 

Acumulação "acima de" 

FREQUÊNCIA LIMITE SUPE- I FREQUÊNCIA \ f~ 
RIOR DA CLASSE ACUMULADA 

(2) (3) (4) 

----- -- -- ~-

- 18,50 180 
1 19,50 179 
o 20,50 179 
1 21,50 178 
o 22,50 178 
2 23,50 176 
1 24,50 175 
1 25,50 174 
o 26,50 174 
3 27,50 171 
7 28,50 164 
8 29,50 156 

13 30,50 143 
15 31,50 128 
16 32,50 112 
29 33,50' 83 
32 34,50 51 
26 35,50 25 
10 36,50 15 
7 37,50 8 
3 38,50 5 
2 39,50 3 
3 40,50 o 

---- -----
N= 180 - -

Fonte. Bureau of Business Research 

Quadro 11 

PERCENTAGEM DA 
FREQU~NCIA ACUMU-
LADA SOBRE O TOTAL 

(5) 

100,0 
99,4 
99,4 

• 98,9 
08,9 
97,8 

97,2 
96,7 
96,7 
95,0 
91,1 
86,7 
79,4 
71,1 
62,2 
46,1 
28,3 
13,9 

8,3 
4,4 
2,8 
1,7 
0,0 

-- -

-

Como se pode facilmente ver, os valores do eixo vertical são as per
centagens de firmas abaixo ou acima de cada ponto; no eixo hori
zontal estão as percentagens de lucro bruto em relação às vendas lí
quidas. Nas diversas linhas verticais estão assinalados os limites das 
classes, devendo os valores ser marcados sôbre as linhas, e não nos es
paços entre as mesmas, pois os dados são acumulações em relação a 
tais limites. Por exemplo: na curva "abaixo de", o terceiro ponto nos 
mostra que 2,2% das firmas tiveram um lucro bruto abaixo de 23,50 % 
das vendas líquidas. :msse mesmo ponto, na linha "acima de", nos diz 
que aproximadamente 97,8% das firmas estavam eni situação inversa. 
As duas curvas cortam-se sempre sôbre a linha 50 % . Em o nosso caso, 
podemos ler que 50 % das firmas estão abaixo de 33,2, e outro tanto 
acima. Como f&cilmente se deduzirá, na prática é bastante desenhar 
uma só curva. 
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Vemos na fig 31 que os pontos não se dispõem segundo uma linha 
reta e que a forma da curva "abaixo de" não é a mesma que a da 
"acima de" Êsses fatos nos indicam, respectivamente, que a distri
buição não é normal nem simétrica . O aspecto mais irregular nas ex~ 
tremidades significa, apenas, que tivemos um número insuficiente de 
amostras em tais regiões; podemos obter uma curva mais representa
tiva, intercalando entre os pontos reais, um desenho mais polido, como 
na fig 32. A leitura dos valores dessa nova curva está no quadro 12, 
coluna 2, e a Iig. 33 mostra um gráfico tirado da nova curva ajustada. 

Se a distribuição é próxima da normal, podemos ajustar uma linha, 
simplesmente desenhando uma reta através dos pontos marcados, tal 
como na fig 34 

Voltando à 2.a coluna do quadro 12, diremos ainda que a leitura 
feita no gráfico se refere a percentagens acumuladas, podendo-se obter 
r-----------------------· 
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Fig. 31 

as não-acumuladas simplesmente subtraindo cada resultado da leitura 
precedente, tal como se fez na 4.a coluna do mesmo quadro Cumpre 
notar que, já agora, êsses valores não-acumulados correspondem ao 
ponto médio da classe, e não ao limite superior da mesma Se multi
plicarmos cada percentagem da coluna 4, por 180, teremos o número 
de firmas nas várias classes, deduzido da curva ajustada Tal fizemos 
na coluna 5 

As pequenas irregularidades da fig 33, são devidas à escala usada 
na fig 32, impedindo-nos de fazer uma leitura exata. 

Ao usarmos o papel de probabilidades, temos uma imagem com
pleta da distribuição estudada, pois muitos dos seus valores caracterís
ticos podem ser determinados por uma simples leitura no desenho A 
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FREQU:Ji:NCIAS LIDAS DA LINHA AJUSTADA GRAFICAMENTE 

Lucro bruto de 180 lojas 

'283 

LIMITE SUPE
RIOR DA CLASSE 

(1) 

PERCENTAGEM 
ACUMULADA LIDA 

DA CURVA AJUSTADA 
(2) 

PONTO MÉDIO 
DA CLASSE 

(3) I 

DIFERENÇA ENTRE CA·1 
DA VALOR DA COLUNA 

(2J E O,!ANTERIOR 
(4) I 

~ FREQUÊNCIA 

(5) 

Mi 

18,50 
19,50 
20,50 
21,50 
22,50 
23,50 
24,50 
25,50 
26,50 
27,50 
28,50 
29,50 
30,50 
31,50 
32,50 
33,50 
34,50 
35,50 
36,50 
37,50 
38,50 

. 39,50 
40,50 

1,1 
1,5 
1,8 
2,2 
2,7 
3,5 
5,5 
8,8 

13,3 
20,6 
28,9 
39,0 
53,9 
71,7 
86,2 
91,7 
95,6 
97,3 
98,4 

1oo,o 1 

;~:~:: I ··~ -- I 
21,00 
22,00 
23,00 
24,00 
25,00 
26,00 
27,00 
28,00 
29,00 
30,00 
31,00 
32,00 
33,00 
34,00 
35,00 
36,00 
37,00 
38,00 
39,00 

40,00 I 

• 

0,4 
0,3 
0,4 
0,5 
0,8 
2,0 
3,3 
4,5 
7,3 
8,3 

11,1 
14,9 
17,8 
14,5 
15,5 
3,9 
1,7 
1,1 
1,6 

Valores da distribuição, calculados pelas leituras na fig 32 

33,195 Ql + Q3 - 2Mi 31,09 + 34,69 -- 2 X 33,195 

0,18 
0,72 
0,54 
0,72 
0,90 
1,44 
3,60 
5,94 
8,10 

13,14 
14,94 
19,98 
26,82 
32,04 
26,10 

i 

9,90 i 

7,02 
3,06 

2,88 I 

T = ------- = ------------- = - 0,3389 
31,09 1/2 (Q3 -- Q 1) l!z (34,69 - 31,09) 

Q3 = 34,69 (J = 0,75 (Q3 - Ql) = 0,75 (34,69- 31,09) = 2,7 

Quadro 12 

mediana, por exemplo, pode ser obtida por uma vertical tirada do 
ponto de intersecção da curva com a linha 50 %, até à linha base; 
lendo-se em seguida o valor aí graduado . Essa é a mediana, pois re~ 
:present!:l. o valor que separa 50 % dos indivíduos. Em o nosso exemplo 
~chamas 33,2% para a mesma (fig 32). De igual modo podemos ter 
QS quq.rtís, pela leitura do ponto de encontro da curva com as linhas 
~5% e 75%. 
. Ti:únbém de idêntica maneira podem ser determinados os decís, com 
a leitura nas linhas 1 O %, 20 %, 30 %, etc . 

Mediremos, ainda, o intervalo entre os quartís, pela distância entre 
os pés das respectivas perpendiculares, sendo então o grau de assime
tria expresso pela fórmula. ;l 

T = 

(2) Usa-se, também, essa expressão sem o denominador estar dividido por 2 (N do T ) 
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Em o nosso exemplo tivemos, empregando os valores já lidos, 
T = -0,3389, contra -0,4108 obtido no quadro 9. A diferença pode ser 
explicada parte pela intercalação arbitrária da curva ajustada, parte 
pela imprecisão natural das leituras gráficas. 

O que é mais importante ao homem de negócios, porém, não é o 
valor numérico da assimetria, mas sim a sua direção, isto é, o seu sinal 
algébrico. Será bom, entretanto, calcular sempre aquele. 

Somente no caso de termos uma distribuição simétrica ou normal 
(sendo êste o caso da linha reta no papel de probabilidades), podemos 
determinar a média aritmética, pois coincidirá com a mediana. Con
tudo, a posição da média em relação à mediana pode ser facilmente 
obtida com o auxílio do sinal da assimetria, sinal êsse que se pode 
prever pela direção da linha. Se esta aparece côncava para baixo (fa
lamos da curva "abaixo de") significa que a parte da esquerda da curva 
é mais esguia que a da direita. Nesse caso, a média será mais alta que 
a mediana, pois o adelgaçamento na parte esquerda (região dos valores 
menores) significa que os valores pequenos se apresentam concentra-
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Fig 32 

dos, enquanto que os da direita se distribuem por uma regmo maior, 
fazendo o fiel da balança (no caso a média aritmética) tender para o 
seu lado; para o lado direito, deixemos bem claro. O último desenho 
da fig. 26 mostra-nos um caso dêsses. 
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Quando, porém, a concavidade da curva é para cima, invertem-se 
os fatos e podemos dizer que a média, ficando à esquerda da mediana, 
é menor que esta. 

Também das leituras no desenho podemos ter uma idéia' da dis
persão, se considerarmos a expressão do afastamento típico: 

3 Q3- Ql 
a=- ___ ;_ = 0,75 (Q3 - Ql) 

2 2 

- fórmula essa que só é válida quando a distribuição é próxima da 
normal. Efetuando o cálculo com os valores lidos, achamos a = 2,7, 
contra 3,2 achado no quadro 8. 

Poder-se-á usar, igualmente, um papel com graduação logarítmica 
no eixo horizontal. Tal escala tende a atenuar a concavidade para 
baixo da curva "abaixo de", pois que a marcação logarítmica alarga os 
valores pequenos e condensa os grandes . Assim, uma distribuição da 
forma do último desenho da fig. 26, aparecerá aproximadamente como 
uma linha reta, em tal tracejado. 

Como vimos, o papel de probabilidades serve para evidenciar certos 
valores de uma distribuição de frequência. Tomamos como exemplo o 
caso dos lucros de 180 firmas comerciais, notando-se que uma distribui
ção um tanto irregular pode ser substituída por uma linha devidamente 
polida e ajustada aos dados. Com isso queremos supor que as irregu-
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laridades verificadas sejam devidas à insuficiência do número de obser
vações, de modo que, fôssem estas mais numerosas, teríamos uma curva 
cada vez mais próxima da por nós desenhada . Localizar uma curva 
polida equivale, pois, a ajustar uma equação por processos matemá
ticos. No caso do papel de probabilidades de escala aritmética, a in
tercalação de uma linha reta corresponderá ao ajustamento de uma 
curva normal, tal como no exemplo que vem a seguir 

A firma H E. Mann, Incorporated constava de 90 casas comer
ciais, negociando com artigos para homens. Em certa ocasião, a sua 
diretoria solicitou de uma fábrica de camisas um novo e atraente mo
dêlo de camisas de sport, que, vendidas a $3. 00, autorizavam uma pre
visão de venda de 100.000 peças, na estação que ia entrar. 

A questão mais importante era determinar o número de camisas em 
cada tamanho. As ordens anteriores não tinham sido completamente 
satisfatórias enquanto os tamanhos extremos ficavam encalhados, 
sendo liquidados por qualquer preço, os tipos intermediários esgota
vam-se rapidamente 

O gerente da fábrica sugeriu, então, que se fizesse um estudo sôbre 
as medidas do pescoço de um grande número de homens, para equili
brar a encomenda com a quantidade provável de fregueses A diretoria 
concordou, e ordenou à secção de estatística que fizesse os cálculos ne
cessários para distribuir as 100 000 camisas proporcionalmente aos 
tamanhos 

Os dados disponíveis são os que constam das colunas 1 e 2, do 
quadro 13 Na coluna 5 fizemos a acumulação "abaixo de", expressa 

MEDIDAS DO PESCOÇO DAS TROPAS AMERICANAS POR OCASIÃO 
DA DESMOBILIZAÇÃO 

MEDIDA DD NÚMERO DE LIMITE SUPE- FREQUÊNCIA % DA FREQUÊNÇIA 
PESCOÇO ACUMULADA SO-

(em) SOLDADOS RIÓR DA CLASSE ACUMULADA BRE O TOTAL 
- - -~-- ---- - - -- ---- -- ---- - - ------ -- ----

28,5-29,49 55 29,5 55 0,06 
29,5-30,49 219 30,5 274 0,29 
30,5-31,49 314 31,5 588 0,62 
31,5-32,49 1 133 32,5 1 721 1,81 
32,5-33,49 4 286 33,5 6 007 6,32 
33,5-34,49 11.353 34,5 17 360 18,25 
34,5-35,49 20 094 35,5 37.454 39,38 
35,5-36,49 22 628 36,5 60.082 63,18 
36,5-~7,49 18 047 37,5 78 129 82,15 
37,5-38,49 10 051 38,5 88 180 92,72 
38,5-39,49 4 426 39,5 92 uoô 97,38 
39,5-40,49 1 716 40,5 94 322 99,18 
40,5--41,49 492 41,5 94 814 99,70 
41,5-42,49 147 42,5 94.961 99,85 
42,5-43,49 52 43,5 95 013 99,91 
43,5-44,49 23 44,5 95 036 99,93 
44,5-45,49 22 45,5 95 058 99,95 
45,5-46,49 17 46,5 95 075 99,97 
46,5-47,49 16 47,5 95 091 99,99 
47,5-48,49 5 48,5 95 096 99,99 
48,5-49,49 6 49,5 95 102 100,00 

- 95 102 - - -

Fonte: Relatorlo do Departamento Médico do Exército Americano na Grande Guerra 

Quadro 13 

( 
I 

' '· 
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como percentagem do total. A seguir, marcamos a di~tribuição ~m um 
papel de probabilidades (fig. 34), resultando uma lmha quas1 reta. 
Fazendo o devido "polimento", intercalamos uma linha reta, correspon
dente a uma distribuição teórica. 
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Fig. 34 

Depois, tivemos de ajustar os tamanhos das camisas a essa distri
buição teórica. A experiência já havia demonstrado ser necessária uma 
folga de 3 em, para atender à variabilidade dos gostos, uns mais aperta
dos e outros mais largos. Cada medida-padrão abrangerá, é claro, um 
certo limite de variação (coluna 4 do quadro 14). 

COLARINHOS 
(polegadas) 

13 
13 1/2 
14 
14 1/2 
15 
15 1/2 
16 
16 1/2 
17 
17 1/2 
18 

MEDIDAS PARA CAMISAS 

H E Mann, Inc. 

COLARINHOS COLARINHOS MENOS 
(centimetros) 3 CENTÍMETROS 

33,02 30,02 
34,29 31,29 
35,56 32,56 
36,83 33,83 
38,10 35,10 
39,37 36,37 
40,64 37,64 
41,91 38,91 
43,18 40,18 
44,45 41,45 
45,72 42,72 

Quadro 14 

MEDIDAS ABRANGI-
DAS NAS CLASSES 

29,4-30,69 
30,7-31,89 
31,9-33,19 
33,2-34,49 
34,5-35,69 
35,7-36,99 
37,0--38,29 
38,3-39,49 
39,5-40,79 
40,8-42,09 
42,1-43,39 
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Os limites superiores das classes, tais como figuram na coluna 2 do 
quadro 15, foram obtidos lia escala horizontal da fig. 34, aparecendo 
as frequências acumulada~ lidas na coluna 3 do já citado quadro 15. 
Nas colunas 4 e 5 calcUlamos as frequências não-acumuladas em forma 
de percentagem e, a seguir, em forma absoluta, isto é, número de ca
misas. Uma vez que os extremos são de difícil avaliação, os restantes 
3 % foram distripuídos arbitrariamente entre êles. 

ESTIMATIVA DO NúMERO DE CAMI~AS 

H. E. Mann, Inc. 

COLARINHOS 
LIMITE SUPE- FREQUÊNCIA FREQUÊNCIA ri NÚMERO DE RIOR DA CLASSE ACUMULADA ' NÃO ;"· 

(polegadas) (em) c"J ACUMULADA 
CAMISAS 

13 30,7 - 0,2 (* *) 200 
13 l/2 31,9 1,0 0,5 (* *) 500 
14 33,2 5,4 4,4 4 400 
14 1/2 34,5 19,0 13,6 13.600 
15 35,7 44,1 25,0 25 000 
15 1/2 37,0 72,1 28,0 28 000 
16 38,3 90,6 18,5 18.500 
16 l/2 39,5 98,0 8,4 8.400 
17 40,8 - 1,0 (**) 1.000 
17 1/2 42,1 - 0,3 (**) 300 
18 43,4 - 0,1 (**) 100 

-
1 

- - - 100.000 

( • ) - Esta coluna, expressa em percentagens do total, foi lida na fig 34 
(**) -As frequênclas extremas não podem ser determinadas pelo gráfico; assim, foram ava

lladas de modo a perfazer o total 100 %. 

Quadro 15 

Poderíamos ter obtido uma exatidão maior se tivéssemos recorrido 
a um papel de maior precisão ou a um cálculo matemático. O nosso 
método, porém, dando até a primeira casa decimal de percentagem, é 
mais que suficiente para as necessidades comuns dos negociantes. a 

(3) Nem tõtlas as tabelas e gráficos referidos no texto são reproduzidas na tradução e sim 
apenas os que figuram dentro do capitulo, na própria obra A numetação de umas e de ou
tros, na revista, corresponde à do original (N. da R ) • 

O povo brasileiro possue riquezas inve7aveis. Dentre estas, a mais 
preciosa é êle próprio. Contar a população do Brasil é, pois, contar a 
melhor riqueza nacional. Eis aí a finalidade do Censo Demográfico. 
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DANIEL PEDRO MÜLLER 

NA história da~ atividades estatísticas n..? Brasil, constit~e exemplos ad~rá-
veis, sob multiplos aspectos, a atuaçao de algumas ftguras que, reagmdo 

contra os fatores negativos do isolamento e da incompreensão ambiente, conse
guiram fixar os marcos de realizações a que o tempo haveria de conferir imp~r
tância inestimável convertendo-as em preciosas contribuições para a perfeita 
interpretação do.• diversos aspectos de nosso desenvolvimento, encarado, sobre
tudo, do ponto de vista econômico e social. Entre êsses trabalhos de base, muitos 
dos quais já assinalam, de alguma sorte, pela feliz orientação científica e a 
objetividade do critério adotado, um avanço considerável sôbre os métodos e 
processos técnicos e administrativos então vigorantes no país - ainda na con
dição de simples colônia ou mal entrado em sua independência política -, 
rienhum se avantaja, decerto, ao Ensaio d'um quadro estatístico da Província de 
São Paulo, devido à capacidade realizadora e à reconhecida erudição do mare
chal de campo Daniel Pedro Müiier, para quem, com a sua indiscutível autori
dade de eminente historiador, reivindica Afonso de E. Taunay o título de 
PATRIARCA DA ESTATlSTICA NO BRASIL. 

Num estudo considerado, hoje em dia, verdadeira obra clássica sôbre a Pro
víncia de São Paulo, Azevedo Marques diz haver Müiier "nascido no mar". 
Seus pais, João Guilherme Cristiano Müller e Ana Müller, achavam-se em 
trânsito da Alemanha para Portugal, onde se deveriam fixar, em definitivo Não 
referem os biógrafos a data dessa viagem Louvando-se, porém, em uns autos 
de justificação em que ocorre um depoimento de Müiler, conclue Affonso de 
E Taunay haver êle nascido em 1769. 

João Guilherme possuía altas qualidades de inteligência e cultura, figurando 
mesmo entre os membros da Academia Real de Ciências de Lisboa, em cujas 
memórias aparece grande número de trabalhos com a sua assinatura. Dedicou 
os maiores cuidados à formação intelectual do filho, que recebeu, na capital 
portuguesa, rigorosa educação literária e científica, adotando, por fim, a carteira 
das armas, na qual se fez engenheiro militar. 

Daniel Pedro Müiier veio para o Brasil na qualidade de ajudante de ordens 
do capitão-general e governador àa capitania de São Paulo, Antônio de França 
e Horta, em 1802. Seria então, segundo Azevedo Marques, tenente-coronel do 
exército português. Pareceu a Taunay, entretanto, pouco provável a afirmativa, 
tendÓ-se em vista a idade que êle cÓntaria na época e a lentidão com que os 
militares atingiam, antigamente, os postos de sua carreira. Com efeito, consul
tados, a pedido daquele historiador, os livros mestres da tropa de São Paulo, 
verificou-se que, em 1802, o autor do Ensaio era, ainda, capitão. 

Nove anos após haver chegado ao nosso país, casou-se Müller com a se
nhora paulista Gertrudes Maria do Carmo, tornando-se padrasto, em virtude 
dêsse consórcio, conforme refere Taunay, de um homem que muito se haveria 
de distinguir no segundo Império: o conselheiro Antônio Manuel de Melo, oficial 
general que foi ministro da guerra em 1847 e 1863, nos gabinetes presididos, 
tespectivamente, pelo Visconde de Caravelas e o Marquês de Olinda. 

Todos os biógrafos de Daniel Pedro Müiier põem em relêvo o alto aprêço 
por êle desfrutado entre os seus contemp~râneos, quer pela sua cultura, quer 
pela capacidade de realização que o distinguia e de que deixou expressivos 
testemunhos no perfeito desempenho que sempre deu a quantos encargos e 
comissões lhe foram confiados Graças ao prestígio conferido à sua personali
dade de escol pelos títulos que o recomendavam ao acatamento da sociedade bra
sileira, coube a Müiier exercer proveitosa influência no meio onde atuava, "sendo 
ouvido e consultado sôbre todos os melhoramentos e obras projetadas e levadas 
a têrmo naqueles tempos, já de nós tão afastados". E nem apenas sob êsse 
aspecto contribuiu êle para o progresso material da província de São Paulo. 
De várias obras lhe coube a execução, citando-se, a êsse respeito, entre outros 
melhoramentos públicos, a ponte do Carmo e o chafariz e pirâmide do Piques. 
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Müller deu, ainda, excelente contribuição à cartografia paulista, colaborando 
nos trabalhos a cargo dos oficiais do Real Corpo de Engenheiros e executando 
o mapa geral da província, que Taunay aponta como a primeira carta impressa 
do território de São Paulo, - hoje raríssima. 

Em 1821, quando ainda coronel, passou a fazer parte do Govêrno Provisório 
da província, por aclamação do povo e da tropa Coube-lhe, nesse pôsto, prestar 
novos serviços ao país, restabelecendo a ordem na antiga vila de Santos, alterada 
por uma insurreição de fôrças militares, contra as quais marchou da capital 
paulista. 

Reformada a constituição do Império e criadas as assembléias·· legislativas 
provinciais, a de São Paulo mandava elaborar, logo no ano seguinte ao de sua 
instalação, ou seja em 1836, - o quadro estatístico da província, trabalho êsse 
de relevante importância para o seu tempo, em boa hora colocado pelo Govêrno 
sob a imediata responsabilidade de quem tantas e tão expressivas demonstra
ções já havia dado de sua capacidade técnica e profissional e de um devota
mento fora do comum aos interesses do país, do qual fizera a sua s'egunda 
pátria. E se outras realizações ainda não tivessem evidenciado a inteligência; o 
senso de objetividade, a largueza de vistas que Daniel Pedro Müller punha na 
execuc:ão de todas as tarefas que lhe eram cometidas, bastaria êsse trabalho, 
indiscutivelmente notável, pelá inteligência de seu plano, pelo valor elas infor
mações que apresenta, pelo copioso mat(ilrial estatistico nele reunido, para con
ferir ao nome de seu autor uma situação de merecido relêvo nos quadros da 
Estatística Brasileira, levando-se em conta, sobretudo, os inevitáveis obstáculos 
que se oporiam à sua atuação, numa época em que as pesquisas e investigações 
estatísticas longe estavam de contar, para a sua feliz execução, com as facilidades 
de ordem técnica e material e o ambiente social favorável que ainda agora nem 
sempre se registram em toda a parte, no mesmo nível de eficiência e boa von
tade "Parece-nos coisa inacreditável - acentua Afonso de E. Taunay - que 
há um século atrás, quando São Paulo tão despovoado era, quando os seus diver
sos núcleos viviam separados uns dos outros por grandes distâncias e péssimas 
estradas, tenha Daniel Pedro Müller obtido tão notável, tão considerável massa 
de informes de todo o gênero. Qu~ paciência, que dose imensa de paciência, 
deve ter tido êste coleÇionador emérito para reunir o que conseguiu, valendo-se 
de inquéritos feitos numerosas vêzes a enormes distâncias, aproveitando depoi
mentos obtidos de correspondentes incultos, inertes, senão indiferentes, se não 
mesmo hostís, perturba,dos em sua contínua modorra de viver intelectual pela 
curiosidade dêsse homem cujas intenções lhes pareceriam, frequentemente, 
abstrusas ou, pelo meno~, extravagantifs.1' '· 

Tendo envitiVado de seu primeiro matrimônio, Daniel Pedro Müller casou-se 
pela segunda vez. Já eÇJ avançada idade, obteve reforma no pôs to de marech~ 
de campo, em 1838 E quatro anos após falecia, em São Paulo, de acidente, "ao 
que parece afogado no rio Pinheiros''. 

Impresso em 1838, o Ensaio d'um quadro estatístico da Província de São 
Paulo constituía, na éppca, "um livro absolutamente novo na bibliografia bra
sileira", apresentando illiormações de toda a espécie sôbre a terra de Piratininga, 
naqueles tempos recuaclos em que tão dlstantes se encontravam as suas condi
ções de progresso do at;lmirável grau de desenvolvimento hoje verificado. Em 
1923, por feliz iniciativa do ilustre polígrafo paulista Dr. Eugênio Egas, sob o 
patrocínio do então presidente de São Paulo, Dr. Washington Luiz Pereira de 
Sousa, e com o concurso do Dr. Afonso de E. Taunay, foi lançada a segunda 
edição do importante trabalho, que já era, então, verdadeira preciosidade bi
bliográfica. 

Na galeria dos valores humanos da Estatística Brasileira, a figura benemé
rita de Daniel Pedro Müller se projeta como um alto padrão de amor ao tra
balho e dignidade científica, merecendo, a vários títulos, a gratidão e o respeito 
de quantos colaboram, sob a inspiração do mesmo alto idealismo, nas obras 
vivas com que se vem procurando enriquecer e ampliar, através dos séculos, o 
conhecimento sistemático do homem e da terra do Brasil. 

f ' • • • -
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NOÇÕES DE METODOLOGIA 

TEOREMA DE BERNOUILLI 
E LEI DOS GRANDES NúMEROS 

Dada uma urna contendo 10 esfe
ras numeradas de 1 a 10, a probabili
dade de extrair o número 3 é repre
sentada pela fração 1/10; tal proba
bilidade chama-se "à priori", porque 
são conhecidos os elementos de que ela 
procede. 

Suponhamos, agora, uma urna 
cujo conteúdo não se conhece· sa
cudindo-a, sente-se que contém 'es,fe- · 
ras; mas, a êsse fato se limitam todas 
as nossas noções; pergunta-se: qual é 
a probabilidade de tirar o número 3 
dessa urna, cujo conteúdo nos é des
conhecido? 

A primeira vista, o problema pa
rece insolúvel; porém, mediante um 
artifício, chega-se igualmente a achar
-lhe a solução. 

Procederemos a sucessivas e con
tinuadas extrações, anotando sempre 
os resultados obtidos. 

Depois de um certo número de ex
trações - o maior número possível -
calcula-se quantas vêzes saiu o pro
curado número 3, e divide-se êsse nú
mero de vêzes pelo número total das 
extrações realizadas. Esta fração ex
prime justamente a probabilidade que 
se procura Suponhamos que num mi
lhão de extrações o número 3 haja 
saído cem mil vêzes; a probabilidade 
de que há de sair da referida urna de 
conteúdo desconhecido mais uma vez 
o número 3, será representada por 

1 000 000 10 

100 000 1 

Eis a probabilidade "à posteriori", 
e a essa categoria pertencem todos ou 
quasi todos os fenômenos sociais. E' 
depois de sucessivas e continuadas ex
periências (observações), correspon
dentes às extrações da urna, que ad
quirimos a certeza da reprodução de 
acontecimentos futuros, e podemos de
terminar seu grau de probabilidade 
l'l:ste segundo caso, que acabámos de 
considerar, de uma urna contendo es
feras cujo número e qualidade se des
conhece, é resolvido por meio de um 
teorema, que é a base de todo o cál
culo das probabilidades - o teorema 
de Jacob Bernouilli. O enunciado dês
se célebre teorema é o seguinte: "re
petindo indefinidamente o número de 

provas, a probabilidade de um acon
tecimento se aproxima da certeza; à 
medida que se multiplicam as provas, 
tem-se uma probabilidade, sempre 
crescente, de sorte que a relação en
tre o número dos acontecimentos fa
voráveis e o dos contrários não se afas
tará da relação existente entre suas 
respectivas probabilidades além de um 
dado limite". 

E' a lei dos grandes números que 
serve de base à demonstração dêste 
teorema. Quanto maior for o núme
ro de observações de que possamos dis
por, tanto mais provável será o valor 
que delas tirarmos; um número in
finito de observações nos daria a cer
teza absoluta 

Do teorema de Bernouilli também 
se deriva outro ensinamento de con
siderável importância. 

Quando assistimos à repetição dos 
mesmos fatos, ainda que nos sejam 
desconhecidas as causas que os pro
duzem, adquirimos a convicção e a 
confiança de que tais fatos deverão re
produzir-se dentro de determinados li
mites 

Suponhamos ter observado que em 
certo número A de indivíduos de ida
de m, A' atingiram a idade M; numa 
segunda observação, notamos que em 
B indivíduos da mesma idade m, B' 
atingiram a idade M; e por meio de 
terceira observação, sabemos que C', 
dentre C indivíduos de idade m, atin
giram a idade M, e assim sucessiva
mente. 

Feitas as relações 

A' B' C' 
--, --, 

A B c 
e, reconhecido que elas pouco diferem 
uma da outra, se concluirá que, para o 
futuro, dado um grupo X de indiví
duos da idade m, a probabilidade de 
que X' indivíduos do mesmo grupo 
cheguem à idade M está numa relação 
compreendida entre os limites das ob
tidas precedentemente. 

O teorema de Bernouilli é, pois, 
aplicável, tanto ao jôgo de dados como 
à mortalidade humana, tanto à extra
ção duma esfera da urna como à de
terminação da lei da criminalidade de 
um povo - (Manual de Estatística
FILIPPO VIRGILII) • 

.,~ 
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DE ONTEM E DE HOJE 

ESTATíSTICAS DA PROVÍNCIA DE SÃO PAULO 

Portaria do 
Ministro do 
Império 

Sendo indispensavel para 
o acerto das operações do 
Governo, e deliberações do 
Corpo Legislativo, que bre
vemente se ha de installar 

outras. Deos guarde a V. Ex.a São Paulo 11 
de Janeiro de 1825-111 mo e Ex.mo Senhor 
Estev·ão Ribeiro de Rezende - (a) LUCAS 
ANTONIO MONTEIRO DE BARROS 

Trecho da segunda 
fala do Presidente 

ao Conselho do 
Govêrno 

Conforme o Map
pa Geral desta 
Província, forma
do em 1824 sobre 
os dos Capitães 
Móres com espe

nesta Capital, o perfeito conhecimento da Es
tatística do Brazil: Ha por bem Sua Mages
tade o Imperador que o Presidente da Pro
víncia de São Paulo remetta pela Secretaria 
de Estado dos Negocios do lmperio mappas 
exactos da população da Província, especifi
cando-se nelles com precisíl.o os domiciliarios 
brancos e de cor, e quaes sejão destes os 
ingenuos, libertos, ou captivos: E afim o 
Manda pela mesma Secretaria de Estado 
participar ao sobre-

cificação dos nascimentos, casamentos e obi
tos, ha na mesma 43 930 fogos, uma cidade, 
e 38 villas divididas em 3 comarcas; a da 
cidade, com vinte villas; a de Itú com 10; 

dito Presidente para 
sua execução. Pala
cio do Rio de J a
neiro em 11 de De
zembro de 1824. -
(a) ESTEVÃO RI
BEIRO DE REZENDE. 

Cumpra-se, e re
gistre-se. S Paulo, 
1 ° de Janeiro de 
1825. - (a) MoN
TEIRO 

Resposta do 
Presidente da 

Província 

Illmo e Exmo 
Snr. -Tendo rece
bido a Portaria de 
11 de Dezembro 
PP , pela qual V 
Ex a me comunica, 
que para o acerto 
das operaçoens do 
Governo, e delibera
çoens do Corpo Le-
gislativo, S M. o 

ESTÊVÃO Ribeiro de Resende (Maz
quês de Valença), que subscreveu a 
portaz ia aquí reproduzida, fez par

te do 3 O Gabinete de D Pedro I, como 
Ministro do Império, tendo sido nome
ado em 14 de Outubro de 1824 e servido 
até 9 de Novembro de 1825 Era dirigida a 
mesma portaria a Lucas Antônio Monteiro 
de Barros, mais tt;l.rde Visconde de Con
gonhas do Campo e, na época, primeiro 
presidente d~ Província de São Paulo, cuja 
administração se estendeu de 1 de Abril 
de 1824 a 18 de Dezembro de 1827, embora 
nesse período f6sse o govêrn_o ocupado al
gumas vêzes pelo vice-presidente, Cel Luiz 
Antônio Nunes de Carvalho Divulgamos, 
igualmente, a resposta enviada ao Ministro 
do Império pelo presidente de São Paulo 
e, completando a reprodução dêsses inte-
ressantes documentos sôbre a estatística 
paulista. a parte da Fala apresentada pelo 
últirno ao Co!lselho do Govêrno, em 1 de 
Outubro de 1825, na qual ainda h{l curiosas 
referências às inforrnações coligidas sôbre 
a situação demográfica e econômica da 
Província, nos primeiros anos ap6s a pro
clamação da Independência 

e a de Curitiba com 
8; contando-se em 
s eu s districtos 79 
freguezias; a sua po
pulação consta de 
131 330 pessoas 
brancas; 46 299 par
dos livres em cuja 
classe vão incluídos 
os Indios; que são 
em mesmo numero; 
de 5 269 de pretos 
livres; de 11.501 es
cravos pardos, e de 
53 505 pretos, o 
que produz a tota
lidade de 247 904; 
e tendo sido o Map
pa da População do 
ano de 1 8 2 2 de 
244.405, acha-se para 
mais a differença de 
3 499; houveram em 
1 8 2 4 casamentos 
2 566, sendo os nas
cidos 11 389, e os 
mortos 6.503, exce
dendo aquelles á es
tes em Ci n ° de 
4. 886, no que ha 
toda a exactidão por 
serem extrahidas as 

Imperador Havia por bem Ordenar, que eu 
remettesse Mappas exactos da População des
ta Província, hé do meu dever participar á 
V. Ex.a, que darei execução a esta Imperial 
Determinação, logo que chegarem á Secreta
ria deste Governo todos os Mappas parciaes, 
que anteriormente tinha exigido dos respecti
vos Capitaens-móres, afim de se organizar o 
Mappa geral,. que annualm e se remette a 
essa Secretaria de Estado, na forma das Or
dens estabelecidas, e que nem sempre se 
envia com a devida promptidão pela demo
ra, que tem os referidos Capitaens-móres em 
man~ar os da sua competencia, já pela dis
tancta, em que se achão situadas algumas das 

, Villas; é já pela extensão dos destri~tos de 

listas das certidões dos Parochos, que apezar 
das mais efficazes deligencias de minha par
te, e reiteradas ordens da Autoridade Ecle
siastica tem demorado a remessa das listas 
da População, sendo-lhes alias mais facil 
extrahil-as todos os annos pelos Róes, e assen
tos da desobriga; aquelle augmento annual 
de 4 886 de nascimentos, abatido o numero 
de 6 503 de obitos (que parece exorbitante, 
se attendermos á salubridade do ar, e o es~ 
tabelecimento da vaccina contra as bexigas) 
pode produzir no espaço de 10 annos um 
accrescimo de 48 860, o que todavia é nada, 
se tivermos em vista o grande littoral da 
Província; e a vasta extensão do seu territo
rio central inculto, e pela maior parte sem 
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aproveitamento algum pela notoria despovoa
ção, o que exige promptas e necessarias pro
videncias do Governo; 1.0 ) convidando e 
importando novos Colonos; 2 °) removendo 
as causas que tem motivado a consideravel 
immigração; 3.0 ) impedindo não só que as 
terras proprias á producções alimentarias (e 
que são perenes fontes de riqueza essencial 
das Nações) sejam monopolisadas por pou-

pe 53:387$; de Cananéa 2:137$940; de Pa
ranaguá 176:274$790; Guaratuba 1:822$200; 
de São Vicente se não enviou aincla o Mappa 
e o mesmo de Conceição de Itanhaen, e da 
villa de Antonina, sendo o total da importa
rão 1 254:449$230 rs 

Exportação Os generos de ex-
portação consistem nos effeitos de Agricul-

.,. 
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"Fac-simile" da Portaria rep1oduzida na página anterior 

cos indivíduos, mas bem distribuídas por to
dos os cultivadores, que tiverem proporções 
convinientes á grandes culturas; 4 °) final
mente abolindo todas as restriccões da Le
gislação Economica, que direct; ou indire
ctamente obstão a abundancia dos artigos 
relativos do alimento, e subsistencia do povo, 
sem o que não pode haver população, não 
pode haver industria, não pode haver com
mercio, nem cuidar-se em negocios civis, nem 
jamais se conseguirá a riqueza do Paiz 

Importação - A importancia total 
das fazendas secas, molhados e outros ge
neros ora juntados para cada uma das 
villas Marítimas desta província des o anno 
de 1824 é a seguinte : pela alfandega da 
vila de Santos 981 :575$700; de São Sebas
tião 26:697$800; de Villa Bella da Princeza 
2:310$800; de Ubatuba 10: 142$000; de Igua-

tura, e nos seguintes e principaes artigos 
de sua producção a saber : assucar, café, 
arroz, congonha, couro, madeiras, gado vac
cum, muár, e cavallar, vara de porcos, tou
cinho, fumo, cabos, peças de beta E a im
portancia total dos referidos generos expor
tados de cada uma das villas, marítimas no 
anno de 1824 a seguinte: da villa de Santos 
570:790$580 rs ; de São Sebastião 
39: 568$752; da villa Bella da Princeza 
24: 703$020; de Ubatuba 48: 284$040; de 
Iguape 51:304$900; de Cananéa 3:061$200; 
de Paranaguá 86: 825$095; de Guaratuba 
1: 620$000; de São Vicente se não remetteu 
ainda o Mappa, e o mesmo da Camara de Ita
nhaen, e de Antonina; sendo o valo! total da 
exportação pelo preço do Paiz 826:157$587, 
que combinada com a importação, é o exce
dente a favor desta quantia de 428:291$643, 
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o que não obstante, não podemos asseverar 
com certeza, que a exportação desta Provín
cia é menor que a sua importação propria e 
particular, tendo em vista, que parte dos ge
neros importados sem consumir-se nella, se
gue para a Província de Goyaz, parte para 
a Província de Matto Grosso e Cuiabá, e 
parte para algumas freguezias da Província 
de Minas Geraes; e pelo contrario a ex
cepções destas, nenhuma exportação se faz 
das duas primeiras Províncias; devendo-se 
por consequencia calcular em muito menos 
o escasso da importação, relativamente a ex
portação desta, que talvez igualasse (se não 
excedesse) incluindo-se na mesma os artigos 
exportados para o Rio de Janeiro pela Es
trada Geral de terra, como o café, o gado 
vaccum, muar e cavallar, as varas de por
cos etc cujo valor não entrou no sobredito 
calculo de exportação, o qual será sempre 
incerto, e duvidoso, assim como a Estatística 
Financeira da Província, emquanto se não 
estabelecer o Registro Geral na Ponte do 
Rio Piarahi, que sempre foi o limite desta 
com a Província do Rio de Janeiro, e que 
havendo supplicado á S. M. o Imperador em 
officio de 11 de Junho p p. não obtive ainda 
decisão. O certo é que logo que se aboliu 
todo o systema de restricção interior, e de 
monopolio, e que a Carta Regia de 29 de 
Janeiro de 1808 e o Decreto de 18 de Junho 

de 1815 deram o princ1p1o impulsivo do 
systema liberal, abrogadas as leis prejudi
ciaes, que formaram a machina immaneavel 
do systema colonial começou logo a florescer 
o commercio e a Agricultura da Província, e 
àpezar dos obstaculos ainda existentes e que 
interpõe a obstruir sua natural força expansi
va, contudo a industria é por toda a parte 
livremente desenvolvida e a formação rapida 
de novos estabelecimentos nos terrenos in
cultos, manifesta os progressos, e o melhora
mento de que é susceptível a sua nascente 
Agricultura. 

A fertilidade do terreno afiança a certe
za e a abundancia dos generos alimentares e 
mais suprimentos aos seus laboriosos culti
vadores, que podendo pela concurrencia dos 
Compradores Nacionaes e Extrangeiros ven
der nas Villas Mantiqueiras o producto da 
terra e industria por mais alto preço e con
fiar pela concurrencia dos vendedores o me
lhor e o mais barato. Tanto mais hão de 
jogar do necessarío e commodo, á vida e 
tanto em consequencia, sendo a sua receita 
maior que a sua despeza, pode cada indivi
duo mais accumular annualmente os seus 
Capitaes, cuja somma collectiva constituirá 
a riqueza da Província pelo progressivo 
annual excedente do valor de seu producto 
sobre o do seu consumo 

RESUMO HISTóRICO DA ESTATíSTICA NO PARANÁ 

Desde os tempos mais remotos, confun
dindo-se com a história da própria humani
dade, vem o método então indeciso, que mais 
tarde deveria chamar-se Estatística, sendo 
utilizado como base necessária à solução dos 
problemas da administração • 

Usada instintivamente pelos povos anti
gos nas suas necessidades imediatas, sem 
outro alcance que a simples verificação do 
número e medida de pessoas ou coisas, e 
atuando apenas em relação ao presente, veio 
a Estatística claudicando através dos tempos, 
até atingir o século XVI, era que lhe marca o 
início de etapas brilhantes, vencidas até nós 
com apreciável acervo de nomes que se pro
jetaram na história, a par de estudos notá
veis, conquistas e realizações. 

Não é nosso objetivo, nem se enquadra 
mesmo nos restritos limites dêste trabalho, 
reproduzir a história da Estatística, com sua 
galeria de vultos eminentes e suas grandiosas 
vitórias no terreno técnico-científico. 

Diremos, todavia, que o movimento que 
se operou nos principais países da Europa 
desde o primeiro quartel do século passado, 
notadamente com os resultados a que che
gou Quetelet, o fundador da nova Estatísti
ca, e do Primeiro Congresso Estatístico, rea
lizado em Bruxelas no ano de 1853, ,....-- êsse 
movimento, repetimos, ecoou f11voravelmente 
entre nós, despertando o interêsse de alguns 
valorosos pâtrícios que, pouco tempo depois, 
na administração ou nos gabinetes de estu
dos, foram criando nos maiores centros do 

país, por atos, trabalhos e obras, um ambien
te propício ao novo método ou ciência, que 
Lexis, sintetizando, define: - toda informa
ção relativa a estados ou processos, na qual 
se consideram como homogêneos certos casos, 
com abstração dos seus elementos diferen
ciais, enumerando-os e reduzindo-os a grupos. 

Data mais ou menos dessa época ( 1865) 
o aparecimento da obra de Sebastião Ferrei
ra Soares, o primeiro estatístico brasileiro 
que, superando dificuldades de toda ordem, 
deu à Estatística uma contribuição das mais 
valiosas, lançando a semente que em breve 
deveria frutificar neste lado do Atlântico, na 
melhor compreensão dos seus conceitos e da 
sua utilidade na oríentaçE.o dos negócios do 
Estado, das instituições e do próprio indi
víduo 

À influência dessa obra, talvez, deve-se 
o crescer do interêsse pelos assuntos estatís
ticos e a cria;ão oficial, em 1871, na capital 
do país, da nossa primeira ' repartição no 
gênero, a Diretoria Geral de Estatística. 

Por nossa vez, no que diz respeito ao 
Paraná, vamos encontrar nos relatórios anti
gos, a partir de 1851, tempo em que éramos 
ainda a Quinta Comarca de São Paulo, uma 
farta documentação estatística. 

Informações gerais sôbre os diversos sec
tores da atividade administrativa, já se lhes 
notava, entretanto, uma tendência de pro
gresso, observada na inteligente indagação 
dos aspectos, registrados em mapas ordina-
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riamente bem traçados e com certo critério 
técnico. 

Reuniam regular número de dados essen
ciais, em perfeita harmonia com o assunto 
de que tratavam. Num quadro de crimes co
metidos, por exemplo, era de ver a boa clas
sificação dos casos, com discriminação de 
sexo, idade, estado civil, profissão, natura
lidade, natureza, localidade e resultado do 
julgamento. 

Desprezada a expostçao em linguagem 
corrente, salvo no caso de dois ou três que
sitos, muitas vêzes era seguida a norma de 
quadros, mais clara e mais racional. 

Mais do que as informações gerais sôbre 
os diversos sectores da administração, o pri
meiro recenseamento realizado no Paraná, no 
ano de 1854, por ordem do Conselheiro Za
carias de Góis e Vasconcelos, ao iniciar o 
govêrno da nova Província, mostra-nos que 
os trabalhos estatísticos, para a época, já 
eram orientados por uma regular com
preensão. 

Pena é que tal compreensão somente a 
tivessem os dirigentes e poucos funcionários 
abnegados, agindo em ambiente ainda não 
preparado e enfrentando barreiras às vêzes 
insuperáveis, na escassez de meios e em ex
periência de serviços que apenas se inicia
vam, vacilantes, sem um campo de ação per
feitamente definido. 

Não obstante, as investigações se suce
dem na medida do possível, servindo, pelo 
menos, para um aproximado conhecimento 
dos fatos ocorridos. 

Nesse andar, quatro anos após o primei
ro recenseamento, um outro se realiza, sob 
o govêrno do Dr. Francisco Liberato de 
Matos, abrangendo também a instrução do 
povo, então distribuída por trinta e ;eis es
colas públicas e onze particulares 

Acontecimentos auspiciosos em menos de 
um lustro, êsses recenseamentos valem por 
uma afirmação do quanto os primeiros diri
gentes da mais nova Província já se preocu
pavam com as operações estatísticas, im
prescindíveis ao bom êxito das realizações de 
vulto 

E ressentindo-se da falta de elementos 
que os orientassem melhor nos objetivos que 
deviam realizar, alguns iam ao ponto de re
sistir à dificuldade financeira da época, pro
pondo a criação do serviço especial, como 
poderemos ver do seguinte tópico do rela
tório de 1861, em que o Dr. José Francisco 
Cardoso passa o govêrno da Província ao seu 
sucessor, Dr Antônio Barbosa Gomes No
gueira: 

"Estatística Muito poucos traba-
lhos temos concernentes à estatística. En
tretanto, V Excia. não desconhece quanto 
interessa ela à pública administração 

"Para dar-lhe, pois, incremento e regu
larizá-Ia de modo a ser proveitosamente útil, 
lembrei-me de solicitar da Assembléia Pro
vincial autorização para criar na Secretaria 

do Govêrno uma secção incumbida de seme
lhante serviço. 

"Se V. Excia. convier no alvitre apon
tado e o conseguir do corpo legislativo da 
Província, dotará a administração com um 
grande e importante auxiliar na apreciação 
dos negocios públicos". 

Coleções de leis e relatórios posteriores 
não nos falam da criação solicitada, e os tra
balhos de estatística continuam a sua mar
cha imperfeita, aumentando sempre o âmbi
to das indagações, mas operando em conjunto 
com outros serviços, igualmente desfavore
cidos de meios e condições, para melhor 
produção. 

Como temos visto até aquí, fazia-se na
quela época a estatística que era possível 
fazer-se, mas em bases não muito seguras, 
sem atos oficiais que determinassem a res
ponsabilidade das repartições em matélia de 
tão grande monta 

Só em 1897 é que vamos encontrar uma 
lei a respeito: a de n.0 261, de 27 de Dezem
bro, que atribue à Diretoria do Serviço Sa
nitário, subordinada à Secretaria do Interior, 
a organização da estatística demógrafo-sani
tária, e cria a respectiva secção. Entretanto, 
não lhe dá pessoal nem recursos financeiros, 
circunstância esta mais tarde atenuada pelo 
decreto n.0 101, de 31 de Março de 1898, 
que dispõe sôbre a designação de um ins
petor sanitário para o referido serviço 

Não pudemos saber do plano e bene
fícios trazidos ao Paraná pela nova secção, 
nem a que ponto se estenderam as suas vis
tas no importante ramo que, do mesmo modo 
que outros, vinha sendo, de longos anos, 
ensaiado em nossa Província. Supomos, to
davia, que o objetivo de sua criação não foi 
plenamente atingido, e isto por motivos de 
difícil remoção, entre os quais, talvez, o que 
veremos neste trecho do relatório que o 
Dr. Antônio Augusto de Carvalho Chaves, 
Secretario do Interior, Justiça e Instrução 
Pública, apresentou, em 31 de Dezembro de 
1898, ao Dr. José Pereira Santos Andrade, 
então Governador do Estado: 

"Registro Civil - Inúmeras e repeti
das queixas tem esta Secretaria recebido da 
Diretoria Geral de Estatística da Capital 
Federal contra os funcionários a quem, no 
Estado, está cometido êsse trabalho. 

"Os escrivães de paz ou distritais, com 
pouquíssimas exceções, pela desídia ou des
leixo condenáveis, são os imediatos respon
sáveis pelas queixas a que aludo". 

O tom áspero em que fala êsse ilustre 
Secretário tem sua significação no zêlo que, 
pouco antes, no mesmo relatório, demonstra 
pelo serviço público, solidário, aliás, com os 
funcionários apontados em falta: 

"Estatística Já é tempo de nos 
ocuparmos dêsse importantíssimo serviço 
Como um postulado da ciência administrati
va contemporânea, a estatística, devidamente 
organizada, é um auxiliar poderosíssimo da 
administração, pois, sendo ela o roteiro se-
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gtiro dos administradores, mostra-lhes, com 
precisão, o desenvolvimento e prosperidade 
do Estado. 

"Nada temos ainâa neste sentido, e, por 
isso mesmo que o Paraná é um Estado vas
tíssimo, dispondo de poderosos e múltiplos 
elementos naturais e oferecendo uma infini
dade de causas a exame e estudo, cuja exati
dãç só a , estatística poderá com celeridade 
demonstrar, é que mais oportuna se toma a 
criação dêste utilíssimo trabalho" . 

E os primeiros atos oficiais começam a 
aparecer, criando serviços próprios e definin
do-lhes os deveres. 

. Assim é que vamos encontrar, em 1901, 
o dec~eto n.0 93, de 11 de Março, que atri
bue ao Diretor Geral da Instrução Pública 
a organização da estatística do ensino; o de 
n.0 196, de 8 de Maio de 1902, baixando o 
regulamento para a organização da estatís
tica policial e judiciária, afeta à Diretoria 
da Secretaria dos Negócios da Justiça, mas 
sem uma secção especial; o decreto n.0 5, 
de 7 de Janeiro de 1908, dispondo sôbre as 
estatísticas dos impostos, da exportação, im
portação e indústrias e d_as receitas e despesas 
municipais; a lei orçamentária n.0 808, de 5 
de Maio de 1908, criando o Gabinete de 
Identificação e Estatística, repartição que 
recebeu, entre outras, a incumbência qa ela
boração sistemática da estatística policial 
criminal, correcional e penitenciária. 

De todos os atos que vinham sendo bai
xados sôbre serviçós de estatística, merece 
especial referência o decreto n.0 104, de 17 
de Março de 1909, que dotou a pública admi
nistração paranaense de um órgão regular, 
que poderá ser considerado, sem favor, a 
primeira repartição de estatística que real
mente se criou em nosso Estado. 

Falamos da Repartição de Estatística 
e Arquivo Público, criada no govêrno do 
Dr. Francisco Xavier da Silva. 

Dotada de meios financeiros e pessoal 
próprios, ainda assim não haveriam de ser 
pequenas as dificuldades com que iria lutar 
o novo órgão, insuficientemente aparelhado, 
com três funcionários somente, inclusive o 
seu diretor, e operando num meio em geral 
indiferente, a despeito de já ser a Estatística 
um assunto muito ventilado entre nós, em 
tentativas e relatórios, desde os primeiros 
dias da nossa emancipação política. 

Entretanto, é o surgir de uma fase mais 
promissora, onde a propaganda e o esfôrço 
deveriam garantir a realização de um pro
grama de mérito, que iria ao ponto da pu
blicidade organizada, complemento natural 
dos trabalhos estatísticos. 

No "Boletim", publicação modesta pt;~.ra 
a relevância da matéria, mas excelente para 
a época, sentimos toda a operosidade da 
Repartição de Estatística e Arquivo Públi
co, nos seus inteligentes trabalhos em relação 
às finanças, importação e exportação, indús
tria e comércio, imigr11ção, colonização, assis
tência pública, etc., não se levando· ainda em 

conta o grande número de' informações sôbre 
outros sectores administrativos, onde, a jUl
gar pela pobreza dos atos que os criaram, 
os serviços de estatística jamais poderiam 
desenvolver-se 

Síntese dos trabalhos de um Órgão que 
·apenas começava a existir, o "Boletim" é, 
não há negar, uma eloquente afirmação do 
zêlo que naquele tempo já animava o fun
cionário paranaense na sua colaboração com 
o govêmo 

E sem grande projeção, decerto, mas 
capacitada dos seus árduos deveres perante o 
govêrno e o povo, a nossa primeira reparti
ção de estatística, realmente digna dêste no
me, foi executando com elevação de vistas o 
programa que se traçara e atingindo, na me
dida do possível, os seus patrióticos objetivos 

Infelizmente, porém, por um dêsses fre
quentes fenômenos de administra~ão, que 
não pretendemos interpretar, a esforçada re
partição, em pleno êxito, estava fadada a 
fragmentar-se poucos anos depois, reforma
dos ou suprimidos que eram os serviços, 
frequentemente, sem notável utilidade prá
tica · 

Mas o exemplo, como pudemos ver de 
trabalhos que apareceram mais tarde, have
ria de ser seguido por alguns departamentos 
do serviço público, os quais, não obstante as 
secções cuja criação, fora do ponto de vista 
funcional, não teriam passado do simples 
formalismo de atos oficiais, foram levando 
para a frente, cada qual no seu gênero, o 
pequeno programa que lhes foi possível de
linear, de forma que, no assunto, não se dei
xasse de produzir totalmente, numa reve
lação de incapacidade que. era forçoso evitar 

Recapitulemos 

Estatística Demógrafo-Sanitária -
Coube. a êste importante ramo, conforme 
registrámos poucas linhas atrás, a vitória 
da primeira lei em nosso Estado dispondo 
sôbre a organização de um serviço de Esta
tística, após os recenseamentos de 1854 e 
1858 

Não é, porém, a respeito de um simples 
ato oficial, sem maior efeito que o de lem
brar um serviço existente, que desejamos 
deter a atenção de quantos porventura se 
dignem lançar suas vistas sôbre o histórico 
que nos propomos fazer. Desejamos, sim, 
num ligeiro retrospecto, dizer da marcha dos 
trabalhos estatísticos no Paraná, através de 
ensaios que, se mais não exprimem, denotam, 
todavia, que nem sempre se gasta inutilmen
te o esfôrço, se é sincera a vontade de algo 
produzir 

Assim, começaremos por informar que 
em 1854 já se fazia regularmente, pelo me
nos em Curitiba e Paranaguá, a ·estatística 
dos nascimentos, casamentos e óbitos, cujos 
mapas se referiam à idade, sexo, estado civil, 
côr e condição social; que também estes fo
ram os aspectos previstos para os recensea
mentos a que aludimos, com referênCia à 
população existente, por têrmo judiciário; 
que data do ano de 1894 o relativo progres-
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so da estatística demógrafo-sanitária, já na
quele tempo com feição próxima da que hoje 
observamos, e abrangendo também os hospi
tais e casas de saúde. 

Diremos ainda que se levantavam tam
bém, mensalmente, os mapas de entradas e 
saídas de passageiros pelo pôrto de Parana
guá, e bem assim os do movimento das em
barcações. 

Instrução Pública - O relatório de 
1859, referindo-se ao recenseamento rea
lizado no ano anterior, informa-nos da 
existência de 36 escolas públicas e 11 par
ticulares para uma população de 84. 355 
habitantes; que 1.327 era o número de 
alunos matriculados, sendo 952 do sexo 
masculino e 375 do sexo feminino; que 
dêstês alunos, 227 pertenciam a escolas par~ 
ticulares; e que não foi além de 16 o número 
de alunos que fizeram exame geral, dos quais 
6 em escolas particulares. Apresenta-nos 
também o citado relatório um quadro do 
número de escolas por paróquias, discrimi
nando a matrícula em escolas públicas e 
particulares, cadeiras vagas e providas, or
denado do professor e sua situação no ma
gistério, se efetivo ou contratado. 

Não ia além a estatística que então se 
fazia no terreno educacional. E a mesma 
pobreza de dados vimos observando até o 
ano de 1916, a despeito do decreto n.0 93, de 
11 de Março de 1901, que atribuiu ao Dire
tor Geral da Instrução Pública a organização 
da estatística do ensino. 

Apenas uma informação a mais - a fre
quência, vamos encontrar nos quadros de 
1917 a 1922 E em 1923, também o número 
dos alunos que concluíram o curso. 

Dois anos mais, e os quadros da Instru
ção Pública nos mostram sensível melhora 
sob o ponto de vista estatístico, informando
-nos sôbre as escolas, sua localização, cate
goria do professor, a matrícula, a frequência, 
promoções, conclusões de curso, alunos eli
minados e número de classes que funcio
naram. 

Esta foi a norma seguida, sem um plano 
bem assentado, até 1931, ano que assinala o 
início de uma era inteiramente nova para a 
Estatística Educacional, em virtude do Con
vênio celebrado na cidade do Rio de Janei
ro, em 20 de Dezembro de 1931 

Estatística polícial~criminal - A 
estatística policial-criminal vem sendo pra
ticada no Estado, "por fôrça das circuns
tâncias", desde o ano de 1859; porém, o 
plano em que sempre foi elaborada nunca 
passou da breve enumeração dos dados mais 
necessários, conforme citámos em exemplo 
no comêço dêste histórico 

Contudo, observa-se-lhe uma pequena 
melhora no ano de 1895, onde os quadros 
apresentam dados mais copiosos e regular 
orientação técnica, contendo ainda informa-
ções sôbre o movimento forense , ' 

Convenhamos, entretanto, que tal servi
ço, e~ que 'pese o decreto n ° 196, de 8 de 

A 

Maio de 1902, não poderia mesmo tomar 
maior desenvolvimento, dado o motivo de se 
ter feito consistir somente em um encarre
gado de sua execução o auxílio que lhe foi 
consignado na lei orçamentária do citado 
imo. 

Estatística econômica e financeira 
- Elemento fiscal onde reúne o Estado os 
meios de que necessita para a sua própria 
existência, a estatística da exportação e im
portação vem sendo levantada desde os pri
meiros anos da nossa autonomia. 

Limitando-se, no comêço, a ligeiras in
formações sôbre o movimento da Alfândega 
e Mesa do Consulado de Paranaguá, quanto 
aos artigos, sua unidade, quantidade e valor, 
a própria necessidade do serviço, na sequên
cia dos anos, foi aconselhando a indagação 
de outros aspectos, como o atestam os qua
dros anuais que os relatórios publicavam. 

Como todas as estatísticas de que falá
mos, teve esta também o seu ato oficial, a 
que já tivemos ocasião de nos referir; po
rém, cumpre que se diga - só depois de 
1909, com a ~riação da Repartição de Es
tatística e Arquivo Público, foi que se come
çou a registrar entre nós, em matéria de 
Estatística, alguma coisa realmente digna de 
ser exaltada. 

Feita a recapitulação, retomemos o as
sunto no ponto em que a iniciámos: 

Crescendo os problemas da administra
ção e verificada a carência de elementos es
tatísticos à altura de facultarem ao govêrno 
uma perfeita visão das nossas realidades, 
numa época de franco progresso em todo o 
Paraná, sob a presidência do preclaro esta
dista Dr Caetano Munhoz da Rocha, deu-nos 
o Poder Legislativo, em 1920, a lei n.0 1936, 
de 16 de Março, restabelecendo a antiga Re
partiçeo de Estatística e Arquivo Público 

Infelizmente, porém, não criou essa lei 
maiores perspectivas ao desenvolvimento do 
importante serviço que, novamente, deveria 
funcionar em conjunto com o Arquivo Pú
blico, na habitual exiguidade de pessoal e 
meios. 

Posto que fôsse esta a situação do ór
gão recém-criado, um fato auspicioso folga
mos em registrar: a felicidade do govêrno 
na escolha dos poucos funcionários que, numa 
demonstração hercúlea de fôrça de vontade, 
haveriam de produzir os anuários estatísticos 
de 1923/24 e 1924/25, repositórios de pre
ciosas informações sôbre a vida paranaense 
em todos os seus aspectos 

Concomitantemente, os serviços da esta
tística policial-criminal, da educacional e da 
demógrafo-sanitária, em que pese a insufi
ciência de sua organização, iam também rea
lizando os respectivos programas e, assim, 
prestando regular concurso à Repartição de 
Estatística e Arquivo Públjco no seu serviço 
de publicidade. 

Nesta altura, vemos enriquecer-se a es
tatística educacional com uma secção pró
pria, porém sem outra palavra que a simp.les 
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consignação na lei orçamentária de 1926 
Aliás, funcionando de múitos anos e impri
mindo aos seus trabalhos constantes inova
ções que, nem por isso, os elevavam de um 
plano rudimentar, a lei orçamentária de 1926 
não trouxe ao serviço existente maior de
senvolvimento 

Estava neste ponto a estatística educa
cional em nosso Estado, quando o convênio 
de 20 de Dezembro de 1931, fato sobremodo 
auspicioso na história da Estatística Brasi
leira, descortina-lhe um novo horizonte, onde 
sentimos o esboçar de outros acontecimentos 
igualmente notáveis, e mostra-lhe o verda
deiro caminho a seguir na realização de uma 
obra realmente útil, conforme o plano que, 
com superioridade de vistas, já elaborava a 
Diretoria de Informações, Estatística e Di
vulgação do Ministério da Educação e Saúde 
Pública. 

Cria-se na Capital da República, no ano 
de 1934, o Instituto Nacional de Estatística 

E' o início, para todo o Brasil, de uma 
outra era, que se pode dizer a mais auspi
ciosa, porque rios trouxe os propósitos e di
retrizes da verdadeira Estatística, até aquí 
sem uma instituição organizada de modo a 
poder conduzí-la com a segurança que se faz 
mister ao alcance das suas altas finalidades. 

Dois anos após, em 11 de Agosto de 
1936, realiza-se a Convenção Nacional de 
Estatística. E o Paraná, fiel ao disposto na 
cláusula sexta do instrumento convenciortal, 
cria, pela lei n ° 120, de 8 de Janeiro de 
1937, o órgão central do Instituto no Estado. 

Desmembre-se a Repartição de Estatís
tica e Arquivo Público, indo os seus funCio
nários de estatística, na segunda quinzena de 
Março de 1937, constituir o núcleo inicial 
do Departamento de Estatística e Publicida
de, que, inegavelmente, veio preencher uma 
s~nsível lacuna na administração paranaense. 

A influência dêsse Departamento, em 
colaboração com a Junta Executiva Regio
nal do Conselho Nacional de Estatística no 
Paraná, instituída e levada a funcionar logo 
após a instalação do órgão central do Irtsti
tuto, deve-se o êxito da Cimvenção Estadual 
de Estatística, realizada entre os dias 5 e 7 
de Agosto do mesmo ano 

A Convenção Estadual, que reuniu em 
Curitiba prefeitos ou representantes de to
das as municipalidades do Estado, afim de 
aí se assentarem medidas de interêsse capital 
para a Estatística, dentro de um inteligente 
e liberal sistema de cooperação, foi um acon
tecimento notável e, mesmo, sem igual em 
nossa história político-administrativa 

Não ficaria concluída a nossa tarefa, se 
não oferecessemos. ao conhedmento dos ·que 
nos veem acompanhando até aquí, num lou
vável interêsse pelas coisas do Brasil, o que 
nos foi dado constatar em outras entidades, 

Repartições federais - Já tivemos 
ocasião de citar, noutra parte dêste histó
rico, a Alfândega e Mesa do Consulado de 
Pal'al).aguá, quando nos referimos à estatís-

tica çla exportação e importação, cujos qua
dros vinham sendo levantados desde o tempo 
em que ainda pertencíamos a São Paulo. 

Sôbre a estatística da Alfândega, ape
nas acrescentaremos que, melhorando sem
pre no decorrer dos tempos, os seus traba
lhos de hoje se processam dentro das nor
mas adotàdas pelo Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira do Ministério da 
Fazenda. 

Em se tratando de serviços existentes 
em repartições federais no Estado, é com 
satisfação que vamos mencionar a Secção de 
Estatística da Delegacia Fiscal. 

Fusão dos serviços de controle da arreca
dação, classificação e estatística fiscal no Pa
raná e Santa Catarina, em Janeiro de 1933, 
desde então vem sendo servida por um efi
ciente aparelhamento Hollerith, que se en
carrega de toda a elaboração dos trabalhos 
estatísticos, enviando os respectivos quadros 
à repartição competente do Ministério da 
Fazenda 

Igualmente digno de menção é o serviço 
que se observa na Inspetoria Regional do 
Trabalho, com seu bem organizado registro 
dos estabelecimentos comerciais e industriais 
da região, no qual se encontram os dados 
essenciais ao perfeito controle, notadamente 
no que diz respeito ao pessoal 

Outras instituições - Começaremos 
pela Secção de Estatística da Rede Viação 
Paraná - Santa Catarina, inegavelmente 
uma das melhores organizaçõés no gênero 
em todo o país 

Serviço rudimentar a•, princípio, no ano 
de 1914 passou por uma radical transforma
ção, constituindo, desde essa época, uma 
secção própria, em articulação com o Sexto 
Distrito de Fiscalização da Inspetoria Fe
deral das Estradas de Ferro 

Dispondo, anualmente, da soberba verba 
orçamentária de duzentos e trinta e quatro 
contos de réis, é composta de quarenta e 
quatro funcionários e possue o mais comple
to aparelhamento mecânico que nos foi dado 
\'>bservar em Curitiba. 

Entre os seus diversos trabalhos, pode
remos citar as tabelas de apuração da receita 
geral em toda a rede, taxas para melhora
mentos, volumes transportados por linha e 
por espécie, organização do percurso de trens, 
com vagões, carros e locomotivas, apuração 
dos pesos útil, morto e bruto transportados 
e apuração anual do consumo e custo médio 
dos combustíveis e lubrificantes gastos pelas 
locomotivas, por unidade e tipo de máquina 

Funcionando desde a abertura do trá
fego, presentemente pode ser apontado como 
um dos serviços mais eficientes entre nós, 
não só nàs suas relações internas como no 
auxílio que presta às entidades de fora, em 
busca de informações. 

Outro serviço de estatística, embora de 
pequeno vulto e operando com o auxílio de 
informações que lhe presta a Secção de Es-
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tatística da Rede Viação Paraná - Santa 
Catarina, é o que mantém o Sindicato Pa
tronal dos Madeireiros, instituição fundada 
em lO de Novembro de 1934, e cuja ativi
dade, no ramo, poderemos aquilatar do seu 
bem elaborado "Boletim", de publicação tri
mestral. 

Também o Instituto do Mate do Para
ná, recentemente convertido em Departa
mento Regional do Instituto Nacional do 
Mate, vem-se preocupando com a estatística 
do nosso principal produto, desde" a sua fun
dação, em 1930 

Comquanto o serviço não constitua ain
da uma secção especial, é, não obstante, exe
cutado com regularidade e capricho por fun
cionários que o acumulam com os encargos 
da Secretaria. 

O movimento da exportação, considera
do em cada semestre, é dado à publicidade 
num amplo mapa, onde a matéria é apre
ciada em diversos quadros: os dois primei-

ros, quanto ao destino, se para o Brasil ou o 
exterior, com discriminação dos lugares, clas
sificação da erva e sua quantidade em quilos 
líquidos, verificada por mês; o segundo, con
tendo o resumo da mercadoria exportada, 
conforme os lugares por onde se fez a ex
portação; finalmente, o terceiro, da relacão 
das firmas exportadoras e quantidade ~m 
quilos líquidos para cada país 

Encerrando aquí o nosso trabalho, cum
pre-nos dizer que, no Paraná, relativamente 
ao terreno particular, as atividades estatísti
cas não se limitam às instituições que aca
bamos de citar, numa época em que, atra
vés das Agências Municipais, o valor da 
Estatística vai-se fazendo conhecido nos mais 
distantes rincões do nosso imenso país; po
rém, já vamos longe neste simples resumo 
histórico e, mesmo, não dispomos de ele
mentos que nos habilitem a estender, con
cienciosamente, as nossas informações 
DELLY DE CARVALHO 

O Brasil é rico - mas não sabe quanto possue O Serviço 
Nacional de Recenseamento vai contar, PARA o Povo BRASILEIRo, 

'a riqueza do nosso País 
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ESTUDOS E SUGESTÕES 

CADASTRO AGRíCOLA NACIONAL 

Exposição feita ao Sr Cerqueira Lirna, diretor do Serviço de Estatística da 
Produção, pelo Sr. Afrânio de Carvalho, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística da Baia 

SUMAlUO : I "- Os fins do cadastro; 11 - O objeto do cadastro: o imóvel 
rural; III - O fracfonamento do imóvel rural; IV - A planta do imóvel 
rural; V - A sede do cadastro; VI - A unicidade do cadastro; VII - A 
atualização do cadastro; VIII - O mecanismo do cadastro; IX - O for
mulário do cadastro; X - O custeio do cadastro; XI - Ante-projeto de 
decreto-lei; XII - Conclusão 

I - Os fins A idéia da organização 
do cadastro de um cadastro agrí

cola nacional suscita, 
pela sua importância, 

uma série de reflexões, que, encadean-
do-se umas às outras, acabam por co
brir, senão todo, pelo menos grande 
parte do âmbito do assunto. 

Tais reflexões surgem desde a pró
pria denominação de "cadastro", que, 
segundo parece, é a preferível para de
signar um arrolamento de imóveis, em 
vez da de "registro", aplicada exten
samente a pessoas, ficando completa 
quando ao gênero, que ela indica, se 
junta a espécie, agrícola, que bem se 
contrapõe à comercial e industrial. 

Todavia, a questão, puramente for
mal, do nome é irrelevante, tanto mais 
quanto, em contrário ao preferido, se 
pode invocar o expressivo exemplo do 
assento legal de toda a nossa proprie
dade imobiliária, urbana e rural, que 
se chama precisamente "registro de 
imóveis" ... 

De parte essa questão irrelevante, 
outra logo reponta, e esta agora rele
vantíssima, qual a de saber a que exa
tas finalidades se propõe o cadastro 
agrícola que se projeta. 

Não sendo o cadastro um fim em 
'si mesmo, mas um meio para atingir 
cer,tos fins, importa sobremaneira fixar 
inicialmente quais são estes, afim de 
que, por adequada estruturação norma
tiva, se obtenha a adaptação ou con
formidade do meio aos fins. 

De um modo geral, trata-se de 
criar um instrumento sólido e de fá
cil manejo com que a administração 
pública, nas suas três esferas, federal, 
estadual e municipal, controle a ativi
dade agrícola de um país que tem, e 
continuará a ter por muito tempo, na 
agricultura a sua principal fonte de 
riquezá. 

Na generalidade dêsse conceito ca
bem, porém, objetivos mais ou menos 
extensos, conforme as interpretações 
individuais, cumprindo, pois, determi
nar-lhe o conteúdo tão discriminativa
mente quanto possível. 

A meu ver, atendidas as necessida
des mais fortemente apontadas pela 
experiência, um cadastro agrícola na
cional, conquanto possa prestar-se a 
outros, deverá visar, principal e simul
taneamente, os três seguintes fins: 

a) facilitar tanto a orientação 
como a assistência, técnica e 
material, dos governos aos la
vradores e criadores; 

b) facilitar a distribuição equita
tiva dos impostos pelas pro
priedades rurais, notadamente 
o imposto territorial lançado 
pelo Estado e o imposto agro
-industrial lançado pelo muni
cípio; 

c) facilitar o levantamento da es
tatística da produção agro-pe
cuária. 

No plano do cadastro, estes três 
fins que apontam os rumos em cuja 
direção há de movimentar-se a ativi
dade oficial, nunca poderão ser per
didos de vista, afim de que o serviço 
venha a ter finalmente as utilidades 
para as quais está agora sendo deli
neado. 

Na elaboração dêsse plano, vários 
pontos provocam a atenção e merecem 
ser considerados, como sejam o objeto 
do cadastro, o imóvel rural, o seu fra
cionamento, o levantamento da sua 
planta, a sede do cadastro, a sua uni
cidade, a sua atualização, o seu me
canismo, o seu formulário, o seu custeio. 

Dêsses pontos, o fracionamento do 
imóvel rural e o levantamento da sua 
planta constituem problemas que, dian
te da vigente legislação do país, não 
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devem ser resolvidos pela organização 
do cadastro, mas esta oferece incontes
tavelmente oportunidade para que se
jam focalizados, discutidos e resolvidos 
na reforma, ora em andamento, da le
gislação civil do país. 

11- O objeto 
do cadastro : 
o imóvel rural 

Das duas espécies 
de imóveis, o urba
no e o rural, um e 
outro emparelhados 
no registro imobi

liário geral, porque a ambos se estende 
a proteção jurídica do domínio, só o 
segundo constitue objeto do cadastro 
ora· em estudo. · 

Nem sempre, porém, foi fácil ex
tremá-lo do primeiro, embora, para dis
tinguí-los, prevalecesse o conceito, mais 
deduzido do que explícito, da respectiva 
situação, reputando-se urbano o imóvel 
que estivesse dentro e rústico o que 
estivesse fora dos liinites das povoações, 
consoante a aproximação dos arts 6.0 

e 7.0 das Instruções de 1 ° de Setembro 
de 1936 - (Teixeira de Freitas, Con
solidação, arts. 50 e 51) . 

Se, não obstante essa noção, perdu
rava a dificuldade para diferençá-los, 
é porque à mingua de limites regular
mente fixados para as povoações, não 
se sabia, ao certo, onde estas termina
vam e o campo começava, jazendo, de 
permeio, uma zona de transição que 
ora se incluía naquela, ora neste. 

Não sofre mais dúvida a distinção 
entre imóvel urbano e imóvel rural, que 
antigamente constituía um tormento 
quando se tratava de classificar as pro
priedades localizadas na orla das cida
des e vilas. 

Isso porque, de acôrdo com o pen
samento exarado na cláusula 15 da 
Convenção Nacional de Estatística, de 
1936, o Decreto-Lei federal n.0 311, de 
1938, pôs têrmo ao velho mal da indis
criminação entre zona urbana e zona 
rural, assim referido e posto em relêvo 
na sua exposição de motivos: 

"A distinção relevantíssima 
para várias ordens de fatos, 
entre zona urbana e zona ru
ral, nunca foi possível no Bra
sil, pois nenhum critério ainda 
se estabeléceu a respeito e o 
critério que fôsse estabelecido 
só poderia ser aplicado se to
das as sedes de circunscrições 
tivessem seus quadros urbanos 
e suburbanos convenientemen
te delimitados". 

Atualmente, devido à plena exe
cução que teve êsse decreto em todo o 
país, estão definitivamente delimita
dos, em atos e em mapas municipai.'l, 
os quadros urbano e suburbano de to
das as sedes de municípios e de distri-

tos do território nacional, não havendo 
mais lugar para a indecisão ou o ar-
bítrio. · 

Assim, será urbafto todo o imóvel 
compreendido no perímetro traçado 
nos atos e mapas municipais, em tôrnÓ 
das sedes: será rural todo imóvel situa
do fora dêsse perímetro. Isso convém 
ser esclarecido no plano do cadastro 
para evitar, em relação a sítios ou chá~ 
caras suburbanas, possíveis equívocos, 
tanto mais fáceis de ocorrer quan
to a lei de divisão territorial do país 
ainda é bastante nova para ser de to
dos conhecida 

Se se tornou pacífico pela fixação 
de um critério legal, o conceito de !mó
vel rural, não se tornou ainda claro 
o ponto de saber se todo e qualquer 
imóvel rural deve ser arrolado no ca
dastro em perspectiva 

Ainda está longe de ficar termi
nada a passagem, que se processa mais 
ou menos lentamente, do patrimôni.o 
territorial do país do domínio público 
para o particular, donde resulta a pre
sente coexistência de imóveis titulados 
e imóveis simplesmente ocupados. 

Na definição do objeto do cadastro 
sobreleva decidir, portanto, se êle con
siste em todo e qualquer imóvel rural, 
ou apenas no imóvel titulado, excluído, 
pois, o meramente ocupado por parti
cular, que ainda não legalizou a aqui
sição ao Estado 

Segundo o modêlo de boletim de 
informações do S. E. P., só o imóvel ti
tulado deve entrar no cadastro, pois 
nele se exige, em nota marginal, que o 
boletim seja acompanhado por um do
cumento que prove o domínio do re
querente. 

Segundo o modêlo do boletim de 
coleta do D. E. E. da Baía, todo imóvel, 
titulado ou ocupado, se inscreverá no 
cadastro, pois êle contém, no canto es
querdo, um espaço para colocação da 
letra indicativa de um ou de outro, a 
inicial (T ou O), ·e, no corpo, uma linha 
para a menção do dono "ou ocupante". 

Talvez seja preferível o segundo 
alvitre, não só porque o cadastro cor
responderá aos lançamentos da coleto
ria estadual e da prefeitura, onde, para 
pagamento de taxas de ocupação e de 
impostos, os imóveis ocupados estão 
inscritos, como porque, através do mes
mo, a assistência oficial poderá esten
der-se a uma larga parte da nossa po
pulação rural que, pelo seu trabalho, a. 
isso faz jus. 

Tão cedo não se regularizará no 
nosso país a propriedade territorial, não 
só devido à carência de conhecimentos 
e de recursos financeiros por parte dos 
ocupantes de terras devolutas, como 
devido à morosidade dos processos de 
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medição e demarcação por parte dos 
governos estaduais. 

Nessa conjuntura, parece aconse
lhável incorporar ao cadastro os imó
veis simplesmente ocupados, o que con
tribuirá para apressar a sua legaliza
ção, uma vez que os ocupantes terão 
ensêjo de ampliar o seu círculo de no
ções e a sua capacidade .econômica gra
ças à ação esclarecedora e à ajuda 
material dos órgãos da administração. 

A expansão dos conhecimentos e, 
sobretudo, dos recursos materiais dos 
ocupantes de terras públicas, a qual há 
de resultar do amparo administrativo 
e do progresso crescente do meio onde 
se estabeleceram, os induzirá fatal
mente no rumo da legitimação da pro
priedade, sem que o domínio público 
perca coisa alguma com a demora, uma 
vez que é insusceptível de ser adquiri
do por usocapião. 

Tudo está em distinguir uns imó
veis de outros, o que se consegue facil
mente, como atrás se viu, pela anota
ção da letra inicial dos vocábulos "ti
tulados" e "ocupados" no canto dos 
boletins e das fichas. 

Há ainda a ponderar outro ponto, 
também importante, relativo ao condo
mínio Parece-me que será acertado 
dispor que, havendo vários proprietá
rios de uma só propriedade, cada um 
dos quais explore desta uma parte de
finida, entrarão as partes separada
mente no cadastro. Se, entretanto, a 
propriedade comum tiver administra
dor legalmente escolhido (Cod. Civ., 
art. 635, § 2.0), só aquela, sem divisão 
em partes, entrará no cadastro. 

. . No caso . contrário, isto é, havendo 
vanas propnedades pertencentes a um 
s<? proprietário, cada uma delas entra
ra separadamente no cadastro. 

Desta forma, todo imóvel rural, ti
tulado ou ocupado autônomo ou em 
c~mdomínio, grand~· ou pequeno, entra
ra no cadastro que ora se esboça. 

111 - O fracio
namento do 
imóvel rural 

A propósito de imó
vel grande ou pe
queno, m:orre ago
ra uma observação, 

. , q u e , embora não 
diga respeito diretamente ao cadastro, 
nele se reflete desvantajosamente, tal,l
to quanto desvantajosamente se reflete 
em outros aspectos da vida do País. 

Ess!l observação colateral refere-se 
ao fraciOnamento excessivo da proprie
dade rural em várias zonas do País 
fat<? ver~ficado no contaéto com o for~ 
do mtenor. · 

. Se é certo que a divisão da pro
:P!Iedade representa, em regra, um bem, 
Ja do ponto de vista social, já do eco-

nômico - e nesse sentido é assás ex
pressivo o exemplo do meu município 
em contraste com um município vizi
nho - não menos certo é que essa di
visão levada ao extremo constitue um 
mal Todo excesso é vício. 

Não é possível levantar uma produ
ção com significado econômico num 
trecho reduzidíssimo de terra, que mal 
dá para a moradia, as instalações nor
mais do campo, e um quintal. Nesse 
minguado pedaço de chão, cujo valor 
não compensa às vêzes o custo dos do
cumentos públicos e particulares que 
lhe deram origem, nunca poderá haver 
uma fon,te de riqueza para a comunhão 
e de prosperidade para o dono. 

Nestas condições, cumpre obstar, a 
todo transe, o parcelamento excessivo 
da propriedade rural, limitando-se '> 
tamanho desta, de modo que a sua ex
ploração possa operar-se com vanta
gem para o dono e para a comunidade. 

No Código Civil existe um disposi• 
tivo que, inteligentemente aplicado, im
pediria o fracionamento excessivo da 
propriedade territorial, mas a êste dis
positivo, como também posso testemu
nhar, não tem sido dado, na prática, o 
alcance que pode ter: 

"O imóvel que não couber 
no quinhão de um só herdeiro, 
ou não admitir divisão cômo
da, será vendido em hasta pú
blica, dividindo-se-lhe o preço, 
exceto se um ou mais herdeiros 
requererem lhes seja adjudica
do, repondo aos outros em di
nheiro o que sobrar". 

, (Cod. Civil, art. 1 777). 

A prática demonstra a conveniên
cia de juntar a êsse artigo, deveras sá
bio, um parágrafo que estancaria a 
pulverização da propriedade rural atra
vés das partilhas, e concebido, aproxi
madamente, nestes têrmos : 

"§ único. Reputa-se incô
moda a divisão de imóvel rural 
que der em resultado quinhão 
inferior a dez hectares de ter
ras " 

Todavia, êsse dispositivo novo não 
seria bastante, porque o parcelamento 
excessivo efetua-se tanto através das 
transmissões causa mortis, vale dizer, 
das partilhas, como através dás trans
missões ínter vivos, vale dizer, das ven
das, permutas, doações, dações em pa
gamento, arrematações e adjudicações. 

Portanto, seria mister criar outro 
texto para cortar essa outra fonte do 
mal, o que poderia fazer-se por meio de 
um artigo a intercalar no capítulo sô
bre a compra e venda no Código Civil, 
artigo êsse que poderia seguir-se ime
dia~amente ao atual art. 1.1;:16, que ver
sa sôbre vendas ad corpus e ad men-
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suram, isto é, sôbre erros nas dimen
sões dos imóveis, e seria lançado, pór 
exemplo, desta forma: 

"Art. Nenhum imóvel 
rural será desmembrado de 
modo que fique qualquer das 
partes com menos de dez 
hectares de terras." 

Assim, nem o vendedor que tivesse 
mais de dez hectares poderia vender 
essa quantidade, ficando com menos, 
nem o comprador poderia comprar me
nos do que a mesma quantidade, salvo 
se, com a compra, a perfizesse ou a ex
cedesse (anexação para retificação de 
divisas etc.) . 

Com êsses dois textos estaria asse
gurada, natural e suavemente, a forma
ção da nossa unidade econômica, cuja 
fixação em dez hectares, longe de ser 
arbitrária, corresponderia à capacidade 
normal de apropriação e trabalho de 
um lavrador pobre com sua família, 
como aliás já foi reconhecido pela nossa 
lei básica, que elegeu justamente essa 
área ao limitar o campo de incidência 
do usocapião instituído em benefício 
daquele (Const. de 1937, art. 148). 
Simultaneamente, ficaria cortada pela 
raiz uma inconveniência que começa 
a surgir, consistente na multiplicação 
pelas partilhas e pelas compras dos 
pedacinhos de terra que só servem para 
gaudio de demandistas, confusão dos 
donos e das autoridades e prejuízo 
certo para o país. 

Neste instante mesmo eu próprio 
ando à cata do título de um dêsses pe
dacinhos, vago e inútil para mim, mas 
precioso para o vizinho que pretende 
anexá-lo por compra, sem que eu, até 
agora, tenha podido satisfazê-lo, à min
gua de um documento que com certeza 
as traças já destrutram. 

Nada mais oportuno, portanto, do 
que sugerir à comissão revisora do Có
digo Civil, ora em funcionamento no 
Ministério da Justiça, a introdução dos 
dispositivos aventados no corpo da
quele Código. 

Restritos os têrmos dêsses disposi
tivos ao imóvel rural, continuará até 
onde as posturas municipais a sancio
narem, a atual liberdade de loteamen
to do imóvel urbano, o que permitirá a 
formação, na zona súburbana das ci
dades e vilas, de pequenas chácaras, 
quintas, roças e granjas, cuja área re
duzida encontra justificativa na sua si
tuação e na sua finalidade 

Nessas pequenas propriedades, ver
dadeiros satélites dos centros urbanos, 
o espaço bastará apenas para as pro
duções miúdas, de legumes, frutas e 
ovos, destinadas não só a suprir o con
sumo dos donos como a inteirar o abas
tecimento das povoações a que se 
achem uilidas. 

Devido, não só à subdivisão, como 
à fragmentação, ou esmigalhadura da 
propriedade em certas zonas, não creio 
seja possível superpor ao rriapa munici
pal recentemente levant:;tdo o desenho, 
ainda que apenas convencional, dope
rímetro das propriedades. O controle 
do movimento das inscrições por êsse 
meio só em certos municípios se'rá exe
quível. 

A idéia, entretanto, traz à tona um 
velho problema, o da representação 
gráfica da propriedade imóvel, o do le
vantamento da planta dessa proprieda
de, com a qual ficaria completo o ca
dastro que ora se projeta. 

IV - A planta A semelhança do 
do imóvel rural anterior, êste pro

blema só será re
solvido por uma 

inovação na legislação civil que refunda 
a disciplina da transmissão e do regis
tro da propriedade imobiliária, rural e 
urbana, pois não se concebe que, tendo 
sido a planta do imóvel intencional
mente dispensada naquela legislaçã,o, 
venha a ser exigida agora em legisla
ção especial. 

Com efeito, ao discutir-se o Código 
Civil, decidiu-se adotar o sistema ger
mânico de transcrição, mas não na sua 
pureza, porque foi eliminado o cadastro 
territorial, para o qual se julgou que o 
país ainda não estava preparado. 

Assim, as duas instituições, registro 
e cadastro, que deveriam estar consor
ciadas, ficaram desquitadas, implan
tando-se a primeira, que prova o domí
nio, mas não a segunda, que prova o 
modo de ser físico do imóvel. 

Não há negar que a segurança do 
nosso sistema imobiliário ficou sensi
velmente comprometida com essa dis
sociação, que impede, não raro, conhe
cer o objeto sôbre o qu!+l recai o direito, 
uma vez que a sua identidade e a sua 
superfície só pelo cadastro poderiam 
ser, com exatidão, ministradas. 

Depois disso, contudo, muita água 
correu debaixo das nossas pontes e 
muita reforma ousada foi introduzida 
na nossa legislação, a maior das quais 
foi, sem dúvida, a relativa à legislação 
social, que constitue legítimo título de 
benemerência da segunda república. 

Assim, a reforma para a qual se 
julgou que o país não estava preparado 
há um quartel de século, poderá ser 
lançada agora sem barulho nem pro
testo, porque o povo já se acostumou 
a ser sacudido por transformações mais 
ou menos fortes. 

Essa reforma, porém, há de pro
cessar-se dentro da estrutura atual do 
nosso registro de imóveis, que deitou 
raízes vigorosas nos nossos costumes, 
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sem que se cogite de fazer reviver· o .re
gistro Torrens, que não log·rou aclilna~,.. 
-se no nosso meio, onde, depois de com
balido pela dúvida sôbre a sua subsis
tência em face do Código Civil, recebeu, 
anos atrás, um golpe mortal do Govê:r
no Provisório com o decreto que admi
tiu a transcrição no registro de imóveis 
dos títulos de venda de terras devolu
tas expedidos pelos governos (Dec. 
n.0 19 924, de 27 de Abril de 1931, 
art. 5.0 ) 

Isso dito, entendo que se torna ago
ra oportuno sugerir à comissão reviso
ra do Código Civil que inclua, entre os 
requisitos da transcrição, a apresenta
ção de planta do imóvel feita por pro
fissional legalmente habilitado e subs
crita pelas partes. 

Além disso, para prevenir a even
tualidade de ficarem os títulos preno
tados no registro de imóveis longo tem
po à espera da apresentação da planta, 
poderia igualmente ser sugerido que no 
1egulamento do aludido registro, há 
pouco revisto, se determine que os es
crivães só lavrem escrituras da aliena
ção de imóvel, seja qual for a forma 
desta, mediante a apresentação da 
planta que deverá ser expressamente 
referida no texto da escritura 

Na passagem da escritura está o 
momento ideal para obter a planta dos 
imóveis, tanto rurais como urbanos, 
pois, em qualquer transmissão, embora 
ambas as partes sejam interessadas, 
geralmente uma delas o é tanto que 
fará tudo para terminar o negócio. Ao 
mesmo tempo, com essa formidável 
ampliação do campo de atividade dos 
agrônomos e engenheiros, surgirá a 
vantagem de interessar mais a nossa 
mocidade nessas profissões, ainda es
cassamente procuradas em relação a 
outras cujos quadros se acham super
lotados 

No intuito de facilitar o levanta
mento das plantas futuras dos imóveis, 
-importará desimpedir o acesso às exis
tentes atualmente nos cartórios, sobre
tudo em processos de divisão e demar
cação, para o que bastará determinar 
que os escrivães permitam, sem prejuí
zo do serviço forense, que os profissio
{lais legalmente habilitados e indicados 
pelas partes tirem cópia das mesmas 
sem qualquer outro onus a não ser os 
emolumentos da busca dos autos onde 
se achem entranhadas. 

Neste tanto, porém, a sugestão deve 
ser precedida de audiência do Conse
lho Nacion~l de Geografia, por envolver 
asp~ctos tecnicos que devem ser con
vemen.t~mente estudados, afim de que 
a matena receba uma solução uniforme 
em todo o país e seja relacionada com 
a carta geral do Brasil. · 

Entre tais aspectos estão a escala 
da planta, para o fim do registro de 

imóveis, e sua cópia, quer na mesma, 
quer em menor escala, feita a redução 
com pantógrafo, para o fim, do cadas
tro aghco}a. 

Abás, uma das resoluções da últi
ma Assembléia do Conselho Nacional 
de Geografia ocupou-se, com grande 
proficiência, da organização do arqui
vo cartográfico brasileiro, mas o fez de 
modo unilateral, sem o relacionar, como 
é de intuitiva vantagem, com o regime 
legal da nossa propriedade imobiliária 
(Resolução n.0 59, de 21 de Julho de 
19391 

Sem entrosar o primeiro no segun
do, ambos ficarão mancos ou incom
pletos, pelo que cumpre associá-los 
num único plano, que é o do sistema 
imobiliário legal, a que o arquivo carto
gráfico servirá de base, prevendo-se 
outrossim a utilização das plantas dês
te no cadastro agrícola, com redução, 
se possível, ao tamanho das fichas de 
cartolina, afim de que com estas sejam 
guardadas 

Se se chegar a êsse resultado, o ca
dastro agrícola ficará notavelmente en
riquecido, devendo a apresentação da 
cópia da planta ser exigida simulta
neamente com a do boletim de infor
mações, seja no arrolamento inicial, 
seja na sua atualização. 

Só no futuro, porém, será possível 
cogitar disso, já que deve anteceder a 
referida reforma no sistema da nossa 
propriedade imobiliária em geral. 

Enquanto não se processa tal re
forma, bastará, na antevisão dela, re
lacionar o cadastro com o registro ge
ral de imóveis, reclamando, entre os 
dados do mesmo, a menção do títui.o 
aquisitivo e do número, ou números, da 
transcrição do imóvel 

V ..:..__ A sede De todos os pontos ini
do cadastro cialmente aludidos, al

guns dos quais acabam 
de se r sucintamente 

versados, o que, pela importância prá-
tica, merece ser mais detidamente exa
minado para ser afinal satisfatoria
mente resolvido é o relativo à sede do 
registro 

Da solução dêsse ponto depende, a 
meu ver, o sucesso ou insucesso da ten
tativa de levantar um completo ca
dastro agrícola nacional, isto é, um ca
dastro que compreenda mais de um 
milhão de imóveis rurais, por onde 
deve andar atualmente o número dês
tes, atendendo-se a que o recensea
mento de 1920 apurou um total de 
648 153 (Anuário Estatístico do Brasil, 
1936, p. 196) 

Só na Baía, onde as condições que 
costumam provocar o desmembramen:
to da propriedade se f_a,pell). sentir com 
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menor intensidade do que em outros 
Estados, só na Baía o cômputo dos imó
veis" rurais subiu de 65.181, em 1920, a 
171 379 em 1937 (Anuário Estatístico 
da Baía, 1937, p. 161) . 

Justo é, por conseguinte, calcular, 
pela progressão dêsse aumento, que a 
propriedade rural brasileira se repre
sente atualmente por um número de 
estabelecimentos superior a um milhão. 

Daí se pode inferir o vulto do ser
viço que se pretende empreender, em 
que será necessário coletar, criticar, 
apurar e arquivar dados relativos a 
todos os imóveis rurais do país . 

A magnitude excepcional dêsse ser
viço conduz naturalmente à idéia da 
divisã9 do trabalho, que representa a 
única maneira de realizá-lo, e, por via 
de consequência, sugere imediatamen
te a solução de estabelecer a sua sede 
nos municípios, onde, bom é que se 
note, já existem órgãos funcionalmente 
predispostos a executá-lo: as agências 
de estatística 

Tão clara e espontânea é a suges
tão emergente das circunstâncias, que 
o S E P , onde atualmente tem sede 
um registro semelhante, mas, pela sua 
estrutura, compreensivo de um número 
comparativamente pequeno de imóveis, 
pensou a princípio em adotá-la, abrin
do mão da sua atual prerrogativa. E 
pensou bem. 

Ante o número avultadíssimo de 
imóveis rurais, a divisão do trabalho 
é, no caso um imperativo indeclinável 
e essa divisão deve fazer-se pelos muni
cípios, divisor administrativo natural
mente indicado, cujo número, segundo 
o quadro organizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística em 
consequência da lei sôbre o assunto, 
sobe presentemente a 1.574 

Só no município também será pos
sível examinar e retificar, com conhe
cimento de causa, as informações pres
tadas, visto como só aí, pela proximi
dade dos objetos das mesmas, existem 
à mão, escritos ou orais, os necessários 
elementos de controle. 

As peculiaridades da vida comuna! 
acentuam a facilidade de colhêr sôbre 
qualquer imóvel, a qualquer momento, 
informes bastantes seguros, sem falar 
na possibilidade de obtê-los in loco por 
meio dos funcionários itinerantes do 
quadro normal das prefeituras - agen
tes lançadores, arrecadadores e fiscais 
de impostos. 

Outra razão, esta de ordem psico
lógica, se junta às precedentes, qual 
a de que, sendo a sede no município, 
êste, por se tratar de serviço seu, es
merar-se-á na organização do cadas
tro, o que talvez deixe de acontecer se 
a sede for localizada no S. E. P. 

Há, todavia, no S. E: P. o receio 
de que a execução do serviço fique 
muito ao arbítrio dos prefeitos, depen
dente da compreensão que estes tive
rem do assunto, o que prejudicaria a 
uniformidade e a eficiência do plano. 

Tal receio não me parece proce
dente, uma vez que é possível forne
cer às agências de estatística, sôbre a 
organização do serviço, instruções tão 
precisas que eliminem o arbítrio e cujo 
cumprimento seria fiscalizado pelos 
agentes itinerantes e pelos Departa
mentos Estaduais de Estatística, aos 
quais c'abe, como função normal, a crí
tica de todos os trabalhos das agências. 

Além disso, subordinados os prefei
tos ao govêrno do Estado, êste, por in
termédio da Secretaria do Interior ou 
do Departamento das Municipalidades, 
fiscalizará também o cumprimento das 
instruções, dependendo isso de simples 
conjugação de providências promovida 
pelo Departamento Estadual de Esta
tística. 

Na Baía os prefeitos manifestam 
vivo interêsse pelo cadastro, o que, em 
parte, talvez se explique pelo fato do 
mesmo oferecer motivo para a cobran
ça de uma taxa, incentivo êsse que po
derá estender-se a todos os municípios 
do país. 

Há ainda no S. E. P. a preocupa
ção de que, sendo o cadastro feito nos 
municípios, não possa fazer-se com ri
gor o controle da concessão de favores 
e regalias aos lavradores e criadores, o 
qual só poderia exercer-se, senão den
tro de uma única numeração, pelo me
nos dentro de um número muito limi
tado de séries de numeração. ltste, 
sobretudo, é o argumento que o inclina 
a preferir a sede no Ministério da Agri
cultura. 

Antes de tudo, desde que o S. E. P. 
organize o seu fichário, por Estados, 
municípios e distritos, isto é, que repita 
cada fichário municipal, será sempre 
fácil descobrir de pronto se o reque
rente do favor ou concessão está no 
cadastro e, no caso afirmativo, se a sua 
propriedade preenche as condições exi
gidas para a obtenção do favor ou con
cessão. ltste é um ponto que se resolve 
facilmente pelo arranjo interno do fi
chário do S. E. P sem atingir as linhas 
fundamentais do plano. 

Depois, tão atrasada está a vida 
agrícola do país, como mostrou recen
temente o inquérito feito pelo Conse
lho Técnico de Economia e Finanças, 
que é preciso mudar radicalmente tam
bém o processo de concessão de favo
res: em vez do Ministério exigir que o 
lavrador venha procurá-lo, é imperio
so, é urgente, é imprescindível que o 
Ministério vá procurar o lavrador. 

Não espere o Ministério que o la
vrador, analfabeto ou de poucas letras, 
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reconheça a existência das suas pró
prias necessidades e, menos ainda, a 
de uma repartição pública interessada 
em remediá-las. 

Cumpre, pois, que o Ministério, to
mando conhecimento dessas necessida
des através do cadastro, ofereça auxí
lio, em cada caso, ao lavrador para que 
possa satisfazê-las. 

Ora, levantado o cadastro nos mu
nicípios, o Ministério, com a cópia dos 
mesmos, ficará habilitado a conhecer a 
situação de cada um dos lavradores e 
criadores do país e a oferecer a todos 
adequada assistência. 

Está claro, porém, que, para que 
isso se dê, cumpre elaborar uma ficha 
de informes capáz de orientar o Mi
nistério nessa assistência, isto é, uma 
ficha onde, ao lado da capacidade fi
nanceira provável do proprietário, se 
encontrem os dados físicos indispen
sáveis para aconselhar tal ou qual cul
tura, tal ou qual arado ou máquina, 
tal ou qual instalação. 

VI - A unicidade 
do cadastro 

Se se trata de 
organizar um 
cadastro agrí-
cola nacional, 

não basta escolher para sede do mes
mo o Município, sendo necessário pro
ver ainda a que, por meio de adequada 
i~terligação de serviços, possa ser uti
lizado pelo Estado e pela União. 

Há bastante tempo, a União, o Es
tado e o Município, cada qual de seu 
lado, buscam constituir, com variáveis 
elementos informativos, os seus regis
tros de lavradores e criadores, mas 
essas. t~nt_ativas, empreendidas através 
do :rvr1msterio da Agricultura, de Secre
tanas da Agricultura e de Prefeituras 
teem sido até agora frustradas. ' 

Igualmente teem sido baldadas as 
iniciativas do mesmo gênero tomadas 
por institutos de fomento econômico 
em relação a certas classes de agricul
tor~s, ou só a criadores, as quais ficam 
det1das em fases mais ou menos adean
tadas dos trabalhos, sem que cheguem 
a completar-se os arrolamentos preten
didos 

Ainda recentemente o decreto-lei 
federal que dispôs sôbre o início do Re
censeamento inscreveu entre os traba
lhos preparatórios dêste o cadastro das 
propriedades rurais, mas nem êsse de
creto, nem qualquer outro, fixou as 
normas para o seu levantamento (De
creto-Lei n.0 237, de 2 de Janeiro de 
1938, art. 9.0, letra i) • 

~aí resulta que as atividades que 
se onentam presentemente no sentido 
do cadastro oferecem, pelo arbítrio que 
as ~e~a, as mais variadas feições, di
versifiCando pela sua procedência, pelo 

seu fundo e pela sua forma, o que sa
crifica inevitavelmente- a consecução 
do objetivo comum. 

Salvo os de alguns municípios, onde 
foram formados por declarações com
pulsórias das partes, os outros cadas
tros até agora tentados teem falhado 
sobretudo devido ao fato de não terem 
sido localizados nas sedes municipais, 
mas, sim, nas capitais dos Estados e 
da República, onde o afastamento das 
fontes impede que as informações se
jam oportuna e regularmente colhidas. 

Segundo a lição dessa experiência, 
a tentativa de levantar cadastro agrí
cola por outro instrumentb qu,e não seja 
o município jamais passará do que, em 
direito criminal, se chamaria uma ten
tativa impossível por inidoneidade do 
meio ... 

Como quer que seja, não pode nem 
deve perdurar a presente situação em 
que, semi' embargo de grande dispên
dio de pessoal e de dinheiro e de gran
de incômodo para os donos de imóveis, 
assediados de indagações por todos os 
lados, não se logra o resultado coli
mado. 

Importa, por conseguinte, integrar 
num sistema os esfôrços múltiplos e 
desordenados que ora se observam, 
prender e conjugar, num mesmo plano 
de ação, todos os órgãos administrati
vos interessados, numa palavra: esta
belecer a unidade na variedade. 

Tal unidade pode ser facilmente 
conseguida, dispondo-se que o boletim 
de informações, apresentado à Agên
cia Municipal de Estatística, seja, de
pois de criticado e revisto por esta, co
piado em mais duas vías, uma das quais 
será remetida ao Departamento Esta
dual de Estatística e a outra ao Serviço 
de Estatística da Produção do Minis
tério da Agricultura. 

Estas duas vias, assim encaminha
das para a capital do Estado e para a 
capital do país, poderão, por sua vez, 
ser multiplicadas em tantas outras vias 
quantas forem as entidades, públicas ou 
autárquicas, interessadas em obtê-las. 

Assim se evitará, por singela coor
denação inter-administrativa, a atual 
dispersão de esforços das três ordens, 
federal, estadual e municipal, cada uma 
delas empenhada isoladamente em 
obter, a seu modo, um objetivo comum 
às outras duas: o cadastro agrícola. 

Dêsse modo também se impedirá 
que as fontes informativas se cansem 
com a multiplicidade de questionários 
resultantes da aludida dispersão, ques
tionários êsses que, por falta de inte
gração em um sistema, são polimorfos, 
uns mais outros menos analiticos, uns 
com certa terminologia, outros com ter
minologia diversa. 
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Assim; finalmente, se logrará, com 
segurança, o que, devido ao presente 
desencontro de providências, tem sido 
até agora baldado, para governos e en
tidades autárquicas: um cadastro agrí
cola 

Neste particular, porém, a opinião 
do S E P coincide com a minha, 
sem qualquer reserva ou objeção, pelo 
que não se torna necessário alongar 
em considerações ou apontar exemplos 
ilustrativos. 

VII- A atualiza
ção do cadastro 

Não se esgota 
no arrolamento 
inicial dos imó-

, veis a organiza-
ção do cadastro, pois, se assim fôsse, 
êste, pelo paulatino envelhecimento 
dos seus dados, acabaria forçosamente 
caduco, transformando-se num tram
bolho burocrático cuja perspectiva leva 
imediatamente a cogitar de um expe
diente para a atualização 

Como regular essa atualização ? A 
resposta a essa pergunta há de ser dada 
pela simultânea consideração não só 
das condições peculiares ao nosso in
terior como das informações reclama
das para que o cadastro atinja a seus 
fins. 

Por um lado, não se generalizou no 
nosso pais o hábito de contar, medir e 
pesar, nem tão pouco o de analisar, 
discriminar e positivar, pelo que, em 
regra, nenhum homem do campo está 
capacitado para preencher por inteiro, 
em primeira mão, um formulário que 
requeira, embora sôbre as suas próprias 
coisas, contagens, medidas, . pesadas, 
tanto quanto análises, discriminaç6es c 
afirmativas 

Donde a consequência, fácil. de 
imaginar, de que até os dados abso
lutamente estáveis do cadastro, minis
trados no arrolamento inicial, serão 
pas:oíveis de retificação em númerosos 
casos, ainda que interêsse algum tenh::t 
tido o dono do imóvel em viciá-los. 

Por outro lado, outros dados são 
apenas relativamente estáveis, como a 
distribuição da área e do valor da pro
priedade, já que essa distribuição pode 
variar, de um ano para o seguinte, com 
o alargamento das culturas em prejuí
zo das pastagens, ou vice versa, com 
a derrubada 'tias matas, ou o reflores
tamento, com a montagem ou desmon
tagem de instalações, com a compra ou 
ve~da de instrumentos agrários e de 
veiCulos, e assim por diante. Aliás, 
essas variações devem ser previstas até 
como naturais reflexos do próprio ca
dastro, cujo advento habilitará os go
vernos com elementos informativos 
para inculcá-las qu ajudá-las muitas 
vêzes 

Diante dessas considerações pare
ce surgir a evidência de que não con
vém restringir a atualização às altera
ções que se verificarem por transferên
cias, anexações e desmembramentos, 
convin.do, ao revés, ampliá-la para 
abranger, em determinado espaço de 
tempo, todas as possíveis alterações 

Independente das considerações 
que conduziram a essa conclusão, so
breleva notar que, sendo um dos fins 
do cadastro agrícola facilitar a esta
tística da produção, só vantagem existe 
em associar à atualização do aludido 
cadastro a obtenção de dados para a 
referida estatística. 

Todas essas advertências levam a 
preconizar que a atualização se pro
cesse, não episodicamente, por ocasião 
das transmissões de propriedade, mas, 
sim, regularmente, por ocasião do pri
meiro pagamento dos impostos muni
cipais, por meio da entrega de um bo
letim de informações sôbre o imóvel. 

No caso dêste ter sido objeto de 
transmissão no período anterior, o 
adquirente esclarecerá, com a apresen
tação do título, se houve simples trcms
terência de propriedade, ficando a 
mesma a propriedade, ou se houve 
criação de uma propriedade nova pelo 
desmembramento de outra ou ainda 
anexação de uma propriedade a outra, 
desaparecendo a primeira 

A remessa da cópia dos boletins, 
depois de criticadas e revistas, ao 
D E. E. e ao S. E. P. automatizará 
a atualização do cadastro geral, res
pectivamente, do Estado e do Brasil 

Neste ponto, o S. E. P. levanta duas 
objeções, que, bem examinadas, se re
duzem a uma única, entendendo que 
não vale a pena, por muito trabalhoso, 
exigir que a atualização abranja os 
dados da produção e que, reduzida aos 
dados da transmissão da propriedade, 
melhor é o alvitre de condicionar a 
transcrição da mesma a um registro 
prévio na Prefeitura (Agência de Es
tatística) . 

Se, entretanto, o lavrador vem nor
malmente, todo ano, pagar os seus im
postos à Prefeitura, não lhe custará 
deter-se um pouco para preencher, ou 
fazer preencher com os seus informes 
(e êsse será o caso comum) os bole
tins impressos que deverá encontrar à 
sua disposição. 

Nessa oportunidade êle poderá, não 
só corrigir os dados estáveis que acaso 
tiverem sido fornecidos com engano no 
arrolamento inicial, como renovar os 
dados instáveis, inclusive os relativos à 
estatística da produção agrícola, que 
seria uma pena deixar de colhêr em 
ocasião tão propícia . 

Seria lançar fora a melhor arma, 
positivamente a melhor, de que se pos-
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sa dispor para vencer' a luta, obscura, 
mas cheia de sacrifícios, em que a es
tatística anda, há tanto tempo, empe
nhada para obter a estimativa da prt>
dução agrícola, a qual, apesar de tudo, 
tem sido feita sempre com grande 
atraso, com caráter retrospectivo, 
quando poderá passar a ser feita pon
tualmente, com caráter de previsão, 
como tanto é de desejar. 

Nessa luta, em que se gastam não 
poucas energias, porque muitos já com
preendem a importância do objetivo, a 
vitória definitiva, com a obtenção de 
dados do primeiro trimestre do ano, 
quando todas 'plantações já estão fei
tas, só será conseguida por êsse preço, 
isto é, pelo trabalho que o S E P .. de
sejaria evitar 

A época do primeiro pagamento 
dos impostos municipais constitue uma 
oportunidade deveras excepcional para 
a coleta de dados da produção tanto 
agrícola como pecuária, pois então o 
lavrador já poderá informar com segu
rança não só as áreas cultivadas como 
os rendimentos prováveis das planta
ções decorrentes dos fatores favoráveis 
ou desfavoráveis que sôbre as mesmas 
atuaram 

De posse dessa informação, a 
agência de estatística ficará habilitada 
a levantar, até Junho, a provável pro
dução agro-pecuária do município no 
ano agrícola em curso, observado o 
critério segundo o qual êste "será con
siderado em coincidência com o ano 
civil, levando-se ao cômputo d,a res
pectiva produção as safras que, apenas 
começando ou terminando no seu de
curso, nele, entretanto, tiverem o maior 
volume de colheita" (Res da A G. do 
Conselho Nacional de Estatística n 104, 
de 19 de Julho de 1938) 

Se se admitir a vantagem da atua
lização anual de todos os dados, desa
parecerá automaticamente a conve
niência que existiria em condicionar a 
tr~nscrição do título aquisitivo da pro
pnedade ao registro prévio na Pre
feitura 

Nem por sombra, entretanto, se 
haveria de pensar, no caso contrário, 
em estatuir a obrigatoriedade da co
municação das transmissões por parte 
dos oficiais do registro de imóveis, por
que, como bem lembra o S. E. P., o 
exemplo do registro civil é a êsse res-
peito, assás elucidativo ' 

_Contudo, não me parece injurídico, 
senao apenas inconveniente que um 
decreto-lei federal condicion~ a trans
crição do título de transmissão ao re
gistro prévio na Prefeitura uma vez 
que. estão concentrados agor~ nas mãos 
do .chefe do Govêrno os poderes exe
cutivo e legislativo. 

Aliás, talvez se possa apontar mais 
de um exemplo em que um decreto-lei 

estadual tenha proibido - e isso me 
parece excessivo por ser a matéria da 
alçada federal - que os oficiais do re
gistro de imóveis efetuem registros 'sem 
que · as partes neles interessadas pro
vem ter efetuado certas diligências ou 
prestado certas declarações, como as 
do imposto territorial · 

Nada impede, a meu ver, que um 
texto federal exija o registro prévio da 
escritura de transmissão na Prefeitura 
da situação do imóvel, uma vez que fica 
sempre ressalvado o direito de priori
dade do adquirente, consoante êste 
dispositivo legal, reproduzido no último 
regulamento: 

"Nenhuma exigência fiscal, 
ou dúvida, obstará à apresenta-' 
ção ,·çle um título e o seu lança'
mento no protocolo, com o res
pectivo número de ordem, nos 
casos em que, dessa formalida
de, decorrerem direitos de prio
ridade para o apresentante 
<Decreto n ° 4 857, de 1939, ar
tigo 15) 

Talvez seja possível dispensar, en
tretanto, a atualização intercorrente, 
resultante das transmissões de proprie
dade, uma vez que se considere sufici-. 
ente, como parece, a atualização anual 
Isso aliviará um pouco as formalidades, 
já tão pesadas, que os adquirentes de 
imóveis hão de cumprir por ocasião da 
transmissão Êste é um ponto sôbre o 
qual a experiência do S E P decidirá 
com acêrto 

VIII - O meca
nismo do cadastro 

do cadastro de
ve ser arranja
do ou disposto 

de maneira a garantir o funciona
mento contínuo, sem interrupções pro
vocadas seja por falta de , informes 
daqueles em cujo benefício é instituído, 
seja por excesso de operações ou ma
nobras para manipulação ou aprovei
tamento dêsses informes 

Se se tornar facultativa a inscri
ção, poucos delas se valerão, por maio
res que sejam as vantagens com que 
se lhes acene, como aconteceu com o 
registro de lavradores e criadores, es
tabelecido, anos atrás, no S E P 

Não ~sta, portanto, outra alterna
tiva senão torná-Ia obrigatória para 
todos os donos ou ocupantes de imó
veis, o que não representará gravame 
algum para os mesmos, desde que a 
formalidade haja de cumprir-se no 
centro habitual dos seus negócios, a 
sede do município, e por ocasião ·de 
satisfa:Zer-se o mais costumeiro dos 
seus encargos, o pagamento dos im
postos municipais 

Nessa conformidade, o levantamen
to inicial do cadastro e a sua atualiza
ção anual operar-se-ão mediante a en
trega compulsória de um boletim de 
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informa~ões sôbre . o imóvel no prazo 
marcado para o primeiro pagamento 
dos impostos municipais. 

Na falta de entrega do boletim no 
prazo marcado, ocorrerá o lançamento 
ex-oficio do imóvel calçado em dados 
colhidos tanto in loco, pelos funcioná
rios itinerantes das Prefeituras, como 
nos assentos do registro de imóveis, do 
lançamento do imposto territorial, dos 
processos de medição e demarcação de 
terras públicas, e assim por diante. 

Assim o cadastro será levantado e 
atualizado de qualquer forma: pelas 
declarações do dono ou ocupante do 
imó':_el e, na falta destas, pelas infor
maçoes obtidas pela Prefeitura das di
versas fontes de que normalmente 
dispõe 

Duas providências cabem para as
segurar o funcionamento regular dês
se sistema: 

a) a cominação de uma multa 
para o dono ou ocupante do 
imóvel, quando deixar de en
tregar o boletim de informa
ções, e para o agente de esta
tística, quando deixar de re
meter as cópias ao D E. E. e 
aoS E P. 

b) a subordinação do direito de 
receber o conhecimento de qui
tação âos impostos municipais 
à exibição do certificado de 
inscrição no cadastro 

Dessas duas providências, a pri
meira aplica-se comumente nos diplo
mas legais, para reprimir as infrações 
por omissão, e a segunda justifica-se 
cabalmente com o precedente do re
gistro industrial do Ministério do Tra
balho que condicionou o pagamento de 
impostos dos estabelecimentos fabrís à 
exibição do certificado daquele registro: 

"O pagamento dos impos
tos e taxas a que estejam obri
gados os estabelecimentos in
dustriais só poderá ser feito 
mediante exibição do certifi
cado do registro a que se refe
re o art 1.0 dêste decreto-lei" 

(Decreto-lei n.0 281, de 18 
de Fevereiro de 1938, art. 16) . 

No interêsse da simplicidade do 
processo de manipulação e aproveita
mento dos informes, convém estabele
cer o seguinte: 

a) os próprios boletins de arrola
mento inicial constituirão, en
cadernados de trezentos em 
trezentos, os livros de inscri
ção, para o que receberão um 
número de ordem à medida que 
forem sendo apresentados ou 
preenchidos ex-oficio (ordem 
numérica). 

b) tais boletins serão transforma.., 
dos em fichas de cartolina que, 
distribuídas por distritos, se
rão classificadas e guardadas 
em arquivos de aço segundo os 
nomes dos donos ou ocupantes 
dos imóveis (ordem alfabética). 

No mesmo sentido convém deter
minar que o boletim de informações 
conste de duas partes, uma superior e 
outra inferior, esta destacável daquela 
por uma linha picotada, contendo, res
pectivamente: 

a) a parte superior, dados ca
dastrais; 

b) a parte inferior, dados da es
tatística da produção. 

Isso porque, enquanto a primeira 
parte deve ser remetida ao D E E e 
ao S E P., tanto no arrolamento ini
cial, como na atualização anual que 
lhe trouxer retificações, a segunda não 
deverá sair nunca da agência de esta
tística, onde será apurada 

Tal medida permitirá reduzir con
sideravelmente o volume do trabalho 
trazido pela atualização anual, pois os 
centros superiores, o D. E E e oS E P, 
só receberão as partes de boletins que 
acarretaram alterações nas cópias dos 
seus respectivos cadastros, ficando as 
que não acarretarem, bem como todas 
as relativas à estatística da produção, 
na agência de estatística, que, depois 
de fazer a apuração desta, as inu
tilizará 

Incidentemente, vale a pena recor
dar que no D E E e no S E P. as fi
chas, em que se converteram os bole.., 
tins, poderão ser arquivadas, municí
pio a município, por uma das duas or
dens, numérica ou alfabética, confor
me se preferir, obtendo-se a outra em 
um livro índice, que, no caso de ser al
fabético, trará, em fôlhas sõltas, co
meçando pelo sobrenome, como nas lis
tas telefônicas, os nomes de todos 
quantos se achem no cadastro, seguido 
do número, ou números de inscrição e, 
no caso de ser numérico, trará justa
mente o inverso, isto é, os números de 
inscrição, seguidos dos nomes. 

Outrossim, a bem da crítica dos in
formes prestados nos boletins, convém 
estender expressamente aos agentes de 
estatística a faculdade de consultar os 
livros de registro geral de imóveis e o 
respectivo regulamento, nas suas dis
posições gerais, no capítulo sôbre pu
blicidade, concede às part.P>=.: 

··os oficiais, bem como a.
repartições encarregadas dos 
registros, serão obrigados: 

2.0 a mostrar às partes, sem 
prejuízo da regularidade do 
serviço, os livros de registro, 
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dando-lhes, com urbanidade, 
os esclarecimentos verbais que 
pedirem (Decreto n.0 4.857, de 

·1939, art. 19) . 
Como corretivo do arraigado costu

me de dar ao imóvel, bem como às suas 
bemfeitorias, um valor inexato, só para 
o efeito de evitar uma taxação mais 
onerosa, mas, não obstante, justa, po
derá ser generalizado o principio, já vi
gorante na legislação fiscal de vários 
Estados, de que os poderes públicos po
derão desapropriá-lo, por necessidade 
ou utilidade pública, pelo preço que o 
dono lhe atribuir no boletim de infor
mac;ões 

Exceto êsse informe, que costuma 
ser viciado pelo receio do fisco, os de
mais não reclamam cautelas particula
res, como se deduzirá ao primeiro exa
me do rol provável dos mesmos, cons
tante do capítulo que se seguirá ao 
presente. 

Embora os modelos de boletim, fi
cha e certificado de inscrição possam 
acompanhar desde logo o decreto ins
titucional do cadastro, êste deverá au
torizar a sua ulterior modificação, pelo 
S E P , independente de novo decreto, 
em cumprimento de resolução aprova
da pelo órgão competente do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística. 
· Com semelhante franquia a parte 

formulária do cadastro adquirirá a elas
ticidade que convém à sua peculiar na
tureza; o que permitirá o seu fácil 
aperfeiçoamento no futuro com as 
alterações acaso ditadas pela expe
riência 

Menos no propósito de estimular a 
boa vontade para a inscrição no cadas
tro do que no de informar sôbre as 
prerrogativas que êle confere, cujo uso 
tanto contribuirá para o soerguimento 
da nossa vida rural, há manifesta van
tagem em trasladar para sua estrutu
ra, depois de posto em dia, o rol de 
favores concedidos pelo Ministério da 
Agricultura aos lavradores e criadores 
inscritos (portaria de 30 de Janeiro de 
1936). 

IX- O formu
lário do cadastro 

Sem dúvida, a 
escolha do for
mulário, isto é, 
do modêlo do bo

letim. de informações, está subordinada 
aos fms a que o cadastro deverá servir, 
os quais, como atrás se viu o tornarão 
mais ou menos analítico 'mas deter
minados os fins, só hão 'de reclamar
-se os dados necessários, dispensando-
-se os suntuários. 

... No caso ocorrente, aceitos os fins 
llllClalmente expostos vários dados te
rão préstimo comum áos mesmos, como 
o nome do proprietário, a sua residên-

cia, a sua nacionalidade, o nome da 
propriedade, o distrito e local onde se 
acha situada. 

Dêsses, a residência não é interes
sante somente sob o ponto de vista das 
comunicações com o dono da proprie.:. 
dade, mas ainda sob o ponto de vista 
das suas relações com esta. Há grarid,e 
interêsse em saber se o dono habita 
ou não o imóvel rural, se ó tem como 
assento do exercício da profissão agrí
cola ou como mero motivo de especula
ção comercial. 

No nosso país a segunda situação 
representa um mal notório, que, entre
tanto, pode ser facilmente remediado 
por meio de uma taxação mais onerosa 
dos imóveis rurais cujos donos não os 
habitem, deixando-os entregues a ca
patazes e a rendeiros a quem falta o 
estímulo para mantê-los em bom esta
do ou levá-los ao progresso. 

Ao visitar recentemente a zona 
cacaueira dêste Estado, fiquei impres
sionado com o fato de só me serem 
mencionadas, em conversas, fa'Zendas 
cujos proprietários moram nesta capi
tal. . . l!:sse regime de exploração à dis
tância, seja por meio de representante. 
seja por meio de arrendatário, incorre 
na mais justificada censura. 

Analogamente, a nacionalidade me
rece ser registrada para se conhecer, 
em qualquer momento, fora dos recen
seamentos gerais, a porção de imóveis 
rurais em poder de estrangeiros, a res
peito d?s quais a nossa legislação con
temporanea tem sido forçada a esta
belecer cautelas adequadas. O que de 
maneira alguma se justificaria senão 
como pormenor suntuário, seria a na
turalidade, a menção do Estado de ori
gem do proprietário, visto como a todos 
domina o pensamento de apagar, quan
to possível, as distinções trazidas pelas 
fronteiras interestaduais, tanto mais 
quanto uma forte corrente de opinião 
nacional, encabeçada por êsse admirá
vel paladino que é o sr. Teixeira de 
Freitas, pleiteia com as mais pondero
sas razões o reajustamento territorial 
do país. 

Entretanto, o nome da propriedade 
tem menor serventia do que se imagina, 
porque, em geral, as propriedades não 
teem nome e, quando algum se lhes 
dá, êste se confunde com o do local 
onde estão situadas, aplicando-se, por 
conseguinte, a dezenas ou centenas de
Ias, o que o torna falho como elemento 
identificador autônomo No registro ge
ral de imóveis se exige realmente a 
denominação das propriedades, o que 
talvez concorra para criar o hábito de 
batizá-las, mas, por enquanto, nele se 
observa que um grande número de pro
priedades recebem o mesmo nome, por
que o tiram de um acidente hidrográ,.. 
fico ou orográfico comum, ou de uma 
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sesmaria ou concessão antiga, de onde 
todas provieram. 

Ao Mntrário, o local oferece con
siderável utilidade, porquanto, dada a 
vastidão territorial de muitos distritos, 
constitue um elemento identificador in
dispensável para situar a maioria dos 
imóveis rurais, e, por êsse motivo, pre
-existe na linguagem popular, de cada 
município; a ponto de ser tomado, como 
atrás se viu, para designar o próprio 
imóvel, quando êste nenhum nome tem. 

De par com os dados que se diri
gem, em comum, aos três fins do cadas
tro, outros há que se destinam a bene
ficiá-los com uma ligação para as fon
tes legais onde seguramente poderá 
abastecer-se de intormes necessários à 
critica das declarações dos proprietá
fios, c01no sejam, o título aquisitivo e 
o número, ou números, da transcrição 

Com o número, ou números da 
transcrição, o cadastro ficará relacio
nado com o registro de imóveis que, 
deve ser, ou tornar-se, a origem comum 
de todos os cadastros relativos à pro
priedade imobiliária, seja rural, seja 
urbana Isso possibilitará, como já se 
expôs, a futura incorporação da planta 
do imóvel ao cadastro agricola. 

Com o título aquisitivo, além da 
vantagem atrás referida, ganha-se a 
de poder avaliar e acompanhar a maior 
ou menor estabilidade do domínio dos 
imóveis rurais, pois, enquanto a he
rança os deixa com a família do agri
cultor, os demais títulos os passam a 
mãos de estranhos, nem sempre agri
cultores Há, em outros países, uma 
preocupação tão acentuada de manter 
a tradição da vida rural, cujos benefí"
cios são incontestes, que já se chegou, 
para isso, a restãurar o direito de pri
mogenitura. 

Se se busca, em especial, facilitar 
a orientação e a assistência do govêrno 
aos lavradores e criadores, será neces
sário indagar, além da área e distri
buição das terras, a sua qualidade, para 
saber as culturas que lhes são adaptá
veis, a sua conformação, para aconse
lhar tal ou qual tipo de máquina ou 
arado, conforme sejam planas ou mon
tanhosas, as suas águas, as sêcas a que 
acaso estejam sujeitas, porque a abun
dância ou a falta d'água, a alta ou a 
baixa precipitação atmosférica levam 
sabidamente a recomendações diversas 

Há também real proveito em ar
rolar as quedas d'água existentes nos 
imóveis, sobretudo para apanhar as de 
potência reduzida, cujo aproveitamen
to, para uso exclusivo do proprietário, 
escapa ao regime de autorização federal 
(Const de 1937, art. 143, § 2.0 ). Isso per
mitirá os governos, como êles preten
dem, estimular o uso da energia elétri
ca, pouco difundido no meio rural por 

falta de orientação técnic!J., plano e 
orçamento para instalações 

Ao lado dessas, outras indagações 
merecem ter lugar sôbre as instalações 
rurais, quer generalizando a pergunta 
sôbre as mesmas - e assim procedeu 
o s E P. no seu boletim - quer espe
cificando as mais necessárias, como o 
silo, o banheiro carrapaticida, a cêrca 
divisória e os pastos cercados - e assim 
procedeu o D. E E no seu boletim _:. 
pois, seja de uma, seja de outra forma, 
o que cumpre é colhêr dados que sir
vam ao programa governamental de 
desenvolvê,.-las e orientá-las. 

Não apresenta o mesmo préstimo 
que antigamente apresentava, a per
gunta, adotada no boletim do D.E.E. 
da Baía, sôbre o nome e a distância da 
estaçã9 ferroviária ou pôrto mais pró
ximo, não só por causa do advento e 
do rápido progresso da estrada de ro
dagem, como por causa da elaboração, 
em andamento, das tábuas itinerárias 
brasileiras, as quais, com descrição de 
percurso, relacionam todas as sedes 
distritais municipais com as dos mu
nicípios vizinhos e com as capitais do 
Estado e do país Donde o alvitre de se 
substituir essa pergunta pela da dis
tância da sede do imóvel à sede do dis
trito e do município, o que, com o au
xílio das tábuas, proporcionaria uma 
rede completa de informes. · 

Há, entretanto, evidente interêsse 
em conhecer o destino da produção, 
isto é, o lugar para onde o lavrador 
vende as suas safras, não só para ras
trear as correntes internas de comércio 
como principalmente para despedaçar, 
inclusive pela propaganda cooperati
vista, a cadeia de intermediáriós des'
necessários que costuma subtrair ao 
produtor a maior parte do justo pro
vento do seu trabalho. 

Se se pretende facilitar também a 
ação fiscal, proporcionando-lhe ele
mentos para uma equitativa imposição 
tributária, então f ar-se-á mister colhêr, 
com exatidão, o valor total da proprie
dade, bem como o valor das benfeito
rias, já que êste é deduzido daquele 
para o cálculo do valor tributável do 
imposto territorial, que é o principal 
tributo que pesa sôbre os imóveis ru
rais, discriminando-se, se possível, as 
instalações em que consistem as ben
feitorias, não só para êste como para 
o primeiro fim, como excelentemente 
fez o do SE P 

Se se procura facilitar a estatística 
da produção, importará perguntar quais 
as lavouras existentes, a área cultiva
da, a produção, o valor local da produ
ção, assim como os rebanhos existentes, 
o número de cabeças, a produção e o 
valor local da produção, procedendo de 
maneira análoga em relação à indústria 
extrativa e às indústrias agrícola e ani-
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mal Assim procedeu o D E. E da Baía 
por meio de quadros devidamente es
tudados, no rodapé do boletim de coleta 
por êle organizado, para cujo preen
chimento elaborou instruções, entre as 
quais a de assinalar, com uma cruzeta, 
as culturas consorciadas, afim de que 
a respectiva área não venha a ser so
mada com a das culturas principais, 
o que conduziria, pela duplicação de 
parcelas comuns, a uma elevação irreal 
da área total cultivada. 

Outras considerações em tôrno da 
substância do formulário tornam-se 
desnecessárias bastando que não se 
perca de vista que o mesmo deve servir 
aos três fins acima mencionados, pelo 
que deverá recolher todos os dados que 
sejam essenciais, abolidos, a bem da 
simplicidade, quantos não ó sejam 

Quanto à. forma, atendida sempre 
a conveniência da simplicidade, nada 
importará dizer mais em particular se
não que deve prever a codificação dos 
dados e a sua apuração por meio de 
cartões perfurados (Hollerith) 

X - O custeio Não se pode estu
do c a d a s t r 0 dar o plano de um 

serviço público sem 
q u e simultanea

mente se preveja a fonte de receita que 
há de custeá-lo. 

Será dispendioso o serviço do ca
dastro agrícola, tal qual acaba de ser 
sugerido? Não. 

A despesa de instalação consistirá 
principalmente no seguinte: 

a) impressão de boletins de infor
mações, fichas e certificados 
de inscrição tantos quantos 
bastem para todos os imóveis 
rurais de cada :município, tri
plicados os primeiros para as 
cópias destinadas ao D. E E. e 
aoSEP; 

b) contrato de um ou mais dia
ristas que, no fim do prazo 
para entrega dos boletins, au
xiliem o agente municipal de 
estatística na respectiva cole
ta, crítica, apuração, etc ; 

c) compra de um ou mais arqui
vos de aço onde se guardem, 
não só as fichas de cartolina, 
como as peças de correspón
dência, notas, etc., relativas ao 
cadastro 

Todos êsses itens, reunidos, não 
c~mcretizam senão uma despesa rela
tlvamente pequena, que a receita nor
mal do município comporta perfeita
mente sem que se faça mister recorrer 
a uma fonte especial 

Na Baía, por exemplo, o primeiro 
item . exprimir-se-á pela impressão de 
boletms, fichas e certificados que 

cubram um número de imóveis rurais 
que, em 1937, variava entre 154, cor
respondente a Andarí, e 5.4~3, corres
pondente a Feira, ressalvado o evidente 
equívoco relativo a Juazeiro (Anuário 
Estatístico da Baía, 1937) 

Nos anos subsequentes à instala
ção o primeiro item ficará aliviado das 
fichas de cartolina e dos boletins para 
as cópias destinadas ao D. E. E. e ao 
S.E.P~, desaparecendo provaveln. ente 
o segundo e certamente o terceiro. 

Quanto a êste, convém notar que, 
em rigor, deve ser abolido até na des
pesa de instalação não só porque as 
agências municipais de estatística já 
se acham, em vários Estados, dotadas 
de arquivos de aço, como porque o 
I. B G. E tem em reserva um fundo 
esp~cial para o equipàmento padroni
zado das mesmas. 

Não obstante ser a despesa peque
na no ano da instalação e reduzir-sé 
ainda mais nos anos subsequentes, con
vém criar para a mesma uma fonte 

. especial de receita, que há de ser uma 
"taxa de estatística" 

Não se faz mister legitimar essa 
taxa com o conceito doutrinário, uma 
vez que o conceito legal atualmente vi
gorante no país a ampara vigorosa
mente, dispensando, por conseguinte, a 
invocação do primeiro. 

Com efeito, o decreto-lei federal 
n ° 1.804, de 24 de Novembro de 1939, 
ao aprovar as normas orçamentárias, 
financeiras e de contabilidade para os 
Estados e Municípios, chancelou entre 
as mesmas a seguinte: 

"A designação de "imposto" 
fica reservada para os tributos 
destinados a atender indistin
tamente às necessidades de or
dem geral da administração 
pública; "taxa", para os tribu
tos exigidos como remuneração 
de serviços específicos presta
dos ao contribuinte Otl postos 
à sua disposição, ou ainda con
tribuição para custear ativida
des especiais provocadas por 
conveniências de caráter geral 
ou de determinados grupos". 

(Norma orçamentária n ° 
XIX, votada pela Conferência 
de técnicos em contabilidade 
pública e assuntos fazendários 
e aprovada pelo decreto-lei n ° 
1.804, de 1939) 

Como se não bastasse a amplitude 
do conceito legal da taxa acima formu
lado, o aludido decreto-lei, ao ministrar 
o código da receita e despesa para n 
orçament.o padronizado do corrente 
ano, inscreve, na receita tributária, as 
"taxas de estatística" (anexo C) . 

Aliás, muitos municípios brasileiros 
já criàram taxas de estatística, umas 
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com êsse nome genérico, outras com o 
específico de taxas de cadastro, como 
acontece no Estado da Baía, o que quer 
dizer que o terreno se acha legal· e 
praticamente preparado 

Nenhuma dúvida, portanto, se alça 
para que os que ainda não o fizeram 
o façam agora com o propósito de as
segurar uma dotação próprià para o 
novo serviço, de tanto alcance para 
êles e para o país, contanto que não 
abusem dessa faculdade ... 

Agora, porém, a iniciativa que se 
tomar nesse sentido ficará subordinada 
à aprovação do Presidente da Repúbli
ca, visto como o decreto-lei :(ederal n.0 

1 202, de 8 de Abril de 1939, ao dispor 
sôbre a administração dos Estados e 
Municípios, estabeleceu, no artigo 32, 
que "terão a sua vigência condicionada 
à aprovação do Presidente da Repúbli
ca, os decretos-leis que dispuserem, no 
todo ou em parte, sôbre": 

"XVIII - impostos ou ta
xas de qualquer espécie, desde 
que se trate de nova tributacão 
ou de majoração" ·· 

(Decreto n.0 1 202, de 1939, 
art 32, n.0 XVIII). 

Dessa maneira, como para a vigên
cia da taxa de estatística, que os mu
nicípios acaso criem, será necessária a 
aprovação do Presidente da República, 
convém que êste lhes conceda, desde 
logo, autorização para instituí-la. 

Nem por isso os contribuintes fi
carão desarmados contra o abuso, por
lque, na eventualidade de uma taxa 
municipal excessiva, isto é, em descon
formidade com as necessidades reais 
d<:> serviço, intervirá o Departamento 
Administrativo para recusar aprovação 
ao projeto de decreto-lei elaborado pelo 
Prefeito (Decreto-lei n.0 1.202, cit., ar
tigo 17, letra a) . 

Diante do exposto, fôrça é consi
derar assegurada, através de todo o 
país, a fonte de receita que deve custear 
o serviço do cadastro agrícola, que aliás 
- e isso precisa ficar acentuado -
exigirá um dispêndio mínimo dos mu
nicípios 

XI- Ante-Prójeto 
de decreto-lei 

Nesta altura, 
como remate de 
quanto ·ficou 
expendido, cabe 

deixar aquí consignada, como simples 
sugestão, uma minuta de decreto-lei, 
que, antes de ser submetida ao Chefe 
do Govêrno, deverá naturalmente so
frer, nas suas falhas e imperfeições, as 
emendas dos que se preocupam com 
o assunto. 

DECRETO-LEI N.0 ........ DE .. 
DE .............. DE 1940 

Institue o cadastro agrícola nacional 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta: 

Art. 1.° Fica instituído, sob o con
trole do Serviço de Estatística da Pro
dução do Ministério da Agricultura, o 
cadastro · agrícola nacional. 

Art. 2.0 ~sse cadastro abrangerá 
todos os imóveis rurais existentes no 
país e . sera levantado originariamente, 
por meio das agências de estatística, 
pelas prefeituras municipais, de acôr
do com o disposto neste decreto-lei. 

§ único. Como imóveis rurais en
tendem-se os que se acham situados 
fora do perímetro urbano das cidades 
e vilas, definido nos atos e mapas mu
nicipais decorrentes do decreto~lei n.O 
311, de 2 de Março de 1938. 

Art. 3 ° O levantamento do ca
dastro será feito mediante informações 
que os donos e ocupantes dos imóveis 
rurais são obrigados a prestar e a atua
lizar anualmente, no prazo marcado 
para o primeiro pagamento dos impos
tos municipais. 

Art 4.0 No caso de omissão das 
informações, serão estas colhidas ex
oficio, quer para o arrolamento ini
cial, quer para a sua atualização anual, 
ficando o dono ou ocupante sujeito à 
pena de multa abaixo cominada: 

Art 5 ° As informações serão pres
tadas e atualizadas em boletins pró
prios, compostos de duas partes, uma 
de cadastro propriamente dito, outra 
de estatística da produção , 

Art 6.0 No arrolamento inicial, os 
boletins, à medida que forem sendo 
apres~tados ou preenchidos ex-oficio, 
receberão o número de ordem e a data 
e formarão sucessivamente, encader
nados em grupos de trezentos, os livros 
de inscrição no cadastro . · 

§ único. ~sses boletins, depois de 
critica:dos, serão, nas suas duas partes 
trasladados para fichas destinadas aÓ 
arquivo das próprias agências de esta
tística e, na sua primeira parte, copia
dos em duas vias, destinadas respecti
vamente ao Departamento Estadual de 
Estatística e ao Serviço de Estatística 
da Produção do Ministério da Agri
cultura 

Art. 7.0 Na atualização anual, os 
boletins, à medida que forem sendo 
apresentados ou preenchidos ex-oficio, 
receberão o mesmo número da inscri
ção inicial, seguido do ano, e a data 
não sendo, entretanto, encadernados.' 

§ único. Dêsses boletins, apenas 
os que, depois de criticados, impuserem 
retificações na primeira parte do bole-
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tim inicial, serão, nessa parte, incor
porados neste e nas fichas ~· ~m s~
guida, encaminhados, nos propnos ori
ginais, ao Departamento Estadual de 
Estatística que, por sua vez, os trans
mitirá sem demora ao Serviço de Esta
tística da Produção do Ministério da 
Agricultura. 

Art. 9.0 A remessa das cópias dos 
boletins' do arrolamento inicial ao De
partamento Estadua;I .de Estatística_ e 
ao Serviço de Estatistlca da Produçao 
do Ministério da Agricultura, a dos bo
letins originais da atualização anual 

' somente ao primeiro e a dos quadros da 
estatística da produção, a ambos, de
verá estar concluída até 30 de Junho de 
cada ano. 

Art. 10. Feito o arrolamento ini
cial, será fornecido ao dono ou ocupan
te do imóvel um certificado de inseri
ção no cadastro, o qual deverá ser exi
bido, cada ano, por ocasião da entrega 
do boletim de atualização para que esta 
seja nele averbada. 

. § único. O certificado receberá o 
mesmo número de ordem de inscrição. 

Art. 11. Os números de ordem da 
inscrição não serão interrompidos no 
fim de cada livro, mas continuarão, 
indefinidamente, nos seguintes. 

§ único. Os livros, à medida que 
se formem, serão também numerados 
sucessivamente. 

Art. 12. Os boletins, fichas, cer
tificados de inscrição e quadros da es
tatística da produção obedecerão aos 
modelos anexos, devendo o seu preen
chimento observar as instruções que 
forem expedidas pelo Serviço de Esta
tística da Produção do Ministério da 
Ag•icultura. 

§ único. Tais modelos e instru
ções poderão ser, em qualquer tempo, 
modificados pelo Serviço de Estatística 
da Produção do Ministério da Agricul
tura em cumprimento de resolução 
aprovada pelo órgão competente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística. 

Art. 13. Os donos ou ocupa:ntes 
de imóveis rurais só poderão receber o 
c~nhecil;nento, ou a certidão, de quita
çao de Impostos e taxas municipais, a 
que estejam sujeitos, à vista de certi
fica~o de inscrição no cadastro, no qual 
esteJa averbada a entrega dos boletins 
anuais até o do ano em curso. 

Art. 14. No interêsse da crítica 
das informações prestadas ou colhidas 
ex-l}ficio, para o cadastro, os oficiais do 
registro de imóveis permitirão que os 
agentes de estatística consultem sem 
~rejuízo da ~egularidade do serviÇo, os 
hvros do registro e lhes darão os escla
recimentos verbais que pedirem. 
, . ~rt. 15. _A União, o Estado e o Mu
nicipiO poderao desapropriar por neces-

sidade ou utilidade pública, qualquer 
imóvel rural pelo valor que o proprie
tário lhe atribuir no boletim de infor
mação para o cadastro, compreendido 
também o das benfeitorias. 

Art. 16 Para o levantamento e 
atualização ai:mal do cadastro, ficam 
os municípios autorizados a estabelecer, 
se já não a tiverem sob o mesmo ou 
outro nome, uma "taxa de estatística", 
calculada de maneira que a sua receita 
baste apenas para cobrir a despesa de 
custeio do serviço. 

§ único; A presente autorização, 
dada em face do art. 32, inciso XVIII, 
do decreto-lei n.O 1.202, de 8 de Abril 
de 1939, não dispensa a aprovação, pre
vista no art. 17 do mesmo decreto, do 
projeto do decreto-lei municipal por 
parte do Departamento Administrativo, 
q11e examinará a correspondência en
tre a despesa prevista do serviço e a 
arrecadação provável da taxa. 

Art 17. Os lavradores e criadores 
inscritos no cadastro gozarão de todos 
os favores que são no presente ou vie
rem a ser no futuro, concedidos pelo 
Ministério da Agricultura, incluindo-se 
entre os primeiros os seguintes: 

§ 1.0 Por intermédio do D N .P .A.: 
a) auxílio para importação de re

produtores; b) imunização de reprodu
tores importados; c) cessão de repro
dutores ao preço de compra, importa
dos pelo Govêrno Federal; d) serviço 
de monta pelos ),'~produtores a cargo 
das dependências do D N P A ; e) au
xílio para construçãO de banheiros car
rapaticidas e sarriífugos; f) auxílio 
para construção de silos; g) informa
ções e conselhos sôbre doenças do gado 
em geral; h) fornecimento, a preços 
reduzidos, de vacinas, soros, produtos 
biológicos, químicos ou farmacêuticos, 
e de utensílios e pequenos aparelhos de 
uso veterinário; i) fornecimento de mu
das de amoreira e óvulos de bicho da 
sêda; j) estudos, projetos e orçamen
tos para instalação de estábulos, ba
nheiros carrapaticidas e outras cons
truções rurais; 1) auxílio aos produ
tores de casulos do bicho da sêda; 
m) auxílio para construções de sirga
rias, n) auxílio para a instalação de 
ressecadores de casulos do bicho da 
sêda; 

§ 2.0 Por intermédio do D.N P V 
a) fornecimento de mudas e se

mentes selecionadas, até o limite fixado 
anualmente pelas Diretorias e Serviços 
respectivos e com 50% de redução no 
preço de venda, caso não possa ser gra
tuitamente; b) assinatura de acordos 
para trabalho de destacamento e pre
paro inicial do. solo, com as restrições 
contidas nas alírieas a, b, c e d, da por
taria do Ministro da Agricultura de 7 
de Novembro de ~935; c) compra de 
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máquinas agrícolas, mediante paga
mento em doze prestações mensais, e 
a preço reduzido, nos têrmos da por
taria acima citada; d) assistência téc
nica em casos especiais, pelos agrôno
mos do Ministério da Agricultura; 
e) preferência no fornecimento de in
seticidas, fungicidas, etc.; 

§ 3 ° Por intermédio do S E P 
a) distribuição de publicações agrí

colas e zootécnicas, bem como infor
mações periódicas sôbre estatísticas da 
produção e cotações dos principais pro
dutos; b) informações escritas sôbte 
assuntos agro-pecuários e relaciona
dos com a administração pública. 

Art 18. As repartições dependen
tes do Ministério da Agricultura não 
poderão conceder a nenhum lavrador 
ou criador, quaisquer auxílios previs..: 
tos em lei, regulamento ou portaria sem 
que os beneficiados exibam o certifi
cado de inscrição no cadastro 

Art 19 Os boletins de informa
ções e quaisquer outros documentos 
que, nas instruções, forem exigidos para 
fins de cadastro independem de selos 

Art 20 A omissão de informações, 
'por parte do dono ou ocupante do 
imóvel, e da remessa dos boletins e 
quadros da produção, por parte do 
agente de estatística, é passível da 
multa de 50$000 a 200$000 

§ único A multa será imposta 
pelo Prefeito, cobrável executivamente, 
e recolhida aos cofres da prefeitura 
municipal 

Art. 21 Êste decreto entrará em 
vigor em 1.0 de Janeiro de 1941 

Art. 22. Revogam-se as disposi
ções em contrário 

XII- Conclusão Antes de concluir, 
cabe-me salientar 

o magnífico esfôrço de simplificação 
que representa o novo modêlo de bole
tim estudado pelo S E. P 

Todavi.a, se for aceito o plano que 
acaba de ser exposto, êsse boletim de
verá sofrer modificações que o adaptem 
aos três fins do cadastro 

Tais modificações consistirão so
bretudo em aumento tanto de dados 
físicos sôbre o imóvel como de dados 
para a estimativa da produção, estes 
bem previstos no rodapé do boletim de 
D E. E 

Do exame dêsse boletim, tal qual 
se acha, surgem pequenas observações 
que em nada afetam o seu grande valor. 

No cabeçalho perde-se muito espa
ço, que seria poupado com a colocação 
do título atual, ou de outro, no centro 
das iniciais do S E P. , seguidas do 
número e da data do registro, no can-

to esquerdo e cos nomes do Estado e 
do Município no canto direito, o que 
evitaria duplicação dêsses nomes no 
preâmbulo 

No preâmbulo foi omitido o local, 
isto é, a zona em que, dentro do dis
trito, se acha situada a propriedade, o 
que, pelo motivo já exarado no correr 
desta exposição, talvez não seja acer
tado. 

Na caracterização da propriedade 
foram reclamados os proprietários con
frontantes, o que parece de bom aviso 
para que o cadastro venha a abrangê
-los, e ainda os limites naturais da pro
priedade o que não adianta para ca
racterizá-la, além de trazer, em certos 
casos, o inconveniente de exigir um su
plemento de papel. Só a planta resolve
rá o problema da caracterização, em 
relação ao qual bastará, por ora, lan
çar um cabo para o registro geral de 
imóvei&, 

Aí, também, a pergunta sôbre se a 
propriedade tem divisas contestadas 
se afigura dispensável, porquanto quer 
as tenha, quer não, essa situação é 
suscetível de alterar-se a cada momen
to, bastando, para isso, muitas vêzes 
que um confinante reconsidere o seu 
título ou seja sucedido vor outro mai~; 
afincado na defesa :los próprios di
reitos 

Nessa parte, ainda, a avaliação da 
área da propriedade na unidade agrá
ria regional merece ser havida como 
excusada, porque a lei tornou obriga
tória, para autoridades e para particu
lares, a menção das áreas em hectares, 
cominando penas para transgressão 
dêsses preceitos (Decreto-lei n ° 592, 
de 4 de Agosto de 1938, Decreto 
n ° 4 257, de 16 de Julho de 1939) 

Se é certo que tais penas, ainda 
não estão em vigor, não menos certo é 
que dentro em breve estarão, pelo que 
convém zxercer desde logo ação edu
cativa intensa, ensinando, por intermé
dio das agências municipais de esta
tística, a conversão de uma medida na 
outra 

Nesse sentido convergem também 
os esforços dos governos estaduais, to
dos empenhados em uniformizar, em 
hectares, as áreas sôbre as quais inci-' 
de o imposto territorial 

Na discriminação das áreas, con
vém dizer: 

em vez de terras "em mata", ter
ras "em matas e capoeiras" para abran
ger estas últimas, quando tenham 
substituído aquelas, em vista da dife
rença que o lavrador faz entre as 
mesmas; 

em vez de terras "inaproveitáveis", 
terras "imprestáveis", porque essa ex
pressão é mais clara e compreensível 
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do que a outra, sendo ainda preferível 
a expressão "improdutivas"' adotada no 
questionário do Censo Agrícola e, por 
êsse motivo, encampada pelo boletim 
do D.E.E da Baía. Os dados estatísti
cos do imposto territorial na Baía alu
dem incisivamente a terras "imprestá
veis". 

Na mesma discriminação, convém 
desdobrar as terras de pasto em duas 
espécies: pastos "naturais", ou sejam 
caatingas (Baía) , campos (Minas) , etc. 
e pastos "artificiais", ou sejam inver
nadas de jaraguá e de outros capins, 
formadas pelo homem e constituindo, 
exceto talvez no Rio Grande do Sul, 
pastagens muito mais valiosas que as 
naturais. 

No Triângulo Mineiro as inverna
dàs de jaraguá (artificiais) comportam 
dez a quinze reses de engorda por al
queire · geométrico, ao . passo que os 
campos (naturais) não comportam 
mais do que três, o que basta provavel
mente para explicar a distinção alvi
trada, pela qual insistiu aquí o Insti
tuto da Pecuária da Baía. 

Na discriminação do valor da pro
priedade talvez seja preferível englo
bar com as benfeitorias os maquini~
mos, porquanto estes, sempre aderen
tes ao solo, instalados em casas ou gal
pões, são comumente incluídos entre 
aquelas, tanto nas avaliações judiciais 
como nas administrativas, notadamen
te nas efetuadas para o lançamento do 
imposto territorial. No boletim do 
D E.E da Baía escapou-me essa ad
vertência. 

No jêcho pode-se prescindir, se as 
informações tiverem caráter compul
sório, do pedido de inscrição, assim 
como do nome da localidade e da data, 
já que ambos constam do cabeçalho, 
não interessando a data do preenchi
mento, quando diversa da da apresen
tação, da qual o dono do imóvel rece
berá prova com o certificado de ins
crição 

Isso posto, quero agora manifestar 
a minha viva connança na ação pr:on
ta e esclarecida do S E. P. no sentido 
de dotar em breve o país de um cadas
tro que, pela organicidade da sua dis
posição, dispense qualquer outra ini
ciativa regional ou loc'al no mesmo 
sentido. 

Na espectativa dêsse cadastro, im
posto por lei federal, deixei de apoiar 
o cadastro baiano em um decreto es
tadual, que também o impusesse, pro
movendo o seu levantamento inicial 
pelo trabalho dos agentes de estatís
tica e de outros cooperadores. 

Se abri mão do meio mais fácil, 
expedito e natural, que é a informação 
direta e pessoal dos proprietários, exi
gida compulsoriamente, só o fiz para 
não provocar o aparecimento de um 
decreto estadual quando o federal es
tava se aproximando. 

Tal situação, porém, é evidente
mente transitória, improvisada pela ne
cessidade de realizar logo um dos tra
balhos preparatórios do Recenseamen
to Geral, pelo que deverá consolidar
-se oportunamente em uma base legal 
adequada. 

Na mesma situação estão provavel
mente outros Estados, também compe
lidos a levantar, com ce~~" :rrestezl,:!., o 
mesmo cadastro para atender à exi
gência da formação de elementos de 
controle da operação censitária. 

Nenhuma ocasião, portanto, mais 
oportuna do que esta para pôr ordem 
no tumulto das iniciativas bem inten
cionadas, disciplinando-as e canali
zando-as para um plano nacional, des
tinado a ter, entretanto, execução local 

Aí está a prometida exposição sô
bre o assunto bem mais extensa do que 
esperava, porque, devido aos múltiplos 
afazeres do Departamento, agravados 
extraordinariamente nesta quadra, "não 
houve tempo de ser breve" 

Supomos que o ativo do povo brasileiro seja enorme - mas 
não sabemos a quanto monta. Isso é conjetura. Feito o Recen
seamento Geral de 1940, saberemos se êsse ativo é realmente 
grande, porque então saberemos a quanto monta. Isso é certeza. 
Supor é conjeturar. Saber é ter certeza. Mais vale uma certeza 
do que mil conjeturas. 
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BRASIL 

O desenvolvimento 
ferroviário do 

Brasil 

, No longo pe
ríodo de 80 
anos, compre
endido entre 
1854, quando 

foram lançados os primeiros 14 1/2 qui
lômetros de trilhos no Brasil, e 1934, 
quando o transporte por caminhões já 
fazia séria con-

tal brasileira O décimo restante esta
va distribuído pelos demais Estados e 
Distrito Federal, excluído o Território 
do Acre, onde não há estradas de ferro. 
O movimento de expansão ferroviária, 
no fim do ano de 1936, era insignifi
cante, pois havia apenas 1 681 metros 
de linhas em construção, fragmentados 

corrência às es-
tradas de ferro, 
foram construí
dos 33 052 quilô
metros de linhas 
férreas em nosso 
país 

Partindo-se do 
ano de 1854 e afe
rindo-se, de 20 em 
20 anos, a exten
são da rede fer
roviária brasilei
ra, os pontos re
ferenciais são os 
seguintes : 1854, 
14% quilômetros; 
1874, 1 284 qui
lômetros; 1 8 9 4, 
11 260 quilôme
tros; 1914, 26.062 
quilômetros, 1934, 
33 '077 quilôme
tros. Como se 
vê, o crescimento 
real de nossas es
tradas de ferro 
se operou no cur
so dos quarenta 
anos compreendi
dos entre 1874 e 
1914, durante os 
quais foram 
construídos 24.778 
quilômetros d o s 
33.077 existentes 
em 1934 

No dia 31 de 
Dezembro de 1936, 
as 71 estradas de 
ferro brasileiras 
possuíam, em trá
fego, 33 521 qui
lômetros de linha, 
46% dos quais lo-

OS órgãos integrantes do sis
tema coordenado pelo Ins
tituto Brasileiro de Geogra-

fia e Estatística, veem-se empe
nhando vivamente no sentido de 
desenvolver cada vez mais, sob 
múltiplos aspectos, a sua atividade 
publicitária A êsse respeito, re
gistram-se, nos vários sectores, 
iniciativas decerto felizes e lou
váveis, tendentes, todas elas, a 
tornar o mais intensa e variada 
possível a ação divulgadora das re
partições estatísticas nacionais 

Êsse esfôrço de vulgarização, 
co11 espondendo, aliás, a uma exa
ta compreensão do alcance da pu
blicidade, como complemento mes
mo do trabalho estatístico, atende 
a reiteradas recomendações dos 
órgãos dirigentes do Instituto e só 
pode contribuir par a que se c1 ie, 
em todos os meios nacionais, atra
vés de largo e compreensivo espí
rito de colaboração, uma recepti
vidade cada vez maior quanto às 
iniciativas e campanhas ligadas, 
direta ou indiretamente, aos inte
rêsses da Estatística Brasileira. 

E' digna, pois, dos melhores 
aplausos a orientação daquelas 1 e
partições que, no empenho de 
servir a êsses objetivos, veem alar
gando, sistematicamente, as suas 
realizações publicitá1 ias, as quais 
ainda mais úteis e oportunas se 
tornam quando enriquecidas pela 
distribuicão 1 egular de "comuni
cados" da natureza de muitos a 
que aludimos, no presente núrne1 o 
da revista, em vários pontos de.:;'ta 
secção. 

O Brasil e o 
problema do 
desemprêgo 

por nada menos 
de 28 estradas. 

E' evidente que 
o nosso desenvol
vimento ferroviá
rio não se proces
sou, nestes últi
mos 20 anos, em 
ritmo paralelo ao 
da evolução eco
nômica 

Realiza-se êste 
ano, no Brasil, o 
primeiro c e n s o 
d o s transportes 
e comunicações, 
como ramo do 
censo econômico 
de 1940 Inves
tigadas simulta
neamente, como 
serão, as ativida
des agrícolas, co
merciais e indus
triais, a I é m do 
aumento da po
pulação, para o 
que o Serviço Na
cional de Recen
seamento vai pro
ceder a seis ou
tros censos dis
tintos, todos de 
âmbito nacional, 
ficará o Brasil sa
bendo, afinal, em 
têrmos numen
cos, qual é a de
ficiência e x a t a 
dos seus meios de 
transporte - ve
lho problema na
cional. 

No Brasil não há o 
grave problema social 
do desemprêgo, das 
massas de chômeurs 
que perturbam a vida 

calizados nos Estados de Minas (24%) 
e São Paulo (22%) . Naquela data, em 
dez Estados, ou sejam, Minas Gerais, 
São Paulo, Rio Grande do Sul, Rio de 
Janeiro, Baía, Paraná, Ceará, Santa 
Catarina, Mato Grosso e Pernambuco, 
havia 88,21%, praticamente nove déci
mos, da quilometragem ferroviária to-

política de vários países. Conforta-nos a 
ausência, que podemos manter, das es:
tatísticas impressionantes da falta de 
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trabalho, nas quais ocupam lugares sa
lientes algumas das nações-mais pode
rosas do globo. 

Uma publicação oficial da Socie.:. 
dade das Nações, que serviu de base ao 
quadro do desemprêgo em diversos paí
ses no quinquênio de 1934/1938, divul
gado no recente "Anuário Estatístico 
do Brasil", demonstra que só nos Esta
dos Unidos havia; em 1938, nada menos 
de 7.404 176 solicitantes de emprêgo, 
isto é, cêrca de 1/17 da população. No 
mesmo ano, somente no seguro obri
gatório contra a chômage, na Grã
Bretanha, constava o desemprêgo de 
1.423 662 pessoas•. Na Alemanha, afora 
os desempregados ocupados nos cam
pos de trabalho, havia 429.461 indiví
duos em busca de um ganha-pão. Na 
França, 408 024. Na Holanda, 353.646. 
O México, em 1937, avaliava o número 
de seus desempregados em 172.063. Na 
Tchecoslováquia, então ainda indepen
dente, os registros de solicitação de 
emprêgo somavam 335.518 em 1.0 de 
Agosto de 1938. 

Enquanto isso, o número dos "sem 
trabalho" entre nós não chega a al
cançar foros de um fenômeno social . 
As possibilidades de nosso desenvolvi
mento agrícola oferecem margem de 
ocupação a milhares de· filhos de ou
tras terras que aquí chegam todos os 
anos. Em vez de chômage, porque 
como tal não deve ser considerada a 
falta eventual de emprêgos nas gran
,des cidades para todos quantos conti
nuamente abandonam o interior, quei
xamo-nos justamente de falta de bra
ços, problema acentuado, sobretudo, em 
certas regiões ainda não exploradas. 
Avançando um pouco mais, será per
mitido admitir que, não só nos traba
lhos do campo mas em outras ativida
des, no interior e nas capitais, estará 
a faltar ainda aplicação de não poucas 
energias humanas · em múltiplas pro
fissões. 

• A verificação exata dêsse prognós
tico, aliás, está bem próximo de se tor
nar possível: um recenseamento como 
o a que se vai proceder em 1.0 de Se
tembro vindouro é a operação de que 
precisamos para obter essa e outras re
velações importantíssimas para a vida 
do país e de cada um dos seus habi
tantes. Contada a população com os 
seus característicos físicos e sociais, in
vestigado a fundo o status da agricul
tura, da indústria é do comércio em 
todos os seus ramos, bem como dos 
transportes e comunicações, dos servi
ços de toda natureza e ainda do orga
nismo social em sua plenitude, teremos 
guias perfeitos para a conduta da ad
l!linistração pública e das iniciativas 
particulares. o Recenseamento Geral 
de 1940 revelará onde há em demasia, 
ou. em deficiência, oficiais de todos os 
of~cios e de todas as espécies de ativi
dade honesta. 

A racionalização da Os resultados 
gerais do cen-· 

lavoura brasileira so da lavoura, 
realizado em 

1.0 de Setembro de 1920, revelaram a 
verdadeira indigência em que então nos 
encontravamos, em matéria de apare
lhagem agrícola e de utilização de mé
todos modernos 'de cultura. 

Basta dizer que, num total de 
648 .153 estabelecimentos rurais recen
seados, apenas 97.301, ou seja pouco 
mais de 15%, possuíam instrumentos e 
máquinas destínados aos trabalhos dos 
campos. Eram pouco mais de, 140 mil 
arados, menos de 60.000 grades, 11.343 
semeadeiras, 25.386 cultivadores, 14.199 
ceifadores. Quanto a tratores, havia 
somente 1. 706, distribuídos por 1.398 
estabelecimentos rurais. 

Mais da metade dos arados, ou se
jam 73.403, ~stavam no Rio Grande do 
Sul; 27.922 cabiam a São Paulo e 17.513 
a Minas Gerais, restando para o Distri
to Federal e os demais Estados apenas 
22 358. Assim, havia uma média de 
2,13 arados por quilômetro quadrado da 
área cultivada. 

Em vários Estados existia, apenas, 
um trator, e noutros ainda não era uti
lizada essa espécie de máquina agrícola. 

Dados como êsses representam um 
alto estímulo para que nos empenhe
mos na realização perfeita do Censo 
Agrícola de 1940, precisamente vinte 
anos depois, afim de aferirmos o pro
gresso verificado na racionalização da 
nossa agricultura. Há a verificar se, 
tendo crescido, como certamente cres
ceu, a área cultivada, que em 1920 
abrangia apenas 6 .442. 057 hectares, o 
número de instrumentos agrícolas, prin
cipalmente de arados, já naquele 
tempo considerado "máquína mais im
portante nos trabalhos de campo", 
aumentou na devida proporção. 

Produção de 
cimento no 

pais 

No quinquênio 1928-
1932, o Brasil produ
ziu 117.580 toneladas 
de cimento. S. Paulo, 
até então, era o úni.,. 

co Estado produtor dessa preciosa ma
téria prima de construção. Em 1933, a 
produção de cimento brasileiro subia 
para 225 . 680 toneladas, das quais 
164.565 fabricadas em S. Paulo e 61.115 
no Estado do Rio de Janeiro. No ano 
seguinte (1934), registrou-se novo au
mento, pois o Estado do Rio, que apenas 
no ano anterior iniciara a sua produ
ção, apresentou ao mercado 139.682 
toneladas, competindo, assim, com as 
164.237 de origem paulista. Em 1935, 
o Estado da Paraíba e incluía entre os 
produtores · de cimento, lançando no 
mercado 2. 434 toneladas, as quais, so
madas às produções fluminense e pau
lista, perfizeram o total de 366.261 to-
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neladas . A produção da Paraíba au
mentou de cêrca de 1 000% no ano de 
1936, elevando-se a 23.841 toneladas. 
Nesse ano, o Estado do Espírito Santo, 
por sua vez, entrou para o grupo dos 
produtores de cimento, com 2.041 tó
neladas 

Já então a produção do Estado do 
Rio de Janeiro ascendia a 223.644 to
neladas, nivelando-se assim, pratica
mente, com a produção paulista, que 
foi de 235.588 toneladas Em 1937, os 
algarismos são os seguintes: Paraíba, 
35.914; Espírito Santo, 9.153; Rio de 
Janeiro, 239 785; São Paulo, 286.600, 
formando um total de 571.452 tonela
das de cimento brasileiro. 

No período de 10 anos, ou seja no 
decênio 1928-1937, o Brasil produziu 
2 089.946 toneladas de cimento, no va
lor de 431 824:000$000. 

Em 1938, a produção total do país 
já se elevou a 617 896 toneladas, no 
valor de 138 306 contos de réis, e em 
1939, a 690 793 toneladas, valendo 
159 302 contos Como se vê, somente a 
produção dêsses dois últimos anos cor
responde, em volume e valor, respecti
vamente, a 38,5 % e 40,8 % do total de 
todo o decênio antes referido 

Exportação de A nossa exportação 
• de laranjas, em 

laranJaS 1939, apresenta um 
aumento bem apre

ciável, em confronto com a do ano 
anterior Exportamos, naquele perío
do, 5 631 943 caixas, no valor de 
120 186.963 mil réis, havendo, sôbre o 
ano de 1938, um acréscimo de 144.900 
caixas e de 7. 714 808 mil réis, ou se
jam, 2,6 % e 6,4 %, respectivamente. 

Como em 1938, o nosso principal 
freguês foi a Grã Bretanha, que nos 
comprou 2 049 067 caixas, ou sejam 
36,4 % das nossas vendas totais Em 
seguida, vem a Argentina, que aumen
tou muito as suas compras de laranjas 
em nosso país, pois adquiriu 2 006.377 
caixas (35,6 %) , quando em 1938 ha
via comprado, apenas, 1.204 919 cai
xas Seguem-se-lhe a Holanda, com 
575 795 caixas (10,2 %) , a União Belgo
Luxemburguesa, com 468 048 caixas 
(8,3 %) , e a Alemanha, com 271 893 
caixas ( 4,9 %) , além de outros países 
com aquisições inferiores 

Somente as cinco nações acima re
feridas adquiriram cêrca de 96 % da 
nossa exportação de laranjas, dividin
do-se os 4 % restantes entre nada me
nos de quinze países. 

Quanto à procedência, foi o pôrto 
do Rio de Janeiro o maior escoadouro 
do produto, registrando as estatísticas 
a êle referentes 3.202.102 caixas, no 
valor de 67 , 777 : 505 mil réis. Seguem-

-se o pôrto de Santos, com 2 394.393 
caixas, no valor de 51.889:442 mil réis. 
Foi, assim. de cêrca de· 99,5 % a con
tribuição dêsses dois portos, cabendo 
1/2 % aos portos de Pôrto Alegre, 
Santana do Livramento e Salvador, no 
volume total das laranjas exportadas 
pelo Brasil, em 1939. 

Produção indus
trial de Minas 

Gerais 

Segundo os da
dos divulgados no 
Anuário Indus
trial do Estado de 
Minas Gerais -

1937, havia naquela unidade federada, 
no ano em causa, 9 237 estabelecimen.i 
tos industriais, neles estando emprega
da, em capital e reservas, a soma de 
880.268:522$000. Exerciam a sua ati
vidade na indústria mineira nada me
nos de 77. 821 operários, empregando
-se uma fôrça motriz de 143 198 H. P., 
para uma produção que atingia o valor 
de 1 602 425:478$000. 

A distribuição dos estabelecimen
tos pelos três ramos da indústria dava 
345 para a indústria extrativa mine
ral (o inquérito que precedeu a organi
zação do Anuário não abrangeu as em
prêsas que exploram a extração de pro
dutos vegetais) , 1 771 para a indústria 
de transformação e beneficiamento de 
produtos agrícolas e 7.121 para a in
dústria manufatureira e fabril 

Quanto ao capital e reservas, mon
tava a 483 138: 161$000 a importânciá 
empregada na indústria extrativa mi
neral; a 71 737:980$000 a da indústria 
de transformação e beneficiamento de 
produtos agrícolas; a 325.382:381$000 
a da indústria manufatureira e fabril. 
Verifica-se, dessarte, que a maior so
ma correspondia à indústria extrati
va mineral, que, em Minas, é repre
sentada, na sua maior parte, pela pro.:. 
dução do ferro e do ouro (êste obtido 
de veios auríferos, pois o ouro alu
vionar é explorado, apenas, pelos por
tadores das "cartas de garimpo" e só 
excepcionalmente por emprêsas), - a 
qual, como é sabido, requer um apa
relhamento industrial dispendioso. Na 
produção do ferro, trabalhavam 16 es
tabelecimentos, com um capital de 
254.059:834$000; na do ouro, 30 em
prêsas, com um capital de 197 972:428$, 
o que totaliza a importância de 
452 032:862$000, restando às outras in
dústrias extrativas minerais 31.095: 899$. 
Após a daqueles dois metais, a maior 
indústria extrativa é a das águas mi
nerais, a que, em 1937, se entregavam 
9 estabelecimentos, com o capital de 
14.785:882$000. 

No grupo de indústria manufatu
reira e fabril, ocupava o primeiro lu
gar, relativamente ao número de es
tabelecimentos, a indústria de alimen:
tação: 2 414 emprêsa&, com 80 683:612$ 
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de capitai e reservas. Quanto ao va
lor do capital, pertencia o primeiro 
lugar à indústria de fiação, tecelagem 
e artigos de tecidos: 135.296:479$000, 
para 161 estabelecimentos, o que repre
sentava pouco menos da metade de 
todo o capital empregado na indústria 
manufatureira e fabril do Estado. A 
seguir, pela ordem do número de es
tabelecimentos, vinham a indústria de 
couros e seus artefatos, com 1.282 es
tabelecimentos e um c apita I de 
19.611:207$000; a indústria metalúrgi
ca, 955 emprêsas e 27. 836: 304$000 de 
capital; a indústria de olaria, cerâmi
ca e marmoraria, 735 estabelecimentos 
e 9.241:224$000; a indústria de madei
ra, 650 estabelecimentos e 17.209:7ti2$; 
a indústria de produtos químicos e far
macêuticos, 3a5 estabelecimentos e 
11 892:628$000; a indústria de chapéus 
e guarda-chuvas, 42 estabelecimentos 
e L588:950$000; a indústria de artigos 
para fumantes, 15 estabelecimentos e 
IJ27: 300$000, e, finalmente, diversas in
dústrias, pão especificadas, às quais se 
dedicavam, em 1937, 532 estabelecimen
tos, cujo capital ascendia a 21.104:915$. 

Na indústria extrativa mineral, es
tavam empregados 19. 025 operários; 
na de transformação e beneficiamento 
de produtos agrícolas, 6.296; e na in
dústria manufatureira e fabril, 52.500. 

Quanto ao potencial em H. P. da 
fôrça motriz utilizada, são os seguin
tes os dados que nos fornece o Anuario 
Industrial de Minas Gerais - 1937: 
76.190 H. P. para a indústria extrati
va mineral (não se conhece o poten
cial da indústria extrativa vegetal pe,.. 
Ias razões já expostas); 18.689 H. P. 
eram empregados na indústria de 
transformação e beneficiamento de 
produtos agrícolas e 48 319 H. P na 
indústria manufatureira e fabril 

O valor da produção estava assim 
distribuído: 665.587:946$000, ou 41,54% 
do total, para a indústria extrativ-a; 
229.958:972$000, ou 18,72 % qo total, 
para a vegetal; 365 628:974$000, ou 
22,82 % do total, para a ní.ineral; 
936. a37: 532$000, ou 58,46 % do total, 
para a indústria manufatureira e fa
bril, não revelando o Anuário o valor 
da produção da indústria de transfor
mação e beneficiamento de produtos 
agrícolas, que, segundo uma nota ex
plicativa, foi computado nos quadros 
da produção agrícola. 

No grupo da indústria manufatu
reira e fabril, a maior produção, quan
to ao valor, foi, em 1937, a da indús
tria de alimentação ( 407.362:925$000, 
ou 25,41 % do total) , seguindo ... se-lhe, 

em ordem decrescente: a indústria de 
fiaçãd, tecelagem e artigos de tecidos 
(173.550:221$000, ou 10,83 % do total); 
a indústria de couros e seus artefatos 
(83.958:458$000, ou 5,24 % do total); a 
indústria de olaria, cerâmica e marmo
raria (49.489:890$000, ou 3,09 % do to
tal) ; a indústria da m a d e i r a 
(45.925:124$000, ou 2,87 % do total); a 
indústria metalúrgica (38.354:795$000, 
ou 2,39 % do tqtal> ; a indústria de pro
dutos q u í m i c o s e farmacêuticos 
(20.627:121$000, ou 1,29 % do total); a 
indústria de chapéus e guarda-cnuvas 
(3.500:196$000, ou 0,22 % do total); e 
a indústria de artigos para fumantes 
(1.041:5'11$000, ou 0,10% do total). Di
versas mau.stnas manurature1ras e fa
bns, nao especifiCadas, tmnam uma 
produçao no valor ae 112.4lrt:a21$000, 
ou r' ,u;:: % sôbre o total 

Exportação sul
-riograndense 

para o exterior 

O Departamento 
de Estatística do 
Rio Grande do 
Sul vem timbran
do em distribUir 

com absoluta regulariaade os seus in
teressantes "comunicados" sôbre os 
mais diversos aspectos da economia do 
Estado. Elaboraaos segundo um alto 
paarao ae tecmca . e.stat1stica, êsses 
traoalnos teem merecido a memor acei
tação nos círculos especializados, sen
do recebidos sempre com o maior in
terêsse em todos os meios pe!a segu
rança e qportunidade com que neles 
se apreciam as reações do "complexus" 
economico sul-riograndense em face 
dos diversos fatores a que estão con
dicionados o seu ritmo e estrutura 

._ O "comunicado" n.0 3 é dedicado, 
pelo Departamento, aos efeitos da guer
ra sôbre a exportação para o Estran
geiro. De início, observa-se que é ainda 
demasiado cedo para tirar conclusões 
definitivas quanto à inflUência do con
flito nas correntes de comércio do Es
tado. Todavia, as estatísticas já per
mitem determinar certa perturbação, 
nessas correntes Assim é que o grã
fico das exportações destinadas ao Ex
terior, principalmente na série do va
lor, mostra que, do mês de Abril ao de 
Junho, há uma ascenção quasi verti
cal. O índice passa de 99 a 200, des
cendo em Maio a 178. Depois de Junho, 
a curva inflete vertiginosamente para 
baixo, atingindo em Agosto o índice 
de 165 e o de 87 em Setembro, - mês 
em que tem início o conflito europeu 
Opera-se em Outubro sensível reação, 
para, finalmente, a çurva descer em 
Novembro ao mais baixo índice do 
ano: 63. 
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A série do volume se comporta de 
maneira semelhante, apenas com me
nor amplitude, como se verifica pela 
comparação dos respectivos índices, o 
que é feito no primeiro quadro apre
sentado a seguir. 

Nesse ponto, acentua o "comunica
do" que uma simples vista de olhos 
ao gráfico que traduz o movimento co
mercial do Estado com o Estrangeiro, 
em 1938 e 1939, força à seguinte obser
vação: o máximo de intensidade se ve
rifica, tanto num como noutro ano, 
justamente no sexto mês. Vale dizer, 
o que aconteceu no ano findo pode não 
ter sido sinão uma natural ampliação 
dos negócios com o exterior. Assim, a 
guerra, fazendo a curva cair de manei
ra tão violenta, teria operado como 
agente neutralizador de um impulso 
lógico. Toda via, essa própria amplia
ção não teria resultado de uma extra
ordinária procura dos produtos sul
riograndenses, por parte das potên
cias que, preparando-se para a luta, 
precisavam aumenta r suas reservas ? 

NÚMEROS ÍNDICES 

MESES 
(méaia de 19&8 = JUU) 

Volume Valor 

Janeilo 82 79 
Feve1ei1o 90 99 
Ma1ço 106 121! 
Ablil 92 99 
Maio 159 178 
Junho 182 200 
Julho 166 181 
Agosto 142 165 
Setembro 105 87 
Outubro 129 148 
Novemb10 88 63 
Dezemb10 85 99 

A resposta a esta pergunta não 
pode ser dada, com segurança, no atual 
momento - ressalta o "comunicado". 
Só conjeturas poderão ser feitas. Mas, 
há fatos no movimento comercial do 
Estado com os centros estrangeiros que 
não precisam de uma crítica panorâ
mica para ser evidenciados c o m o 
singulares Entre estes, está o de nada 
h a ver sido exportado para a Alema
nha no mês de Setembro E a isso se 
deve, certamente, a vertiginosa que
da, quasi em vertical, que o gráfico das 
exportações para os mercados externos 
assinala de Agosto ao referido mês, 
quando, em 1938, Setembro é um mês 
de reação A partir daí, as alternati
vas mensais são quasi espetaculares, 
em franco desacôrdo com a amplitu
de característica das oscilações do 
mesmo período de 1938. Depois de Se
tembro, o que se observa não é ape
nas uma questão de maior ou menor 
amplitude de movimentos, peculiar a 
qualquer série econômica. E', antes, 
uma perturbação franca de ritmo. 

Até Agosto do ano findo, a expor
tação do Rio Grande do Sul para o es-

trangeiro acusa sempre um aumento 
para cada país, com exceção da Bél
gica, como se vê do quadro abaixo, 
que representa as percentagens das ci
fras dos últimos oito meses de 1939, sô
bre as de igual período, em 1938: 

DE JANEIRO A AGOSTO 

PAÍSES 
Volume Valor 

Da Europa 

Alemanha 152 109 
Inglateua 172 283 
Bélgica 57 54 
Holanda 348 326 
Itália 121 157 
F1ança 190 189 
Suécia 679 497 
Polônia 344 292 
Finlândia . 627 1 438 
Outros países 54 155 

De outros continentes 

Estados Unidos 741 503 
A1gentina 89 71 
Out10s países 126 559 

Nos últimos quatro meses de 1939, 
que é o período de guerra na Europa, o 
movimento exportador para o estran
geiro, <:amparado com o de igual pe
ríodo de 1938, evidenciou - segundo 
o "comunicado" - algumas singulari
dades. Por exemplo: cessam comp:teta
mente as vendas para a Polônia; com 
a Alemanha, o vulto dos negócios re
presenta apenas 57 % do volume e 46% 
do valor, em confronto com as cifras 
referentes aos últimos quatro meses 
de 1938; para a França, também di
minuiu a exportação, reduzindo-se a 
60 % do volume e a 41 % do valor do 
movimento de igual período, no ano 
anterior O quadro abaixo nos mostra 
a comparação percentual dos últimos 
quatro meses de 1939 sôbre os de 1938 

De SETEMBRO a DEZEMBRO 

PAÍSES 
Volume Valor 

Da Europa 

Alemanha 57 46 
Inglaterra 250 221 
Bélgica 138 67 
Holanda 252 398 
Itália 278 56 
França 60 41 
Suécia 710 1 629 
Polônia o o 
Finlândia . 7 144 
Out10s países 48 192 

De outros continentes 

Estados Unidos 195 152 
A1gentina 79 67 
Out10s países 151 336 

Quanto ao total da exportação 
para o exterior; nos meses de Setem
bro a Dezembro do ano findo, compa
rado com o de igual período de 1938, 
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verifica-se, ainda, um decréscimo, ape
sar de ter havido aumento para a 
maioria dos países. Sendo êsse decrés
cimo, como se observa no quadro aci
ma, de apenas 5 % para o volume e 
9 % para o valor, resulta quasi insen
sfvel. E isso, apesar de ter o Estado 
perdido virtualmente seu principal 
mercado e haverem cessado completa
mente as exportações para a Polônia
o que demonstra já se estar operandc> 
uma recomposição das correntes co
merciais sulriograndenses com o Es
trangeiro. 

Mas - conclue o "comunicado" 
n.0 3 -, só os resultados dos três pri
meiros meses do corrente ano, pelo me
nos, permitirão definir o sentido em 
que essa recomposição se está proces
sando. 

Balança comercial 
do Espírito Santo 

O intercâmbio 
comercial 
do Espírito San
to com o Exte-

rior, em 1939, trouxe ao Estado um 
saldo positivo de 87.567.595 quilos e de 
116 .129:604$000, - algarismos êsses 
que o colocam em quarto lugar, dentre 
os Estados brasileiros que apresenta
ram saldo daquela natureza, na sua 
balança comercial, no ano findo. 

A sua frente colocaram-se, apenas, 
São Paulo, com 1.061.559:000$000; a 
Baía, com 303.873:600$000, e o Ceará, 
com 170 008:600$000. Ao Espírito San
to, segue-se o Paraná, com 93 978:000$. 

Apenas quatro Estados - e entre 
êles figura o Espírito Santo - tiveram 
saldo superior a 100 mil contos. 

Se apreciarmos a repartição do sal
do obtido na balança comercial espiri
tossantense, verifica-se que êle assim 
se distribue, segundo os continentes: 
66.348:987$, da América; 40.538:586$, 
da Europa; 9.242:031$, da Africa. A 
América, vendeu o Estado mercadorias 
no valor de 67.443:305$, comprando
-lhe, apenas, 1.094:318$. No intercâm
bio com a Europa, o valor das vendas 
se elevou a 40.930:187$, enquanto o das 
c?mpras foi, apenas,· de 391:601$000. 
Fmalmente, a Africa nada vendeu ao 
Estado, tendo-lhe comprado, todavia, 
9.242:031$000. O maior saldo foi alcan
çado no intercâmbio com a América, 
o qual representa 57 % do total, en
quanto a contribuição da Europa foi 
de 35 %. A quota da Africa se resu
miu em 8 %. 

}~·o mesmo período, a expo~taçiíc do 
Esp1r1to Santo para as demais Unida
des da Federação atingiu a 143.295 043 
quilos, no valor de 87 260 contos de 
réis. tste total assim· se distribuiu: 
Para a Zona Norte, compreendendo o 
Acre, Amazonas, Pará, Maranhão e 
Piauí, foram exportados 5.117.645 qui
los, no valor de· 8.197 contos de réis; 

para a Zona Nordeste, em que se si
tuam o Ceará, Rio Grande do Nurté, 
Paraíba, Pernambuco e Alagoas, en
viou o Espírito Santo 4.643.312 quil.)S, 
no valor de 6. 719 contos de réis; para 
a Zona Este, ou sejam Sergipe é Baía, 
remeteu o Estado apenas 756.899 qui
los de mercadorias, no valor de 1. 565 
contos de réis; para a Zona Sul, que 
compreende o Rio de Janeiro, Dis·cdto 
Federal, São P~;~.ulo, Paraná, Santa Ca
tarina e Rio Grande do Sul, exportou 
o Estado 100.032 quilos, no valor de 
56.217 contos de réis; e, finalmente, 
para a Zona Centro, na qual apenas 
Minas Gerais figura entre os seus mer
cados, embarcou 32.744.903 quilos, no 
valor de 14.563 contos de réis. 

Como se verifica por êsses dados, 
no movimento comercial do Espírito 
Santo com as outras Unidades Políti
cas, está colocada em primeiro lugar 
a Zona Sul, com 64 %, seguindo-.;~ a 
Zona Centro, com 17 %, a Norte, com 
9 %, a Nordeste, com 8 %, e a Este, 
com 2 % do valor total da exporta!,·ào 
espiritossan tense. 

Intercâmbio comer
cial de Pernambuco 
com o estrangeiro 

O Departa
mento Esta
dual de Es
tatística de 
Pernam

buco apresenta, em o n.O 215 de seu 
excelente Boletim, as cifras relativas ao 
intercâmbio comercial do Estado com 
o Estrangeiro, durante o ano de 1939. 

A exportação atingiu, no período 
em estudo; um volume de 109.370 to
neladas, correspondentes aos valores 
de 99.391 e 113.197 contos, - oficial 
e comercial, respectivamente. A impor
tação, por sua vez, elevou-se a 333 942 
toneladas, no valor de 204.988 contos 
de réis. 

Balanceando o total da exportação, 
em 1939, com o do ano anterior, veri
fica-se que nas vendas para o estran
geiro houve o sensível acréscimo de 
12.099 toneladas, estimadas em 32.164 
contos. As compras, apesar de acusa
rem uma elevação de 20.146 toneladas 
quanto ao volume, tiveram seu valor di~ 
minuído em 3.099 contos de réis. 

Dentre os produtos que mais con
correram para o aumento da exporta
ção, em 1939, salientam-se os seguin
tes: algodão em pluma, bagas de ma
mona, açúcar, café e couros e peles. 

O algodão em pluma, cujo valor 
se elevou a 39.275 contos, sofreu um 
aumento de 12 603 contos; as bagas de 
mamona, que tiveram o seu valor au
mentado de 43,09 %, apresentaram a 
mais 10.777; o açúcar conseguiu uma 
diferença de 7. 693; o café e os couros 
e peles tiveram a mais 3 351 e 2.218 
contos, respectivamente. 

Quanto às importações do exterior, 
ainda é o trigo em ·grão que figura em 
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primeiro lugar, tendo alcançado um 
valor de 20 612 contos Relativamente 
aos anos de 1936, 1937 e 1938, quando 
Pernambuco importou, de trigo em 
grão, 36.931, 38.807 e 28 437 contos, 
respectivamente, a compra do referido 
produto, no ano em estudo, foi muito 
diminuída, apresentando a menos, em 
relação a 1938, 7 825 contos; a 1937, 
18.195; e a 1936, 16.319 contos de réis 

Em segundo lugar, aparece o óleo 
combustível, com 16 055 contos; as má
quinas figuram com 14 326; fôlhas de 
Flandres, com 10. 849; gasolina, com 
9. 799; e os accessórios para máquinas, 
com 9.423 contos. 

As exportações de Pernambuco 
para os países europeus, no período em 
aprêço, foram superiores às efetuadas 
em 1938, num total de 7 791 contos 

A Inglaterra figura como princi
pal cliente dos mercados pernambuca
nos, tendo comprado mercadorias no 
valor de 21 410 contos; para a Bélgica, 
vendeu Pernambuco 9 169 contos de 
mercadorias diversas; para a Alema
nha, 6 811 contos. 

Foram novos clientes, no ano em 
estudo, os seguintes países: a Escócia, 
que comprou 1.609 contos de bagas de 
mamona, peles de cabra e carneiro, fa
relo de trigo e terra de infusório, a Fin
lândia, que figura com 1 201 contos, 
adquiriu em Pernambuco algodão em 
pluma, açúcar e café; a Noruega com
prou 229 contos de café; a Hungria, 84 
contos de borracha (produto reexpor
tado). 

No mesmo período, o valor das im
portações procedentes da Europa atin
giu a 92.020 contos, verificando-se uma 
diferença para menos, em relação ao 
ano de 1938, de 12 584 contos Da Ale
manha e Inglaterra foram recebidas 
mercadorias no valor de 35.494 e 31310 
contos, respectivamente São êsses dois 
países que mais contribuem para o ele
vado dejicit de Pernambuco, no seu in
tercâmbio comercial com a Europa 

Para a América, vendeu o Estado 
24.484 contos, enquanto comprava a 
países americanos 110 582 contos de 
mercadorias diversas, tendo havido uma 
diferença, contra a balança pernambu
cana, de 86.098 contos 

Como se verifica, o maior dejicit 
do Estado é ocasionado por suas rela
ções dentro do continente, em virtude 
das grandes importações de óleo com
bustível, querosene, gasolina e trigo em 
grão, adquiridos na América do Sul, 
e de máquinas, aparelhos e accessórios, 
comprados aos Estados Unidos. 

Foram novos compradores qe teci
do de algodão, no valor de 3 938 con
tos, o Chile, a Colômbia, a República 
Dominicana, a Guatemala e o Panamá. 

No intercâmbio com a Ásia e a 
África, Pernambuco obteve vantagens 
Para a primeira, vendeu algodão em 
pluma e tecidos, no valor de 16.616 
contos, conseguindo um saldo favorá
vel de 14 305 contos. 

O saldo deixado pelo intercâmbio 
com a África foi de 24 contos, prove
nientes da venda de café em grão a 
Marrocos e à Argélia . 

Indústria de laticí
nios em Santa 

Catarina 

Constitue in
dústria rural 
das mais ge
neraliza-
das em todo 

o Brasil a do fabrico de manteiga e 
queijo. Todavia, embora em alguns 
Estados seja considerável a produção 
de leite, são raras ainda no país as 
instalações completas para o seu apro
veitamento no preparo de outros pro
dutos o Estado de Santa Catarina 
não foge à regra geral: a sua indús
tria de laticínios é constituída por pe
quenos estabelecimentos rurais, disse
minados pelo interior, e que se entre
gam àquele fabrico 

Em seu bem cuidado "Boletim de 
Informações", referente ao mês de 
Março último, o Departamento de Es
tatística do Estado nos fornece alguns 
dados interessantes sôbre essa pro
dução. 

Segundo a referida publicação, en
tregavam-se à indústria de laticínios, 
em 193!l, 55 estabelecimentos, assim dis
tribuídos pelos municípios do Estado 
9 em Rio do Sul; 8 em Jaraguá, 5 em 
cada um dos municípios de Blumenau, 
Hamônia, Indaial e Joinville, 2 em 
Brusque, Caçador, Concórdia, Gaspar, 
Rodeio, Timbó e Tubarão, 1 em cada 
um dos municípios de Bom Retiro, 
Crescluma, São Bento e São Joaquim 
Ao todo, 17 municípios, dentre os 44 do 
Estado, possuíam indústria de lati
cínios. 

A produção atingiu, na que I e 
ano, 1 818 353 quilos, no valor de 
9 640:417$400, assim distribuídos: man
teiga, 1 081.684 quilos e 6.446: 151$200, 
queijo, 736.669 quilos e 3.194:266$200 

Oferece-nos ainda o boletim do De
partamento de Santa Catarina um li
geiro confronto retrospectivo, com os 
dados referentes à indústria de laticí
mos, nos anos de 1936 e 1937 Segun
do êsses dados, a indústria de laticí
nios catarinense acusava, em 1936, uma 
produção' de 1 826.630 quilos (971 915 
de manteiga e 854 715 de queijos), no 
valor de 8 123:574$400 (manteiga -
4917 451$800; queijos- 3206:122$600) 
Já em 1937, o total era de 1.909 354 
quilos ( 1.196. 513 de manteiga e 712.841 
de queijos), no valor de 9.519:480$900 
(manteiga ~ 6.473 :391$400; queijos -
3 046:089$500). . 
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Produção de côcos O Departamen
to Estadual de 

em Sergipe Estatística de 
Sergipe, IniCI

ando uma série de publicações spbre 
as atividades agrícolas do Estado, aca
ba de distribuir interessante "comuni
cado", em que nos fornece a primeira 
estimativa da produção de côcos (cocus 
nucifera), por municípios, para o ano 
de 1940 

Inicialmente, refere o "comunica
do" a que agora se dá publicidade como 
foram obtidos os resultados, após cri
terioso inquérito preliminar sôbre o 
cultivo ou não do coqueiro, o número 
de coqueiros frutificando e novos exis
tentes em 1.0 de Janeiro de 1940, a pro
dução anual média em frutos de cada 
palmeira e o número de coqueiros plan
tados por tarefa (3. 025 metros quadra
dos) , - inquérito êsse- realizado junto 
aos Agentes Municipais de Estatística, 
em estreita colaboração com os mais 
adiantados proprietários de fazendas 
ou sítios de coqueiros de cada municí
pio produtor de côco. Assim, pôde o 
D E E calcular o primeiro prognós
tico da safra de côcos do Estado, para 
o ano de 1940 

A cada proprietário, inquiriu o 
D E E sôbre o número de coqueiros 
plantados por tarefa, critério êste ado
tado visto ser a tarefa - 3 . 025 metros 
quadrados -.:. a única unidade agrária 
reconhecida pelos lavradores sergipa:.. 
nos O cálculo da área cultivada ba
seou-se na divisão do número de co
queiros existentes pelo de coqueiros 
plantados por tarefa, representando o 
quociente o total da área em tarefas 
plantadas com coqueiros A conversão 
da área em tarefas para hectares foi 
realizada posteriormente pelo Departa
mento, que se utilizou dos coeficientes 
de conversão e re(j,ução municipais. 

Verificou-se, por fim, que se acha
vam em fase de produção, em 1,0 de 
Janefro do corrente ano, em todo o Es
tado de Sergipe, 719.400 coqueiros, 
para uma área cultivada de 12.190 
hectares, representando 0,56 % da área 
total dos municípios. Essas cifras da
vam para o Estado um rendimento 
unitário médio de 3 300 côcos por hec
tare, sendo a produção, em 1940, es
timada, assim, em 28 280. 000 frutos 
Possuía o maior número de coqueiros 
- quasi metade das culturas de todo o 
Estado -, o município de Aracajú -
370 000 pés, representando uma área 
cultivada de 5 445 hectares ou 12 37 % 
de sua área total, com um 'rendilliento 
unitário médio de 3 300 frutos e uma 
produção calculada, para 1940, em 
14 800 000 frutos. Segue-se o municí
pio . de Espírito Santo, com 120. 000 co
queiros, para uma área cultivada de 
? 6.62 hectares, ou ·14,15 % do total da 
area do município, representando a 

maior proporção regist;rada no Esta(j,o, 
com um rendimento de 4.000 frutos, ou 
seja o maior coeficiente de rendimen
to verificado em Sergipe. A sua pro
dução foi estimada em 4.800.000 fru
tos. O município de Itaporanga é o 
terceiro quanto ao número de coquei
ros - 83 000, pàra uma área cultivada 
de 1. 402 hectares, ou 2,46 % da área 
total, com um rendimento de 3.300 e 
uma produção estimada em 3 320.000 
frutos 

Aos municípios de Aracajú, Espí
rito Santo e Itaporanga, como vemos, 
cabem quasi 80 % dos coqueiros em 
safra no Estado, sendo a sua produção 
estimada em 22. 920.000 frutos, ou mais 
de 80 % do total da produção sergipa
na. Segue-se, em ordem decrescente, a 
estimativa da produção para os 16 mu
nicípios restantes : São Cristóvão, 
1 600.000 frutos; Estância, 800 ·ooo; 
Santo Amaro, 724 000; Japaratuba, 
600 000; Santa Luzia, 552.640; São 
Francisco, 260 000; · Socorro, 211 200; 
Rosário, 152.800; Jaboataí, 118.000; 
Muribeca, 84 384; Carmo, 66 336; Bo
quim, 64 000; Riachuelo, 57.600; Ma
r9in, 38.400; Riachão, 16 000; e Sirirí, 
14 400 frutos 

Sôbre o custo da 
vida no interior 

do Amazonas 

O Departamento 
Estadual de Esta
tística do Amazo
nas acaba de dar 
à publicidade in

teressantes informações sôbre o custo 
da vida no interior do Amazonas, me
diante o levantamento dos preços dos 
gêneros de primeira necessidade nas 
várias circunscrições territoriais do 
Estado, durante o ano de 1939 

Adverte-nos, inicialmente, a mes
ma repartição contra as falhas inevi
táveis que se hão de encontrar, de
certo, numa "primeira tentativa feita 
no Amazonas nesse ramo da Estatís
tica" Contudo, graças ao concurso 
das Agências Municipais de Estatísti
ca, que levantaram mensalmente os 
preços em cada um dos municípios, foi 
possível a obtenção das médias alcan
çadas durante o ano de 1939 e, com 
elas, a organização de um grande qua
dro comparativo, de onde se podem ti
rar conclusões as mais proveitosas, 
quanto à carestia da vida na imensa 
planície amazônica 

Por êsse quadro, verifica-se que a 
elevação do custo da vida está em pro
porção com a distância do município 
Quanto mais afastado estiver êste, t!l-n
to mais alto o custo da vida . 

Comecemos pelo município de João 
Pessoa, lio rio Juruá, distante de Ma
naus 1 7.24 milhas. Vejamos, alí, os 
preços médios de alguns gêneros indis
pensáveis à alimentação: açúcar, 2$500 
o quilo; café, 5$950 o quilo; carne fres-
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ca, 2$500 o quilo; leite fresco, 1$550 o 
litro: pão, 2$500 o quilo; arroz, 2$416 
o quilo. 

No Município de São Gabriel, onde 
o padrão de vida é bastante dispendio
so, registra-se o mais alto preço para 
o quilo dll. carne verde, em todo o Es
tado 3$272. 

. Em Bôca do Acre, mumc1p10 que 
dista de Manaus 1.497 milhas o leite 
fresco é negociado a 1$666 o litro pre
ço êsse aue é o mais elevado do Ama
zonas N0 mesmo municínio, um qui
lo de café em pó custa 8$000. 

Boa Vista (Rio Branco) apresenta 
o preco m~is elev<~ri0 quanto ao pão 
que é vendido a 3$500 o quilo. ' 

O quernsene é vendiri0 a 2$250 o 
litro em São Paulo de Olivenca, não 
sendo êsse prel)o ultrapassado em ne
nhum outro município. 

A manteiga é um artigo de g-mn
de oscilacão, indo do mínimo de 7$555 
o auilo em Parintins, ao máximo de 
17$500 na Bôca do Acre 

O preco da lenha varia de muni
cípio a municínio, no interior do Ama
zonas, atingindo a 100$000 o milheiro 
na Bôca do Acre. 

O feiião alcancou ne"'"e municíuio 
a maior cotação do ano: 2$500 o quilo; 
vem, a seguir, o município de São Gll.
briel, onde aquele gênero atingiu a mé
dia anual de 2$090 o quilo. 

O acúcar e o arroz obtiveram os 
mais alt0.~ pre~oo:: no município de João 
Pessoa, já referido 

Exportação pelo 
pôrto de 

Fortaleza 

Segundo o Bole
t i m Econômico 
do DePartamento 
E"'tlldual de Esta
tística do Ceará, 

a exuo't'l cão de cab0tagem pelo pôrto 
de Fort~le:>:a, durante o quinquP.nio de 
1935-19~9 é exnreo::"'o nas seguintes ci
fras: 19~fi - 11 fif!O 3R2 quilos, no valor 
de 18 669:042<1!i700; 1936 - 16 519 577 
anil os, no nlor de 22 718: 854$300; 
1937 - 2fl 527 806 quilos, no v~lor de 
24 124:634<1!i900; 1938 - 14 1~9 239 qui
los, no v~lor de 15 245 043$700; 1939 

lfl flOfl 491 quilos, no valor de 
3ll 2~fi: r-::n$100, o que dá um total de 
87 37fi 495 anilos, no v a I o r de 
118 993 206$700. 

Foi a seguinte a exporta~ão para 
o e<::trang-eiro, pelo mesmo uôrt0, no 
período em causa: 1935 - !ifi 977 750 
quilos no v~l0r de 71 262:727$100; 19::16 
- R4 120 910 quil0s, no valor de 
112 706:728$800; 1937 - 76 591 045 
quilos, no valor de 100 998: 146$400; 
1938 - 7R 360 155 quilos, no valor de 
97 498 245~300; 1939 - 71 024 151 qui
los, no valor de 134 264: 117$500. 

Os maiores mercados do exterior 
para a exportação cearense teem sido 

os Estados Unidos, Alemanha, Ingla
terra, França, Italia, Bélgica e Ho
landa. 

Os Estados Unidos, para onde se 
dirige a maior corrente de exportacão, 
compraram, através do pôrto de For
taleza, nos últimos nove anos, merca
dorias cujo volume e valor assim se 
exprimem: 1931 - 1 977 957 quilos, no 
v a I o r de 10 558:308$200; 1932 -
1 6 5 6 . 5 9 8 quilos, no valor de 
7 702 290$800; 1933 - 4 564.042 qui
los, no valor de 9 893: 156$600; 1934 -
5 5 5 5 9 7 2 quilos, no valor de 
12 872:363$000; 1935- 11.213.695 qui
los, no valor de 19 850:888$900; 1936-
J 4 705 920 q u i I o s , no valor de 
35 514·293$000; 1937 - 8 874 099 qui
los, no valor de 27 557:654$100; 1938-
11 4ll2 81R quilos, no v a I o r de 
28 455 962$300; 1939- 1R.652 840 qui
los, no valor de 62 886: 299$100. 

A exportação para a Alemanha, no 
mesmo período, é expressa pelas se
guintes cifras: 1931 - 3 488 156 qui
los, no valor de 4 154: 129$300; 1932 

1 525 845 quilos, no valor de 
2 961: 205$500; 1933 - 1 825 383 qui
los, no valor de 4 764:070$700; 1934 

3 491.912 quilos, no valor de 
12 514:895$600; 1935 - 7.072144 quilos, 
no valor de 22 091:018$600; 1936 -
5 122 792 quilos, n o v a I o r d e 
13 565:637$800; 1937 - 13 679 065 qui~ 
los, no valor de 32 912 011$500; 1938 

13 256 125 quilos, no valor de 
28.121:132$100: 1939- 12 165 325 qui
los, no valor de 27 518:686$300 

Os dados sôbre a exportação para 
a Inglaterra, através do pôrto de For
taleza, são os seguintes: 1931 -
16 454 971 q u i I o s , no valor de 
13 702: 102$800; 1932 - 1 469 578 qui
los, no v a I o r de 1 245:977$400; 
1933 - 2 346 694 quilos, no valor de 
4 321:127$300; 1934 -- 37 053 038 qui
los, no valor de 55 128:655$900; 1935 
-- 30 38R 248 quilos, no valor de 
23 850:684$300; 1936 -- 52 544 507 qui
los, no valor de 38 580:737$300; 1937 
- 38 213 396 quilos, no valor de 
22 207:180$800; 1938 - 47 603 292 qui
los, no valor de 25 354:708$800; 1939 
- 25 397 RR6 quilos, no valor de 
23.129:404$800. 

A pecuária em 
Goiaz 

O comércio de gado 
bovino é a principal 
fonte de renda do 
Estado de Goiaz 

Segundo o Anuário Estatístico do Bra
sil - Ano lll - 1937, possuía aquela 
Unidade Política, em 1935, um efetivo 
de 4 000 000 de cabeças de bovinos A 
essa apreciável população pecuária cor
respondeu, naquele ano (exclusive os 
municípios situados ao norte do Esta
do), uma exportação de 190 249 cabe
ças de gado; em 1936 - 189.432; em 
1937 - 253 971; em 1938 - 243.968 
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\1m recente "comunicado" do De
partamento Estadual de Estatística de 
Goiaz nos dá conta da exportação in
terestadual de bovinos em 1939~ a qual 
rendeu ao erário do Estado a importân
cia de 2 690 contos de réis, aproxima
damente. 

Em números redondos, o Estado 
Central exportou, em 1939, 253 700 ca
beças de bovinos, no valor total de 
54.008:033$900 

Figuraram como compradores os 
Estados de São Paulo, Minas Gerais, 
Mato Grosso, Maranhão, Pará, Baía, 
Paraíba, Ceará, Pernambuco e Rio 
Grande do Norte. O maior comprador 
do gado goiano é, porém, o primeiro 
daqueles Estados, que importou, du
rante o ano passado, 220 918 bovinos, 
ou seja 86,3 % do total exportado, no 
valor de 46.510:488$900. :Esse gado 
proveio, na sua maioria, dos ricos cam
pos da zona sudoeste do Estado e se 

destinou em grande parte ao entrepos
to de Barretos, o maior empório do co
mércio ele carnes paulista. 

Quanto ao valor comercial do gado 
vendido, 47 598: 846$400 correspondiam 
à exportação de bois, 6.357:415$900 à 
de vacas e 60:771$800 à de bezerros 

No "comunicado" do D E. E. de 
Goiaz vamos encontrar ainda outras 
informações interessantes 

A média per capita do preço dos 
bovinos, durante o ano, foi de 210$241 
para o boi; 185$400 para a vaca e 88$237 
para o bezerro. No mês de Junho, ob
tiveram bois e vacas o preço mais alto, 
per capita: 267$100 e 243$600, respec
tivamente; em Agosto, houve a rtlais 
baixa oferta quanto aos bois - 165$700; 
e, no mês de Setembro, quanto às va
cas - 95$700. Para os bezerros, regis
trou-se o melhor preço no mês de Fe
vereiro - 130$000; e o mais baixo em 
Março - 28$700 

ESTRANGEIRO 

lndústria Comparando-se o rendi
açucareira mento da cana com o da 

beterraba - tanto o 
mundial bruto como o líquido -

verifica-se a acentuada 
superioridade da primeira. 

Em estudo recém-publicado numa 
revista alemã sôbre o desenvolvimento 
e mudança estrutural da indústria açu
careira em todo o mundo, nos últimos 
25 anos, Hugo Ahlfeld enumera os mo
tivos que levaram os países do hemis
fério do norte a conservar a cultura 
da beterraba, embora seja infinitamen
te menos rendosa. :Esses motivos, se
gundo argumenta o articulista, são de 
ordem financeira, agronômica e po
lítica 

Na 'época mercantil, os diversos 
países haviam tributado fortemente a 
importação do açúcar, que, naquele 
tempo, era considerado artigo de· luxo, 
não tendo sido desprezíveis as somas 
que; dêsse modo, afluíram ao erário, 
em virtude do desenvolvimento verifi
cado no consumo do produto. 

Quando, com a melhoria gradativa 
do beneficiamento da beterraba, a pro
dução nacional de açúcar nas nações 
européias subia cada vez mais, substi
tuindo o produto tropical, não era pe
queno, para os cofres públicos, o efei
to produzido pela diminuição do res
pectivo imposto alfandegário. Na imi
nência de se conformarem com essa 
situação, os homens de Govêrno vie
ram a descobrir, todavia, uma exce-

, lente fonte de tributação nas então 
novas indústrias açucareiras nacionais. 

O montante considerável dêsses im
postos, bem como a facilidade de sua 
arrecadação, concorriam, decerto, e 
continuam a concorrer, para a conser
vação da cultura da beterraba, nos paí
ses setentrionais. 

Outro motivo para não ser abolido 
êsse cultivo é de natureza agronômica. 
E' que a beterraba, além de proporcio
nar a sua própria colheita, melhora 
sensivelmente as condições do solo, fa
vorecendo, com a rotação das culturas 
eni determinada área, o maior rendi
mento das plantações subsequentes. E 
quanto aos trabalhos agrícolas nos 
países do Norte, a cultura em questão 
apresenta, ainda, a vantagem de exi
gir e ocupar a atividade humana jus
tamente na época em que a dispensam 
as demais culturas. 

Além do que, descobriu-se, recente
mente, o alto valor nutritivo da plan
ta para a forragem do gado, falando
-se, até, em uma colheita da beterra
ba abaixo da terra e outra em cima 
dela. 

Finalmente, as experiências da úl
tima guerra mundial demonstraram 
aos países beligerantes a importância 
decisiva de dependerem ou não, em 
maior escala, da importaÇão de artigos 
de consumo tão largo, como é o caso do 
açúcar. 

Foram essas as razões que fizeram 
com que a cana não conseguisse bater, 
numa média muito maior, a concorrên
cia da beterraba, embora esta, em con
sequência da guerra de 1914/1918, ti-
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vesse perdido bastànte terr~no. Se 
não, vejamos: 

PRODUÇÃO AÇUCAREIRA 
MUNDIAL 

Números I Números 
SAFRA absolutos relativos 

\ Beter-
Cana raba Cana Beter-

1 000.000 toneladas raba 

------------
Média anual 
1900/01-1913/14 7,2 7,0 50,7 49,3 

1914/15 9,9 8,3 54,4 45,6 
1915/16 10,6 6,1 63,5 36,5 
1916/17 11,2 5,9 65,6 34,4 
1917/18 11,7 5,2 69,4 30,6 

,1918/19 11,5 4,4 72,1 27,9 
1919/20 11,9 3,4 78,0 22,0 
1920/21 11,9 4,9 70,8 29,2 
1921/22 12,7 5,1 71,3 28,7 
1922/23 12,5 5,4 70,0 30,0 
1923/24 13,5 6,1 69,0 31,0 
1924/25 14,9 8,3 64,2 35,8 
1925/26 15,1 8,7 63,7 36,3 
1926/~7 15,3 7,9 66,0 34,0 
1927/28 16,0 9,2 63,5 36,5 
1928/29 17,2 9,6 64,1 35,9 
1929/30 17,4 9,3 65,0 35,0 
1930/31 15,9 11,9 57,2 42,8 
1931/32 16,2 8,8 64,9 35,1 
1932/33 14,7 8,0 64,8 35,2 
1933/34 15,1 9,2 62,3 37,7 
1934/35 14,8 9,8 60,3 39,7 
1935/36 16,7 10,4 61,7 38,3 
1936/37 18,7 10,2 64,6 35,4 
1937/38 18,3 11,1 62,2 37,8 

E' impressionante a vantagem pro
porcionada à cana, durante a guerrà 
e nos anos seguintes. Aliás a cana ul
trapassou consideravelmente os Hmites 
dentro dos quais cessou a queda da 
produção da beterraba, não parando o 
seu "crescendum" quando essa se res
tabeleceu da sua "aera atra" tomando 
as proporções anteriores e até passan
do, por sua vez, além de tais limites. 

Redundou, porém, êsse aumento 
geral da produção numa queda brus
ca dos preços, conforme o demonstra 
o seguinte quadro: · 

PREÇOS MÉDIOS DO AÇúCAR BRUTO NA 
BôLSA DE NOVA YO~K (CENTS POR LIBRA)' 

ANO PREÇO ANO PREÇO 
----

Média anual 1925 2,565 1900/1913 2,556 1926 2,565 
1914 2,830 1927 2,948 
1915 3,593 1928 2,434 
1916 4,778 1929 1,993 
1917 5,217 1930 1,471 
1918 5,487 1931 1,333 
1919 6,650 1932 0,930 
1920 11,350 1933 1,220 
1921 3,364 1934 1,499 
1922 3,005 1935 2,331 
1923 5,278 1936 2,694 
1924 4,174 1937 2,543 

(1) InclustVe cost and freight 

Daí os múltiplos esforços empre
endidos nos diversos sectores da in
dústria açucareira mundial, no intuito 

de estabelecer, por meio de compro
missos internacionais, o equilíbrio ra
zoável da produção · (Poder-se-ia lem
brar, neste ponto, a ação do coronel 
cubano Tarafa, os esforços do advogado 
norteamericano L. Chadbourne e, fi
nalmente, o convênio internacional de 
Londres, em 1937) 

Ponderando os elementos acima 
referidos, constatamos parecer pouco 
provável, senão impossível, que a cana, 
apesar de sua superioridade incontes
tável em matéria de rendimento, con
siga afastar definitiva e completamente 
a beterraba, embora possa neutralizar, 
por certo tempo, e não sem vanta
gem, - o decréscimo que se deve ve
rificar na produção dqs países ora em 
guerra. 

Entretanto, convém lembrar a re
construção operada na indústria açuca
reira depois de 1919, nos países pro
dutores da Europa, e as razões apon
tadas, de início, que levaram e leva
rão êsses países a conservar a cultura 
da beterraba. Atualmente, possuem 
uma indústria açucareira nacional to
dos os países do Velho Mundo, com ex
ceção, apenas, de. Portugal, Noruega, 
Grécia e Estônia. 

Cumpre acentuar, finalmente, uma 
peculiaridade da beterraba que, à pri
meira vista, não se reveste de maior 
importância, assegurando-lhe, porém, 
de alguma sorte, cert.a vantagem sô
bre a cana; esta, como tantas· outras 
culturas tropicais, uma vez plantada. 
proporciona colheitas durante 8 ou 10 
anos, enquanto que aquela cada ano 
tem que ser pla,ntada novamente, o 
que lhe confere, em caso de competi
ção mútua, um grau bem maior de 
elasticidade à produção. 

N R. - O artigo do Sr Hugo Ahlfelder 
foi traduzido do original alemão e condensado 
especialmente para esta secção pelo Sr. João 
Jochmann, assistente-técnico da Secretaria Ge
ral do I B. G E. 

Comércio exterior 
de Salvador 

O principal pro
duto de expor
tação · de Sal-
vador é o café; 

as saídas dêsse artigo, todavia, acusam 
sensível decréscimo, uma vez que entre 
os maiores fregueses da pequena repú
blica da América Central figuram a 
Alemanha e outros países envolvidos 
na guerra. 

Essa diminuição, aliás, não pode 
ser compensada pelo aumento nas ex
portações para os Estados Unidos, que 
é o principal mercado daquela Repú
blica, pqrque as compras de café dêsse 
país não comportam, no momento, se
melhante a}teração em seu volum~ 
normal. 
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Salvador está, assim, em situação 
pouco vantajosa, no tocante ao seu 
produto principal, - o que lhe exige, 
portanto, uma compensação,' pelp au
mento das vendas de outras merca
dorias 

Na América do Norte, registra:-se 
acentuado empenho no sentido de in
tensificar as relações comerciais , e in
dustriais com os países da América es
panhola, afim de neutralizar o golpe 
que as mesmas sofreram, no seu in
tercâmbio com as nações européias 
Industriais e comerciantes americanos 
estã,o, atualmente,· fazendo estud9s sô
bre o que podem adquirir aos :países 
latino-americanos, ou lhes podem ven
der, interessando-se, SObJ,"etudo, em es
tabelecer um intercâmbio de artigos 
que até o momento não figuram em 
suas relações comerciais 

Pais intertropical, a República de 
Salvador oferece inúmeras possibilida
des a êsse respeito Entre os produtos 
que concorrem para essas possibilida
des, estão o àçúcar, as peles, o bálsamo, 
o anil, a fibra de henequen, o tabaco, 
os chapéus de palma e de junco, arte
fatos, etc. 

Os sem-trabalho 
nos Estados 

Unidos 

Em artigo re
centemente pu
blicado no "New 
York Times", o 
jornalista Louis 

Stark observa que, uma vez apurados 
os resultados do censo que êste ano se 
realiza nos Estados Unidos, será pos
sível projetar-se alguma luz na con
trovérsia que ora se verifica em Was
hington: quantos desempregadqs há 
n9 país ?o Ainda que de alguma sorte 
nao venham a ser completos os dados 
coligidos, êles servirão de pase, como 
aconteceu até aquí cpm o~ do ,censo 
de 1930, para as melhores estimativas 
que se possam efetuar. 

Indaga-se agora - prossegue o ar
ticulista - é se os economistas e esta
tísticos do govêrno e outros mais in
c~usive representantes das orga~iza
çoes de trabalho, agiram com acêrto 
ao calcular o número dos desemprega
dos entre 9 000.000 e 11 000.000. Al
g~u~s particulares, tomando por base 
varms cifras oficiais, concluíram, re
cent~mente, que seria de 4.000.000, 
em fms de Dezembro último, o máximo 
de desempregados em condições de tra
balhar, sendo o verdadeiro número 
P_?S!';iVelmente, 3. 000. 000; assim, se 
fossem providos 2. 000. 000 de empre
gos particúlares, o número dos sem
-trabalho seria quasi igual ao existen-
te em fins de 1929. · 

. Justifica-se, aliás, tão grande dis
pandade nas estimativas dada a com
plexidade da tarefa de' quem tenta 
avaliar o desemprêgo. E' que nenhum 

acôrdo tem havido sôbre o conceito 
do "sem-trabalho". 

Em determinada época do ano, um 
menino ou menina, de 15 ou 16 anos, 
pode estar entre os que trabalham, -
empregado, digamos, no transporte das 
colheitas. Deveria êste menino ou me
nina ser classificado, para o resto do 
ano, como desempregado ? Como clas
sificar trabalhadores agrícolas não re
munerados, que oQteem ocupações nas 
cidades e que depois retornam às fa
zendas, nos períodos de dispensa de 
serviço ? Podem os estudantes, em ida
de de trabalhar, ser classificados como 
desempregados, durante os estudos ? 
Ou, se êles são obrigados a trabalhar, 
para prover à sua manutenção na es
cola, deverão ser arrolados como de
sempregados, nas ocasiões em que não 
conseguem essa ocupação complemen-
tar? · 

Algumas pessoas são "principian
tes forçados" no mercado do trabalho, 
procurando ocupações somente quando 
outros membros da família se acham 
desempregados · Considera-se entre os 
desempregados uma dona de casa que 
arranjou emprêgo porque o marido não 
tem o que fazer ? Os filhos podem 
estar na escola enquanto o pai exerce 
as suas atividades, mas, se êste perde 
a ocupação, é possível que deixem os 
estudos e saiam à procura de meios de 
subsistência. Incluem-se êles eritre- os 
desempregados ? Aqueles que susten
tam não passar de 4.000.000 o núme
ro atual de desempregados, insistem 
em que neste caso somente o espôso e 
pai deve ser incluído naquele número 

Problemas como êsses evidenciam 
a extensão das divergências entre· os 
elaboradores de estimativas Todos os 
calculistas tomam como base os cén
sos decenais, mas, variam considera
velmente os índices de que se úti
lizam. 

O censo de 1930 classificou os de
sempregados da seguinte maneira: 

Classe A - Pessoas sem emprêgo, 
capazes de trabalhar e à procura de 
trabalho; 

Classe B - Pessoas que teem 
ocupação, mas, estão temporariamen
te afastadas, sem pagamento. Ex
cluem-se as doe:t'ltes ou voluntariamen
te sem trabalho; 

Classe C - Pessoas sem ocupação 
e incapazes de trabalhar; 

Classe D - Pessoas que teem em
prêgo, porém, estão inativas por mo
tivo de doença ou invalidez; 

Classe E - Pessoas sem ocupação 
e que não a procuram; 

Classe F - Pessoas que teem 
ocupação, porém ficam voluntariamen-
te inativas, sem remuneração; · 
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Classe G - Pessoas com emprêgo 
e percebendo vencimentos, embora fora 
do trabalho (em férias, etc ) . 

Para as estimativas do desemprêgo, 
escolhe-se, usualmente, um período
-base, no qual é conhecido o número 
de empregados, o de desempregados e 
o de trabalhadores assalariados Em 
muitos casos, quanto a êsses dados, é 
utilizado o último censo decenal, ou 
seja o de 1930 o censo das ocupações, 
naquele ano, classificou os trabalhado
res assalariados em vinte e quatro gru
pos principais 

De posse das cifras conhecidas 
como base, cumpre investigar o núme
ro dos empregados, o qual é avaliado 
para determinado período mediante a 
aplicação, segundo os dados de 1930 
dos índices mensais de emprêgo refe~ 
rentes aos vários grupos de trabalha
dores. 

Por exemplo, uma indústria com 
1 000.000 de empregados e 100.000 de
sempregados em Abril de 1930 tem um 
índice 100 de emprêgo No ca~o de ser 
70 o índice do emprêgo em Abril de 
1932, o número de empregados é 
700 000 e o de desempregados 400 000 
(300 000 a mais que os 100 000 de 1930) 

Os computadores dispõem de índi
ces mensais de emprêgo abrangendo 
cêrca de dois terços do total de tra
balhadores assalariados. O que varia, 
de um técnico para outro, é o modo 
de calcular índices para o restante. 

Depois de apurado o número de 
empregados, o calculista obterá a soma 
de trabalho disponível naquele período 
pela adição, ao número de trabalha
dores assalariados, de um acréscimo 
correspondente ao número daqueles 
que atingiram a idade de trabalhar e 
q!_le ingressaram nas diferentes profis
soes, menos o número dos que deixaram 
as atividades por motivo de morte ou 
aposentadoria. Determina-se o total do 
desemprêgo para um dado período sub
traindo-se o número de trabalhadores 
ocupados do número dos aptos para o 
trabalho 

As entidades que fazem estimati
vas do número de desempregados, to
mam por base a cifra de 3 187 647, do 
censo de 1930, embora não as aceitem 
sem res.trições Ocorrem divergências 
quanto as classes reconhecidas como de 
desempregados e aos métodos de ava
liação dos algarismos mensais de em
prêgo e do trabalho oferecido, bem 
como nos cômputos dos serviços agrí
colas Quasi sempre, entretanto, os 
calculistas fazem uso dos índices pro
venientes de órgãos oficiais, como a 
Repartição de Estatística do Trabalho, 
a Comissão Interestadual de Comércio 
e a Repartição áe Economia Agrícola 

Ao computar as suas médias 
anuais, a Federação Americana do Tra-

balho fez, nos resultados obtidos pelo 
censo de 1930, quanto ao número dos 
"sem-trabalho", uma revisão dos alga
rismos de 600 000 para cima, afim de 
incluir pessoas classificadas como de
sempregadas Ao demais, aquela Fe
deração conta como tais somente me
tade do número de pessoas da Clas
se E e omite as Classes C e A A sua 
estimativa dos desempregados, para 
1939, foi de 10.000.000 

A Junta Nacional de Indústrias 
afirma, entretanto, que estão desem
pregados somente os relacionados se
gundo determinadas condições e, as
sim, reduz-se a 9. 429 000 a sua estima
tiva, para 1939. 

Roberto Nathan, economista do 
Departamento de Comércio, que elabo
ra cômputos pessoais e não oficiais -
os quais circulam, entretanto, entre os 
órgãos do Govêrno -, reviu os alga
rismos de 1.000.000 para cima, do cen
so de 1930, e incluiu, nas demais clas
ses, as das letras D e F que estavam 
sem trabalho por mais de duas sema
nas, além de algumas outras sistema
ticamente relacionadas. A sua estima
tiva para o último ano foi de 9.835.000 

Outros economistas que fazem es
tudos de caráter particular criticam 
essas cifras e obteem, por sua vez, um 
efetivo total, ou máximo, de 4 000 000 
de desempregados. 

O censo de 1940 - conclue Louis 
Stark - indicará ou provari definiti
vamente qual dessas estimativas está 
mais próxima da verdade 

As fábricas de 
papel na 

Argentina 

A indústria do papel 
na república vizinha 
t e m adquirido um 
desenvolvimento dig
no de registro Em 

1935, havia no território argentino 22 
fábricas; hoje, o seu número sobe a 31, 
com uma produção anual de mais de 
cem mil toneladas de papel O valor 
dessa produção, até 1938, se elevava a 
trinta milhões de pesos, aproximada
mente. Somente no decorrer do ano ,que 
acabamos de mencionar, foram utili
zadas 4 615 toneladas de celulose; 
13 626 de pasta de madeira; 61 842 de 
papel velho; 1 486 de trapos velhos; 
3 481 de resina e sulfato de alumínio, 
2 021 de caolin e 1 893 de talco 

O papel produzido para a indús
tria jornalística é, porém, insuficiente 
para o consumo interno, razão por que 
ainda se importa· o artigo 

Todavia, segundo acentuam pu
blicações especializadas, essa deficiên
cia poderia ser ressarcida, uma vez 
que a Argentina dispõe das matérias 
primas necessárias, tais como a palha 
do trigo e do linho, as quais, não sendo 
utilizadas em grande escala, são geral
mente queimadas. Os bosques, sobre-
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tU:do os da região patagônica, oferecem 
perspectivas muito interessantes. O 
principal impecilho é o frete ferroviá
rio e marítimo, o qual encarece o pro
duto qe tal forma que o impossibilita 
de fazer concurtência ao importado da 
Finlândia e do Canadá. 

Sugere-'se, a êsse respeito, que a 
dificuldade poderá ter uma solucão fa
vorável com a organização de fábricas 
nas vizinhanças dos locais em que 
existe a matéria prima, enviando-se, 
depois, para o interior e para as gran
des capitais os produtos já elaborados; 

Acentuam os estudiosos do assunto 
que a Argentina, de país importador 
de papel para jornais, poderia tornar
-se exportador em grande escala, pois 
os bosques e os sub-produtos agrícolas 
que possue oferecem grandes facilida
des a êsse importante ramo industrial. 

A indústria 
florestal 

sueca 

Se é interessante dar 
uma impressão do lu
gar que a madeira e 
o papel - indústrias 
da polpa - ocupam 

na vida da Suécia, é conveniente lem
brar, de início, que essas indústrias con
tribuem com cêrca de 1/7 para a renda 
do país. 

A Suécia é a terra das grandes flo
restas. Com uma superfície total de 41 
milhões de hectares. dispõe de uma área 
florestal de 21 milhões. A um viajante 
estrangeiro, essas imensas florestas pro
porcionam as mais vivas impressões 
Excetuada a Parte mais ao Sul (Skane) 
e certas regiões da Suécia central, os 
aspectos florestais dominam inteira
mente a paisagem. 

Os produtos das indústrias flores
tais - madeira, pasta pa),'a papel, pa
pel, cartolina, etc., _: representam, nos 
anos normais, 50 % . das· exportações 
suecas. Tanto vale dizer, cêrca de me
ta~e das importações - ap.tracito, pe
troleo, frutas, matérias pr~mas téxteis, 
etc., - é compensada co:rn os diversos 
produtos das florestas, que proporcio
nam ocupação a uma parte considerável 
da população do país. · 

A Suécia contribue C<!>m cêrca de 
40 % para o comércio mundial de pasta 
de papel química e mecânica. Os recur
sos florestais do país seriam suficientes, 
por algum tempo, para fazer face à pro
cura, cada vez maior, dos produtos de 
madeira, nos mercados mundiais, -
tanto mais quanto estudos levados a 
efeito demonstram que, :Presentemente, 
o replantio das florestas specas é ainda 
um pouco maior do que o consumo 
anual. 

Comércio exterior 
do Perú, em i-939 

O Boletim do 
Banco Central 
de Reserva do 
Perú divulga 

os dados estatísticos relativos ao co
mércio exterior do país, em 1939, atra
vés dós quais se verifica a modificação 
favorável experimentada, a êsse res
peito, pela economia peruana. 

O total das e;,çportações foi , de 
381.421 mil soles. não tendo passado as 
importacões de 255 787 mil. O sol equi
vale a cêrca de 4$000, em moeda bra
sileira. Em confronto com as cifras do 
ano anterior, aqueles dados acusam um 
aumento de 11% para as primeiras e 
uma diminuição de 2% para as segun
das. O saldo positivo da balança co
mercial elevou-se a 125.634 mil soles, 
superando de mais de 50 % o de 1938, 
que não fôra senão de cêrca de 44 
milhões. 

Assim se distribuíram, segundo as 
várias classes de pródutos, as exporta
ções peruanas, no ano que é objeto de 
análise: produtos animais (lãs, couros, 
peles, etc.), 5,66 %; Produtos vee:etais 
(algodão, acúcar, café, etc), 32,99 %; 
produtos minerais (petróleo e deriva
dos, cobre, etc.) , 59,61 %; diversos, 
1.74%. Agrupando as duas primeiras 
classes, obtém-se um total de 38,65 % 
para as exportações agro-pecuárias. 
que atingem, assim, o nível que lhes é 
comum (cêrca de 40 %) , excetuado o 
ano de 1938, no qual essa proPorção 
baixou, excepcionalmente, a 32,53 % . 

O aumento verificado no total das 
exPortacões do Perú deve ser atribuído, 
sobretudo, a três produtos: o algodão, 
com 14,5 milhões de soles; o acúcar, 
com 16 milhões; e o cobre, com 9,5 mi
lhões, sendo de notar que as vendas de 
petróleo e derivados diminuíram de 5 
milhões. Se se considera. também, o 
acréscimo de auasi 3 5 milhões nas ex
portacões de lãs, obtém;..se um total de 
34 milhões para os produtos agro
-pecuários, que figuram, assim, como 
os principais responsáveis pela melho
ria verificada na balança comercial do 
país, - devida, a um só tempo, aos 
preços mais elevados obtidos e ao au
mento verificado no volume das 
vendas. 

Contribuiu para o decréscimo de 
4,5 milhões de soles, no total das im
portações, a sensível diminuição das 
compras de máquinas e veículos (9 mi
lhões a menos que em 1938) e de tri
go e arroz (6 milhões a menos). To
dos os demais artigos apresentaram 
acentuado acréscimo no volume e va
lor das importações. 

E' interessante verificar a distri
buição geográfica do comércio .expor
tador do Perú, no período em estudo. 

.. ' 
. '··~ 
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Do total- das exportações, 30,4 % cou
beram aos Estados Unidos; 19,6 % à 
Inglaterra e cêrca de 6 % a cada um 
dos três seguintes países Alemanha, 
Argentina e França 

D~s importações, 41,1 % provieram 
dos Estados Unidos; 14,7 % da Alema
nha; 8,4 % da Inglaterra e 5,4 % da 
Argentina Como se vê, só êsses qua
tro países contribuíram com cêrca de 
70 % para o total das aquisições pe
ruanas, em 1939 

Verificou-se apreciável aumento 
na contribuição percentual dos Estados 
Unidos, quanto aos dois aspectos da 
balança Enquanto isso, a Alemanha 
diminuiu sensivelmente as suas com
pras e vendas ao Perú, o que é jus
tificado, aliás, pela deflagração da 
guerra, no. segundo semestre, determi
nando profundas modificações no ru
mo das diversas correntes do comércio 
in ter-nacional 

População dos 
Estados Unidos 

E' de 132 000 000 
a estimativa do 
número de pes-
soas que, atual

mente, vive nos Estados Unidos, veri
ficando-se, dessarte, um acréscimo de 
7,3 %, em confronto com os 122 755 046 
habitantes que o censo de 1930 acusara. 

O atual recenseamento demonstra
rá, ·na opinião dos calculistas, um 
acréscimo de população, por milha 
quadrada, de 41,3 habitantes, em 1930, 
para cêrca de 44, em 1940 

As autoridades censitárias prevêem 
um aumento na população dos Estados 
da costa do Pacífico, como resultado 
da migração procedente das regiões 
sêcas . e áridas 

Também acreditam que as regiões 
do Atlântico Sul e do sudeste central 
revelarão um aumento sensível na res
pectiva densidade demográfica 

Estradas de ferro Foram divulga-
da América das, recente-

mente, numa re
vista técnica da 

Argentina, interessantes informações 
sôbre a situação atual das estradas de 
ferro na América do Sul Segundo ês
"ses dados, possuía aquele país, em 1938, 
41 731 quilômetros de linhas férreas; a 
Bolívia, 2 083, o Brasil, 34.126; a Co
lômbia, 3 345, o Chile, 8 823; o Equa
dor, 963; o Paraguai, 1 147; o Perú, 
4.214, o Uruguai, 2 720; e a Venezuela, 
1 039 

Tomando por base a área de cada 
país, em quilômetros quadrados, veri
fica-se que a Argentina, com 2.979.113 
km2 de superfície, possuía um quilô
metro de via férrea por 71 km de su
perfície; o Brasil, com 8 511 189 km2, 

1 km de linha férrea por 249 de super
fície; o Chile, com 738 209 km2, 1 km 
de estrada de ferro por 83 de superfí..: 
cie; o Uruguai, com 186 929 krn2, 1 km 
de trilhos por 67 de superfície, sendo, 
portanto, o que dispõe, proporcional
mente, de mais linhas férreas 

O total das ferrovias da América 
do Sul eleva-se a 100 211 quilômetros, 
dos quais cêrca de 40 % pertencem à 
República Argentina 

Completando êsses dados, é inte
ressante transcrever - segundo a mes
ma publicação - as cifras relativas à 
evolução da rede ferroviária dos vários 
países das três Américas, toinada para 
ponto de referência a situação em 1913 
e em 1938 Argentina: 1913 - 35.064 
quilômetros; 1938 - 41.731, Bolívia, 
1 254 e 2 083; Brasil, 22 880 e 34 126: 
Canadá, 47 150 e 91 447, Chile, 6 370 
e 8 823, Colômbia, 999 e 3 365, Costa 
Rica, 289 e 664; Cuba, 2. 719 e 4 875, 
Equador, 595 e 963; Estados Unidos, 
580 389 e 405 .192 (as estradas dê ro
dagem suprimem as ferrovias, no caso 
estadunidense), Guatemala, 780 e 786; 
Haití, 80 e 254; Honduras, 116 e 1 437; 
México, 25 428, em 1913 e 1938; Nica
ragua, 307 e 368; Panamá, 301 e 2 092, 
Paraguai, 373 e 1.147, Perú, 2 664 e 
4 214; Salvador, 319 e 608; São Domin
gos, 241 e 238, Uruguai, 2 452 e 2 720, 
Venezuela, 858 e 1 039 

Intercâmbio de 
Cuba com a 

América do Sul 

As estatísticas pu
blicadas pelo Bu
reau de Assuntos 
Consulares e Co-
merciais' do De

partamento de Estado de Cuba demons
tram que o comércio entre êsse país e 
cinco repúblicas americanas - Pana
má, Colômbia, Equador, Perú e Chile
durante o ano de 1938, lhe deu um sal
do favorável de 97 830 dólares 

A exportação de produtos cubanos 
para o Panatp.á foi de 118 674 dólares, 
enquanto as importações alcançaram 
apenas 2.569 dólares Houve, ·assim, 
um saldo favorável de 116 105 dólares 
Segundo a mesma informação, o mer
cado panamenho pode consumir os se
guintes produtos cubanos: mantegui
lha, queijos, tomates frescos e em con
ser-va, frutas frescas ·e sêcas; suco de 
frutas, doces, biscoitos, sabão, artigos 
de toucador e verduras 

As aquisições cubanas de mercado
rias provenientes da Colômbia ascen
deram a 12.106 dólares, subindo as ex
portações de Cuba para êsse país a um 
total de 51.926 dólares, o que dá um 
saldo favorável de 39 910 dólares Na 
Colômbia, há um possível mercado 
para os seguintes produtos. fibra téx
til, goma de mascar, aguardentes, açú
car - êste último artigo somente em 
determinadas épocas, quando a produ-
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ção nacional rião é suficiente para su:. 
prir o consumo interno - produtos de 
farmacopéia, biscoitos, doces, esponjas 
e frutas. 

o saldo favorável no intercâmbio 
com o Equador foi de 199 267 dólares 
Cuba importou 88 067 e exportou 
287 334 dólares. As exportações para o 
Equador oferecem menos dificuldade, 
porquanto neste país existem leis se
melhantes às cubanas, garantindo ta
xas aduaneiras especiais às importa
ções dos países que compram seus pro
dutos O Equador pode ser um com
prador de leite condensado, mantegui
lha, azeites vegetais, cigarros e, em 
quantidades menores, fumo em fôlha, 
sabões, etc. 

O valor dos produtos peruanos ex
portados para Cuba ascendeu a 7. 477 
dólares. Enquanto isso, Cuba vendeu 
ao Perú, por sua vez, mercadorias na 
importância de 70 725 dólares, havendo 
um saldo favorável de 63 248 dólares 
O principal artigo exportado foi fumo 
em fôlha, além de charutos, cigarros, 
lagostas em conserva, etc No Perú, en
contra-se mercado para numerosos ou
tros produtos cubanos 

O comércio entre Cuba e o Chile, 
em 1938, deixou um saldo a favor dês
se último país no total de 320 700 dó
lares As exportações cubanas foram 
de 670 384, e as importações de 991 084 
dólares E' que, em virtude do tratado 
firmado entre as duas nações, a balan
ça comercial, em 1938, se apresentou 
muito mais baixa que nos anos ante
riores Cuba poderá valer-se, porém, 
das facilidades de transporte e conse
guir no Chile mercado compensador 
para alguns artigos :relacionados no 
referido tratado, a sab~r: suco de fru
tas, conservas e frutas tropicais, azei
tes vegetais, esponjas, accessórios de 
navegação, cordas, etc. 

Movimento 
demográfico 

da Argentina 

Segundo as últimas 
estimativas a que 
procedeu a Diretoria 
Geral de Estatística 

_ da Argentina, a po-
pulaçao da vizinha República, em 31 
de Dezembro de 1939, ascendia a 
13 129 723 habitantes 

Comparados êsses algarismos com 
os do cálculo para 1938, ou sejam 
12 956 602 habitantes, verifica-se um 
aumento absoluto de 173.121 almas, 
f~:avendo, assim, um cresCimento rela
tivo de 1,34 %. 

Dêsse aumento, 166.966 habitantes 
C?rrespondem ao crescimento vegeta
tiVo (96,4 %) e 6 .155 ao crescimento 
migratório (3,6 %) 

Cumpre assinalar o fato de ser o 
crescimento vegetativo de 1939 o mais 
elevado que se verificou a partir de 

'' ~ 

1934, excedendo de nada menos de 
12.200 pessoas as cifras divulgadas para 
1938, - conforme se verifica, aliás, pe"' 
los dados abaixo, correspondentes ao 
último decênio: 

ANOS CRESCIMENTO ANOS I;RESCIMENTO 
--- ----

1930 191 276 1935 150 848 
1931 188 566 1936 159 003 
1932 192 559 1937 155 347 
1933 172 107 1938 154 766 
1934 168 641 1939 166 966 

Segundo a repartição informante, 
êsses algarismos demonstram que o 
acentuado decréscimo do movimento 
vegetativo, iniciado depois de 1932 ..:..,.. 
quando se registrou a cifra mais alta 
já alcançada no país, ou sejam 192.559 
pessoas - se deteve, afinal, em 1935, 
para dar lugar, com algumas alterna
tivas de 1936 a 1938, a apreciáveis au
mentos, culminando, por fim, com os 
resultados que se assinalaram para o 
ano de 1939. 

Quanto ao crescimento migratório, 
o que se observou, no último ano, foi 
um movimento inverso. Com efeito, 
em 1939 registrou-se, como saldo, a exí
gua cifra de 6 155 pessoas, e que re
presenta uma diminuição de 34.172 in
divíduos, em confronto com os resulta
dos de 1938, quando aquele saldo se 
elevou a nada menos de 40.327 pessoas 
O fato é justificado, aliás, até certo 
ponto, pelo conflito armado irrompido 
na Europa, em princípios de Setembro 
de 1939 

A êsse respeito, cumpre observar 
ainda que a redução na entrada de 
passageiros e imigrantes procedentes 
do Velho Mundo começou a verificar
-se, na Argentina, desde Novembro de 
1938, ou seja quando tiveram início, 
alí, as primeiras manifestações de in
quietude pelos rumos que passavam a 
tomar as relações entre vários povos. 
A eritrada, no país, de passageiros e 
imigrantes de ultramar ascendeu, em 
1938, a 60.323 pessoas, enquanto que, 
nos doze meses de 1939, não foi além 
de 35.735, - decréscimo êsse ainda 
mais expressivo se levarmos em conta 
que a média anual, no decênio 1929-
-1938, foi de 77.323 pessoas. 

Aliás, as cifras do crescimento mi
gratório argentino, nesse período, apre
sentam sensíveis variações de um para 
outro ano, - todas elas, de resto, fa
cilmente explicáveis Assim, o saldo 
migratório total do ano de 1930, que 
foi de 73.413 pessoas, desceu, brusca
mente, a 16.716 em 1931, acentuando
-se o decréscimo em 1932, quando o 
saldo foi, apenas, de 3 085 indivíduos. 
Em 1933 e 1934, as cifras começaram a 
acusar ligeiro aumento, iniciando-se a 
reação em 1935, com_um saldo de 21.110 

·. 
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pessoas, - o qua,.l já se elevou, em 1936 
e 1937, a 27.207 e 43. 900, respectiva
mente. O crescimento migratório de 
1938, como se viu, desceu, porém, a 
40.327 indivíduos, cifra essa que, no 
último ano, sofreria redução muitas 
vêzes mais sensível, - o que melhor se 
observa pelo quadro do decênio: 

ANOS CRESCIMENTO ANOS CRESCIMENTO 
---· 

1930 73 417 1935 21 110 
1931 16 716 1936 27 207 
1932 3 085 1937 43 900 
1933 4 152 1938 40 327 
1934 5 894 1939 6 155 

O aumento verificado no cresci
mento vegetativo, em 1939, é devido, 
por uma parte, ao maior número de 
nascimentos ocorridos no período, em 
confronto com os de 1938, e, por outro 
lado, ao menor número de falecimen
tos registrados em 1939, relativamente 
ao ano anterior. 

Tomando-se para referência os fa
tos demográficos relativos à Capital 

Federal e províncias, verifica-se que o 
número de nascimentos passou de 
294.102 em 1938 para 296.912 no últi
mo ano, havendo, assim, um acréscimo 
de 2. 810. Enquanto isso, os falecimen
tos, que haviam ascendido a 150.163 
em 1938, desceram a 141.267 em 1939, 
-o que dá uma redução de 8.896. 

A êsses dados, cumpre acrescentar 
as cifras resultantes da redução no nú
mero de nascidos mortos: 9. 286 em 
1938 e 9 .130 em 1939. Por outro ladci, 
a mortalidade infantil (crianças de 
menos de um ano), que acusara 30.080 
casos em 1938, desceu a 27.311 no úl
timo ano, registrando-se, assim, uma 
diminuição de 2. 769, - o que é de jus
tiça atribuir à melhoria das condições 
de vida e de higiene e salubridade nas 
várias regiões do país . 

Por outro lado, enquanto os ma
trimônios celebrados na capital e pro
víncias da Argentina, em 1938, haviam 
atingido, apenas, a um total de 84 901, 
no último ano êsse número se elevou 
a 88 806, havendo, assim, um aumento, 
em 1939, de 3 905 uniões. 

o Serviço Nacional de Recenseamento aceita a sua crítica mas 
pede a sua cooperação. Coopere primeiro, critique depois Critique 
construtivamente, cooperando 
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VIAGEM A PROVíNCIA DE SlíO PAU
LO - Augusto de Saint-Hilaire -
Vol. 2 da Biblioteca Histórica Bra
sileira - Livraria Martins, S. Pau
lo, 1940 

O naturalista Saint-Hilaire chegou 
ao Brasil em 1816 e durante seis anos 
furou o interior do país através de re
giões muitas vêzes inhóspitas. Fazendo 
uso dos meios de transporte mais rudi
mentares, o sábio percorreu cêrca de 
2. 500 léguas, olhando tudo, indagando 
de tudo, vendo tudo. A sua curiosida
de insaciável, a paisagem brasileira dos 
princípios do século XIX há de ter 
despertado o maior interêsse e entu
siasmo. 

Em Dezembro de 1816, Saint-Hilai
re atravessou de sul a norte a então 
província de Mi-
nas Gerais, ru-

de Morais traduziu - e traduziu admi
ravelmente, numa época em que tanto 
e tão mal se traduz. Enriqueceu-o 
um interessante prefácio e a Livraria 
Martins o incluiu em sua valiosa "Bi
blioteca Histórica Brasileira". Convém, 
~liás, acentuar que a obra de Saint
-Hilaire felizmente não vem sendo es
quecida pelos nossos estudiosos e tanto 
é assim . que, com êste, 7 volumes de 
"viagens" já apareceram, vertidos para 
o nosso idioma. 

E' de ver como a paisagem pau
lista de 1819 foi apanhada, nos míni
mos flagrantes, pelo botânico ilustre. 
Nenhum traço vivo ou saliente daquela 
paisagem escapou ao olhar minucioso 
de Saint-Hilaire - nem mesmo aque
les traços de menor relêvo que, à vista 
do viajante curioso, como que se dis-

solvem e se anu
lam. Com a sua 

mando depois pa
ra Boa Vista, ca
pital de Goiaz: 15 
meses de sertão . 
Dois anos depois, 
andou pela região 
do Rio Doce, no 
Estado do Espí
rito Santo. Em 
1819, percorreu S. 
Paulo, Paraná e 
Sta. Catarina, até 
a Cisplatina. Mais 
três anos e rom
peu S. Paulo, indo 
até o sul de Mi
nas. Enfim, uma 
longa v i a g e m 
de reconhecimen
to por vasta área 
do território bra
sileiro, durante a 
qual o naturalista 
francês se pôs em 
contacto com um 
mundo novo e 

EMBORA dedicada, de prefe
rência, à bibliografia refe
rente a assuntos estatísticos 

letra difícil de ler 
- a letra que há 
de ter sido o 
desespêro de re
visores como o 
Sr. De Dreusy, a 
que alude o Sr. 
Affonso de E. 
Taunay -, o sá
bio francês en
cheu cadernos e 
mais cadernos de 
observações 
e apontamentos, 
fixando talvez em 
garatujas aspec
tos essenciais da 
vida r e g i o n a 1 
cujas peculiarida
des lhe era dado 
examinar. 

ou econômicos, - esta secção des
tina-se, também, ao regis.tro, atra
vés de comentários desenvolvidos 
ou de simples indicações sumárias, 
do aparecimento de todas as obras 
que possam interessar aos nossos 
leitores, sem restrições quanto ao 
sector do conhecimento humano em 
que as mesmas se enquadrem 

Para que melhor venha a se1· 
concretizado êsse objetivo, jaz-se 
necessária, todavia, a colaboração 
de (l,utores e editores, os quais ve
rão· sempre registrados aquí os li
vros enviados à revista ou à Biblio
teca Central do Instituto. 

Um naturalista, 
seria de imaginar 
que tivesse redu
zido o seu raio de 
visão ao plano 

conseguiu reunir 
vultosa cópia de observações. Quando 
voltou para a França (1822) depois de 
haver, !1-té, nes.sas penosas jornadas, por 
duas vezes arnscado a vida, numa delas 
envenenado pelo mel da vespa leche
guana, nas antigas Missões - Saint
-~ila!re levou, com uma fec~nda expe
nenCia de vida, vasto material para os 
seus estudos em tôrno das coisas do 
Brasil e, também, 7.000 espécies novas 
de plantas, 2.000 aves, 16.000 insetos, 
129 quadrúpedes, 21 espécies de peixes 
e outras .ta~~as de répteis - um qua
dro de h1stona natural inédito para os 
olhos europeus. 

. ~· o relato de sua vi~gem através 
de Sao Paulo que o Sr. Rubens Borba 

restrito de suas 
pesquisas, objeto 

de tão duras provas. E entretanto 
Saint-Hilaire nos falou de tudo- e não 
só do que aos olhos do especialista po
deria parecer tudo: -falou-nos do ho
mem, da terra e das coisas de S. Paulo. 
De tal forma que o seu testemunho, 
pelo cunho de honestidade e objetivi
dade de que se reveste, pode ser invo
cado pelo historiador, pelo economista, 
pelo geógrafo e, sobretudo, pelo soció
logo. 

Que outros vejam e sintam o pito
resco dessa viagem de Saint-Hilaire. 
A nós nos interessa, em particular, o 
capital de verdade documentária que o 
livro representa. O capitulo primeiro, 
por isso mesmo, constitue preciosa fon-

--~ 
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te de indicações para o estudo das con
dições existenciais de São Paulo na 
primeira metade do século passado O 
seu "quadro resumido da província" 
divide-se em sete capítulos· 1. Histó
ria, 2 Limites, montanhas, rios, cli
ma; 3 Vegetação, 4 População; 
5. Administração geral, divisão da 
província; 6 Justiça criminal; 7. Fi
nanças Quadro admirável na precisão 
de suas linhas, porque a configuração 
de cada matéria, Saint-Hilaire a fazia 
mediante a análise metódica da reali
dade, em confronto, sempre que pos
sível, com os elementos de vária natu
reza de que por acaso dispunha 

Além da narrativa de sua jornada 
através de São Paulo - narrativa de 
um delicioso sabor de aventura -, lê
-se, no volume a que me refiro, o "Re
sumo das viagens aà interior do Bra
sil, Província Cisplatina e Missões do 
Paraguai", um "Relatório sôbre a via
gem do Sr Auguste Saint-Hilaire no 
Brasil e nas missões de Paraguai", 
apresentado à Academia Real de Ci
ências de París, a bibliografia citada 
pelo sábio francês e uma relação das 
suas principais obras 

Não é sem razão que Manuel Ban
deira se refere a Saint-Hilaire como ao 
"nosso Saint-Hilaire", pelo exemplo de 
lúcido afeto e simpatia com que nos 
soube ver, com todos os nossos defeitos 
e exuberâncias E o grande poeta e 
crítico brasileiro salienta, entre as li
ções que o famoso viajante nos legou, 
a do estilo: escrevia sem sombra de ên
fase nem pedantismo Foi Payer quem 
disse· "Um dos característicos da obra 
de Saint-Hilaire é ser exposta com 
tanta clareza e simplicidade que a pro
fundeza do julgamento parece apenas 
bom senso". Ao queM. Bandeira acres
centa: "Essas palavras de Payer valem 
por todo um tratado de estilo. Entre 
nós é frequente fazer-se o contrário: 
escrever de tal maneira, com tão ridí
culas imagens e tão falsa profundida
de que as coisas de simples bom senso 
viram transcendências Precisamos ler 
muitos homens como Saint-Hilaire". -
VALDEMAR CAVALCANTI 

O CAFÉ - (Na história, no folclore e 
nas belas-artes) - Basílio de Ma
galhães - Colecão Brasiliana -
2.a edição - Companhia Editora 
Nacional, São Paulo, 1939. 

Entre os mais dedicados estudiosos 
da crônica histórica do Brasil, é de 
justiça incluir o nome do Sr. Basílio 
de Magalhães, cuja obra, conquanto 
pouco numerosa, constitue, todavia, 
apreciável contribuição ao esclareci
mento de vários aspectos de nosso pas
sado. Basta referir o seu ensaio sôbre 
a Expansão Geográfica do Brasil Co-

lonial ou os trabalhos reunidos no vo
lume Estudos da História do Brasil -
obras divulg~adas nesta mesma Brasi
liana - para dar a medida aproximada 
das qualidades de exceção dêsse his
toriador de boa fibra, em quem se evi
denciam um raro gôsto paciente de 
pesquisa e um minucioso entusiasmo 
pela verdade histórica 

o livro presente, cuja primeira edi
ção foi de 300 exemplares, em separata 
do "Boletim do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio" e a que o autor 
dêste breve registro já teve oportuni
dade de referir-se uma vez, conforme 
o acentua, amavelmente, em seu pre
fácio, o Sr Basílio de Magalhães, -
compreende quatro ensaios, anterior
mente divulgados em jornal, referen
tes a determinados aspectos da biogra
fia do café em nosso país 

O primeiro trabalho é uma longa 
exposição sôbre a introdução da ru
biácea no Brasil, focalizada em pri
meiro plano a figura singular de Fran
cisco de Melo Palheta, a cuja vida o 
A dedica exaustivo estudo 

O segundo - "Os caminhos anti
gos, pelos quais foi o café transportado 
do interior para o Rio de Janeiro e 
para outros pontos do litoral flumi
nense" - é um breve capítulo de geo-~ 
grafia econômica do café. 

Constitue o terceiro trabalho o re
sultado de uma pesquisa de vulto sôbre 
as lendas em tôrno do café: o café no 
lendário oriental, ocidental, americano 
e brasileiro Nesta última parte, que 
mais de perto nos interessa, examina 
o A. as lendas de fundo histórico e as 
políticas, e a influência do café na me
dicina, nas superstições populares, na 
poesia e no anedotário nacionais 

O quarto e último ensaio é um 
apreciável golpe de vista sôbre o café 
nas belas artes: na pintura, na gravu
ra, na caricatura - na arte holande
sa, inglesa, italiana, francesa, germâ
nica, yankee e brasileira -, na escul
tura, na arquitetura, na heráldica, na 
numismática, na medalhística, nas ar
tes industriais, na música e na poesia 
Trabalho valioso, êste, pelo que repre
senta de esfôrço na pesquisa, a que o 
A acrescentou interessantes "notas 
postfaciais" 

Em apêndice, enriquecido com al
gumas notas elucidativas, além de li
geiro esbôço bio-bibliográfico, o A. in
cluiu no volume o primeiro romance 
brasileiro sôbre o café, publicado em 
1847, de autoria de Luiz Alves da Silva 
de Azambuja Susano: "O Capitão Sil
vestre e Sr. Veloso ou a plantação do 
café no Rio de Janeiro" Sôbre essa 
quasi centenária obra de ficção, pio
neira dos "ciclos" do açúcar e do ca,.. 
cau de hoje em dia, são controversos 
os juízos críticos de autoridades na 

1'( 
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matéria: enquanto mestre Capistrano 
de Abreu a considerou - segundo o 
Sr. Basílio de Magalhães - "uma das 
melhores _obras do ·século passado, sur
tas em nossa pátria", o ilustre historia
dor Afonso de E. Taunay, autor da mo
numental História do Café no Brasil, 
lamenta seja levado a sério êsse "ro
mance pseudo-histórico filiado à Esco
la notabilizada pelos processos do mes
tre humorista Mendes Fradique". A 
opinião do A. pesa na balança: ''é mais 
uma história do que um romance do 
café", diz, categórico. Contudo, se não 
como documento histórico, pelo menos 
como documento literário, o romance 
de Susano é uma obra singular, que 
merece leitura atenta. - V. C. 

ENSAIOS DE GEOGRAFIA HUMANA 
DO BRASIL - Pierre Monbeig -
Edição ilustrada - Livraria Mar
tins, São Paulo, 1940. 

Catedrático de Geografia Humana 
na Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras da Universidade de São Paulo, 
o prof. Pierre Monbeig pertence à es
tirpe dos Pierre Deffontaines e o seu 
nome é conhecido e sua autoridade 
acatada no Brasil como na França. 
Não há como deixar de registrar, em 
primeiro lugar, e com justo regozijo, 
o fato de encontrar-se um geógrafo de 
tantos méritos empenhado no estudo 
regular da terra e do homem do Brasil. 

C? livro em que o prof. Monbeig 
reumu alguns ensaios referentes ao 
nosso país - ensaios a que, contudo· 
n~o falta unidade de p~nsamento e dé 
tec~ica - representa, a vários títulos, 
notavel contribuição no sentido do es
clarecimento de numerosos aspectos da 
vida nacional, no terre11-o da geografia 
humana. E tanto mais valiosa é essa 
c~mtr.ibuição, caracterizada pelo rigor 
c1ent1fico da pesquisa e pela riqueza e 
objetividade de processos no exame de 
cada parte, quanto levada a efeito sob 
o imJ?Ul~o de sincero entusiasmo pelas 
pecullandades do meio brasileiro. 

Aos espíritos desavisados ou de
form_ados pe~a rotina, - por uma con
c~p.çao academica e falsa, porque es
tatlCa, da antropogeografia, os tra
balhos do prof. Monbeig hão de causar 
su:t:presa, senão desconfiança, pelo co
l<?ndo e viveza de tantas de suas pá
g~as, - aquelas em que o cientista 
atlll;ge as fronteiras- tantas vêzes in
distmtas- da própria poesia. 

O primeiro trabalho da série agora 
editada é uma aula em que o ilustre 
profe~sor, no uso (:laqueias qualidades 
superlC~re~ de simplicidade e transpa
rência que parecem. peculiares ao es-

pírito francês, procura configurar o 
âmbito da geografia humana, definin
do o seJI objeto e determinando a pro
fundidade e extensão de sua esfera de 
estudo. Apresenta-'nos, ·então,' os limi
tes da disciplina para estabelecer, do 
mesmo passo, o alcance de suas rela
ções com as demais ciências. Observa 
êle que "o campo de estudos do . geó
grafo é a paisagem", porque se a todos 
é dado ver e sentir uma paisagem, só 
o geógrafo é capaz de explicá-la, com
preendendo-lhe "o sentido e a reali
dade naquilo que apresenta de mais 
vivo· e mais concreto". 

Estabelecido que a geografia é a 
ciência da realidade e, necessariamen
te, a ciência do complexo, lembra o A. 
que o geógrafo "opera na realidade"; 
alcançando a esfera de sua ação, dessa 
maneira, a própria realidade, sob os 
múltiplos aspectos por que ela se apre
senta. No estudo da interação do ho
mem e da paisagem, quer o prof. Mon
beig que o geógrafo não perca de vista 
numerosos aspectos de natureza fun
damental para a interpretação de de
terminados fenômenos, sem prejuízo 
para a unidade e especificidade do 
método adotado na pesquisa. 

Em seis partes se divide o livro: 
Rumo ao oeste, Questões paulistas, A 
terra do Cacau, Vária, Geografia e Pai
sagem e O movimento geográfico bra
sileiro- pelas quais se distribuem vin
te ensaios: vinte golpes de vista sôbre 
temas de geografia ou sôbre a paisa,
gem brasileira. 

Vale salientar que em numerosas 
de suas páginas se encontra o resulta
do de algum trabalho de campo, cons
tituindo inestimável documentário re
lativo a determinadas realidades sôbre 
as quais baixou o olhar fino e pene
trante do prof. Monbeig. 

o último ensaio é um conjunto de 
honrosas apreciações sôbre a atuação 
desenvolvida pelo Conselho Nacional 
de Geografia no sentido da coordena
ção e sistematização das atividades 
geográficas no país. Os conceitos que 
o A. emite se revestem, evidentemente, 
de singular autoridade, sôbre signifi
carem uma perfeita compreensão dos 
elevados objetivos daquele órgão do 
I. B. G. E. 

Cabe, por fim, justa referência de 
entusiasmo ao estilo do prof. Monbeig 
- um estilo claro e direto, sólido e lu
minoso. Pena é que a editora - aliás 
tão cuidadosa, a Livraria Martins, de 
São Paulo, que lançou em edições pri
morosas, sob vários pontos de vista, os 
livros de Rugendas e Saint-Hilaire, -
não haja realizado melhor revisão. 
Uma obra como esta, destinada a bom 
êxito, estaria a merecer; nesse parti
c~r, m,alores atenções. - V, C. 
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AS MINAS GERAIS - Miran M de 
Barros Latif - Com ilustrações 
fora do texto - Editora S A A 
Noite, Rio, 1940. 

De Miran M de Barros Latif pode
se dizer, com absoluta justiça, que é 
um historiador para quem a história 
não é uma natureza morta, ou seja, 
aquele vasto e monótono conta-cor
rentes, em que fatos e nomes célebres 
se registram dia a dia Para êsse es
critor novo e, entretanto, tão seguro 
nos seus processos de investigação e in
terpretação, a história é algo mais que 
uma enumeração em ordem cronoló
gica de determinados acontecimentos, 
porque é, antes de tudo, uma imagem 
da vida; um espêlho do passado, onde 
os fatos e os vultos humanos se refle
tem como que ainda vivos - com o 
seu calor de realidade. 

Por isso é que o quadro que êle 
nos pinta das Minas Gerais, apesar de 
suas va~tas proporções, difere dos ou
tros: nao apontam, solenes e enfáti
cas, as datas-referências; não crescem 
de repente, de um período para outro, 
os personagens históricos - os tais 
que, para certos autores, chegam quasi 
a se confundir com os personagens de 
lenda. 

O segrêdo do Sr Miran Latif será 
talvez êsse de saber dar à ocorrência 
histórica o seu tom simples e natural 
de ocorrência, sem nada que a exagere 
em fato grandioso ou pelo menos iné
dito Saber, sobretudo, descobrir o quo
tidiano na história aqueles aconteci
mentos que,· de tão terra-a-tena, quasi 
se diluem na neblina do passado, acon
tecimentos que são uma espécie de 
joões-da-silva, em face dos quais os 
historiadores graves ou acadêmicos dão 
de ombros com a maior soberba dêste 
mundo 

A essas qualidades, já de si apre
ciáveis, Miran Latif junta as que o ca
racterizam como escritor: a clareza e 
a intensidade do seu estilo. As páginas 
que o A. agora nos oferece constituem 
admirável exemplo de tranquila beleza 
criadora 

O seu livro é um panorama do 
desenvolvimento das Minas Gerais, em 
três planos parciais: a aventura portu
guesa, a obra paulista e a capitania e a 
província. Dentro dêsse esquema, to
dos os fatos históricos são examinados 
sob feliz critério de síntese e expostos 
em fórmulas ditadas por um fino gôsto 
literário 

Ninguém lerá com fastio essa bio
grafia das Minas Gerais. - V. C. 

PANORAMA DO SEGUNDO IMPÉRIO 
- Nelson Werneck Sodré - Cole
ção Brasiliana - Companhia Edi
tora Nacional, São Paulo, 1939. 

Depois de haver enriquecido as le-
tras nacionais com uma breve e su
gestiva História da Literatura Brasi
lei1 a, em que, pela primeira vez, foram 
examinados, a largos traços, os funda
mentos econômicos de nossa evolução 
literária, o Sr. Nelson Werneck Sodré, 
militar e homem de letras, cuja inten
sa atuação intelectual o põe em singu
lar relêvo entre as figuras da nova ge
ração do Exército, acaba de realizar 
interessante trabalho de exposição e 
interpretação dos principais aspectos 
da vida brasileira sob o regime impe
rial Ainda desta vez, o A , estudando 
extenso período de nossa história, de
dica o maior interêsse aos fenômenos 
econômicos, procurando estabelecer a 
correlação e interdependência dos fa
tos históricos e sociais e dos fatos eco
nômicos Os seus pontos de vista, a 
êsse respeito, porque sujeitos a um sis
tema e tendentes a uma generalizacão 
nem sempre feliz, podem ser, em al
guns casos, discutíveis Não se lhes ne
gará, entretanto, sem injustiça, nem 
originalidade ao seu plano de idéias 
nem brilho em sua exposição 

O presente panorama está dividido 
em sete partes - em sete vistas par
ciais, digamos assim Na primeira par
te, o A analisa aquele trecho do nosso 
passado que vai da abdicação de D. 
Pedro à declaração da maioridade do 
príncipe regente. No segundo capítulo 
- "Panorama da Escravidão" - são 
ap1eciados os vários ângulos do traba
lho servil no país A seguir, o "Pano
rama político", em que avultam duas 
personalidades ímpares, D Pedro II e 
Caxias, às quais o A dedica algumas 
de suas melhores páginas de ensaísta. 
Veem depois o "Panorama parlamen
tar", o "Panorama econômico" e o "Pa
norama da centralização" Por último, 
o "do Ocaso", no qual se configuram, 
a traços largos, as sombras do regime 
imperial e o amanhecer da República. 

Em apêndice, além da bibliografia, 
o quadro dos gabinetes durante o se
gundo império, uma sinopse cronoló
gica do desenvolvimento da idéia abo
licionista e uma outra dos aconteci
mentos mais importantes do mesmo 
período da vida nacional. - V. C. 

FUNDAMENTOS DE SOCIOLOGIA -
A Carneiro Leão- Jornal do Co
mércio, Rodrigues & Cia., Rio de 
Janeiro, 1940 

O A., nome eminente na cultura 
nacional, reúne, neste volume, as lições 
professadas na Universidade do Distri-
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to Federal; observando-se no seu ,su
mário um conjunto de assuntos da 
mais alta importância cultural, não só 
para alunos como ainda para mestres. 
Se considerarmos também a ausência, 
na bibliografia brasileira, de uma obra 
dedicada à sociologia regional - um 
dos aspectos mais interessantes da So
ciologia - não como estudo aplicado, 
porque poderíamos então indicar os li
vros de Artur Orlando (A terra e o ho
mem do Brasil), de Araújo Lima (A 
Amazônia - a terra e o homem), de 
Gilb.erto Freire (Nordeste), e talvez 
mais alguns que escapam no momen
to, mas como orientação geral, e parti
cularmente didática, - maior é ainda 
a valia dêsse livro, em cujas páginas 
encontramos um magnífico conjunto 
de lições. 

Depois de conceituar e indicar as 
linhas mestras da evolução da Socio
logia no espaço e no tempo, o A. passa 
a estudar a sua aplicação regional, isto 
é, o homem, como grupo, em relação 
ao seu ambiente. Aí diz o A. que na 
Alemanha essa ciência é chamada an
tropogeografia, na França geografia 
humana, e nos Estados Unidos ecolo
gia humana Se bem que alguns auto
res aceitem essa semelhança, outros a 
condenam, e Febvre (La terre et l'evo
lution humaine) estabelece diferenças 
fundamentais de objeto e de método 
entre a morfologia social e a antropo
geografia. E há ainda pontos a acen
tuar na divergência entre a antropo
geografia ou geografia humana - com 
um caráter mais propriamente geográ
fico - e a ecologia humana ou a so
ciologia regional - com um caráter 
mais puramente cultural e social- ao 
estabelecer as relações entre o homem 
e o meio. A primeira, a antropogeo
grafia dos alemães ou geografia hu
mana dos franceses, difere da segun
da, da ecologia humana dos america
nos, no aspecto geográfico (determi
nista ou possibilista) daquela e no as
pecto cultural (relações Q.e contacto) 
desta. 

Estudados os aspectos da sociolo
gia regional, o A passa a àpreciar a 
sociologia rural, isto é, os problemas da 
zona rural, nos seus diversos sentidos 
econômico, cultural, social, vindo de
pois a minudenciar os problemas da 
sociologia urbana, acentuando as di
ferenças entre as duas áreas e indi
cando as feições particulares que ca
racterizam a última. Nesta parte (cap. 
XI, pág. 129), há um ponto de vista 
do A. que merece melhor comentado. 
E' quando o Sr. Carneiro Leão, estu
dando a questão da mobilidade das po
P.ulações, apresenta um quadro estatís
two, segundo o qual, percentualmente, 
se registra aumento demQgráfiéo no 
Extremo Norte, no Sul e no Centro, en
tre 1872, 1890 e 1920 enquanto houve 
çl.iq.ünuição no Nordeste. A argumenta· 

ção não está ajustada à realidade esta
tística que os números exprimem; não 
é exato que a população do Nordeste 
tenha diminuído e não aumentado. O 
que houve, em favor do Sul e do Cen
tro, foi a entrada contínua, entre 1890 
e 1920, das correntes migratórias es
trangeiras, pesando assim sôbre a taxa 
de crescimento vegetativo e, a êste 
ajuntada, sobrecarregando o total. Com 
êste reflexo, aumentando a percenta
gem do Sul e do Centro, em detrimen
to da do Nordeste, esta se apresenta 
diminuída em consequência de dois fa
tores, que não devem ser esquecidos na 
argumentação: um, a ausência de cor
rentes imigratórias estrangeiras fortes, 
capazes de influir no desenvolvimento 
da população; outro, o êxodo de sua 
população para os seringais do Extre
mo-Norte no período áureo da bor
racha (1890-1910) . 

Outro engano, que me permito lem
brar aquí, e que se deve atribuir a 
lapso de revisão: à pág. 157 diz o A. 
que Melo Morais escreveu o seu dicio
nário num engenho de Pernambuco. 
Quem escreveu os dois volumes de seu 
dicionário num engenho de Pernam
buco foi Antônio de Morais e Silva; 
Melo Morais escreveu, na Côrte, nume
rosas obras históricas. 

Os capítulos subsequentes, enrique
cendo o conhecimento dos leitores pela 
documentação reunida e pela explana
ção feita, prosseguem apreciando a di
ferenciação entre o meio rural e o ur
bano; detém-se em aspectos outros da 
sociologia regional e nos trazem ensi
namentos precisos sôbre os métodos a 
utilizar no estudo sociológico e as téc..: 
nicas do caso sociológico. Cada capí
tulo, em que se dividem os diversos as
suntos, é acompanhado de bibliografia 
especializada para estudantes e mestres. 

Enfim, Fundamentos de Sociologia, 
sendo um esplêndido conjunto de au
las, é ainda um livro que a todos serve, 
porque, no seu caráter didático, cor
responde, com altas qualidades, à sua 
finalidade de ensinar e instruir com 
clareza e inteligência, o que, aliás, não 
é de estranhar, considerando-se o que 
vale o seu A , como expressão elevada 
dos meios culturais brasileiros. - MA
NOEL DIEGUES JúNIOR. 

PERNAMBUCO E AS CAPITANIAS DO 
NORTE - 1530-1630 - J. F. de Al
meida Prado - Coleção Brasiliana 
- Companhia Editora Nacional, 
São Paulo, 1939. 

Rica documentação histórica esta 
que o Sr. J. F de Almeida Prado reu
niu no primeiro volume de Pernambuco 
e as Capitanias do Norte, publicado na 
série "Brasiliana", da Companhia Edi· 
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tora Nacional. Continuam as páginas 
dêste trabalho, abarcando a centúria 
de 1530 a 1630, o estudo sôbre as ori
gens históricas da nacionalidade ini
ciado com Primeiros povoadores do 
Brasil (1500-1530). Se rica é a documen
tação, se profunda é a investigação, 
não menos apreciável é o plano traça
do pelo A. Interessante, justamente, 
sob êste ponto de vista, se já não va
lessem como mérito dos mais altos a 
profundidade da pesquisa a que se de
dica o Sr. Almeida Prado e a erudi
ção de que o A é dono, - certo, me
rece atenta leitura a obra que vem 
construindo numa interpretação do
cumentada e culta do nosso passado. 

O primeiro volume estudou as in
vestidas iniciais à terra descoberta em 
1500; era o período impreciso da nova 
colônia lusa, quando, no apreciável di
zer de Capistrano, ainda não se havia 
decidido se o Brasil ficaria pertencen
do aos Peró ou aos Mair. Os trinta 
primeiros anos do século XVI, para o 
Brasil, são capítulos de lutas, de dispu
tas, de explorações, de tentativas po
voadoras; 1530 inicia uma nova era -
a da consolidação da descoberta pela 
coroa portuguesa com a colonização do 
Brasil pelo sistema das capitanias, qua
si feudal, na divisão das terras e nas 
atribuições cometidas aos donatários. 
Durante um século, a partir de então, 
viveu o Brasil relativamente em paz, 
até que em 1630 nova fase se abre em 
nossa evolução histórica: a invasão ho
landesa e seu domínio no Nordeste. 
Escreveu Euclides da Cunha, numa de 
suas páginas profundas de observação, 
que, no Brasil colonial, os acontecimen
tos do Norte ou do Nordeste não tinham 
qualquer repercussão no Sul, do mes
mo modo que aos fatos desenrolados 
no Sul era estranho o Nordeste. Não 
me parece absolutamente exato o con
ceito do genial escritor. 

Se realmente à Inconfidência, por 
exemplo, foi estranho o Nordeste - e 
aí está, talvez, uma das causas da sua 
pequena importância histórica - já o 
mesmo não acontece com o período 
holandês, nem com a revolução dos 
Palmares, os quais, um e outro, reper
cutiram no Sul a ponto de partirem daí 
auxílios e amparos para aquelas lutas. 
Da mesma forma o bandeirismo pau
lista não foi desconhecido no Norte, 
tanto que se tornou constante a fuga 
de elementos nordestinos para as minas 
do Centro, de maneira a provocar re
pressão, por parte da metrópole, im
pedindo, como impediu, em 1701 e 1703, 
respectivamente, que Pernambuco e 
Baía se comunicassem com as minas. 

A êsse período, que poderíamos 
chamar de organização das capitanias, 
isto é, o que vai de 1530 a 1630, dedica 
o Sr. Almeida Prado os volumes sôbre 
Pernambuco e as capitanias do Norte, 

cujo primeiro foi lançado pela Cia Edi
tora Nacional na sua "Brasiliana". Es
tudadas as primeiras tentativas de po
voamento, no volume Primeiros povoa
dores do Brasil- 1500-1530, agora co
meça o A. o estudo dos aspectos parti
culares da colonização em cada região 
da colônia lusitana Neste primeiro vo
lume de Pernambuco e as Capitanias 
do Norte encontramos 370 páginas em 
que há muito a aprender, tal o magní
fico documentário reunido pelo A., 
através dos diversos capítulos em que 
se divide a obra. Neles o Sr. J. F. de 
Almeida Prado estuda a primeira cen
túria de colonização desde as condições 
lusitanas no século XVI, apreciando, 
nas suas minúcias, os diversos aspectos 
da obra realizada por Portugal no 
Brasil. Notável contribuição aos estu
dos históricos sôbre os nossos primeiros 
tempos, as páginas de Pernambuco e 
as Capitanias do Norte nos levam, se 
não apenas a um conhecimento real 
da história do nosso passado, ao menos 
a uma interpretação profunda e exata, 
tanto quanto possível, através dos do
cumentos existentes, das bases de nos
sa formação histórica, bases sôbre que 
se alicerçaram o espírito e o trabalho, 
a construção e o progresso da nossa 
nacionalidade. - M. D. J. 

SOCIOLOGIA EDUCACIONAL - Fer
nando de Azevedo - Coleção Ini
ciação Científica - Companhia 
Editora Nacional, São Paulo, 1940. 

A obra educacional do professor 
Fernando de Azevedo alcança, neste 
volume de Sociologia Educacional, um 
dos seus pontos culminantes. Não se 
diga que são teorias, talvez até vazias 
de conteúdo; nada disso. O que nos 
apresenta o A. é o resultado de uma 
cultura viva, a que nasce da própria 
experiência. Por isso mesmo é que sen
timos, na obra, a elevada compreensão 
de "cultura" com que o A. entende essa 
expressão. Cultura não no sentido mor
to de amontoado de frases ou de no
mes; mas como qualquer coisa de vivo, 
que se agita e evolue, que se adquire e 
que se transmite; a cultura como o A. 
a entende e, certo, como deve ser, é 
ação e se estende ao espírito e à ma
téria; penetra e influencia, formando 
conjunto de valores característicos de 
uma sociedade, recebidos através de 
influências sociais, de herança, de meio. 
E ao estudar o poder da ação educativa 
vemos como o professor Fernando de 
Azevedo nos elucida diversos aspectos 
da vida social revelados nitidamente 
pela educação. E é, ao mostrar essa 
transmissão cultural de uma geração a 
outra- transmissão não somente rea
lizada pela escola, pelos pais, pelos 
mestres - que o A. nos apresenta a 

··~ 



BIBLIOGRAFIA 341 

educação como um processo social ge
ral, agindo em todos' os sectores pelos 
exemplos, pela imitação, pelos. ambien
tes - de rua, de igreja, de trabalho, 
de teatros, etc. E' a "educação do mun
do", ou melhor a educação da vida. 
Seria preferível acrescentar - educa
ção- vida, ou seja a educação prepa
rando o educando dentro da própria 
vida. 

Em cada página dessa obra mag
nífica encontramos idéias profundas e 
sadias, cujo poder de sedução é, sem 
dúvida, um dos aspectos admiráveis de 
Sociologia Educacional. E' uma como 
que imposição de pensamentos que se 
oferecem e se aceita sem reação por
quanto são idéias claras e objetivas, re
velando, antes de tudo, uma clareza e 
uma objetividade que nos deixam do
minados. 

Isto é o que se pode dizer, com 
justiça, para uma referência ao livro 
do professor Fernando de Azevedo, essa 
equilibrada e magnífica Sociologia Edu
cacional, em que o A. estuda os fenô
menos educacionais e suas relações com 
os demais fenômenos sociais, sem utili
zar-se de têrmos difíceis, nem de téc
nica pomposa, mas antes simples e ex
pressivo nos dizeres e, sobretudo, nas 
idéias 

A sequência dos pontos-de-vista 
com que o A. focaliza cada problema 
em estudo não só enriquece o volume 
como também nos domina quasi de 
todo, impondo-se sem coação, antes fa
zendo com que cada leitor aceite as 
idéias sem precisar discutir. Isto é, tal
vez, um dos grandes méritos dêste livro, 
em que o professor Fernando de Aze
vedo serve a mestres e alunos um largo 
banquete, aliás muito raro em obras 
didáticas no Brasil: êsse em que as 
idéias nos chegam vivas, pulando, pe
netrando com uma fôrça natural. Um 
milagre de cultura. Sim, um milagre 
de cultura, porque outra coisa não é 
Sociologia Educacional senão uma sín
tese cultural em que assuntos educa
cionais surgem e vivem através de con
ceitos seguros e externados com altas 
qualidades pedagógicas. E outra coisa, 
possivelmente, não desejasse ser êste 
livro, cujos ensinamentos devem ser 
lidos e meditados por professores e es
tudantes e ainda por quantos se in
teressam pelo problema educacional no 
Brasil. - M. D. J. 

O BRASIL NA ECONOMIA MUNDIAL 
- José Jobim - Centro de Estudos 
Econômicos, Rio de Janeiro, 1939. 
Distribuição da Livraria José Olym
_pio Editora. -

· •Áo/contrârto- elo que :r.nõdestáme:r;tte 
declara José Jobim. n~:~, advertênci&o,p:re~ 

liminar do seu livro, êste · não é "um 
simples trabalho de compilação". Fôs
se mesmo apenas de compilação e não 
seria simples, porque exigiria método, 
conhecimento do assunto, inteligência 
para bem dispor dos dados. 

E' verdade que a tarefa se apre
sentou ao A. consideravelmente facili
tada, como êle próprio acentua, pela 
participação que lhe coube na organi
zação do Anuário de Estatística Mun
dial, de Sol & Banana e da Geografia 
Mineral, todos com Raul Bopp. 

Mas, não só a Introdução - ex
celente condensação dos índices mais 
expressivos da posição física e econô
mica do Brasil no concêrto universal 
- como, especialmente, as notas que 
antecedem as 252 tábuas estatísticas, 
asseguram ao livro um mérito especial 
e fazem honra ao A., já credenciado 
como um dos nossos jornalistas mais 
vivazes. 

A situação do Brasil no quadro da 
economia mundial é apresentada, do
cumentadamente, com referência aos 
seguintes ramos da atividade produto
ra· cereais e grãos, produtos tropicais, 
frutas de mesa e nozes, produtos ani
mais, óleos, gorduras e graxas, fibras 
vegetais, animais e sintéticas, metais, 
outros minerais, energia, fertilizantes, 
produção agro-pecuária, manufaturas, 
comércio e transportes. Por fim, na 
parte reservada à população, imigra
ção e educação, oferece-nos ·observa
ções bem seguras e agudas, se bem que 
rápidas, sôbre as consequências da tar
dia abolição da escravatura, a causa 
de não termos recebido maior número 
de imigrantes e a contribuição do ele
mento estrangeiro para o progresso de 
São Paulo. 

Numa demonstração da sua probi
dade intelectual, adverte o A. que, ape
sar de ter extraído a1'l cifras referentes 
ao Brasil de publicações oficiais, rela
cionadas em extensa bibliografia, "nem 
por isso devemos tê-las como de rigo
rosa precisão, pois ninguém ignora que 
ainda é impossível, na fase em que nos 
encontramos, conhecer, por exemplo, a 
produção exata de carnes, arroz, man
dioca, carbonados ou oleaginosos no 
nosso país". 

Menciona a seguir que "o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
entregue a um homem de larga visão, 
como o Embaixador José Carlos de Ma
cedo Sares, está realizando uma obra 
admirável. No ramo da estatística, no 
Brasil, tudo estava por fazer. A au
sência de dados precisos contribuiu, 
como disseii10S, 'para que se divulgas
seii1 11óções errêllleas sôbre a__ .t1oss~- si
. tuação. A~ . ~:J.l1tortc1a<l.e~ çgmpre~t1~e-

Iã;f ~~~-~~~~a~ic1~m~~-q~t~~~~e ~~:
:v~~ .-l>õltooa~~-~·i;),:qú~:,t~~&l-~ 
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Porque um país sem estatística é cómo 
um médico sem termômetro". 

Escrito todo em traços largos e in
tensamente vivos, O Brasil na Econo
mia Mundial é um livrô que revela um 
conj,1nto de motivos para nos orgu
lharmos do nosso país, mas igualmente 
fornece o necessário material informa
tivo e advertências ponderáveis para 
nos empenharmos mais firmemente em 
atingir "o grau de adiantamento que 
as facilidades de seu solo e de seu cli
ma comportam". 

Bem longe de ser uma nova espé
cie de ôca exaltação "porquemeufanis
ta", é uma exposição documentada do 
nosso valor, não como paisagem, mas 
como resultante da nossa capacidade 
produtiva, da posição em que a nossa 
fôrça de trabalho nos coloca entre os 
demais países, sem fazer vista grossa 
para as exigências que a situação do 
mundo moderno está lançando a todas 
as nossas possibilidades 

O livro de José Jobin nada tem de 
romântico, não se baseia em riquezas 
presumidas ou latentes; ao contrário, 
argumenta com os números de produ
ção e exportação das riquezas explora
das. E', assim, um belo espêlho dos 
principais aspectos da dinâmica na
cional. O objetivo declarado do A. é, 
entretanto, contribuir para o "melhor 
esclarecimento dos rumos e dos con
tornos que a economia nacional vai to-' 
mando" e para a imperiosa revisão "dos 
nossos valores econômicos em função 
dos acontecimentos europeus" 

Já de si útil e sugestivo, O Brasil 
na Economia Mundial é também um 
livro oportuno. ~RAUL LIMA .. 

EL CONTINENTE AMERICANO - Jo
sefina Passadori - Editorial Ka
pelusz & C ia., Buenos Aires; 

Autora já de outras obras de geo
·grafia geral e mesmo uma de geografia 
da América, todas com o sucesso de
monstrado pelo número de edições, Jo
sefina Passadori realizou com o seu 
novo livro El Continente · Amer,icano 
um compêndio utilíssimo para o estudo 
'das regiões do Novo Mundo. 

O objetivo didático é plenamente 
alcançado pela clareza e método na ex:
posição da. matéria e ·ainda pelos. pla
no~ de trabalho escolar que se encori, 
tram no fim de cada capítulo; 

Livro de geografia, tanto de geogra
fia física como política, deu-lhe ainda 
a A., porém, ·a. feição- fie uma pequénft 
antologia de homens públi~os e p~nsa
,dores ·americanos; inserindo de muitos 
c;lel,es pâginas que; abordando ,temas da 
l'tiaior impol"tâneiai . ct>ntri'Puem quàSi 

sempre para o conhecimento ainda 
mais completo dos assuntos' referidos 
na obra. 

El Continente Americano contém 
226 páginas e, além de muito bem apre
sentado, traz no texto um grande nú
mero de ilustrações sugestivas, que des
pertam logo para a sua matéria um 
interêsse absoluto. 

Em três diferentes secções são en
contrados estudos sôbre o Brasil. 

Na primeira, que compreende a 
geografia da América em geral, há dois 
capítulos O primeiro, intiltulado La 
Meseta Brasilena, traz o seguinte su
mário: Relêvo do solo - Riquezas mi
nerais - A costa, consequência do re
lêvo - Ação dos fatores geográficos 
sôbre o clima - Consequências do cli
ma e do relêvo sôbre a hidrografia -
Relações en.tre as condições geográfi
cas e a vida vegetal e animal ,-- As 
condições geográficas e a atividade do 
homem - Atividades. · 

O outro capítulo é sôbre a bacia 
amazônica e contém sumário idêntico. 

Noutra parte do livro, referindo-se 
especialmente aos países limítrofes da 
Argentina, são passados em revista o 
aspecto físico, a produção e a indústria, 
comércio e comunicações e aspecto hu
mano do Brasil, bem como as relações 
históricas do nosso país com a vizinha 
República do Prata 

Em todas as referências ao Brasil 
pode'-se sentir o carinho que a A dis
pensou ao estudo da nossa terra, alu
dindo sempre ao nosso futuro econô
mico com palavras de fé. Significativo 
é também o entusiasmo com que des
creve a capital, brasileira. Por outro 
lado, o registro que faz dos nossos pas
sos fie progre~so demonstra o conheci
mento do desenrolar da :raossa vida po
lítica e econômica, seguida com uma 
simpatia evidente. 

como' não é de admirar que acon
t~ça ...,..-' póis. ordinariamente 'aconteçe 
eirl obras dessa 'naturézá - o livro da 
ilustre educadora argentina não está 
isento de omissões e mesmo de equívo
cos. 'Quasi todos êsses senões se justi
fica,J,h plenamente, p~lo menos na P\1-r
te: que nos diz respeito, pela ausência 
dê . investigações amplas e profundas 
como só uma operação censitáda pode 
realizar e que estamos exatamente em 
vias de levar a efeito Assim é o caso, 
por exemplo, da generalização que faz 
a A. quanto à população que. habita o 
•SUl dOL paÍS e que afirtna SeÍ" ~'en SU 
totalidad blanca y descendiente de ale
lhanes; italianos, polacos, etc." (página 
19.7.). Noutras indicações do conjunto 
étnico das diferentes reg1ões~ brasilei
ras, gel}eralizações s~m~li:}J1ntes deixam 
~de ''co~ré:Spóh9et. exat~J:lle~te_: à' real~-
da.de1~·.:..;.,!L,.:l:· .. ~.J~:~: rL•.l._~·-t-..;"' ~~ :..., ~ ... ·~::. '.1 
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Na mesma página, entre as ciàl:!.des 
mais importantes da zona sul, ao lado 
de .E.ôrto Alegre e Curitiba, está Pi;riá
Pol~s, certamente em vez de Florianó
polis. 

Também a respeito de capitais, se 
refere, por maís de uma vez (págs 161 
e 196), a Pará o Belén, não distinguin
do· assim a capital e o Estado. 

Há ainda uma estranha referên
cia entre as cidades principais, a certa 
cid~de denominad,a Minas, com 30.000 
habitantes, . situada pitorescamente em 
formoso vale na serra que tem o seu 
nome na Coxilha Grande, ao extremo 
s'ul, r{uma zona rica em minas ainda 
nãó exploradas (pág. 104) . 

Tais detalhes e mesmo outros que 
possam ser apontados não tiram ao 
~ivro o mérito indiscutível q'íl:e tant~s 
motivos lhe asseguram, cumprmdo n~o 
esquecer entre êsses o que as s~as. p~a
gina,s representam como contnbmçao, 
no seio da mocidade argentina, para o 
desenvolvimento da cordialidade con
tinimtal e o aprofundamento do espí
rito panamericanista - R L 

ASPECTOS AÇUCAREIROS DE PER
NAMBUCO - Gileno dé Carli -
Leuzinger S A , Rio de Janeiro, 
1940 

O Sr. Gileno dé Carli apresenta, 
nesse volume de menos de 80 páginas, 
um depoimento dos mais lúcidos e in
teressantes sôbre alguns aspectos es
senciais da indústria açucareira de 
Pernambuco. Num meio em que os as
suntos de natureza econômica costu
mam ser tratados num à-vontade qua
si irresponsável, não deixa de merecer 
a melhor simpatia a honestidade de 
processos com que o A se. vem fazen
do, à · custa de pesquisas diretas e de 
um gôsto nem sempre muito comum 
pelo testemunho das estatísticas, um 
verdade.iro "expert" dos problemas do 
açúcar, no Brasil, - só encontrando 
correspondência a sua especialização, 
em nossos quadros técnico-intelec
tuais, no brilho e segurança com que o 
Sr. Téófilo de Andrade escreve, dia
riamente, sôbre os problemas do café. 
O presente volume - guardando um 
ar .de reportagem que lhe confere cer
~a leveza· e aumenta a objetividade.
e. o quinto até agora publicado pelo 
Sr. Gileno dé Carli, e todos ligados, 
direta ou indiretamente, à economia 
3,çucaJ;eira e aos .problemas que. ela sus
cita,· dando-lhes um conteúdo social 
nem·. sempre registrado noutras áreas 
de culturas que não as da cana de 
~çúcar. · · · · .. ' 
c~.' _, E!U tiot~ introd~tória, ,o A. apre
c~a. c.. de ·:modo geral; o, panorama sôbre 
o q~~) J!(LY!l.i s!~t.e~ ~ :~~; !il,Í.~Hse, .~o, 

calizando, assim, num rápido esbôço, 
cheio de lucidez e compreensão, vá.., 
rios temas que, não fôsse o excesso de 
síntese com que tiveram de ser trata
dos, em simples indicações esquemáti
cas, - e resultariam, decerto, em al
gumas páginas do rn.aior interêsse so
ciológico.. O poder de "permanência" 
da cana, em sua função civilizadora, 
contrapondo-se, na faixa litorânea, à 
economia cerealífera insubsistente e 
sem enraizamentos profundos, é fixa
do em alguns traços felizes, - falando 
o A de um Pernambuco difícil de ima
ginar sem aquelas peculiaridades da 
eç,onomia açucareira colonial ou da 
"mutação - mais ou menos rápida -
para a industrialização atual". Como 
reflexo da hipertrofia verificada na in
fluência da usina, em detrimento dos 
velhos banguês que marcaram os pon
tos altos da vida social do Nordeste, 
refere o A pobres cidades mortas, ca
indo aos pedaços, desde que o senhor 
de engenho emigrou para a capital ou 
perdeu, pela ruína econômica inevitá
vel, o prestígio dos antigos tempos, e os 
novos núcleos industriais - localiza
dos, via de regra, à distância das cida
des - passaram a constituir outros 
tantos centros de riqueza e dinamismo, 
anulando, praticamente, as sedes mu
nicipais, dantes prósperas e cheias de 
Vida. Enquanto o banguê era um es
tímulo à existência dos núcleos urba
nos, a usina - dispondo de recursos 
mais vastos para bastar-se a si pró
pria, do ponto de vista econômico e 
social - age como fator de decadên
cia - entregando-os à sua própria 
sorte E daí ao completo ahiquila
mentó- é um passo 

No primeiro dos dois trabalhos 
reunidos no volume, aprecia o A o 
que êle chama de função social da 
usina em Pernambuco. São informa
ções decerto preciosas e que, mesmo 
não provocando, de logo, uma revisão 
:h.o juízo sôbre a atitude do usineiro, 
em função dos interesses de duas clas
ses a êle mais diretamente ligadas -
a dos fornecedores de canas e a dos 
trabalhadores rurais - não deixam de 
valer como sinais animadores de u'a 
mudança de diretrizes quasi radical 
E' o qv.e o A denomina de "humani
zação da usina", -·devida, sobretudo, 
à nova orientação do Govêrno, quando 
o Estado já não ,teria motivos para 
àceitar os tabús de não-intervenção da 
economia clássica e, ampliando o seu 
plano Q.e benefícios, poderia exigir, da 
parte dos industriais, a adoção de uma 
política. menos insensível à solidarieda
de humana . 

_. Estamos, já aquí, em. pleno domí
nio das J~ciativas de a;_ssistência so.:. 
cial, , OomP:r.eendeu-se enfim que, a 
d.espei~c:>'-' ele súa;s ~ar:;~.s e defeitos e dos 
vícios de. suas sobrevtvências tradicio
i1afs ·-:-;:~~n~re, ps. éll1\'l>i~ o- 1:1omadismo 
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é dos mais fortes - ou sobretudo por 
isso, o trabalhador rural merecia mais 
cuidados que o aparelhamento mecâ
nico das usinas, - o problema de sua 
valorização física e moral devendo fi
gurar em primeiro plano, até mesmo 
como um imperativo da própria téc· 
nica de produção. A êsse respeito, in
forma o Sr. Gileno dé Carli que, so
mente na safra de 1937/38, 26 usinas 
de Pernambuco dispenderam, em obras 
de assistência ao operariado e ao tra
balhador rural, mais de 4.500 contos 
de réis, - desdobrando-se êsse plano 
de amparo sob os seguintes aspectos 
essenciais: a) seguros contra aciden
tes do trabalho; b) assistência médico
-hospitalar; c) ensino primário; d) 
instrução profissional; e) férias remu
neradas;. f) manutenção de operários 
ou famílias de operários impossibilita
dos de trabalhar; g) operários doen
tes; h) funerais de operários; i) as
sistência espiritual; j) divertimentos 
operários; l) construção de residências 
de operários e trabalhadores rurais. 

A segunda e última parte do volu
me dedica-a o A. à maneira por que 
está sendo aplicada a irrigação na la
voura da cana, em Pernambuco. E', 
êsse, um capítulo da maior importân
cia, porque nele se abordam justamen
te problemas de ecologia considerados 
fundamentais à própria estabilidade e 
equilíbrio da economia açucareira da
quele Estado, - em luta com enormes 
dificuldades, que o próprio Reajusta
mento Econômico não conseguiu resol
ver, porque os benefícios que êle trou
xe foram neutralizados pelos prejuízos 
decorrentes da redução das safras. 
Além do que, o secular predomínio de 
Pernambuco, quanto à produção açu
careira, já se encontrava sob graves 
ameaças, acentuando-se o perigo do 
deslocamento da velha indústria para 
regiões do sul,- Rio de Janeiro e São 
Paulo, principalmente. E tudo condi
cionado, afinal, a um problema, so
mente: o da água; o da falta do ele
mento n.O 1 para a economia do açú
car - economia agrícola ou industrial 
- quer remontemos às velhas alman
jarras e engenhos de bêstas dos pri
meiros tempos coloniais, quer consi
deremos os grandes aparelhos moder
nos, com as suas engrenagens compli
cadas e moendas poderosas. Nos está
gios primitivos da economia açucarei
ra - observa o A. - a fábrica es
tava com o seu destino ligado à terra; 
a agricultura, não A usina alargou as 
áreas de plantação, transbordando dos 
vales úmidos, devastando matas e pro
vocando toda sorte de desequilíbrio no 
regime ecológico das regiões, - sacri
ficadas -POl" uma cultura extensiva e 
dispersiva, ,responsável -'peia anulação 
de tantas fõ:fites de vida em cuja de.:. 
fe.Sa:~foi inutninehte que se ergueu á 
voz·: ómculnr de :Alberto' Tôrres, · 

Resolvidà a parte propriamente co
mercial do problema açucareiro e har
monizadas as relações entre as enti
dades agrícolas e industriais - gra
ças à interferência do órgão coorde
nador criado pelo Govêrno -, 'restava 
o aspecto mais grave; faltava assegu
rar o equilíbrio das safras, elevar a ca
pacidade de produção das terras, rea
gir contra a escassez e irregularidade 
das chuvas. O exemplo de Havaí -
recolhido de perto por um jovem téc
nico pernambucano - traçou o itine
rário para rumos novos e certos. O 
Sr. Gileno dé Carli expõe a admirá
vel transformação por que começa a 
passar a agricultura pernambucana, -
renovada, afinal, uma técnica de pro
dução que os séculos pareciam haver 
submetido, sem remissão, aos azares 
da rotina, condicionando-a implaca
velmente ao "sempre se fez assim", 
transmitido de geração a geração. Can
sado de cuidar da usina, algumas já 
transformadas em verdadeiros padrões 
de aperfeiçoamento do trabalho mecâ
nico, o usineiro volta-se para a terra, 
com um interêsse novo. E a irrigação 
marca êsse período de ressurgimento 
da vida agrícola pernambucana A uti
lização dos rios, o armazenamento da 
água das chuvas, bombas, açudes, aque
dutos, valetas - e é toda a paisagem 
econômica que se transforma, enquan
to a cultura intensiva suscita soluções 
novas e anti-latifundiárias, estimula 
a reação contra o predomínio absor
vente da monocultura canavieira, ele
va a capacidade de rendimento de ter
ras velhas e cansadas, - agora reju
venescidas e valorizadas pela água e 
pelo adubo químico e orgânico. 

O livro do Sr. Gileno dé Carli é um 
depoimento valioso sôbre êsse mundo 
que se renova, trazendo nas suas fôr
ças de expansão os mais fortes indí
cios de que cada vez mais se acelera o 
processo de "humanização" da usina, 
marcado, já de agora, por outras ati
tudes, bem mais compreensivas e sim
páticas, para com o homem e a terra. 
- WALDEMAR LOPES. 

DIVISAO TERRITORIAL DOS ESTA
DOS UNIDOS DO BRASIL -- Ins
tituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, Rio de Janeiro, 1940. 

Apresenta êste volume, elaborado 
e editado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, os primeiros 
quadros territoriais de vigência quin
quenal, resultantes da execução do de
creto-lei federal n.0 311, de 2 de Mar
ço de 1938. Como é sabido, aquele im
portante diploma legislativo pôs têrmo 
à instabilidade e às anomalias que se 
verificavam na divisão administrâtiva. 
e judiciária das· àivérsàs unidades po.o 
lítioos,-' quer~ nó que diz respéitó à fi .. 
xação: dos âmbitos territorüíis e à hie:.. 
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tái'qtiia das várias ordens de circtins
criç'ões, quer no tocante à toponímia 
e condições Para a concessão dos foros 
de cidade ou vila aos núcleos de popu
lação concentrada, quer, finalmente, no 
que se refere à delimitação das áreas 
urbanas e suburbanas nesses centros 
de propulsão da vida brasileira. 

A sua execução, levada a efeito 
com a colaboração direta dos dois Con
selhos Nacionais - o de Geografia e o 
de Estatística -, assinalou um traba
lho do maior vulto, valendo pela vitó
ria integral dos princípios de sistemá
tica que se teve em vista, ao promover 
a racionalização do parcelamento ter
ritorial do país. 

Inicialmente, oferece o volume -
no qual são considerados todos os atos 
suplementares, federais e regionais, 
que se fizeram necessários à consecução 
daqueles objetivos - a síntese do qua
dro teritorial brasileiro, em resumido 
cômputo estatístico. 

Vem, após, uma série de "Tabelas 
Regionais", contendo não só a expo
sição dos quadros sistemáticos da divi
são territorial, onde se registram a hie
rarquia e a superposição das diversas 
ordens de circunscrições judiciárias e 
administrativas, mas ainda os indica
dores das alteraçõe~ que êsses quadros 
oferecem em confronto com a divisão 
anterior, vigorante até 31 de Dezem
bro de 1938, - essa, aliás, já sistema
tizada sob o ponto de vista formal no 
primeiro trimestre dêsse mesmo ano, 
pela série de atos regionais que to
maram as medidas de caráter prelimi
nar estatuídas na lei n.o 311. 

Constituem a última p:;trte do texto 
dois índices alfabéticos de compren
ensão nacional, o primeiro dos quais 
refere as novas alterações toponímicas 
efetuadas em relação à nomenclatura 
vigente no fim de 1938, enquanto o se
gundo enumera as circunscrições e lo
calidades, nas diversas unidades polí
ticas, a que correspondem, remissiva
mente à situação anterior, os topôni
mos ocorrentes na atual divisão terri
torial brasileira. 

Em Apêndice, o volume apresenta, 
finalmente - a par das duas tabe
las que o encerram, contendo o emen
tário geral das leis federais e regio
nais relativas ao estabelecimento efe
tivo do novo quadro circunscricional -
a coletânea dos atos que promoveram 
ou estabeleceram as normas nacionais 
tanto para a sistematização empreen
dida como para a representação carto
gráfica do território brasileiro, consi
derado quer no seu conjunto (Carta 
Geral da República) , quer desdobrada
rnen~e nas suas unidades políticas e 
adm~n~str~:~.tival3 (mapas regionais e 
t:(lup,-t~lpais> . --
~-,,·:~o, tri"êrâciõ, õ -pi'esictentê' do in.s.
tituto, Elmbàíxador Jos'é Carlos de Ma-

cedo Soares, acentua que a divulga
ção dêsse volume constitue o natural 
complemento da interfer"ência atribuí
da aos Conselhos Nacionais de Esta
tística e de Geografia relativamente à 
sistematização dos quadros territoriais 
da República, - habilitando, ainda, "a 
opinião pública a julgar dos propósitos 
e do espírito de sistema, de continui
dade e de prudência sob cuja influ
ência o I. B. G. E. está procurando 
atender aos objetivos de organização 
nacional que o Govêrno da República 
houve por bem colocar sob sua ime
diata responsabilidade." 

Divisão Territorial dos Estados 
Unidos do Brasil é, como se vê, um 
trabalho da maior utilidade prática, 
destinado a prestar inestimáveis servi
ços aos órgãos da administração públi
ca e mesmo aos interesses particula
res, pelo conhecimento que lhes pro
porciona da divisão territorial da Re
pública, desdobradamente por suas vin
te e duas Unidades Políticas. 

ANUARIO ESTATíSTICO DO BRASIL 
- 1938 - Instituto . Brasileiro ele 
Geografia e Estatística - 8erviÇtl 
Gráfico do Instituto, Rio de Ja
neiro, 1940. 

O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística acaba de entregar à cir
culação, saído dos prelos de seu Ser
viço Gráfico, o 4.0 volume do Anuário 
Estatístico do Brasil, correspondente a 
1938. 

Trata-se de uma publicação de 
vulto considerável, em que são focali.: 
zados, sob o ângulo estatístico, os vá
rios aspectos da vida nacional, consti
tuindo, por isso mesmo, significativa 
demonstração da crescente eficiência 
e capacidade realizadora do sistema 
federativo a que o Govêrno Federal in
cumbiu a coordenação e racionalização 
dos trabalhos estatísticos do país. 

Em relação às edições anteriores, 
o último volume do "Anuário", que 
contém, em 1.000 páginas, 838 unida
des tabulares, sôbre 68 assuntos dife
rentes, apresenta um conjunto de da
dos numéricos grandemente enrique
cido e quanto possível atualizado, re
presentando a mais vasta e perfeita 
documentação estatística jamais reu
nida no Brasil 

Além do prefácio do Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, presi
dente do I. B. G. E., e de uma co
ordenação esquemática da Constitui
ção de 10 de Novembro, trabalho ori
ginal e de evidente utilidade, a obra 
em aprêço contém, ainda, valiosa série 
de quadros de comparação internacio
nal, a sinopse da legislação· federal re
ferente 'à õrganiz$,ção -e .às- atividades 
do sistema é'St'atístiéo.:geográfico, a re
lação dos órgãõS centrais de e~tatisti:. 



.346 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ca - federais e regionais - e, por úl
timo, o resumo da divisão territorial (la 
República, segundo a sistemática vi
gente, disposta na lei orgânica n~0 311. 

E' o seguinte o sumário da impor
tante publicação: índice geral; Prefá
cio do Embaixador José Carlos de Ma
cedo Soares; Coordenação esquemáti
ca da Constituição dos Estados Unidos 
do Brasil; Situação física - Caracte
rização do território; Climatologia; Di
visão territorial; Situação demográfi
ca - Estado da população; Movimen.., 
to da pópulação; Situação econômica 
- Produção extrativa; Produç~o agrí
cola; Produção pecuária; Produção in
dustrial; Estradas de ferro; Ferro-car
ris; Rodoviação, Navegação; Aeronáu
tica civil; Correios e telégr:ã.fos; Tele
fones; Propriedade imobiliária; Pro,. 
priedàde industrial; Propriedade inte
lectual; Moeda metálica e fiduciária; 
Títulos mobiliários; Movimento bancá
rio; Casas de penhores e Montes de So.:. 
corro; Comércio; Preços; Salários; 
Rendimentos, Consumo; Sinistros e 
acidentes; Situação social - Melhora
mentos urbanos; Assistência médico
-sanitária; Despesas públicas com a 
assistência médico-sanitária; Asilos e 
recolhimentos; Previdência e assistên
cia social; Trabalho; Situaçã~ cultural 
- Educação; Registros profissionais; 
Bibliotecas; Museus; Monumentos his
tóricos e artísticos; Diversões; Associa ... 
ções culturais; Institutos técnico-cien
tíficos; Arquivos públicos; Imprensa 
periódica; Rádio-difusão; Difusão bi
bliográfica; Exposições ·e feiras; Aquá
rios; Congressos e conferências; Mis
sões leigas; Cultura física; Escotismo; 
Despesas públicas com a assistência 
cultural; Cultos; Crimes e contraven~ 
ções; Jôgo; Suicídios; Situação admi
nistrativa e política - Administração 
pública; Finanças públicas; Segurança 
pública;. Repressão; Justiça; Defesa 
Nacional; Apêndice - Quadros inter
nacionais; Legislação; órgãos centrais 
de estatísticà; Novo quadro territorial 
: f . • 

· ' Em seu prefácio, o Embaixador J: 
C de Macedo Soares salienta que "não 
é somente quanto à extensão da maté
ria, à atualidade das informações e à 
sistematização adotada, que a presen
te edição do Anuário registra apre
ciáveis aquisições técnicas. Contribue 
também para dar ao volume especial 
significação a circunstância , de seus 
informes abrangerem numerosos as
pectos da vida ·nacional que ainda não 
haviam sido objeto de .expressão nu
mérica .. O alcance dêsse fato é ainda 
inaiol:' pela circunstância . de se terem 
;tornado possíveis os novos)evantamen
tos errt · virt'uc;le da colaboraçã() · genera
Iiz.ac;Ia· e uniforme dos Oovernos dor> 
Municípios,' por intermédLo de· órgãos 
especialjza(ios - as· Agênqias' Munici
pais. de, :fj:statística, ~ ~ntecirnento 
,. 4: : . . : - : . ' ~ ' . : .• ~ '- ~ . ' ... 

êsse pela, primeira vez verificado . na 
história ~dministrativá brasileira.'' · 

O presidente do Instituto esclare
ce, ainda, que, pela primeira vez, a 
partir de sua organização sob a res
ponsabilidade da entidade, deixou o 
Anuário de sair dentro do próprio ano 
a que· se refere. Resultou ó atraso da 
conveniência de fazer-se a edição já 
nas oficinas do Serviço Gráfico do 
I · B. G. E., as quais - além de só 
haverem tido a. montagem autorizada 
pelo decreto-lei n.0 . 237, de 2 ·de Feve
reiro de 1938, e concluída êste ano, -
inicial e preferentemente ficaram in
cumbidas de imprimir o copioso mate
rial destinado ao Recenseamento Geral 
de Setembro próximo. 

ANUARIO INDUSTRIAL DO ESTADO 
. 'DE. lVI;INAS GERAl$ - 1937 ..._ 

Departamento , Estadual dt) Esta
tística , _, Belo Horizonte, 1939. 

Foi, por certo, um dos mais felizes 
empreendimentos dos órgãos regionais 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
]J:statística, em 1939, a publicação do 
Anuário Industrial do Estado de Minas 
Gerais ~ 1937, cujo primeiro número 
organizado pelo Departamento Esta
àual de Estatística, constitue; conforme 
acentua o seu Diretor efetivo, Sr. Hil
debr,ando Clark, "um dos resultados da 
nova orgailização da estatística mi
neira''. 

Elaborado pela. Divisão de Estatís
tica da P.iodl1çãó dó Departamento, sob 
a chefia do Sr. Joaquim Ribeiro Cost<~. 
:_ atuàl diretor interino da reparti
.ção, -, apresenta-se o Anuário num 
:alentado volume de maiS de 300 pá
ginas,. éontendo valioso material esta
tístico', além da 'interessante Introdu.,. 
ção dà Sr. Hildebrando Clark e de um 
b.eni cuidado índice. 

. são Paulo, . Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul constituem, sem dúvi
da, os 'três grandes parques industriais 
do país, reunindo cêrca· de 80 % da pro
,dúção brasileira. Avulta, dêsse modo, 
o valor do volume ora apresentado, 
como contribuição inestimável para o 
conhecimento da riossa estatística in
dustrial, que já possuía os Anuários do 
primeiro e do último· daqueles Estados. 

Os resultados que agora são entre
gues ao público, explica-nos o Direto1· 
.do Departamento, "emb.ora não se pos
sam tohlar,rio mesmo grau de exatidão 
que cafact'et:iza as grandes operações 
censitárias, mobilizadoras de vastos re
.cursos em pessoal· .e matefial, valem 
meS.mo assim ,'como' índices dos mais 
repfesénta:tivos . do pa:hóri\ma indus..; 
trial, rev~lango aspectos. àindi.t dl;lsca.:. 
:hhecfdos'com .~ a~pUtude que aí s~. 

f '. " .. , ;, ".,, .,;,.· ~' • '·~.t.~ ~! ... ' -' ~..:"" • _ ..... 
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objetivam e que bem merecem á _div~l
gação que ora se faz neste pnme1ro 
número do Anuário Industrial do Es
tado de Minas Gerais." 

A disposição da matéria e organi
zacão das tabelas obedecem, rigorosa
mente, aos melhores preceitos da técni
ca estatística, nada ficando a dever o 
Anuário aos seus congêneres nacionais 
ou estrangeiros. 

Inicialmente, a materia foi dividi
da em três grupos: I- Indústria Ex
trativa, II - Indústria de beneficia
mento e transformação de produtos 
agrícolas, III - Indústria Manufatu
reira e Fabril. 

Para cada um dos três grupos enu~ 
merados, estão ·as· respectivas tabelas 
divididas em duas partes: I - Orga
nização a) quadro nominal por in
dústrias; b) quadro resumo (nos Mu
nicípios, no Estado); _II - Movimel]-
to - Quantidade e valor da produçao 
(nos Municípios, no Estado). 

Para dar uma visão geral das in
dústrias na Zonas Fisiográficas e no 
Estado, completam o volume mais qua
tro grandes quadros. III - Resumo 
Geral da Organização por Grupos In
dustriais a) nos Municípios; b) nas 
·zonas Fisiográficas; c) no Esta_9-o 
IV - Movimento Geral da Produçao: 
a) por Municípios; b) por Zonas Fisio
gráficas, V - Resumo geral da _9r
ganização e do valor da produçao; 
VI - Capital empregado e valor da 
produção, por Zonas Fisiográficas e 
grupos industriais, em números abso
lutos e em números relativos à super
fície e população 

POESIA E PROSA DO . RECENSEA-
' ., !,\IENT.Q,....:... Giorgio 1Vl9rtara - Se

parata da "Revista de. Ci~ncias 
Econômicas", São Paulo/ 1940. 

Dando' início ao ano letivo da Fa-
culdade de Ciências EéonÔmicas de São 
Paulo e da Escola de Comércio Alva-· 
rE;lS Penteado, o professor Giorgio Mor
tara; consultor técnico da Comissão 
Censitária Nacional, pronunciou admi
rável confercência sôbre um tema ori .. 
ginal . "Poesia e Prosa dÓ Recensea-
mento''. , 

Ao examitütr; sob a l.nspiração de 
um elevado pensamento, os trabalhos 
censitários levados a efeito no país, no 
decorrer de nossa evqlução histórica, 
'o eminente estatístiCo, italiano teve 
o'p6rtui:lidade de exaltar,' em palavras 
Tfpassadas de profundo e eloquente li
·rismo - dé um alto-lirismo, cujas raí.,. 
zes procuram novas fontes de' Vida --;, 
.as _lições· de ·pat_tiqtismo e,:c:~e: ~l'ltNªpec
ção _p.acion.al que um ;RecenseamentQ 
cProPret;:n@.e,, ,Nwn :e&UlQ g,_uELeyurm:een; 

de pela ductibilidade e pela beleza evo~ 
cativa - qualidades que avultam no 
caso do Prof. Mortara, dado o curto 
prazo de sua permanência em nosso 
país e de contacto com o nosso idioma, 
~, o conferencista sugere o alcance 
cultural e cívico das aferições censitá
rias, nas quais se podem apurar, não só 
as · realidades quantificáveis, senão 
também as reservas da .alma nacional 

Foram as primeiras palavras do 
Pro f. Mortara uma in vocação à poesia 
de Homero, à "arte soberana do poeta", 
às páginas gloriosas da Ilíada -
"exemplo preclaro da .estatística subli
mada em poesia". 

"Hoje - acentua o A. -, depois 
da experiência de quarenta anos, que 
nos mostram extermíníos muito maio
res que a guerra de Tróia, não reabro 
o livro do antigo poeta. Pois irradia, 
sim, perene beleza, mas exala tam
bém o ódio inextinguível do homem 
para o seu próprio irmão, herança fa
tal de Caim; e na mente do adulto, 
que perdeu todas as ilusões juvenís, não 
desperta mais visões de glória, mas só 
de ruínas, de sangue, de lágrimas 

A natureza, benigna, concedeu po
rém à fantasia criar-se novas ilusões: 
mais serenas embora menos brilhantes 
·Levado, pelo destino e pela paixão, aos 
estudos estatísticos, percorrendo por 
muitos anos e em vários rumos os do
mínios da demografia e da economia, 
-fui adquirindo, involuntária e incon
ciamente, a faculdade de evocar dos 
algarismos estatísticos as imagens das 
cousas e das pessoas que êles represen-

·tam Imagens sem dúvida estilizadas e 
diferérités da realidade, mas que for.,. 
necem a impressão viva e quasi palpá
vel dessa realidade. 
. Assim, Iéndo dados agrícolas, pa
'rece-me contemplar vastas extensões 
de terras lavradas, campinas vicejan
tes. de mésses, outeiros verdejantes de 
'vinhas e de pomares, e ver ao trabalho 
multidões de semeadores, de ceifeiros, 
'ô.e vindimadores, e contar os feixes de 
espigàs, as medas de feno, as dornas 
de uva. Examinando uma estatística 
industrial, entreyejo fileiras de operá
-rios atarefados, entre o estrondear dos 
mÇltcires e o pulsar, o chiar, o ciciar 
.qa.:s máquinas, e descortino pilhas de 
peças de pano, acervos de lingotes, 
montes de produtos químicos . 

. Essa. sÍ'ng~lÍar ~daptaçã~, que ou
trem ch~ri);aria "defonp.ação profissio
,,nàl'l da fantasia, talve:;~ seja um car~
,t~r JQprmal do ,estatíf!tico ~ qu~m !}ao 
fôra negado o dom da 1magmaçao, 
,N()_~ 11ernos iJ, -re!J,Üdâ<\e onde outr~s . só 
:!êem. núm~;rof!;, ~§sim c:ol.l1o o ,mus1~9 
ouve a melodia onde outro~'! so" P~CI.; 
fram símbolos de notas.. · -
,· : R~r~ ~Ós qpe g~za~os- desta facu~7 
dade, não há poema ou romancf) ma1~ 
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sugestivo do que um moderno recen
seamento. Os algarismos, que se acu
mulam disciplinados na ordem das ta
belas, apresentam-nos mil diferentes 
aspectos, separados e todavia conexos, 
da vida nacional; e, coordenando-se no 
nosso intelecto, acabam por suscitar 
nele a visão do país, como de um imen
so laporatório, do povo como de uma 
inumerável multidão aplicada às mais 
várias atividades. 

Paradas militares e revistas na
vais, feiras de amostras e exposições, 
festas da produção e do trabalho, al
cançam a imaginação do público. To
das essas manifestações visam desper
tar nas almas dos cidadãos o sentimen
to e o orgulho de integrar a coletivida
de nacional; documentar os progressos 
e revelar as lacunas no desenvolvimen
to do país; promover a participação 
mais intensa de cada um às obras para 
o bem de todos. 

Mas qual revista ou exposição se 
pode comparar com o recenseamento? 
Nesta gigantesca resenha, toda pessoa, 
todo meio de produção, toda atividade, 
tem o seu lugar; nada se despreza e 
nada se esquece no escrupuloso levan
tamento. Tarefa imensamente mais 
vasta da que desanimava Homero 
quando, empreendendo descrever o 
exército dos gregos, invocava a inspi
ração da musa para a revista dos che
fes, mas declarava renunciar à enu
meração da turba infinita dos gregá
rios, pois para fazê-la não lhe teriam 
bastado dez línguas nem dez bôcas nem 
a voz de um férreo peito." 

O Prof. Mortara, ao fim de sua no
tável conferência, após focalizar as 
linhas gerais do plano do próximo Re
censeamento do país, lembra que "o 
povo todo, chamado a colaborar na 
grande obra, pode e deve aprender, 
pela voz e pelo exemplo dos melhores 
cidadãos, a não encarar só a prosa do 
recenseamento, o leve incômodo pes
soal, mas a reconhecer também a sua 
poesia, a sua elevada significação civil. 

Num país adstrito à tirania, o povo 
que vegeta opresso considera com des
confiança e ódio o recenseamento, pois 
êste é a contabilidade do patrão que 
enumera, cataloga e avalia seus es
cravos. 

Mas num país livre, o recensea
mento é a contabilidade do próprio 
povo, que mede suas fôrças e registra 
suas obras; logo, merece a simpatia, o 
auxílio, a colaboração de todos. A 
liberdade individual concilia-se nele 
com a disciplina nacional, traduzindo 
em realidade a sábia divisa: ordem e 
progresso. 

Esta concórdia de almas para o 
bem comum' parece-me digna de alta 
poesia. · · 

Hoje vos faz sorrir a idéia dum 
moderno Homero, que cante sôbre a 
sua lira, talvez eletrificada, as belezas 
do recenseamento. Mas não sorrireis, 
antes escutareis com pensativa aten
ção, se das fileiras de vosso povo sur
gir um vate, que saiba inspirar-se nas 
obras da solidariedade humana e ce
lebr.ar as serenas energias construto
ras, em vez de exaltar as foscas ativi
dades destruidoras. 

No canto dêsse poeta, arte, ética, 
religião, encontrar-se-ão enfim asso
ciadas e reconciliadas numa expressão 
superior da civilização." 

A separata da "Revista de Ciên
cias Econômicas" contém, ainda, o dis
curso com que o Prof. Américo Osvaldo 
Campiglia apresentou ao auditório da 
aula inaugural a que nos referimos o 
emérito estatístico italiano 

OS ESTUDOS ECONôMICO-ADMINIS
TRATIVOS E SUA IMPORTANCIA 
PARA O ESTADO MODERNO -
Arthur de Souza Costa - Edição do 
Instituto da Ordem dos Economis
tas do Rio de Janeiro, 1940. 

Inaugurando a "Semana do Eco-
nomista", promovida pelo Instituto da 
Ordem dos Economistas do Rio de Ja
neiro, o Sr. Arthur de Souza Costa, Mi
nistro da Fazenda, pronunciou, a 6 de 
Novembro de 1939, a conferência ora 
editada, em folheto, por aquela enti
dade. Estudando a importância de que 
se revestem os estudos de técnica eco
nômica-administrativa para a organi
zação e funcionamento do Estado Mo
derno, o conferencista teve oportuni
dade de emitir conceitos apreciáveis, 
significativos de uma perfeita com
preensão da amplitude e complexidade 
dos problemas contemporâneos de go
vêrno Em páginas de observação e 
investigação, ern que, contudo, predo
mina o espírito de síntese, o A. pôs em 
nítido relêvo numerosos aspectos da 
disciplina econômica de nossos tempos. 

Com a sua inconteste autoridade 
de especialista, o Sr Souza Costa acen
tua pontos de magna relevância na 
matéria, entre os quais o da própria 
delimitação da esfera de atividade do 
Estado "O progresso - diz, a certa al
tura - só pode' resultar de uma con
cordância das atividades públicas e 
privadas, num ambiente de compreen
são recíproca, sendo assim indispensá
vel que a Nação não seja alheia ao 
conhecimento das normas de adminis
tração que a cultura econômica pro
porciona como base de atividade do 
govêrno." 
~ Dept>is de_ referir, em linhas gerais, 
as repercussões profundas que a guer
ra necessariamente provoca na vida. 
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das nàções, a exigirem, em cada caso, 
soluções específicas e imediatas, o A. 
alude aos processos "igualmente con
denáveis" de inflação e deflação: "No 
Brasil sabemos que estamos atraves
sando uma fase de inflação. Torna-se 
preciso que ela termine. Necessário, 
porém, é que isso se obtenha sem cair 
na deflação. Há necessidade de au
mentar a exportação, mas precisamos 
defender o parque industrial que já 
existe no Brasil. " 

Em face de tanta matéria comple
xa, por sua própria natureza, e que 
está a solicitar das novas gerações um 
esfôrço mais sério de compreensão e 
interpretação, o A. encarece a necessi
dade dos estudos sistem~ticos de eco
nomia política, sugerindo a formação 
de equipes de especialistas. 

Mais que uma conferência, o traba
lho do Sr Souza Costa é uma aula e 
um programa de idéias. 

HISTóRIA DO BRASIL - Pedro Cal
mon - 1.0 tomo : As origens 
(1500-1600) - Coleção Brasiliana 
- Companhia Editora Nacional, 
São Paulo, 1940. 

Autor de trabalhos de incontestá
vel mérito sôbre assuntos históricos, 
entre os quais se inclue uma notável 
História da Civilização Brasileira, di
vulgada nesta mesma Brasiliana, o 
Sr. Pedro Calmon se propõe a traçar 
um vasto painel da vida nacional, ou 
seja, "a imagem completa da Pátria
através de sua larga evolução". A essa 
obra de considerável porte, o A. atri
bue o "propósito modesto de objetivar 
o acôrdo: entre a inquieta restauração 
das "fontes", o balanço desordenado ou 
a classificação dos papéis que teste
munham os grandes momentos do 
Brasil, e a serena coordenação dêstes." 

Em quatro volumes, serão com
pendiados os aspectos fundamentais 
da vida brasileira: um volume para 
cada século. E dentro dêsse critério, o 
A. dedicou o tomo presente aos primei
ros cem anos do país. 

Não se faz preciso aludir às quali
dades de clareza e simplicidade que 
caracterizam o estilo do Sr. Pedro Cal
mon -=-- um estilo plástico e flexível, 
que parece ganhar, com o tempo, ex
periência e sabor didático. 

Em quatro partes está dividido o 
primeiro volume desta História do 
B;asi~: 1.a - A conquista; 2.a - Orga
mzaçao; a.a - Gente e trabalho; 
4.a -Aumento da terra, 

SOCIEDADE RURAL. SEUS PROBLEMAS 
E SUA EDUCAÇAO - A. Carneiro Leão - Edi
tora S. A. A Noite, Rio de Janeiro, 1940 - 368 
págs. - Trata-se de um ensaio de ecologia 
humana, elaborado "com o fim de chamar a 
atenção dos homens de pensamento e de go
vêrno para a sociedade rural, para a constru
ção de sua vida, para a organização educa
tiva que melhor lhe convém". Sumário: pre
fácio de Artur Nelva; Introdução do autor; 
1 • parte: A sociedade rural e seus problemas; 
1 O valor do homem e o problema da saúde; 
2. A dieta e o homem; 3 As "doenças de 
carência" e nosso melo rural; 4. A habitação 
e o homem; 5 O regime de trabalho e o ho
mem; 6. O sentido rural da civilização bra
sileira; 7. O êxodo para a cidade; 8. A mo
bilidade· do nordestino; 9. Hemlplegla nacio
nal; 10. As condições naturais do nordeste e 
o banditismo 2 • parte: 1. A área de cultura 
e o problema da escola; 2 A área de cultura 
e o conceito moderno de educação; 3. As 
áreas culturais e o conceito de cultura; 4 A 
ecologia humana e a educação; 5. Sistemas 
escolares e melo cultural; 6. Educação e al
fabetização. 3.• parte: 1. A sociedade rural 
e sua educação no estrangeiro e no Brasil; 
2. No México; 3 Nos Estados Unidos; 4 No 
Chile; 5 No Brasil 4 • parte: 1 Para a or
ganização da educação rural; 2. A escola; 3 A 
Igreja; 4. Outras agências de educação no 
melo rural. Bibliografia. índice onomástico 

CENTENÁRIO DE MACEió - Publicação 
n o 5 do Depat tamento Municipal de Estatís
tica de Maceió, Estado de Alagoas - 1939 -
102 págs. Edição Ilustrada - Contém o noti
ciário completo das festas comemorativas do 
centenário da capital alagoana e o texto dos 
discursos dos Srs. Rui Palmeira, Ulisses Bra
ga Júnior, Padre Adelmo Machado, Cônego 
LUiz Barbosa, Tenente Lourival Blttencourt, 
Eustáquio Gomes de Melo, Godofredo Dlniz, 
José Porclúncula, Mário Gomes de Barros, Ser
zedelo Correia, Josué Júnior, Inácio Graclndo 
e Lafalete Belo, além de u'a mensagem dos 
alagoanos residentes em Sergipe ao chefe do 
govêrno municipal de Maceió. 

GEOGRAFIA HUMANA DO BRASIL - Pier
re Deffontalnes - Serviço Gráfico do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, Rio de 
Janeiro, 1940 - 117 págs, - Trata-se de uma 
separata da "Revista Brasileira de Geografia", 
edição especial para a Exposição Comemorati
va dos Centenários de Portugal. O trabalho, 
que é amplamente Ilustrado, está dividido em 
quatro capítulos: 1 Os elementos da natu
reza e a luta dos homens; 2. O efetivo hu
mano e sua distribuição; 3. As duas grandes 
cidades: Rio de Janeiro e São Paulo; 4. Geo
grafia Econômica. 

AS INDúSTRIAS MILITARES EM NOSSO 
PAiS - Egídio M. de Castro e Silva - Ofici
nas Gráficas do "Jornal do Comércio", reedi
ção, 1940 -. 194 págs. - Contém três confe
rências, realizadas no Clube MUltar, em 1916: 
1 • - Plano de conjunto e método de exe
cução; Nacionalização das Indústrias militares; 
As matérias primas em nosso país. 2 a - O 
aparelhamento de nossas fábricas; mão de 
obra, mestrança e direção; Para organização 
de um plano geral. 3 a - Aquisição de ma
terial bélico; A compra no estrangeiro; A fa
bricação em nosso país. Nesta reedição, lêem
-se os dois prefácios das edições anteriores, 
uma carta de Pandlá Calógeras, outra de An
tônio Ollnto e, em apêndice, 25 notas eluci
dativas, que visam atualizar as questões fo
calizadas e referir realizações posteriores. 

O ESTADO NACIONAL. SUA ESTRUTURA. 
SEU CONTEúDO JDEOLOGICO - Francisco 
Campos - Livraria José Ollmplo Editora, Rio 
de Janeiro, 1940 - 259 págs. - Sumário: A 
política e o nosso tempo; Diretrizes do Es
tado Nacional; Problemas do Brasil e soluções 
do regime; Síntese da reorganização nacio
nal; A consolidação jurídica do regime; Ex
posição de motivos do projeto do Código de 
Processo Civil; Pela reforma do Direito Judi
ciário; Estado Nacional; O Estado Novo; Se
gundo aniversário do Estado Novo; Juramento 
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do Brasil; As decisões que mudam o curso da 
histólla; Oração à Bandeira 

ANUARIO ESTATíSTICO DE SANTANDER 
(COLôMBIA) ~ 1938 - Diretoria Departa
mental de Estatística - 116 págs. - Trata-se 
do segundo número do "Anuário", em que se 
publicam os resultados dos Censos de Edifícios 
e de População, 1eal!zados em 1938 Sumário: 
1.• palte: Territólio e população - 1 Geogra
fia; 2 Meteorologia; 3 Plimeiro censo nacio
nal de edifícios de Santander; 4 População; 
5 Higiene e assistência social. 2 a pai te: Eco
nomia - 1 Produção industrial; 2 Comércio; 
3 Meios de t1anspmtes e comunicações; 4. Fi
nanças; 5 Estatística fiscal e administrativa; 
6 Pieços e consumos; 7 Propriedade imobi" 
liária. 3 a parte: Cultuia - 1 Educação; 
? Estatística eleitoral. 4 a parte: Comparações 
mterdepartamentals Contém 138 unidades ta-
bulares. · 

ANUARIO GERAL DE ESTATíSTICA, 1938 
..,- Publicação da Estatística Nacional da Re
pública da Colômbia Imprensa Nacional, Bo
gotá, 1939 - E' êste o seu sumário: 1 a parte: 
Terlitólio e população - 1. Geog1afla; 2. Po
pulação; 3 Higiene e assistência social. 2.• 
paite: Economia - 1 Piodução industrial; 
2 Transportes e comunicações; 3 Coméwio 
exterlm; 4 Finanças; 5 Estatística fiscal e 
administrativa; 6 Riqueza !mobiliária; 7 Pre· 
ços e consumo; 8 Trabalho e salários 3 a 
pmte: 1. Educação; 2 Estatística de crlmlna
l!dade e justlca; 3 Movimento de cédulas e 
eleições 4" palte: Comparações inte1naclonais 
- 1 Geografia; 2 População; 3. Produção in
dustrial; 4 Tianspmtes e comunicações; 5 Co
mércio exterior Contém 313 unidades ta
bulaies 

ANALES DE ECONOMiA Y ESTADíSTICA 
Tomo li, no 6 - Diletoria Nacional de Es
tatística da República da Colômbia - Bogo· 
tá, 1939 - 70 págs - Sumállo: "Comentá
rios sôbie a composição da população colom
biana, por sexo, idade e estado civil, segundo 
o Censo de 1938", de Antônio Suarez Rivade
nelra; Exposição encaminhada ao Congresso 
Nacional sôbre a urgência e posslbllldade do 
primeilo Censo Agropecuário Nacional; "Fun-' 
damentos da organização do Conselho Técnico 
de Estatística", de Júlio Ricaurte Montoya 
Em apêndice, numerosos quadiOs estatísticos 

ANALES DE ECONOMiA Y ESTADíSTlCA 
- Tomo III, n " 1 - Diretoria Nacional de Es
tatística da República da Colômbia - Bogo
tá, 1940 - 88 págs - Sumário: "Inteipreta
ção da estatística da crlminalidade na Colôm
bia", de Dario Sampei; "A ciiminalidade no 
Departamento de Santander", do Prof Juan 
Maria Aguilai; "Condições econômicas da la
voura da cana de açúcar e fabrico de mel e 
panela no Município de Monlqulrá", de Luiz 
B OI tiz C Em apêndice, numerosos quadros 
estatísticos 

ESTUDOS E CONFERÊNCIAS - No 1 -
Publicação do Departamento de Imprensa e 
PIOpaganda, 1940 - 100 págs - Sumário: 
"A politlca social da Revolução", de Oliveila 
Viana; "A atualidade e o ensino", de Aníbal 
Freire; "A boa !lnguagem nas ciências e nas 
artes", do Padie Ar!lndo Vieira S. J ; "Os dois 
Presidentes", de Danton Jobim; e "A boa lin
guagem nas ruas", de Jaques Raimundo 

NOMENCLATURA DAS ESTAÇõES (Em
piêsas fllladas, em tráfego mútuo e estradas 
de feuo que com estas manteem tiáfego dl
reto) - Publicação da contàdorla Geral de 
Transportes, 1939 - Tipografia do "Jornal do 
Comércio", Rio, 1940 - 110 págs e, em apên
dice, vários mapas 

TRIGO (Aspectos nacionais e inteinaclo
nais da sua cultma e éomércio) - Trabalho 
organizado na Secção de Documentação e Es
tudos do Serviço de Estatística da Produção, 
sob a direção do estatístico-auxiliar Alberto 
Augusto Cavalcanti de Gusmão - Serviço de 
Informação Agrícola, Ministério da Agricultu
ra, Rio <ie Janeiro, 1940 - 19 págs. 

REVISTA DE HACIENDA - N.o 19, vol IV, 
referente a Setembro de 1939 - Publicação do 
Departámento Autônomo de Impiensa e Pu
blicidade, México - Sumário: "O imposto fis
cal no México e noutros países", editorial; "A 
nacionalização dos ferro-car!Ís", de Frederico 
Bach; "Economia dirigida e planos", de José 
Silva; "A divida extelior do México. Sua hls
tólia, seu estado atual, sua liquidação", de 
Emique Satro; "A Fazenda Pública e a re
,ceita nacional", de J R Hicks e U K Hicks; 
"Panorama econômico mundial"~ de Héctor 
Hugo del Cueto; Bibliogiafia; Obias existen
tes na Biblioteca da SeCietmia da Fazenda e 
Crédito Público; Critica de revistas 

REVISTA DE HACIENDA - N.o 20, vol IV, 
refmente a Outubro de 1939 - Publicação do 
Departamento Autônomo de Imprensa e Pu
blicidade, México - Sumálio: "As utilidades 
da indústria têxtil mexicana", de Armando 
Seivin; "A política econômica nos países neu
tros", de José Silva; "O movimento da popu
lação modifica a organização econômica", de 
Eduardo Hmnedo; '"A dívida exterior do Mé
xico", de Enlique Suuo (continuação); "In
versões públicas e conjuntma econômica", de 
B S Chlepner; "Panmama Econômico Mun
dial", de Héctor Hugo de! Cueto; Bibliogiafia; 
Obias de recente aquisição que se encontram 
em consulta pública na Biblioteca da Secie
talia de Fazenda e Ciédito Público; Obras 
existentes na mesma Biblioteca; Ciítica de !e
vistas 

REVISTA DE ESTADISTICA No 1, 
vol. III, referente a Janeiro de 1940 - Publi
cação mensal da Di! etorla Geral de Esta tístlca 
do México Sumário: Noticiái!o estatístico· 
Notícias inteinaclonais; Bibliogiafia estatísti~ 
ca; Comentários e quadios estatísticos Ielati
vos a indústrias de transformação, indústrias 
e;:trativas, energia elétrica, finanças, lmporta
çao e expm tação, estatística social, etc Nú
meros índices, séries esta tísti.cas, etc. 

BIBLIOGRAFIA DEL METODO ESTADJS
TICO Y SUS APLICACIONES - Publicação da 
~iletoria Geral de Estatística, do México, Con
tem uma nota intiOdutória, a relação bibllo
giáfica e o índice ge1al, por autores A biblio
giafia foi dividida em 10 grupos: 1 Tiatados 
e manuais gerais; 2 Questões matemáticas; 
3~ Temias;.~· Dlstlibuição, graduação, dispei
sao!. vml:tblhdade, conc~n~Iação; 5 Represen
taçao giaflca; 6 Relaçoes estatísticas· 7. ín
dic<;_s; 8 Aplicações do método estatístico a 
fenomenos econômicos; 9. Aplicações do mé
t~do e~tatístlco a out10s fenômenos; 10 Ques
toes dlveisas relacionadas com o método 

PADRONIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS ES
TADUAIS E MUNICIPAIS - Decreto-lei 
n " 1 804, de 24 de Novembro de 1939, que 
ap10va nmmas orçamentárias, financeiras e de 
contabilidade, para os Estados e Municípios -
Edição da Secretaria do Conselho Técnico de 
Economia e Finanças do Ministé110 da Fazen
da, Rio de Janello, 1939 

EDUCAÇÃO E BRASILIDADE (IDÉIAS 
FôRÇAS DO ESTADO NOVO) - !salas Alves 
~ Llvralia José Olímpio Editora, Rio, 1940 -
206 págs - Trata-se de uma coletânea de dis
cursos e confelênclas Sumário: Piefácio; "Re
tiato do Presidente Getúlio Vargas"; "O Es
tado Novo e o piOfessoi" IUial"; "Semana da 
Criança"; "O Estado Novo e o p10blema da 
proteção à criança"·; "A arte na educação"; 
"Primeiro anive1sá1io do 'Estado Novo"; $'Bia
sileiros da Baíat"; "qampanha pró-lep1osos"; 
"Carneiro Rlbello"; "Centenáiio de Carneiro 
Ribeiro"; "Dever da Juventude". 

O ENSINO DO BRASIL EM 1933 - Minis
tério da Educação e Saúde - Tiabalho orga
nizado pelo Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde - 705 págs Contém uma introdu
ção' do diretor, M A. Teixeira de Freitas -
Sumário: 1." parte- Estatística do ensino pri
mário geral - 1 Organização geral do en
sino; 2 Organização didática e movimento 
escolar. - 2.• parte - 1. Resulta<ios rllgio• 
nais; 2. Resulta<ios nacionais. 
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liEGISLACióN NACIONAL DEL TRABAJO 
...-. Antônio Am!llano, Inspetor do Departamen
to Nacional del Trabajo, Buenos Aires -·pu
blicação da Junta Central da Acción Católica 
Argentina, compilando leis, decretos, resolu
ções ministeriais, resoluções do Departamento 
Nacional del Trabajo e outras disposições, bem 
como tratados e convênios internacionais 
Apresentação da Junta Central da A C A -
Prólogo de Mons. Gustavo J Franceschi e pre
fácio do autor- 1 223 págs -Sumário: Cons
tituição da Nação Argentina; Organização do 
Departamento Nacional do Trabalho; Lei Orgâ
nica do Departamento Nacional do Trabalho; 
Descanso dominical e outras leis complemen
tares; Agências i:!e colocações oficiais e parti
culares; Impenhorabilidade de soldos e salá
rios; Responsab!l!dade por acidentes do traba
lho; Convênios internacionais de reciprocidade 
nó pagamento de indenizações por acidentes 
do t1abalho; Trabalho a domicilio; Proibição 
da fabricação, importação e venda de velas 
com fósforo branco ou amarelo; Pagamento de 
salários; Trabalho de mulheres e menores; 
Proibição do trabalho noturno nas padarias; 
Jornada de trabalho; Julgamento das infra
ções às )eis do trabalho; Autorização ao Poder 
EJ<ecutlvo para fornecer passagens gratuitas a 
empregados e trabalhadores desocupados; Des
tino da Importância das multas por infrações 
às leis do trabalho; Organização internacional 
do trabalho; Vagas e indenizações por dispen
sa; Proibição de dispensa em virtude de ca
samento; Fechamento do comércio na Capital 
Federal e territórios nacionais; Levantamento 
bienal de censos de desocupados em todo o 
território da Nação; Junta Nacional para com
bate ao desemp1êgo; Proteção à maternidade; 
Uso de assentos com encostos; Salálio mínimo 
do pessoal a se1viço do Estado; Diversos - Dis
posições dos Códigos Civil, de Minas, de Co
mércio, Rural e Penal Legislação polit!co
-soclal. 

HANDBOOK OF LATIN AMERICAN STU
DIES : 1938 - Lewis Hanke e Raul d'Eça -
Gula das publicações feitas em 1938 sôbre an
tropologia, arquivos, arte, economia, educação, 
folclore, geografia, govêrno, história, relações 
internacionais, legislação, língua e literatura 
- Edição do Comité de Estudos Lat!no-Ame·
licanos do American Council oj Learnecl So-
cieties · 

SARSKILDA FOLKRAKNINGEN 1935/36 -
RECENSEMENT D E L A POPULATION EN 
1935/36 - Estatística oficial da Suécia referente 
ao estado e movimento da população - Edição 
do Bureau Central de Estatística, Estocolmo 
Contém a análise dos resultados do recensea
mento geral de 31 de Dezembro de 1935 e do 
recenseamento parcial da população em Ma1ço 
de 1936 - 101 págs Sumário: Introdução; Anã.!. 
lise dos resultados do recenseamento geral; 
Falta de concordância observada no confronto 
dos dados do recenseamento p~trcial com os do 
recenseamento geral; Movimento da popula
ção no intervalo do recenseamento geral e do 
recenseame.nto parcial; Ol'igeJ;n do recensea
mento em 1935/36 e do plano e organização 
do recenseamento parcial dé 1936; Escolha dos 
objetos do inquérito para o reoenseamento par
cial; Coleta dos dados primários para o recen
seamento parcial; Natureza e el<ploração dos 
materiais primários recolhidos pelo recensea
mento parcial; População, divisão por idade, 
sel<o e estado civil da populal)ãO no recensea
me~to parcial e representatividade da popu
laçao recenseada; Pessoas ocasionalmente pre
sentes ou ausentes no mome:p.to do recensea
mento parcial; Casamentos no recenseamento 
parcial. Contém ainda 22 quadros e, anexa, 
uma carta da situação geográ!!ca das comunas 
examinadas no recenseamento de 1936. 

AN(!ARUL SATISTIC AL ROMANIEI -
1937/38 - Instituto Central de Estatística, 
Bucarest Contém 395 tábuas estatlstimis ...:... 
713 págs. Sumál!o: Prefácio; QUADRO FíSICO 
E ADMINISTRATIVO - Coordenadas geográ
ficas; Climatologia; Organização admlulstrati
va; QUADRO BIOLóGICO, SOCIAL E ECO
NôMICO - Estrutura da população; Movi
mento da população; Migrações; Higiene e Saú
de; Assistência social; Educação nacional; 

"Straja Tar!!"; Justiça; Trabalho; Salários; Es
trutura econômica; PRODUÇãO - Agricultu
ra; Florestas; Pesca e pecuária; Indústria el<
trativa; Indústria manufatureira; Construções; 
Energia elétrica; VIAS DE COMUNICAÇõES E 
TRANSPORTES - Estradas, automóveis; Ca
minhos de ferro; Navegação aérea; Transporte 
por vias navegáveis;· Correios, telégrafo, rádio
-telegrafia, telefone; COMÉRCIO - Comércio 
interno; comércio exterior; Preços; FINANÇAS, 
CAPITAL, MOEDA - Finanças públicas; Fi
nanças privadas; Sociedades anônimas; Bôlsa, 
cotações; DIVERSOS - Incêndios; Pesos e me
didas; Patentes de invenções. 

ANNUAIRE INTERNATIO:NAL DE STATIS
TIQUE AGRICOLE - 1937/38 - Instituto In
ternacional de Agricultura, Roma - Apresen
tação de A. Brizi, Secretario Geral do Instituto 
-'- 1 013 págs Suinário: Int10dução; Superfí
cie territorial e população; Destinação das su
perfícies, produção agrícola e pecuária em di
versos países; Superfície, produção e rendi
mento por hectare das principais culturas; Se
ricicultura e produção de ovos; Efetivo das 
principais· espécies de gado e aves domésticas. 
Comércio internacional: Estoques de cereais; 
Preços; Forragens e produtos químicos úteis à 
agricultma; Notas Publicação que vem sendo 
feita há 30 anos, o Anuá1io Internacional de 
Estatistica Agrícola apresenta no volume 1937-
-38 várias informações a mais do que nas edi
ções anterimes, inclusive as referentes à pro
dução agrícola e pecuália do Brasil Contém 
um total de 478 tábuas estatísticas 

ANNUAIRE INTERNATIONAL DE LÉGIS
LATlON AGRICOLE - 1938 - Publicação do 
Instituto Internacional de Agricultura, Ano 
XXVIII - Roma. Apresentação do Secretálio 
Geral do Instituto, A. Brizi - 1.078 págs 
Sumário: Introdução; Estatística agrícola e co
mercial; Comércio dos produtos agrícolas, for
ragens e gado; Legislação fiscal e aduaneira 
em matéria agrícola; Produção vegetal e in
dústria dos produtos vegetais; P10dução ani
mal e indústria dos produtos animais; Legis
lação da organização e do ensino agrícola; Do
enças das plantas - Vegetais e animais no
civos à agricultura; Cooperação, seguro e cré
dito agrícolas; Propriedade rural - Coloniza
ção interna; Legislação referente à higiene ru
ral e' policia dos campos Contém, ainda, uma 
tábua cronológica por pais e índice alfabético 
por matéria Num exame sintético da legisla
ção agrícola de 1938, são destacadas as seguin
tes principais tendências: maiores atenções à 
conse1 vação e desenvolvimento dos recursos 
naturais do solo através de leis, adotando-se 
medidas especialmente para evitar o enfraque
cimento da terra; leis de ordem social em fa
vor dos pequenos lavradores e da mão-de-obra 
agrícola; numerosas providências de interven
ção do poder público, regulamentando a pro
dução de acôrdo com o consumo. Foi compi
lada a legislação de 55 países. 

BOLETIM TRIMESTRAL DE ESTATíSTICA 
órgão da Repartição Técnica de Estatística 

- Colônia de Moçambique - Imprensa Na
cional -,.- Lourenço Ma1ques, 1940 - 175 págs 
T1ata-se da edição correspondente ao primei
ro trimestre de 1939, em português e fran
cês. E' o seguinte o sumário: I Território 
e clima; :0: . Demografia;· III Saúde pública; 
IV Assistencia e movimento associativo· 
V Previdência; VI Vida intelectual; Vli Jus: 
tiça; VIII. Produção e consumo; IX. Co
mércio; X. Comunicações; XI Preços e sa
lários; XII Movimento bancário; XIII. Admi
nistração pública; XIV Propriedade; XV Ne
gócios indígenas; XVI Diversos 

O I. B G. •1E. E O RECENSEAMENTO DE 
1940 - Antônio F1eire - Delegacia Regional 
do Serviço Nacional de Recenseamento, Recife, 
1940 - 12 págs Conferência realizada no Tea
tro Santa Isabel, no Recife, em 29 de Maio 
último, ao ser solenizado, em sessão solene, o 
4 o aniversário da instalação do Instituto 

LEGISLAÇÃO ORGANICA DO SISTE
MA ESTATíSTICO-GEOGRAFICO BRASILEIRO 
(1934-1938) - Vol I, relativo à organização 
nacional - l'ubllcação do Instituto Brasileiro 
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de Geografia e Estatística, Rio de Janeiro, 1940 
- 104 págs. Contém os esquemas estrutural e 
fundamental da estatística brasileira e todos os 
elementos legislativos referentes aos trabalhos 
de coordenação· e planificação das estatísticas 
nacionais 

STATUTE, BASIC PRINCIPLES AND SO· 
CIAL LEADERSHIP OF THE BRAZILIAN 
STATISTICAL SYSTEM (Three characteristic 
documents submitted to· the perusal of the 
Eighth American Scientific Congress) _.:.. Puc 
blicação do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, Rio de Janeiro, 1940 - 56 págs. 
Contém a Convenção Nacional de Estatística, 
os fundamentos das atuais diretrizes da Esta
tística Brasileira e sugestões relativas à política 
de assistência social adotada pelo Govêrno. 

ESTATíSTICA DO ENSINO - Separata do 
"Anuário Estatístico do Brasil - Ano IV -
1938" - Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística, Rio de Janeiro, 1940 - 245 págs. 
Sumário: Apresentação, do Embaixador José 
Carlos de Macedo Soares; 1 a parte: Ensino em 
getal - 1 Sinopse preliminar - 1932/1936; 
2 Resultados gerais do Brasil, segundo as mo
dalidades especificas do ensino e a dependên
cia administrativa - 1935; 3. Principais resul
tados regionais; 4 Principais resultados nos 
municípios das Capitais - 1934/1935 - 2.a par
te: Ensino primário geral (comum e supletivo) 
- 1 Sinopse preliminar - 1932/1936; 2 Resul
tados gerais do Brasil - 1932/1935; 3 Principais 
1 esultados regionais; 4 Principais resultados 
dos municípios das Capitais - 1934/1935. Con
tém 122 unidades tabulares. 

RELATóRIO DE 1939 (Apresentado pelo 
presidente do Instituto Bras!le!ro de Geografia 
e Estatística, Embaixador José Carlos de Ma
cedo Soares, ao Sr Presidente da Repúbl!ca) 
- Serviço Gráfico do I B. G E, Rio de Ja
neiro, 1940 - 114 págs. Além do ofício de 
apresentação, contém o seguinte sumário: I. In
trodução; I! Comissão Cens!tár!a Nacional: 
Atividades do plenário - Presidência - Admis
são de pessoal - Aquisição de material -
Arrolamento predial e domiciliário do Distrito 
Federal - Aplicação de recursos - Gabinete 
Técnico - Secretaria - Serviço de Coordena
ção Estatística - Monografias censitár!as -
Aparelho executivo regional; III. Conselho Na
cional de Geografia: Assembléia Geral - Di
retório Central - Serviço de Geografia e Es
tatística Fisiográfica - Centro de Estudos -
Uniformização da cartografia bras!le!ra 
Campanha das coordenadas geográficas - Atua
lização da Carta do Bras!l - Nono Congresso 
Brasileiro de Geografia - Mapas murais e cole
tânea de foto!iraflas - "Revista Bras!leira de 
Geografia" - Serviços geográfiços regionais; 
IV. Conselho Nacional de Estatística: Assem
bléia Geral - Junta Executiva Central - Pa
dronizaÇão das denominações dos órgãos cen
trais - Campanhas estatísticas - Curso de 
Aperfeiçoamento - Curso de Informações -
Exposição Nacional de Educação e Estatística 
- Tábuas itinerárias - Estatísticas m111tares 
- Homenagem aos chefes dos governos regio-
nais - Palácio do Silogeu Brasileiro - Servi
ços estatísticos federais, regionais e munici
pais; V. Secretaria Geral: Serviços Técnicos -
Publicidade - Contabil!dade - Biblioteca Cen
tral - Serviço Gráfico; VI Relações com en
tidades estrangeiras: Visita do diretor de esta
tística da Província de Buenos Aires 
Centenário da American Statistical Associat!on 
- Contribuições para a estatística Internacio
nal; VII Situação econômica e financeira: Re
sultado financeiro - Resultado econômico -
Balanço geral - Situação das várias contas -
Quadros de contabilidade; VIII Anexos. 

MARCHA PARA OESTE - Cass!ano Ricar
do - Vol 25 da Coleção Documentos Bras!le!
ros - Livraria José Olímpio Editora, Rio de 
Janeiro, 1940 - 581 págs. Trata-se de um es
tudo sôbre a Influência da "bandeira" na for
mação social e politica do Bras!l - Sumário: 
introdução do autor; 1" parte: Os grupos so
ciais da Colônia; 1 Os grupos sociais da 
Colônia: 2 O "grupo móvel" e a conquista; 
3. O índio na estrutura bio-democrátlca do 
planalto; 4. A bandeira e a sua origem social; 
5. República sem. proclama.çio; a.a part.e: O 

"grupo em movimento"; 1. Cristamente e ban
deirantemente; 2 O sertão na economia da 
bandeira; 3. O negro tomou parte no bandei
rismo ?; 4. O grupo em movimento e a hierar
quização das côres; 5 O "grupo em movimen
to" e a miscegenação; 6 A bandeira, ensaio 
de democracia social; 7 Psicologia do grupo em 
movimento; 8 Fome de ouro para, multas vê
zes, morrer de fome .. ; 9 A bandeira nas suas 
relações com os demais grupos sociais da colô
nia; 3.a parte: A "bandeira" e a gênese do Es· 
tado; 1. A bandeira e os lineamentos do Estado 
moderno; 2. A bandPira na fundação das cida
des; 3 A bandeira e as cidades do litoral; 
4 O Brasil e a sua formação bio-democrát!ca; 
5 Os erros da cidade: liberalismo, fascismo e 
comunismo; 6. Originalidade, condição de legi
tima defesa. 

DIARIO íNTIMO DO ENGENHEIRO VAU
THIER (1840-1846) - Publicação no 4 do Ser
viço do Patrimônio Histórico e Artístico Na
cional ~ Serviço Gráfico do Ministério da 
Educação e Saúde, Rio de Janeiro, 1940 - 214 
págs. Prefácio e notas de Gilberto Freire 
Edição ilustrada. 

VIAGEM PITORESCA ATRAVi!lS DO BRA
SIL - João Maurício Rugendas - Vol. 1 da 
Bibl!oteca Histórica Brasileira - Livraria Mar
tins, São Paulo, 1940 - 206 págs Tradução de 
Sérgio Mlll!et - Nota sôbre Rugendas, do di
retor da Coleção, Rubens Borb~:t de Morais -
Prefácio do tradutor - Edição !lustrada 

OS GRUPOS SOCIAIS - Manuel Dlegues 
Júnior - Imprensa Oficial, Maceió, 1940 
21 págs Conferência pronunciada no Curso de 
Férias de 1939, promovido pelo Instituto de 
Educação de Alagoas 

INTRODUÇÃO A SOCIOLOGIA - Fernan
do Mota - Oficinas do Diário da Manhã, 
Recife, 1940 - 257 págs. E' o seguinte o seu 
índice: Prefácio; Dos fatos sociais; Histórico 
da sociologia; A sociologia, seUs caracteres e 
sua divisão; Metodologia sociológica; Classifi
cação dos grupos sociais; Noções de morfologia 
social; Sociologia econômica; Sociologia domés
tica; Sociologia religiosa; Sociologia pol!tica; 
Sociologia educacional; Bibliografia, 

A Gi:NESE DO ESPíRITO REPUBLICANO 
EM PERNAMBUCO E A REVOLUÇÃO DE 1817 
- Amaro Soares Quintas - Contribuição ao 
estudo da história da Repúbl!ca - Tese par:J. 
concurso - Imprensa Industrial, Recife, 1939 
- 163 págs. Sumário: Trabalhos e títulos do 
autor; Prefácio. 1 a parte: O Brasil e a des
centralização; A reação centralizadora do Im
pério; O espírito nativista e republ!cano em 
Pernambuco 2 a parte: A revolução de llll7; 
O sentido da revolução; Os condutores do mc
vimento; A participação popular; Causas da 
derrocada. Conclusões. Bibliografia 

VIDA PASSADA .. ~ Cel!o Meira- Notas 
bibliográficas - Imprensa Oficial, Recife, 1939 
- 311 págs. São reunidas, . nesse volume, 145 
notas, referentes a bras!leiros !lustres e publi
cadas, diariamente, na edição vespertina da 
"Fôlha da Manhã.", do Recife. 

9 PROBLEMA DAS SANÇõES NO DIREI· 
TO INTERNACIONAL PUBLICO - Mário Pes
soa de Oliveira - Dissertação apresentada à 
Faculdade de Direito do Recife para obter o 
titulo de Docente-Livre da cadeira de Direito 
Internacional Público - Emp. Jornal do Co
mércio S. A , Recife, 1939 - 120 págs. índice: 
Dedicatória; Advertência; Bibliografia; Introdu
ção 1.a parte: Generalidades; Conceito e espé
cies de Sanções; Sanções morais: a opinião 
pública mundial; A guerra e os meios coerci
tivos mundiais 2.a parte: As sanções Interna
cionais; Agressão e agressor; As sanções do 
pacto da S D N ; A prática do art. 16 do 
Pacto da S. D. N. Conclusões. 

CULTURA DA CANA DE AÇúCAR - Adr!ão 
Caminha F!lho - Excerptos de uma palestra 
realizada no Sindicato dos Usineiros de Sergipe 
- Serviço de Publicidade Agrícola, Rio de Ja
neiro, 1940 - 11 págs. Sumário: Generalida· 
des; Preparo do solo; Plantio; Tratos culturais; 
Acluba.çl.o. 



~!·.:r' ~·""'- ,,.-

BmLIOGRÀFIA 353 

NOSSA TERRÂ - Ministério da Agricul
tura (Serviço de Informação Agrícola), Rio de 
Janeiro, 1940 - Trata-se do número correspon
dente aos meses de Fevereiro e Março. E' o 
seguinte o sumário: A excursão do Ministro da 
Agricultura ao norte do pais; Madeiras da 
Amazônia; Estação Experimental de Plantas 
Téxtels de Santo Antônio do Pltaguarf (Cea
rá); Escola de Agronomia do Nordeste; O am
paro à produção de um munlc!plo paraibano; 
Incutindo o amor à terra; Investigações fito
-sanitárias; Progressos da pecuária em, Goiaz; 
o pinho brasileiro; A siderurgia no Brasil; As 
obras do Ministério da Agricultura no Nor
deste. Edição fartamente Uustrada. 

SANTA CATARINA (ATIVIDADES E REA
LIZAÇÕES DE UM POVO E DE UM GOVíi:RNO) 
- Departamento Estadual de Estatística .,-
Imprensa Oficial, Florianópolis, 1940 - 29 págs. 
sumário: Posição geográfica; Area; Altitude; 

Clima; Divisão Territorial; Povoàmento; Colo-. 
nlzação; Atualidade demográfica; Produção ex
trativa; Produção agrícola; Produção animal; 
Produção Industrial; Ferrovlação; Rodovlação; 
Veículos; Navegação; Correios e telégrafos; Co
mércio; Educação; Imprensa; Rádio-difusão; 
Bibliotecas; Cultos; Previdência; Assistência 
médica; Finanças; Justiça; Repressão. nustram 
o texto 16 aspectos fotográficos. 

EXPOSIÇAO MACHADO DE ASSIS - Pu
blicação do Instituto Nacional do Livro -
Oficinas Gráficas do Ministério da Educação e 
Saúde, Rio de Janeiro, 1940 - 239 págs. Trata
-se de um conjunto de documentos ·relativos à 
Exposição do Centenário do nascimento de 
Machado de Assis, contendo, além de uma In
trodução do Sr. Augusto Meier, dlrétor do re
ferido Instituto, 110 Inéditos, 36 fac-slmlles, 
75 notas e 493 fichas da bibliografia do cente-
nário Edição Uustrada. · 

O Serviço Nacional de Recenseamento lhe PEDE, agora, algumas infor
mações para lhe DAR, depois, milhões delas. 



LEGLSLAÇÃO 

GOVÊRNO FEDERAL 

DECRETO N.0 1.022, DE 11 DE AGOSTO 
DE 1936 

blica, entre o Govêrno da União, e os 
governos dos Estados, do Distrito Fe
(ieral . e do Território do Acre 

Aprova e ratifica a Convenção Nacio
nal d~ Estatística 

Art 2 o O presente Decreto, .ao 
qual vai anexo o texto do instrumento 
da supra referida Convenção, entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 

O Presidente da República dos Es
tados Unidos do Brasil. 

considerando que a Convenção, fir
mada, nesta da-

Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 
1936, 115° da In
dependência e 48° 
da República. 

ta, pelos delega-
dos do Govêrno 
Federal e dos Go
vernos das uni
dades políticas da 
Federação, para 
os fins expressos 
no Decreto n ° 
946, de 7 de Ju
lho do corrente 
ano, objetiva as
segurar ao Insti
tuto Nacional de 
Estatísti
ca as condições 
necessárias 
ao desempenho 
d a s atribuições 
que lhe conferiu 
o D e c reto n.o 
24 609, de 6 de 
Julho de 1934; 

conside
rando a conveni
ência de promo
ver imediatamen
te o funciona
mento do sistema 
estabelecido para 
a plena coorde
naÇão dos servi
ços de estatística 
do País, de que é 
o referido Insti
tuto o órgão na
cional; 

conside
rando que a alu
dida Convenção 
estabelece medi
das da compe
tência do Poder 
Executivo, condi-
cionadas explici-

P
ROSSEGUINDO na divulgação dos 

principais diplomas legislativos li
gados à criação e iterativo desen
volvimento do sistema constituído 

pelo Instituto Brasilei1 o de Geografia e 
Estatística, -- reproduzimos aqui um do
cumento que é de importância ímpar, 
sem dúvida nenhuma, paw os destinos 
ela instituição Referimo-nos ao decreto 
n • 1 022, de 11 . de Agosto. de 1936, que 
ap1ovou e ratificou, pa1a todos os efeitos, 
no que 1 espeita à administração federal, 
a Convenção Nacional de Estatística, na
quela data firmada entre o Govêrno da 
União e a unanimidade dos Governos Re
gionais, afim de assegurar, por um pacto 
de cooperação inter-administrativa sem 
precedente no direito público brasileiro, 
as condições essenciais à integração e fun
cionamento do vasto sistema centralizado 
pelo novo órgão co01 denador dos serviços 
estatísticos do país Trinta dias após, de
cretos idênticos, em seus objetivos, já ha
viam sido baixados por todos os demais 
Governos convencionantes, entrando, as
sim, a estatística brasileira num regime 
de articulação de esforços que, através 
de 1 aciona! distribuição de encargos e 
tarefas pelqs três esferas da organização 
política nacional, vem dando os mais fe
cundos resultados, sob quaisquer dos as
pectos em que se conside1 em as nossas 
conquistas e 1 ealizações, em quatro anos 
apenas, nesse importante sector admi
nistrativo 

Ao mesmo tempo, continuamos a pu
blicar o ementário de todas as ResoltL
ções da Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística e, na íntegra, o 
texto daquelas que, embora já façam pa1-
te dos volumes em que se acha enfeixada 
a legislação do mesmo Colégio, merecem, 
todavia, pelo seu caráter normativo ou 
informativo, fica? em maio1 evidência e 
tm de novo sôbre elas focalizada a aten
ção de quantos servem nos quadros do 
Instituto ou daqueles a quem interessem, 
direta ou indiretamente, os temas de 01-
dem técnica ou administrativa suscita
dos pela estrutuw "sui generis" e a des
dobrada atuação do apfl1 é lho estatístico 
nacional 

GETÚLIO VARGAS 

A1 tur de Sousa Cos
ta - José Carlos de 
Macedo Soares - Vi
cente Ráo - Marques 
dos Reis - Gustqvo 
Capanema - João Go
mes Ribeiro Filho -
Henrique A Gui
lhem - Odilon Bra
ga - Agamemnon Ma
galhães. 

INSTRUMENTO 
DA CONVENÇÃO 
NACIONAL DE 

ESTATíSTICA 

que entle si fazem o 
Govêrno Federal e a 
unanimidade dos Go
vet nos das Unidades 
Políticas da Repúbli
ca dos Estados Uni
dos do Brasil pa1a, 
nos têrmos do Decre
to n ° 24.609, de 6 de 
Julho de 1934, apro
vai as bases da cons
tituição e r e g u l a -
mentação do Conse
lho Nacional de Es
tatística e assentar 
as medidas necessá
rias à integração do 
quadro federativo do 
Instituto Nacional de 
Estatística 

tamente as da alçada legislativa ao 
pronunciamento do Poder competente, 

o rresidente 
da República dos 
Estados Unidos 

do Brasil, os Governadores dos Estados 
componentes da Federação e o Prefei
to do Distrito Federal, Resolve 

Art 1 ° Fica aprovada e ratifica
da, para todos os efeitos, no que res
peita à administração federal, a Con
venção Nacional de Estatística, firma
da, nesta data, na Capital da Repú-

de conformidade com o disposto 
no art 9.0 da Constituição da Repú
blica; 

atendendo à conveniência da co
ordenação e da uniformização da es-
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tatística brasileira, de modo a que seja 
a mesma elaborada, dentro das normas 
constitucionais vigentes, num regime 
de cooperação e divisão racional de 
trabalho e de recursos, entre as diferen
tes esferàs administrativas; 

considerando, ao mesmo tempo, a 
vantagem de facilitar a colaboração 
dos Governos Municipais e da inicia
tiva particular nas investigaç!J~s nu
méricas que definam as cond1çoes do 
país; 

considerando que; para a realiza
ção dêsses objetivos, deverá ser utiliza
do o Instit'uto Naclonal de Estatística, 
criado pelo Decreto n.0 24.609, de 6 de 
Julho de 1934; 

tendo, finalmente, em vista os têr
i:nos, a que se reportam, do Decreto 
n.o 946 de 7 de Julho do corrente ano, 
convoc~tório da Convenção Nacional 
dé Estatística, 

Decidiram firmar uma Convenção 
para aprovar as bases da constituição 
e regulamentação do Conselho Nacio
nal de Estatística e assentar as medi
das necessárias à integração do qua
dro federativo do Instituto Nacional de 
Estatística, e para isso nomearam seus 
delegados plenipotenciários; 

Constituindo a Delegação Federal 
os senhores - Min,istro de Estado das 
Relações Exteriores José Carlo& de Ma
cedo Soares, Presidente do lnstituto 
Nacional de Estatística e da Assem
bléia Convencional; Heitor Bracet, Di
retor de Estatística Geral, represen
tando o Ministério da Justiça e Negó
cios Interiores; Léo de Afonseca, Dire
tor de Estatística Econômica e Finan
ceira, representando o Ministério da 
Fazenda; Luiz Joaquim da Costa Lei
te, Encar;regado do Expediente do De
partamento de Estatística e Publicida
de, representando o Ministério do Tra
balho, Indústria e Comércio, Rafael 
da Silva Xavier, Diretor de Estatística 
d~:t Produção, representando o Ministé
rio da Agricultura; Mário Augusto Tei
xeira de Freitas, Diretor de Informa
ções, Estatística e Divulgação, repre
sentando o Ministério da Educação e 
Saúde Pública, Joaquim Licínio de Sou
sa Almeida, Presidente da Comissão de 
Estatística do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, representando o mes
mo Ministério, Tenente-Coronel Cus
tódio dos Reis Príncipe Júnior, repre
sentando o Ministério da Guerra; Co
mandante Manoel Ribeiro Espíndola, 
representando o Ministerio da Mari
nha, Cônsul Paulo Vidai, representan
do o Ministério das Relações Exterio
res e Desembargador Alberto Diniz, re
presentando o Território do Acre; 

Constituindo as Delegações das 
Unidades da Federação os senhores -
Cassiano Machado Tavares Bastos, Di-

retor do Gabinete cto':Prefeito do Dis
trito FeQ.eraJ,, .como Delega<;io do w.esmo 
Distrito; José· de Castro A2;evedo, Se
cretário da Fazenda do Estado, de Ala
goas, como 'Delegado do mesmo Esta
do; Deputado Federal Alexandre Car
valho Leal, como Delegado do Estado 
do Amazonas, Alvaro Navarro Ramos, 
Secretário da :Agricultura do Estado 
da Baía, como Delegado do mesmo Es
tado, Rui de Almeida Monte, Secretá
rio da Fazenda do Estado do Ceará, 
como Delegado do mesmo Estado; Car
los Fernando Monteiro Lindenberg, Se
cretário da Agr~cultura do .Estado do 
Espírito $anto, como Delegado do mes
mo Estado; Benjamim da Luz Vieira, 
Secretário Gerai do Estado de Goiaz, 
como Delegado do mesmo Estado; José 
Luiz Sayão de Bulhões Carvalho, an
tigo Diretor Geral de Estatística do 
Brasil, como Delegado do Estado do 
Maranhão, Firmo Dutra, como Delega
do do Estado de Mato Grosso; Israel 
Pinheiro, Secretário da Agricultura do 
Estado de Minas Gerais, como Dele
gado do mesmo Estado, Leopoldo Pena 
Teixeira, Diretor Geral de Agricultura 
do Estado do Pará, como Delegado do 
mesmo Estado; Celso Mariz, Secretá
rio da Agricultura do Estado da Paraí
ba, como Delegado do mesmo Estado, 
Deputado Federal Francisco Pereira, 
como Delegado do Estado do Paraná, 
Lauro Bezerra Montenegro, Secretário 
da Agricultura, Indústria e Comércio 
do Estado de Pernambuco, como Dele
gado do mesmo Estado, Deputado Fe
deral Agenor Monte, como Delegado 
do Estado do Piauí; Fidelis Sigmaringa 
Seixas, antigo Secretário do Trabalho 
do Estado do Rio de Janeiro, como De
legado do mesmo Estado; Senador Fe
deral Joàquim Inácio de Carvalho Fi
lho, como Delegado do Estado do Rio 
Grande do Norte; Raul Pila, Secretá
rio da Agricultura do Estado do Rio 
Grande do Sul, ·como Delegado do mes
mo Estado; Celso Fausto de Sousa, Se
cretário da Fazenda e Agricultura do 
Estado de Santa êatarina, como Dele
gado do mesmo Estado, Luiz Pisa So
brinho, Secretário da Agricultura do 
Estado de São Paulo, como Delegado 
do mesmo Estado, e o Senador Federal 

'Augusto César Leite, como Delegado do 
Estado de Sergipe; 

Os quais, depois de comunicados 
seus · plenos poderes, mediante do
cumentos que, julgados bastantes, fo
ram mandados arquivar na Secretaria 
Geral do Instituto Nacional de Esta
tística convieram em estabelecer as 
seguintes cláusulas de compromisso en
tre os altos Poderes representados: 
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CAPíTULO I 

BASES PARA A CONSTITUIÇÃO E 
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO 

NACIONAL DE ESTATíSTICA 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Para a regulamentação do Conse
lho Nacional de Estatística, entidade 
destinada à orientação e direção supe
riores das atividades do Instituto Na
cional de Estatística, de acôrdo com o 
disposto nos arts 9.0 ·e 10 do Decreto 
n.o 24 609, de 6 de Julho de 1934, e no 
art 10, parágrafo único do Decreto 
n.o 946, de 7 de Julho de 1936, ficam 
assentadas as seguintes bases: 

I. Ao Conselho Nacional de Es
tatística, que terá relações diretas, por 
seus órgãos competentes, com os Che
fes dos Governos, cuja autoridade po
litico-administrativa, nele estiver re
presentada, por fôrça desta Conven
ção, fica assegurada a mais ampla au
tonomia de ação técnica e administra
tiva, para o fim de eficiente coordena
ção no planejamento e execução dos 
serviços estatísticos brasileiros 

11 O Instituto Nacional de Esta
tística se compõe de duas ordens de 
entidades fundamentais: organizações 
federais e organizações regionais 

III Formam o quadro central das 
organizações federais as diretorias de 
estatística especificadas no art 3 °, § 
1 o do Decreto n.o 24 609, de 6 de Julho 
de 1934; o quadro central das organiza
ções regionais compreende os órgãos 
centralizadores dos serviços de esta
tística da administração do Distrito 
Federal, Estados e Território do Acre 

IV Articulam-se obrigatoriamen
te com os órgãos centrais federais to
dos os serviços ou secções de estatística 
que existem ou venham a existir no 
âmbito da administração federal; no 
Distrito Federal, Estados e Território 
do Acre, a mesma articulação aos ór
gãos centrais regionais se tornará obri
gatória para todos os serviços ou sec
ções de estatística mantidos pela ad
ministração das respectivas circunscri
ções políticas 

V. Respeitados os limites da órbi
ta jurisdicional, poderão também inte
grar-se no Instituto mediante a~o .de 
filiação, as organizações de es~a~1stlca 
existentes ou que venham a ex1stlr nos 
municípios, e os departamentos de em
prêsas ou associações mantidos para 
fins de levantamento de reconhecida 
utilidade pública. 

VI. O Conselho Nacional de Esta
tística será constituído: 

a) pelo Presidente do ·Instituto 
Nacional de Estatística, que será o Pre-

sidente nato do Conselho e da sua Jun
ta Executiva Central; 

b) pelos demais membros da Junta 
Executiva Central; 

c) pelos diretores de secção e fun
cionários, de equivalente hierarquia, 
das "repartições centrais"; 

d) pelos diretores gerais das re
partições regionais de estatística in
tegradas no Instituto (empregando-se 
neste instrumento o têrmo "regional" 
para significar o que disser respeito 
aos Estados, Distrito Federal e Terri
tório do Acre); 

e) pelos diretores de secção e fun
cionários de categoria equivalente das 
repartições a que se refere a letra pre
cedente; 

j) pelos dirigentes gerais das or
ganizações oficiais e oficializadas que 
possuam secções ou _serviços filiados ao 
Instituto tanto na orbita federal como 
na regio{tal, e pelos chefes ou diretores 
de tais secções ou serviços; 

g) pelos diretores ou chefes das 
repartições ou serviços de estatística 
geral dos municípios das capitais dos 
Estados e do Acre; 

h) pelos representantes das orga
nizações particulares filiadas ao Ins
tituto 

VII São órgãos do Conselho: 
a) a Assembléia Geral; 
b) a Junta Executiva Central; 
c) as Juntas Executivas Regionais, 
d) as Comissões Técnicas. 
VIII . A Assembléia Geral será as

sim constituída 
a) pelos membros da Junta Exe

cutiva Central, representando o Govêr
no Federal; 

à) pelos Presidentes das Juntas 
Executivas Regionais ou seus suplen
tes, representando os Governos Regio
nais e Municipais; 

c) por um delegado dos re~res~n
tantes, no Conselho, das organ.1zaçoes 
oficializadas filiadas ao Instituto; 

d) por um delegado dos represen
tantes, no Conselho, das organizações 
particulares filiadas ao Instituto. 

IX. A Junta Executiva Central 
terá a composição prevista no art 3.0 
do Decreto n ° 946, de 7 de Julho de 
1936, que constituiu a D~legação Fe
deral à presente Convençao 

X. As Juntas Executivas Regio
nais, sempre que ~ão p1:eval~e~rem, 1~a 
legislação respect1va, dlspoSlJ(Oes_ ana
Iogas às adotadas na orgamzaçao fe
deral (art 10, § 1.0 n ° ~ e art. 11, 
§§ 1,0 e 2 o do Decreto-ler p. 0 24 ?O~, 
de 6 de Julho de 1934), serao presldl
das pelos diretm:es. das repartições. r~
gionais de estatlstwa geral. Na ~upo
tese contrária, estes diretores serao os 



-----'" ~'~~....-··-
~, • i •• 

LEGISLAÇÃO 35'7 

secretários natos das re11pectivas Jun
tas e como tais obrigatoriamente con
sid.erados assessores e suplentes dos 
Presidentes das Juntas Regionais na 
Assembléia Geral do Conselho. Cons
tituirão essas Junt3rs: 

a) os diretores e os chefes de sec
cão ou funcionários-de hierarquia equi
valente das repartições regionais inte
gradas no Instituto; 

b) os diretores gerais das repar
tições que possuírem apenas secções 
de estatística filiadas ao Instituto; 

c) os chefes dessas secções espe
cializadas de estatística; 

d) os chefes ou diretores das re
partições ou serviços de estatística dos
municípios das Capitais dos Estados e 
do Território do Acre; 

e) um representante do Estado 
Maior da Região com jurisdição mili
tar no Estado e um delegado do Estado 
Maior da Armada, devidamente creden
ciados para tal fim. 

XI A Assembléia Geral fixará o 
número das Comissões Técnicas, as 
quais se comporão, em cada caso, de 
cinco membros especializados no as
sunto respectivo, e eleitos pela Assem
bléia, entre todos os membros do Con
selho ~acionai; dois dêsses membros 
deverão ser da administração federal, 
a êles competindo as funções de pre
sidente e relator, respectivamente; os 
demais membros serão da administra
ção regional ou local, de unidades po
líticas diferentes, na hipótese de não 
figurar no Conselho representante de 
entidade oficializada ou particular es
pecialmente interessada no assunto a 
cargo da Comissão, caso em que êsse 
representante será considerado mem
bro nato da Comissão. 

XII. A Assembléia Geral reunir
-se-á anualmente a 1 de Julho, reali
zando tantas sessões quantas forem 
necessárias. As Juntas Executivas reu
nir-se-ão ordinariamente no primeiro 
dia útil de cada quinzena, realizando 
as sessões extraordinárias que forem 
necessárias As Comissões Técnicas 
trabalharão em todo o correr do ano 
mediante correspondência promovid~ 
pelo respectivo presidente ou pelo re
lator .. Os seus relatórios deverão ser 
presentes à Junta Executiva Central 
até 31 de Março C,e cada ano. 

XIII. Competirá: 
a) à Assembléia Geral, orientar e 

dirigir o Instituto mediante delibera
ção_ direta ou delégação à Junta Exe
cutiva Central, exercendo ampla ju
risdição técnica no que se referir a 
todos os serviços filiados, gozando de 
auto.nomia administrativa quando aos 
sery1ços cuja organização e movimen
taçao forem confiadas ao mesmo Ins
tituto, na forma dos arts. 7.o e a.o do 

Decreto n.0 24.609, de 6 de Julho de 
1934; 

b) à Junta Executiva Central, 
cumprir e fazer cumprir as delibera
ções da Assembléia Geral e resolver os 
casos omissos, afl-reterendum da mes
ma Assembléia, sempre que o exijam 
a continuidade e boa ordem dos ser
viços do Instituto; 

c) às Juntas Executivas Regionais, 
cumprir e fazer cumprir as delibera
ções de caráter geral da Assembléia 
Geral e da Junta Exeçutiva Central, e 
tomar as medidas necessárias à co
ordenação e desenvolvimento dos ser
viços estatísticos regionais e munici
pais sob sua jurisdição, resolvendo com 
autonomia o que for matéria privativa 
da economia interna dos respectivos 
sistemas; 

d) às Comissões Técnicas, estudar 
e projetar a sistematização técnica e 
os melhoramentos progressivos das es
tatísticas compreendidas nos respecti
vos programas, expondo as conclusões 
do seu trabalho em relatórios anuais à 
Junta Executiva Central, que os fará 
publicar e os submeterá com o seu pa
recer à Assembléia Geral. 

XIV. Os órgãos do Conselho te
rão regimentos especiais. 

XV- Fica prevista a organização 
de u:in corpo de Assessores ou Consul
tores de Estatística, que serão eleitos 
pela Assembl~ia Geral e poderão parti
cipar dos trabalhos das Juntas Exe
cutivas (Central e Regionais) e das 
Comissões Técnicas do Instituto, co
laborando no estudo de questões espe
cializadas. J!:sse ~orpo de Assessores se 
constituirá: 

a) de representantes das princi
pais instituições econômicas, sociais, 
culturais ou religiosas, de expressão 
nacional; 

b) de especialistas em matéria de 
estatística. 

XVI. Não serão remunerados os 
membros do Conselho nem os Asses
sores, cujas funções constituem, entre
tanto, título de relevante benemerên
cia pública. Aos membros da Assem
bléia Geral não residentes na Capital 
Federal nem no Estado do Rio de Ja
neiro, será paga, porém, por ocasião 
das respectivas sessões, a ajuda de 
custo de um conto de réis (1:000$000), 
correndo essa despesa e a das compe
tentes passagens, por conta das verbas 
próprias do Govêrno Federal. 

XVII. São atribuições expressas. 
da Assembléia Geral as seguintes: 

a) elaborar o seu regimento in
terno e o das Juntas Executivas -
Central e Regionais; 

b) baixar as instruções por que se 
devam regular os órgãos do Instituto 
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nas suas relações entre si e com o pró
prio ConselhÓ; 

c) caracterizar as estatísticas que 
se devam considerar da competência 
privativa das organi~ações federais ou 
das organizações regionais, fixando ao 
mesmo tempo as normas para que, no 
menor prazo possível, os resultados de 
umas e outras sejam comunicados a 
todos os órgãos do Instituto a que pos
sam interessar; 

d) sugerir os critérios e processos 
pelos quais . as estatísticas de caráter 
regional, ora levantadas e elaboradas 
pela União, possam ser, aos poucos, 
transferidas à responsabilidade dos ser
viços regionais, desde que estes se sin
tam com a eficiência necessária para 
assegurar-lhes a continuidade e per
fectibilidade; fixar, outrossim, a ação 
supletiva dos serviços nacionais, onde 
esta for solicitada ou julgada ainda 
necessária; 

e) organizar, regulamentar e ad
ministrar as delegacias ou agências de 
atuação regional ou local necessárias 
para completar o sistema dos órgãos 
do Instituto, bem como os demais ser
viços filiados, quando estes ou aquelas 
vierem a ficar sob a responsabilidade 
do mesmo Instituto, nos têrmos dos 
arts 7 ° e 8.0 do Decreto n ° 24.609, de 
6 .de Julho de 1934; 

f) sugerir ao Govêrno da Repúbli
ca e aos governos regionais e locais, 
conforme o caso, para o competente 
exame e deliberação, as alterações de 
regulamentos que os serviços de esta
tística forem exigindo para o seu aper
feiçoamento orgânico; 

g) representar, em tempo oportu
no, às autoridades competentes, para 
que na legislação e nos planos e nor
mas dos serviços públicos, não se in
cluam dispositivos que prejudiquem, de 
qualquer forma, as fontes e a elabo
ração da estatística nacional; 

h) propor aos órgãos governativos 
competentes as providências necessá
rias ao normal desenvolvimento das 
finalidades do Instituto; 

i) providenciar para a constitui
ção dos recursos financeiros, de caráter 
facultativo, previsto no art 24 do 
Decreto n ° 24 609, de 6 de Julho de 
1934, fazer-lhes a distribuição e fisca
lizar-lhes a aplicação; 

j) autorizar os acordos e contratos 
que o Instituto haja de realizar para 
a consecução de seus objetivos; 

l) fixar o plano de organização e 
funcionamento das Comissões Técni
cas •. tendo em vista a elaboração de 
proJetos, pareceres ou estudos de ca
ráter especi~lizado, necessários aos tra
balhos do lnstituto 

CAPíTULO II 
COMPROMISSOS DO GOVÊRNO 

FEDERAL 

CLÁUSULA SEGUNDA 

O Govêrno Federal se comprome
te a: 

a) aceitar as bases fixadas nesta 
Convenção para a regulamentação do 
Conselho Nacional de Estatística; 

b) fazer adotar nos serviços esta;.. 
tísticos a seu cargo as normas técnicas 
que forem aprovadas pelo Conselho Na
cional de Estatística; 

c) providenciar para a execução 
dos alvitres propostos pelo Conselho 
visando melhorar o sistema dos servi
ços estatísticos nacionais; 

d) não tomar nenhuma providên
cia restritiva da autonomia da direção 
superior do Instituto ou das cinco re
partições que lhe formam o núcleo 
central; 

e) fornecer, pelos órgãos compe
tentes, aos serviços regionais do Insti
tuto, independentemente de publica
ção prévia, os resultados das estatísti
cas elaboradas, privativa ou diretamen
te, pela administração federal; 

f) participar da associação coope
rativa que tenha por fim instalar ofi
cinas gráficas centrais, privativas do 
Instituto; 

g) auxiliar com os recursos ao seu 
alcance as iniciativas dos Estados des
tinadas a facilitar o desenvolvimento 
dos serviços estatísticos; 

h) franquear a correspondência 
postal-telegráfica dos órgãos compo
nentes do Instituto, segundo o dispos
to no art 22 do Decreto n.O 24.609 
e na forma das instruções que forem 
baixadas; 

i) providenciar para tornar exten
sivas a todos os diretores dos serviços 
de estatística do Instituto e aos seus 
delegados ou agentes itinerantes, quan
do viajarem em objeto de serviço, as 
facilidades de transporte que a legisla
ção e os contratos concedam ao fun
cionalismo federal; 

j) promover o aparelhamento da 
Diretoria de Estatística da Produção 
para o fim de desempenhar as atri
buições que, em virtude das cláusulas 
décima terceira e vigésima primeira, 
lhe forem conferidaS'; 

l) providenciar para o alargamen
to dos recursos em pessoal e material 
da Diretoria de Informações, Estatísti
ca e Divulgação, habilitando-a a pres
tar assistência mais eficaz aos Esta
dos no que concerne ao levantamento 
da estatística educacional regulada 
pelo Convênio de 20 de Dezembro de 
1931, cuja revisão o Ministro da Edu
cacão e Saúde Pública promoverá nos 
tê1:mos dos compromissos em vigor; 
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m) tomar idêntica iniciativa com 
relação ao Departamento de Estatísti
ca e Publicidade e aos demais serviços 
federais de estatística, para que bem 
possam desempenhar . as funções que 
lhes ficaram conferidas; . 

n) proporcionar ao Território do 
Acre os meios necessários ao cumpri
mento das obrigações decorrentes des..: 
ta Convenção; 

o) prover a que as repartições fe., 
derais forneçam às repartições estatís
ticas do Estado e do Município onde 
funcionarem, os dados estatísticos cuja 
divulgação possa ser autorizada, em 
caráter permanente pelas autoridades 
competentes; · 

p) solicitar do Poder Legislativo a 
instituição de dois prêmios, um de 30 
e outro de 15 contos de réis, que, a 
partir de 1937, serão conferidos, de dois 
em dois anos, aos autores de trabalhos 
originais e inéditos sôbre o método es
tatístico, classificados, respectivamen
te, em primeiro e em segundo logar 
no concurso, que será aberto e regula
mentado pelo Instituto Nacional de 
Estatística 

CAPíTULO III 

CO:l\'IPROMISSOS DOS GOVERNOS 
REGIONAIS 

CLÁUSULA TERCEIRA 

Os Governos dos Estados, do Dis
trito Federal e do Território do Acre 
declaram convencionalmente assenta
do, no que disser respeito às respecti
vas administrações, o que consta das 
cláusulas seguintes dêste Capítulo. 

CLÁUSULA QUARTA 

Ficam integrados no Instituto to
dos os seus serviços de estatística, já 
organizados, ou que se vierem a orga
nizar, para o fim de ordenar as res
pectivas atividades técnicas e os traba
lhos que elaborarem, segundo as nor
mas fixadas pelos órgãos competentes 
do Instituto, tendo em vista o desen
volvimento, o aperfeiçoamento e a uni
formização das estatísticas nacionais, 
bem como a regularidade da sua divul
gação. A matéria desta cláusula será, 
to~3;via, entendida sem prejuízo das 
atividades especializadas e dos desdo
b~ame,ntos que o Estado julgar couve
mentes, devendo os pados respectivos 
ser publicados com as devidas referên
cias indicativas. 

CLÁUSULA QUINTA 

Serão examinadas e tomadas em 
consideração pelo& Governos Compac
t~antes, no melhor espírito de coopera
çao e .seg~ndo um alto pe_nsamento de 
orgamzaçao nacional, as solicitações ou 

sugestões-formuladas pelos órgãos com
petentes do Instituto. . 

CLÁUSULA SEXTA 

Os Governos Federados responsa
bilizam-se pelas providências imedia..: 
tas e suficientes para que, nas admi
nistrações que superintendem, o prin
cipal órgãp do Instituto seja uma re7 
partição ou departamento central de 
estatística da mais ampla autonomia e 
da mais alta hierarquia, que as res
pectivas organizações permitam. Tal 
órgão não incluirá, no seu programa, . 
encargos que não sejam os de publici
dade ou divulgação além dos trabalhos 
inerentes à sua função precípua. E' 
excluída dessa condição apenas a re.,. 
partição de estatística dó Acre, que po-'
derá conservar sua estrutura atual 
desde que possua uma secção exclusi
vamente de estatística. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Os Governos Federados proverão 
imediatamente a que seja movimenta
do cada ano, a partir de 1937, para fins 
da coleta estatística, um corpo de Agen
tes Itinerantes, no mínimo um para 
vinte municípios. A tais agentes, que 
na qualidade de prepostos do Direto~ 
de Estatística Geral, serão por êste li
vremente contratados e dispensados 
competirá: ' 

a) orientar os agentes municipais 
de estatística na melhoria dos registros 
e pesquisas que tiverem a seu cargo; 

b) controlar as informações colhi
das pelos referidos agentes; 

c) recolher elem!')ntos fidedignos 
para se manter· em dia o estudo coro
gráfico dos municípios; 

d) realizar a necessária propagan
da dos serviços estatísticos; 

e) efetuar as pesquisas de caráter 
técnico que não estiverem ao alcance 
dos agentes municipais, sejam as que 
interessarem à diretoria regional de 
estatística geral, sejam as que forem 
lançadas por órgãos estatísticos espe
cializados, estabelecidos para isso os 
devidos entendimentos entre estes e 
aquela; 

f) sugerir e orientar a melhoria 
dos registros públicos ou particulares a 
que a estatística precisa recorrer. 

CLÁUSULA OITAVA 

Os Governos Federados interporão 
encarecidamente seus bons ofícios jun.:.. 
to aos Governos Municipais afim de 
que sejam criadas e filiadas ao Insti
tuto, na forma da cláusula vinte e oito, 
letra /, desta Convenção, as Agências 
Municipais de Estatística, que poderão 
ficar a cargo de um só funcionário ou 
de uma secção ou repartição. Compro
metem-se mais a proporcionar a essas 
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agências todas as facilidades que forem 
p.ecessárias e estiverem ao alcance da 
administração regional, inclusive a ins
tituição de gratificações estimuladoras 
ou prêmios aos serventuários mais efi-
~ientes. -

CLÁUSULA NONA 

A partir de 1937, os Governos Fe
derados farão organizar e publicar 
anualmente, pela sua principal repar
tição de estatística, os respectivos 
Anuários Estatísticos, de acôrdo sem
pre com a direção do Instituto e res
peitados o plano mínimo, o modêlo e 
as normas que êste adotar; isto sem 
prejuízo de quaisquer outras publica
yõe~, subsidiárias ou não (cadastros, 
Indicadores, boletins, etc.) que tam
bém possam organizar, observando 
sempre o critério de coerência com os 
resultados da estatística federal e ado
tados os seus modelos. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

Nos Anuários e publicações a que 
se refere o artigo precedente, os dados 
sôbre superfície, população e demais 
assuntos que já estiverem assentados 
pela estatística federal, serão preferi
dos a quaisquer outros porventura exis
tentes. No caso, porém, de alguns dês
ses dados apresentarem erros sensíveis 
ou indícios positivos de deficiência, que 
mereçam referência especial, a com
petente ressalva será feita em nota, 
na qual se aluda à elaboração futura,. 
no regime de cooperação do Instituto, 
de dados mais rigorosos. Outrossim, 
quando os ,Governos Federados julga
rem de necessidade fazer a divulgação 
de resultados estatísticos que estejam 
sendo levantados sob os planos gerais 
do Instituto antes que êste tenha con
cluí~o a respectiva sistematização, fá
-lo-ao mediante prévio entendimento 
para que êsses resultados se aproximem 
o mais possível dos algarismos defini
tivos, declarando estarem ainda sujei
tos a retificação. 

CLÁUSULA UNDÉCIMA 

Os Governos Federados proverão a 
que funcionários dos seus serviços de 
estatística sejam • comissionados, na 
medida do possível, para frequentarem 
os cursos de especialização que o Insti
tuto organizar, ou fazerem estágios de 
aperfeiçoamento nas repartições cen
trais e serviços especializados mais efi
ci-entes da União, das Unidades Polí
ticas ou de instituições privadas. 

CLÁUSULA DUODÉCIMA 

As repartições ou serviços da ad
ministração regional incorporados ao 
Instituto por esta Convenção serão au
torizados a prestar-se mútuo auxílio, 
técnico ou administrativo, e a colabo
rar intimamente com os serviços con-

gêneres federais, mediante entendi
mento com a direção superior do Ins
tituto, segundo as necessidades ocor
rentes. Os chefes ou encarregados de 
secções ou organizações semelhantes, 
incorporadas ao Instituto, mas que 
constituam parte integrante de repar
tições só por êsse fato vinculadas ao 
mesmo Instituto, se corresponderão di-:
retamente com os órgãos dirigentes 
dêste, na forma das instruções ou nor
mas que forem baixadas, em tudo que 
diga respeito à prestação ou ao rece
bimento de esclarecimentos sôbre o 
movimento técnico dos respectivos ser
viços. As providências, porém, que se 
tornarem necessárias com relação a 
êsses serviços para os fins do Instituto, 
e que importarem em ato de direção 
da repartição respectiva, serão obtidas 
mediante entendimento entre esta e 
o órgão competente do Instituto. Se 
escapar à alçada do diretor da repar
tição interessada, será o assunto re
solvido entre a direção do Instituto e 
o Secretário de Estado competente ou 
o Chefe do Govêrno, em se tratando 
de matéria que afete interesses gerais 
da administração . 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

Os Governos Federados, pelo ór
gão dos serviços técnicos competentes, 
sejam os de engenharia em geral, se
jam os especializados de geografia ou 
cartografia, filiados ou não ao Insti
tuto, colaborarão nos trabalhos de car
tografia geográfica necessários à esta
tística e centralizados, para os fins de 
síntese nacional, na Diretoria de Es
tatística da Produção, do Ministério da 
Agricultura, segundo planos gerais 
aprovados pelo Conselho Nacional de 
Estatística. Com êsse objestivo serão 
tomadas medidas, que assegurem a or
ganização, para serem divulgados nos 
anos de milésimo nove e quatro (pre
sentes aos censos gerais ou regionais) , 
de cartas físicas e· política do territó
rio estadual, das quais constem a di
visão municipal, e, se possível, também 
a distrital, bem como ·as demais or
dens de circunscrições administrativas 
e judiciárias. Aos Municípios, os mes
mos serviços formularão, ainda, as su
gestões convenientes e prestarão a as
sistência técnica necessária para que 
façam levantar ou rever, com a per
feição possível, os mapas dos respecti
vos territórios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

Os Governos Federados, tendo em 
vista os interesses gerais da organiza
ção administrativa e em particular, o 
interêsse dos levantamentos estatísti
cos, encaminharão, com a assistência 
do Instituto, as providências legislati
vas ou administrativas que tenham por 
fim racionalizar a divisão dos respecti
vos territórios, tendendo a conseguir, ~ 
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além de outros objetivos, que os enten
dimentos a êsse respeito estabelecerem 
como necessários ou vantajosos, os se
guintes,' que são considerados essen-
ciais: · 

a) uniformidade de data para a 
revisão do quadro territorial, em todo 
o país, de modo que tenha ela lugar, 
para fins da sua boa fundamentação 
e regular periodicidade, logo após a di
vulgação dos resultados, dos recensea
mentos gerais ou regionais, ou seja nos 
anos de milésimo dois e sete; 

b) precisão e racionalidade dos li
mites circunscricionais a estabelecer, de 
modo que estes acompanhem aciden
tes geográficos facilmente identificá
veis e fiquem também evitadas as li
nhas até agora usadas segundo variá
veis divisas de terras de determinados 
proprietários; 

c) sistematização da nomenclatu
ra de maneira a ficar definitivamente 
suprimida tanto a identidade de de
signação entre circunscrições da mes
ma categoria, quanto a diversidade de 
toponímia entre as circunscrições ad
ministrativas e judiciárias e as respec
tivas sedes; 

d) superposição sistemática da di
visão judiciária à divisão administrati
va, de forma que, por um lado haja 
·uma só divisão distrital para fins tanto 
administrativos como judiciários e, por 
outro lado, os têrmos e comarcas te
nham sempre por sede a sede munici
pal que lhes der o nome e compreen
dam integralmente, respeitados os res
pectivos limites, um ou mais muni
cípios; 

e) atribuição da categoria e foros 
de cidade e vila se~undo critérios es
pecíficos claramente fixados em lei; 

f) unificação dos âmbitos territó
riais das unidades administrativas e 
judiciárias, de modo que a área de 
cada uma delas seja um todo, fican
do assim suprimidos os casos de extra
-territorialidade decorrentes das cha
madas "fazendas encravadas" e os ca
S?S anômalos de circunscrições supe
rwres formadas de duas inferiores não 
contíguas; 

g) definição exata da constituição 
territorial das novas entidades admi
nistrativas criadas (distritos e municí
pios) , indicando-se sempre as circuns
crições distritais preexistentes que lhes 
houverem cedido território, e descre
vendo-se os respectivos limites de for
ma a ficarem nitidamente destacados 
os trechos correspondentes a cada um 
dos distritos confrontantes. 

CLÁUSULA DÉCIMi\ QUINTA 

. Em complemento ao disposto na 
clausula precedente e tendo em vista 

' q?e a medida é necessária não só para 
fms gerais da administração, :i:nas prin-

Cipalmente para classificar a popula
ção do país em "urbana" e "rural", com 
os respectivos coeficientes de densida
de, as Altas Partes Federadas propõem
-se, como objetivo comum, a ser con
seguido pelas medidas que a organiza
ção de cada Estado permitir, que todas 
as municipalidades fixem ainda êste 
ano, determinando-lhe os limites e r. 
área, o "quadro urbano" da cidade ou 
vila, sede do município, ficando tam
bém assentado que êsse IJUadro só pos
sa ser modificado por ato do respecti
vo Govêrno, no qual venham referidos 
os novos limites e o acréscimo de área 
resultante da alteração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

Os Governos Federados, tendo em 
vista a fundamental importância dos 
registros públicos para o aperfeiçoa
mento das estatísticas, se obrigam a 
exercer particular vigilância para a re
gularização dos mesmos, à luz das pon
derações que o Instituto lhes for for
mulando, e a encaminhar, bem assim 
as providências que possam remover o~ 
embaraços à regularidade desejável nos 
ditos registros. Nesse propósito terão 
em mira de modo muito partic{Ilar: 

a) a extensão do registro civil a 
toçlo o movimento demográfico regis
travel, segundo a legislação vigente 
adotados os meios hábeis à consecuçã~ 
dêsse <?bjetivo, como, por exemplo, os 
entendimentos com as autoridades 
eclesiásticas, para que sejam remetidos 
aos oficiais de registro extratos dos 
lançamentos relativos aos casamentos, 
batizados e encomendações que se ce
le~brarem nas respectivas circunscri
çoes; 

b) a normalização do registro da 
propriedade imóvel como base das es
tatísticas do território; utilizado o re
curso de gravames especiais do impos
to territorial para as propriedades não 
inteiramente legalizadas; 

c) o estímulo intensivo ao desen
volvimento do Registro Torrens, como 
futura e perfeita base de todas as es
tatísticas ligadas à apropriação e uti
lização do solo, possivelmente aprovei
tada com êsse fim a concessão de van
tagens tributárias aos imóveis inscritos 
no dito registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

Os Governos Federados estudarão, 
com o concurso do Instituto, as me
didas tendentes a assegurar a obri
gatoriedade, no que depender das res
pectivas administrações, das informa
ções necessárias à estatística nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 

Fica assentado entre os Governos 
Federados que as operações censitárias 
regionais de sua competência, salvo as 
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que, por circunstâncias especiais, en
tenderem conveniente realizar em ou
tras épocas, sejam fixadas uniforme
mente para os anos de milésimo cinco, 
organizadas as mesmas de acôrdo com 
o Instituto e ho intuito de aproveitar 
os resultados dêsses inquéritos como 
valiosos suplementos dos censos fe
derais 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 

Comprometem-se os Governos Fe
derados a tomar, de acôrdo com o Ins
tituto, as providências ao seu alcance 
capazes de contribuir para a efetivação 
da obrigatoriedade legal do sistema 
métrico decimal. Empregarão o máxi
mo esfôrço para que êsse sistema pre
valeça integralmente desde já, não só 
na estatística oficial como em todos os 
usos diretos ou indiretos ligados à ad
ministração 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 

Os Governos Federados compro
metem-se a estabelecer normas unifor
mes nas declarações exigidas para o 
lançamento do imposto territorial de 
forma a permitir sua utilização para 
fins estatísticos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 

Os Governos Federados concordam 
sejam centralizados na repartição fede
ral competente os resultados mensais 
da apuração das respectivas estatísti
cas de exportação interestadual, as 
quais os Estados, o Distrito Federal e 
o Território do Acre por esta Conven
ção se obrigam a organizar segundo 
os métodos adotados pelo Conselho Na
cional de Estatística. A mencionada 
repartição competirá a fusão e a di
vulgação dessas estatísticas, de modo 
que, pela sua generalidade e sistema
tização, possam por elas ser levanta
das as estatísticas de importação in
terestadual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA 

Os Governos Federados interporão 
seus bons ofícios junto aos Governos 
das respectivas Capitais, oferecendo
-lhes para isso o concurso possível, no 
sentido de ser criado e mantido em dia 
na administração comuna! o cadastro 
predial e domiciliário indispensável à 
boa elaboração das estatísticas locais 
e principalmente à permanente atua
lização dos seus cômputos demográ
ficos, reclamada pela bio-estatística 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA 

Os Governos Federados concOl'dam 
em que a contabilidade dos respecti
vos tesouros mantenha nos seus regis
tros e balanços a discriminação de tí
tulos suficiente para que as estatísti'
cas financeiras da administração re-

gional possam ser resumidas pelo Ins
tituto com uniformidade de compren
ensão e segundo o esquema geral pre
viamente aprovado pelo Conselho Na
cional de Estatística. Tomarão, ou
trossim, por intermédio dos seus de
partamentos de assistência à adminis
tração municipal ou, na falta, por in
termédio do órgão para isso mais indi
cado, as iniciativas necessárias afim de 
que a contabilidade dos municípios 
também satisfaça às especificações 
adotadas pelo Instituto. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA 

Para demonstrar os progressos do 
aparelhamento da estatística brasilei
ra e caracterizar de forma impressiva, 
gráfica e numericamente, os principaL 
aspectos da vida nacional, os Governos 
Federados providenciarão no sentido 
de participar anualmente da Expo~i.
ção Nacional de Estatística que o Ins
tituto organizar ou patrocinar, e, pam 
êsse efeito, manterão em suas repar.: 
tições de estatística geral o indispen
sável serviço de cartografia. · 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA 

No intuito de assegurar perfeição, 
regularidade e economia na impressão 
dos seus Anuários e demais publica"'
ções de natureza estatística, as Altas 
Partes Federadas que não dispuserem 
de oficinas em condições de atender 
às exigências dessas publicações, fir-

'mam o propósito de custearem coleti
vamente, com o concurso do Govêrno 
Federal, as oficinas gráficas privativas 
do Instituto. A autorização legislativa, 
de que depende tal providência, será 
em tempo solicitada pelos Governos 
Federados As oficinas referidas, or
ganizadas e dirigidas pelo Instituto, te
rão regulamentação capaz de atender 
equitativamente a todos os serviços 
delas exigidos, segundo o plano coope
rativo que for aprovado pela Assem
bléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA 

Os Governos Federados teem como 
firmado o compromisso de providenciar 
em tempo para que os respectivos Po
deres Legislativos possam incluir no 
orçamento para 1937 as verbas que jul
garem conveniente destinar à cria cão 
ou reorganização dos respectivos ser.vi
ços de estatística, tendo em vista o as
sentado nesta Convenção ou em ulte
riores entendimentos com o instituto 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA 

Os Governos Federados comprome
tem-se a encaminhar à Junta Executi
va Central, como base dos estudos que 
esta terá de apresentar à Assembléia 
Geral na reunião inaugural do Canse-
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lho, un1 esquema da sua futura orga
nização estatística e ínformações pre
cisas sôbre suas possibilidades técni
cas nessa matéria, facilitando assim o 
estabelecimento das normas iniciais 
para as atividades do Instituto consi
derado em seu conjunto. 

CAPíTULO IV 

COMPROMISSOS COMUNS A TODOS 
OS GOVERNOS COMPACTUANTES 

CLÁlJ"SULA VIGÉSIMA OITAVA 

O Govêrno Federal e os Governos 
Federados, neste histrumento compac,.. 
tuantes, se coob;rigam a: 

a) tomar as providências neces
sárias para que nas respectivas leis, 
ou normas executivas, se exija para a 
admissão nos quadros das repartições 
de estatística integradas no Instituto, 
prévia demonstração, em prova de su
ficiência ou concurso, da aptidão mí
nima definida pela Assembléia Geral 
do Conselho Nacional de Estatística 
ou, enquanto esta não estiver funcio
nando, pela Junta Executiva Central; 

b) não permitir que os funcioná
rios das referidas repartições sejam 
afastados do exercício das suas para 
outras funções, sem compensação jul
gada satisfatória pelos respectivos che
fes ou diretores, tendo em vista as ne
cessidades dos serviços por que estes 
responderem; 

c) promover a fixação de normas 
que permitam e facilitem a transferên
cia, por permuta, dos funcionários des
sas repartições, bem como das secções 
filiadas avulsamente ao Institp.to, que, 
em representação fundamentada, os 
respectivos dirigentes indicarem como 
inadaptáveis à especialização profis
sional requerida pelos serviços esta
tísticos; 

d) providenciar para que no qua
dro dos seus serviços de estatística se 
criem categorias técnicas, devidamente 
hierarquizadas e adequadamente re
muneradas, para a primeira das quais, 
colocada em nível correspondente à 
de primeiro oficial em Secretaria de 
Estado, a admissão dependa de habili
tação em concurso de provas, em que 
se verifique possuírem os candidatos 
cultura secundária conhecimento de 
matemática suficie~te à analise esta
t~stica, .e. a especialização teórico-prá
tiCa exigida pelas atividades superio
res dos serviços de estatística; 

e) fixar critérios administrativos 
que evitem terminantemente a utili
zação das verbas dos· serviços de esta
tística para fins estranhos aos ditos 
serviços, ou mesmo a êles atinentes, 
,J;Uas sem 'prévia proposta dos respecti:-

. vos responsáveis dirêtos; 

_ f) considerar filiados ao sistema 
regulado por esta Convenção, com di
reito aos auxílios e vantagens que o 
Instituto lhes possa proporcionar, os 
serviços, agências ou repartições mu
nicipais de estatística, desde que os 
respectivos Governos, por intermédio 
da Junta Executiva Regional do Con
selho Nacional de Estatística o solici
tem, com o compromisso de subordinar 
as atividades dos referidos órgãos às 
normas gerais de cooperação aprovadas 
pela Assembléia Geral do Conselho, ou, 
enquanto esta não se reunir, estabele
cidas pela Junta Central; devendo, po
rém, ser baixados pelas respectivas 
Juntas Regionais os competentes àtos 
declaratórios, feitas as necessárias co
municações à Secretaria Geral do Ins
tituto. 

g) considerar igualmente filiados 
ao Instituto os serviços estatfsticos de 
instituições privadas, bem como de íns
titutos oficiais ou oficializados autár
quicos, desde que essas organizações se 
disponham a colaborar com o mesmo 
Instituto, subordinando-se às normas 
e condições que o Conselho fixar, la:.. 
vrado para isso o necessário têrmo de 
acôrdo; 

h) tomar, como contribuição ao 
aperfeiçoamento profissional do seu 
funcionalismo de estatística, tantas as
sinaturas da Revista de que trata o 
art. 19 do Decreto n.o 24.609, quan
tas forem as secções das suas reparti
ções e organizações integradas no Ins
tituto. 

i) submeter ao Poder Legislativo 
todas as sugestões ou solicitações de
correntes desta Convenção ou das de
liberações do Conselho Nacional de Es
tatística e cujo deferimento não caiba 
nas respectivas atribuições; 

j) promover, segundo a respectiva 
competência, a inclusão do ensino ele
mentar da estatística nos programas 
da instrução primária, secundária e 
profissional, observadas as indicações 
feitas por técnicos de reconhecida ca
pacidade, com o concurso do Instituto 
Nacional de Estatística; e providenciar 
para que os programas dos concursos 
destinados ao preenchimento dos car
gos iniciais da administração pública 
compreendam uma prova de estatística; 

1) providenciar para que, na ad
ministração pública, as solicitações re
lativas aos serviços estatísticos tenham, 
sempre que possível, preferência sô
bre os demais; 

m) providenciar para que preva
leça a norma de serem incluídas, em 
todas as concessões de caráter públi
co, disposições que tornem obrigatória 
a prestação de informações estatísticas; 

n) ratificar, publicar ·e mandar 
executar imediatamente esta Conven
ção, baixados os competentes decre>
tos dentro do prazo de trinta dias, a 

,,í.< 
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contar da assinatura do instrumento 
convencional, aberta exceção para o 
Território do Acre, que cumprirá essa 
obrigação no prazo de sessenta dias. 

CAPíTULO V 

DISPOSIÇõES GERAIS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA 

O Conselho Nacional de Estatísti
ca instalar-se-á com a primeira reu
nião da sua Assembléia Geral, que será 
convocada extraordinariamente. para o 
dia 15 de Dezembro do corrente ano, 
afim de deliberar sôbre a parte da pre
sente Convenção a executar-se no pró
ximo exercício. Com êsse objetivo, a 
Junta Executiva elaborará as normas 
gerais da organização dos inquéritos 
necessários à órbita federal, remetendo 
cópias aos Governos Regionais Estes 
farão estudar o assunto pelos órgãos 
competentes e darão poderes aos res
pectivos representantes na Assembléia 
Geral para que esta tome as delibera
ções convenientes à coordenação e uni
ficação dos resultados das estatísticas 
brasileiras de significação nacional. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA 

O Instituto Nacional de Estatística 
criará um diploma de relevantes ser
viços, que será conferido a todos aque
les que, não exercendo função pública 
remunerada, se tenham distinguido na 
colaboração aos trabalhos estatísticos 
em qualquer parte do território nacio
nal. Para isso será exigida a apresen
tação de atestados comprovantes, da 
autoridade considerada idônea pelo 
Instituto Nacional de Estatística. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA 

Continuarão em vigor para todos 
os efeitos o Convênio multi-lateral de 
1931, entre o Govêrno Federal e as 
Unidades Políticas da União, para a 
uniformização e aperfeiçoamento das 
estatísticas educacionais e conexas, 
bem assim os acordos bilaterais que 
mantenham entre si, para fins de es
tatística, duas ou mais das Altas Par
tes Compactuantes. Quaisquer outros 
acordos especiais, visando interesses 
dos respectivos serviços estatísticos, po
derão ser estabelecidos pelos Governos 
aqui coobrigados coletivamente, ouvi
do o Instituto, pelos órgãos competen
tes, para que tais acordos não preju
diquem os fins visados por êste instru
mento nem impeçam os objetivos de 
cooperação e unificação de que carece 
a estatística brasileira. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA 

As Altas Partes Compactuantes 
conveem em formular os seguintes 
votos: 

a) para que as Convenções e 
Acordos que em outros .sectores da ad
ministração forem sendo firmados em 
decorrência do art. 9.0 da Constituição 
da República, focalizem sempre, de 
modo particular, a instituição de me
lhores e mais amplos registros sôbre os 
fatos a que se referirem, bem assim a 
fixação de normas precisas tendentes 
a facilitar o aproveitamento de tais re
gistros pelo Instituto Nacional de Es
tatística; 

b) para que as Municipalidades 
Brasileiras recebam com o melhor in
terêsse e profundo espírito de coopera
ção ás sugestões que as Altas Partes 
Compactuantes lhes houverem de di
rigir tendo em vista, de um modo ge
ra,.!, a melhoria dos seus serviços e re
gistros para fins da estatística nacio
nal, e em particular, as solicitações re
lativas ao levantamento dos mapas dos 
respectivos territórios e à criação das 
Agências Municipais de Estatística, a 
serem filiadas ao Instituto; 

c) para que as Prefeituras das 
Capitais dos Estados e do Acre se soli
darizem num esfôrço eficaz, tendo em 
vista a criação em seus Serviços ou 
Repartições de Estatística, de um efi
ciente cadastro predial e domiciliário, 
acompanhando quanto possível a or
ganização padrão que o Distrito Fe
deral fixar, visando não só os objetivos 
sociográficos que a matéria comporta, 
mas principalmente o conhecimento 
permanente dos efetivos prediais e de
mográficos do respectivo território se
gundo as zonas em que êste se dividir; 

d) para que o funcionalismo de 
estatística do Brasil, na conciência exa
ta da sua alta missão social e política, 
no cumprimento dos seus nobres de
veres profissionais e na compreensão 
dos imperativos morais que esta Con
venção lhe traz, se empenhe em elevar 
o nível intelectual e técnico dos seus 
elementos componentes, pelo · esfôrço 
de constante aperfeiçoamento pessoal 
a que cada um se dedique e por um es
pírito de sadio entusiasmo e coopera
ção em tudo que deles dependa 
para o êxito integral dos fins desta 
Convenção; 

e) para que todas as instituições 
privadas que possam contribuir para a 
integração da estatística brasileira na 
sua verdadeira missão, como esclare
cedora dos caminhos que a Nação deva 
escolher para orientar os seus destinos, 
prestem ao Instituto, sem desconfian
ça, em espírito de verdade e de serviço 
público, todo o concurso que lhes está 
facilmente ao alcance; 

f) para que a Imprensa Brasileira 
colabore na publicidade indispensável 
a que os serviços estatísticos nacionais 
sejam bem conhecidos em sua organi
zação e fins, se prestigiem cada vez 
mais perante a opinião pública e te-
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nham seus principais res~ltados devi
damente vulgarizados; 

g) para que o Conselho Nacional 
de Educação inclua no Plano de Edu
cação as disposições fundamentais para 
que o ensino da estatística figure ade
quadamente em todos os graus da ins
trução pública; 

h) para que a Sociedade Brasilei
ra de Estatística se ;reorgantze quanto 
antes e desenvolv.a intensamente, sob 
o patrocínio do Instituto Nacional de 
Estatística, suas atividades, prestando 
à cultura nacional e especialmente à 
estatística brasileira, os ~~C\~ndos ser
viços que dela se podem esperar; 

i) para que as organizações ecle
siásticas existentes no país enriqueçam 
o seu ministério concorrendo pela pro
paganda .e pela ação direta para que o 
Registro Civil alargue a sua área de efi
ciência e preste à Nação integralmente 
os benefícios estatísticos, sociais e ad
ministrativos a que é destinado; 

j) para que os Governos Estaduais, 
em necessária contl.nuidade de ação e 
recorrendo aos recursos da aerofoto
grametria, providenciem quanto antes 
para a rápida, exata e suficiente re
presentação cartográfica dos respecti
vos territórios. 

Em fé do que os Delegados acima 
referidos, reunidos na cidade do Rio 
de Janeiro, no Palácio Itamaratí, em 
sessão solene do encerramento dos tra
balhos da Assembléia Convencional, 
realizada aos onze do mês de Agosto 
do ano de mil novecentos e trinta e 
seis, assinaram a presente Convenção, 
cujo original datilografado em 35 fô
lhas, todas autenticadas no verso pelo 
presidente da Assembléia e pelos re
presentantes do Distrito Federal e dos 
Estados de Minas Gerais e do Rio de 
Janeiro, ficará arquivad,o na Secreta
ria do Instituto Naciona~ de Estatística. 

DELEGAÇÃO FEDERAL ~ (aa) José 
Carlos de Macedo Soares, Presidente 
do Instituto Nacional de Estatística e 

da Assembléia Convencional; Heitor 
Bracet, representante do Ministério 'da 
Justiça e Negócios Interiores; Léo 
de Afonseca, representante do Ministé-: 
rio da Fazenda; Luiz Joaquim da Costa 
Leite, representante do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio; Ra
fael Xavier, representante do Ministé
rio da Agricultura; Mário Augusto Tei
xeira de Freitas, representante do Mi
nistério da Educação e Saúde Pública; 
Licínio de Almeida, . .representante do 
Ministério da Viação 'e Obras Públicas; 
Custódio dos Reis Prin-cipe Júnior, re
presentante do Ministério da Guerra; 
Manoel Pinto Ribeiro Espíndola, re
presentante do Ministério da Marinha; 
Paulo Vidal, representante do Minis
tério das Relações Exteriores. 

DELEGAÇÕES REGIONAIS- (aa) Alber
to Diniz, representante do Território do 
Acre; C. Tavares Bastos, Delegado do 
Distrito Federal; Castro Azevedo, Dele
gado do Estado de Alagoas; A. Carva
lho Leal, Delegado do Estado do Ama
zonas; Alvaro Navarro Ramos, Delega
do do EStado da Baía; Rui de Alme'ida 
Monte, Delegado do Estado do Ceará; 
Carlos Fernando Monteiro Lindenberg, 
Delegado do Estado do Espírito Santo; 
Benjamim da Luz Vieira, Delegado do 
Estado de Goiaz; José Luiz Sayão de 
Bulhões Carvalho, Delegado do Estado 
do Maranhão; Firmo Dutra, Delegado 
do Estado de Mato Grosso; Israel Pi
nheiro da Silva, Delegado do Estado 
de Minas Gerais; Leopoldo Pena Tei
xeira, Delegado do Esta.do do Pará; 
Celso Mariz, Delegado do. Estado da 
Paraíba; Francisco F. Pereira, Delega
do do Estado do Paraná; Lauro M on
tenegro, Delegado do Estado de Per
nambuco; Agenor Monte, Delegado do 
Estado do Piauí; Fidelis Sigmaringa 
Seixas, Delegado do Estado do Rio de 
Janeiro; Joaquim Inácio de Carvalho 
Filho, Delegado do Estado do Rio Gran
de do Norte; Raul Pila, Delegado doEs
tado do Rio Grande do Sul; Celso Faus
to de Sousa, Delegado do Estado de 
Santa Catarina; Luiz Pisa Sobrinho, 
Delegado do Estado de São Paulo; Au
gusto Leite, Delegado do Estado de 
Sergipe. 

CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

Números,. datas e ementas das Reso
luções . a1!r?vadas ?ia primeira sessão 

ordznarza da Assembléia Geral 

N.0 28- de 3 de Julho de 1937. 
Torna obrigatórios o exame e 
a discussão, em cada sessão 
anual da Asembléia Geral, de 
relatórios de todos os seus 
membros que representarem 
organizaç{jes estatísticas. 

'' 

N.0 29- de 7 de Julho de 1937. 
Dispõe sôbre o pagamento de 
uma ajuda de custo e das des
pesas de passagens aos dele
gados do Conselho Brasileiro 
de Geografia, e dá outras pro
vidências. 

N.0 30- de 9 de Julho de 1937. 
Formula um apêlo ao Canse-· 
lho Brasileiro de Geografia, 

. !14 li 
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relativamente à Carta do Bra-
sil e ao Atlas Geográfico Bra
sileiro, como elementos subsi
diários do Recenseamento Ge
ra~ da República em 1940. 

N ° 31- de 10 de Julho de 1937. 
Referenda o regulamento do 
Conselho Brasileiro de Geo
grafia, e dá outras providên
cias. 

N.0 32- de 14 de Julho de 1937. 
Regula a elaboração e divul
gação das tábuas itinerárias 
brasileiras. 

N ° 33- de 14 de Julho de 1937. 
Consigna o aplauso do Insti
tuto ao projeto de reforma do 

· Calendário, organizado pela 
Liga das Nações 

N ° 34- de 14 de Julho de 1937 
Regula a constituição e o 
funcionamento das Comissões 
Técnicas 

N ° 35- de 14 de Julho de 1937 
Regula a inclusão de uma 
parte suplementar, retrospec
tiva e de comparação interna
cional, no Anuário Estatístico 
do Brasil, a · partir da edição 
de 1937 

N ° 36- de 14 de Julho de 1937 
Prescreve a comparação, nas 
separatas do Anuário Estatís
tico do Brasil, dos dados re
gionais com os nacionais . 

N ° 37- de 14 de Julho de 1937. 
Dispõe sôbre um inquérito 
junto aos Consultores Técni
cos do Instituto 

N ° 38- de 14 de Julho de 1937. 
Prescreve a organização anual 
de uma série de conferências 
dos Consultores Técnicos do 
Instituto perante a Assem
bléia Geral do Conselho Na
cional de Estatística. 

N ° 39- de 14 de Julho de 1937. 
Prescreve o alargamento dos 
objetivos das Juntas Executi
vas do Instituto 

N ° 40- de 14 de Julho de 1937. 
Dispõe sôbre o alargamento 
das atividades divulgadoras 
das repartições de estatística 

N ° 41- de 14 de Julho de 1937. 
Interpreta a cláusula XXI da 
Convenção Nacional de Esta
tística. 

N ° 42- de 14 de Julho de 1937 
Dispõe sôbre a regulamenta
ção da fr(lnquia postal e tele
gráfica dos vários órgãos do 
Instituto. 

N.O 43 ~de' 14 de Julho de 1937. 
Aprova um padrão pam as 
leis de criação das Agências 
Municipais de Estatística 

N ° 44 - de 15 de Julho de 1937. 
Aprova as contas do Instituto 
Nacional de Estatística 

N.0 45- de 15 de Julho de 1937. 
Formula sugestões para o 
desenvolvimento dos "serviços 
de publicidade" afetos às re
partições de estatística. · 

N o 46 - de 15 de Julho de 1937. 
Aprova os · atos das Juntas 
Executivas do Instituto até 
30 de Junho de 1937, e formu
la um voto relativamente às 
Resoluções ns. 11 e 14, da Jun
ta Executiva Central. 

N ° 47- de 15 de Julho de 1937. 
Prescreve a referência ao Ins
tituto nas publicações de sua 
responsabilidade e sugere a 
conveniência da uniformidade 
ortográfica nas mesmas pu
publicações. 

N ° 48 - de 15 de Julho de 1937 
Determina providências, jun
to à autoridade competente, 
no sentido de ser remetido, 
gratuitamente, às Repartições 
Centrais Regiorwis, o Diário 
Oficial Federal 

N ° 49- de 15 de Julho de 1937. 
Fixa o orçamento do Instituto 
para 1938. 

No 50- de 17 de Julho de 1937. 
Propõe as bases para a orga
nização, execução e divulga
ção do Recenseamento Geral 
da República em 1940. 

N ° 51- de 17 de Julho de 1937. 
Provê à designação de 1Lma 
Comissão Técnica Especial, 
para propor os aperfeiçoa
mentos aconselháveis à orga
nização das estatísticas do 
comércio ínter-estadual 

N ° 52- de 17 de Julho de 1937. 
Determina providências para 
a distribuição dos ante-p1 oje
tos a serem apresentados às 
Assembléias Gerais. 

N ° 53- de 17 de Julho de 1937. 
Providencia sôbre uma rePI·e
sentação do I. N E relativa 
aos serviços de estatística 
policial e criminal. 

N ° 54- de 17 de Julho de 1937. 
P1 ovidencia sôbre um acôrdo 
especial entre as três repar
tições de âmbito nacional di
retamente interessadas no le
vantamento da bio-estatística 
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N.o 55- de 17 de Julho de 1937. 
Recómenda, às Juntas Exe
cutivas Regionais,· providên
Cias tendentes ao aperfeiçoa
mento do cadastro patrimo
nial do País. 

N.O 56- de 17 de Julho de 1937. 
Modifica o art. 4.0 do Regi
mento das Juntas Executivas 
Regionais. 

N ° 57- de 17 de Julho de 1937. 
Provê à imediata elaboração, 
segundo o plano que estabe
lece, de monografias estatís
tico-descriti'Das municipais. 

N° 58- de 17 de Julho de 1937. 
Providencia para a organiza
ção do indicador das firmas 
exportadoras do Brasil. 

N ° 59- de 17 de Julho de 1937. 
Sugere aos Governos Regio
nais a conveniência do cum
primento imediato das cláu
sulas XIV e XV da Conven
ção de Estatística, com a uni
formização, desde logo, do cri
tério para a concessão dos fo
ros de "cidade" e "vila" aos 
aglomerados urbanos dos res
pectivos territórios . 

N ° 60- de 17 de Julho de 1937. 
Dispõe sôbre a publicação 1·e
gular, nas bases que estabe
lece, do Prontuário da Divi
são Administrativa e Judi
ciária do Brasil e fixa um cri
tério para o Cômputo das uni
dades do quadro territorial. 

N.0 61- de 17 de Julho de 1937. 
Providencia sôbre as vanta
gens estatuídas na cláusula 
li, letra "i", da Convenção 
Nacional. 

N ° 62- de 17 de Julho de 1937 
Formula pronunciamentos di
versos do Conselho Nacional 
de Estatística sôbre ato$ e ja
tos atinentes à vida do Ins
tituto e ao progresso do País, 
em geral. 

N ° 63- de 17 de Julho de 1937. 
Propõe medidas que estimu
lem os estudos sôbre a histó
ria da estatística brasileira, 
e dá outras providências. 

N ° 64- de 17 de Julho de 1937 
Delega à Junta Executiva 
Central a fixação das normas 
previstas .na cláusula XXVIII, 
letras "a" e "b" da Conven
ção Nacional de Estatística. 

.N ° 65 ~de 17 de Julho de 1937. 
Provê à designação de uma 
comissão técnica especial in
cumbida de propor à Assem-

bléia Geral do Conselho um 
método brasileiro para a 

· elaboração das estimativas 
anuais da produção. 

N.0 66- de 17 de Julho de 1937. 
Dispõe sôbre o recurso ao 
'rádio para maior divulgação 
dos dados coligidos, acêrca da 
realidade brasileira, pelas re
partições de estatística da Re
pública. 

RESOLUÇÃO N.0 76 "'- DE 18 DE 
JULIIO DE 1938 

Fixa a classificação geral do ensino 
para fins da estatística brasileira. 

A Assembléia Geral do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das 
suas atribuições; e 

considerando a classificação do en
sino adotada pelo Ministério da Edu
cação e Saúde, em virtude da cláusula 
8 a do Convênio inter-administrativo 
de 20 de Dezembro de 193i, que regu
lou o levantamento nacional das esta
tísticas educacionais e conexas, tra
balho êsse calcado em um estudo do 
Prof. Lourenço Filho, acatada autori
dade em assuntos de educação; 

considerando que essa classificação 
se demonstrou, na prática, perfeita
mente satisfatória; 

considerando, também, que o res
pectivo esquema está adaptado às con
clusões da Comissão Mista do Instituto 
Internacional de Estatística e da Co
missão de Cooperação Intelectual da 
Liga das Nações; 

considerando, ainda, que o levan
tamento da estatística brasileira do en
sino, segundo o referido esquema, tem 
permitido ao Brasil fornecer as rese
nhas estatísticas anuais solicitadas 
pelo Instituto Internacional de Edu~ 
cação e destinadas ao Anuário dessa 
instituição; 

considerando, entretanto, que a 
Constituição política de 1934 usou de 
uma terminologia que se afastava das 
designações consagradas na aludida 
classificação, o que levou o Ministro 
da Educação a mandar efetuar, a par
tir de 1936, as alterações necessárias 
no esquema em vigor; 

considerando o exposto no "comu
nicado de imprensa" de Dezembro de 
1935, da Diretoria de Estatística do Mi
nistério da Educação, intitulado "A ta
xinomia da estatística educacional bra
sileira"; 

considerando, porém, que as razões 
expostas no referido "comunicado" 

• 
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prendem-se, apenas, à conveniência de 
harmonizar a terminologia da estatís
tica educacional com a que preferira a 
Constituição de 1934; 

considerando, todavia, que êsse mo
tivo desapareceu com a substituição 
da Carta Política da República; 

considerando, por outro lado, que 
a classificação adotada não tem ne
nhum inconveniente, em si mesma 
considerada, e que a sua conservação 
oferece a vantagem de não se alterar 
a sistemática a que obedece desde 1932, 
a publicação, no pais e no estrangeiro, 
dos dados estatísticos referentes ao mo
vimento educacional brasileiro; 

considerando a conveniência de fi
car prestigiada pelo Instituto a clas
sificação adotada pelo Ministério da 
Educação, sem prejuízo, porém, da re
gulamentação definitiva que der à ma
téria a 2.a reunião do Convênio ínter
-administrativo de Estatísticas Educa
cionais, a ser oportunamente convo
cado; 

Resolve: 
Art 1.0 Fica aprovada e adotada 

para todos os efeitos da estatística ge
ral brasileira, ad reje1 endum da 2 a 
reunião do Convênio ínter-adminis
trativo de Estatísticas Educacionais e 
Conexas, a classificação do ensino ado
tada pela Diretoria de Estatística do 
Ministério da Educação desde 1932. 

Art 2 ° O esquema geral da clas
sificação em aprêco é assentado da se-
guinte forma: • 

I Ensino comum. 
II. Ensino supletivo 

III. Ensino emendativo. 

§ 1.0 Os dois últimos têrmos for
mam o grande ramo do ensino chama
do "especial" que, contraposto ao "en
sino comum", é o que se oferece a ca
tegorias de discentes particularizadas 
por circunstâncias individuais ou so
ciais, dentro dos grupos de população 
a que se destinam as modalidades fun
damentais do ensino comum. 

§ 2.0 J!:sse ensino especial, como 
as respectivas designações bem o ex
primem, ou visa suprir deficiências 
eventuais da obra educacional comum, 
ou tem por fim corrigir, ou emendar, 
quanto possível, por uma feição parti
cular da educação ministrada, deter
minada anormalidade do físico, da in
teligência e da conduta 

Art. 3.° Com essa divisão funda
mental combina-se, a seguir, a divisão 
segundo o tipo do ensino, isto é, con
forme tenha êle por fim ministrar uma 
cultura - ou geral, ou semi-especiali
zada, ou especializada, relativamente 
aos campos de aplicação a que se des-

tinam as atividades dos educandos, 
tendo em vista as aptidões de que pre
tendam revestir-se. 

Art. 4.0 Para a boa distribuição 
dos cursos segundo os têrmos dessa se
gunda divisão, fica assentada a se
guinte conceituação: 

I. Ensino geral é aquele que 
desenvolve uma cultura enriquecedora 
do espírito, independentemente de ob
jetivos profissionais; 

II. Ensino semi-especializado é o 
que torna o discente apto a um grupo 
mais ou menos amplo de atividades 
profissionais, ou então o que minis
tra, simultaneamente com a cultura 
geral, uma determinada cultura espe
cializada; 

III. Ensino especializado é o que, 
sem fins de cultura geral, só tenha por 
objeto os conhecimentos e o tirocínio 
necessários a uma especialização pro
fissional nitidamente marcada 

Art. 5o Com essas duas distri
buições fundamentais combina-se a 
sub-divisão cabível segundo os graus, 
distinguindo-se o "ensino primário ou 
elementar", o "secundário ou médio" 
e o "ensino superior", seguindo-se a 
partir daí as categorias específicas. 

Art. 6 ° A estatística educacional 
brasileira adotará ainda as discrimi
nacões necessárias para que os seus 
resÍ.Iltados também se resumam pelas 
seguintes ramificações do ensino: 

I. Segundo a dependência admi
nistrativa, - em: a) ensino federal; 
b) ensino estadual; c) ensino munici
pal; d) ensino particular 

II Segundo a padronização do 
ensino, -em: a) ensino oficial ou ofi
cializado; b) ensino livre 

III. Segundo o destino do ensino, 
- em: a) ensino civil; b) ensino mi
litar 

IV. Segundo as categorias do en
sino (somente as tipicamente destaca
das na linguagem comum) , em: a) en
sino primário; b) ensino secundário; 
c) ensino doméstico; d) ensino técni
co-industrial; e) ensino comercial; 
.f) ensino artístico; g) ensino magiste
rial; h) ensino superior; i) outros en
sinos. 

Art 7 o A estatística do ensino pri
mário geral (comum e supletivo) será 
sempre destacada no conjunto tabular 
da estatística educacional 

Parágrafo único. Essa estatística 
se adaptará ao plano especial que lhe 
traçou o Convênio ínter-administrati
vo de 1931, apresentando o movimento 
escolar, nos seus aspectos mais gerais, 
de forma a poder ser classificado se
gundo os seguintes grupamentos dos 
cursos: 
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I. Segundo o sexo a que se des-
tinam, - em: a> masculinos; b) fe
mininos; c> mistos. 

II. Segundo as dependências ad
ministrativas, - em: a> federais; b) 
estaduais; c) municipais; d) parti-:,~ 
culares. · 

III. Segundo a localização, - em: 
a) urbanos (nas sedes municipais); 
b} distritais (nas sedes distritais); 
c) rurais (nas demais localizações) • 

IV. Segundo ·a natureza do ensi
no, ..-.. em: a) pré-primários: 1. ma-

ternais; 2. infantís. b} fundamentais: 
1. comuns; 2. supletivos. c) comple
mentares: 1. pré-vocacionais; 2. vo
cacionais. 

Rio de Janeiro, 18 de Julho de 1938, 
ano a.o do Instituto. - Conferido e nu
merado. Alberto Martins, Secretârio 
Assistente da Assembléia. - Visto e 
rubricado. M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. 

Publique-se. - José Carlos de Ma..: 
cedo Soares, Presidente do Instituto e 
do Conselho. · 

Quantos seremos no dia 1.0 de Setembro de 1940? Esta é a 
grande, a palpitante questão do momento. Cabe a cada um de nós, 
que nos prezamos de ser bons brasileiros, o dever imperativo de con
tribuir para que essa pergunta seja bem respondida no momento 
oportuno. 
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RESENHA 

O 4.0 ANIVERSÁRIO DA INSTALAÇÃO DO I. B. G. E. 

Assinalou-se a 29 de Maio último 
o quarto aniversário da instalação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística, criado pelo decreto n.O 24.609, 
de 6 de Julho de 1934. 

Em solenização à data, foi inaugu
rada, no recinto da Feira de Amostras, 
a Exposição Nacional dos Mapas Mu
nicipais, verificando-se o ato às 11 ho
ras, com a presença do Sr. Presidente 
da República, Ministros de Estado e 
outras altas autoridades civís e mili
tares, além de grande massa popular 

Sob a presidência do Sr Getúlio 
Vargas, realizou-se uma reunião fes
tiva, compondo-se a mesa dos Srs Em
baixador José Carlos de Macedo Soa
res, presidente do I B G. E , Fer
nando Costa, Ministro da Agricultura, 
Comte Amaral Peixoto, Interventor 
Federal no Estado do Rio, General Cân
dido Rondon, João Carlos Vital, pre
sidente do Instituto de Resseguros, 
Carneiro Felipe, presidente da Comis
são Censitária Nacional, C. Ta vares 
Bastos, Licínio de Almeida e M. A. 
Teixeira de Freitas, Secretário Geral 
do I. B. G. E 

Teve a palavra, em primeiro lugar, 
o Sr. c. Tavares Bastos que, em elo
quente alocução, prestou ao Instituto 
as homenagens da Sociedade Brasilei
ra de Estatística, fazendo, então, bre
ve e expressivo retrospecto das ativida
des estatísticas no Brasil e dos traba
lhos empreendidos, até hoje, para sua. 
completa coordenação e planificação 
geral · 

Falou, a seguir, o Sr . Licínio de 
Almeida, membro do Conselho Nacio
nal de Estatística, que, após agrade
cer as palavras do orador precedente, 
rendeu significativo preito de home
nagem à memória do "Fundador da 
Estatística Geral Brasileira", Dr Bu
lhões Carvalho. 

Discursou, após, o Embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, que es
boçou, em largos traços, o panorama 
dos trabalhos levados a efeito, em âm
bito nacional, pelo I B. G E., nos 
três planos de sua atuação - estatís
tico, geográfico e censitário -, com o 
concurso da opinião esclarecida do 
país e o apoio constante de todos os 
elementos representativos das três ór
bitas políticas da nação - federal, es
tadual e municipal. 

Frisou o orador a amplitude, com
plexidade e profundidade das realiza-

ções do Instituto em seus quatro anos 
de fecundo labor - "realizações, não 
somente no terreno técnico, senão tam
bém no social, e ainda no próprio 
campo administrativo e político, tal 
como logicamente deve estar na fina"
lidade dos órgãos de estatística no Es
tadv moderno". Referiu-se às duas 
campanhas de maior vulto desenvol
vidas pelo I B. G E. no sentido do 
exato conhecimento da Terra e da 
Gente brasileiras. A primeira - o le
vantamento cartográfico do país "por 
etapas sucessivas e bem ordenadas, a 
saber: o preparo dos mapas dos mu
nicípios, já concluído; a determinação 
das coordenadas das sedes municipais, 
que já nos deu a posição de cêrca de 
cem cidades brasileiras; a medida das 
altitudes, que se fará quanto às loca
lidades e quanto aos pontos mais im
portantes; a sistematização normati
va da cartografia brasileira, em vias 
de generalização; e, em desenvolvi
mento regular, a coligenda das efemé
rides geográficas, a elaboração do di
cionário toponímico e o preparo de edi
ção atualizada da Carta Geral do Bra
sil". E a segunda '---- o Recenseamen
to Geral da República, operação de 
grande porte que visa fixar, em sua 
totalidade, os aspectos demográficos, 
econômicos, sociais e culturais do país 

Acentuou o orador a expansão e, 
também, o bom êxito das atividades do 
sistema federativo que o I B. G. E 
centraliza e cujos órgãos hoje alcan
çam todo o território nacional, referin
do, ainda, os três objetivos culturais 
a cuja consecução a entidade se vai 
consagrar, doravante, e que são: o IX 
Congresso Brasileiro de Geografia, a 
reunir-se em Setembro, em Florianó
polis; a Exposição de Educação e Es
tatística de Goiânia e a construção· da 
sede do próprio Il').stituto, num edifí
cio onde igualmente se instalarão nu
merosas associações técnicas e cultu
rais, a Exposição Permanente de Edu
cação e Cultura e o Planetário Cru
zeiro do Sul, estes últimos com fmali
dade educativa, de recreio e de instru
ção popular Finalizou o Embaixador 
Macedo Soares formulando o preito de 
reconhecimento do I B G E a todos 
os brasileiros que teem contribuído 
para as suas vitórias e, em especial, 
ao Chefe da Nação, pelo apoio e pres
tígio sempre assegurados aos seus em
preendimentos, frisando, . por fim, que 
o "milagre da eficiência" do Instituto 
se resumia na perfeita compreensão 
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Pavilhão da Feiw Internacional de Amostras, no qual se realizou a Exposição 
dos Mapas Municipais 

das diretrizes que o Presidente da Re
pública lhe ditara "Espírito de co
operação, espírito de iniciativa, espí
rito de verdade, espírito de transigên
cia. Numa palavra: espírito de pro
gresso, mas sem esquecer nunca o es-, 
pírito de ordem" , 

Por último, falou o Sr. Presidente 
da República, exprimindo o regozijo 
com que inaugurava a Exposição dos 
Mapas Municipais. Foi o seguinte o 
discurso de S. Excia : 

"Completa, hoje, o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística o seu 
4.0 aniversário e, comemorando esta 
data, inaugura a exposição de mapas 
de todos os municípios do Brasil, em 
número de 1 574, que acorreram sem 
exceção ao chamamento do Instituto 

Surge, no mesmo dia, o quarto nú
mero do Anuário Estatístico do Brasil, 
em que os fatos de natureza política, 
cultural, moral, social, econômica é fi
nanceira são classificados e ordenados, 
podendo-se, através deles, faze1· um 
estudo da vida do país, de seu cresci
menta, de sua marcha ascencional. 

O Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística tem entre os seus obje
tivos imediatos a execução do Recen
seamento Gerat que é, como sabeis, 
um fator de ordem capital para que 
nos conheçamos a nós mesmos. Den
tro de pouco tempo, teremos o censo 
do Brasil, - o conhecimento da sua 

população e de todos os eleméntos in:
dispensáveis à obra dos economistas e 
dos sociólogos, para bem interpretar a 
nossa vida. 

Tudo o qu(í\ se tem feito é o resul
tado do traba~ho e do esfôrço ,dos técni,. 
cos do Instituto, que, além da sua 
competência e dedicação, teem ei:npre,.. 
gado, nessas tarefas, a fé e entusiaSmd, 
sem o que nada é possível realizar de 
duradouro. 

Deve-se isto à reconhecida opero:. 
sidade e ao desinterêsse patriótico do 
Embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, que, supervisando o trabalho 
geral, emprega aquela tenacidade e 
aquela atividade, tão próprias do seu 
temperamento, para conseguir ótimos 
resultados em todas as emprêsas em 
que os seus esforços e a sua direção 
se fazem sentir 

Apreciando tais fatos e antes de 
encerrar esta sessão, para irmos, en
tão, examinar o resultado consignado 
na exposição dos mapas municipais 
que servirão de base ao levantamento 
da Carta Geral do Brasil, ql,lero apre:
sentar a êsses dedicados servidores do 
país, com a declaração de que êles 
bem corresponderam à espectativa do 
Govêrno e às necessidades nacionais, 
as minhas felicitações e os meus agra
decimentos". 

Cessados os aplausos ao discurso 
do Presidente Getúlio Vargas, o Em-
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baixador José Carlos de Macedo Soares 
com,t~nicou que, em comemoração ao 
~niversário do Iqstituto e atendendo 
ao apêlo que lhe fizera, nesse Fentido, 
o Conselho Nacional de Estatística, 
S. Excia. assinara, naquela data, um 
âecreto-lei, pelo qual fôra deferida aos 
~obrinhos do "Fundador da Estatística 
Geral Brasileira" - dr. José Luiz 
Sáyão de Bulhões Carvalho -, filhos 
do jurisconsulto João Evangelista Sayão 
tle Bulhões Carvalho, a heri;tnça dei
?rada pelo primeiro. 

, A seguir, o Chefe do Govêrno exa
~inou, uma a uma, as publicações do 
I. B. G. E., expostas em interessante 
.''stand", entre as quais se enfileiravam, 
além de outras de não menor vulto, 
editadas pelo Conselho Nacional de 
Geografia e pela Comissão Censitária 
Nacional, o Anuário Estatístico do Bra- • 
sil - 1938 e suas separatas - a Esta
tística do Ensino, a Sinopse Estatística 
do Brasil, em português e inglês, e as 
Sinopses Estatísticas de quasi todas as 
Unidades Federadas, referentes a 1938, 
- a Divisão Territorial do Brasil, o 
Anuário Estatístico do Distrito Federal 
- 1938 e o Brazil - 1938, em inglês. 

O presidente da República e sua 
comitiva assistiram a uma demonstra
ção interessante do Serviço Nacional 
de Recenseamento - a embalagem e 

encaixotamento de todo o material 
censitário destinado aos municípios de 
São Borja e Getúlio Vargas, no Rio 
Grande do Sul. 

Percorreram, em seguida, demora
damente, a Exposição Nacional dos 
Mapas Municipais, onde se reuniam, as 
1 574 cartas das unidades componentes 
do quadro territorial brasileiro, cartas 
essas acompanhadas de fotografias doi,! 
melhoramentos urbanos e belezas na~ 
turais de cada município. 

Durante longo tempo, o Presidente 
Getúlio Vargas permaneceu em visita 
às várias galerias onde se encontravam 
expostas as cartas topográficas, tro
cando impressões com as autoridades 
e técnicos que o acompanhavam e so
licitando, com o maior interêsse, es-. 
clarecimentos sôbre os serviços de or
ganização dos mapas. S. Excia. teve 
ensêjo de manifestar, então, a exce
lente impressão que lhe causavam os 
resultados dos trabalhos. E, antes de 
deixar o recinto, redigiu expressivo 
telegrama de congratulações ao Sr. 
Manuel Ribas, Interventor Federal no 
Paraná, pela excelente contribuição 
oferecida ao certame por aquele Es
tado, cujos mapas - dado o rigoroso 
critério técnico a que obedeceu o seu 
levantamento- mereceram de S. Ex
ela. especiais referências. 

O Sr. Presidente Getúlio Vargas corta a faixa que veda a entrada ao recinto da Exposir;ão 
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Aspecto da mesa, quando discursava o Sr Presidente da ge;9ública 

Como lembrança da Exposição, o 
Instituto distribuiu aos presentes al
gumas publicações especiais, entre elas 
pma que contém um cartograma das 
cidades brasileiras e vários documen
tos referentes às atividades do siste
PJ.a estatístico-geográfico nacional, e 
outra, intitulada O Brasil emergindo 
4as cifras, de propaganda do Recen
seamento Geral da República. 

, Em todo o território nacional, foi 
festivamente comemorada a data de 29 
de Maio. · 

Reuniram-se em sessões especiais, 
nas Capitais das Unidades Federadas, 
as Juntas Executivas Regionais de Es
tatística e os Diretórios Regionais de 
Geografia, inaugurandQ por essa oca
~ião, em suas sedes, o retrato do "Fun
dador da Estatística Geral Brasileira" 
~ Dr. José Luiz Sayão de Bulhões Car
valho. 

Em vários Estados, instalaram-se, 
solenemente, Delegacias MUnicipais do 
~ecenseamento e comissões Censitárias 
~qnicipais. 

' · l'!,umerosas mensagens de congra
tu~açoes foram·reçebidas pelo Institu
to de todos os pontos do país, incluin
do-'se entre os signatários vários Mi
nistros de Estado/ Chefes de Governos 

Regionais e altas patentes do Exército 
e da Marinha. ·. 

Durante os dias em que se conserf 
vou franqueada à visita pública, a El:X:.
posição Nacional dos Mapas . Municí~ 
pais despertou o mais vivo interêsse 
e curiosidade populares, registrando
-se considerável afluência ao inédit~ 
certame cartográfico. , 

Elaborados em observância à lei 
n.o 311, de 2 de Março de 1938, cteno;
minada "Lei Geográfica do Estad~ 
Novo", e obedientes às normas tééni .. 
càs fixadas para todo o pais, os ma
pas representam, em conjunto, a mais 
ampla e completa documentação car
tográfica já reunida no Brasil, encer
rando-se com a suá mostra públiéa, 
que constituiu um acontecimento iné'
dito na vida nacional, a memorável 
campanha colocada pelo Govêrno sob 
a responsabilidade dos Conselhos Na .. 
cionais de Geografia e Estatística, re:
Iativamente à sistematização do quadril> 
territorial da República. ' 

Foram os mais expressivos óS de
poimentos prestados ao Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística por 
ilustres personalidades e vultos repre
sentativos da cultura nacional, a res
peito dessa reali-zação de extraordiná
rio alcance para ·à vida brasileira. 
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Professores e alunos de vários esta
belecimentos de ensino do Distrito Fe
leral, a convite da Presidência do I 
B G E e, igualmente, do Departa
mento de Educação Primária da Pre
feitura, estiveram em visita à Expo
sição Nessa oportunidade, os técnicos 
do Conselho Nacional de Geografia fi
zeram breves preleções sôbre os tra
balhos de natureza geográfica e car
tográfica que ora se levam a efeito no 
país, prestando aos interessado~-.; todas 
as informações referentes ao assunto 

Afim de prestar justa homenagem 
à imprensa, pela colaboração que vem 
assegurando às causas patrocinadas 
pelo I B G E , no que diz respeito à 
coordenação e racionalização dos ser
viços estatísticos e geográficos nacio
nais, o C N G reuniu, no dia 8 de 
Junho, os jornalistas e cronistas de 
1ádio no recinto da Exposição, ofere
cendo-lhes um "cock-tail" Nessa oca
sião, o Sec1;etálio Geral do Conselho 
Sr Cristovam Leite de Castro, relato~ 
aos presentes os trabalhos relativos à 
campanha decorrente do decreto-lei 
n°311 

No dia 9, verificou-se a visita de 
todos os funcionários das repartições 
federais de estatística, os quais tive
ram oportunidade de ouvir, igualmen
te, uma exposição do Secretário Geral 
do C N G sôbre a mesma campanha 

Prorrogado para 20 de Junho o 
seu encerramento, que se deveria rea
lizar a 17 daquele mês, o certame foi, 
ainda, visitado, no dia 19, pelos corpos 
docente e discente da Escola Naval e 
pelos técnicos da Secção de Aerofoto
grametria do Sindicato Condor. 

Entre outras altas autoridades, es
teve na Exposição dos Mapas Munici
pais o Ministro da Educação e Saúde, 
Sr Gustavo Capanema, que se fez 
acompanhar por seu secretário, Sr Leal 
Costa 

Recebido pelos altos dirigentes dos 
serviços articulados no sistema esta
tístico-geográfico-censitário nacional, 
s Excia teve oportunidade de exa
minar, detidamente, o valioso documen
tário cartográfico e fotográfico reuni
do pelo I B G E e referente à totali
dade das células municipais do país, 
exprimindo, por essa ocasião, o mais 
vivo interêsse pela campanha desen
volvida em favor da perfeita represen
tação cm tográfica do território na
cional 

O Ministro da Educação demorou
-se no exame dos primeiros mapas ela
borados, há vinte anos, em Minas Ge
rais, que lhe foram apresentados pelo 
Sr M A TeixÉ:ü1a de Freitas, secre
tário geral do I B G E Apreciou, 
igualmente, a carta do seu próprio mu-

O Sr P1 esidente da República examina, com interêsse, as publicações editadas pelo 
Instituto e q1te são mostHtda.s a. S Excia pelo Em baixado! José Carlos de Macedo Soa1 es 
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O "stand" do Serviço Nacional de Recenseamento, na Exposição dos Mapas Municipais 

ll:fapas e fotografias de todos os 1 574 municípios brasileiros 
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Os corpos docente e discente da Escola Naval, em visita à Exposição dos Mapas Municipais 
Ao centro, o Sr Manuel Ribas, Interventor Federal no Paraná, que também visitou o certame 

nicípio - Pitanguí -, no mesmo Es
tado, ouvindo, atentamente, todas as 
informações que lhe foram prestadas 
pelo Engenheiro Cristovam Leite de 
Castro e demais técnicos do Conselho 
Nacional de Geografia. 

No "stand" organizado pelo Ser
viço Nacional de Recenseamento, o Sr. 
Gustavo Capanema ouviu uma breve 
exposição do Professor Carneiro Felipe, 

Presidente da Comissão Censitária Na
cional, sôbre o andamento dos traba
lhos preparatórios do grande inquérito 
brasileiro de 1.0 de Setembro. 

Por último, o titular da pasta da 
Educação visitou as galerias de mapas 
dos municípios do Par a ri. á, São 
Paulo, Minas Gerais e Baía, manifes
tando o seu regozijo pelo bom êxito da 
iniciativa do Instituto Brasileiro· de 
Geografia e Estatística. 

,' ' 

OITAVO CONGRESSO CIENTíFICO AMERICANO 

Conforme foi amplamente noticia
do pela imprensa diária, realizou-se, 
em Washington, de 10 a 18 de maio, 
sob os auspícios· do Govêrno dos Esta
dos Unidos, o Oitavo Congresso Cien
tífico Americano, do qual participaram 
delegações oficiais de todos os países 
do continente e numerosas representa
ções de instituições e organizações ci
entíficas. li:sse notável certame, cuja 
Comissão Organizadora esteve sob a 
Presidência do Sub-Secretário de Esta
do, Sr. Sumner Welles, marcou um 
acontecimento de singular projeção 
nos mais elevados círculos culturais 
americanos, atingindo, sob todos os as
pectos, os objetivos que determinaram 
a sua realização. 

O primeiro congresso científico de 
alcance internacional, neste hemisfé
rio, foi levado a efeito em Buenos Ai
res, ·na ocasião em que se festejava, 
naquela cidade, o Jubileu de Prata da 
Sociedade Argentina de Ciências, ou 
seja em 1898. Antes, as reuniões de 
cientistas americanos tinham âmbito 
e caráter puramente nacionais. O Se
gundo Congresso Científico Latino
-Americano realizou-se em Montevidéu 
em 1901 e o Terceiro no Rio de Janei-
ro, em 1905. · 

Ent 1908, o Govêrno do Chile, que 
oferecera sua hospitalidade ao Quarto 
Congresso, deu maior alcance à ccm
ferência, convidando a dela participar 
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o govêrno dos Estados Unidos. Conse
quentemente, a reunião passou a d~
nominar-se - Primeiro Congresso CI-
entifico Americano. · 

O bom êxito alcançado por essas 
iniciativas trouxe extraordinário im
pulso à convicção de que muitos dos 
problemas econômicos e sociais dos 
países americanos, não sendo de na
tureza particular, eram susceptíveis de 
discussão proveitosa, à base dos inte
resses continentais, tornando-se, por
tanto, evidente a utilidade de uma per
muta de experiências científicas e su
gestões práticas. Dêsse conceito resul
tou a crescente expansão das finalida
des dos certames, cujos programas fo
ram compreendendo um campo cada 
vez mais vasto de temas e assuntos, de 
modo a melhor servir ao novo espírito 
de colaboração e solidariedade inter
-americanas que tanto se vem desen
volvendo nos últimos anos. 

Depois de duas outras reuniões do 
Congresso, nos Estados Unidos (1915-
-1916) e no Perú (1924-1925), verificou-
-se a quarta de sua nova série, na ca-
pital do México, em Setembro de 1935, 
adotando-se, então, o nome de Sétimo 
Congresso Científico Americano para 
restabelecer a continuidade da série de 
conferências anteriores. Nessa oportu
nidade, foi aprovada uma resolução 
que atribuía ao Conselho Diretor da 
União Pan-Americana a escolha da 
data e local do próximo certame. Pos
teriormente, foi assentado que a reali
zação do Oitavo Congresso se verifica
ria em Washington, como parte das 
comemorações do quinquagésimo ani
versário da fundação da União. 

Resolveu-se, igualmente, dividir o 
Congresso em onze secções, ficando 
cada uma a cargo de um presidente, 
auxiliado por um vice-presidente, um 
secretário e uma comissão de secção . 
Essas secções ficaram assim consti.:. 
tuídas: 

I. Ciências Antropológicas; II. Ci
ências Biológicas; III. Ciências Geoló
gicas; IV. Agricultuta e Conservação; 
V. Saúde Pública e Medicina; VI. Ciên
cias Físicas e Químicas; VII. Estatísti
ca; VIII. História e Geografia; IX. Di~ 
reito Internacional, Direito Público e 
Jurisprudência;· X. Economia e Socio
logia; XI. Educação. 

. ~eveste-se, decerto, de grata signi
flCaçao para os quadros profissionais 
americanos a inclusão da Estatística 
pela primeira yez, no programa dessa~ 
mem_oráveis CO!lferências. A criação da 
Secçao de Estatística resultou do adia
mento, ~or tempo indeterminado, da 
25.a Sessao do Instituto Internacional 
d~ Es~atística, cuja reunião estava ori
~manamente marca(la. para. efetuar
-se na mesma ocasião do Oitavo Con
gresso Científico·. Americano . Compre-

endeu o seu programa, entre outros, os 
seguintes amplos objetivos: I. Melho'
ramento da comparabilidade das es
tatísticas oficiais entre as nações ame
ricanas; II. Aperfeiçoamento da me
todologia estatística; III Estímulo a 
se conhecerem entre si os estatísticos 
dos dois continentes americanos; tv'. 
Estudo por êsses ·estatísticos da possí
vel criação de um instrumento de ação 
profissional contínua, para a permuta 
de idéias e informações sôbre esta
tística. 

Do programa técnico da Secção :n. 
zeram parte estudos sôbre estatística 
comercial, in.dustrial e demográfica · e 
metodologia estatística, bem assim um 
grupo especial de estudos descritivos 
de serviços e atividades estatísticas em 
cada uma das nações' americanas. ll:sse 
último grupo de trabalhos constitlliu 
a base para estudos parcelados, cujas 
discussões serão publicadas mais tar-:
de, em volume especial. 

A Secção de Estatística teve em 
sua presidência o Dr. Stuart A. Rice, 
presidente da Central Statistical Board, 
professor de Sociologia e Estatística na 
Universidade de Pennsylvania e mem
bro do Instituto Internacional de Es
tatística, da American Statistical As
sociation, do American Council of 
Learned Societies e do Conselho de 
Pesquisas Científicas Sociais. · 

Exerceu as funções de Vice-Presi
dente o Dr. Raymond Pearl, Professor 
de Biologia da Universidade John 
Hopkins, e as de Secretário, o Dr. Hal
bert L. Dunn, chefe da Divisão de Bio
Estatística do Bureau of Census do 
Departamento de Comércio e membro 
do Instituto Internacional de Esta
tística. 

o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística foi distinguido com reite
rados convites para enviar um ou mais 
delegados ao Oitavo Congresso Cientí
fico Americano. No intuito de corres
ponder a essa distinção - que define, 
de alguma sorte, a repercussão já ob
tida no estrangeiro pelos trabalhos que 
vem realizando - e, por outro lado, 
assegurar a sua melhor colaboração aos 
objetivos técnicos e culturais do Con
gresso, a entidade, além de promover 
a elaboração, pelo seu ilustre consultor
-técnico, Dr. Roberto Simonsen, da tese 
sôbre "Recursos econômicos e movi
mentos das populações", levou a efeito 
a organização de vários outros traba
lhos referentes ao sistema estatístico
-geográfico-censitário do país e ainda 
fez seguir para Washington um seu 
Delegado EspeCial,- o Dr. Alberto Ri
beiro de Cerqueira Lima, diretor do 
Serviço. de Estatística da Produção e, 
nessa qualidade, membro do Cqnselho 
Nacional· de Estatística e da Comissão 
Censitárhi Nacional. · 
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Assl.m, além de numerosas publica
ções do Instituto, destinadas a distri
buição entre os congressistas, foram 
remetidos ao Congresso os seguintes 
trabalhos originais: 

"Recursos Econômicos e Movimen
tos das Populações", do Dr. Roberto Si
monsen; "Notícia sôbre o desenvolvi
mento da estatística no Brasil", do 
Dr. M A. Teixeira de Freitas; "A 
glimpse into the coming fifth census 
of Brazil", contribuição da Comissão 
Censitária Nacional; "Conselho Nacio
nàl tle Geügrafia '- Organização e Rea
lizações", do Dr Cristóvão Leite de 
Castro; "Sôbre o cálculo de tábuas de 
sobrevivência das populaÇões para as 
quais não existem estatísticas de óbi
tos e nascimentos", do Professor Gior
gio Mortara; e "Notícia sôbre a Socie
dade Brasileira de Estatística", da Se
cretaria Geral do I. B. G. E. 

Foram mandados, ainda, ao Con
gresso, vários exemplares de uma ar
tística brochura organizada e impres
sa especialmente para êsse fim e na 
qu,_al se incluíram, em versão para o in
gles, três documentos fundamentais 
para a Estatística Brasileira, a saber: 
o pacto ínter-governamental decor
rente da Convenção Nacional de Esta
tística; a Resolução n.o 135, da As
sembléia Geral do Conselho Nacional 
d~ ~statística; - a qual define os prin
c~pws fundamentais do regime atual 
da estatística brasileira e divulga al
guns documentos que esclarecem a ma
téria; e a Resolução n ° 127, da mes
ma Assembléia, em que êste órgão for
ll!Ula congratulações ao Chefe da Na
çao e faz ponderações sôbre a políti
ca brasileira de assistência social Fo
ram incluídos, ainda,, no mesmo volu
me, os esquemas fundamental e estru
tural da organização do I B G. E 

O Delegado Especial do Instituto 
foi portador da seguinte expressiva 
mensagem dos estatísticos brasileiros 
aos seus eminentes colegas da Secção 
de Estatística do Congresso: , 

"Aos eminentes Colegas, De
legados ao Oitavo Congresso Ci
entífico Americano, 

Os membros da Junta Executiva 
Central do Conselho que coordena e 
orienta todos os serviços estatísticos do 
Brasil, 

ENVIAM UMA FRATERNA E EFUSIVA 
SAUDAÇÃO 

. E nesta grata oportunidade, dese-
Jam fotmular calomsamente êste voto 

QUE AS DECIS6ES DO CON
GRESSO PROPICIEM, A BRE
VE PRAZO, SOB OS AUSPiCIOS 
DA UNIÃO PAN-AMERlCANA, 

O APARECIMENTO DAQUELA 
ENTIDADE DE óRBITA CON
TINENTAL, JA' LEMBRADA POR 
LúCIDOS ESPiRITOS, QUE TE
NHA POR OBJETIVO ESTIMU
LAR A COLABORAÇÃO NO DO
MiNIO CIENTiFICO ENTRE O$ 
ESTATiSTICOS AMERICANOS E 
PROMOVER A COORDENAÇÃO 
DOS SERVIÇOS D.E ESTATtSTI
CA GERAL EM TODA A AMÉ
RICA, TENDO EM VISTA A CON
VERGÉNCIA DOS PLANOS, O 
APERFEIÇOAMENTO DA TÉC
NICA E A COMPARABILIDADE 
DOS RESULTADOS. 

Os Estatísticos a serviço do Poder 
Público, no afã de investigar as çon
dições de vida dos corpos sociais, in~ 
cluem-se hoje entre os pioneiros da 
civilização. Levam à sua frente os fa
chos que lhe iluminam os novos hori
zontes. Pelos caminhos da certeza ob
jetiva, conduzem os homens à compre
ensão do que se devem mutuamente, 
em benefício coletivo Trabalham, as
sim, pela confraternização humana, fa
cilitando a progressiva articulação dos 
interesses entre as classes - em cada 
nação, e entre as nações - no conví
vio mundial E favorecem o surto vi
goroso dos sentimentos de justiça e so
lidariedade que afloram espontanea~ 
mente em todas as relações humanas, 
se bem compreendidas as suas virtua
lidades e quando não as perturbam 
nem os preconceitos do egoísmo nem 
os impulsos do orgulho ou do ódio 

E' uma generosa aspiração, por 
conseguinte, que as atividades estatís
ticas a serviço dos Governos se alar
guem, aperfeiçoem e sistematizem mais 
e mais, articulando-se no seio da so
ciedade internacional, afim de que ofe
reçam à conciência da Humanidade o 
amplo e claro panorama das necessi
dades coletivas - que podem e de
vem ser pacificamente satisfeitas, e das 
possibilidades materiais e culturais -
que precisam ser inteligentemente 
aproveitadas, facilitando, assim, a evo
lução harmoniosa de todos os povos 
para uma organização social que torne 
efetivas a paz e a segurança entre as 
nações, e ofereça a todos os homens 
de boa vontade o gôzo tranquilo de 
uma existência digna e feliz. 

Rio de Janeito, 30 de Abril de 1940 

(aa) José Carlos de Macedo Soares 
presidente do Instituto e do Conse~ 
lho 

Heitor Bracet, representante do Minis
tério da Justiça e Negócios Interiores 

Landulfo Antônio Borges da Fonseca 
representante do Ministério das Re: 
!ações Exteriores 

José Correta de Melo, representante do 
Ministério da Guerra 
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Manoel Pinto Ribeiro Espíndola, repre
sentante do Ministério da Marinha 

Lêo de Afonseca, representante do Mi
nistério da Fazenda 

Alberto Ribeiro de Cerqueira Lima, re
presentante do Ministério da Agri
cultura 

Joaquim Licínio de Sousa Almeida, re
presentante do Ministério da Viação 
e Obras Púbficas 

Osvaldo Gomes da Costa Miranda, re
presentante do Ministério do Traba
lho, Indústria e Comércio 

M. A. Teixeira de Freitas, represen
tante do Ministério da Educação e 
Saúde." 

A participação do Instituto, nos 
trabalhos do Congresso, foi coroada do 
melhor êxito, do que é eloquente tes
temunho a significativa e honrosa Re
solução votada, a êsse respeito, no me
morável certame· 

"Considerando que a planificação 
e a coordenação das atividades esta
tísticas, nos países democráticos que 
possuem forma de govêrno federal e 
organização descentralizada do servi
ço estatístico, constituem tarefas de pe
culiar dificuldade; 

considerando que a nação brasilei
ra empreende essas tarefas com cora
gem, inteligência e hàbilidade, obtendo 
resultados que são de grande interêsse 
e de muita importância para os esta
tísticos de outras nações americanas; 

considerando que o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística apre
sentou ao Oitavo Congresso Científico 
Americano uma magnífica brochura, 
na qual dedica ao Congresso três do
cumentos fundamentalmente caracte
rísticos, relativos à estrutura, princí
pios orientadores e influência político
-administrativa do Sistema Estatístico 
Brasileiro, 

o Oitavo Congresso Científico 
Americano 

RESOLVE: 
Manifestar sua grâtidão ào Insti

tuto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica por êsse generoso e valioso tribu
to, e louvar a nação brasileira pelo im
pressionante desenvolvimento da sua 
notável organização de planejamento 
e coordenação da estatística nacional " 

Completando estas informações, 
divulgaremos, no próximo número da 
revista, as impressões do Delegado Es
pecial do Instituto sôbre os trabalhos 
do Congresso, sobretudo no que diz res
peito mais de perto aos interesses da 
estatística americana, em geral, e da 
estatística brasileira, em particular 
Cumpre, todavia, destacar, de logo, en
tre os expressivos resultados da gran
de assembléia científica, a criação do 
Instituto inter-Americano de Estatís
tica, - iniciativa essa de inestimável 
significação para quantos se dedicam 
à especialidade em todos os países das 
três Américas. 

PALÁCIO DO SILOGEU BRASILEIRO 

Pelo Sr Presidente da Rep~blica, 
foi assinado, a 20 de Junho, o Decreto
-lei n.0 2 326, que "concede ao Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica a concessão do Palácio do Silogeu 
Brasileiro e dá outras providências" 
íl:sse ato- recebido com justo regozijo 
em todos os círculos estatísticos nà
cionais- assinala mais uma etapa vi
toriosa da importante iniciativa devi
da, originariamente, à Associaçãó Bra
sileira de Educação e cujo plano foi 
por esta benemérita entidade pela pri
meira vez encaminhado ao exame do 
Govêrno em meados de 1937. 

Posteriormente, e atendendo a que, 
apesar da concessão pleiteada nenhum 
onus acarretar ao Tesouro e oferecer, 
bem ao contrário, indiscutíveis vanta
gen_s P::tra: o interêsse público, - po
dena a Circunstância de ser o propo
nente uma entidade privada criar di
ficuldades à consecução do empreendi
~ento, houve por bem aquela Associa
çao - no patriótico objetivo de assegu
.rar o êxito do empolgante plano orga
nizado - colocar sob a responsabilida-

de do Instituto o movimento que vinha 
liderando, a êle transferindo, por essa 
forma, os onus e vantagens da ini
ciativa. 

Submetida a proposta ao exame e 
decisão dos órgãos de direção superior 
do sistema, sôbre ela se pronunciaram, 
favoravelmente, em expressivas Reso
luções, a Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, o Di
retório Central do Conselho de Geo
grafia e a Comissão Censitária Nacio
nal, - solidarizados os três Colégios 
na me::nna atitude de plena aprovação 
ao projeto e imediata aceitação da 
transferência de iniciativa proposta 
para a construção do grande edifício 
destinado a ser o "Palácio do Silogeu 
Brasileiro". 

Assim, coube à Presidência do Ins
tituto encaminhar o assunto à consi
deração do Govêrno, afim de que fôsse 
concedida à entidade, sem onus para 
a União, a construção em causa e que, 
além de apresentar perfeita configura
ção jurídica, traria, conforme se enu
merou na fundamentada exposição de 
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motivos a que deu lugar, as seguintes 
vantagens: 

a) assegurar ótima e definitiva 
iristalação ao Instituto, isto é, à sua 
Secretaria e serviços anexos, aos seus 
dois Conselhos dirigentes - o Conse
lho Nacional de Geografia e o Conse
lho Nacional de Estatística, e ainda, 
durante a realização dos censos dece
nais, à Comissão Censitária Nacional 
e ao Serviço Nacional de Recensea
mento; 

b) permitir que se aproximem e 
melhor se articulem e padronizem, de 
certa maneira,· as 5 repartições cen
trais do Instituto subordinadas a dife
rentes ministérios, o que a estes só 
pode ser vantajoso, já por lhes evitar 
despesas de aluguel de prédio, já por 
lhes deixar grande área disponível nas 
respecti"\>'ás sedes, onde há, por via de 
regra, escassez de espaço, em virtude 
do rápido desenvolvimento da admi
nistração federal; 

c) oferecer também uma sede ex
celente para o Departamento de Geo
grafia e Estatística, com a vantagem 
de sua aproximação dos demais órgãos 
do Instituto e benefício para os cofres 
da Prefeitura do Distrito Federal; 

d) garantir sede ampla e confor
tável não só às instituições culturais 
que já ocupam o atual edifício do Silo
geu Brasileiro, mas ainda a várias ou
tras, cie finalidade diretamente cultu
ral ou indiretamente colaboradoras da 
obra divulgadora e educativa do Ins
tituto; 

e> proporcionar ensêjo à imediata 
instalação, nesta cidade, do Planetário 
"Cruzeiro do Sul" - o primeiro da 
América Latina e destinado a fins de 
recreio popular educativo e de ensino 
da astronomia e da cosmografia; 

j) oferecer sede condigna, já não 
apenas à:s 5 repartições miriisteriais de 
estatística, ·senão também a 3 impor
tantes departamentos administrativos 
federais, a saber: o Departamento de 
Itnprensa e Propaganda, o Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicôs e o 
Departamento Administrativo do Ser
viço Público, todos carecentes de ins
talações definitivas, que só mediante 
grandes dispêndios poderiam ser ob
tidas; 

g) levar a efeito, sem onus, nem 
para a União nem para as Unidades 
Federadas; uma realização inédita e de 
grande alcance cultural para o Brasil, 
qual seja a manutenção permanente, 
na Capital da República, de uma Ex
posição Brasileira de Educação e Cul
tura, ocupando extensa área no gran
de prédio a construir; 

h) proporcionar à cidade do Rio 
de Janeiro um magnífico monumento, 
a embelezar um dos locais mais nobres 
desta metrópole e· constituindo, ade
mais, um palácio que será, sem favor, 
pelas atividades que se destina a abri
gar, um dos mais poderosos centros 
de irradiação cultural do Brasil e um 
elo admirável de união espiritual en
tre as várias regiões do Pais, os seus 
Governos e os seus diferentes grupos. 

Para ainda mais patentear a sua 
integral aprovação a êsse plano, "sem 
dúvida alguma feliz, uma vez que, sem 
qualquer onus para o Govêrno, enri
quece a um só tempo o parque arqui
tetura! da cidade, o patrimônio .da 
União, o recurso de expansão cultural 
do Brasil e dos Estados, as possibilida
des de ação de vários serviços públi
cos de maior importância e o prestí
gio e o poder de irradiação civilizadora 
do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística", - a Assembléia Geral do 
Conselho de Estatística, ao reunir-se em 
1939, teve novo e expressivo pronuncia
mento a respeito, recomendando-; enea
recidamente, aos órgãos federais, esta
duais, municipais e particulares, inte
grantes do sistema estatístico nacio
nal, que prestem todo o seu apoio à 
campanha que o Instituto lançar para 
realização do empreendimento. 

A assinatura do Decreto-lei n.o 
2 326 demonstra o espírito de simpatia 
e boa vontade com que o Chefe do Go
vêrno acolheu os propósitos do ··:r .B. 
G.E., vindo possibilitar, dêsse modo, 
a consecução de um plano da maior 
amplitude . e indiscutível significação 
para a cultura brasileira, a cujo servi
ço vai qolocar a entidade todos os re
cursos e energias que lhe seja dado 
mobilizar, no sentido de levar a bom 
têrmo,' tão breve quanto possível, a im
portante iniciativa, ora plenamente vi-
toriosa. · 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Constitue, decerto, mais um ex
pressivo atestado da fase de crescente 
desenvolvimento por que veem passan
do, desde a criação do I. B. G. E., 
as atividades estatísticas, no Brasil, ~ 
a recente reorganização,. nesta Capital, 
da Sociedade Brasileira. dé Estatística. 

A reunião, no Rio. de Janeiro, em 
1931, de numerosos chefes de serviços 
estatísticos regionais, devidamente cre
denciados pelos respectivos governos, 
para f~rmar, com a União, o Convênio 
inter-administrativo referente ao Ie
vai:ltalfieJ:lto das estatí::;ticas educacio,.. 
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nais e conexas, ~ dera lugar á fun
dação, em Dezembro daquele ano, da 
mesma entidade, que tinha por !Jbje
tivo promover o estudo da estatlstwa 
em todos os seus ramos, desenvolver 
o gôsto pe:os trabalhos estatísticos e 
estimular os profissionais que se con
sagram à especialidade. Por motivos 
diversos, todavia, a novel instituição 
teve existência precária, não conse
guindo desenvolver o interessante pro
grama que estabelecera. 

Aliás, não era essa a primeira vez 
em que iniciativa de igual natureza se 
registrava ent.re nós. A compreensão 
do elevado alcance e da grande signi
ficação que teria para a cultura na
cional a existência de uma agremia
ção destinada aos estudos teóricos e 
práticos da estatística, foi pela pri
meira vez demonstrada no Brasil quan .. 
do; em 1854, por iniciativa da Socie
dade Auxiliadora da Indústria Nacio
nal, se fundou na cidade do Rio de 
Janeiro a Sociedade Estatística do 
Brasil. 

Colocada sob a imediata proteção 
de Sua Majestade o Imperador D. Pe
dro II, teve a Sociedade os seus Es
tatutos aprovados pelo Decreto "Impe
rial n.0 1.565, de 24 de Fevereiro de 
1855. Embora naquela época a esta
tística no Brasil ainda se encontrasse 
na sua fase primária de organização, 
inscreveram-se como sócios da novel 
instituição os vultos mais representa
tivos e de maior projeção no cenário 
cultural e político do Império. Foi seu 
primeiro presidente o Marquês de Mon
te Alegre e estavam inscritas nos seus 
registros sociais figuras proeminentes 
como o Marquês de Abrantes, os Vis
condes de Itaboraí, de Sapucaí, de Se
petiba e de Abaeté, os Conselheiros 
Matoso Câmara, Cândido Batista de 
Oliveira, Bernardo Augusto Nascente 
de Azambuja, Pedro de Alcântara Be
legarde, Francisco Otaviano, Pimenta 
Bueno, José de Alencar, Frei Camilo de 
Montserrat e muitas outras personali
dades que contribuíram para o engran
decimento e para o progreso do país. 

Antes mesmo de 1931 - para de 
novo aludir à organização da S. B. E. -, 
o assunto já vinha preocupando os pro
fissionais brasileiros, vivamente inte
ressados na criação de seu órgão de 
classe. Na t.a Conferência Nacional de 
Estatística, convocada para Outubro de 
1930, seria submetida a voto uma indi
cação a êsse respeito, pelo átual Secre
t~rio Geral do Instituto e, na época, 
Diretor do Serviço de Estatística Geral 
do Estado de Minas Gerais, Sr. M. A. 
Teixeira de Freitas que em uma das 
tes~s organizadas p~ra o ~ertame e pos
terwrmei?-te divulgadas, proporia fôsse 
reconhecida, pela Conferência, "a ur
gente necessidade de ser organizada, 
na Capital da República, a Sociedade 

Brasileira de Estatística,. destinada a 
aproximar os estatísticos brasileiros, 
estimular e propagar os estudos esta
tísticos de caráter teórico e promover 
o aperfeiçoamento dos serviços es
tatísticos de ordem administrativa". 
Todavia, os acontecimentos políticos 
verificados naquele ano determinaram 
a não realização da Conferência, per:.. 
dendo-se, dêsse modo, uma oportuni
dade, decerto feliz, para que se cogi
tasse da organização da Sociedade. 

Ainda nesse particular, entretanto, 
o Instituto viria assinalar a formação 
e o desenvolvimento de um novo es
pírito nos meios estatísticos nacionais, 
pois que o próprio decreto que o criou 
já incluía, entre os objetivos da enti
dade, o de patrocinar e favorecer os 
trabalhos da Sociedade Brasileira de 
Estatística. 

Só em 1939, porém, depois de rea
lizados ou em via de realização todos 
os grandes objetivos visados com a 
criação do Instituto, pôde o Conselho 
Nacional de Estatística considerar, de
vidamente, a idéia da reorganização da 
Sociedade, estabelecendo na Resolução 
n.0 150, de sua Assembléia Geral, que 
fôssem promovidas, nesse sentido, a§ 
necessárias providências. · 

Uma comissão designada pela Jun
ta Executiva Central daquele Conselho 
e constituída dos Srs. Benedito Silva, 
Diretor da Divisão de Publicidade do 
Serviço Nacional de Recenseamento, 
Waldemar Lopes, Assistente-Chefe da 
Secretaria Geral do Instituto, e João 
de Mesquita Lara, Assistente-Técnico da 
mesma Secretaria, teve a seu cargo os 
trabalhos preparatórios da reorganiza
ção da Sociedade, já entrando em con
tacto com os antigos associados, já ela
borando o projeto dos novos estatutos 
e promovendo a eleição da primeira 
Diretoria, na fase atual. 

A memorável assembléia de insta
laÇão da S. B. E. verificou-se no dia 
5 de Abril, na sede do Instituto. 

Presentes numerosos especialistas 
de renome, representantes de associa
ções culturais e da imprensa e demais 
pessoas gradas, assumiu a presidência 
da reunião, na ausência do Embaixa
dor José Carlos de Macedo Soares, pre
sidente do I. B. G. E., o professor 
José Carneiro Felipe, presidente da 
Comissão Censitária Nacional, que con
vidou para tomarem parte na mesa 
vários membros de organizações fede
rais, estaduais e municipais de estatís
tica e delegados de instituições con
gêneres. 

Focalizando aspectos da atuação 
cultural da s. B. E., cujas atividades 
se achavam paralisadas desde 1931, e 
encaminhando a discussão dos 'novos 
estatutos, falaram vários oradores, en
tre êles os Srs. M. A. Teixeira de Frei-
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tas Benedito Silva, Rafael Xavier, Cas
sia~o Tavares Bastos, Nogueira de 
Paula, Giorgio Mortara, Alberto Mar
tins e Luiz Briggs. 

A seguir, foi eleita, por aclamação, 
a diretoria da Sociedade, que ficou as
sim constituída. Presidente, Embaixa
dor José Carlos de Macedo Soares; 
1.0 Vice-Presidente, Léo de Afonseca; 
2 ° Vice-Presidente, Valentim Bouças; 
Secretário Geral, Benedito Silva; 1 ° 
Secretário (de indicação do Presidente 
do Instituto), João de Mesquita Lara; 
2.0 Secretário, Fábio de Macedo Soa
res Guimarães, 1.0 Tesoureiro, Luiz de 
Faria Braga; 2.o Tesoureiro, Nair Bit
tencourt Luz; Orador Oficial, Cassiano 
Tavares Bastos Comissão Fiscal 
Manoel Ribeiro Espíndola, Alberto 
Martins e Francisco Steele Comissão 
de Redação - Benedito Silva (na qua
lidade de Secretário Geral) , Delgado de 
Carvalho, João de Lourenço, Lourenço 
Filho e Waldemar Lopes 

A convite do professor .Carneiro 
Felipe, o Sr Valentim Boucas assu
miu a presidência da reuniãà' e decla-

rou empossada a diretoria, sob calo
rosa salva de palmas. 

Por proposta do Secretário Geral 
do I. B. G E , Sr. M A Teixeira 
de Freitas, a assembléia, de pé, fez um 
minuto de silêncio, à memória do 
Dr. Bulhões Carvalho, prestando as
sim, significativa homenagem ao fun
dador da estatística nacional e di
rigente dos trabalhos do Recensea
mento de 1920. 

- Em Resolução sob o n ° 90, de 
16 de Abril, a Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística re
conheceu a S B. E. como organização 
oficial dos estatísticos brasileiros 

Oportunamente, divulgaremos, na 
íntegra, os estatutos da nova entidade, 
que se destina a promover o desenvol
vimento das pesquisas e estudos esta
tísticos no país, bem assim a estabele
cer entre os profissionais e cultores da 
especialidade relações de solidariedade 
e cooperação científica e social 

Segundo dispõe a citada Resolução 
n ° 90, a REVISTA BRASILEIRA DE 
ESTATíSTICA é o órgão oficial da So
ciedade 

HOMENAGENS À MEMóRIA DO "FUNDADOR DA 
ESTATÍSTICA GERAL BRASILEIRA" 

Em todos os sectores do sistema 
de serviços centralizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
veem sendo realizadas expressivas ho
menagens à memória do Dr. José Luiz 
Sayão de Bulhões Carvalho - "Fun
dador da Estatística Geral Brasileira" 
- cujo inesperado falecimento, verifi
cado a 9 de Março, em Petrópolis, teve 
dolorosa repercussão nos círculos esta
tísticos nacionais . 

Em quasi todos os Departamentos 
de Estatística das Unidades Federadas, 
levou-se a efeito, na data comemorati
va do quarto aniversário do Instituto, 
a aposição do retrato do ilustre mestre 
desaparecido, realizando-se, ainda, em 
várias cidades, sessões especiais dos ór
gãos estatísticos e geográficos do país, 
em honra do benemérito realizador do 
Recenseamento de 1920 

No intuito de associar-se, de ma
neira excepcionalmente significativa, 
a essas justas demonstrações do aprê
ço que cercava o nome de Bulhões Car
valho no seio da família estatística bra
sileira, e atendendo, ainda, a uma série 
de razões pormenorizadamente expos
tas nos "consideranda" de seu pronun
ciamento, - a Junta Executiva Cen-

trai do Conselho Nacional de Estatís
tica aprovou, em sessão realizada a 17 
de Maio, a seguintes expressiva Resolu
ção, que tomou o n.0 92: 

"A Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, usan
do das suas atribuições, e 

considerando que o nome do Dr. 
José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho 
ocupa, na admiração, estima e reconhe
cimento dos profissionais da estatísti
ca, um lugar a que nenhum outro se 
avantaja; 

considerando que à atuação daque
le eminente patrício deve a estatística 
brasileira iniciativas, empreendimen
tos e realizações da mais alta relevân
cia, muitas das quais sem precedentes 
na história administrativa do país; 

considerando que, se foi extensa e 
profunda a sua atuaçã.o no campo da 
estatística, onde lhe coube prestar ao 
Brasil serviços de inestimável impor
tância, também noutros sectores da 
administração nacional se exerceu a 
sua incansável atividade, a que sempre 
caracterizou o mais vivo patriotismo, 
integral devotamento e inexcedível ca
pacidade realizadora; 
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considerando que, alé}U das. s'!as 
atividades na especializaçao p~ofiSSio
nal a que se consagrou e em c~JO ca~
po se destaca, sobretudo, a notavel on
entação que imprimiu ao Rec~nsea
mento de 1920 e, durante anos, ~ t!a
dicional Diretor;a Geral. de _Estatlsti.ca, 
_ a obra cientlfica e llteraria .do m
signe mestre ainda constitue VIgorosa 
demonstração de u:a mept~lidade su
perior, cuja nobre vida pub~Ica, votadJt. 
permanentemente, ao serviço d~ Pa
tria se afirmou sempre um modelo de 
probidade e retidão; 

considerando que um alto pen~~
mento de justiça inspirou a Asse~bleia 
Geral dêste Conselho, ao confenr so
lenemente ao Dr. José Luiz Sayão de 
Bulhões Carvalho o título de - :·F~n~ 
dador da Estatística Geral Braslleira 
_ reconhecendo-lhe, por essa forma, a 
extraordinária benemerên?ia técJ:?-ica e 
traduzindo, nessa expressiva ~ellbera
ção os sentimentos de veneraçao e cul
to da família estatística brasileira pela 
preclara figura do seu granqe. patrono, 
- tanto mais quanto, em vanas opor
tunidades e com impressionante }~
tuição, o eminente e saudoso yat.ncw 
definiu e pregou, como soluçao Ide.al 
para os problemas estatístico~ do pais, 
normas e diretrizes que, insp1rad~s _no 
mesmo largo espírito de cooperaçao m
ter-administrativa, quasi se confundem 
inteiramente com as que prevalecem, a 
título efetivo, nesse importante sector 
de nossa estrutura política, desde a 
criação do Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística; 

considerando que a vida particu!ar 
do Dr José Luiz Sayão de Bulhoes 
carvalho, consagrada, de cedo, ao tra
balho e à virtude, foi outro e~emplo 
admirável de nobreza e elevaçao mo
ral, do que é prova edificante o devo
tamento e solicitude com que, sem pou
par esforços nem sacrifícios, mesmo os 
de bem-estar e de saúde, se atribuiu a 
responsabilidade da educação de qua
tro sobrinhos órfãos, - filhos do Dr. 
João Evangelista Sayão de Bulhões 
Carvalho, brasileiro igualmente ilustre, 
benemérito e erudito, a quem deve o 
país assinalados serviços, tanto na ma
gistratura como na política e ainda no 
magistério e na administração, e de 
quem se disse que, "monge do direito, 
faria honra a qualquer das universida
des estrangeiras, como fez à nossa"; 

considerando que a essa nobre ta
refa devotou o Dr José Luiz Sayão de 
Bulhões Carvalho toda a magnanimi
dade de seu espírito privilegiado, fa~ 
zendo dos descendentes do irmão desa
parecido, e também órfãos de mãe, os 
filhos que não teve, - pela firmeza 
com que se entregou à formação de sua 
personalidade e pelo desvêlo com que 
lhes deu permanente assistência ma
terial e moral, a ponto de, cessada em-

bora a tutela que exercia, permanece
rem êles, gratos e felizes, na compa
nhia daquele que lhes assegurara um 
segundo lar; 

considerando que, através de exis
tência morigerada e austera, consti
tuiu uma das preocupações permanen
tes de seu espírito a formação do pe
queno patrimônio que, com a sua mor
te, viria a caber àqueles por cujo des
tino sempre demonstrou um interêsse 
de pai; 

considerando que há testemunhos 
públicos e irrecusáveis do que acima se 
afirma, inclusive expressivo artigo, pu
blicado no "Jornal do Comércio" desta 
Capital, edição de 21 de Fevereiro de 
1937, no qual o próprio Dr José Luiz 
Sayão de Bulhões Carvalho, referindo 
a solene promessa que fizera ao irmão 
moribundo de que, se "perdessem os 
sobrinhos o amparo de seu bondoso 
progenitor; seria para êles um segundo 
pai",- deixa plenamente evidenciados 
os sentimentos que sempre o moveram, 
em relação àqueles parentes, aos quais 
considerava, por todos os títulos, seus 
herdeiros necessários 

considerando, porém, que o decre
to-lei n ° 1.907, de 26 de Dezembro de 
1939, dispôs que, além dos casos pre
vistos no Código Civil, é considerada 
jacente a herança se o falecido tiver 
sido solteiro ou viúvo e não houver dei
xado testamento nem ascendente, des
cendente ou irmãos herdeiros e sobre
viventes, notoriamente conhecidos, -
deferindo-se os bens à União, uma vez 
declarada a vacância; 

considerando que, colhido inespe
rada e repentinamente pela morte "em 
pleno vigor de sadia e prestante velhi
ce", três meses, apenas, após a promul
gação do citado decreto-lei, não che
gou o Dr José Luiz Sayão de Bulhões 
Carvalho a instituir os sobrinhos, em 
instrumento testamentário hábil e bas
tante (para o qual, entretanto, chegou 
a coordenar notas destinadas ao com
petente rascunho), herdeiros dos seus 
bens, direitos e obrigações, - o que 
seria corolário lógico de uma atitude 
invariavelmente mantida e de atos pú
blicos e notórios, - dado que já não 
eram êles seus sucessores legítimos, 
ex-vi das novas disposições legais; 

considerando que, sem perder a 
noção das suas funções técnicas e cul
turais, no quadro das nossas entidades 
administrativas, pode o Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística con
siderar também pertinente um seu pro
nunciamento em assunto da natureza 
do que é objeto da presente ~esolução, 
até porque com ela se visa promover, 
no terreno da superior solidariedade 
humana, não só um merecido prêmio 
cívico - ainda que póstumo -, mas 
também justa homenagem à memória 
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ilustre de dois beneméritos brasileiros, 
- a um dos quais deve a estatística 
inexcedível soma de serviços, 

RESOLVE: 
Artigo único - O Conselho Na

cional de Estatística formula respei
toso e encarecido a pêlo ao Sr. Presi
dente da República, no sentido de que, 
como penhor de reconhecimento da 
Pátria a um dos seus mais dignos ser
vidores - o Dr. José Luiz Sayão de 
Bulhões Carvalho - seja baixado um 
decreto-lei em virtude do qual se ou
torgue aos sobrinhos daquele saudoso 
e eminente patrício, filhos do grande 
jurista brasileiro, Dr. João Evange-

lista Sayão de Bulhões Carvalho - de 
memória não menos veneranda -, o 
direito à herança pelo mesmo deixada 
e que seria deferida à União se não 
concedesse o Govêrno êsse prêmio cí
vico ao egrégio "Fundador da Estatísti
ca Geral .Brasileira". 

Atendendo ao encarecido apêlo do 
I B G E , o presidente Getúlio Vargas 
assinou, a 29 de Maio - exatamente no 
dia em que o Instituto comemorava o 
quarto aniversário de sua instalação -
o decreto-lei n.o 2 246 

O ato do Chefe da Nação teve nos 
círculos estatísticos do país expressiva 
repercussão. 

CONGRESSO DE PREFEITOS DO ESPÍRITO SANTO 

O Interventor Federal no Espírito 
Santo, Major Punaro Bley, promoveu 
a reunião, em Congresso, no mês de 
Abril último, de todos os prefeitos do 
Estado, para tratar de assuntos que 
dissessem respeito, do ponto de vista 
administrativo e econômico, aos inte
resses da vida municipal espiritossan
tense Nessa reunião, a cujos debates 
animou um grande senso de objetivi
dade, tratou-se de problemas da maior 
importância para a administração bra
sileira, verificando-se pronunciamen
tos e conclusões que transcenderam do 
âmbito regional, para adquirir uma ex
pressão bem maior, pela oportunidade 
de que se revestiram, para todo o país. 

Entre os primeiros, merecem res
saltadas, por exemplo, as indicações 
do prefeito Arsílio Ferreira, sugerindo 
ao Sr Interventor Federal que pleiteie 
do Govêrno da República a revisão do 
Convênio de Estatísticas Educacionais 
e Conexas, firmado no Rio de Janeiro 
em 20 de Dezembro de 1931, e acentu
ando a necessidade de levar-se a efei
to uma Convenção Nacional de Edu
ca_ção, ~m decorrência da qual fôsse 
c:md?, a base do princípio de coopera
çao mter-administrativa, já vitorioso 
nE- organização do I B. G E , um ór
gao federativo orientador e uniformi
zador das atividades educacionais de 
todo o país 

De não menos relêvo se nos afigu
ra! ainda, uma outra indicação do pre
feito Manuel Alves, favorável à insti
tuição de Colônias-Escolas visando à 
socialização das famílias d~ baixo ní
vel de vida. 

Dentre as demais indicações apro
vadas. pelo Congresso, destacam-se, 
tambem, a do prefeito Orlando Trom
powsky, no sentido de as prefeituras 
facilitarem quanto possível a ação dos 

a g e n t e s recenseadores, instituindo, 
além disso, prêmios destinados aos dis
tritos que derem colaboração mais efi
ciente aos trabalhos do recenseamento 
geral de Setembro próximo, e a do pre
feito Mário Lima, em que se conside
ra da maior conveniência a realização 
de convenções ínter-administrativas, 
destinadas a assentar providências de 
interêsse comum, relativas a obras de 
assistência educacional e médico-social 
e de fomento econômico. 

Atendendo à singular importância 
das conclusões a que chegou o Congres
so de Prefeitos do Espírito Santo, mui
tas das quais veem ao encontro de in
teresses fundamentais da Estatística 
Brasileira, - reproduzimos, a seguir, o 
documento em que estão as mesmas 
consubstanciadas, bem como os apelos 
e sugestões a que deram lugar os tra
balhos do certame : 

"Os Ptefeitos Municipais do Estado do Es
phito Santo, em nome das Municipalidades que 
representam, xeunidos aos 19 dias do mês de 
Abtll de 1940, depois de devidamente estu
dados e discutidos os problemas propostos pelo 
Govêrno do Estado, atxavés de teses e ques
tionários das Secx etarias de Estado do Govet
nadot, do Intetior e Justiça, da Fazenda e da 
Educação e Saúde Públ!ca e do Departamento 
de Agticultura, 'reuas e Obras; 

atendendo à vantagem de colaboração dos 
Governos Municipais com os Governos Esta
dual e Federal, pata encaminhamento dos di
vexsos pxobiemas econômicos e sociais de ln
terêsse coletivo; 

considetando que o regime instituído a 
lO de Novembro de 19~7 consagtou o Muni
cípio como célula básica da vida btasileira, 
p01quanto no seu seio se elaboram as ener
gias vitais e constt utoras da nacional!dade; 

considexando a necessidade de cooxdenação 
dos serviços públ!cos municipais com os ser
viços estaduais e federais conexos, de modo a 
facilitai a sua solução, quer diminuindo-lhes 
o custo, quex to1nando-os eficientes, e evitan
do, ao mesmo tempo, infrutífe!O paralelismo 
de atividades, que ptejudica as obras de ne
cessidade pública; 

conside~ando, finalmente, que a Constitui
ção Fede1al estabelece as diretrizes de colabo-
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r 11Ção entre as administrações federal e, ~s~a
C!uals e .entre esta,s_ e as muplclpals, permltm
do ainda o agrupli,I:XJj!nto das Municipalidades 
par!l" rea,lização de s{lrviços públicos comuns; 

Decidiram e co:9'vleram em esta~elecer o 
que abaixo se segue; quer em i~dicaçoes e su
gestões sôbre àssuntos de interesse geral, quer 
em apelos e votos para a efetivação do que é 
proposto, de modo a ficar explicitamente co
nhecido o alto propósito das Municipalidades 
do Estado do Espirito Santo de·· contribuirem, 
- realizando, dentro de suas possibilidades, o 
que lhes couber - para o estudo e solução dos 
elevados problemas do Brasil 

I ---' INDICAÇõES E SUGESTõES 

1 ...,... A cooperação admirilstrat!va ·entre a 
União o Estado e os Municípios é considera
da el~mento indispensável à execução e ex
ploração de obras públicas de aspecto local, 
mas :de- interêsse nacional, como as relativas à 
edúcal;ão, à assistência social, ao fomento eco
nômicO, aos transportes e comunicações, quer 
pela realização dessas obras dentro de ~ 
plano de caráter objetivo, quer pelo seu fi
nanciamento 

2 - Para pràtica dessa cooperação, e por 
atender aos princípios fundamentais da estru
tura política do E;stado Novo, é lndicad? o es
tabelecimento de convenções ínter-admmistra
tivas, que, reunindo a União, o Estado e os 
Municípios, tracem as diretrizes, os _encargos 
e as obrigações de c11da ordem administrativa, 
- recomendando-se, especialmen,te, a sua rea
lização· para os. problemas de assistência edu
cacional, assistência médico-social e ;fomento 
econômico 

3 - As Agências Municipais de Estatística 
são consideradas como preciosos elementos de 
colàboração à vida municipal e como fatores 
decisivos no progresso das Municipalidades, me
recendo, por isso, 0 mais franco •. apoio da ad
ministraÇão pública .em tudo o que se flz~r 
necessário para o desenvolvimento de sua açao 
no ambiente local. 

4 - como fator- importante para o estudo 
da causa "e efeito da criminalidade, conside
ra-se a estatística pol!cial-crimína1 e é, por 
isso, indicada, pelos resUltados positivos que 
adveem do registro numérico dos fatos policiais 
e criminais, a reorganização do serviço ·Je es
tàtfstica policial-criminal, nas bases sugeri
dás pela Resolução no "141, da Assembléia Ge
ral do Conselho Naciop.al de Estatística. 

5 - A instituição ~e Colônias-E:scolas. que 
visem a educação da!! pqpulaçqes rurais dentro 
de um sistema de trabalho em ambiente

1 
fa

m!l!al, é considerada um fator dos mats im
portantes para a socialização daquelas P'JpUla
ções e sua integração no ritmo:•de vida pro
dUtiva da nacionalidade, obedecendo a sua or
ganização aos princípios fundamentais qUe 
atendam à elevação d9 nível social e humano 
dos grupos rurais; respeitada. sempre a unida
de fam!l!al; à fixação do homem à terra, evi
tando o despovoamento; à realização de traba
lho agrícola que concorra para o desenvolVi
mento econômico dá região; e à instituição da 
prática do cooperativismo e das atividades 
sociais 

6 - como elemento básico para o desen
volvimento da educação popular no país, tor
na-se de imprescindível necessidade o estabt>
lecimento de uma convenção inter-administra
tiva que institua, sob regime racionalizado e 
espírito de cooperação, um órgão coordenador 
e organizador das atiyidades educativas n:> Bra
sil, a êle filiando-se, ·com subordinação técni
ca, os departamentos de educação federais, es~ 
-taduais e, quando' os houver, municipais, afim 
d,e que sejam estud~j,das, pelos. respectivos ór" 
gãos técnicos, d_entro· de uma diretriz nacional, 
as necessidades e as possib!l!dades da educa
ção na esfera respectiva de sua jurisdição 

7 - Ainda como serviço de que necessitA. 
o sistema educacional no pais, é sugerida a.re
visão do Convênio de Estatísticà Educacional, 
incluindo-se novos quesitos nos formulálios 
adotados, entre êles os relati.vos à vida do edu
cando e à instituição obrli:atória do Cadastro 
Escolar, de modo que poss11m_ os Governos ter 
melhores 'elementos para o ,estudo e conhe
cimento das necessidades do ensino eni · c~da 
região. 

8 - Compreendendo a impossibil!dlde de 
uma solução rápida ao problema das dividas 
municipais, fica a cargo do Govêrno Estadu~l 
o estudo pelos seus órgãos técnicos da ma
neira justà e racional de ser resolvid:J o a~
sunto, respeitados os .direitos do Estad:> bem 
comi) os interesses e as· pogsib1l!dades elos Mu
nicípios 

9 - Os Prefeitos Municipais colaborarão 
da melhor maneira para o ê_xito do Recense·a
mento no seu Município, quer procurando fa
c!l!tar a movimentação dos agentes recensea
dores, quer prestigiandO, com a .sua autoridade 
e influência, a· atuação das Delegacias Muni
cip_ais, quer ainda premiando o distrito que, no 
respectivo Município, contribuir mais eficien
temente para o resultado satisfatório do re
censeamento. 

10 - A criação de uma Penitenciária Agrí
cola é considerada elemento indispensável ao 
serviço de justiça no Estado, cabendo ao Go
vêrno Estadual estudar a sua localização e a 
maneira prática de torná-la realidade 

11 - E' recomenclada, em beneficio da saú
de dos escolares espiritossantenses, a institui
ção de Colônias de Férias em zona$· de mon
tanhas, cabendo às Prefeituras a doação de ter
reno e o auxílio no fornecimento de alimen
tação. 

12 - Dada a necessidade de serem melhor 
atendidos os trabalhos sanitários estaduais, os 
governos municipais . prestarão absoluto apoio 
e concurso a"os serviços de saúde pública, às
segurada desde já a contribuição mínima de 
5 % sôbre a · receita tributária de cada Mu
nicipalidade, a figurar no próximo orçamento 

13 - Afim de desenvolver o comércio do Es
tado e, ao mesmo tempo, atender à inadiável 
necessidade de padronização dos, produtos ex
portáveis, é sugerida a instituição de um ór
gão orientador e controlador da Produção agrí. 
cola e industrial, o: qual, com caráter de so. 
ciedade técnica, terá como flmilidade direta a 
padronização e a comercialização dos produ
tos espiritossantenses. 

14 -' Atendendo à sua Importância para o 
desenvolvimento da economia rural do Estado, 
a instituição do ensino agrícola, através da 
criação de uma ·Escola de Agronomia, apresen
ta-~e como necessária, cab-endo. ao Estado, pelos 
seus órgãos técnicos, estudar a sua localização 
e planq de ensino 

15 -.1 O desenvolvimento do crédito agrícola 
se torna do maior interêsse para o progresso 
econôm!'co do Estado, pelo auxilio que presta 
aos lavràd,ores para fomento da produção 

16 - dqupando a mandioca, hoje em dia, 
posição vantajosa na nossa economia, é. lem
brada, como út!l ao Estado, a instituição de 
um órg~o que desenvolva a sua industrial!za
ção e qem assim estude os meiqs . que incre
mentem a sua expansão comercial. 

17- Para o fomento da indústria animal, 
é lembrada, com especial interêsse, a criação 
de charqueadas em Sã9 Mateus, de fábrica de 
banha em Santa Teresa e· de laticínios em 
santa Leopoldi'na e Afom;o Cláudio, podendo 
para isso ser incluída no próximo . orçamento 
a dotação coresponcj.ente. · 

18 - E' considerada de máxima importân
cia para o desenvolvimento ·econômico do Es
pírito Santo a sua • inclusão entre os Es
tados .. beneficiados pelo programa de constru
ção de rodovias do Depa~tamento Nacional de. 
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Estradas de Rodagem, plincipalmente na lea
lização, po1 êste, das obras que facilitem_ a li
gação 1odoviá1ia da Capital com o D1stuto 
Fede1al · 

19 - A execução do plano wdovlálio pro
movido pelo Departamento de Aglicultula, 
Terras e Obras, visando ó ala1gamento da 1ede 
de transpol tes no territÓrio do Estado, é indi
cada como de g1ande utilidade e de real be
neficio para as Municipalidades, pelo que es
tas lhe asseguran1 o mais ftanco apoio em tudo 
o que se fize1 indispensável ao seu 1esultado 
completo 

II - VOTOS E APELOS 

1 - Os P1efeitos do Estado do Espilito 
Santo explimem, 1espeitosa e cordialmente, a 
sua solidaliectade à ob1 a econômico-social rea
lizada pelo Estado Novo, formulando um voto 
de felicidade pessoal ao Exmo Sr: P~esidente 
Getúlio Vargas e outw pela contmmdade de 
sua ação administrãtiva 

2 - São exp1essos, da maneira mais ca
lorosa, dois votos congratulatólios com o Exmo 
Sr Interventm Federal: um, pela b1ilhante 
atuação desenvolvida por s· Excia , na Con
ferência dos Interventores, em Novembro de 
1939, e na reunião dos Chefes de Estado da 
3" Região Geo-Econômica; outro, pela a;;si~a
tura do decreto que estadualizou as Agencms 
Municipais de Estatística 

3 - Tomando em conside1ação o alto es
pírito const1utivo do Govê1no da República, 
bem assim os elevados propósitos do Govêrno 
do Estado, que pwcma auscultai as necessi
dades locais do Espilito Santo, são fo1mulados 
1espeitosos apelos: 

I - Ao GOVÊRNO FEDESAL 

a) - Pma que seja levada a efeito, de 
acôrdo com o sentido de coopetação institui
do pelo Estado Novo e atendendo à necessida
de de firma1, pelo sistema educativo, os laços 
da unidade nacional, a Convenção Nacional 
de Educação, que, congregando os órgãos téc
nicos de ensino da União, dos Estados e dos 
Municípios, promova o desenvolvimento do sis
tema educacional brasileilo; 

b) - pala que, considerando a necessida
de de integral no litmo de paz e de tlaba
lho aberto a todos os b1asileiros, as popula
ções rmais, seja pwmovida a instituição, em 
todo o pais, de Colônias-Escolas, dentro das 
diretrizes ·sugeridas pela tese aprovada, a 1 es
peito, no Primeiro Cong1esso de Ensino Re
gional, 1ealizado na Baía, em Novemb10 de 
1934; 

c) - pala que seja 1evisto o Convênio de 
Estatística Educacional, afim de que, com os 
resultados da experiência de sua aplicação, 
possa ser ampliado e melhmado de maneira 
a atender aos legítimos inte1esses da educação 
nacional; 

d) - pa1a que seja incluído o Estado do 
Espírito Santo no p10grama rodovlá1io do De
paltamento Nacional de Estradas de Roda
gem, principalmente na realização do plano 
que ligue, por est1ada de 10dagem, a capital 
do Estado ao Distrito Federal 

II - Ao GoVÊRNO EsTADUAt. 

a) - pau:t que, na p1óxima. confe1ência 
dos Interventores Federais, t1ansmita ao Exmo 
Sr Ministro da Educação os votos das Muni
cipalidades do Espírito Santo, no sentido de 
que seja revisto o Convênio de Estatística Edu
cacional e seja estabelecida uma Convenção 
Nacional de Educação nos moldes antes re
feridos; 

b) -para que promova, pelos ó1gãos com
petentes, a reorganização do serviço de esta
tística policial-criminal, ouvida a Junta Exe
cutiva Regional de Estatística; 

c) - para que seja estudado o agrupa
mento das Municipalidades do Espírito San
to, dentw das bases que forem determinadas 
pela Secretaria do Governador, conslderando
cse os problemas de inte1êsse comum que as 
ligam; 

d) - para que sejam incluídos os funcio
nários municipais como associados da Caixa 
Beneficente "Jerônimo Monteiro" 

e) - para que seja estudada, pelos seus 
ó1gãos técnicos, a maneha prática e justa de 
se1em solvidas as dívidas municipais ao Esta
do, respeitados os altos interesses estaduais, 
bem como comp1eendldas as possibilidades do 
Município; 

4 - Comp1eendendo os pwpósitos patrió
ticos do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística e a finalidade do Recenseamento 
de Setembw, são expressos votos conglatula
tólios: 

a) - com o Instituto Brasileiro de Geo
gwfia e Estatística, pela g1ande obra que está 
1ealizando, saudando-se, multo cordialmente, o 
seu P1esidente, Embaixador José Carlos de Ma
cedo Soa1es, a cujo espírito cívico se deve o 
desenvolvimento do serviço estatístico no 
B1asi!; 

b) - com a Delegacia Regional do Re
censeamento, para que tenha o mais amplo 
êxito, no Espírito Santo, a operação censitá
lia de Setembro 

5 - Atendendo ao b1ilho com que contri
builam para o estudo dos problemas debati
dos nesta reunião, os Prefeitos Municipais as
sinalam o seu cmdial voto de profunda sim
patia aos Exmos. Srs Secretários de Estado 
do Gove1nador, do Interior e Justiça, da Fa
zenda e da Educação e Saúde Pública e aos 
S1s. Diletor Geral do Departamento de Agri
cultura, Tenas e Ob1as e Diretor da Saúde 
Pública 

6 - Os Prefeitos Municipais, manifestan
do o seu desejo de contribuir para a solução 
dos assuntos que interessam à coletividade es
piritossantense, prestarão, dentro das atribui
ções que lhes forem confiadas, a colaboração 
que se considerar indispensável ao bom resul
tado dos pwblemas que dizem respeito ao pro~ 
gresso do Estado e à felicidade de sua gente 

S S , 19 de Abril de 1940. - (aa) - Ade1-
bal Galvão, Prefeito Municipal de Afonso Cláu
dio - D1 Messias Chaves, Prefeito Munici
pal de Aleg1e. - Adilio Valadão, P1efeito Mu
nicipal de Alfredo Chaves. - João Amaral, 
Prefeito Municipal de Anchieta - Alvaro Ro
drigues da Mata, Prefeito Municipal de Baixo 
Guandú - Fernando de Abreu, Prefeito Muni
cipal de Cachoeilo de Itapemirlm - Dr. An
tônio Costa, Prefeito Municipal de Calçado -
Roberto Couto, Prefeito Municipal de Caria
cica - Dr Mário Lima, Prefeito Municipal de 
Castelo. - Orlando Trompowsky Toulois, Pre
feito Municipal de Colatina - Osvaldo Moura 
Neves, Prefeito Municipal de Conceição da 
Bana - Otaviano Santos, Prefeito Municipal 
de Domingos Martins. - Eugênio Pacheco 
Queiroz, Prefeito Municipal de Esphito San
to - Césm Agostini, Prefeito Municipal de 
Fundão - Adolfo Simões, Prefeito Municipal 
de Gumapmí - Sinval Vieira, Prefeito Mu
nicipal de Iconha - Antônio Martinho Bar
bosa, Prefeito Municipal de Itaguassú - João 
Rodrigues Soares, Prefeito Municipal de Ita
pemirim - Pedro José Vieira, Prefeito Muni
cipal de João Pessoa - Antônio Magalhães, 
Prefeito Municipal de Muniz Freire - Avides 
Fraga, Prefeito Municipal de Muquí. - Luiz 
Aguia1, Prefeito Municipal de Pau Gigante -
José B1az de Mendonça, Prefeito Municipal de 
Rio Novo. - Alfredo Antônio, Prefeito Muni
cipal de Rio Pardo - Arsílio Ferreira, Prefeito 
Municipal de Santa Cruz - César Muller, Pre
feito Municipal de Santa Leopoldina - Hilton 
Fonseca Ramos, Prefeito Municipal de Santa 
Teresa - Oto de Oliveira Neves, Prefeito Mu
nicipal de São Mateus - Jonas Farias, Pre
feito Municipal de Serra - Manoel Alves de 
Siqueira, Prefeito Municipal de Siqueira Cam
pos - Luiz Lírio, Prefeito Municipal de Via
na - José Simões Filho, P1efeito Municipal 
de Vitó1ia". 

~ 
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Território do Acre - O Governador 
Epaminondas Martins assinou, a 24 de 
Janeiro, o decreto n.0 12, que deu de
finitiva organizaçã,o ao Departamento 
de Geografia e Estatística, em plena 
concordância com as diretrizes racio
nalizadoras estabelecidas pelo I B. 
G. E. Inauguraram-se, no mesmo dia, 
as novas instalações do órgão regional. 

- Posto à disposição do govêrno 
acreano pelo Instituto, afim de substi
tuir o Sr. Raimundo Nobre Passos, .de
signado para o cargo de Delegado Re
gional do Recenseamento, foi nomea
do, em comissão, diretor do D. G. E., 
a 29 de Fevereiro, o Sr. Francisco Bra
ga Sobrinho, cuja posse se verificou 
no dia 1 ° de Março. 

Amazonas - Em reunião realizada 
a 26 de Fevereiro, a Junta Executiva 
Regional do Conselho Nacional de Es
tatística aprovou as Resoluções n.o 2 
- que consigna um voto de profundo 
pesar pelo desaparecimento de Bulhões 
Carvalho; e n ° 4 - que determina 
providências relativas às fichas desti
nadas ao levantamento estatístico dos 
meios de transporte rodoviário. 

Pará- o Interventor Gama Mal
cher baixou, . a 3 de Março, o decreto 
n.0 94, que dispôs sôbre a cooperação 
do Estado nos trabalhos do Recensea
mento Geral da República e instituiu 
um prêmio para o município que piais 
se destacar na campanha censitária. 

- Organizada pelo :Pepartamento 
Estadu.al de Estatística, apareceu, em 
Fevereiro, uma publicação intitulada 
"Situação Econômica do Estado do 
Pará". 

Maranhão - Perante o Congresso 
de. Coletores Estaduais, p Sr. Cássio 
Reis Costa, diretor interino do D. E. E., 
fez, a 3 de Janeiro, uma exposição sô
br~ o próximo Recenseamento do país, 
sab~ntanqo a importância da colabo
raçao da classe no grande inquérito 
nacional. Ficou estabelecido que os co
letores, daí em diante, só pagariam às 
professoras públicas após o recebimen
to d~ 2.a via dos niapas mensais de 
matncula e frequência escolares. 

- Em substituição ao Sr. Djalma 
Fortuna, que . assumiu as funções de 
D~legado Regwnal do Recenseamento 
foi nomeado, a 17 de Fevereiro, direto~ 
do D. E E., o Sr. Cássio Reis Costa. 

Pia;uí - ~oi aprovada pela Junta 
Executiva Regional a Resolução n o 54 
em qu~ se formulou um voto de pesa~ 
ao~ Instituto pelo falecimento do Dr. Bu
lhoes Carvalho. 

Ceará- Desenvolveram-se de for
ma apreciável, no primeiro trimestre 
de 1940, as atividades publicitárias do 
Departamento Estadual de Es~atística 

Rio Grande do Norte - O Depar
tamento Estadual de Estatística reini
ciou, em Fevereiro, a publicação, no 
órgão oficial do Estado, de sua antiga 
página estatística, subordinada, já 
agora, ao título "Cifras e notas". 

Paraíba - Em sua edicão do dia 
25 de Janeiro, o jornal "A União" fo
calizou, em reportagem, os trabalhos do 
Departamento Estadual de Estatística 

- No impedimento eventual do ti
tular efetivo, Professor Batista de Melo 
assumiu a direção do órgão regional; 
em Março, por designação do govêrno 
do Estado, o Sr. Abelardo Jurema. 

Sergipe - O Departamento Esta
dual de Estatística inaugurou, em sua 
sede, em ato solene, a 1 de Janeiro, os 
retratos do Presidente da República e 
do Interventor Eronides de Carvalho 
dando a denominação de Macedo Soa~ 
res à Biblioteca da repartição e de Tei
xeira de Freitas a uma das salas de 
suas secções. 

Baía - Por decreto do govêrno 
estadual, de 12 de Fevereiro, foi no
meado, em comissão, estatístico-chefe 
do órgão regional, o Sr. Paulo de Mes
quita Lara. 

Espírito Santo - Em virtude do 
impedimento eventual, por motivo de 
moléstia, do diretor do D. E. E, Sr. An
tônio Lugon, o Secretário da Interven
toria, Sr Nelson Goulart Monteiro 
autorizou o Sr. Manuel Diegues Jú~ 
nior, assistente-chefe e delegado do 
I: B. G. E., a responder pelo expe
diente da mesma repartição. 

Ri~ ~e Janeiro - Ao ensêjo do 
centenarw de Angra dos Reis regis
trado em princípios de Março,' verifi
cou-se, naquela cidade, interessante 
ll!ostra estatística, de iniciativa dos ór
gaos estatísticos regional e municipal 

Distrito Federal - Por ato do Pre
feito Henrique Dodsworth de 22 de Ja
neiro, foi nomeado, em comissão, di
retor do Departamento de Geografia e 
Estatística, em que se transformou a 
antiga Diretoria Municipal de Estatís
ti~a~ o Sr. Sérgio Nunes de Magalhães 
Jumor. 

São Paulo - O Interventor Adernar 
de Barros baixou, a 10 de Janeiro, o de
creto n.0 10.891, que dispõe sôbre o re
gistro estatístico de produtos de ori
gem animal e deu outras providências. 

,·1 



1
!.·.''.' :: 

f, 
/, 

i· J 
li. 
I 
li, 

388 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

-No mesmo mês, o Serviço de 
Estatística Policial distribuiu uma pu
blicação intitulada "A Estatística Po
licial-Criminal do Estado". 

Paraná --:-'- A Junta Executiva Re
gional do Cânselho Nacional de Esta
tística, em reunião de 9 de Janeiro, 
aprovou a Resolução n.0 . 50, em que se 
consignou: um voto de louvor e Vivos 
agradéchnentos ao Interventor Manuel 
Ribas pelo constante e inalterável 
apoio assegurado à causa estatística. 

Santa Catarina - O Departamento 
Estadual de Estatística prosseguiu na 
divulgação regular de trabalhos éstà.-: 
tísticos e "Comunicados à Imprensa", 
durante o primeiro trimestre de 1940. 

Rio Grande do Sul ~ Baixando o 
decreto no 9, a 20 de Janeiro, o Inter
ventor Cordeiro de Faria regulou a re-. 
quisição de funcionários estaduais para 
os serviços do Recenseamento Geral 
do país. 

- Assumiu as funÇões de diretor 
do Departamento Estadual de Estatís
tica, a 23 de Março, o Sr. Mem de Sá. 

Mato Grosso - Sob a presidência 
do Sr. Ponce de Arruda, Secretário de 
Estado, teve iiücio, a 19 de Janeiro, o 
Curso de Informações organizado pelo 
Departamento Estadual de Estatística. 

- Foi nomeado estatístico-chefe 
do órgão regional, por fôrça do decre
to n.0 2.409, de 2 de Fevereiro, o 
Sr. Benedito Coelho Rodrigues, posto 
pelo Instituto à disposição do Govêrno 
do Estado. . 

Goiaz -::- A 24 de Janeiro, o Inter
ventor Pedro Ludovico baixou o decre
to n.O 2 848, que fixou modelos desti
nados ao levantamento estatístico dos 
meios de transporte . rodoviários e deu 
outras providências. · ! ; 

- Por fôrça do decreto n.~ 3 00~, 
de 14 de Março, foram instituídos pelo 
Govêrno do Estado prêmios para os 
dois .rnunic;ípios que melhores resulta
dos apresentarem··. ao Recenseamento 
de 1.0 de Setembro. 

Minas Gerais - Sob o patrocínio 
do D. E E., a Rádio Inconfiçiêncià 
Mineira instituiu, em Janeiro; o pro"' 
grama intitulado "Hora da Estatística'', 
com o qual teve início intensa campa .. 
nha de propaganda dos objetivos do 
Recenseamento Geral do país. 

- Profissionais e estudiosos do 
método estatístico fundaram, a 20 de 
Janeiro, o "Centro de Estudos Estatís
ticos Teixeira de Freitas", tendo sido 
aclamados presidentes honorários os 
Srs. Benedito Valadares, José Carlos 
de Macedo Soares e M. A. Teixeira de 
Freitas, respectivamente Governador do 
Estado e presidente e secretário geral 
do I. B. G. E. 

- Em reunião realizada a 16 de 
Março, a Junta Executiva Regional do 
Conselho Nacional de Estatística apro
vou a Resolução n.0 11, em que se for
mulou uni apêlo aos prefeitos 'munici
pais do Estado em favor da boa exe
cução dos trabalhos estatísticos. 

A população do Brasil é uma dúvida antes do Recenseamento - mas 
será uma certeza depois dele. O Recenseamento é o ponto de transição 

daquela dúvida para esta certeza. 



SÉRIES E,STATÍSTICAS 

MESES 

I 1937 Total 1938 1939 Anos I I I I 11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 
4 

MILHARES DE NASCIMENTOS 

MOVIMENTO DE CASAMENTOS E óBITOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

1 NASCIDOS VIVOS 

19371 2 6641 2 3931 i 2 8701 2 7651 2 8341 2 5591 2 6991 3 0851 2 8641 3 1221 2 5641 2 5701 32 9S9 
1938 2 762 2 474 ;'2 984 2 829 2 867 2 802 3 058 2 952 3 014 3 249 2.540 2 658 34 !S9 o 
1939 2 781 2.3?1 _: 2 !!81 2 fi97 2 878 2 618 2:769 2 684 2 648 2 951i 2 668 3 080 33 131 

~:! , .. ;t-:! 

2 NASCIDOS MORTOS 

19371' 2721 . 2401 2951 2401 2881 2491 2581 2581 2471 2571 2921 2621 
3 !58 

1938 280 283 314 311 3ll 246 248 270 232 273 . 237 303 3 308 
1939 289 ; 284 288 319 294 265 295 2t8 ·~2 248 230 244 :J 286 o 

2 

' 
3 CASAMENTOS 

19371 l 2141 li761 8521 8391 l 1781 1 1291 l 1571 4851 I 2971 8981 7611 1 7641 12 250 
1938 !l18 939 756 799 1.037 848 876 421 941 708 565 1 577 10 385 
1939 904 080 !i74 753 l 042 I 045 1 048 516 I 088 81.5 731 I 754 11 0.50 o 

4 óBITOS 

19371 2 3101 2 3681 i 2 4031 2 0251 2 2131 2 2471 2 3001 2 3021 2 2391 2 3231 2 1751 2 3311 27 231i 
1938 2 716 2 276 2 665 2 562 2 581 2 570 2 795 2 708 2 561 2 (i29 2 396 2 433 30 8!!2 
19~9 2 540 2.148 2 459 2 252 2 798 3 050 2 914 2 661 2 438 2 383 2 348 2 6f)7 30 ü4S o 

15 

.. 
MOVIMENTO DE PASSAGEIROS ~~·· ~1,;~ :~ 10 

5 'EN"J;FtXDA 'DE PASSAGEIROS NO PôRTO DO RIO DE JANEIRO 

19371 8 1021 7 9721 9 3101 "8 5841 6 8651 7 2331 9 9101 8 6111 7 6741 7 8651 8 3651 8 5211 99 072 
1938 8A87 lO 968 9 851 i 673 ; 7 137 7 024 :: 7 517 7 096 5 910 7 479 (i 688 7 291 93 121 
1939 9 561 10 630 12 553 9 (i!J2 . 8 671 9 091 9 945 9 219 6 496 6 487 6 031 7 748 106 124 o 

'· ':•, 

/' ·!~:;'.; 

6 

6 SMDA DE PASSAGEIROS DO PôRTO DO RIO DE JANEIRO 

19371 r, 4321 : 6 2711 6 3561 5 6821 6 5471 7 4591 6 5711 5 9391 6 9611 6 8651 7 1631 o 1031 
78 349 

1938 5 310 6 664 8 078 7 629 (j 261 :· 6 845 7 261 7 678 6 613 6 319 6 38~ 7 472 . 82 512 
1939 s 098 7 569 7 964 7 510 7 1.46. o 739 -7:;1!85 8 545 6.532. 5 800 5 966 6 502 . $6 3lli o 

8 

7 ENTRADA DE PASSAGEIROS NO PôRTO DE SANTOS 

Ul371 6 3011· 4 9121 : 4 2421 6 0071 6 1491 6 4021 8 3741 6 3611 6 7591 5 5901 3 7401 3 li621 08 499 1938 . 3 138 4 708 . 5 214 4 730 4 628 3 79(i 2 917 3 835 2 911 2 758 2 751 3 010 44 396 
1939 . 3 392 H 59 5 766 4 151 3 019 3 736 4 302 ti 

. ;:. 

8 SAíDA DE PASSAGEIROS DO PôRTO DE SANTOS 

f9371 2 5041: 2 3401 2.4671 3 3221 2 9691 3 7111 3 571.1 3 2221 3 3611 2 6391 2 5221 2 7581 35 390 
1938 2 452 2 186 2!431 2 734 2 882 2 943 2 825 3 220 2 377 2 40Q 2 689 3 199 32 338 
1939; 2 482 2 489 3 01! 2 901· 3 53~ 4 106 3 84b 

PRODUÇAO EXTRATIVA MINERAL 

9 PRODUÇÃO DE OURO 
QUANTIDADE (quilos) 

19371 3061 329r 3451 3671 3631 3741 4141 4301 3941 4311 3841 3971 
4 534 1938 369 339 423 344 344 442 423 431 376 319 281 356 4 447 1939 406 383 398 382 347 389 371 430 372 353 375 408 4 614 o 

IAIIAIHIIRIIID• ... •---· -------
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I 
MESES l 

Ano:_ -_--...---,-....--,-, --:-.~~-~-v~====v=--,.,--~=~==-;-1~=~-~--~--;--V-II-1
1

!_1_X_
1 _x_1

_X_I_
1

_X_II __ _::__ 

19371 1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

193í I 
1!138 
1939 

10 
5 5231 7 258 
9 429 

11 

491 73 
72 

12 

111 18 
20 

13 

5 8891 
6 673 
8 882 

501 72 
í2 

121 18 
20 

ü HiGI 8 416 
9 235 

521 73 
50 

PRODUÇÃO EXTRATIVA MINERAL 
PRODUÇÃO DE OURO 

G 4241 
7 57/i 
s 8(i5 

VALOR (contos de 1éis) 

li 1791 6 2691 n ilonl 7 2101 
í Gll7 9 939 !l 5R3 !l RG4 
S Oli5 !l 039 S ni1 10 791 

PRODUÇÃO DE PRATA 

QUANTIDADE (qUilOS) 

711 71 
"') 

'" 
731 48 
70 

"?I 
,_ 
48 
72 

VALOR (contos ele 1éís) 

1(il 17 
lli 

1"1 1~ 
15 

1~, 
12 
14 

li !12.11 
~ li40 
!) 321 

501 72 
72 

PRODUÇÃO DE CARVÃO DE PEDRA 

QUAN1IDADE (tone1aclas) 

8 2.12) 
7 344 
8 679 

741 70 
73 

181 2() 
Ui 

7 1781 
(i 494 
9 177 

741 4!l 
72 

101 14 
1.1 

7 0931 80 G17 
8 263 !)7 717 
9 !lSG 110 440 

741 73 
73 

181 20 
Hl 

7S5 
7!14 
842 ,, 

181i 
2()1 
1\12 

19371 58 631) 52 84211ll 7441 tili 3GOIIlO !J7.jl 58 9031/i!l 8401 5\J 51ilil ôO 4.1411i4 lil21 ôS !1251 79 !1281 71i2 780 
1938 75 745 li8 350 80 743 72 0!19 7!1 242 li9 814 77 891i li3 411 7.5 li02 80 71l3 í2 235 81 324 !107 224 
1939 Sõ 674 71 70!1 ~5 !ISS liS !13.1 Sl 818 S1 429 Sli 321\ s:l :llli !J,j :1~7 !Oü 551i !l!í 4a2 101 405 1 04(i !175 

l!J:J/1 1!J:JS 
193!1 

19871 1!138 
1!13[1 

14 
2 9061 
:l 944 
4 439 

15 

4 2611 
(i 274 
li 31i1 

16 

4 G3UI 7 434 
7 009 

17 

? f'<'('l .., Ju J 

:l 538 
3 (i!J8 

5 :l!llil 
4 (i31 
o nn.t 

(i 05lil 
5 334 
7 jiO:l 

3 1421 4 182 
·l 440 

;) :3!161 o ;j(j() 
8 449 

ii 0;)41 7 571 
U 45S 

:; 3~01 
:; 71!1 
3 55\i 

VALOR (contos ele 1éisl 

:; 1041 
4 OR4 
4 1S:l 

:; 1811 
4 114 
4 195 

:l /J.jl 
4 154 
4 442 

3 17!11 
3 922 
4 2Sií 

PRODUÇÃO DE FERRO LAMINADO 

QUANTIDADE (toneladas) 

li ~~5, 
li 1H5 
{j 15\l 

ii !1801 7 342 
\1 277 

li 1801 
7 023 
s 425 

VALOH (contos de 1éis) 

1; Zli!l) li 4141 li :nol 
7 222 X l\07 8 012 
ii GSS 10 433 10 340 

li 50:!1 SR!O 
H 5i5 

7 20i!l 
!I 601 
n 93-2 

li \1021 
fi ;}'jS 

:-: -!17 

~ \li!' 7 71fl 
9. ~7~ 

PRODUÇÃO DE FERRO CUS!\ 

QUANTI~ADE (toneladas) 

:; 441il 
4 :;ao 
.5 i2) 

5 722\ s 32:J 
!I Hl4 

ll 442, 
!I SliO 

11 zst 

:; liliíl 
:~ 8()7 
4 9í0 

li 2581 
7 626 
7 !184 

7 0741 s 91:J 
!I OlX 

1!1:171 ,) 9171 5 13UI 7 2121 S 1531 !I Oli51 S 2741 S \1811 !I 71'.'81 !I 4:l:ll !I :m,, S f>ill 
W:JS i 414 8 724 10 42.1 !I 3(i0 10 321 11 li14 12 S!J:l 11 MS 10 798 10 95:J !I 158 
l!I:J!I H~ 20!1 11 0:15 J:l :143 12 ií7l 15 3fi:l 14 S51' 14 1171 1:l OS!l t:l 2iíli 11 llili 14 :lS!I 

Hl371 1!138 
1939 

19371 
1938 
1939 

18 
1 9721 
2 897 
3 !l31 

19 

5 4621 
6 350 
8 118 

1 8131 a 442 
4 24!1 

5 4841 
4.88li 
7 724 

<) ,,.,, 

.. !){;) 

<l 110 
4 !102 

li 0221 li 663 
!I 260 

2 S\131 
:J í1 t 
4 5!10 

5 5311 (i 88!1 
8 24:l 

V ALon (contos ele 1 éü; l 

3 0751 4 045 
5 (j(i(j 

2 801il 
4 509 
5 490 

2 U701 5 025 
5 25.1 

3 1.~~1 
4 53li 
4 8!12 

PRODUÇAO DE AÇO 

QuANTIDADE (toneladas) 

r, 7!151 li 7721 li O!Jiil 
!i 080 8 271i !I 118 

10 li57 10 135 10 45G 

7 51181 s 502 
!I 283 

:; t:l41 
4 226 
4 Hl)li 

7 1341 
i 758 

I t 207 

:l :l2lil 
4 27!1 
5 HJH 

5 6381 7 li90 
!I 215 

2 !1511 
:; MS 
5 247 

6 6531 
8 778 
8 783 

4 3271 
4 367 
ii :J!J3 

5 796 
8 4(il 

õOS 

40 055 
4S 2\12 
54 288 

71 41!) 
84 421 
!18 fi4\l 

li 7611 /fi 2lB 
(I 90S !18 !JSS 
o 821 110 !J:!Ii 

i \Jlli 
\) 174 

t:; li\JS 

2 9501 
:l li72 
5 056 

\1,, 101 
122 3.12 
UiO Olli 

:~:~ 452 
48 000 
.1!1 134 

li li4f>l 7f> 430 
8 114 !12 104 
9 093 112 174 

1937 1938 1939 
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Anos I MESES I Total 

I I I I 
1937 1938 1939 

11 111 IV v VI VIl VIII I IX X XI XII 
12 

\ 

PRODUÇÃO EXTRATIVA MINERAL e 
PRODUÇAO DE AÇO 

20 VALOR (contos de réis) 

1937 J 4 6011 4 5691 5 6441 4 9791 4 9151 5 0051 3 8411 4 7901 4 4641 3 8271 4 4691 4 5591 55 663 

1938 4 876 4 026 5 180 5 330 6 981 6 462 6 983 6 538 6 OIS 5 878 (j 775 6 277 71 :J24 

5 997 7 101 6 29~ 8 270 7 750 7 959 7 077 8 687 7 202 6 957 7 019 86 607 o 
1939 6 297 

60 
PRODUÇAO DE CIMENTO 

21 QUANTIDADE (tOneladas) 
40 

49 2041 44 6871 48 6811 48 7041 
20 

1937 t 45 655~ 35 5611 45 6581 46 5271 48 5591 54 7671 51..5921 51 8571 571 452 
1938 49,067 . 49 166 47 66jj 50 427 51 549 52 170 54 937 56 309 50 155 55 oss 5r 326 50 037 617 896 o 
1939 :'·50!165 • 42:298 60 031 53 636 56 075 58 690 60 075 59 814 60 512 64 683 61 846 62 968 690.793 

.. . 
12 

VALOR (contos de 1éis) 
e 

22 
8 488111 2011 9 990110 571110 3751 10 8341 

~ 

1937 ' 
9 6221 10 3791 11 240111 7241 10 518110 4001 125 342 

1938 9.950 10 412 11 708 11 776 11 401 11 193 12 653 12 179 11 845 11 925 11 495 11 769 138 306 
1939 11 045 11 319 13 496 11 590 14 433 13 442 13 541 13 926 13 616 14 342 14 370 14 182 159 302 o 

500 

MOVIMENTO DE EMBARCAÇõES 
ENTRADA DE EMBARCAÇõES NO PóRTO DO RIO DE JANEIRO 

23 NÚMERO 

193i ' 
3451 3211 3601 3731 3401 3581 339, 3801 3401 3601 3721 3791 

4 267 100 
1938 . 352 317 401 337 359 365 367 403 31l9 410 369 3fll 4 410 
1939 346 331 406 357 400 363 o 

24 TONELAGEM (mil toneladas) 

1937 ·f 9561 9181 1 0621 I 1111 9861 1 0341 9651 1 0661 9581 1 0411 1 0511 1 0701 12 218 
500 

1938' 957 944 1 145 958 1 012 1 037 1 043 1.126 1 004 1 004 1 007 1 030 12 267 
l!l39 978 942 I 121 1 014 1 063 1 033 o 

SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PóRTO DO RIO DE JANEIRO 

25 NúMERO 

1937 f 3371 3281 3601 3701 3011 3691 3391 3541 3501 3631 3241 3991 
4 191 100 

1938 347 335 368 362 342 372 373 387 385 410 354 366 4 401 
1939 350 331 394 390 389 374 

26 TONELAGEM (mil toneladas) 

1937 t gm 9321 1 0621 1 1071 8961 1 036] 9581 9971 9861 1 0331 9391 1 1121 
11.990 

500 
1938 1 006 973 1 015 1 035 1 025 1 044 1 028 1 124 1 019 1 199 !184 1.135 12 587 
193ll 9 932 l 109 I 073 1 050 I 032 

~o 

ENTRADA DE EMBARCAÇõES NO PóRTO DE SANTOS 

27 NúMERO 

1937 f 2391 2611 26!11 2891 2861 2991 2881 2921 2931 2921 2941 29>1 
:J 418 

19'd8 292 
100 

265 301 305 310 325 31S 324 315 295 292 296 a 038 1939 309 278 325 317- 320 314 338 335 250 279 251 275 :l fJOO 

28 TONELAGEM (mil toneladas) 

19371 8761 R431 9111 1 0111 9751 9761 9151 9291 9471 9361 9541 !J281 11 201 
500 

1938 . 924 859 1 012 974 1 000 976 1 026 1 032 944 912 H87 956 11 li02 1939 ' 963 872 1 074 1 005 998 975 1 064 1 031 624 737 !l38 762 10 743 o 

SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PóRTO DE SANTOS 

29 NúMERO 

19371 2591 2581 2601 2831 2801 2961 2891 3021 1938. 288 2721 3011 2991 2851 
3 384 100 

1939 
260 305 301 298 333 310 332 310 302 296 299 3.634 

306 279 318 316 327 312 334 339 267 271 247 281 3 597 o 

lc&bib&S&aaaab.aa• _ - ,-. ................ ~ ...... .-.... ------------~~ -------------------------------·······-



392 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

I MESES I 
Ano~----~----~--~~--~----;-----r----.----.-----~---.----~-X-1-1~-- T-ota_'_ 

-'----~--'----~~ ~~-~-~~- IV ·-'-~v~_,__v' I vu I VIII J IX x XI ~ __ 

19371 
1938 
1939 

30 

7931 912 
947 

31 

8431 841 
875 

MOVIMENTO DE EMBARCAÇõES 
SAíDA DE EMBARCAÇõES DO PôRTO DE SANTOS 

ToNELAGEM (mil toneladas) 

9311 1 020 
1 065 

97bl 975 
997 

9611 962 
981i 

9591 LOI4 
984 . 

9201 1 017 
1-045 

8721 1 012 
1 039 

9531 950 
673 

TRÁFEGO AÉREO COMERCIAL 
EXTENSÃO DAS LINHAS (Km) 

9811 !139 
724 

(1) 

9241 975 
li30 

9531 972 
759 

11 071 
11 589 
w 724 

19371 40 5o31 45 lll81 4:l 2741 42 0891 40 7661 40 7661 46 3011 36 4261 44 7241 39:4.11'1 40 8.991 45 4131 506 680 
1938 42 338 41 813 42 463 41 210 41 210 40 565 41:270 41 s7o 4:J.s85 41 034 45 110 4G 2.25 509 113 
1939; 51 880 51 533 51i 598 

1937'1 
1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

32 

4551 625 
li!G 

33 

2 3351 
3 000 
2 869 

34 

4 3331 
5 958 
5 562 

35 

4011 552 
.144 

2 0321 
2 643 
2 586 

4 2691 
5 648 
5 247 

41i31 
591 
59!! 

2 3391 
2 805 
2 814 

4 6821 
6 491l 
(i 318 

.182 4911 

PERCURSO (mil km) 

4961 588 4721 566 5071 596 5341 584 5691 514 

DURAÇÃO DOS VôOS (hows) 

2 5051 2 693 
2 4451 
2 784 

2 3251 
2 091 

2 4441 
2 783 

2 6231 2 71)2 2 íü71 
2 393 

PASSAGEIROS TRANSPORTADOS 

r, 0081 
5 607 

4 7441 
5 195 4 6541 4 560 

ll 0801 
5 420 

5 8011 
4 920 

5 7231 
4 398 

BAGAGEM TRANSPORTADA (kg) 

.1711 543 

2 7501 
2 531 

5 5501 
4 694 

5841 579 

2 7791 2 688 

5 3251 
4 700 

601 li 921 
5691 li 112 

2 7491 
2 786 

5 7051 
5 831 

:lo 0113 
32 559 

lll 874 
63 427 

1937

1 

5. 5 629

1 

55 95lll'o 916

1 

64 262

1 

.59 322l 59 940

1 

74 s29l 72 ll47l 72 524l 73 403

1 

72 021

1 

74 54sl 795 9!18 
1938 84 754 76.914 R3 770 82 836 74 212 li4 363 78 450 68 772 62 982 m 117 1>8 312 85 455 so; 937 
1939 74 382 71.488 85 770 

36 CORRESPONDÊNCIA POSTAL TRANSPORTADA (kg) 

1931111 205110 04411.2 056111 731111 307111 697113 064.113 185113 336113 929112 4:191' 15 Hi5114H 138 
1938 14 113 11l 617 14 633 14 400 14 352 14 094 18 376 15 085 15 517 15 304 14.628 18 523 185 ll42 
1939' 17 164 15 51i9 18 434 

37 CARGA TRANSPORTADA (kg) 

19371 11 293115 531117 o1sl17 385

1

17 lil3

1

18 li56119 1s11 21 2971 20 n:lul 21 nol 22 13ol 25 sssl 235 o24 
1938 23 838 23 639 27 765 27 5.55 2H 441i 2!1 631 32 291 33 330 30 794 :lO 887 30 272 31l 527 :l54 97 5 
1939 37 427 31 789 38 li81 

19371 
1938 
1939 

TRÁFEGO URBANO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
38 PASSAGEIROS TRANSPORTADOS EM BARCAS (milhates) 

1 6721 
1 858 
1 740 

1 6091 
I 589 
1 li!O 

1 7511 
I 796 
1 7f>l 

I 6781 1 593 
I 597 

I 6471 
1 527 
1 iOii 

1 6831 
I .535 
1 645 

1 6821 I 611 
1 660 

I 7301 
I 583 
1 738 

1 ll911 
I 575 
I 603 

1 7011 
1 667 
1 777 

I 6401 
I 606 
1 622 

39 PASSAGEIROS TRANSPORTADOS EM CARRiS URBANOS (mill1ates) 

I 8231 
I 788 
2 ll22 

20 :l07 
19 728 
21 081 

19371 41 7501 39 3941 43 4901 42 9921 43 3651 43 1661 44 1371 46 4051 42 8121 44 3791 42 5901 44 1211 518 601 
1938 44 345 40 025 45 096 42 888 44 456 42 267 44 102 43 967 43 444 45 961 44 184 46 982 527 717 
1939 45 829 43 278 4(i 6~7 44 860 46 910 44 204 45 572 46 940 43 881 47 497 44 542 48 179 548 349 

(!) 81 km fa<·ultativos 

1937 1938 1939 



I ,_. 

Sll:RIES ESTATíSTICAS 

I MESES I 
' 

Anos ---:---;--,---;---;---;----;---;----;--"'õ--'--;;-X-1-1 Total 
11 111 I IV v VI I VIl I VIII I IX X XI 

19371 
1938 
1939 

TRÁFEGO URBANO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
40 PASSAGEIROS TRANSPORTADOS EM ôNIBUS (milllares) 

6 4091 
7 719 
7 698 

6 1041 
7311 
7.371 

6 4661 
7 509 
7 769 

6 3911 
7 351 
7 701 

6 3791 
7 653 
8 061 

6 8901 
7 435 
8 178 

6 8991 6 7731 
7 709 7 530 
8 391 . 8 709 

6 6711 7 564 
8 332 

6 8431 
7 849 
8 704 

7 5231 
7 495 
8 466 

7 7601 8 141 
9 283 

81 108 
91 266 
98 663 

41 PASSAGEIROS TRANSPORTADOS EM ESTRADA DE FERRO (millla1es) 

1937, .1. 7 7511 
1938' 7 926 
1939 8 035 

8 8031 
7 550 
7 861 

7 8511 7 3381 
8 721 7 938 
8346.8089 

7 1341 
8 103 
8 511 

6 8311 
7 941 
8 385 

8 3071 8 9421 
8.109 8 171 
8757· 8870 

8 6191•8 6841 
7 914 8. 277 
8 509 8 991 

8 2681 
7 901 
8 419 

8 5191 97 047 
2 470 91 021 
8 876 101 649 

SERVIÇO DE TELEFONES NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
42 N'ú'MERO DE LINHAS 

19371' 59 2361 59 7271 60.3.911 61 1021 61 7851 62 6091 63:4671 64.2271 64 8111. 65.4421 65 5571 66 0091 
19~8 66 719 67 209 67 689 68 055 68 537 (\8 931 69.373 69 838 70 312 70 848 71 327 71 786 
1939 . 72 263 72 613 73 195 73 654 74 229 74 969 75 470 76 188 76 645 77 257 77 817 78 476 

43 N'ú'MERO DE APARELHOS 

Média 
62 805 
69 219 
75 231 

1938' ' 88 240 89 242 89 843 90 252 90 836 91 507 92 039 92 039 93 427 94 310 94 955 95 603 90 858 
19371 78 9571 79 5871 80 4571 si 2431 s2 0941 83 1971 84 2931 85 2051 86 0371 86 8391 87 2491 s7 6091 83 5!i4 

1939 96 132 96 592 97 116 97 785 98 483 99 370 100 068 100.980 101 576 102 331 103 037 103 797 99 772 

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
44 ~ICENÇAS CONCEDIDAS 

19371 t 
1938 
1939 

3081 369 
287 

45 
16371· 1411 1938 .• 159 
1939 . ,205 

:,+ 
:· /· ' 

46 

2611 30.0 
,254 

4001 402 
302 

3161 a32 
232 

3411 387 
239 

3661 298 
306. 

3301 383 
259. 

4231 394 
315 

3891 355 
256 

3921' 
447 
317 

3481 357 
274 

REGISTRO DE HIPOTECAS NO DISTRITO FEDERAL 
INSCRIÇõES HIPOTECARIAS 

1501 151 
189 .• 

1351 161 
207 

1311 127 
177 

1291 178 
168 

QUANTIDADE 

1801 161 
208 

1641 •148 1691 211 

VALOR (contos de réis) 

1981 232 1841 203 1911 188 

Total 
4441 4 318 
405 4 429 
239 3 280 

1691 243 
1 941 
2 162 

,·. ;~ '.'' 

1
1
9933' 87,i .· 1140 0929881·J '3

9 
a22991J 

36
7

4 
9
2
7
7
61 

5
s 

2
1
6
3
0
91 ·8 4821:: 16 5701, 13.1841 :.ta 6141 za 4161 11 9291,.15 5l1112 2181154 536 

9 821 : 12 645 ·1.4 111 :'13.062 '17 o9o .; .. 9 953 . ·.t5 352 • _zo 023 • 177 893. 
1939 ' l7 072 )9 731 ~-- 18 •. 927 10 743 12 239 . 16.565 ,,J; 

'l~ÂNSCR!ÇõES ·DE <tRANSMISSõES DE IMóVEIS NO DISTRITO FEDERAL 

1 
;.· : 47 1 

' " ... ' QuANTIDADE 

,,,.,! 

19ili I 1938'- . 
19~9 . . 

7 381 668 
873 

48 

645.1 6741 713 796 
,744. . • _861 

7731 803 
636 

6951 754 1 I 

745 

8641 883 
750 

8911 843 9111 895 

VALOR (contos de 1éls) 

9071 Y34 
8211 : 
951 . 7471 762 8881 899 

9554 
9 901 

1
9
$7 ' 31 7971 20 4321 2t 6151 26. 6711. 29 3901 30 0621 39 9851 33 5381 33 4251 36.0001 31 2871 36 3891 370 591 1938 . 21 4.08 29 077 36 596 24. 005 . 37 157. 33 019 4.6 187 34,595 32:940 33 198 32 174. 45 4.24 4.05 780 

1939 5,Q,21~ 3Q 02~ 35 719 27 986 . 3.4 256 33 009 

19371 
1938 
1939. 

49 

3. 4701 
4 600 
4 802 

MElO CIRCULANTE NACIONAL (mil contos de réis) 
NOTAS DO TESOURO 

3 4201 
4 700 
4 801 

4 700 4 700 4 800 .4 800 
3 4201 3 4211 3 5221 3 5181 

4 793 4 791 4 790 4 789 

3 5131 3 5051 3 4891 
4 800 4 800 . 4:800 
4. 788 4 786 4 857 

3:4891 4 4091 
4 800 . ' 4.800 
4 792 4 789 

4 5091 
4 800 

393 

1937 1938 1939 



REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos ----;------;---;----;-----;----;--....,---;---..,..---,-,--;---- Total l MESES I 
11 111 IV 1 v v1 ~11_ ~ _'x _ _.__x_ XI XII 

50 

"OI 18 
li i 

51 

23 5HOI 

52 
1 0501 
4 041 
1 ~18 

53 

MEIO CIRCULANTÉ NACIONAL lmil contos de réis) 

CAIXA DE ESTABILIZAÇÃO 

?QI 18 
1.1 

4 0301 
4 íiS 
4 SIU 

·oi 18 
15 

5~1 

4 0301 
4 718 
4 808 

191 17 
15 

4 1401 4 717 
4 sou 

201 17 
15 

191 17 
14 

191 17 
15 

191 16 
15 

CARTEIRA DE REDESCONTO 

7~1 

4 2i21 
4 717 
4 805 

7~1 

TOTAL 

4 2(i71 
4 717 
4 ~04 

4 2li21 
4 717 
4 803 

~I 

4 2541 
4 716 
4 800 

181 16 
14 

7~1 
270 

4 2371 
4 716 
5 141 

181 16 
14 

4001 

200 

4 3351 
4 716 
5 oou 

181 16 
14 

401 
170 

4.4671 
4 716 
4 973 

16 181 

=:I 

4 5501 
4,7Hi 

COMPRAS DE OURO POR CONTA DO GOVÊRNO FEDERAL 
QUANTIDADE (gr) 

1!10; I ,\l;j 1182,450 US415'il 0831 02!1 7:131523 :121,490 2101581 150,439 8001564 418\ 503 82il58:l Ui21490 928,li :l34 50S 
1!1:18 4:\7 7liü 57,; 192 54\1 560 402 44H ó52 27!1 5H5 968 3114 281 676 392 583 707 620 789 7li7 U9li 590 726 li 73ti 805 
1!1:1!1 , :i!IS :l51 fiSjj 14!1 684 971 4(11 !i(l7 1027 Sl2 73!1 7118 liiO 141 811 !ISli 737 663 I 010 810 Slil 174 1 089 901 9 020 323 

54 VALOR (contos de réis) 

l!n; i !I 5231 s 2011 10 1011 11 2201 !l 1221 8 :l251 !l 7621 7 3751 ru 4ssl R 85!11 11 1261 !I 3831 t2 48ií 
lHa~ ' K72 11 2()1 10 831i i 9G9 11 .;83 12 265 8 600 14 823 12 926 13 847 17 088 13 :l07 143 377 
1!139 j ~ "'SO 13 2!15 15 544 S S!J5 z:l 0!16 !li 730 15 107 1!1 004 li 555 2t 602 20 184 26 044 208 942 

CURSO DO CÂMBIO LIVRE NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO (VALOR EM RÉIS) 

55 LONDRES (Libra) Média 

Hl:l; I so 5111 79 7881 79 681il iK 41l81 7li 5811 75 1021 74 9921 75 1001 n 7191 83 2721 8li 4981 87 47lil 78 788 
1U:1.Y h7 807 88 2S,1 87 SfW S'i 700 87 (hi4 S7 414 S7 033 86 442 85 427 84 487 83 669 82 830 SG 3~7 
J ~~~'. !j ! "'> f"'"S s:l 178 s:1 our 81l 980 SS GH(l !11 Oli7 !13 ·li!l 92 303 80 748 80 012 78 1388 78 098 84 918 .~ )/' 

56 PARÍS (Flanco) 

1!\J; I 7701 T'l 7531 7021 7001 6791 5781 .ml ~~~I 51i:ll 5871 5971 G57 ' ,_ 
lli'M. ;;ua Mn 554 553 500 494 492 490 476 472 4i2 510 
1~!.:1~1 J7J ,Ji:l ' 47H HJ:j ;j03 522 ()31 529 466 45S 450 H li 485 

57 ITÁLIA (Lila) , 
H1:n I S!l71 !1011 ~li\) I S511 s:nl 8141 8041 TI 8021 SS:ll 9051 9211 

840 
l~liH(. !l:ll !130 H~íl H23 H24 !121 922 ;}31 !l:l8 \135 !l39 !130 !12!1 
1 'i~~~· ' !tt2 11an o:l~ !180 I 004 1 015 I 051i I 052 1 045 1 1110 1 006 1 oon !i !lU 

58 ALEMANHA (Vettechnungsmmk) 

1!13; I !i 2421 ,; 1!131 5 1!141 5 1451 5 03\11 õ 0191 5 000! 4 nnr.l .i 0001 5 1701 5 3881 5 4041 5 IG4 
l~i3J; 

~ . ., ) 

:) 855 5 S43 .1 S3li 5 !114 5 961 5 979 5 980 5 939 5 !l89 5 89.1 a tJ,S 5 8ti2 5 89!1 
I93í1 i li 004 li 0110 li 000 li O:JO lj 100 fi O~Hl li 100 ij 099 li 099 (j 098 I) 089 li 048 (j 064 

59 NOVA IORQUE (Dólat) 

1!1:)7 
J(j 4321 !li 4z:ll llj 3241 15 9081 15 5151 15 2171 15 0911 15 0811 15 3001 1li 8081 17 2381 17 5121 1() 031 

Hl3s li 555 17 582 17 521 17 600 li 608 17 602 17 GOl 17 G7ü 17 G55 17 li81 17 701 17 719 17 ti23 
HJJU 11 (i71 17 G\17 17 720 18 715 18 444 19 140 19 959 ID na:: 19 969 l!l 893 19 Sli7 19 870 19 073 

1937 1938 1939 



SÉRIES ESTATíSTICAS 395 

Anos ,I 
MESES I Media 

111 v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 1937 1938 1939 
I 11 IV 

CURSO DO CAMBIO LIVRE NA PRAÇA DO RIO DE JANEIRO ivalor em réis) 

60 MOO<TEVIDÉU (Pêso) 

1937 I 9 0691 8 9231 8 9611 8 7601 8 6711 8 7841 8 7231 8 8001 8 9151 9 7311 9 6961 9 6721 8 974 

1938 9 264 8 227 8 044 7 920 7 920 7 907 7 903 7 864 8 018 7 740 7 394 6 685 8 118 

1939 6 656 6 .745 6 670 6 777 6 890 6 909 7 191 7 159 7 907 7 785 7 463 7 307 7 122 

61 BUENOS AIRES (PêSO) 

1937' 5 0251 4 9191 4 9081 4 8461 4 7251 4 6361 4 5801 4 5961 4 6411 5 058,1 5 0551 5 1351 4 860 

19.'!8 5 193 4 801 4 724 4 631 4 751 4 737 4 710. 4. 731 4 626 4 610 4 243 4 178 4 934 

1939 4 229 4.271 4 210 4 300 4 398 4 542 4 641 • { 612 4"-Z4li ·;·· 4 no 4 694 4 597 4 503 

62 JAPÃO (Ien) 

19371 4 7431 4 6941 4 7901 4 6361 4 5681 4 4821 4 4211 4 4661 4 4851 4 8491 5 0661 5 12811 4 703 

1938 ' 5 139 5 161 5 158 5 181 5 169 li 200 5 10/i .~ 066 li 031 4 968 4 923 4 884 5 091 

1939 4 874 4 896 4 893 5 117 5 185 5 258 5 458 5 427 4 861 4 747 4 725 4 716 5 013 

COTAÇõES MÉDIAS DOS TÍTULOS FEDERAIS 

63 
MERCADO DE LONDRES (TÍTULOS DE 100 .E) 

FUNDING - 1898 (5 %) 

19371 98 751 99 751 100 251 99 75,100 251 101 251 100 501 99 251 96 501 94 501 72 001 56 751 
93 25 

1938 42 25 36 75 32 50 20 25 24 75 22 00 26 75 26 25 21 25 20 15 18 25 16 75 2(\ 00 
1939 16 75 19 00 23 25 21 50 21 50 20 75 18 00 j(j 25 14 00 14 7ij 23 75 27 25 19 75 

64 NOVO FUNDING - 1914 (5 %) 

19371 85 751 86 501 85 251 Sô 501 85 251 87 501 86 751 81 001 73 501 71 751 56 251 40 751 77 25 
1938 ; 31 00 27 00 24 25 20 25 19 25 17 50 21 25 20 25 !li 25 16 75 14 50 13 50 19 75 
1~9 •• 13 50; 14 50 17 50 16 75 17 25 17 50 15 25 14 25 12 25 12 75 19 00 22 5Q J(j 25 

65 CONVERSÃO 

1937 t 25 501 25 501 23 501 22 501 21 751 22 251 22 751 23 501 20 751 18 001 13 501 11 501 
21 00 

1938 1000 9 25 8 00 7 75 7 50 (j 75 750 7 25 5 50 6 00 4 75 450 7.00 
1939 550 tj ió 7 50 6 75 8 00 (j 50 6 25 !iOO 5 00 5 25 7 50 9 25 ü 75 

66 FUNDING - 1931 (5 %) • 

1!)37 J 74 251 79 001 76 501 74 751 74 251 76 001 75 251 72 251 08 251 63 001 46 501 34 501 
()Í 75 

1938 27 25 25 50 21 50 19 50 19 50 17 25 19 00 19 50 14 75 15 75 12 75 10 75 18 50 
1_\)39 .. 10:75 12 7/i 15.00 14 25 13 50 1400 13 25 12 25 10 50 10 50 17 50 20 25 13 50 

MERCADO DE NOVA IORQUE (TÍTULOS DE 100 DÓLARES) 

67 8 % ( 1921/41) 

19371 52 681 51 401 50 211 49 231 47 011 45 091 48 861 50 681 45 191 38 671 31 031 23 561 44 58 
1938 22 36 19 30 17 63 14 87 16 06 15 02 16 11 15 59 14 40 15 10 14 70 12 76 16 09 
1939 12 27 15 35 22 12 21 70 21 58 20 25 18 45 16 18 14 69 15 48 20 32 18 20 18 09 

68 7 % (1922/52) 

19371 44 061 44 75\ 43 061 140 361 38 251 38 48\ 39 96\ " 41 871 J{j 42\ 32 12\ 25 071 21 301 37.03 
1938 18 97 17 54 16 11 ,13 27 13 79 13 36 14 41 13 83 11 90 12 22 11 12 10 12 13 83 
1Íl39 

' 
10 42 12 2~. 16 47 !15 72 16 37 J(i 07 15 03 13 94 11 34 11 79 14 58 13 37 13 95 

69 6 1/2 % (1926/57) 

19371 44 101 45 92[ 43 821 39 791 37 221 38 351 42 001 42 231 ' 36 941 30 681 24 161 21 311 37 34 
'1938 18 98 17 27 15 93 13 22 13 63 13 18 14 49 13 89 11 58 12 47 1100 10 05 13 75 
1939 10 53 12 25 17 46 16 97 17 22 17 3~ 15 95 14 35 11 66 12 47 16 00 15 03 14 76 



396 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

:1 ___ 1_ 

MESES I Média 
11 111 I IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

I'\ i 
1937 1938 1939 ,., 

"':1"" 1"'"1 "''I" 

COTAÇõES MÉDIAS DOS TíTULOS FEDERAIS 

70 
MERCADO DE NOVA IORQUE (TÍ'fULOS DE 100 DÓLARES) 

6 1/2 % (1927/57) 

19371 43 961 45 01!1 43 041 39 961 37 261 38 391 42 001 42 271 36 961 31 401 24 16t 21 451 37 29 
1938 19 06 17 36 15 83 13 32 13 66 13 31 14 45 13 88 1173 12 39 11 02 lO 07 13 78 
1939 10 51) 12 26 17 45 16 97 17 31 17 32 15 91 14 35 11 66 12 46 16 00 14 97 14 77 

DO LARES 50 

~\· 
40 . 
30 

20 

0---~ '10 

i111lu I ili '.c! 
COTAÇÃO EM MIL RÉIS DAS APóLICES E OUTROS TíTULOS FEDERAIS NA 

BóLSA DO RIO DE JANEIRO 

'"''I ri~ R~~"'l MILHARES 
600 ....,.. ...-

71 
APóLICES 

APÓLICES GERAIS (UnifOllllizadas) -1:000$-5% : 400 

~~~~ I 7651 7931 7841 7961 8191 swl 7851 7851 8051 8041 8101 8~1 
795 

SOl 805 802 811 812 798 796 802 811 812 805 
1939 796 795 791 803 814 810 790 son 809 801i 807 802 ~. .I .I 

"I "I"' ""I 

MILHARES DE REÍS 
600 

1..---- r-- --r- -
72 EMPRÉSTIMO DE 1903 (ao portado!) - 1:000$ - 5% 

400 

19371 7501 7601 7821 7921 8141 8241 B~~ 8041 7971 7981 7901 7801 
797 

1938 775 785 775 780 778 779 794 780 776 789 810 783 
193\1 780 77.1 806 801 782 788 801 ~05 801 793 

. 
" 

" 
111•"' ,l, LuiJJlwJ :j 
"'"I"" 'I"" 1:""1' 
MILHARES DE REIS 600 .. . 

- \ 
73 TRATADO DA BOLÍVIA ( non1ina ti v as) - 1:000$ - 3% 300 

19371 s§\ ~I li~ I li~ I s~l 5~1 --I ~I =I -I 5~1 
595 

1938 =i -- -- 500 
1939 -- 500 .138 1111,}111 ill .I 

""'I"' "I"' ""I"' 

MILHARES DE RÉIS 800 
~ 

74 DIVERSAS EMISSÕES ( nominativas) -1:000$-5% 
400 

19371 71i41 1ssl 7781 7!!21 8071 8101 7811 7801 7811 8001 8091 s~~ 
788 

1938 798 799 797 806 811 810 799 794 799 808 813 802 
1939 786 778 782 707 809 810 790 806 807 8001 808 798 

;, 

J lliw_ ,I o 
'I "I 'I 

MILHARES DE REÍS 800 

75 DIVERSAS EMISSÕES (ao pm tado1 ) - 1:000$- 5% 
400 

:ml 7661 7\!41 7981 8171 8271 8391 8141 81QI 8101 8131 8131 7911 
808 

792 796 796 802 802 817 792 806 811 ' 803 807 826 804 
1~39 709 796 808 805 Hll 813 i9G 803 810 813 H17 822 808 ,UJJl 111 _ui .I 6 

'I "I 'I 

MILHARES DE RÉIS__..., 600 
I,...- _J"- ~~-

76 REAJUSTAMENTO ECONÔMICO 1:000$ -5% 400 ' 

19371 7111 ~341 7501 7691 7751 7691 7461 7581 7731 ;s11 --91 7621 
759 

1938 ~~~ 702 747 736 733 749 751 766 781 781 793 818 765 
1939 777 784 807 821 824 809 819 825 8:!0 847 863 816 

: . ~~ . 

ilim uL ',J, ,]: 
T T 'I 

I. ~RES DE REÍS ----- 1000 
OBRIGAÇóES DO TESOURO ,, 

77 1921 - 1:000$ - 7% soe ; 
i\ 

1937 I I 0241 1 0441 1 0261 1 0441 1 0421 1 0~1 1 0~1 1 05:il 1 0211 1 0171 [ 0171 9961 
1 027 

1938 ' 004 1 017 1 003 1 011 1 015 1 046 1 012 1 023 [ 020 1 026 1 017 
1939 i 037 1 040 1 010 1 023 1 035 1 041 1 045 1 034 1 02il 1 025 1 023 1 031 

'"'·' 
~ J. 1111111: 

. ~~·· 
MI~~ARES ·~~ REÍS 'I 

1000 ........ 

78 1930 - 1:000$- 7% 500 

1on I 1 0231 1 0351 1 0511 1 0671 1 0351 1 0331 1 0431 i 0451 1 0501 1 0501 1 0031 9981 
1 037 

1938 998 1 012 1 016 1 030 1 000 1 016 1 027 1 040 l 042 1 043 1 024 l 027 1 025 
1939 1 030 L034 [ 040 1 045 1 013 1 021 1 048 1 044 1 037 1 043 1 011 1 020 1 032 lll1l 111 11111 

í:í 
o 

M:!bARES ~E RÉIS 'li 
tUOO. r-

79 1932 - 1:000$- 7% 500 

19371 1 0371 1 0211 1 0431 1 0611 1 0631 1 0741 I 0831 1 0401 1 0421 1 0361 1 0311 1 0021 1 040 
1938 1 019 1 010 1 023 1 032 1 040 1 051 1 060 1 040 1 041 1 060 1 071 1 072 1 044 
1939 1 Oil [ 038 1 041 1 060 1 080 1 097 1 089 1 066 I 076 I 079 1 084 1 II7 1 075 lllJ. 111. li ,f :;~li' 

:,,~ 



S~IES ESTATíSTICAS 397 

MESES 
1938 I Média 1937 1939 Anos li 111 IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I XII 

COTACAO EM MIL REIS DAS APóLICES E OUTROS TíTULOS FEDERAIS NA 
- BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

MILHARES DE 

OBRIGAÇõES DO TESOURO 
80 1937- 1:000$ - 6% 500 

19371 '-1 
9001 

9001 9001 9001 9001 9001 9001 9001 9001 900 

9001 9001 900 900 900 900 901 920 920 926 946 908 1938 
928 ~ 929 939 939 948 953 925 929 935 948' 954 938 o 1,9'39 924 

OBRIGAÇÕES FERROVIÁRIAS 1:0008 - 7% 

81 1 a EML'3S_:\Q 

' 
1 0~1 1 0~1 1 0~1 

1 o~~ 1 0~1 1 0~1 1 0~1 9~1 1 036 500 
19371 1:0181 1 0411 

1 0~1 1 owl 19.38 995 1 012 1 001 
o 1939 1 020 1 035 1 032 

MILHARES DE RÉIS 
1500 

82 2 a EMISSÃO 1000 

1 0~1 1 0~1 1 0~1 1 0~1 ~I ~I :=I :=I 1 o~~ :=I =I 

1 04S '500 19371 1 0~1 1938 1 040 
1 030 o 1939 1 030 

MILHARES DE 

83 ' 3 a EMISSÃO 

19371 1 0211 1 0371 1 0471 1 0691 1 0391 1 0391 Ul401 1 0451 l 0501 1 0491 1 0091 9901 
1 033 500 

1938 986 1 014 1 015 1 033 1.002 1 018 1 023 1 031 1 032 1 044 1 023 1 028 1 021 
1939 1 032 1 034 1 040 1 043 1 012 1 022 1 037 1 041 1 036 1 037 i 009 1 016 1 030 o 

OBRIGAÇÕES RODOVIÁRIAS - 1:000$ -7% 

84 NoMINATIVAS siJO 

19371 

=I :=1 :=I =I =I 7~1 =I 7~1 =I 7~1 :=I 7;1 
1938 700 
1939 753 o 

MILHARES DE RÉIS 1000 

85 Ao PORTADOR 

19371 7~1 
=I =I 7~1 7~1 7671 

=li =I =I :=I :=I 7~1 766 1938 725 725 1939 717 717 o 

TíTULOS NEGOCIADOS 
BôLSA DO RIO DE JANEIRO 

200 

86 APóLICES 
QUANTIDADE Total 100 

19371 40 6131 37 9371 47 7161 49 4511143 9641 60 0971 69 9511 68 3711 57 7701 63 8701 48 4741 54 6971 642 911 1938 49 359 54 182 .62 715 I 59 507 160 267 63 290 56 7 42 83 679 93 769 102 555 75 726 94 726 856 517 o 1939 73,i61 58 519 128 203 76 903 92 308 83 845 95 678 ; 114 822 74 485 95 613 94 881 77 526 1 065 944 

60 

87 VALOR (contos de 1éis) 40 

19371 22 7461 20 3521 :' 26 4931 24 3991 20 
24 7391 25 5791 36 1211 39 0341 32 2031 27 6311 23 2591 26 0401 328 596 1938 22 686 29 115 . 35 392 35 377 30 226 31 921 30 680 37 258 40 373 41 638 33 179 46 951 414 796 1939 31 955 27 891 37 504 31 760 41 171 39 669 41 097 46 721 28 784 41 374 37 841 31 169 436 936 o 

AÇÕES 
40 

88 QUANTIDADE 
20 

19371 4 8181 5 5221 6 0441 9 8061 6 2971 6 1841 7 7631 7 8671 5 2461 9 7021 7 9471 8 5171 85 713 1938 6 942 6,148 5 383 7 418 5 277 17 273 7 551 11 785 10 612 9 081 6 717 8 701 102 888 1939 6 791 6 827 7 424 9 122 14 685 18 881 13 222 14 434 36 943 23 536 8 877 11 909 172 651 o 

89 VALOR (contos de réis) 

19371 1 009r 1 3021 !; 1 3901 2 0551 1 4411 1 5991 1 5921 1 4911 1 2651 1 6761 1 7051 ! 6671 18 192 1938 1.495 '·i 
l939 

1 377 : 1 116 , 1 346 1 029 4 252 1 326 1 999 1 827 1 963 1 433 1 768 20 931 1 749 1 652 1 821 2,439 3 464 3 697 2 569 4 440 7 695 4 756 2 023 6 187 42 492 





SÉRIES ESTATíST~CAS 

, Anos I MESES 

m :r 1 , 1v 1 1 1: v ': 1 v1 1 vu 1 vm 1 IX X XI 
1 

I Total 
XII 

MOVIMENTO BANCÁRIO 
PRINCIPAIS TíTULOS DO ATIVO E PASSIVO DOS BANCOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS 

100 DEPÓSITOS (mil contos de réis) 

19371 8 1121 8 2181 8 0681 8 7661 8 9241 8 9741 9 0461 9 3541 8 6321 8 7881 8 8071 8 8121 104 501 
938 9 491 9 369 9 827 9 938 10 379 10 897 11 112 10 940 10 938 10 836 11 148 11 665 126 540 
~939 12 043 11 650 11 807 11 396 11 662 11 756 11 716 11 874 11 896 11 858 12 060 12 523 142 241 

193. ·71 1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

101 
2 4691 
2 816 
2907 

102 
2731 676 
718 

103 
2 5991 
3060 
4 794 

104 
19371 . 151 1938 . 61 
1939 32 183 

105 
19371 181 1938 56 
1939 14 543 

106 
19371 1481 
1938 397 
1939 102 698 

107 

PRINCIPAIS TíTULOS DO ATIVO E PASSIVO DO BANCO DO BRASIL 

EMPRÉSTIMOS E LETRAS DESCONTADAS (mil contOS de réis) 

2 4221 
2 813 
2 912 

2 4531 
2 814 
3 570 

2 4251 
2 860 
3 1106 

2 3771 2 860 
3 131 

2 3571 
2 873 
3 111 

2 4321 
2 770 
3 161 

2 3931 
2 770 
3 151 

2 4761 
2 793 
3 221 

2 3961 
2 806 
3 243 

1 9841 
2 832 
3 286 

2 0321 
2 927 

28 216 
33 934 

CAIXA EM MOEDA CORRENTE (mil contos ele réis) 

2691 669 
756 

2 6161 
3 169 
4 408 

-I 28 
200 

301 87 

2391 746 
773 

2 6331 
3 355 
4 576 

121 47 
4 304 

71 54 
1.867 

-1 571 209 377 
617 13 186 

2241 724 
659 

3 0531 
3 454 
4 444 

401 49 
3 053 

431 
6~ 

3711 351 
4 468 

3021 673 
573 

2371 678 
513 :I 530 

2721 688 
460 

DEI'ÓSITos (mil contos de 1éis) 

3 1271 
3 671 
4 421 

3 0481 
3 875 
4 313 

3 0071 4 093 
4 418 

2 7661 
3 978 
4 294 

EXPORTAÇÃO 
AÇúCAR 

QUANTIDADE (toneladas) 

301 91 
63 

-1 16 
1 259 

121 301 17 14 
(i2 (i 035 

VALOR (contos de réis) 

271 18 
3 113 

231 61 
46 

-I 18 
532 

171 22 
47 

EQUIVALENTE EM J;J: OURO 

2001 431 
306 

21 132 
3 481 

1491 2451 150 128 
304 19 400 

ALGODãO EM RAMA 

QUANTIDADE (toneladas) 

2571 625 
712 

2 6141 4 021 
4 247 

201 19 
68 

231 24 
58 

2031 167 
383 

2nl 635 
540 

2 6351 
4 172 
4 411 

231 19 
159 

281 15 
111 

4091 640 
496 

2 3831 
4 284 
4 322 

11041 
7 759 

55 

1221 2 517 
52 

3991 554 

2 5621 
4 619 

251 21 
2 038 

201 17 
1 512 

33 043 
45 751 

311 
8 141 

49 479 

328 
2 882 

22 624 

2261 8561 1401 2 597 
110 17 792 115 20 359 
7 40 34 7 10 000 155 930 

1938 14 501 8 609 12 827 11 362 24 478 42 590 38 290 39 921 16 750 18 056 18 589 22 746 268 719 
1937111 012113 605113 004111 682116 9731 39 3121 34 6521 25 411118 6681 18 3811 20 737112 7441 236 181 

1939 11 943 21 420 17 693 15 489 40 907 56 414 68 953 46 776 16 162 12 521 5 770 9 491 323 539 

108 VALOR (contos de réis) 

193
71 44 6601 57 4451 56 3051 53 5121 76 4761169 420,146 6891102 1181 68 2611 58 2531,·' 68 3701 42 8541 944 363 1938 48 118 26 330 44 420 39 517 85 937 147 810 139 293 139 002 58 427 62 093l., 62 457 76 452 929 856 

1939 42 721 78 031 59 300 52 771 145 094 201 838 252 040 168 016 57 185 44 016 20 289 38 118 1 159 419 

109 

4. 811 185 
551 

4701 313 
419 

4561 278 
359 

EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

6641 607 
972 

1 4931 
1 041 
1 321 

1 2981 
982 

1 625 

9321 982 
1 047 

5981 413 
380 

47·61 439 
293 

4801 441 
130 

2981 540 
245' 

8 018 
6 559 
7 644 

399 

1937 1938 1939 



400 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Anos l _____ j ___ u_j_~~-~- _I__ V 

MESES I 
Vl_'---_vl_l_l___'-'111_ -~-~- _x ___ j_x_1_j_x~1 ___ Total __ 

1! 
li 
H 

193 
193. 
l!J3! 

037 
138 
139 

'Rj 

l7 
!8 
10 

19371 
1938 
1!J39 

1!137 I 
l!J;Js 
1!J3!J 

1U371 1!)38 
1939 

110 

9571 3 66:J 
4 319 

111 

6401 3 050 
3 126 

112 

2~1 22 

113 

1W71 12 8771 1938 12 137 
1939 10 726 

19371 
1938 
1939 

l!J:J71 
1!!38 
1!139 

Hl3i I 
1938 
1!139 

1\137 I 
1!!38 
1939 

l\l3i I 
1938 
1939 

1!)3i I 
IV3S 
l!l:J!J 

114 

9 8331 
8 242 
5 938 

115 

821 .18 
42 

116 

7521 863 
981 

117 
1 8801 
2 154 
4 414 

118 

161 15 
31 

119 

3071 2 
1 102 

8351 383 
2 067 

4!101 :m 
1 450 

1~1 

1 .\051 
383 

3 234 

8021 287 
2 138 

j/ 

8 5651 8 2-141 !l 830 9 917 
14 620 11 824 

G 3501 
6 705 
8 193 

:J921 
iml 
li 58 

\1831 1 799 
2 960 

SI 13 
21 

(j 5471 
(i 940 
(j 577 

~~I 
46 

9211 829 
989 

2 3051 
2 072 
4 450 

lU' 
14 
31 

-I 8 
158 

·~-- -~· - ---~_----,-- -------~-

iiii-iiiiiií' .. r-.--.. -- ... ---....---..-.-

1 5721 1 142 
4 170 

8261 702 
2 740 

'I 5 
1!1 

6 5831 
7 740 
9 037 

5 285·1 5 425 
s 182 

451 :Js 
3.5 

9761 782 
1 201 

1 9511 
1 9til 
.1 401 

li! 14 
37 

EXPORTAÇÃO 
ARROZ 

QUANTIDADE (toneladas) 

3 8171 5 5711 4 0951 2 9181 
2 864 9 956 12 317 7 925 
2 383 8 571 4 035 4 852 

VALOR (contos ele réis) 

2 5891 1 726 
1 8!1!1 

3 0901 
7 298 
6 21\2 

2 3841 
9 220 
3 021 

2 1891 4 846 
3 473 

EQUIVALENTE Em 000 Ef OURO 

211 00 
19 

231 12 
13 

271 51 
41 

201 33 
22 

BAGAS DE MAMONA 

QUAN fiDADE (toneladas) 

li 3211 
7 807 
li 90<1 

IJ 7:J91 8 180 
7 955 

5 7261 8 8561 
6 370 1L030 
7 053 8 ISS 

VALOR (contos ele réis) 

4 9321 
5 211 
4 117 

5 4171 
5 378 
4 964 

4 5961 
4 168 
4 670 

7 0451 
6 005 
,; 289 

EQUIVALENTE EM 1 000 H ouno 

411 29 
30 

431 37 
28 

~~, 
32 

641 47 
:13 

BANANAS 

QuANTIDADE ( 1 000 cachOS) 

1 0041 
1 019 
1 207 

9531 7li9 
1 017 

1 0191 
863 

1 137 

1 0311 
939 
907 

V ALon (contos ele réis) 

2 5101 
2 552 
5 414 

2 3831 
1 549 
4 5ü9 

EQUIVALEN1E EM 

221 18 
3ti 

201 1! 
30 

2 5471 
1 738 
509ti 

2 5801 
1 977 
4 337 

000 H ouno 

231 12 
:J3 

241 14 
27 

BANHA 

QUANTIDADE (toneladas) 

"I ?S 
42b 

--I 154 
555 

:1451 
GS 

4 1041 
3 866 

11 301 

2 5971 
2 537 
7 641 

231 18 
51 

2 3321 
4 137 
8 657 

1 7031 
2 731 
7 052 

141 20 
47 

3 0051 s 791 
2 240 

2 2831 
4 031 
1 929 

161 28 
12 

5841 3 643 
4 574 

4721 
2 407 
4 362 

31 17 
28 

31 295 
56 070 
GO 403 

20 065 
39 162 
45 093 

170 
27fl 
299 

8 422,18 525,13 105115 8931 119 91fi 
9 751 12 405 15 087 15 008 125 874 
5 416 12 350 12 904 18 295 125 272 

6 423113 2551 9 830111 7861 
6 391 6 312 9 661 8 732 
:1 li50 10 172 14 185 23 057 

~~, 
24 

1 1251 
1 047 

l/51 

2 8121 
2 230 
4277 

241 !ti 
28 

ao i I 
liül 

1081 4.5 
68 

1 0821 o os 
,~17 

2 7031 
2 031 
:l 718 

221 14 
25 

12~1 
3 

691 ll8 
91 

9591 1 105 
970 

2 3991 
2 298 
4 321 

171 17 
28 

821 61 
148 

1 091il 
1 199 
1 112 

2 7381 
4 196 
4 942 

191 29 
32 

2431 
1 737 

!11 299 
79 776 
!J.5 994 

741l 
562 
635 

11 311 
11 092 
12 007 

27 791 
26 557 
.53 899 

231 
187 
359 

329 
1 51.5 
5 599 



áll:RiES .Eá'l' A 'I'têTiõAS 401 

Anos I NIESES 
.,. Total . ~937 -1938. 1939 

1: 11 111 
1

1V v VI T VIl :I VIII IX I X I XI XII, 

EXPORTAÇAO 
BANHA 

120 VALoR (contos de réis) 

I 0681 261 
2 oJI -I 391 I 05~~ 181 61 89:1 -I I 169 

19371 -I -I 1938 10 12 29 43~ 
421 105 587 349 691 4 163 

1939 3 126 225 444 1 629 1 151 123 1 265 12 29 6 9~1 17 437 

121 EQUIVALENTE EM 1:1: OU I! O 

19371 8 9011 -I 2211 -I 2.9MI 3471 341 1611 521 531 81 9 777 

-I 1938 65 91 206 29 57 738 7 425 4 159 2 462 6 325 4 876 29 399 
1939 22 078 1 595 3 137 2 960 13 612 10 6Q2 7 421 766 8 405 80 184 44 7q0 115 650 

BORRACHA 

122 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 I 4881 1 3421 1 6561 1 6291 1 0811 7131 7821 I 0881 1 1111 9371 l 1681 1 7981 14 793 
1938 792 1 239 I 568 938 984 594 640 1 043 531 1 181 I 321 1 233 12 064 
U39 1 346 701 1 037 715 467 726 2 026 . 578 992 1 237 889 I 147 11 861 

123 VALOR (contos de réis) 

1u31 1 9 0641 7 2101 8 9181 8 9921 5 8321 3 8801 3 891 5 4231 5 5741 4 7lbl 5 ldll 7 3151 76 001 
19381 3 428 4 584 5 549 3 289 3 571 2 141 2 56. 4 470 2 290 4 905 5 246 4 613 46 649 
1939 5 672 2 718 4054 2 778 I 821 3 120 9 251 2 552 5 181 6 881 5 375 7 356 56 759 

124 EQUIVALENTE EM 1 000 1:1: OUIIO 

19371 761 601 741 771 511 341 341 501 491 381 371 501 
li30 

1938 24 32 39 23 25 15 18 32 16 35 37 33 329 
1939 40 19 29 19 12 20 60 16 34 16 35 47 377 

CAÇAU EM BAGAS 

125 QUAN!I'IDADE (toneladas) 

19371 4 6841 2 3581 2 0631 1 5901 I 6601 I> 460118 1161 16 1771 14 961112 965113 933111 1461 105 113 
1938 13.050 11 996 9 460 2.829 1 40~ 8 604 10 452 17 410 14 714 9 431 13 496 15 038 127 888 
1939 15 361 8 999 15 252 3 560 I 11b 6. 630 11 952 15 592 21 153 10 930 13 359 8 249 132 155 

126 VALOR (contos de réis) 

19371 14 9221 7 2651 ti 5601 4 3731 4 249113 7251 44 6821 34 5541 33 2671 23 7701 22 54bl19 2941 229 209 
1938 23 492 19.736 16 56! 5 767 2 382 14 097 16 968 28 374 26 221 14 782 20 915 23 701 212 993 
1939 22 507 14 687 21 806 ó 785 I 77• 10 7Ql 19 190 24 983 39 760 22 356 24 772 16 260 224 586 

127 EQUIVALENTE EM 1 000 f:J: OURO 

19371 1241 011 t·l 371 ~~I 1211 39JI 3Hil 2911 1951 1581 1341 I 924 1938 165 138 11~ 41 99 119 201 186 !Oi 14~ 167 I 502 1939 159 104 !54 39 12 70 124 !56 264 149 !59 104 I 494 

CAFE' EM GRAO 

128 QuANTIDADE ( 1 000 sacas de 60 kg) 

19371 I 3051 9591 I 1511 9611 9171 9111 7361 8011 9311 I 1371 8691 I 4451 12 123 1938 1 561 I 285 1 408 I 481 I 386 I 577 I 264 1 578 1 402 I 600 I 2.02 I 369 17 113 1939 1 171 I 162 I 250 I 245 1 592 I 462 1 151 I 317 1 572 2 062 I 593 921 16 498 

129 VALOR (1 000 contos de réis) 

19371 2361 1761 2121 1811 !621 1691 1321 l4jl lü41 2031 1581 2201 2 li$8 1938 219 
9139 

177 184 193 179 209 163 209 191 221 165 186 2 296 161 !57 167 1112 208 197 !54 178 220 285 217 127 2 233 

... ~!ifll~~~~~~=====----------------------,--------------------------oiill 



402 REVISTA B R ÀS IL"E IR A: DE ESTATíSTICA 

--.,.....,..- -----~- . . ....,_~:__: __ .,:::...:_-__ -.- .:-:-~-:~·__:;_-___ -

Anos I MESES ··I Total 
1.937 1938 1939 .. 

11 111 1 IV v Í/1 I VIl I VIII I IX I X I XI XII 

EXPORTAÇÃO 

130 
CAFE' EM GRÃO 

EQUIVALENTE EM 1.000 J;Jl OURO 

19371 1 9631 1 4751 1 7711 1 5421 1 4111 1 4901 1 1701 1 3281 1 4391 1 6591 1 1101 1 5291 17 887 
1938 1 544 1 239 1 292 1 359 1 266 1 472 1 151 1 479 1 349 1 563 1 164 1 314 16 192 
1939 i 137 1 110 1 181' 1 104 1 395 1 289 993 1 110 1 462 1 900 1 394 816 14 891 

CARNES EM CONSERVA 

131 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 1 1061 8991 2 0231 3 6481 3 3121 1 3811 2 3421 2 6121 1 9391 2 2921 1 4251 1 5271 24 506 
1938 383 1 079 1 557 3 939 3 068 2 659 1 806 2 369 2 021 2 453 1 959 1 087 24 380 
1939 864' 2054 3 436 2 844 4 938 4 375 4 824 3 446 3 988 2 400 3 579 1 443 ~ 38 191 

1 132 VALOR (contos de réis) 
1' 
1! 

19371 1 6071 1 6471 3 4261 6 6741 5 761! 2 428t 5 1771 5 1271 4 530r 7 3771 4 2051 2 8491 50 808 
1938 890 2 105 4 029 7 889 8 052 6 381 4 399 7 135 5 706 7 202 6 149 2 994 62 931 
1939 2977 5 890 9 380 7 998 16 316 14 352 15 758 10 826 11 876 7 146 12 248 4 692 119 459 

Hl 133 EQUIVALENTE EM 1 000 J;J; OURO 
19 
19 

19371 1~1 141 291 571 501 211 461 471 391 611 291 201 
426 

1938 15 28 56 57 45 31 50 41 51 43 21 444 
1939 21 42 66 54 109 94 102 67 79 48 79 30 791 

CARNES RESFRIADAS E CONGELADAS 

19i 134 QUANTIDADE (toneladas) 
19i 
192 

19371 1 8621 6 7181 6 8151 9 5971 12 4941 6 1141 6 9121 7 0251 2 812[ 6 0711 2 8371 1 3441 70 601 
1938 1 757 4 885 6 674 6 499 6 970 5 886 6 337 2 775 953 1 493 546 390 45 165 
1939 1 850 5 081 5 914 5 109 6 399 4 343 5 396 1 366 1 067 839 1 180 6 475 45 019 

193 
1931 135 VALOR (contos de réis) 

193! 
19371 2 7951 9 4071 9 886114 0881 17 796r 9 720

1

11 072

1 

10 7291 4 2201 8 7181 5 2151 2 8011 106 447' 
1938 2 952 8 941 13 969 12 684 12 745 11 144 12 374 6 188 2 008 2 725 1 423 941 88 094 
1939 4 318 12 890 12 994 9 769 13 723 9 823 13 379 3 435 1 905 1 778 2 703 13 619 100 336 

937 
938 136 EQUIVALENTE EM 1 000 Jlj) OURO 

939 
19371 231 791 831 1201 1541 861 981 981 371 711 3~1 1~1 905 
1938 21 62 99 89 90 79 87 44 14 20 621 
1939 30 91 92 66 92 64 86 21 13 12 17 87 671 

CAROÇO DE ALGODÃO 

J37 137 QUANTIDADE (toneladas) 
)38 
139 

19371 11 8311 11 174,10 3461 5 0361 4 5121 2 6571 5 6301 2 4431 6211 6251 3 0111 7 8581 65 744 
1938 6 232 8 652 5 270 4 1G3 4 745 3 076 5 201 3 464 4 358 2 882 4 914 8 653 61 610 
1939 8 708 8 596 12 464 6 899 6 163 8 491 2 758 81 252 992 55 404 

'RI 

!71 138 VALOR (contos de 1éis) 
lS 
l9 

19371 3 8791 3 2591 3 0331 1 3371 1 3771 7361 1 7031 7241 ~~~I· 1411 6'181 2 3301 19 357 
1938 1 806 2 615 1 322 916 1 186 663 1 055 810 709 995 2 196 ' 14 867 
1939 2 131 1 916 2 917 1 520 1 351 1 886 662 19 56 256 ' 12 714 

q 139 EQUIVALENTE EM 1 000 J;l: OURO 

) ' 

19371 331 271 gl ~~ Jl li 161 2~1 1~1 1~1 li I 1

11 

160 
1938 13 18 16 105 
1939 15 14 21 10 2 81 



"' 
SJ!;RlES l!:STATíSTICAI:> 4~3 

Ano~ I MESES 
1937 

r 
Tot3! 1938 1939 

I r VIII I. x il l'xu -
11 111 IV v VI VIl IX 

EXPORTAÇÃO 
CERA DE CARNAúBA 

140 QUANTIDADE (toneladas) 

1937l 1 3811 8071 8761 8331 8151 5211 4981 2981 3241 3431 8641 1 3821 8 942 
1938 1 316 1 137 1 108 471 730 437 434 538 377 386 906 1 318 9 158 o 
1939 1 185 910 1 059 764 483 506 1 398 352 494 645 649 1 556 . 10 001 

15 

10 

141 VALOR (contos de réis) 

19371 14 6491 8 4481 9 5881 9 0311 8 9471 5 7521 5 4371 3 2391 3 5391 3 6861 9 531114 9751 96 822 

1938 13 984 12 663 12 324 5 120 8 108 4 963 4 835 6 039 4.343 4 392 10 032 14 213 101 016 o 
1939 13 233 9 836 11 415 8 327 5 156 6 032 16 055 4 100 5 660 8 028 8 912 23 425 120 1'79 

150 

100 

142 EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 

801 771 311 1041 
50 

19371 1221 711 77t 511 481 301 301 671 m 1938 98 89 87 36 57 35 34 43 31 31 71 100 o 
1939 93 69 81 57 35 39 104 26 38 53 57 151 803 

8 

COQUILHOS DE BABAÇU' 6 

143 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 3 2961 3 5451 3 4471 2 0971 7471 1 9911 3631 1 1591 3081 6811 1 9801 2 3811 21 995 
1938 3 231 2 541 . 2 344 I 906 1.873 I 250 793 I 342 1 790 2 063 3 495 7 576 30 204 o 
1939 6 947 4 736 4 409 3 150 2 379 2 009 5 444 2 648 3 323 4 566 2 713 6 518 48 842 

6 

144 VALOR (contos de réis) 
3 

1937l 5.7461 7 1091 6 892[ 4 4051 1 6111 4 0641 7151 1 7261 6541 1 0351 2 5851 3 0991 39 641 
1938 4 442 3 832 3 781 2 302 2 321 1 471 876 1584 2 229 2 468 4 360 8 899 38 565 o 
1939 8 118 . 5 374 5 055 3 659 2 879 2 521 6 388 3 335 4 052 5 528 3 863 8 800' 59,572 

60 

40 

145 EQUIVALENTE EM 1 000 ;!;;!; OURO 
20 

19371 481 581 581 381 141 361 4~[ 161 1~[ 1~1 181 221 
328 

1938 31 28 27 16 16 10 • 11 31 63 272 o 
1939 57 38 36 25 19 16 21 27 3'1 2.5 57 399 

10 

COUROS E PELES 

146 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 2 8901 4 9921 7 2301 5 8221 4 373110 1901 7 4761 7 1171 5 3031 5 6021 3 4951 3 5221 68 012 
1938 4 519 3 393 3 579 4 213 5 902 5 081 5 435 5 596 4 896 5 448 4 643 3 967 56 672 
1939 3 120 2 860 5 011 4 125 6 087 7 955 4 594 7 317 2 235 4 900 3 917 4 350 56 471 

o 

40 

30 

147 VALOR (contos de réis) 20 

19371 14 9171 22 3291 30 7051 26 3561 23 8501 45 1531 29 4171 29 9601 22 4561 24 039115 410,16 8371 301 429 10 
1938 17 643 15 576 15 482 16 079 21 473 19 179 19 467 15 953 18 068 18 595 16 020 15 424 208 959 
1939 13 357 12 299 20 707 17 513 22 763 30 766 23 532 27 123 12 912 23 047 17 924 24 401 246 344 o 

300 

148 EQUIVALENTE EM 1.000 fll OURO 200 

19371 1241 1871 2571 2241 2071 3981 2601 2741 196[ 1971 1091 1161 
2 549 100 

1938 124 109 109 114 151 135 138 112 128 132 113 109 1 474 
1939 94 87 146 119 1112 201 152 169 86 153 115 157 1 631 o 

20 

FARELOS 15 

149 QUANTIDADE (toneladas) 10 

'· ' 19371 12 789[ 10 073111 378113 7501 14 040,16 4441 14 947112 2771 15 262112 454t 11 'i70110 4201 155 604 • 1938 8 008 15 961 20 173 13 781 13 915 16 996 14 507 15 797 15 839 11 568 14 513 14 032 175 090 
' 1939 9 180 o 12 078 16 301 15 139 18 164 12 810 14 840 14 398 6 638 . 5 320 6 7!i0 3 372 134 990 



404 REVISTA llRASltEtRA Oiíl ES'l'A'I'iS'l'!éA 

Anos I MESES I Total 1937 1939 1938 
11 111 I IV v VI VIl I VIII I IX I X XI XII 

EXPORTAÇÃO 

150 
FARELOS 

VALOR (contos de réis) 

19371 3 4831 3 2421 3 6531 4 8121 4 3101 4 5831 4 3301 3 4671 4 2031 3 4591 3 2971 3 1791 46 018 
1938 2 484 6 035 7 114 4 229 3 377 5 642 4 789 4 938 5 029 3 227 4 208 3 630 54 702 
1939 2 115 2 447 3 132 2 935 4 224 2 626 3 041 3 045 1 241 1 164 1 808 1 021 28 799 

151 EQUIVALENTE EM 1 000 l:J: OURO 

19371 291 271 311 421 371 401 381 321 371 281 231 221 
386 

1938 16 35 50 30 31 40 34 35 36 23 30 26 386 
1939 15 17 22 20 28 17 20 19 8 8 12 7 193 

FARINHA DE MANDIOCA 

152 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 881 3551 3301 741 691 8131 2141 2!21 711 2"1 3741 õ6!)1 3 196 
1938 56 91 30 320 1 505 1 105 564 499 76 16l 514 91 5 012 
1939 85 111 143 181 109 1 191 é42 286 236 197 200 222 3 503 

153 VALOR (contos de réis) 

1\137 I 471 1701 1501 491 3'1 4011 971 1171 421 141 2031 3101 
1 637 

1938 36 51 16 144 77~ 605 242 223 32 49 307 74 2 553 
1939 32 40 70 73 56 479 198 89 89 96 100 94 1 416 

154 EQUIVALENTE EM J:J: OURO 

19371 3901 1 4241 1 2571 4181 3201 3 5351 8551 1 0711 3711 1121 1 4211 2 1511 13 325 
1938 250 355 110 1 016 5 462 4 259 1 708 1 577 230 345 2 171 520 18 003 
1939 228 283 497 495 378 3 132 1 279 555 591 642 641 602 9 323 

FUMO EM FóLHA 

155 QUANTIDADE (toneladas) 

1937 I 1 9631 1 1671 3 1421 2 8721 3 0401 3 6121 4 0301 3 1771 4 2181 3 2441 3,5361 2 6381 36 639 
1938 1 632 838 1 812 1 804 3 704 3 099 2 873 3 664 2 198 2 533 1 904 702 26 763 
1~39 1 424 453 1 268 1 075 3 173 5 107 2 538 3 865 3 782 4 589 3 475 3 731 34 480 

156 VALOR (contos de réis) 

19371 3 9611 3 3061 6 6731 7 0021 6 4161 7 4011 9 7721 7 6381 12 6881 7 0151 u 1881 8 8211 8!1 881 
1938 4 127 1 937 5 552 6 294 12 696 10 226 8 567 11 766 7 840 8 782 5 513 2 278 85 578 
!939 4 394 1 280 4 089 2 894 11 310 13 712 7 273 9 906 9 844 10 945 10 562 9 760 95 969 

157 EQUIVALENTE EM 1 000 J:1: OURO 

1\137 I :l31 2sl ~~I 501 (j(jl 6.1 861 /OI 1011 .181 li41 481 
734 

1938 29 15 44 90 7~ no 83 56 li2 3!) 15 ü04 
1939 31 li 29 20 76 90 45 li2 li5 73 li8 63 H31 

ERVA MATE 

158 QUANTIDADE (toneladas) 

1937 I 3 5641 3 1681 7 6081 4 7621 8 6421 6 0371 2 7191 5 6591 6 0131 6 6811 5 2661 5 4001 H5 519 
1938 5 422 5 168 4 440 4 770 4 759 2 623 4 221 5 374 7 306 7 572 5 005 6 581 H3 241 
1939 3 501 3 246 5 569 4 974 2 534 3 987 4 862 7 688 3 757 7 648 7 757 4 634 60 157 

159 VALOR (contos de réis) 

19371 3 2521 3 0611 8 9951 4 9181 8 1431 6 4641 2 4391 5 0641 6 0091 7 0841 4 8671 6 0511 66 347 
1938 5 152 5 549 4 707 4 095 4 507 2 578 4 353 5 345 6 572 6 837 4 431 5 252 59 378 
1939 3.231 3 228 4 003 5 315 2 484 3 828 4 864 8 260 3 867 8 825 8 658 5 889 62 452 



SltRIES ESTATíSTICAS · J { ',j >' 405 

Anos I MESES 

I I IX• I X i ,I T. xu. 
Total 1937 1938 1939 

11 111 IV v VI VIl VIII XI 

EXPORTAÇÃO 
ERVA MATE 

160 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19371 271 261 751 421 701 571 221 461 531 58\ 341 421 
552 

1938 36 39 33 29 32 18 31 38 46 48 32 . 37 419 

1939 23 23 35 36 17 ·25 31 51 26 59 56 38 420 

LÃ EM BRUTO 

161 QuANTIDADE (toneladas) 

19371 3661 5241 4771 32~1 851 2461 2481 301 951 1921 451 2641 2 901 

1938 419 313 584 737 988 856 266 314 103 218 66 506 5 370 
1939 600 953 1 048 119 311 262 30 187 21 8 87 3 635 

162 VALOR (contos de réis) 

19371 3 5101 4 1791 4 9501 3 1001 7761 2 3551 2 2531 2241 7301 1 5281 4861 2 2511 26 342 
1938 3 775 2 604 4 548 5 514 7 405 6 223 1 834 2 413 601 1 248 353 3 944 40 462 
1939 4 235 6.691 7 616 888 2 392 2 0,24 186 1 433 181 67 8~6 26 ~39 

163 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19371 291 351 421 261 5~1 201 201 1~1 il 1~1 ~I 151 
219 

1938 27 18 32 39 44 13 28 285 
1939 30 47 54 6 16 13 1 5 183 

LARANJAS 

164 QUANTIDADE (caixas) 

19371 5 2281 10 2~1 464

1

226 665

1

726 931

1

70Ó 423,474 239,536 464

1

528 169r738 857

1

660 529

1

362 613

1

4 970 858 
1938 67 631 13 150 544 857 812 584 551 491 389.283 36§ 047 680 599 1030 297 804 125 227 979 5 487 043 
1939 11 906 91 675 853 351 911 633 338 867 395 679 5il6 250 618 577 798 393 764 682 280 924 5 631 937 

. ' 

165 VALOR (contos de réis) 

19371 1051 2~1 91 5 6671 1~ 173,17 496111 745113 3891 13 105118 453116 5741 8 3161 123 289 
1938 l 949 270 10 913 20 121 10 173 8 087 7 700 13 595 21 071 14 044 4 549 112 472 
1939 250 1 925 17 920 19 954 7 532 8 207 11 477 12 600 19.074 15 275 5.963 120 186 

166' EQUIVALENTE EM 1.000 J:J: OURO 

19371 
1;1 ·~I 1!1 

481 1581 1541 1041 1221 1151 1511 ;;ml 571 
1 029 

1938 77 142 71 57 55 96 149 99 32 794 
1939 122 134 49 53 72 84 127 98 ~8 793 

MADEIRAS 

167 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 19 0591 25 198117 8921 24 9421 20 8571 26 0351 22 2641 20 3691 17 791119 0641 23 2611 24 3251 261.057 
1938 19 585 21 722 22 105 20 025 29 163 21 461 19 962 25 833 24 105 30 300 29 308 37 808 301 237 
1939 . 29 143 27 376 40 540 39 684 34 782 46 636 37 610 41 036 22 060 23 987 43 103 18 831 404 788 

i 
i: 
I' 168 VALOR (contos de réis) 
' 

19371 . 4 933r 6 2041 4 6071 6 3821 5 1861 5 5371 5 5891 5 4591 4 4891 4 9181 5 8971 5 9161 65 117 
1938 
1939 

' 4 691 5 455 4 111 6 151 9 605 6.414 5 114 6 348 5 610 7 615 6 158 9 635 76 907 
7 093 6 Íl74 10 797 8 764 8 835 12 822 10 860 11 530 5 803 7 150 13.073 6 482 110 083 

1~9 ' EQUIVALENTE EM 1.000 J:J: OURO 

waf t 411 
521 • 381 55j 4l 491' 491 501 391 UI~, 411 411 

541 
19;18 : o 33 I . '38 36 37 fi7 45 37 44 40 ' 43 68 542 
10311- --.50 __ ,__ 49 - --76 60 -59 84 70: (2 39 . 84 -12 733 



406 

Anos I 
11 111 IV 

170 
1037115 1901 5 0801 34 8481 8 4331 
1938 7 417 21 380 17 374 7 993 
1039 8 991 - 13 889 30 653 

19371 
1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

171 
1 8361 
1 582 
1 139 

172 

151 11 
8 

.1191 
2 437 

~I 

3 8331 
2 779 
1 874 

321 20 
13 

1 2961 
855 

3 135 

111 '5 
21 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

v 

MESES 

VI I VIl I VIII 

EXPORTAÇÃO 
MANGANíl:S 

QUANTIDADE (toneladas) 

25 299117 149119 7111 25 9181 
22 353 15 402 - 18 762 
11 201 7 880 17 475 23 559 

VALOR (contos de réis) 

3 8891 
2 794 
1 348 

2 5931 
2010 

977 
3 9~1 
1 748 

3 8991 
1 519 
2 260 

IX X XI / I Total XII 

15 3421 23 1281 25 7621 31 2551 247 115 
7 823 10 617 7 722 - 136 843 

11 075 11 845 14 732 37 703 189 003 

2 5591 
514 

1 043 

5 3351 
I 086 
I 223 

6 7941 
737 

I 256 
8 2~1 
4 ü:iS 

44 730 
16 313 
20 641 

EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

341 20 
9 

231 c4 
G 

31il 11 
14 

2~1 4~1 
8 

~, 
30 

361 
116 
135 

óLEO DE CAROÇO DE ALGODÃO 

10371 
1938 
1939 

19371 
1038 
1939 

19371 
1938 
1939 

1!1371 
1\138 
1939 

19371 10:18 
1939 

19371 
1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

173 
2 1041 
1 713 
1 528 

174 
4 0661 
2 598 
2:227 

175 

341 18 
16 

176 

::Oj 
{13 

177 
1~, 
!li 

178 
1 3f~, 

IH2 

179 

3501 357 
265 

3 3901 
3 093 
1 827 

6 1821 
4 146 
2 811 

521 20 
20 

ssl 62 
17 

1.lol 
431i 
121 

3521 238 
266 

2 1451 
3 151 
1.875 

3 7751 
4 730 
2 59! 

321 33 
18 

ao' 2:l 
45 

[,41 :n 
li() 

44oj 2(}7 
424 

3011 419 
341 

2 0271 
3 983 
4 712 

3 5021 
6 451i 
6 307 

301 46 
43 

~~, 
1.5 

~~, 
21 

ll.i31 28 
144 

4871 350 
446 

QUANTIDADE (toneladas) 

2 5S11 3341 
I 793 

2 8511 
2 985 

465 

3 5221 3 8Gl 
2 207 

1 0281 
2 Gil! 

992 

VALOR (contos de 1éis) 

4 8741 
5 565 
1 829 

5 9401 
4 407 

453 

7 0721 6 418 
2 on 

I 9551 
4 855 
1 112 

671 1 4)1 
875 

1511 3 052 
I Oo3 

EQUIVALENTE EM 000 H OURO 

421 39 
12 

521 31 
3 

631 45 
13 

181 34 
7 2~1 

óLEO DE MAMONA 

QuANTIDADE (toneladas) 

foi 

VALOR (contos de Iéis) 

211 
• 5() ~I ~I ~I 

EQUIVALENTE EM EE OURO 

1~1 
372 ~~I 

PIAÇAVA 

QUANTIDADE (toneladas) 

4151 493 
265 

3381 300 
345 

4681 263 
308 

4121 340 
3(i) 

5451 536 
487 

2zgj 
1 O)J 
3 6)) 

3)31 
1 958 
5472 

~~i 36 

~I 

1~1 

4001 332 
29l 

9321 1 750 
761 

I 5241 
3 203 
I 058 

111 23 
7 

131 23 
ijQ 

241 :lt 
305 

1651 221 
I 976 

5451 379 
740 

1 1961 
3 387 
3 229 

2~1 
21 

-, 4.5 
239 

-, 63 
1 036 

-, 442 
li 644 

5061 310 
195 

21 842 
31 274 
23 225 

40 543 
50 775 
30 248 

346 
358 
203 

201 
139 
583 

369 
214 

I 837 

3 057 
I 510 

11 987 

5 119 
4 317 
4 314 

-



J3~:J:E,!'! E~'l'AT~':l':J:O,A,!'I o,,: ·1~07 

Anos I · ., . .w·Eü:s- ... 
J'Toml 1937 1938 19:)9 

I 11 111 IV I v VI I VIl 'I v1ii.l IX ;I X XI, XII 

EXPORTAÇÃO 
PIAÇAVA 

180 VALOR (contos de réis) 

1937 'I 5331 4911 4201 7441 6631 6471 8161 7361 1 0~71 8581 9951 1 0281 8.958 
1938 659 531 837 732 1 136 524 ~~~I 707 1 145 658 684 684 8;778 
1939 455 547 52~ 718 498 585 652 1 087 703 1 ~62 487 8 .406 

181 EQUIVALENTE EM 1 000 :E.€ OURO 

19371 il !I !I il il !I 

71 

!I il il ~M ~I 
74 

!I 62 1938 
56 1939 

182 TOTAL 

QUANTIDADE (1 000 toneladas) 

19371 •2341 1921 2621 2571 2791 3231 28~1 2831 2701 ~941 3.1QI 3111 
3 ,297 

1938 ·270 274 286 27jJ 3~4 3~4 326 385 343 3.61 349 332 3.933 
1939 353 302, 355 34/i 38Q 390 42.~ 4i8 295, 32~ 3,12 2,78 4 182 

183 VALOR (1 000 contos de 1éis) 

19371 4121 3611 4231 3891 4171 5381 4811 4~&1 3g6l 4311 3891 4211 5 093 
1938 402 338 380 374 454 525 463 522 399 437 383 418 5 09S 
1939 366 368 ,~05 37p 53~ 595 6~5 538 444 52~ 437 ~Oq 5 616 

184 EQUIVALENTE EM 1 000 ff OURO 

19371 3 4371 3 0161 3 5321 3,3151 3 6231 4 7371 4 2591 3 9701 3 4681 3 5231 2 7271 2 9241 42 531 
1938: 2 829 2 370 2 680 2 641 3 201 3 697 3 265 3 687 2 823 3 090 2 710 2 952 35 945 
1939 2,583 2 600 2 859 2 515 3 574 3 ,89~ q~t 3 3ij2 2 952 3 52~ 2 806 2 603 37.296 

IMPORTAÇÃO 

185 ARAME OE FERRO E AÇO (exclusive arame farpado) 
QUANTIDADE (toneladas) 

19371 2 9841 2 5231 2 3811 3 ~311 2 8171 3 5151 3 6451 s 4UI 4 73pl 3 0~61 3 2231 2 1541 39 689 
1938 1 984 1 791 I 771 1 319 766 1 267 1 591 1 855 I 316 2 511 1 677 2 753 20 601 
1939 3 644 2 077 2.257 2 5.66 2 64Q 2 57~ 2 830 3 51~ I 48.~ 9Íl I 362 2 569 28 427 

186 VALOR (contos de réis) 

!19371 3.5451 3 2411 3 1671 4 0621 3 4971 4 8541 5 16.~1 7 9~71 7 2971 5 145) 5 8351 4 0791 57 823 1938 3 776 3 281 3 436 2 2,15 1 681 2 390 2 65) 3 213 2 149 3 760 2 503 4 02i 35 089 ,1,939 5 254 2 884 3 132 3 62,2 3 505 3 766 4 331 5 31) 2 3q7 1 2~3 2 Oôl 3 9(4 41 .440 

187 EQUIVALENTE EM 1.000 .Ef OURO 

1937 r 261 241 241 ~11 ,281 ~OI 421 671 581 ~7, 
411 281 

446 1938 26 23 24 15 12 17 18 22 15 26 17 n 242 1939 36 20 ·22 24 23 2~ 2\ ~31 ,15 ~ ,1,3 2.4 267 

ARAME FARPADO 

188 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 2 3031 2 4021 2 1391 2 5631 2 to41 1.8051 1 2021 1 3881 1 8871 1 4~61 1 8541 I 66ill 22 SOl 1938 1.603 920 755 498 747 1 413 1 23& 2 529 2 175 3 012 2 864 2 90J 20'!i61 1939 ' 2 569 1 408 1 649 910 t 5q~ 1 63\ 2 849 3 011, 1 3Q8 1 286 1 533 1 330 21' 085 

189 V!ILO~ (contos d~ réis) 

1987 r 2.7151 8,08~, ~. ~3ljl a a49j j! 9001 ;!.551íl ~ $661 ~.~891 a U~8~ 2 7691 3 4!i~ a 2421 34,092 .~~~b 1!.067 
a 64• 

l-771 . l 420 ,909 J,2Qi 2354 2 008 3 895 3.~55 4 !)9,8 4 044 4 0~3 81.988 ~-l67 ll ~7 l:.:m ~-.~Q2 Hps 4 ao~ 4 6i9 HP,l 1 901 ll' 61' 1~6 àt;a27 



408 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

:~·_1 _____ 1 _1_1 _1_111 IV v 

MESES 

VI VIl I VIII I IX X XI I XII _l Totaf 
--~--~----~--~--~--~---

19371 
1038 
1939 ' 

19371 
1938 
1930 

19371 
1938 
1939 

190 

201 21 
25 

191 

291 24 
13 

192 
1 8791 

358 
156 

193 
1937114 0081 
1938 2 478 
11)31) 1 072 

19371 
1038 
1039 

194 

6731 1 620 
1 242 

231 12 
15 

121 31 
3 

1061 483 
59 

7951 3 324 
407 

1 8981 
2 243 
1 21\J 

221 10 
18 

2~1 
o 

IMPORTAÇÃO 
ARAME FARPADO 

EQUIVALENTE EM 1 000 ;E;E OURO 

2

~1 ~~1 15 !fi 

191 27 
27 

151 14 
26 

251 22 
12 

201 28 
12 

AUTOMóVEIS DE CARGA (caminhões e semelhantes) 

QUANTIDADE (Um) 

til 14 
88 

1471 137 
1 153 

1 1041 
950 

7 949 

~~I 
8 

1531 358 
275 

1 1831 
2 479 
1 Rlfi 

!OI 20 
10 

32 1 

til 21 
~~I 
14 

VALOR (contos de réis) 

1741 503 
226 

2391 
./8 

6 1941 

2651 219 
302 

2021 354 
258 

EQUIVALENTE EM J:;E OURO 

1 3741 1 9261 
3 490 3 306 
1 454 38 722 

2 1481 
1 521 
1 R46 

1 7151 
2 448 
1 520 

Jl 

961 132 
355 

7651 910 
2 2211 

181 g 
22 

5151 ll3 
620 

3 7391 779 
2 U20 

AUTOMóVEIS DE PASSAGEIROS, COMPLETOS 

QUANTIDADE (Um) 

1 3811 
043 

1 339 

1 3731 
634 

1 098 

1 8351 
1 018 
1 114 

1 6141 519 
797 

1 2741 
794 

1 012 

7601 910 
78U 

VALOR (contos de réis) 

5881 125 
4.51 

fi621 3S8 
ISS 

241 28 
14 

191 
1~ 

ü381 
59 

283, 

4 4791 
410 

1 729 

8861 904 
1 624 

231 28 
12 

251 19 
o 

1 005, 
235 
364 

[j 9751 
1 617 
2 222 

1 4091 
1 729 
I 148 

260 
220 
201 

186 
174 
fi5B 

5 419 
3 429 

lO 245 

40 211 
23 712 
fi4 884 

14 353 
11 827 
12 021 

19371 7 686118 629114 394112 950116 940114 725112 6291 7 5301 
1938 18 808 25 127 li 096 7 627 12 298 6 787 10 094 lO 809 
1939 14 000 1.1 013 15 832 14 022 13 822 11 050 13 536 10 870 

5 5151 
1 675 
6 073 

7 4171 10 6521 17 9771 147 044 
5 OU8 lO 533 19 895 139 847 
3 !i05 21 645 15 080 1.54 .148 

19371 
1938 
1939 

19371 1938 
1939 

HJ371 
1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

196 

571 130 
9tl 

197 

1421 410 
553 

198 
1 0781 
2 929 
4 353 

199 

81 20 
30 

1391 172 
104 

2121 498 
88 

1081 77 
109 

3901 1 544 
351 

1 7341 3 3361 3 581 11 092 
668 2 576 

251 76 
18 

1001 53 
\12 

4841 481 
271 

3 9351 
3 696 
1 860 

;311--26 
12 

EQUIVALENTE EM 1 000 H OURO 

1341 85 
XII 

1191 
47 
r;ol 

1021 ·o 
83 

(i41 75 
fi4 

AZEITE DE OLIVEffiA 

QuANTIDADE (toneladas) 

2591 553 
443 

2231 375 
531 

1571 111 
216 

1981 371 
245 

VALOR (contos de réis) 

2 3581 
3 743 
3 202 

2 0421 
2 609 
4 2/Íl 

1 3561 
870 

1 649 

1 6821 
2 850 
1 970 

EQUIVALENTE EM 1 000 ;EJ: OURO 

lül· 18 
27 

191~ 26 
21 

1.11 -
i6 

lO 
141 20 
12 

441 12 
38 

1361 319 
46 

1 2991 
2 421 

368 

--- - -
___..---.-.-Yl!-CJ.~~;;-;;-~~--;.;,~-;.-;..;. ......... .....;.. _______ :.;..-,;..-:-...... .,._- ..... ------- __, • .--_.:.- _..,_ ,.,....-.. _~~ ~-------------- .... 

541 35 
23 

2291 781 
RUO 

2 2311 
5 683 
7 625 

751 73 
132 

1621 245 
194 

1 4611 
1 932 
1 650 

!Oj. 
!:i: 
10 

1251 137 
\12 

3871 382 
382 

2 8651 
2 583 
3 250 

,, 

19~-18 
2U 

1 121 
U66 
991 

2 979 
6 070 
-J 210 

25 377 
43 989 
33 422 

'194 ' 
304 
215 : 

1937 1938 1939 



"'"'':"?'! • 
Sl!JRIES :E!STAT:tSTICAS 409 

Anos I MESES I I I -~ ,VIII I 
Total 

H 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

IMPORTAÇAO 4 

BACALHAU 
200 e QUANTIDADE (toneladas) 2 

19371 ' 1 9601 4 0011 1 5101 3831 2 1761 8931 1 8111 1 0671 1 6941 1 6971 3 0431 8441 21 079 

1938 823 2 873 1 462 1 602 343 520 1 273 1 240 978 1 197 1 124 I 912 15 347 

1939 2 493 2 549 I 561 I 093 I 036 629 648 837 364 1 525 2 097 1.286 16 118 

9 

201 VALOR (contos de réis) 

19371 3 2301 8 8391 3 7321 9721 5 1581 2 2211 5 3241 2 5461 3 9671 4 4331 8 4101 2 4751 51 307 
1938 2 278 7 432 4 166 4 241 1 025 1 540 3 282 ;3 434 2 523 3 008 2 839 4 443 40 211 o 
1939 5 537 5.564 3 989 2 756 2 620 1609,1796 ,2 370 922 4.003 5 223 3 543 39 932 

75 

1.000 J:.t OURO 
50 

202 EQUIVALENTE EM 

281 2~1 4~1 181 351 221 321 321 591 171 
389 

25 

19.371 321 661 1938 16 51 29 11 23 24 17 21 20 30 278 
1939 38 38 28 18 17 10 11 14 6 25 32 22 259 o 

600 
CAMARAS DE AR E PNEUMATIÇOS PARA RODAS 

(tonelapas) 
400 

203 QUANTIDADE 

2861 3901 3061 4141 3651 4681 4091 3211 4261 4 241 
200 

19371 1911 2741 3911 1938 364 343 271 332 313 316 276 234 287 409 410 314 3 869 
1939 333 375 343 ~52 523 382 382 272 163 268 300 435 4 228 

204 VALOR (contos de réis) 

19371 2 0121 2 8411 2 9851 3 7231 3 9641 3 1791 4 1291 3 7531 4 7831 4 8271 3 8371, 5 1761 45 209 
1938 4 287 4 112 3 362 4 000 3 573 4 001 3 289 2 953 3 448 4 965 5 055 3 870 46 915 
1939 5154 4 701 4 251 5 633 6 652 4 632 5 036 3 645 2 090 3 337 4 169 5 357 54 ~57 

40 

30 

205 EQUIVALENTE EM 1.000 l:l: OURO 
20 

1937 ~

1 151 211 231 291 311 261 331 321 381 
351 

271 361 
346 'o 

1938 29 28 23 28 25 28 23 20 24 ~fi 35 27 324 
1939 29 33 29 37 .43 20 31 22 13 25 33 345 

800 
CARROS PARA• ESTRADAS DE FERRO 600 • 

206: QUANTIDADE (um) 400 

1937:1 611 211 1161 3191 2391 1871 761 to~ I 201 181 211 1921 I 278 200 
19381 294 672 223 26 178 102 49 85 120 23~ 281 2 368 
1939 \ 197 167 14 24 19 ' 13 4 15 460 

o 

40 
I 
I 30 

207 VALOR (contos de réis) 20 

193711 7331 5641 3 5511 13 3341 11 4071 7 3561 3 3071 4431 7971 3 6531 1 1381 7 0511 53 334 10 1938! 12.153 32 025 10 597 1 008 8 860 5 489 5 886 6 811 4 160 4 257 6 118 14 2~ 111 581 1939' lO 796 8 583 448 5 290 1 668 161 906 376 555 28 783 

200 

150 

208 EQUIVALENTE EM 1 000 :Ef: OURO 100 

1937 :I 
8!1 zzfl 271 1~1 901 591 ?71 4

11 

• 61 271 4il 
491 

409 50 1938 
1939' 73 61 38 41 29 29 98 770 74 59 3 33 10 6 .2 191 o 

300 
CARVÃO DE PEDRA 

209: QuANTIDADE (toneladas) 
200 

193711 . . . . . 
1938 

1 9 613 , 8o_.~94 ~154,838 159 ~73 U4 oto 1.44 ~64 ;n8 194 2:1r1 193 . o.8 21a . 114 121 1a2 m , 88 3 e t 516 nn 
19311. Jg·~~t Jt 902 144 4rn 99 060,11l7 231,120 033,lJl1 53511Í2 432t 116 806,122 5501142 41+ 98 o~+ 381 523' 

' - · . 5.Z ,J04 993 ;99 403 ·Jl4 952 157 056 145.288 88 143 ·112 649 ,110 108 95 408 1 200.784 



11'' -I: I 
410 REVISTA BRAS IL'EIR A !I' DE ESTATíSTICA 

::i 

Anos I MESES 

I I I I I 
Totai 1937 1938 1939 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 

210 
CARVÃO DE PEDRA 

VALOR (contos de réis) 

19371 13 2951 10 700119 6671 20 1291 14 490118 555114 8951 29 4581 13 4531"12 9341 22 407114 1191 204 102 
1938 14 655 8 967 23 297 15 614 18 342 19 553 26 210 19.248 19 356 20 035 23 159 15 410 223 846 
1939 12 233 5 163 15 635 15 467 15 537 9 574 25 249 24 581 13 462 21 913 21 117 18 297 198 228 

211 EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

19371 991 801 1471 1561 1141 1491 1211 2501 1071 911 1581 981 
1 573 

1938 101 62 161 108 127 13j 182 13~ 134 138 160 106 1 547 
1939 84 35 108 102 100 60 155 145 84 139 129 112 I 253 

COBRE FUNDIDO, LAMINADO OU MARTELADO 

212 QUANTIDADE (toneladas) 

1937"1 1 9051 4181 7691 1 1871 6491 8261 5501 6891 1 07!11 6021 6341 9591 
10 269 

1938 857 504 506 371 732 860 419 594 1 023 190 711 939 7 706 
1939 ·. 469 618 351 841i 533 1 157 232 70õ 371 778 1 071 2 299 9 430 

213 VALO!l (contos de 1éis) 

19371 7 6961 2 0171 4 2951 7 07111 3 9321 4 7791 3 2631 4 2491 6 5181 4 1071 4 2901 5 7861 58 008 
1938 4 640 2 845 2 948 1 886 3 399 3 989 2 208 2911 4 635 998 3 886 4 895 39 240 
1939' 2 39& 2 998 1 811 4 812 2 571 5 823 1 478 3 688 1 984 3 936 5 867 13 464 50 827 

214 EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

19371 ô71 151 321 551 311 391 261 361 521 3~1 311 401 
444 

1938 31 20 21 13 24 28 15 21 31 27 33 271 
1939 17 21 13 32 17 3fl 9 22 12 25 36 80 320 

ENXADAS, PAS, PICARETAS E SEMELHANTES 

.215 QUANTIDADE (toneladas) 

'19371 5451 3961 6401 5721 5571 5371 6741 6411 5901 6H41 6571 4791 6 952 
1938 422 241 367 325 234 259 319 240 243 364 323 234 3 571 
~1939. 189 . 192 256 1114 247 239 312 2117 98 176 154 167 2 461 

216 VALOR !contos de réis) 

<19371 2 4881 1 7701 2 9351 2 5311 2 6251 2 4191 3 01.51 3 1321 2 8151 3 6001 3 4201 2 IH51 33 365 
1938 2 230 1 264 2 06.~ I 758 I 422 1 494 1 959 1 478 1 355 2 208 1 837 1 468 20 '54! 
1939 916 1 003 ·I 32S ?M I 274 1 :lss 1 731 I 534 587 I 058 901 I 054 13 5G5 

217 EQUIVALENTE EM 1 000 EJ: OURO 

19371 191 1~1 i~ I 201 2ll 191 241 271 221 21:1 1241 181 
•255 

1938 16 12 lO 10 H JO ,!) 1b n; 10 142 
'11}39 7 !I 5 s 9 11 ~ 9 4 i 7 90 

FARINHA DE TRIGO 

218 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 4 6421 3 1071 4 5311 3 9641 3 1931 4 9351 1 8601 4 4971 ' 1 3001 5 9571 1 1421 2 1791 41.307 
l!J38 2 425 1 676 7 317 3 313 2 652 1 202 5 217 5 416 3 880 I 952 5 608 2 324 42 982 
l!J39 1 202 2 087 4 173 2 412 2 310 2 017 3 918 3 782 a ~l9H 4 736 936 3 769 34 738 

219 VALOR (contos de réis) 

19371 4 0361 2,7841 4 1241 3 7891 3 2~2, 4 8131 ·1 8991 4 3831 1 3191 6 1531 1 2881 2 4701 40 260 
1938 2 541 1 600 6 533 2 861 2 271 962 3 810 '4 787 2 6J7 1 315 z 959 1 Z96 33.632 
1939 655 1 !20 2 145 1 256 1 363 1 16D 2 198 2 033 I 30& 2 10> · G95 2 374 18t411 



SÉRIES ESTATíSTiàAS 411 

• ••• ___ , .,.-...= •• .: -·· 

MESES I Total · I I VIII I 1937 1938 1939 
11 111 IV v VI VIl IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 
FARiNHA DE TRIGO 

220 EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

19371 301 211 311 291 251 G~l 151 371 111 4~1 2~1 1~1 309 

1938 18 11 45 20 16 26 33 19 233 

i939 5 8 15 8 9 ! !7 13 12 8 13 15 Ü7 

FERRO EM BARRAS E VERGALHõES 

221 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 2 4021 2 1651 1 8911 1 6891 1 4781 3 7621 3 6231 5 8111 4 7621 4 7951 3 9981 5 356, 41 732 
1938 4 937 4 218 3 184 1 798 1 525 1 021 1 440 1 395 780 1 250 1 418 1 524 24 490 
1939 2 481 1 577 1 290 1 110 1 095 1 189 J 000 1 405 840 236 536 418 13 177 

222 VALOR (contos de réis) 

19371 1 9471 1 8021 1 6481 1 4431 1 3881 3 6231 3 7251 6 6381 5 2331 5 8251 5 1431 6 6371 45 052 
1938 6 183 5 525 4 187 2 417 1 924 1 271 1 747 1 749 961 1 445 1 623 1 700 30 732 
1939 1.936 1.742 1 447 1 379 1 231 1 347 1 913 1 683 926 269 597 510 14 980 

223 EQUIVALENTE EM 1 000 :EJ: OURO 

19371 151 141 121 111 111 2~1 301 561 4~1 421 361 461 
344 

1938 42 38 29 17 13 12 12 10 11 iz 212 
1939 13 12 10 9 8 12 10 o 4 3 U7 

FôLHA DE FLANDRES EM LâMINAS 

224 QUANTIDADE (toneladas) 

'19371 4 7161 3 9631 5 9001 4 7031 3 3l71 3 6031 4 6631 4 0101 3 8541 3 nol 4 7041 9 2391 56 392 
1938 6 228 3 190 5 622 2 442 2 677 2 042 2 492 2 166 1 474 2 766 3.935 3 676 38 710 
1939 4 452 2 469 5 625 3 985 3 826 3 935 5 380 4 673 2 986 3 040 4 078 6 600 51 049 

225 VALOR (contos de réis) 

1937'1 8 8651 7 315110 7081 8 7831 6 1881 6 7681 9 1521 7 8741 8 0521 8 677110 8911 21 5351 114 808 
1938 14 933 8 131 13 952 5 846 6 543 4 950 6 134 5 281 3 316 6 139 8 199 7 636 91 060 
1939 9 525 5 197 11 458 8 43! 7 934 s 530 11 879 10 2j0 6 424 6 480 9 252 14 962 110 385 

226 EQUIVALENTE EM 1 000 tE OURO 

19371 661 551 811 681 491 541 
74' 

671 641 631 761 1501 867 1938: ·103 56 91 41 45 34 431 36 23 42 57 53 630 
1939: 66 36 79 56 51 54 73 60 40 41 57 90 703 

GASOLINA 

227 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 14 0331 16 956110 1651 25 1791 28 5621 26 7301 26 0921 39 3021 51 9591 37 6451 37 4531 43 0331 357 109 1938 19 664 41 672 38 505 16 518 41 677 11 642 35 008 36 254 10 773 34 644 30 267 44 712 361 336 1939 12 142 25 174 50 359 2~ 770 46 412 26 992 42 141 29 490 43 675 24 618 19 315 24 999 370 087 

228 VALOR (contos de réis) 

1937l 7 0621 8 6221 5 9321 14 1921 13 4511 13 858112 767117 7961 25 1531 21 4081 21 8911 22 9991 185 131 1938 9 876 21 582 20 358 8 865 20 330 6 660 17 527 15 505 5 663 15 108 12 717 18 447 172 638 1939 5 069 10 260 20 016 9 896 19 011 12 265 19 184 12 636 19 505 13 039 12 191 15 024 168 096 

229 EQUIVALENTE EM 1 000 tJ: OURO 

19371 531 651 451 uol 1061 1111 1041 1511 2001 1551 1531 1601 1.413 1938 68 148 141 62 140 46 122 107 39 105 88 127 1 '193 1939' '35 71 138 <i6 123 71 117 75 122 82 74 92 1 072 
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412 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

I 

'I .,, 
Anos I MESES ,, 

1937 1938 1939 

I I I I 
Total 

11 111 IV v VI VIl VIII IX X XI XII 

IMPORTAÇÃO 

230 
JUTA EM BRUTO 

QUANTIDADE (toneladas) 

19371 2 5971 2 0591 2 1951 2 9141 3171 3 2951 8961 4 6881 1 7861 2 4131 3 2751 1 9491 28 384 
1938 1 560 379 4 122 1 985 2 056 2 283 2 996 1 446 2 165 1 234 2 509 2 536 25 271 
1939 2 445 2 779 2 241 2 228 2 684 2 841 2 368 1 327 1 254l :-: 54 1 992 3 931 23 144 

231 VALOR (contos de réis) 

19371 4 8361 3 9261 4 1331 5 4721 5381 5 9611 1 6671 8 9131 3 4971 5 2341 7 2471 4 3201 55 744 
1938 3 417 859 8 853 4 289 4 267 4 801 6 230 3 014 4 281 2 521 4 924 5 024 52 480 
1039 4 890 5 480 4 480 4 779 5 982 7 115 (j 338 3 805 3 344 130 5 223 9 589 61 164 

232 EQUIVALENTE EM 1 000 ~J: OURO 

19371 361 291 311 421 41 481 141 761 281 381 511 301 
427 

1938 24 (' 60 30 30 33 43 21 30 17 34 35 363 
1939 34 3J 31 32 39 44 39 22 21 1 32 59 392 

LÃ EM FIO PARA TECELAGEM 

233 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 661 711 741 1201 971 931 841 1141 1121 1101 1331 1061 
1 180 

1938 98 65 134 105 98 71 li5 66 42 52 117 106 1 019 
1939 78 100 125 135 128 104 104 127 62 38 101í 86 1 193 

234 VALOR (contos de réis) 

19371 2 6151 2 6971 2 9751 4 6341 3 7101 3 7251 3 3951 4 7281 4 8051 4 4681 5 677j 4.3311 47 760 
1938 3 891 2 694 5 397 4 170 3 824 3 044 2 538 2 360 1 802 1 707 4 887 3 235 39 549 
193!) 2 461 3 251í 3 801 4 242 3 784 3 378 3 412 4 287 2 002 1 126 3 233 2 510 37 492 

235 EQUIVALENTE EM 1 000 f!: OURO 

19371 191 201 221 3(il 291 301 281 411 381 321 401 301 
365 

1938 27 19 37 28 27 21 18 16 12 12 34 22 273 
1939 17 22 2li 28 24 21 21 25 13 7 20 15 239 

LOCOMOTIVAS 

236 QUANTIDADE (uma) 

19371 ~I ~I ~I 1~1 i11 ~I 1~1 1~1 1~1 li ~I ~I 
53 

1938 82 
1939 (i 36 

237 VALOR (contos de réis) 

19371 
1 7921 

4 2191 721 2 4431 
5 ~901 1 5341 3 8491 7 6921 1 7681 9641 6~1 1 2221 24 373 

1938 897 7 099 10 189 1 953 2 575 3 508 4 057 1 186 5 390 44 036 
1939 469 233 - 3 S6\l 21 006 2 91Jl 7 124 30 6 360 22 003 

238 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19371 ~I 321 ~I 191 ~I 121 311 651 141 i! ~I 3~1 
194 

1938 6 71 14 18 24 28 304 
1939 2 39 i 6 37 42 ~9 lGS 

óLEOS MINERAIS USADOS COMO COMBUSTíVEL 

239 QuANTIDADE (toneladas) 

19371 13 0271 18 7121 20 9951 36.940j 35 3601 43 0571 37 446,104 64.41 95 7911 53 1261 54 2041 43 4781 556 7811 
1938 41 596 54 807 40 745 28 478 71i 71l4 53 431 55 191i 45 024 39 994 " 43 451 73 583 79 025 632 124 
l!1.39 jjO 0.40 (i5 143 43 934 li2 043 42 086 74 fi2!í 61 032 39.457 93 846 93 1 QO 18 392 80 682 724 ~H 

---- -- --- -- ---- ---""------'==-----=--=:::_-___:::__ ---
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SiJRtES ESi'A'1'1S'l'IOAS '413 
_:.-~ 

~n~ I 'MESES I .. Total 
11 I 111 I IV v VI I• VIl: I VIII I IX X XI I XII 1937 1938 1939 

IMPORTAÇãO 
óLEOS MINERAIS USADOS COMO COMBUSTíVEL 

20 

240 VALOR (contos de réis) 
10 

19371 2 1021 3 0391 3 8081 5 5391 6 0571 8 2781 5 877115 419113 6171 9 2721 7 7921 8 2001 89 000 

1938 6 814 10 167 9 451 4 697 17 456 8 984 8 939 8 866 6 386 6 854 10 257 13 021 111 892 
9 777 6 290 . 9 743 7 054 12 926 10 346 6 355 20 149 18 747 5 205 16 313 129 792 o 

1939 6 887 

120 

241 EQUIVALENTE EM 1.000 :Ef OURO 
ao 

40 

19371 161 231 291 431 481 661 481 l1301 1081 671 551 571 
690 

1938 47 70 65 33 121 62 62 61 44 47 71 90 773 o 
1939 47 68 44 64 46 81 64 37 95 119 31 100 796 

10 

óLEOS MINERAIS PARA LUBRIFICAÇAO B 

242 QUANTIDADE (toneladas.) 

1937;'1 1 5561 2 8621 1 6971 3 6181 2 4991 7 1501 2 0771 4 7831 1 7401 3 4941 3 3851 3 8561 38 717 
1938 2 985 2 252 4 860 2 456 3 290 3 318 4 140 1 881 3 443 I 804 4 901 2 639 37 969 o 
1939 3 562 1 889 2 783 3 789 2 820 3 833 2 393 3 682 3 489 3 134 5 646 5 550 42 570 

10 

243 VALO~ (contos de réis) 

19371 2 5171 3 5171 2 5711 3 7431 2 9241 6 4061 2 8161 4 6531 2 8621 4 2451 4 5441 4 6281 45 426 
1938 4 808 3 434 4 930 3 567 P74 4 728 4 827 2 952 4 802 3 222 6 372 2 901 51 317 
1939 4 415 3 497 3 104 4 237 4 119 5 263 4 991 5 754 4 874 4 761 8 133 10.039 63 187 

50 

40 

244 EQUIVALENTE EM 1 000 fJ: OURO 30 

20 

19371 191 261 191 291 231 521 231 391 231 311 321 321 
348 10 

1938 33 24 34 25 33 33 33 20 33 22 45 20 355 o 
1~39 30 24 21 28 27 33 31 34 31 30 50 61 400 

10 

PAPEL PARA IMPRENSA JORNALíSTICA 8 

6 

245 QUANTIDADE (toneladas) 
4 

19371 3 4061 3 8381 4 2091 5 0571 5 1151 5 5131 4 0531 5 7901 6 4021 4 7631 6 1001 5 2951 59 541 2 
1938 4 714 3 029 3211 3 194 2 129 3 787 2 801 3 826 2 981 4 739 3 292 4 591 42 294 o 
1939 3 962 3 602 3 933 5 094 4 351 2 594 4 233 2 606 2 092 1 696 4 973 6 401 45 537 

10 

8 

246 VALOR (contos de réis) 
4 

19371 2 7831 2 8661 3 3981 3 9411 3 8381 5 0211 3 14~1 4 7561 5 81191 4 6991 6 2501 6 0091 52 543 2 
193,8 5 298 3 945 4 040 4 159 2 870 4 253 3 298 4 134 3 242 5 118 3 629 4 621 48 607 .o 
19~9 3 024 4 564 3 701 4 637 4 119 2 520 4 137 2 896 1 980 1 576 5 469 8 402 47 025 

50 

40 

247 EQUIVALENTE EM 1.000 fJ: OURO 
30 

20 

19371 211 211 251 311 301 401 251 401 481 341 441 421 
401 10 

193R 37 27 28 29 20 29 23 29 22 35 25 32 336 o 1939 26 25 26 31 27 10 26 17 12 10 33 51 300 

15 

PASTA DE MADEIRA PARA FABRICAÇAO DE PAPEL 
10 

248 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 8 4721 9 5201 7 3801 7 1211 8 2361 7 1201 7 1181 9 8801 7 8111 7 4291 11 6561 8 2311 99 974 
1938 9 765 7 039 6 762 3 218 5 891 6 7.06 6 536 9 354 6 287 7 140 5 578 6 712 80 988 o 1939 6 439 6 920 8 255 4 742 7 238 6.59& 6 104 6 110 5 667 5 358 10 418 10 543 84 392 12 

a 

.. 249 VALOR (contos de réis) 
4 

19371 6 9811 7 8121 6 3701 6 0561 6 9131 5 6571 5 49~1 8 0331 6.7551 7 3551 11 9141 8 0711 87 409 
1938 10 298 8 844 8.672 3 719 7 864 8 128 8 04~ 10 788 7 077 7 562 6 101 7 094 94 191 o 1939 6 586 6 393 7 613 4 986 6 997 6 069 6 330 5 495 4 664 5 442 11 073 11 755 83 403 

)S,,' 
;;:> 



414 REVISTA BRASILEIRA l)E E·STA,T íSTICA 

Anos I MESES ~11 ·I Total 11 "'' I IV v VI I VIl I VIII I IX X XI I I 

IMPORTAÇÃO 
PASTA DE MADEIRA PARA FABRICAÇÃO DE PAPEL 

250 EQUIVALENTE EM 1 000 ;!:;!: OURO 

19371 52 f 591 481 471 551 461 441 681 541 531 831 561 
665 

1938 n 61) 60 26 55 56 56 74 49 52 42 49 651 
1939 45 44 52 a3 45 38 :l9 '32 29 34 68 72 531 

QUEROSENE 

251 QUANTIDADE (toneladas) 

1937 r 10 7561 9 4781 7 112110 6441 6 3551 9 9~1 8 4331 7 7451 12 510110 572111 7591 8 9521 114 309 
1938 13 421 9 211 5 001 4 928 14 630 4 581 4 633 12 318 3 674 4 643 9 563 12 889 99 492 
1939 4 238 6 406 11 459 3 204 8 600 8 436 12 152 7 143 7 252 10 098 10 114 5 460 94 562 

252 VALOR (contos de 1éis) 

19371 5 1751 5 3521 4 8681 5 6011 4 7501 5 3501 4 6471 3 7201 7 2391 6 9671 7 1671 6 0501 66 886 
1938 ~.539 6 739 3.708 3 297 6 654 3 524 2 872 4 046 2 581 2 162 3 600 5 632 51 354 
1939 1 533 2 607 4 011 2 042 3 671: 2 876 4 908 2 960 2 711 3 969 5 601 2 864 39 753 

253 EQUIVALENTE EM 1 000 ;(:;!: OURO 

19371 391 401 361 431 371 431 381 321 581 511 501 421 
509 

1938 45 46 26 23. 46 24 20 28 18 15 25 39 355 
1939 11 18 28 13 24 18 30 17' 17 25 34 17 252 

SÊ:DA EM FIO PARA TECELAGEM 

254 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 221 161 111 281 201 161 141 271 321 651 69[ 601 
380 

1938 43 47 51 36 50 11 20 27 16 10 15 12 338 
1939 8 7 1~ 10 11 8 13 12 11 3 17 37 149 

255 VALOR (contos de 1éis) 

19371 1 5151 1 1431 1 C691 2 0061 1 7541 1 3821 1 3571 2 2391 2 6141 5 3881 5 7161 5 6251 31 808 
1938 4 278 3 861 4. 736 3 263 4 811 974 1773 2 451 1 470 1 030 1 237 1 176 31 060 
1939 817 749 1 243 1 122 1 202 1 049 1 754 1 638 1 577 547 2.468 5 699 • 19 865 

256 EQUIVALENTE EM 1 000 ;EJ: OURO 

19371 
111 

2!1 3!1 
161 141 1~1 111 19[ 211 3~1 4~1 3~1 238 

1938 30 23 33 12 17 10 215 
1939 6 7 8 11 10 10 15 35 126 

TECIDOS NÃO ESPECIFICADOS DE LINHO 

257 QUANTIDADE (toneladas) 

19371 751 731 521 -~1 521 631 841 1311 1411 1621 1541 1171 
1 147 

1938 9.2 30 52 48 48 86 76 100 136 109 86 893 
1939 96 55 37 27 36 37 84 93 60 145 91 80 841 

258 VALOR (contos de réis) 

19371 2 8991 2 7011 1 8771 1 5591 1 8471 2 3841 3 1011 4 8161 5 3471 6 6651 6 7431 5 2861 45 225 
1938 3 200 1 520 2 288 1 263 1 983 1 997 3 935 3441 5 525 5 977 4 721 3 853 39 703 
1939 3 775 1 843 1 533 1 116 1 586 1 664 3 8E3 4 454 2 795 6 997 4 268 3 883 37 797 

259 EQUIVALENTE EM 1 000 J:J: OURO 

19371 221 201 141 
1;1 

151 191 251 ~I 431 481 47[ 371 
343 

1938 29 10 16 14 14 27 31 41 32 27: 274 
1939 26 13 11 10 10 24 26 1.8 44 2~ 24 239' 
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SÉRIES. ESTAT:tST~CAS 415 

, Anos I MESES. · I Total 
1937 1938 1939 

11 I 111 I IV v VI I VIl I VIII IX X XI I XII 

IMPORTAÇÃO 
TRIGO EM GRãO 

260 QUANTIDADE (toneladas) 

1937 r 72 455

1 

72 267

1 

91 4371 99 9011 77 4071 94 801 t 81 4031 82 2231 67 2051 76 9281 60 4261 54 365l 930 818 
1938 104 728 66 904 108 248 75 406 98 020 69 821 83 123 70 279 107 678 77 292 ' 86 262 . 89 399 1 037 160 
1939 59 319 106 710 93 388 88 991 84 823 76 735 109 080 , 68 931 < 60 811 I 90 828 ' 63 954 ' 63 265 966 835 

261 VALOR (contos de ré~) 

19371 _46 3581 46 3131 59 9451 71 9901 56 2561 67 8191 56 721[ 59 2181 48 5481 61 8151 50 9831 42 3931 668 359 

1938 75 027 46 008 69 619 44 146 57 536 36 728 42 537 ' 33 846 ' 44 327 29 735 ' 29 253 27 732 536 494 

1939 19 040 35 081 32 099 31 457 29 481 . 27 704 43 631 ,25 737 21 259 . 33 413 i 27 006 ' 27 682 353 590 

262 EQUIVALENTE EM 1000 J:J: OURO 

19371 3461 3471 4491 5571 4441 5461 4iQI 5031 387~ 4491 358! 2941 
5 139 

1938 519 317 482 306 399 254 291i 234 306: 205 202 191 3710 

1939 i31 242 221 208 190 173 2&7 152. . 133 211 165 169 2 262 

TOTAL 

263 QUANTIDADE (1 000 toneladas) 

19371 3821 3221 4221 4731 3991 ' 469t 4071 6351 4611 4011 449[ 3981 5 218 
1938 432 351 462 329 453 374. 476 386 410 418 450 466 5 GOl 
1939 338 365 440 386 414 394 506 432 385 430 359 424 4 873 

264 VALOR (1 000 contos de réis) 

!9371 3631 3571 3991 4391 3841 4371 3971 5161 4431 4811 5371 5601 
5 313 

1938 510 438 527 393 458 390' 407 402 373 421 413 465 5 197 

1939 367 387 433 403 420 400. 487 480 283 369 417. 538 4 984 

265 EQUIVALENTE EM 1.000 J:J: OURO 

19371 2 7051 2 6771 2 9901 3 4041 3 0281 3 5191 3 2181 4 382[ 3 5331 3 4961 3 7661 3 8911 40 609 
1938 3 534 3 016 3 649 2 722 3 177 2 695 2 819 2 774 2 575 2 901 2 851 3 204 35 917 
1939 2 526 2 666 2 983 2 658 2 710 2 502 2 982 2 830 1 774 2 332 2 550 3 289 31 802 

FALli:NCIAS, CONCORDATAS E TíTULOS PROTESTADOS 

266 
PRAÇA DO RIO DE JANEIRO 

FALJl:NCIAS AJUIZADAS (quantidade) 

19371 281 241 351 301 291 211 301 301 41l 241 27[ 311 
350 

1938 23 19 42 21 15 27 40 42 20 34 14 21 318 
1939 19 13 28 iH 28 25 26 l33 25 f:.L30 32 29 319 

267 CONCORDATAS AJUIZADAS (quantidade) 

19371 

~I il !I !I .. ~, :I ; ~I ~I -ai il il ~I 
17 

1938 26 
1939 35 

PRAÇA DE SÃO PAULO 

268 FALJl:NCIAS DECRETADAS (quantidade) 

19371 
111 151 2~1 141 141 141 ''51 171 .1~1 1~1 131 191 

149 
1938 20 "o 17 11 25 21 17 12 10 190 
1939 14 16 12 16 19 l11 28 14 

269 CONCORDATAS PREVENTIVAS HOMOLOGADAS (quantidade) 

19371 :I :I ~I :I il :I :I ~I .=i .=1 ~I =i 

1 
1938 
1939 

2 
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19371 
1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

270 
6941 833 
719 

271 

1 2881 
1 520 
1 428 

272 
19371 24 1351 
1938 28 647 
1939 32 671 

273 

REVISTA BRAStLEi~A D~ ESTA~fST!éA 

M,ESES 

I I I ~otal XI XII 11 1 111 IV v _[_v1 _ _l vu [ VIII I IX X 

FALÊNCIAS, CONCORDATAS E TíTULOS PROTESTADOS 

6!lll 752 
707 

9511 897 
1 636 

7101 720 
714 

8981 1 044 
727 

PRAÇA DE SÃO PAULO 
TíTULOS PROTESTADOS (quantidade) 

7821 736 
li40 

1 0801 1 356 
828 

7651 798 
730 

6981 757 
585 

6271 750 
086 

5Y51 693 
793 

VALOR (contos de 1éis) 

I I491 
2 738 
I 05~ 

1 0811 
4 148 
2 477 

0091 1 926 
1 739 

CONSUMO 

9111 1 214 
1 500 

5341 573 
742 

7801 717 
I 320 

0151 605 
830 

!l6II 852 
1 298 

6251 607 
735 

9601 878 
1 505 

CONSUMO DE ENERGIA EL!!:TRICA NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 
CoNSUMO PARTICULAR (1 000 KWH) 

7061 8 042 
655 8 479 
765 8 646 

I 1801 
I 057 
I 787 

I2 I48 
I8 347 
I7 303 

21 6301 24 5261 25 0001 26 0671 26 I371 27 7651 28 2601 27 5721 28 0421 27 8121 26 9581 
26 896 29 716 29 592 30 685 3I 422 31 478 3I 780 33 298 33 215 32 854 32 28I 
30 552 33 278 32 @2 34 213 34 260 33 565 37 167 36 224 36 457 34 I99 33 576 

313 904 
371 864 
408.854 

CONSUMO PÚBLICO (1 000 KWH) 

1!l37l12 657

1

11 nnoll:l os1l12 !l4ll13 u2nl 13 44&

1

13 784113 o1sJ13 214

1

13 512

1 

12 757

1

13 747l 158 045 
1!)38 13 158 12 031 13 595 13 375 13 !)59 13 721 14 137 13 954 13 328 13 690 12 92" 13 602 161 479 
1939 13 417 12 279 13 781 13 434 14 313 13 796 ' 14 34( 14 450 13 725 14 124 13 293 13 753 164 711 

19371 
1938 
1939 

19371 
1938 
1939 

19371 
I938 
I939 

274 
7 5571 
8 I86 
8 082 

275 
G 8991 6 363 
6 553 

(i 0341 
7 061 
7 028 

CONSUMO DE GAS NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

(j 6791 
7 I06 
7 37I 

7 2901 
7 745 
7.802 

CoNSUMO PARTICULAR (1 000 m3) 

7 9181 
8 I25 
8 689 

8 2681 
8 659 
8 9I9 

8 33II 
8 783 
8 990 

8 I341 
8 860 
o 141 

8 2151 
9 060 
9 3I8 

7 9931 
8 593 
8 973 

8 4511 
8 800 
8 934 

CONSUMO DE CARNE VERDE NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO 

QUANTIDADE (1 000 kg) 

6 3ICI 
6 2I8 
6 OI8 

li 8371 
6 667 
6 899 

7 3691 
G 597 
6 446 

7 5351 
(i 9I6 
7 263 

7 5:JGI 
6 762 
7 102 

7 6061 
7 145 
7 370 

i 1301 
7 2I5 
7 340 

7 0041 
6 906 
7 I96 

I! 6081 
6 765 
7 I85 

li 2251 
6 708 
6 943 

8 1!)21 93 962 
8 2I4 99.I92 
8 968 I02 "8I5 

(i 7051 
6 972 
7 3I8 

83 764 
8I 234 
83 633 

RECEITA FEDERAL DAS QUATRO PRINCIPAIS REPARTIÇõES 
ARRECADADORAS 

276 
1191 142 
147 

ARRECAii>AÇAO DAS ALFANDEGAS DO RIO DE JANEIRO E SANTOS 
E DAS RECEBEDORIAS DO DISTRITO FEDERAL E SAO PAULO 

1241 148 
135 

1251 151 
177 

1481 129 
140 

(Mil contos de 1éis) 

I2jl I401 1381 142 129 I40 
100 153 I57 

IõOI I61 
183 

Iõ91 I6I 
Hi5 

15jl I 59 
I71 

1671 I 59 
174 

1771 I77 
I77 

1 727 
I 798 
I 948 

~1937 

Não despreze esta oportunidade de mostrar o lado construtivo 

de seu patriotismo Colabore na campanha censitária nacional 

1938 1939 
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Nas · v.ésperas 
do Recenseamento -Geral .do Brasil 

LEIA: 

I 

"PONTOS DE ESTATISTICA'' 
3.a EDIÇAO --..- 1940 

pelo Dr. Lauro Sodré Viveiros de Castro 
Assistente Técnico da Comissão Censitária Nacional 

OBRA ELOGIADA PELA JUNTA EXECUTIVA CENTRAL DO 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATíSTICA 

Principais assuntos : 

COMO BEM CONFECCIONAR UM QUADRO ÉSTATíSTICO---:- COMO 
EXECUTAR CORRETAMENTE UM GRAFICO ~ AS PRINCIPAIS 
FASES DE UM LEVANTAMENTO ESTATíSTICO- COMO ORGANI
ZAR COM TI!:CNICA UM QUÉSTÍONARIO - ,ORGANIZAÇÃO E OBJE
TIVOS DA ESTATíSTICA INTERNACIONAL - ESTRUTURA DOS 
SERVIÇOS ESTATíSTICOS NO BRASIL- COMO CALCULAR MÉ
DIAS E OS VALORES MAIS IMPORTANTES EM ESTATíSTICA - A 
CONSTRUÇÃO DOS NúMEROS-íNDICES- COMO OBTER UM CO
EFICIENTE DE CORRELAÇÃO - A. LEI DO CRESCIMÊNTO DA PO
PULAÇÃO- TAXAS DE NATALIDADE E MORTALIDADE---. TAXAS 
DEMOGRAFICAS DOS PRINCIPAIS PAíSES DO MUNpO, ETC. 

PREÇO - 12$000 EM TODAS AS LIVRARIAS DO BRASIL 

Do mesmo autor : 
i 

A PROVA DE ESTATISTICA 
Coletânea de problemas resolvidos - preço 6$000 em todas as livrarias do Brasil 

CONDIÇõES DE REMESSA - Para os funcionários de repartição de estatística, 
prefeitos municipais, agentes de estatística, funcionários e delegados do Recen
seamento de 1940, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - Praça 
Mauá, 7, 11.0 andar, Rio de Janeiro- de acôrdo com a sua circular.n.0 19, atende 
aos pedidos, livre de porte e com os seguintes preços: •"Pontos de Estatística" -
10$000, ~'A Prova de Estatística" - 5$000. Remessa em dinheiro, cheque ou 

vale postal 

f!"tl 

~-t·r··----~~~~~~ ,-'; 
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